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RESUMO

Diante da vertiginosa, apesar de incipiente, quarta revolução industrial e do papel que a

consciência rapidamente adquire como núcleo e marca-passo de todas as esferas produtivas

nos países com algum nível de industrialização, buscamos uma abordagem materialista da

consciência que pudesse contribuir para a compreensão e ação no capitalismo atual. Para

tanto, partimos da concepção marxiana da consciência como produto social, que ele buscou

elaborar a partir de uma lógica dialética aberta que desse conta de demonstrar a materialidade

do espírito humano. No percurso, buscamos mostrar como a interdição da dialética, seja por

sua dogmatização ou por sua proibição, além de distorcer a contribuição de Marx para uma

compreensão materialista da consciência, ajudou a absolutizar o sentido dado à história por

um capitalismo monopolista financeirizado high tech, notadamente a partir da década de

1970. Por fim, fizemos uma análise histórica do avanço desse novo modo de produção

emergente, a partir dos elementos dessa ontologia materialista, recuperados e desenvolvidos

através da problemática da materialidade imaterial.

Palavras-chave: Materialidade Imaterial. Intelecto Geral. Interdição da Dialética. Indústria

da Consciência e Quarta Revolução Industrial. Tendência Fascista e Tendência Comunista.

ABSTRACT

Faced with the dizzying, despite incipient, fourth industrial revolution and the role that

consciousness quickly acquires as the nucleus and pacemaker of all circles produced in

countries with some level of industrialization, we sought a materialist approach to

consciousness that could contribute to understanding and action in current capitalism. To do

so, we start from the Marxian conception of consciousness as a social product, which he

sought to elaborate based on an open dialectical logic that could demonstrate the materiality

of the human spirit. Along the way, we seek to show how the interdiction of dialectics,

whether through its dogmatization or its prohibition, in addition to distorting Marx's

contribution to a materialist understanding of consciousness, helped to absolutize the meaning

given to history by a high-tech monopolistic financialized capitalism, notably from the 1970s

onwards. Finally, we carried out a historical analysis of the advancement of this new



emerging mode of production, based on the elements of this materialist ontology, recovered

and developed through the issue of immaterial materiality.

Keywords: Immaterial Materiality. General Intellect. Interdiction of Dialectics.

Consciousness Industry and Fourth Industrial Revolution. Fascist Tendency and Communist

Tendency.
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1 INTRODUÇÃO

Atualmente, é lugar comum apontar para uma espécie de sublimação, uma

espiritualização do capitalismo, agora focado em produtos e processos produtivos ditos

imateriais. A tal ponto, que a consciência se tornou o núcleo de todas as esferas de produção

da vida humana. Vivemos um momento em que dados valem mais que petróleo e, se

pensarmos que a necessária mudança da matriz energética mundial é um dos maiores

problemas que a humanidade enfrenta na contemporaneidade, podemos estimar o impacto que

o processo de industrialização da consciência tem na definição dos rumos que a humanidade e

a vida no planeta tomarão nas próximas décadas.

A sociedade humana, as relações que engendra e as formas de ser coletivas e

individuais que constrói, passam por profundas transformações, provocadas por um

capitalismo que se transmuta velozmente e concentra o comando da exploração e do domínio

social em círculos concêntricos globalizados. Estes pólos de concentração e centralização de

poderes tanto mais se fortalecem quanto mais potencializam suas capacidades de comandar os

processos de discernimento e decisão dos seres humanos. Essencialmente, estendem seu

poder de controle e de condicionamento a todos os aspectos da existência, através da

manipulação das informações, emoções, ideologias, conflitos econômicos, políticos, sociais e

interpessoais. Assim, avançam e prometem chegar, em breve, ao tempo em que a realidade

concreta será predominantemente a realidade simulada nas mentes e nos corpos humanos

pelos grandes conglomerados da indústria da consciência.

O controle que exercem, de modo cada vez mais irrestrito, quase absoluto, dos

avanços científicos e tecnológicos, no limiar da inteligência artificial e da exponenciação

desses fatores a partir do domínio da tecnologia quântica, dentre outras, leva estudiosos a

dizer que estamos diante da emergência de um outro sistema de natureza capitalista mais

totalitária. Alguns neurocientistas, como Dustin Tyler, dentre outros pensadores, como a

zoóloga Donna Haraway, chegam a afirmar que já estamos diante da emergência de uma nova

espécie, diferente da espécie humana.

Todo esse poderio concentrado trabalha declaradamente para atingir um ponto

irreversível de controle das mentes humanas pelos que aspiram a assumir a condição de novos

deuses do destino. Diante de tal sistema global de fetichismo, é de fundamental importância a

elaboração de uma abordagem materialista que seja capaz de compreender tanto o que é a

consciência e o modo como ela funciona quanto o papel que a mesma possui no capitalismo

vigente.
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Consideramos tais produtos e processos produtivos não como imateriais, mas, antes, a

materialidade do espírito humano. Buscaremos, através do conceito de materialidade

imaterial, as bases de uma ontologia materialista. Não um materialismo sem matéria, mas um

materialismo com toda a matéria.

Não se trata apenas de um interesse acadêmico, mas de um dos maiores desafios de

nosso tempo, intimamente relacionado ao núcleo central de todas as esferas da produção

industrial. É fundamental que tal abordagem consiga contribuir com bases teóricas para

possíveis saídas políticas à altura dos desafios que a humanidade enfrentará nas próximas

décadas e das distopias dantescas programadas para as massas humanas. No que resultará esse

paroxismo de um processo produtivo construído, subjetiva e objetivamente, para sustentar o

insustentável? Teremos chegado à exaustão completa do planeta, do corpo e da alma, da

natureza e da história, dos indivíduos (sejam classes, pessoas, instituições, a humanidade), da

vida orgânica que se ergueu nesse planeta com milhares de formas belas, únicas e todas

conectadas? Seremos grandes e, como os atenienses, refundaremos a humanidade, e a vida no

planeta, nem que seja sobre os pântanos radioativos, sobre os escombros desse enredo

pavoroso? Como enfrentaremos o colapso iminente da civilização? O que as pessoas humanas

e não humanas que habitam o nosso planeta herdarão de nós?

Partiremos, na busca por tal abordagem, da concepção de Karl Marx da consciência

como produto social. Mostraremos como Marx busca desenvolver um novo conceito de

matéria e de consciência, bem como da relação entre ambos. De um conceito de matéria viva,

vibrante, orgânica, surge a definição da consciência como uma força que se acumula, forma

seu próprio mundo, e se projeta, se exterioriza, se encarna na natureza, alterando-a a partir de

sua própria constituição interna, sua diferença específica. Constituição que é comandada pela

afetividade, pela satisfação dos indivíduos e sua atividade vital consciente. Há um núcleo

relacional e, portanto, político, uma abertura, um espaço de escolha e indeterminação, que é

próprio da matéria orgânica e sua história na Terra (quiçá da inorgânica em todo o cosmo).

Nessa perspectiva, o debate público sobre a sociedade e os meios de comunicação

perfilam entre as mais importantes condições materiais, assim como o intelecto geral (que,

como veremos adiante, Marx deixou em segundo plano em nome da perspectiva da luta de

classes e da revolução) e a própria constituição biológica do cérebro humano e sua longa e

intrincada jornada histórica, que remonta aos primórdios da vida no planeta.

A partir de 1844, Marx se torna um revolucionário comunista convicto. E, no debate

público, passa a adotar uma postura de ataque frontal e muitas vezes unilateral contra seus
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oponentes, com toda a força e genialidade que lhe é peculiar. Ao condenar todas as formas de

consciência pelo fato de sua autonomização, sua separação das bases materiais e sua inversão

da causalidade, e, ao mesmo tempo, dar ao proletariado uma teoria científica para munir suas

lutas históricas, Marx acaba agindo do mesmo modo unilateral que condenava em seus

oponentes. Não poderia haver qualquer capitulação reformista. A revolução de toda a ordem

existente se torna o imperativo inegociável. Porém, em seu laboratório, Marx lança,

juntamente com a missão de emancipar efetivamente a humanidade, a problemática da

atividade vital consciente, das forças essenciais humanas e objetos humanos essenciais, a

projetividade que diferencia o ser humano dos outros seres, nas teorias sobre o trabalho vivo e

a mais valia, dentre outras.

A transformação de nossa afetividade e consciência sociais e de todo o modo de

produção da vida, a passagem do reino da necessidade para o reino da liberdade, reaparece em

toda a sua força filosófica, no sentido grego, de rebeldia espiritual e livre desenvolvimento

dos indivíduos para uma vida dedicada à sabedoria, ao bem-estar social e à democracia, diante

da desumanidade, do obscurantismo e das seduções do poder. Não no sentido de um saber

professoral, apartado da vida e trancafiado nas universidades e seus interesses de classe, mas

no seio mesmo da economia e da produção concreta da sociedade humana, escancarado como

os dilemas da existência social dos indivíduos que fazem a história vivendo e se relacionando.

Dialogamos, em seguida, na segunda parte da tese, com as principais elaborações

teóricas acerca da consciência que se desenvolveram nos séculos XX e XXI, como a

fenomenologia transcendental, as viradas linguísticas, simbólicas, informacionais, cognitivas,

comunicacionais, lógicas e materialistas, a escola da Frankfurt, o pós-estruturalismo, a

neurociência, a propaganda, as relações públicas, as tecnologias da informação. A discussão

se centrará no modo como os movimentos que surgiram a partir da década de 1960 tratam a

relação entre pensamento e realidade como uma relação de poder e nas consequências da

rejeição à dialética, à metafísica e às metanarrativas em geral, comum nas críticas que fizeram

aos paradigmas clássicos. Em meio à subsunção de todo o intelecto e vontade gerais pelo

capitalismo monopolista financeirizado, a dimensão política de nossa existência animal foi

completamente dominada pelo neoliberalismo e todas as suas implicações psíquicas, sociais e

humanas.

Lamentavelmente, ainda o trem da história segue desgovernado ladeira abaixo. E

parece que agora a produção de mercadorias pretende construir uma subjetividade que deseje

abertamente o abismo e o colapso. Uma espécie de decadência em êxtase. A Europa e os EUA



12

se desintegram rapidamente. O Ocidente está em ruínas. Os donos do poder não parecem

pensar em outra coisa além de construírem bunkers e foguetes para enfrentar o que gostam de

chamar de great reset. As condições materiais hoje são notoriamente capazes de resolver a

grande maioria dos problemas sociais da humanidade, como a fome e a destruição ambiental.

Porém, nenhuma teoria comunista conseguiu enraizar-se numa iniciativa política

autogestionária capaz de superar as relações de poder vigentes. Nossa tese sobre a

materialidade imaterial busca contribuir de alguma forma nessa tarefa.

Por fim, exploraremos as implicações desse pensamento sobre a materialidade

imaterial na realidade econômica e política atual. O que está em jogo na quarta grande

reestruturação produtiva do capitalismo? Que saídas podemos vislumbrar para essa

hecatombe existencial?

Nas conclusões, esperamos ampliar o horizonte em toda sua singela beleza da

complexidade das tarefas que esperam a humanidade. Se existe igualdade, fraternidade,

dignidade, inatamente nas pessoas, ou se isso é fundamentalmente construído socialmente

através da manipulação das forças essenciais, se nem todos serão efetivamente emancipados

assim, não importa. Uma sociedade rica humanamente jamais será mesquinha com os

retardatários, insurgentes, detratores. É saudável que existam, para tal sociedade. O fato é que

o que podemos fazer é contribuir para a construção de uma sociedade que se fundamente

sobre a liberdade e a divindade mundana de todo e qualquer ser vivo. Nenhum canto,

nenhuma ideia, é maior que a vida de qualquer pessoa. Essa ideia, que é uma anti-ideia, é o

núcleo central de uma economia humana, uma economia planetária e cósmica, ecológica, que

coloque a saúde do planeta, da humanidade e de todas as outras espécies em primeiro lugar.
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PARTE I - UMA ABORDAGEMMATERIALISTA DA CONSCIÊNCIA: A
MATERIALIDADE IMATERIAL
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2 O MATERIALISMO ESCLARECIDO

A luta entre o idealismo, que, na relação da consciência com a realidade, considera

aquela como primária, e o materialismo, que vê a primazia nesta, é o principal traço

característico da história da filosofia (MECW, 1990, v. 26, p. 367). E a resolução de tal

problema é fundamental para a resolução de uma série de outros, não apenas filosóficos,

científicos, religiosos e artísticos, como, também, econômicos, políticos e sociais.

Sustentamos que há uma corrente de pensamento que superou esse dualismo,

apontando para o fato de que a primazia está na relação, ou melhor, no processo relacional, e

não em um dos termos isolados, já que a consciência é a matéria cindida no interior de si

mesma, um momento da mesma. Tendência para a qual não convém separar a reflexão sobre a

natureza da reflexão sobre a história, pois considera que somente assim o pensamento pode

alcançar alguma verdade.

Essa linha de pensamento se afirmou pela primeira vez com Heráclito e Epicuro, na

Grécia antiga, e foi redescoberta e desenvolvida por Marx e Engels, na modernidade, na

forma de um novo tipo de materialismo, aperfeiçoado pela especulação. Para além de saber se

o reflexo do ser na consciência humana é idêntico ao mundo real, e se este mundo é

cognoscível, na dialética entre a interconexão fabricada na mente dos humanos e a

interconexão real dos eventos (demonstrada a partir da primeira), surge como consequência

radical o reconhecimento de que toda essa elaboração concreta do espírito, a ciência

verdadeira e universal, tem como função maior a satisfação subjetiva e afetiva dos seres

humanos. Não somente a intenção deliberada, um objetivo desejado governado por leis gerais

inatas, mas a afirmação de si através da produção de um mundo que satisfaça o carecimento

desse sujeito vivente, que é genérico em sua individualidade.

Tal abordagem materialista compreende a totalidade das formas de consciência social

(mitológica, religiosa, jurídica, política, filosófica, artística, científica, etc.) a partir da

totalidade das condições materiais de vida dos seres humanos e não de um suposto

desenvolvimento geral de uma condição material única, i. e, do espírito humano isolado do

mundo, este considerado seu reflexo. A própria existência da consciência na forma de sujeito

empírico é uma condição material central, de modo que a mente não é concebida como mero

reflexo da matéria (ou vice-versa), mas como a produção ativa de um mundo que primeiro

ganha realidade teórica e depois prática. Portanto, uma abordagem que desenvolve uma

dialética que abarca as leis tendenciais de movimento da natureza e da história em suas

semelhanças e diferenças. Ou melhor, que abarque o desenvolvimento histórico,
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temporalmente sucessivo e não apenas simultâneo, tanto do espírito quanto da natureza, como

uma unidade-nos-opostos.

O movimento aqui não é compreendido apenas quantitativamente, de forma estreita e

negativa, em termos de conservação da energia, mas, de modo qualitativo, amplo e positivo,

em termos de transformação da energia. Mediante uma análise qualitativa do conteúdo do

processo. Movimento que não é apenas mecânico, mudança de lugar, reações físicas, mas

também, eletricidade, magnetismo, reações químicas, matéria orgânica, vida, experiência,

hábito, interesse, consciência. Tal abordagem pressupõe uma investigação detalhada do

próprio processo básico de transformação, que abrange toda a natureza e toda a história.

Em tal abordagem, os velhos antagonismos polares rígidos, irreconciliáveis e

insolúveis, as linhas divisórias nítidas, intransponíveis e forçosamente fixas, desaparecem,

juntamente com o caráter metafísico estrito do conhecimento sobre a natureza, o ser, a

essência, e dão lugar a antagonismos e distinções relativos, a um espaço de mistério e acaso,

de indeterminação no seio do próprio processo de determinação, a uma causalidade múltipla e

não finalística, de modo que a natureza possa aparecer à consciência livre da necessidade,

destino, rigidez e validade absolutos, introduzidos na mesma pela imaginação desejante da

mente reflexiva humana.

A busca por verdades relativas atingíveis ao longo do caminho das ciências positivas e

a organização de seus resultados por meio desse pensamento dialético aberto e multifacetado

substituíram a busca pela verdade absoluta inatingível. Do labirinto da sistematização rígida e

fechada, passa-se à cognição positiva e real do mundo, através de um pensamento vivo e,

portanto, mutante, aberto, como este mesmo mundo. Essa ciência natural e histórica

conscientemente dialética surge como tentativa de suprassunção da consciência mitológica,

que foi e é a base para toda a produção humana desde antes do surgimento da primeira

sociedade e da produção propriamente ditas (MECW, 1987, v. 25, pp. 36-38).

2.1 A MORTE IMORTAL: O PROCESSO BÁSICO DE TRANSFORMAÇÃO

A matéria se move num ciclo eterno, no qual o efêmero tempo da vida orgânica e da

autoconsciência surgem e desaparecem incessantemente. A consciência e o pensamento

humanos são produtos do cérebro humano. O ser humano, por sua vez, é um produto da

natureza e se desenvolveu em conjunto com seu ambiente. Bilhões de anos se passaram desde

o surgimento do universo até o aparecimento da primeira célula, que foi a base para o

desenvolvimento morfológico de todo o mundo orgânico. E, num filete infinitesimal desse
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tempo histórico cósmico, aconteceu esse animal no qual a matéria atinge a consciência de si

mesma e, que, em sua diferenciação simultaneamente individual e social, conseguiu imprimir

sua marca na natureza, essencialmente por meio do desenvolvimento coletivo do cérebro. A

crescente clareza de consciência, poder de abstração, de conclusão, discernimento,

sublimação, provocou mudanças inéditas na atividade vital da humanidade, em seu trabalho,

sua fala, suas relações sociais e todas as suas demais manifestações (MECW, 1987, v. 25, pp.

357-358).

De fato, esse desenvolvimento foi impulsionado em graus e direções variados com o

surgimento da sociedade e da produção. Porém, aqui é preciso problematizar a compreensão

de Marx e Engels da natureza, da animalidade, da vida primitiva. Consideramos que estas

sociedades, como seus graus e direções, já surgem determinadas pela característica central

dessa propriedade emergente do cérebro humano, a imagem invertida da realidade que existiu

desconhecida e instintivamente na consciência coletiva desde as mais longínquas sociedades

ancestrais enquadradas simplesmente como natureza, como se com tal nome todos os

problemas relativos à nossa origem estivessem magicamente explicados e resolvidos.

Dentre as mais antigas criações humanas já descobertas, se encontram as pedras

lascadas do homo habilis produzidas há 2,5 milhões de anos no vale do rio Zarqa; as pedras

lascadas na China de 2,1 milhões de anos; os artefatos de rocha de 1,8 milhões de anos dos

homo erectus, na região do Cáucaso; as mãos impressas nas cavernas do planalto tibetano e

uma pulseira de 70 mil anos, feitas pelos Denisovanos; as contas de conchas e as pinturas nas

cavernas da atual Espanha, feitas a 115 mil e 65 mil anos atrás pelos Neandertais; a vênus de

Hohle Fels e as pinturas de Chauvet e Lascaux, feitas há 40 mil anos atrás pelo homo sapiens;

e os templos Göbekli, de 20 mil anos atrás, feito também pelo homo sapiens. Estima-se que

esses hominídeos (sapiens, denisovanos e neandertais) surgiram há mais de dois milhões de

anos atrás, quando haviam apenas relações sociais incipientes no sentido usual do termo.

Tais descobertas jogam luz no fato de que as mentes dos hominídeos já emergiram, na

longa caminhada evolucionária-social, marcada por um processo de abstração fundamental

para a sobrevivência da espécie. Abstrações mentais que, quando produzidas, passaram a

reger a essência fulcral de todas as civilizações, ela mesma já produzida por uma

sociabilidade rudimentar que se acumulou por milênios..

O surgimento, junto com as primeiras ferramentas, de pinturas rupestres, adornos, e

primeiros mitos, sugere que houve um longo período no qual o homem trabalhou

mentalmente, tentando compreender as forças estranhas da natureza, antes mesmo que fosse
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capaz de exteriorizar suas forças essenciais em algum objeto. Portanto, há um trabalho que,

diante da frustração em relação à sua total submissão aos poderes autônomos do mundo, só

podia se exteriorizar em si mesmo, i. e, interiorizar-se na criação de um mundo ideal.

Conhecer as chuvas, as cheias dos rios, as secas, as estações, os hábitos, experiências e

interesses dos outros animais, e todos os processos que compõem esse estranho mundo

encantado que defronta os hominídeos e, que na verdade, é uma imagem, uma versão da

realidade criada por suas mentes, num processo projetivo que só viria a se tornar consciente

de si mesmo muito tempo depois.

Desse imemorial processo natural-histórico concreto, emerge a consciência,

inicialmente como esse próprio concreto caótico e, posteriormente, como propriedade abstrata

no interior de um novo concreto, com potencialidades até então inéditas, e assim ad infinitum

(ao menos enquanto movimento tendencial).1 Quanto mais avançada uma comunidade

humana, mais ela é um mundo da consciência, feito pela e para a humanidade e exteriorizado

em objetos humanos que são partes constituintes de nosso ser, através de sua impressionante

plasticidade neural, da nossa qualidade de seres projetivos que se encarnam nas coisas.

Apesar desse mundo se autonomizar, para funcionar enquanto mundo humano ele

sempre depende dos indivíduos e de como as consciências dos mesmos se comportam em

relação a essa mesma realidade. Pelo menos, até o momento não construímos nenhuma

inteligência artificial integrada a todos os dispositivos que se conectam na internet, uma

entidade que comande um mundo efetivamente autonomizado, um processo produtivo

independente da força de trabalho, embora tal realização já seja avidamente perseguida por

nosso modo de produção atual, como veremos mais detalhadamente ao longo da presente tese.

Como as condições materiais que produziram a mente humana se constituem pela

contradição dos indivíduos com os poderes divinos, estranhos, fascinantes, aterrorizantes,

desconhecidos e autônomos da natureza, durante um período muito anterior à produção de

ferramentas e de grupos sociais mais complexos, a conclusão lógica a que chegamos ao

rastrear essa produção imagética até a realidade concreta, tendo como critério de

cognoscibilidade a vida prática, é que essa inversão não começou com o antagonismo do

humano pelo humano e não acabará com o fim do mesmo. E aqui registramos nosso reparo

1 A esse respeito, é necessário aprofundar a análise da história da consciência como iniciando-se muito antes do
surgimento do homo sapiens e demais hominídeos. A consciência, a mente, o espírito, surge como propriedade
emergente desse desenvolvimento histórico da vida no planeta, genérica e comumente enquadrada como
natureza. Assim como compartilham hormônios, neurotransmissores e inúmeras outras moléculas e sistemas
biológicos, as espécies compartilham seus interesses, experiências, hábitos e aprendizados entre si e seus
indivíduos. É mister considerar seriamente esse longo desenvolvimento social das formas de vida no planeta. É
dessa longuíssima história social de carecimento da qual emerge algo que podemos chamar de espírito humano.
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em relação a Marx e Engels: não é o Estado independente da sociedade o primeiro poder

ideológico que pesa sobre a humanidade. Mesmo com a colonização de todo o cosmo pelo ser

humano livremente associado, ainda assim restaria a contradição ontológica da existência, a

finitude de tudo o que existe, os ciclos infinitos da matéria, da relação entre as partes e o todo

em todos os níveis de partes e todos, do infinitamente pequeno ao infinitamente grande.

A necessidade imperecível da consciência humana de superar todas as contradições é

imperecível justamente pelo fato de a própria existência ser essa imperecível contradição, ser

movimento e transformação incessante, fluxo que arrasta, morte imortal, justamente por fixar

processos de subjetivação, cópulas, a dualidade onda-partícula da matéria-energia (densidade

de campo) em sua mais ampla e profunda acepção ontológica. Nem mesmo toda a espécie

humana, em seu desenvolvimento contínuo, será capaz de superar essa contradição porque

isso seria equivalente a reduzir a infinitude do universo às dimensões de uma maçã. Essa

consciência invertida surge de um processo histórico que é o próprio desenvolvimento do

ciclo cósmico de vida da matéria, seja como acaso puro, como necessidade cega ou como

ambos indissoluvelmente ligados em todas as suas potencialidades.

A existência do átomo (e da consciência) diante de um mundo autônomo e estranho

em relação a ele é a base de toda a virtualidade, potencialidade e de toda a cisão metafísica

real. Só há um mundo material, relacional, um ser aí, por haver indivíduos que se afirmam,

que em seu ser para si desafiam todas as determinações externas que buscam encerrá-lo. Em

nosso planeta, as várias formas de vida se conectam num único processo de produção de

consciência. Possuem em comum vários processos fisiológicos e substâncias, como os

inúmeros hormônios, enzimas e psicotrópicos, compartilhados entre as várias espécies de

animais, plantas, fungos e bactérias, que são cruciais para o aparecimento do cérebro humano.

Diante de tudo isso, hoje é encarada com muitos senões a atitude de pensar que essa

consciência se dissiparia com o fim da sociedade de classes, com a produção social

organizada racional e humanamente, com o fim da luta pela existência individual, com o

domínio e controle de todas as condições de vida circundantes, com o salto do reino da

necessidade para o da liberdade, em suma, com o advento de um mundo objetivo que é a

própria consciência humana funcionando organicamente como o metabolismo da vida prática

da sociedade e do mundo objetivo criado pela humanidade. Como disse o próprio Marx no

Manifesto Comunista (MECW, 1976, v. 6), com o fim da sociedade de classes a história não

estaria acabando, mas apenas começando, em seu mais pleno sentido humano.
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O cérebro humano, o único objeto do universo conhecido que estuda a si mesmo e que

se modifica completamente a cada mínima operação (NICOLELIS, 2011), tal qual o rio de

Heráclito, não é responsável apenas pelo controle físico, fisiológico, motor, emocional,

sensível, químico, mas, também, pelo processo ativo de geração de abstrações, de coleta,

processamento e criação de informações, à sua imagem e semelhança, a partir da configuração

interna da totalidade de seu organismo corporal. Criamos coletivamente um modelo do mundo

que nos cerca, que, embora não seja totalmente fidedigno à imensidão de informação

potencial chamada realidade, é capaz de determinar a vida e, portanto, a morte da espécie,

através de ideias que conectam afetivamente os cérebros num todo sincronizado. O conceito

de informação godeliana é central para nossa tese sobre a materialidade imaterial, visto que

enfatiza as diferenças entre a linguagem biológica, analógica, e a linguagem das máquinas,

digital, bem como esclarece a problemática tão cara à filosofia da linguagem, a respeito de

uma linguagem capaz de se referir a si mesmo. Mais que uma linguagem que se refere a si

mesmo, trata-se de uma linguagem que é capaz de recuperar a cada momento vivências,

memórias, sentimentos, vontades, capacidades, impressões, na produção de um mundo que se

projeta e se encarna na realidade.

Marx aponta, de modo fulcral, a profundidade com que o processo de abstração

emerge da própria vida concreta, do núcleo da economia e do poder civil como um todo,

como veremos. E, justamente, abstração não é apenas ratio, cálculo, análise, decomposição,

simplificação. É também intelecto, intuição e representação, síntese, interpretação e

compreensão, desde sempre impregnada em todos os níveis da vida humana.

Em toda a filosofia moderna predominou a concepção da consciência como um

refúgio íntimo, uma vida interior particular, em que o sujeito está a salvo do mundo exterior

(ENZENSBERGER, 1962). Marx, juntamente com seu amigo Engels, foi o primeiro grande

pensador a elaborar sistematicamente uma compreensão da consciência como um produto

social, originado na vida prática concreta dos seres humanos. Entretanto, ainda hoje a

elaboração teórica e prática da consciência como uma relação de produtores livremente

associados, na forma de uma alternativa política, está muito aquém das necessidades

históricas de nossos tempos. Portanto, vejamos mais de perto os fundamentos dessa

concepção e os desdobramentos e contradições com as tendências que se desenvolveram nos

séculos XX e XXI.
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2.2 TENDÊNCIA FASCISTA E TENDÊNCIA COMUNISTA
Em sua existência material e social, a mente individual-coletiva se realiza a partir de

uma tendência dupla, que expressa tanto o gesto de medir tudo a partir da semelhança a si

mesmo, quanto o gesto de reconhecer a diferença do outro. Noutras palavras, apesar das

diferenças socioeconômicas e das variantes dos contextos históricos e culturais dos mundos

de cada povo, há uma constante de longa duração que atravessa a história da humanidade de

seus primórdios até os dias atuais e se bifurca em duas grandes tendências a partir das quais

orbitam as outras, que denominamos de tendência fascista e tendência comunista. Portanto,

buscaremos situar o nascimento, a partir de uma mesma raiz, dessas tendências fundamentais

de formação da consciência. Um indício da força desse metabolismo é a extensão que o

etnocentrismo tem na história, para muito além do mundo europeu e ocidental.

Com a consciência mitológica se estabelece a saga da produção de ficções que animam

a vida. Produção de um mundo ideal que se origina na imaginação e se desenvolve até

transbordar na natureza, alterando-a à sua imagem e semelhança. Constrói-se um mundo real

que se autonomiza diante dos sujeitos que o criaram e que este sujeito individual-coletivo

precisa reapropriar, para se reconhecer na vida em comunidade. A abstração, como força real

da comunidade, em sua materialidade imaterial, exterioriza um mundo material que funciona

de acordo com essa mesma relação, alterando a relação natural na qual a consciência era

impotente diante da efetividade do mundo. Das sociedades arcaicas, passando pelas

mediterrâneas e asiáticas, até a modernidade e o mundo contemporâneo, no ocidente e no

oriente, os processos dialéticos de abstração, mitificação, encantamento, ontologização,

poetização, desmistificação, desencantamento, historicização, racionalização, possibilitaram a

constituição existencial de determinados modos de ser dos povos por si mesmos. Toda a

produção humana é marcada pelo poder que os saberes e o conhecimento exercem sobre as

coisas conhecidas. Essa atividade intelectual, esse voltar atrás para lançar-se no futuro, é

fundamental para a compreensão dos seres humanos e parece desempenhar um papel

fundamental em toda a história da humanidade, teórica e praticamente. Tanto as técnicas

mito-poéticas quanto as técnicas científico-filosóficas, as ascéticas e as contemplativas, estão

intimamente baseadas nesse processo psico-sócio-fisiológico através do qual o homem vive e

produz a vida socialmente. Nenhum modo de produção conseguiu se livrar da consciência

mitológica. Mesmo com a suposta descoberta e assimilação radical da historicidade na

modernidade, o pensamento mítico não foi abolido, mas, surpreendentemente, sobrevive

camuflado e modificado. Mesmo a racionalidade mais científica não escapou dessa intuição
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mística e da condenação do esquecimento da mesma como obstáculo ao seu florescimento.

Para além da querela existencialista de saber se é a existência ou a essência a instância

primeira, na existência essencial do ser humano, sua constituição a partir de si mesmo, na

relação com o mundo, começa no momento em que ele recebe a comunicação, seja por quais

mecanismos culturais for, de sua história e aceita ou rejeita suas consequências, conforme sua

personalidade. Nenhum modo de produção humana, com suas formas de reflexão próprias, se

livrou da necessidade de identificar e compreender o princípio absoluto (e aqui é preciso dizer

que a ideia de um deus que criou tudo, inclusive os outros deuses, portanto, de um princípio

fundamental, antecede ao rei absoluto e ao monoteísmo). A criação do mundo, o

aparecimento do ser, a vida primeva, o futuro prometido, o fim do mundo, o desconhecido,

etc., tanto a nível coletivo quanto individual.

Mircea Eliade (ELIADE, 1972), por exemplo, apesar de sua importante abordagem a

respeito dos mitos enquanto discurso verdadeiro, enquanto coisa viva animando a

coletividade, parece não compreender que o sentido que construímos historicamente como

totalidade, no nível da experiência, da ontologia, da existência, da prática (que envolve a

teoria enquanto consciência viva da coletividade) não se separa do trabalho de anamnese

possibilitado pelo trabalho monumental da historiografia moderna, no nível epistemológico,

linguístico, teórico.

Eliade diz que os milenarismos primitivos, juntamente com o quiliasmo marxista,

constituem as únicas revalorizações positivas modernas do fim do mundo. Apesar de não estar

no escopo de sua pesquisa, é preciso dizer que a tentativa das filosofias da história, desde

Agostinho e Gioacchino da Fiore a Vico, Hegel, Marx e os historiadores contemporâneos, de

encontrar o sentido e a direção da História universal, seu interesse no desejo da historiografia

de conservar a memória dos acontecimentos contemporâneos e conhecer o mais exatamente

possível o passado da humanidade, não se separa da dimensão ontológica da questão do

sentido. Esse esforço prodigioso de anamnese historiográfica para recuperar o passado total da

humanidade, que expande progressiva e vertiginosamente o horizonte histórico, teve início na

Idade Média e, sobretudo na Renascença, mas passou a desempenhar um papel de primeira

ordem no século XIX.
Quanto ao comunismo marxista, suas estruturas escatológicas e milenaristas foram
devidamente assinaladas. Já observamos que Marx retomou um dos grandes mitos
escatológicos do mundo asiático-mediterrâneo: o papel redentor do Justo (hoje, o
proletariado), cujos sofrimentos são invocados para modificar o status ontológico do
mundo. ‘Efetivamente, a sociedade sem classes de Marx e o consequente
desaparecimento das tensões históricas encontram o seu precedente mais exato nos
mitos da Idade de Ouro que, segundo muitas tradições, caracterizam o começo e o
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fim da História. Marx enriqueceu esse mito venerável de toda uma ideologia
messiânica judeu-cristã: de um lado, o papel profético e a função soteriológica que
atribui ao proletariado; de outro lado, a luta final entre o Bem e o Mal, que pode ser
facilmente comparada ao conflito apocalíptico entre Cristo e Anticristo, seguido da
vitória definitiva do primeiro. É de fato significativo que Marx retome por sua conta
a esperança escatológica judeu-cristã de uma finalidade absoluta da História; nesse
ponto ele se afasta dos outros filósofos historicistas (por exemplo, Croce ou Ortega y
Gasset), para os quais as tensões da história são consubstanciais da condição humana
e não podem, portanto, jamais ser completamente abolidas (ELIADE, 1972).

Essa platitude sobre o pensamento de Marx só é interessante como indicativo da força

com que esse pensamento foi transformado em slogan. Sem dúvidas, Marx finca suas

elaborações nos processos milenares que constituem e são constituídos pela saga dos

indivíduos que fazem a história vivendo. Porém, nunca Marx apontou qualquer espécie de fim

da história. Muito menos um sentido e um princípio absolutos. Mas, fundamentalmente,

buscou mostrar que sentido e anamnese não se separam. A historiografia é um ato político

organizado a partir de uma ontologia.2 Para Marx, não se trata de uma finalidade absoluta da

história, mas, antes, de mostrar como as próprias condições materiais, a consciência inclusa,

são construídas social e politicamente. O logos que é a vida da natureza e da história, da

matéria e da ideia, tenderia a levar, segundo Marx, ao desenvolvimento das forças e seu modo

de organização. Portanto, à superação do antagonismo do humano pelo humano, que

representa, antes, não o fim, mas o início da história e o fim da consciência mitológica, o

espírito apenas substancial. Em nosso caso, defendemos a tese de que não só as condições

materiais no sentido de acúmulo histórico e social, bem como condições materiais de

produção, como a terra e as ferramentas. Mas as condições materiais que são o nosso próprio

organismo e nosso cérebro produtor de consciência.

Desde os primórdios o controle da consciência foi o pressuposto do controle social.

Mesmo nas épocas mais ferrenhas, de maior violência física e menor organização da força

social, os homens precisavam dar sentido à vida. As primeiras pinturas rupestres, as formas

monstruosas dos primeiros deuses, já serviam para organizar a vida. Depois o

antropomorfismo. Depois, no princípio fez-se o verbo. Detienne (1988) critica a tese

universalista da tradição pedagógica que triunfou no século XIX nas ciências da natureza e

nas ciências sociais, que sustenta que a verdade é independente daqueles que a ensinam e a

aprendem. Crítica fundada tanto numa maior sensibilidade às condições psicológicas, sociais

e econômicas em relação à aparição e ao desenvolvimento do pensamento científico e seus

infinitos pontos de vista, quanto por uma rejeição à apropriação militante da verdade, e sua

2 Para Marx a ontologia é algo vivo, não somente já o sistema esclarecido, escrito, publicado de uma filosofia.
Os humanos vivem o mundo a partir da intuição, da representação, de um concreto de pensamento caótico,
primevo, através do qual ele vive e, vivendo, racionaliza-o.
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consequente destruição por alguns Estados e humanos. Considere-se que há razão no mito ou

não. Considere-se um movimento interno, imanente, ou externo, infiltrado, etc. Os déspotas

orientais, os monarcas minoicos, são expressões antigas do que denominamos de tendência

fascista na constituição da consciência. A apropriação obsessiva da vida humana, que

universaliza o narcisismo, a personalidade autoritária e sadomasoquista, que só reconhece a si

mesma. A força da vertente projetiva das estruturas organizadoras inconscientes, que não

sabem que são lógicas, é monopolizada. A abertura e indeterminação que há, a possibilidade

da mudança, é perseguida e abafada. O processo produtivo é capturado e tiranizado.

O surgimento da fala articulada no estágio inferior da selvageria e do alfabeto fonético

no estágio superior da barbárie, bem como a linguagem artística e científica na Grécia Antiga,

o abandono dos mitos em busca da explicação do funcionamento do Universo e dos grupos

humanos, o cosmopolitismo, a liberdade cultural e religiosa que floresceram na Grécia antiga

são expressões do que denominamos tendência comunista. Os pré-socráticos como um estágio

intermediário entre as estruturas organizadoras inconscientes e a consciência de que as

mesmas constituem o processo de agência reflexiva do ser humano sobre a vida. Processo de

representação que o humano faz agindo, experimentando, observando, estudando, a partir das

linhas de força, as relações de oposição e de associação, que constituem os sistemas criados

pela mente.

Portanto, os processos lógicos inconscientes que fundam a consciência já a

estabelecem de modo invertido de acordo com suas próprias características fisiológicas,

biológicas, químicas e sociais. O processo social que se constitui a partir daí se estabelece

invertido já a partir dessa condição material. Portanto, o conceito de materialidade imaterial

visa nos fornecer as bases para uma dialética mais aberta entre materialidade e idealidade.

Assim, poderemos compreender melhor o papel que a consciência adquiriu no capitalismo,

notadamente a partir da segunda metade do século XX. Voltaremos aos desdobramentos

dessas duas tendências em correntes sociais e políticas opostas ao final do trabalho.

2.3 A ORIGEM SOCIAL DA CONSCIÊNCIA

Precisamos de uma investigação ampla e profunda sobre o que Marx entendia pela

consciência como um produto social, um produto do relacionamento humano, do diálogo mais

que da guerra, do debate público, coletivo, sobre as questões fundamentais da vida material e

espiritual da comunidade em questão. Delimitação que permitirá, julgamos, aclarar os

tratamentos que Marx dá ao problema, com variadas ênfases em cada fase de sua vida. Esse



24

conhecimento é fundamental para que consigamos definir um conceito de materialidade

imaterial e, então, refletir sobre o papel que a consciência desempenha hoje na quarta

reestruturação produtiva da história do capitalismo.

2.3.1 A natureza do espírito

Podemos dizer que a primeira formação de Marx, sua primeira cultura, vai até o final

de 1837, ano no qual inicia suas incursões como um livre pensador maduro, que decidiu

escrever uma tese de doutoramento em filosofia. Marx viveu sua infância e adolescência

(1818-1835) em Trier, na Renânia, uma das regiões que por mais tempo estiveram sob

domínio francês (de agosto de 1792, quando foi ocupada, até 1815, quando o Congresso de

Viena decidiu restituir a maior parte do território à Prússia feudal e absolutista). Domínio que,

juntamente com o desenvolvimento econômico-social interno, foi responsável pelo caráter

particular do liberalismo que ali emergiu à luz da Revolução Francesa (1789). Desde muito

cedo, a inteligência e a curiosidade de Marx chamavam atenção das pessoas e seu pai,

Heinrich Marx, sempre estimulou seus interesses intelectuais, num diálogo amistoso e

fecundo, marcado por mútuo respeito e admiração, que durou até o fim de sua vida, quando

morreu de tuberculose em meados 1838. O barão Westphalen, que Marx conheceu através de

seu pai, também foi um importante interlocutor e seu grande amigo. Por fim, outra grande

influência nesse desabrochar de Marx foi o diretor do Ginásio de Trier, Wyttenbach. Em

suma, além de um liberalismo moderado, temperado pelo pensamento de Saint-Simon, Marx

herdou a influência do amor ao iluminismo francês e inglês, ao direito, aos idiomas, à

literatura e ao diálogo, bem como da conversão de sua família judaica ao protestantismo.

Da análise de seus trabalhos de conclusão do Ginásio em 1835, de seus poemas de

1836, quando cursava direito em Bonn e, além do interesse pelo conhecimento, se entregou à

boemia e ao lirismo, e do que restou das correspondências com seu pai, que vão do final de

1835 a início de 1838, podemos vislumbrar seu amadurecimento intelectual nesse período.

Já em 1835, seus primeiros passos como pensador orientam-se para uma abordagem

crítica das influências herdadas, sobretudo, de seu pai, seu sogro e do diretor de sua escola.

Por exemplo, aquela a respeito da influência do ambiente social no ser humano.

Numa carta endereçada a Marx em 18 de novembro de 1835, seu pai adverte que,

mesmo para os ateus, a fé é uma exigência real para o ser humano e um apoio no

desenvolvimento de uma boa moralidade, i. e, de um caráter, um coração, uma mente e um

corpo fortes, como acreditavam Newton, Leibniz e Locke (MECW, 1975, v. 01, p. 647).
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Temos sinais de que Marx já se orientava para o materialismo resultante do iluminismo do

século XVIII.

Numa outra carta, de 18 de novembro de 1835, o pai de Marx relata ao filho a

dificuldade que teve para compreender o verdadeiro significado e a tendência de um poema

que ele lhe enviara, aparentemente sobre a importância dos desejos e o valor dos objetos

desejados na vida cotidiana. Heinrich Marx afirma o lugar comum de que, com a realização

dos desejos, o valor daquilo que se deseja diminui muito e às vezes desaparece

completamente, o que valeria, no máximo, como um um princípio moral que poderia ajudar a

evitar os prazeres imorais ou mesmo garantir, pela retenção e adiamento do que é permitido,

um prazer intensificado, de modo semelhante ao que Kant escreveu em sua Antropologia em

Sentido Pragmático (KANT, 2006). Heinrich conclui indagando ao filho, a título de

esclarecimento do poema mal compreendido, se ele queria encontrar a felicidade apenas na

idealização abstrata, análoga ao devaneio (MECW, 1975, v. 01, p. 648).

Noutra carta, do início de 1836, podemos ver o pai de Marx estimulando-o a estudar

matérias como física e química e alerta que ficaria triste se visse o filho se tornar um poeta

ordinário, com produções de baixa qualidade e superficiais (MECW. 1975, v. 01, p. 650-1).

O diálogo entre os dois prossegue e, em outra carta, de maio de 1836, lemos
sua carta, que recebi apenas no dia 7, fortaleceu minha crença na retidão, franqueza
e lealdade de seu caráter, que significa mais para mim do que dinheiro [...] você
certamente ficará um pouco mais sábio, e também terá que se preocupar com as
coisas menores, pois, Deus sabe, apesar de toda a filosofia, essas coisas menores dão
muitos cabelos grisalhos. (MECW, 1975, v.1, p. 653)

É visível o cuidado e o carinho com que Heinrich Marx trata o futuro de seu filho,

estimulando-o a seguir seus caminhos como pensador e, ao mesmo tempo, chamando-o para

as preocupações terrenas.

Em dezembro de 1836, o pai de Marx escreve:
seus pontos de vista sobre a lei não são desprovidos de verdade, mas são muito
propensos a provocar tempestades se transformados em sistema, e você não está
ciente de quão violentas são as tempestades entre os eruditos? Se o que constitui
ofensa nesta matéria não pode ser inteiramente eliminado, pelo menos a forma deve
ser conciliatória e agradável. (MECW, 1975, v. 01, p. 665).

Outra pista sobre como Marx avançava, através do diálogo com seu pai, na elaboração

de suas concepções iluministas e materialistas iniciais.

Em agosto de 1837, o pai de Marx pede encarecidamente que o filho lhe escreva

traçando “um plano conciso dos estudos jurídicos positivos que realizou este ano”,

exortando-o a não negligenciar as ciências naturais (MECW, 1975, v.01, p. 674). Seu pai
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demonstrava preocupação crescente com o distanciamento do filho das ciências duras, com

medo de que o mesmo caísse nos braços do idealismo.

Quando, em novembro de 1837, Marx escreve a seu pai uma carta que este classificou

como amarga, na qual, entre as queixas amorosas e outros temas, faz um balanço do que havia

estudado e relata um interesse crescente pela filosofia de Hegel, aquela grotesca sinfonia que

antes lhe doía os ouvidos, como meio para superar o erro idealista generalizado nas várias

áreas do conhecimento que houvera estudado até então, o materialismo e as ciências naturais

inclusas, Heinrich Marx responde que,
falando francamente, meu caro Karl, não gosto desse palavrório moderno que todos
os fracos usam para encobrir os seus sentimentos quando brigam com o mundo,
porque não possuem, sem trabalho ou esforço, palácios bem mobiliados, com vastas
somas de dinheiro e elegantes carruagens. Essa amargura me enoja e você é a última
pessoa de quem eu esperaria isso. Que motivos você pode ter para isso? Tudo não
sorriu para você desde o seu berço? A natureza não lhe dotou de talentos
magníficos? Seus pais não lhe deram carinho? Você já foi incapaz de satisfazer seus
desejos razoáveis? E você não arrebatou da maneira mais incompreensível o coração
de uma garota que milhares de pessoas invejam? No entanto, o primeiro
acontecimento desagradável, o primeiro desejo frustrado, evoca amargura! Isso é
força? Esse é um personagem viril? (MECW, 1975, v. 01, p 680).

Evitando a veia poética, seu pai responde “prosaicamente, a partir da vida real como

ela realmente é”, irritado “pelo fato de ter de mostrar ao seu próprio ídolo um espelho cheio

de imagens distorcidas.”

Por fim, numa carta de fevereiro de 1838, à beira da morte, o pai de Marx diz que já

está velho demais para estudar a nova terminologia e penetrar no santuário de sua

argumentação abstrata. Embora não estivesse com disposição para empreender uma discussão

detalhada sobre a guinada intelectual de Marx, se contentando em dizer que “tudo bem, se a

sua consciência se harmoniza modestamente com a sua filosofia e é compatível com ela”. Seu

pai insiste que
somente num ponto, é claro, todo transcendentalismo é inútil, e nesse ponto você
muito sabiamente achou por bem observar um silêncio aristocrático; Refiro-me à
insignificante questão do dinheiro, cujo valor para o pai de família pareces ainda não
reconhecer, mas eu reconheço ainda mais, e não nego que às vezes me censuro por
ter te deixado tudo muito solto neste aspecto. Assim, estamos no quarto mês do ano
legal e você já sacou 280 táleres. Ainda não ganhei tanto neste inverno. (MECW,
1975, v. 01, p. 692).

Podemos ver que o pai de Marx não teve condições de compreender bem o que seu

filho vinha fazendo, às custas de seu dinheiro e suas forças vitais. Marx já vinha perseguindo

os limites não só do idealismo e do materialismo, mas aqueles também presentes amplamente

em todos os campos do saber humano. Como veremos mais detalhadamente a seguir, de sua
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formação iluminista, racionalista, empirista e, sobretudo, materialista inicial, Marx busca

elaborar uma nova lógica materialista, aperfeiçoada pela própria especulação.

Porém, o que ficou consolidado nos movimentos teóricos e práticos que se dizem

marxistas foi apenas o aspecto passivo, inercial, a busca pelas cruas condições objetivas que

determinam a autômata atividade humana. Postura que não se sustenta diante de um simples

exame dos diálogos entre Marx e seu pai.

A maioria das biografias de Marx citam a passagem do ensaio de 1835, sobre a

escolha de uma profissão, em que ele diz que "nossas relações na sociedade já começaram,

até certo ponto, a ser estabelecidas antes de estarmos em posição de determiná-las" (MECW,

1975, v. 01, p. 04) para fundamentar tal busca pelas condições objetivas a que Marx teria se

inclinado já no final do Liceu. Alguns chegam a sustentar que nascia já aí o materialismo

desse pensador. No entanto, não se menciona que é central para Marx nesse ensaio que “ta

convicção mais profunda, a voz mais íntima do coração” (MECW, 1975, v. 01, p. 03) é que

guia a busca pelos meios que permitam realizar o objetivo geral de desenvolver de um modo

humanamente rico os indivíduos e a sociedade, de modo que as escolhas dos indivíduos, seu

desenvolvimento a partir do lugar em que ocupam desde o nascimento, seja também o

desenvolvimento da sociedade, a felicidade de ambos. Marx compreendia a natureza do ser

humano como sendo de tal modo constituída que indivíduo e humanidade não se distinguem,

sendo o bem-estar de um o bem-estar de outro e vice-versa.

Essa vida individual-social é caracterizada como uma atividade intelectual que se

desenvolve em todos os domínios da vida humana. A consciência, e o poder de escolha que

privilegia o ser humano, é condicionada pela sociedade em que o indivíduo vive. Porém, tal

atividade não é governada apenas pela necessidade crua, mas, sobretudo pelas necessidades

afetivas e estéticas do ser humano. É a força movedora do pensamento que guia as pessoas em

sua vida prática concreta. O fogo que queima no mais íntimo dos esforços individuais, que

torna a existência lírica e significa projetivamente cada metamorfose. A capacidade que cada

sujeito, bem como a humanidade, tem de aguentar o peso da história sobre si e fazer com ele o

que conseguir. Mesmo os povos que atingiram os mais altos níveis de civilização, nos quais a

arte, a ciência e as grandes personalidades floresceram esplendorosamente, não conseguiram

livrar-se de grilhões espirituais como superstições, ideias indignas e falsas sobre si mesmo e

sobre a divindade, moralidade e ética limitadas e ignóbeis, virtudes cruas e grosseiras,

egoísmo desenfreado, paixão pela fama e feitos audaciosos, necessidade de redenção,
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condenação da natureza e do corpo como pecaminosos, razão vacilante, coração corrompido,

iniquidade.

Somente com a elaboração espiritual, a partir da consciência mitológica e de nossos

instintos afetivos e estéticos, podemos satisfazer as necessidades sociais ligadas à noção da

mais vital comunhão existente entre os humanos e o próprio mundo. E isso só é possível na

vida comunal do ser humano. Por fim, Marx via a história como composta de dois tipos de

períodos: os períodos felizes, marcados pelo livre desenvolvimento das artes, das ciências,

pela simplicidade dos costumes, pela busca pela excelência, pelo altruísmo geral, e os

momentos tristes, fronteiriços, nos quais a moralidade orgânica degenera no procedimento

moral, o Estado se divide em facções, as guerras proliferam, as belas artes e o ensino são

desvalorizados, cidadãos são assassinados, cidades são incendiadas, prevalece o arbítrio e a

vergonha (MECW, 1975, v. 1, pp. 3-10; 635-642).

Esse modo de compreender como origem da sociabilidade humana a afetividade, a

sensibilidade, a intuição, a representação, o coração de Montaigne, com suas razões que a

própria razão desconhece, pensado já para além do individualismo moralista e aristocrata, é

fundamental no pensamento de Marx. A voz do coração não é para nosso jovem pensador

apenas algo abstrato, sem existência, ideal, mas uma tensão entre o indivíduo, sua

sensibilidade, seu próprio corpo e suas relações sociais. Esse elemento material concreto da

vida humana que desponta de nossa natureza gregária, de seres sociais, é tão poderoso para

Marx que pode ser tanto a salvação como a perdição na vida de um indivíduo e de uma

sociedade. O abafamento dessa voz causa o autodesprezo, sentimento menos passível de ser

inventado por tudo o que o mundo exterior tem a oferecer, que nos rói o peito e nos suga o

sangue vital do coração, misturando-o com o veneno da misantropia e do desespero.

Essa incapacidade de lidar com nossa afetividade, nossa sensibilidade, nossa

experiência, nosso hábito, nosso interesse, nossa consciência, nosso espírito sensível, nossa

existência enquanto comunidade humana (e planetária), gera ilusões nocivas sobre o que

somos, o que queremos, do que somos capazes, como sentimos, agimos, conhecemos, como

somos. Com isso, construímos um vazio, uma falta de nós mesmos que se vinga, que inflige

uma dor mais terrível em nossos corações do que a própria censura de tal voz poderia causar.

Aqui já fica claro que entre as condições objetivas, a mais cara a Marx é a materialidade da

idealidade, a natureza, a existência concreta, imediata, sensível da consciência, da mente, do

espírito, da subjetividade, do próprio processo de reflexão e abstração enquanto pessoas
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vivendo em sociedade com todo o prazer e toda a dor, todo êxtase e todo delírio que essa vida

em sua objetividade pode trazer.

Marx foi muito sensível desde o início a esse processo plástico, autocriativo e,

portanto, educativo, que nada tem a ver com formalidades, mas com uma formação humana,

universal, a bildung, a paideia, um modo de relação com a alteridade. É preciso saber acolher

e ouvir essa voz, essa inspiração interna, esse instinto impetuoso que incendeia a imaginação,

excita as emoções e faz fantasmas voarem diante de nossos olhos com suas sugestões. É

necessário também aprender a lidar com essa força material e central para a vida do indivíduo

e da sociedade. A depender do modo como determinada época trata essa voz, ela pode se

tornar tirânica, fazendo com que o indivíduo e a sociedade percam seu poder de escolha e

discernimento, seu bom senso, o cuidado de si e dos outros, a satisfação das necessidades

recíprocas da comunidade.

O espírito sensível pode se deteriorar e adoecer, reduzindo a si mesmo, a vida humana,

a uma luta entre o princípio mental e o corporal. O Marx de então vê esse processo, esse

objetivo de enobrecer a sociedade e a si mesmo, através da busca pelos meios com os quais tal

objetivo pode ser alcançado, como uma segunda natureza dada aos humanos pela deidade, que

o permitiu aos mesmos superar a natureza que delimitou a esfera de atividade do animal, no

interior do qual este age pacífica e passivamente, sem ir além dela. É com tal profundidade

que o pensamento de Marx começa a fincar raízes na natureza social humana, em sua

existência imediata enquanto comunidade. Essa dimensão gregária da existência concreta dos

humanos, orientada por princípios altamente abstratos, que dá suporte à ideia de contribuir

para o desenvolvimento do indivíduo e da sociedade como núcleo do pensamento político e

filosófico de Marx. Todas essas ideias discutidas por Marx são caras ao materialismo do

século XVIII, notadamente a vertente que remonta a Locke e não se reduz ao mecanicismo da

linha inspirada em Descartes.

Nesse período, Marx havia se debruçado sobre o estudo sobre a propriedade, de

Savigny – Do direito de Propriedade (1803); o estudo sobre leis criminais, de Feuerbach e de

Grolman; o Verborum Significatione, de Cramer; o sistema pandecta, de Wening-Ingenheim e

Doctrina Pandectarum, de Mühlenbruch; obras de Lauterbach; o processo civil e direito

canônico; Graciano; Augentis Scientiarum, de F. Bacon; obras de Reimarus; Leis da

Alemanha e cartas de Papas a Reis da Francônia; Laokoon de Lessing; Solger de Erwin;

História da Arte de, Winkelmans; História da Alemanha, de Luden; traduziu os dois primeiros

livros das Pandecta, Retórica de Aristóteles, Germania de Tacitus e Trista de Olvídius;
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estudou inglês e italiano por conta própria; Heineccius, Thibaut. Também, já havia se

assenhoreado da problemática que enreda a filosofia alemã do final do século XVIII ao final

do século XIX, as discussões acerca da questão da fundamentação, dos princípios

fundamentais, orientadas pela possibilidade de explicar o real a partir de um princípio

universal. Discussão que Marx estudou notadamente nas figuras de Kant, Fichte, Schelling e

Hegel.

Ao fim de sua trajetória, Marx constata um erro comum a tudo o que havia estudado: a

separação entre ser e dever ser, forma e matéria, essência e existência, corpo e alma, natureza

e história, etc. Busca superar esse erro generalizado através da construção de uma nova lógica,

que esboça no ousado projeto de construção de uma metafísica e de uma filosofia do direito

de mais de 300 páginas. Porém, segundo sua própria autocrítica impiedosa, reconheceu ter

caído tragicamente no mesmo erro que combatia.

É importante nos demorarmos um pouco mais em alguns elementos da carta de Marx,

escrita a seu pai em novembro de 1837, pois ela é fonte valiosa de insights sobre o

desenvolvimento intelectual de Marx em seus anos de formação. Em 1837, Marx reconhece,

ante sua repulsa inicial (também, de seu pai e, por certo, de seu fiel amigo Westphalen), a

importância da filosofia hegeliana na compreensão da realidade, diante da insuficiência do

idealismo subjetivo de Fichte e Kant e de outros sistemas filosóficos subjetivistas, bem como

das ciências naturais, ambos estritamente unilaterais. Armado da dialética de Hegel, começa a

trilhar seu próprio caminho na filosofia. E descobre no materialismo de Heráclito e de Epicuro

elementos fundamentais para a ultrapassagem do pensamento hegeliano rumo à construção de

um materialismo que não fosse o mecânico de Descartes e outros. Portanto, ao contrário do

que se prega comumente, Marx não era um idealista até 1843, nem renega Hegel para

construir seu materialismo. O pensamento de Hegel foi fundamental para Marx justamente na

construção de um materialismo de tipo diferente. Marx estava às voltas, na discussão de uma

lógica materialista do mais alto nível, que ele resume ao analisar a crítica de Bauer sobre o

materialismo francês em A Sagrada Família (MECW, 1975, v. 4, pp.), como veremos.

Desde muito cedo, Marx protesta não somente contra o idealismo e a metafísica, mas

também contra o iluminismo e o materialismo mecânicos e deterministas. Combate

veementemente o agnosticismo e as tentativas de menosprezar o poder cognitivo da filosofia e

da razão humana, tão prejudicial quanto a absolutização dos mesmos. Aprofunda sua busca

pelas relações dialéticas entre sabedoria e poder político e no potencial da filosofia para

influenciar a vida. Defende apaixonadamente a liberdade de expressão e se levanta contra a
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autoridade repressiva da religião, entendida como a manifestação originária da mente, para

superá-la. Ele está cheio de fé no poder da razão humana, no poder da filosofia progressiva

para influenciar a vida. Para progredir, tornara-se necessário resolver o problema da relação

entre pensamento e realidade.

Em primeiro lugar, é interessante notar que Marx reconhece suas criações como um

idealismo que ele comparou e alimentou com o idealismo de Kant e Fichte e que, a partir do

qual, chegou ao ponto de buscar a ideia na própria realidade. A partir de sua poderosa

metáfora dos deuses que antes habitavam acima da Terra e agora se tornaram o centro da

mesma, Marx aponta para seu problema central. Trazer o Céu para a Terra, como fizeram

pioneiramente Anaxágoras e Sócrates na antiguidade e Kant na modernidade, cada um de

modo distinto. E Marx considerou que seu plano se avizinhava ao de Kant, apesar de se

desviar do mesmo na execução, de modo que ficou claro para ele que não haveria progresso

sem um mergulho na filosofia.

Kant operou uma mudança semelhante à que ocorreu com Anaxágoras e Sócrates, na

qual o interesse da filosofia passa da substância, da tentativa de conhecer a realidade em si

mesma, para uma crítica do próprio conhecimento, uma análise das condições de

possibilidade do saber, a partir do aparato categorial da consciência humana (sentenças a

priori), que a permite apreender a realidade por meio da experiência e organizá-la de modo

conceitual. Fichte (1874-5) pensou o Eu puro como o princípio último do saber, autofundante

da experiência, posto não poder ser abstraído sem ser pressuposto. Schelling (1889)

reconfigura a questão e procura superar a separação entre sujeito e objeto criada no idealismo

subjetivo colocando como princípio fundador a relação do saber com a realidade, esta última

concebida como momento essencial, i.e, pensa a filosofia transcendental no terreno do

material, como um processo natural. Busca superar no Eu a sua autorreferencialidade pura.

Por fim, o pensamento de Hegel constitui-se enquanto tentativa de articular as

formulações do idealismo subjetivo (Kant e Fichte) e do idealismo objetivo (Schelling). O

pressuposto fundamental é a Razão Absoluta ou Ideia. A subjetividade (todo o mundo

sensível orgânico e inorgânico) torna-se mera cópia ou reflexo do processo objetivo e

necessário que é a reflexão, o pensamento do Espírito, destinado a encontrar-se a si mesmo no

processo de sua autoalienação em objetos, rumo ao Absoluto. O Ser está no abstrato, que para

Hegel é o concreto, mas não no concreto, que para ele é o abstrato, a idealidade do Espírito. É

a partir desse vasto campo de estudos que Marx levanta seu problema central:
Eu havia lido fragmentos da filosofia de Hegel, cuja grotesca melodia áspera não me
atraía. Mais uma vez quis mergulhar no mar, mas com a firme intenção de
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estabelecer que a natureza da mente é tão necessária, concreta e solidamente
fundamentada quanto a natureza do corpo. Meu objetivo não era mais praticar
truques de esgrima, mas trazer pérolas genuínas à luz do dia (MECW,1975, v. 01, p.
18).

Em segundo lugar, é fundamental notarmos que, em seu primeiro esforço na

construção de uma nova lógica, Marx tentou trilhar seu caminho através do estoicismo, como

sugere o título do diálogo que escreveu para tanto, "Cleanthes, ou o Ponto de Partida e

Continuação Necessária da Filosofia", que, infelizmente, conta entre os escritos perdidos do

autor, juntamente com sua metafísica e filosofia do direito e muitos outros escritos de

juventude e maturidade. Cleanthes foi discípulo de Zenão e mestre de Crisipo, desenvolveu a

filosofia da natureza estóica a partir do materialismo e do panteísmo, dando unidade e

desenvolvimento ao pensamento de tal escola filosófica. Trabalhou para elaborar e estender os

princípios do estoicismo, contribuindo para vários domínios da filosofia estóica, incluindo

ética, epistemologia e física. Mistura visões teológicas e filosóficas, afirmando que a virtude é

o único bem verdadeiro, que devemos viver de acordo com a natureza e que o universo e a

vida humana são organizados por um logos ou razão divina, personificada por Zeus,

sofisticadamente representado em seu poema religioso como uma figura suprema de razão e

ordem cósmica. Seu pensamento teve um impacto duradouro e ajudou a preparar o terreno

para filósofos estóicos posteriores como Sêneca, Epicteto e Marco Aurélio, que

desenvolveram as ideias estoicas nos séculos seguintes.

Em tal empreitada, Marx traça algumas linhas centrais. Como a iniciativa de reunir a

arte e a ciência, que se divorciaram completamente uma da outra, em sua explicação

filosófico-dialética da divindade, tal como ela se manifesta como a ideia-em-si, como religião,

como natureza e como história. Marx conclui que sua última proposição foi o início do

sistema hegeliano. E este trabalho, para o qual se familiarizou até certo ponto com a ciência

natural, Schelling e história, e que esgotou seu cérebro, como uma sereia falsa, o entregou

novamente aos braços do inimigo.

Esse diálogo, que conta entre os escritos de Marx que lamentavelmente se perderam

no tempo, é uma forte evidência da arena que Marx estava traçando para enfrentar seu

problema da natureza do espírito. Marx viu nas noções estoicas gerais sobre razão, ética e

moralidade, bem como na compreensão estóica da consciência como um aspecto da razão ou

logos divino que permeia o universo e é o caminho para a virtude e a felicidade, um ponto de

partida para sua nova lógica, que fosse capaz de abarcar e delimitar o problema da natureza do

espírito.
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No entanto, como vimos, seu empreendimento falhou. De todo modo, a ancoragem de

Marx, que o leva a Epicuro, como uma resposta mais rigorosa e superior ao seu problema, é a

causalidade complexa que os estóicos buscaram desenvolver. Nem céticos, nem dogmáticos,

em sentido estrito, oferecem uma abordagem pragmática e racional ao problema do

conhecimento da verdade. Numa espécie de realismo epistemológico prudente, acreditavam

que o conhecimento verdadeiro era possível, mas também reconheciam os limites da

compreensão humana. Esses filósofos desenvolvem uma rica explicação das diferentes

espécies de percepção na descoberta da verdade e, de modo análogo, servem-se de uma rica

elaboração sobre o papel das definições e conceitos no reconhecimento da verdade e na

apreensão da realidade. Tomavam a percepção sensorial como ponto de partida para o

conhecimento, mas não suficiente por si só para alcançar a verdade, de modo que submetiam

a phantasia (impressão causada pelos objetos externos) a um teste de assentimento racional

para determinar sua veracidade. Consideravam as impressões que passam por esse escrutínio

racional e são corroboradas por outros meios como cognições (kataleptikē phantasia), uma

base sólida para o conhecimento verdadeiro, que estava ela mesma em constante revisão à luz

de novas informações ou argumentos mais rigorosos. Também, desenvolveram uma rica

reflexão sobre a retórica como a ciência da argumentação. Conceberam a dialética como a

ciência de discutir corretamente sobre assuntos mediante perguntas e respostas. Ou, ainda,

como a ciência do que é verdadeiro e do que é falso, e do que não é nem verdadeiro nem

falso, cuja abrangência vai do campo da coisa significada (doutrina da apresentação e doutrina

dos elementos constituintes) ao da expressão ou palavra (doutrina da palavra representada).

Por meio de sua lógica, fundamentam a afirmação de que o único dialético verdadeiro

é o sábio. E sustentam que sem uma sólida formação lógica seria impossível penetrar

inteiramente na física e na ética. Dizem que a correção dos termos na linguagem do sábio

resulta do estudo da lógica, e igualmente do entendimento das disposições legislativas

pertinentes às ações das pessoas. Dois campos distintos de indagação estão na verdade

subordinados à lógica: um sobre a verdadeira essência do ser, e outro sobre a terminologia dos

conceitos. Mantinham uma atitude de abertura intelectual.

Quanto à energia, a filosofia estóica é altamente prática e focada na aplicação de

princípios filosóficos na vida cotidiana, de modo que se atinja o objetivo primordial de viver

de acordo com a natureza e utilizando a razão para navegar os desafios da existência. Há uma

ênfase no modo como as pessoas deveriam abordar suas vidas, tomar decisões e enfrentar

desafios emocionais e éticos. Defendem que devemos focar nossa energia nas coisas sobre as
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quais temos algum grau de controle e aceitar serenamente aquelas que estão fora de nosso

controle. Assim, poupamos força ao lidar com a incerteza, o estresse e os desafios da vida

cotidiana. Recomendavam exercícios espirituais como a meditação sobre a mortalidade, a

prática da gratidão, e o exame de consciência, entre outros, projetados para ajudar os

indivíduos a internalizar os princípios estóicos e aplicá-los em suas vidas diárias, tornando-os

mais resilientes, mais focados e, em última análise, mais felizes.

Em resumo, fornecem um conjunto de ferramentas e princípios que são diretamente

aplicáveis aos desafios e decisões éticas da vida cotidiana. Dividem a parte ética da filosofia

em doutrinas do impulso, do bem e do mal, das paixões, da excelência, do fim supremo, do

valor mais alto, dos deveres, e da exortação e dissuasão em face da ação. Dividem sua

doutrina física de duas maneiras. Uma divisão por espécies, na qual estabelecem seções

acerca dos corpos, dos princípios, dos elementos, dos deuses, dos limites, do espaço e do

vazio. E a divisão por gênero, composta de três partes: uma trata do cosmo, a outra dos

elementos, e a outra das causas. Por sua vez, dividem a doutrina dos corpos em duas partes.

Por fim, uma última observação relevante para compreendermos o que Marx queria de

fato ao buscar estabelecer de uma vez por todas que a mente tem uma natureza. Entre os

temas estudados, Marx diz ter dedicado “um bom tempo a Reimarus, cujo livro sobre os

instintos artísticos dos animais apliquei minha mente com prazer” (MECW, 1975, v. 01, p.

19). Marx sabia ser necessário um alicerce filosófico robusto para entender verdadeiramente a

natureza da mente e, portanto, da política e da sociedade. Marx parece ter tentado superar essa

dicotomia tradicional entre ser e dever ser através da busca de um terreno comum entre a

estrutura conceitual kantiana e a dialética hegeliana. Uma espécie de abordagem dialética e

crítica com ênfase materialista, que integrasse o direito e a sociedade à natureza. Nem ver a

realidade como uma projeção meramente abstrata do espírito ou da mente, acima ou além da

realidade concreta, nem ver ideias e conceitos como emergindo da própria realidade material

e social, mas captar a unidade processual e dialética de ambas contradições. Marx pensa as

próprias ideias, em sua transcendência, como forças imanentes à realidade material e social.

O médico e naturalista alemão Johann Albert Heinrich Reimarus (1729-1814) discute,

em sua obra Considerações Gerais sobre os Instintos dos Animais, principalmente sobre seus

Instintos Artísticos (1762), a capacidade dos animais de executar ações que parecem ir além

do mero instinto de sobrevivência, sugerindo uma forma de instinto artístico. Tal livro pode

ser visto como parte de seu esforço mais amplo para entender a natureza, a sociedade e o

papel do trabalho na formação do mundo humano.
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O que a reflexão sobre a natureza e a extensão dos instintos animais, especialmente os

que se manifestam de modo semelhante ao comportamento artístico nos seres humanos, pode

nos explicar sobre o que Marx buscava compreender com a ideia de uma natureza da mente?

Os animais são desprovidos de aprendizado e raciocínio deliberado, possuindo apenas

instintos surpreendentemente complexos que os levam além do âmbito da sobrevivência,

apesar de adaptados às suas necessidades, ou a história da consciência começou muito antes

do surgimento do homo sapiens? O trabalho de Reimarus provocou discussões acerca da

natureza dos instintos e da linha divisória entre seres humanos e animais. Em uma era que

estava começando a se concentrar na taxonomia e na classificação dos seres vivos, ofereceu

um olhar mais profundo sobre o comportamento animal e a psicologia comparada, destacando

a ideia de que os animais têm comportamentos complexos e adaptativos, que podem ser

comparados, em alguns aspectos, às capacidades humanas de arte e criatividade.

De qualquer modo, o fundamental, para Marx, é que a atitude lógica dualista

predominante na história permite ao espírito maltratar o ser da forma mais cruel na

exteriorização de suas forças essenciais, em nome da absolutização de um tipo determinado

de personalidade e orgulho no funcionamento mais íntimo da coletividade. E por isso devia

ser combatida.

Tais esforços levaram Marx ao esgotamento físico e mental, em meio ao qual ele

estudou Hegel do começo ao fim, junto com a maioria de seus discípulos. Na esteira desse

vertiginoso amadurecimento intelectual, Marx se distanciou das inúmeras controvérsias e

pontos de vista com que se deparou no Clube dos Doutores3 nesse período e, ironicamente,

ficou cada vez mais firmemente ligado à filosofia do mundo moderno que tanto negou e da

qual pensou escapar, buscando incansavelmente adquirir a modernidade e o olhar da ciência

contemporânea. E, para tanto, necessitou ir fundo na compreensão dos antigos. É munido

desse arsenal que Marx passa a se dedicar à sua tese de docência, buscando não mais nos

estóicos, mas nos epicuristas as pérolas genuínas que lhe ajudariam a demonstrar a natureza

da mente.
O interesse de Marx por Epicuro surgiu a partir dos seus estudos iniciais de religião
e da filosofia do iluminismo, nos quais foi influenciado por Bacon e Kant – que
apontavam Epicuro como fundamental para o desenvolvimento da sua filosofia. Esse
interesse ganhou mais ímpeto no encontro com Hegel, que via Epicuro como o
‘inventor da ciência natural empírica’ e a encarnação do espírito iluminista da
antiguidade. E se acentuou ainda mais com o renovado interesse pelas doutrinas

3 Mais um mal-entendido amplamente compartilhado se desfaz. Marx não começou seu combate a Bruno Bauer e
os jovens hegelianos com seu texto Questão Judaica, prosseguindo em A Sagrada Família e em A Ideologia
Alemã. Muito antes, já avançava sua compreensão materialista, na esteira da relação entre pensamento e
realidade, através da qual procurava explicitar a natureza do espírito.
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materialistas que, já a partir de Feuerbach, no início da década de 1830, haviam
emergido entre muitos jovens hegelianos. Como Engels iria explicar em Ludwig
Feuerbach and the outcome of classical german philosophy (1888), ‘o corpo
principal dos mais determinados dos jovens hegelianos’ havia, ‘pelas necessidades
práticas da sua luta contra a religião positiva’, sido ‘empurrado de volta ao
materialismo anglo-francês’ – ou seja, a pensadores como Bacon, Hobbes, Locke e
Hume, na Inglaterra e Escócia, e a La Mettrie, Diderot e Holbach, na França. A base
comum para o materialismo destes pensadores, como Marx bem sabia, era a filosofia
de Epicuro (FOSTER, 2000, p. 15).

Ocorre que, como nos mostra Marx, toda a história da filosofia reduzia Epicuro a

divulgador, quando não plagiador, do pensamento de Demócrito. O que enalteciam em

Epicuro era o que ele supostamente havia conservado, e mal, de Demócrito. Marx desce ao

nível microscópico para mostrar uma diferença essencial entre ambos, encoberta por esse

preconceito multissecular. Para compreendermos o lugar de Epicuro no pensamento de Marx,

requisito fundamental para a compreensão da materialidade imaterial, precisamos remontar o

quadro do pensamento de Marx quando este partiu para seu mergulho de escafandrista. A

partir da tese, então, poderemos compreender o que Marx entendia por “ciência natural

empírica” e pelo espírito do iluminismo, “encarnado” por Epicuro na antiguidade. Como

mostraremos, o racionalismo naturalista de Marx foi reformulado no retorno a Epicuro e sua

diferença em relação a Demócrito, justamente por tratar-se de um racionalismo autocrítico,

que assume as inconsistências de seus próprios princípios, ou melhor, assume o que há de

mitológico na razão e racional na mitologia.

Portanto, precisamos compreender o valor das “vãs tautologias”, da representação

intuitiva e da observação imediata, do nível supostamente primitivo do pensamento, marcado

pela incapacidade de compreender e de explicar os fenômenos, no pensamento daquele.

2.3.2 Sábios e Tiranos: a relação entre saber e poder na Grécia Antiga

O projeto de Marx, em sua busca pela natureza da mente, era comparar o ciclo das

filosofias estoica, cética, epicurista e alexandrina ao conjunto da filosofia grega anterior e

posterior, posto que compreendia as escolas que representam o declínio da filosofia grega,

sistematicamente tratado com descaso pela tradição, como a chave para a interpretação dessa

mesma filosofia.

A reflexão de Marx é guiada pela constatação de que o pensamento filosófico anterior

é significativo e interessante para a análise do conteúdo da filosofia grega, enquanto os

sistemas pós-aristotélicos o são ainda mais para o estudo da forma subjetiva, do caráter, do

suporte espiritual desta filosofia, revelando que esta forma foi esquecida pela História da
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filosofia em nome das determinações metafísicas desses sistemas, consideradas

separadamente.

Portanto, a importância histórica reside precisamente nas suas relações com a filosofia

anterior a Platão e Aristóteles, para as quais a forma subjetiva ainda não havia sido esquecida,

embora permanecesse irrefletida, em nome das determinações metafísicas dos sistemas, como

mais à frente veremos. Isso é o que fez Marx buscar tais relações estruturais que revelam o

declínio da filosofia grega como seu segredo, lançando as seguintes questões:
não será bastante notório, o fato de, após as filosofias de Platão e Aristóteles, que se
desenvolvem até alcançar a totalidade, entrarem em cena novos sistemas que em vez
de se apoiarem nessas ricas construções do espírito vão olhar mais para trás, para as
escolas mais simplistas - as filosofias da natureza para a física, a escola socrática
para a ética? Qual a razão de os sistemas posteriores a Aristóteles encontrarem num
passado tão remoto os seus elementos fundamentais, por assim dizer, já elaborados e
prontos? Que aproxima Demócrito dos Cirenaicos e Heráclito dos Cínicos? Será por
acaso que para os epicuristas, os estóicos e os céticos todos os momentos da
consciência de si sejam representados na sua integralidade, mas cada momento
como uma existência particular? Que esses sistemas tomados em conjunto formem a
construção completa da consciência de si? E quanto ao caráter que dá à filosofia
grega a sua tendência mítica concretizada nos sete sábios, o caráter que, enquanto
ponto central dessa filosofia, se encarna em Sócrates, seu demiurgo, isto é, o caráter
do sábio - do sophos - será por acaso que ele é afirmado nestes sistemas como sendo
a realidade efetiva da verdadeira ciência? (MARX, 1970, p. 137).

Vejamos o que Marx desenvolve em torno de cada um desses eixos temáticos, que têm

por norte a forma subjetiva da filosofia e a relação intrínseca entre saber e poder (o retorno às

filosofias da natureza e à escola socrática, a indagação se as filosofias estoicas, céticas e

epicuristas são filosofias da consciência de si e a análise do conceito de sábio enquanto

realidade efetiva da verdadeira ciência, ponto central da filosofia grega).

Para compreendermos o significado desse retorno aos filósofos da natureza e a

Sócrates, apoiamo-nos no quarto capítulo (incompleto) da tese de Marx, bem como no sexto

caderno dos trabalhos preparatórios. Ali, se justifica a escolha pela forma subjetiva da

filosofia como objeto de estudo, bem como reaparece o gesto metodológico materialista que

acompanhou Marx desde o fim dos estudos no Ginásio de Trier. O gesto de interpretar o

indivíduo e a sociedade como coisas não distintas, guiadas pelo coração e marcadas por

momentos fronteiriços, pontos nodais, que revelam toda a força dos olhos de águia do

pensamento na vida prática humana, fazendo com que o passado se encarne no presente como

uma nova perspectiva de futuro4.

4 A respeito do fato notável de o ciclo dos três sistemas filosóficos gregos que constituem o final da filosofia
grega pura, o epicurismo, o estoicismo e o ceticismo, diante das filosofias de Platão e Aristóteles, se voltarem
para as escolas mais simplistas para a filosofia da natureza e receberem já elaborados os seus elementos dos
primeiros filósofos, Marx diz, no sexto caderno dos trabalhos preparatórios, que “não se trata de terem
encontrado já prontos os elementos necessários à construção de sua ciência; os espíritos vivos dos seus impérios
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Marx traça ali o que chama de lei psicológica do espírito em sua passagem da

disciplina para a liberdade (MARX, 1970, p. 158-9). Trata-se de um ciclo metabólico da

mente que Marx define a partir de sua tentativa de comparar a totalidade da filosofia antiga

com a totalidade da filosofia moderna. Processo que se desenvolve em dois momentos e três

níveis. O momento da disciplina, que se divide em momento intensivo e momento extensivo.

O momento da liberdade, que se divide em momento liberal e momento positivo (o que

buscaremos elaborar como tendência fascista e tendência comunista). O nível objetivo. O

nível subjetivo. O nível histórico.

O primeiro momento do ciclo é o da disciplina, no qual se constituem pontos nodais

que “elevam a filosofia em si mesma ao concreto, conjugam os princípios numa totalidade e

quebram assim o fio condutor da linha reta” (MARX, 1970, p. 85). A filosofia torna-se uma

totalidade determinada pelas condições de seu próprio desenvolvimento genérico, fecha-se

num mundo total e acabado, que é a condição para que essa totalidade se converta numa

relação prática com a realidade, a cisão metafísica do mundo através da qual a experiência

espiritual se liberta e se enriquece ao ponto de se tornar universal, um organismo inteiro,

concreto, cujo pulsar do coração torna-se em si mesmo a diferença (MARX, 1970, p. 86).

Marx diz que tal cisão não é casual, na medida em que cada um desses aspectos torna-se

totalidade, um mundo despedaçado que enfrenta uma filosofia despedaçada, tornada em si

mesma total, cuja atividade é igualmente um fenômeno e cuja universalidade objetiva é

plasmada em formas subjetivas da consciência singular (suporte espiritual) nas quais continua

a viver, de modo despedaçado e contraditório (MARX, 1970, p. 87).

O segundo momento é o momento da liberdade, no qual “a filosofia volta seu olhar

para o mundo, deixa de procurar concebê-lo e, por assim dizer, como se fosse uma pessoa, faz

intrigas com ele” (MARX, 1970, p.84-5). Em suas palavras, “toma forma no próprio

fenômeno, imprimindo-lhe seu selo” (MARX, 1970, p.159). Após o espírito de determinada

época se desenvolver numa totalidade como as filosofias mundiais de Aristóteles e de Hegel,

as mesmas se tornam o próprio fogo da cultura, que orienta os humanos na satisfação de

necessidades históricas intensificadas pelas crises. Acirramento que fez com que a filosofia se

realizasse, tornando o mundo filosófico, um mundo da consciência exteriorizada em objetos

essenciais. Marx ressalta que em tais momentos históricos fronteiriços tem predominado o

espirituais, por assim dizer, precederam esses mesmos impérios como se fossem profetas”. As personalidades
que fazem parte desses sistemas são personalidades históricas: “o Encarnado foi, por assim dizer, um sistema
para o sistema. Assim aconteceu com Aristipo, Antístenes, os sofistas, etc. Como compreender isso?” (MARX,
1970, p. 112).
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medo e a necessidade imperiosa de conciliação com as necessidades reais (MARX, 1970, p.

87). Diante do que ele chama de uma dissensão gigantesca, ganha força o procedimento moral

(distinto da moralidade orgânica de um povo) e sua imunidade a qualquer procedimento

teórico ou prático (MARX, 1970, p. 157). Para o autor, o núcleo íntimo da desgraça,

característica a tais períodos, é “o fato de a alma dessa época não reconhecer nenhuma

realidade que existe sem a sua intervenção” (MARX, 1970, p. 88).

A análise de Marx dessa espécie de lei psicológica, de metabolismo da mente, como

ela se desenvolve no curso das épocas e povos que aparecem e desaparecem historicamente,

leva em conta os vários momentos que compõem o confronto da consciência com o mundo,

como mencionamos acima. Tanto do ponto de vista puramente objetivo, da realização

imediata da filosofia, quanto do ponto de vista subjetivo, da relação do sistema

filosófico, efetivamente realizado, com seus suportes espirituais, as consciências de si

particulares que refletem o seu progresso e, por fim, o momento histórico, em que a cisão da

consciência de si particular contida em si mesma se exterioriza em tendências sociais opostas.

Objetivamente, a realização imediata da filosofia é uma prática em si mesma teórica, a

realidade efetiva típica da ideia, atormentada por contradições na sua essência mais íntima.

Prática teórica que toma forma no próprio fenômeno, imprimindo-lhe seu selo. Na cisão da

vida em dois mundos que ocorre quando a filosofia, enquanto vontade opõe-se ao mundo dos

fenômenos, aquela, na medida em que tende a refletir este na realização de seu desejo, entra

em luta com o Outro, que não é mais que a luta contra seu defeito interior, contra si mesma,

encontrando-se os fatores simplesmente invertidos. Por isso, o devir mundano da filosofia é

um devir filosófico do mundo (MARX, 1970, p. 159-160).

Do ponto de vista subjetivo, a exigência e ato duplos, em contradição consigo

mesmos, de se opor tanto ao mundo como à própria filosofia, que as consciências de si

particulares têm, é consequência da relação que faz com que a filosofia, na sua relação

imediata, se oponha ao mundo. Aquela mesma necessidade prática, acirrada nos momentos de

crise. Ao libertar o mundo da não filosofia e, por conseguinte, libertarem a si mesmas da

própria filosofia, tais consciências de si não fazem mais do que realizar efetivamente os

momentos do sistema filosófico determinado, construindo um mundo da consciência para si

mesma que existe tanto teoricamente no sistema quanto praticamente nas convenções sociais,

no núcleo da produção da vida, na forma imediata da comunidade. Por isso, é tão importante

para Marx deixar como marca de nascença de um pensamento que será o fogo da cultura por

séculos, a determinação de uma relação aberta da consciência de si abstratamente singular, da



40

individualidade, dos sujeitos empíricos, com as outras consciências de si, e com toda a

realidade.

O terceiro aspecto (ou momento) histórico é uma separação, um ser-desdobrado da

filosofia, sob a forma de duas tendências filosóficas opostas:
Finalmente, este ser-desdobrado da consciência de si filosófica apresenta-se como a
luta de duas tendências que se opõem da forma mais extrema, e em que uma, a
parte liberal, tal como a podemos designar genericamente, se atém, como
determinação principal, ao conceito e ao princípio da filosofia, enquanto a outra
defende o não-conceito, o momento da realidade. Esta segunda tendência é a
da filosofia positiva. A atividade da primeira consiste na crítica, isto é, no
voltar-se-para-o-exterior da filosofia; a atividade da segunda é a tentativa de
filosofar, ou seja, o ato de se-voltar-para-si da filosofia, pois concebe o defeito como
sendo imanente à filosofia enquanto a primeira o concebe como defeito do mundo
que é necessário tornar filosófico. Cada uma delas faz precisamente aquilo que não
quer fazer; e acaba por realizar o que a outra se propõe. Mas a primeira tem
consciência, no seio da sua própria contradição, do princípio em geral e do seu
objetivo. Na segunda surge o capricho, por assim dizer a loucura, como tal.  No que
respeita ao conteúdo, só a parte liberal, a que defende o conceito, pode chegar a
progressos reais, enquanto que a filosofia positiva apenas consegue elaborar
exigências e tendências cuja forma contradiz o significado (MARX, p. 160-1). 5

Embora Marx estivesse tratando das lutas políticas de seu tempo, aplica tal elaboração

na compreensão dos antigos. Nesse entrelaçamento social e histórico das tendências de

pensamento, fechar-se sobre si mesma e reconhecer apenas a si mesma como realidade por

um lado, e, por outro, se abrir para a diferença a partir de uma declinação na relação com a

realidade, localizamos elementos importantes para pensar as tendências fascista e comunista.

Nesse ponto, podemos ver com clareza a importância que Marx dava à relação que se

estabelece entre saber e poder na sociedade, sendo a Grécia o exemplo histórico por

excelência de tal relação. Marx (MECW, 1975, v.1, pp. 492-493; 85) diz que “[...] a saída para

o procedimento moral está na forma subjetiva, na modalidade em que a filosofia como

consciência subjetiva se relaciona com a realidade efetiva”. Portanto, o lado mais importante

para o historiador da filosofia, nessa questão, é que essa viragem da filosofia é diferente “[...]

conforme a determinação contida, como marca de nascença, em qualquer filosofia total e

concreta [...], pois é possível voltar à determinação imanente e ao caráter que a existência de

uma filosofia define na história mundial a partir da forma específica como se efetua essa

viragem”.

5 Marx diz que pretendia, num outro local e de forma mais completa, explicar as relações recíprocas dessas duas
tendências com a filosofia hegeliana, assim como explicar os diversos momentos históricos nos quais se verifica
este desenvolvimento. As circunstâncias de sua vida impediram-no de concluir a maior parte dos projetos. Penso
que deixou-nos as bases, as linhas gerais do que considerava mais importante, para que, feito os gregos,
pegássemos o bastão de onde ele havia deixado ao morrer, continuando a corrida. Nos Grundrisses e na
Contribuição à crítica da Economia Política, bem como nos Cadernos Kovalevski e nos Cadernos Etnológicos há
desenvolvimentos importantes acerca do tema.
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2.3.3 O Daimónion e a subjetividade esquecida

Marx diz que a filosofia grega começa com os sábios jônicos e termina com a tentativa

sistemática de elaborar o retrato conceitual do sábio, sendo a filosofia atomista de Epicuro a

que o realiza de modo mais lógico e rigoroso. Para Marx, não se trata de um fato exotérico a

filosofia se mover em torno desses indivíduos substanciais, posto que há uma relação direta e

interna entre poder político e sabedoria. Portanto, buscou recuperar as formas que a

consciência adquiriu na antiguidade grega em sua relação com o mundo, levando em conta

que para os gregos a filosofia ocupava o lugar da religião e permeava o senso comum, do qual

retiravam as representações da consciência da qual partiam. Trata-se, portanto, do

questionamento sobre a forma como uma sociedade se reconhece no relacionamento com o

mundo, dos modos múltiplos de produção que a consciência adquire numa sociedade,

considerado como social e individual6:
Visto que a alma da vida grega e da mente grega é substância, que aparece pela
primeira vez nelas como substância livre, o conhecimento desta substância ocorre
em seres independentes, indivíduos, que, sendo notáveis, por um lado, cada um tem
seu ser em contraste externo com os outros, e cujo conhecimento, por outro lado, é a
vida interior da substância e, portanto, algo interno às condições da realidade que os
rodeia. O filósofo grego é um demiurgo, o seu mundo é diferente daquele que
floresce ao sol natural do substancial. (MECW, 1975, v.1, p. 432).

Para Marx, epicuristas, estoicos e céticos retrocederam aos pré-socráticos e a Sócrates

em busca de um entendimento mais profundo da subjetividade. Foram filósofos da

consciência de si (MECW, 1975, v. 1, p. 106), para os quais todos os momentos desta deviam

ser representados na sua integralidade, mas cada momento como uma existência particular, de

modo que esses sistemas tomados em conjunto formassem a construção completa da mesma.

E foi para isso que buscaram traçar o retrato conceitual da forma subjetiva da filosofia em seu

desenvolvimento histórico, sendo cada momento uma determinação subjetiva distinta que

integra todo o arcabouço psicológico da cultura. Por isso estamos diante de formas distintas

de produção de fantasmagorias, das projeções com as quais o espírito humano imprime sua

forma nos fenômenos. Marx desenha uma espécie de ciclo do desenvolvimento histórico da

filosofia, seu metabolismo, centrado na forma subjetiva, na determinação imanente e no

6 Percebemos o desenvolvimento, dos trabalhos para o Liceu até a tese de docência, de um procedimento que
sempre considera as determinações como tendo realidade imediata e desenvolvimento vivo, formando uma rede
que perpassa indivíduo e sociedade, natureza e cultura, ser e pensar, que desembocará no conceito de material
em Marx, a partir do atomismo de Epicuro. O Concreto é o complexo de condições da realidade efetiva,
imediata. Assim, o próprio mundo criado e a forma como se cria, estão inclusos no conceito de material.
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caráter que a existência de uma filosofia define. Por isso, o que surge teoricamente na

consideração da matéria é o que surge praticamente na consideração do sophos.

Assim, Marx não aborda o problema da subjetividade criadora de mundos, do suporte

espiritual, do modo que se fazia correntemente em seu tempo. Diz que a historiografia

filosófica deve, ao invés de perder tempo considerando a personalidade, mesmo a do filósofo,

bem como com as bagatela e sutilezas psicológicas (como, por exemplo, condenar um

filósofo de acomodação), isolar em cada sistema as próprias determinações, as justificações

sobre a forma como os filósofos se apresentam, distinguir entre o fazer esotérico interminável,

do saber filosófico e a consciência fenomenológica, exotérica, de atitudes múltiplas e

variadas, do sujeito que é o receptáculo e a energia desses desenvolvimentos, pois é em tal

isolamento que reside precisamente a unidade.

Este momento crítico é uma mediação absolutamente necessária para conciliar a

apresentação científica e a existência histórica de um sistema filosófico, na medida em que

tal existência é uma existência histórica simultaneamente afirmada como existência filosófica,

desenvolvida de acordo com a sua essência. O historiador da filosofia deve separar o essencial

e o inessencial, a apresentação e o conteúdo, fornecendo a prova pela exposição da essência

da filosofia referida. Só assim, não se limitará a ser o copiador de uma cópia, quando o

verdadeiro problema será antes o de “como entra no sistema o conceito de uma pessoa, de um

sábio, de Deus e das determinações específicas destes conceitos, como serão desenvolvidos a

partir desse sistema?” (MECW, 1975, p. 506).

Em tal trabalho, Marx compreende que as diferenças teóricas a respeito da verdade e

da certeza do saber humano são também diferenças de energia prática, não somente um

atributo da individualidade fortuita dos filósofos, mas encarnações de direções opostas, de

modo que, distintas formas de reflexão, que representam distintas relações entre o

pensamento e o ser, objetivam maneiras correspondentes de ação, energias práticas distintas.

“Na reciprocidade genérica que o filósofo estabelece entre o pensamento e o mundo,

objetiva-se a maneira como a sua consciência particular se relaciona com o mundo real”

(MECW, 1975, v.1, pp. 38-43).

Assim, o sistema filosófico (todo o conjunto do trajeto dialético realizado pela

consciência de si) aparece como elemento mediador na relação dos sujeitos de uma dada

cultura com o mundo, justamente pelo fato de que uma filosofia mundial é a expressão mais

acabada dessa mesma cultura, da qual depende o sentido de toda uma época e cuja dissolução
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provoca uma dissensão gigantesca, que fortalece a aparência de necessidade e destino da

projeção fantasmagórica da cultura, mas também a revela como ficção.

Marx investiga as maneiras como o Sábio foi concebido pela filosofia antiga, de

acordo com duas determinações distintas que, no entanto, possuem a mesma raiz, para, a

partir daí, compreender o objeto sistemático das filosofias epicurista, estóica, cética,

alexandrina e a mentalidade teologizante de Plutarco. Então, considera Gassendi, Kant, Hegel,

Baur, Ritter, os pietistas, os supranaturalistas, Leibniz e tantos outros.

A primeira determinação, o daimónion, constitui-se por dois momentos. O primeiro

inicia-se com Tales de Mileto e vai até Anaxágoras. O segundo compreende os Sofistas e

Sócrates. O fundamental é que, do primeiro ao último, estes sábios, com sua idealização

progressiva da substância e a vida cada vez mais ideal que fazem prevalecer, com seus

princípios objetivos e sua inspiração poética, modificam a energia natural, mas não a

destroem, elaboram-na na sua totalidade dentro da determinação do natural. A própria

idealidade se encontra na forma da substância. Estes filósofos são pouco populares,

relacionados com o povo com a mesma objetividade que com a substância, mas interessantes

para o mesmo enquanto expressão de sua própria teoria, tais quais os oráculos do Apolo de

Delfos (MECW, 1975, v. 1, pp. 432-441).

No primeiro momento, a idealidade e o isolamento que a mesma pressupõe são

completamente intuitivos. O sábio corresponde ao spiritus da substância e suas ordens

universais e simples, é apenas o receptáculo da mesma. Sua linguagem é a da substância, dos

poderes simples da vida ética. Trata-se dos jônicos, nos quais o isolamento se deu de forma

irrefletida e ingênua, característica das existências elementares. Enalteciam a racionalidade e

defendiam a sabedoria como o bem mais digno. Defensores fervorosos da democracia contra

a tirania e a escravidão, bem como das suntuosidades do ouro.

Já nos pitagóricos, o conhecimento da substância está a meio caminho do isolamento

total e consciente. Seu princípio se encontra a meio caminho entre o sensível e o ideal e a

forma da vida substancial é tomada em abstrato e elevada a um mínimo de extensão e

fundamentação natural. O que combinavam a um exímio exercício de pesquisa com doutrinas

éticas oraculares délficas e órficas. Por meio de uma série de preceitos e códigos, elevavam

quase instintivamente a capacidade humana de cumprir promessas, fazer dietas e, em suma,

aprofundar-se em sua própria alma. Comparavam a vida aos grandes jogos, aos quais cada um

comparecia com seu desejo, uns ávidos por lutar, outros ambiciosos por negócios e ganhos,

outros sedentos por verdade, outros escravos da fama.
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Os eleatas, inspirados pelo Pathos, foram os primeiros a descobrir as formas ideais da

substância, cuja interioridade eles concebem de maneira puramente interior, abstrata,

intensiva. São os anunciadores, os profetas da segunda determinação, da aurora que surge.

Dividem a filosofia em duas partes, uma das quais segue a verdade e a outra a opinião.

Consideravam necessário apreender não somente o coração inabalável da verdade, como

também as opiniões dos mortais, nas quais não há verdade certa. Também expuseram sua

doutrina em versos. Fizeram da razão o critério da verdade e afirmaram que as sensações não

são exatas.

Por fim, com Anaxágoras, o dualismo anunciado pelos eleatas idealmente e que

começa a cindir o coração mais íntimo do Estado se reflete na filosofia. A impessoalidade que

afastara os eleatas do povo e dos deuses antigos aparece aqui como expressão teórica do

afastamento do próprio povo dos deuses antigos e do sábio individual. Porém, no dualismo do

filósofo em questão, o nous (o próprio nous do filósofo), o não ser do natural, a idealidade, é

ativa e só é empregue quando a determinação natural não existe.

Sua atuação só começa quando o filósofo não pode se apoiar em qualquer análise

física, no ponto preciso em que este não consegue objetivar sua atividade. Foi o primeiro a

pôr seu princípio de movimento, o espírito, acima da matéria (hyle). Dizia que no início todas

as coisas estavam juntas, depois veio o Espírito e as pôs em ordem. Rico e de origem nobre,

entregou magnanimamente seu patrimônio aos seus parentes e passou a levar uma existência

solitária, dedicando-se à contemplação da natureza, desinteressado dos assuntos políticos.

Chamava os primeiros princípios de homeomerias, pequenos corpúsculos homogêneos que

constituíam o universo, semelhante ao pó de ouro que constituía o ouro. Até aqui, a forma

ideal da substância, sua identidade, se manifestava na oposição das diferentes

individualidades nacionais (sábios) que formavam as vestes de sua realidade fenomenal. Esses

pensadores, e Marx fala que tal atitude é algo que a filosofia moderna devia se elevar,

consideravam que o princípio, a ideia, o conceito, a abstração, a representação, a intuição, a

reflexão, a idealidade, são forças materiais que se encarnam na natureza, enquanto natureza

que são.

No segundo momento, é a própria idealidade que, na sua forma imediata, o espírito

subjetivo, se torna o princípio da filosofia, seu direito (a unidade, a identitas) e faz frente à

substância, tornando-a uma massa de existências e de instituições acidentais e limitadas. Tal

inversão foi realizada fundamentalmente pelos sofistas e por Sócrates, na mesma linha do
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dinamismo (dinamis) de Anaxágoras7. Anaxágoras e Sócrates foram, para Marx, os dois

primeiros a trazerem o céu para a Terra. Constrói-se um espírito subjetivo que sabe possuir em

si mesmo a idealidade, cuja expressão é o juízo do conceito e que se volta para o exterior,

contra os poderes da vida do povo, contra a realidade, imiscui-se praticamente nesta, e então,

apresenta-se às pessoas objetivamente como dever e subjetivamente como pretensão. Esse

deslocamento da idealidade da substância para o espírito subjetivo constitui um salto para fora

da vida substancial, de modo que a própria determinação do sujeito se torna para o mesmo um

acontecimento, um poderio estranho do qual ele passa a ser portador. A determinação do

daimónion aparece como uma determinação da natureza, que define o sujeito na sua

singularidade empírica, enquanto uma ruptura, no interior da vida substancial, com esta

mesma vida, algo puramente interior como puramente exterior. E, curiosamente, o princípio,

agora, passa a ser considerado sem existência, embora seja, ao mesmo tempo, considerado a

realidade por excelência. Sócrates, orador extraordinário, mestre em argumentos sutis, de bom

olfato, sarcástico. O primeiro a ensinar retórica, a discutir a respeito da vida, proibido de

ensinar a arte da palavra e o primeiro filósofo a ser condenado à morte. Alguns afirmam que

Sócrates estava convencido de que o estudo da natureza nada tem a ver com os humanos,

passando a discutir questões morais na praça do mercado. Dizia que o único bem é o

conhecimento e o único mal, a ignorância. Que riqueza e nobreza de nascimento não

conferem dignidade a ninguém, ao contrário, trazem somente o mal. Dizia que só sabia que

nada sabia, postura necessária para estar aberto ao aprendizado e a humildade necessária para

aprender e para escutar e obedecer. Se assustava com o modo como os humanos se deixavam

petrificar, perder sua sensibilidade. Protágoras foi prodigioso, retórico e erístico. Dizia ser o

humano a medida de todas as coisas, das que são e das que não são. Que a alma não era nada

separada dos sentidos, e que tudo é verdade.

Demócrito segue a linha do dinamismo de Anaxágoras. Encontra-se no segundo

momento da nossa primeira determinação, o daimónion, no qual o espírito subjetivo se fecha

em si mesmo, torna-se o princípio da filosofia e faz frente à substância, conservando ainda

suas raízes substanciais. A opinião de Demócrito sobre a verdade e a certeza do

saber humano, exprime a contradição da própria metafísica. Diante da sua própria afirmação

de que o fenômeno, a instabilidade, é o verdadeiro, acaba por reduzir a realidade efetiva

7 “O núss de Anaxágoras entra em movimento com os sofistas (o núss torna-se aí realmente o não-ser do
mundo), e esse movimento demoníaco imediato objetiva-se como tal no daimónion de Sócrates; do mesmo
modo, o movimento prático de Sócrates transforma-se ainda para se tornar em Platão um movimento universal e
ideal, e o núss alarga-se às dimensões de um reino das ideias. Em Aristóteles este processo é novamente
concebido em relação à singularidade, mas esta singularidade é agora real e conceptual” (MARX, 1970, p. 85).
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sensível à aparência subjetiva (uma massa de existências acidentais e limitadas) e transfere a

antinomia entre átomo e fenômeno do mundo dos objetos para sua própria consciência de si

sensível, na qual o conceito de átomo e a intuição sensível cruzam as armas. Reparte a

contradição em dois mundos separados e incomunicáveis, isolando-se no espírito subjetivo,

mas não escapa da mesma (MECW, 1975, v. 1, pp. 38-40). No que se refere à energia prática,

Demócrito não faz seu princípio entrar na aparência, o mantém sem realidade e existência. E

aqui está o cerne da crítica de Marx tanto ao materialismo quanto ao idealismo e à metafísica

anteriores a ele.

Porém, Demócrito não deixa de ser constantemente atormentado pelo mundo da

sensação como o mundo real, cheio de conteúdo, valor e significado, por mais que o considere

mera aparência subjetiva e o deixe esquecido em sua realidade independente. O incômodo

provocado por sua raiz substancial (as condições substanciais que surgem como a natureza do

indivíduo, o seu direito à existência) frente à sua subjetividade conceitual, dirigiu Demócrito,

insatisfeito com a filosofia, à observação empírica, às armas do conhecimento positivo. Vaga,

então, ao redor do mundo, adquirindo experiências, conhecimentos e observações,

tornando-se um vir eruditus.

O desejo por conhecimento que o deixa sem descanso é a expressão de seu mais

profundo descontentamento com o conhecimento considerado por ele como verdadeiro, o

filosófico, o qual não encontrou mesmo após vagar meio mundo. “O conhecimento que ele

considera verdadeiro, não tem conteúdo e aquele que lhe transmite o conteúdo é desprovido

de verdade” (MECW, 1975, v. 1, pp. 42-43). A partir de sua formação científica (explicação

linear) e de seus conhecimentos em geometria, Demócrito faz prevalecer o mundo criado por

seu espírito subjetivo, como o mundo real, em detrimento do fenômeno. Por isso o sol lhe

parece grande, apesar de seus olhos sugerirem que ele é pequeno.

Por fim, a forma de reflexão em Demócrito. Demócrito objetiva apenas um dos termos

da relação entre ser e pensar, princípio e fenômeno, forma e matéria, essência e existência.

(MECW, 1975, v. 1, p. 62). Seu atomismo constitui-se apenas no estudo empírico da natureza

em geral e seu átomo é apenas uma categoria pura e abstrata, como no dogmatismo

matemático moderno, “hipótese que é o resultado da experiência e não o seu princípio ativo, e

que como tal não se realiza nem permite determinar melhor o estudo real da natureza”

(MECW, 1975, v.1, p. 73). Demócrito emprega a necessidade, providência criadora do

mundo, cuja substância é a antipatia, o movimento, a impulsão da matéria, como forma de

reflexão sobre a realidade efetiva (MECW, 1975, v. 1, pp. 42-43). A necessidade aparece na
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natureza como necessidade relativa, determinismo, deduzida e explicada pela possibilidade

real, que é unilateral e rigorosamente limitada como o entendimento e significa a mediação

pelo encadeamento de condições, causas, razões, etc. (explicação linear) (MECW, 1975, v. 1,

p. 43-44). Diz que um pensamento forte é inimigo do acaso, fantasma criado pelo ser humano,

manifestação de seu próprio embaraço. Diógenes Laertius, em sua obra tão controversa

quanto fascinante, cita Favorinus, para dizer que Demócrito se opunha à teoria dos corpos

celestes, bem como da cosmogonia e da teoria da mente de Anaxágoras.

Nesses dois momentos da determinação do daimónion, a filosofia está ligada a um

espírito que é apenas substancial. No entanto, aquela ainda não havia esmagado a

subjetividade. A condenação do sujeito, a ruptura provocada com a transferência da

idealidade da substância para o espírito subjetivo, cuja expressão é o juízo do conceito, o

determinado-em-si-mesmo, não havia encoberto a raiz substancial do suporte, todas as

condições substanciais que surgem no sujeito empírico como sua natureza, o direito a sua

própria existência. “No seu suporte imediato, a subjetividade surge como constituindo a vida e

a ação prática desse suporte, como uma formação através da qual ele separa os indivíduos

singulares das determinações da substancialidade para os conduzir à determinação em si

mesma” (MECW, 1975, v. 1, p. 439).

Em Platão, o movimento do suporte espiritual se torna um movimento ideal, sendo

suas abstrações filosóficas8, a determinação abstrata do bem, do objetivo, os arquétipos do

mundo, o que dá origem a uma filosofia extensiva que envolve o mesmo. A idealidade atuante

no filósofo é identificada com o verdadeiro querer do mesmo, e este, ao verdadeiro dever do

mundo real. Na concepção que Platão tem de suas relações com o mundo, um reino das ideias

independentes (que é a própria subjetividade do filósofo e não o movimento do espírito

verdadeiro), paira acima da realidade e reflete-se, obscuro, nela. O mundo substancial da

realidade entra agora, realmente idealizado, na consciência do filósofo. A determinação do

mundo e a sua articulação em si torna-se um para-além e o movimento é excluído do mundo.

Marx elenca algumas objeções feitas a Platão por Aristóteles que nos serão úteis,

assim como foram àquele, para superarmos a separação entre ser e pensar, forma e matéria,

etc. Aristóteles diz que a articulação interna desse mundo ideal é tão simples como a do

mundo verdadeiramente substancial, as formas semelhantes às coisas e tão numerosas quanto

elas, ambas originadoras de movimento.

8 Seu pensamento, cujas determinações reais são os pensamentos imanentes.
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Outra objeção aristotélica à consciência platônica é a de que Platão transfere toda a

esfera do ser para a idealidade, transformando-a num reino fechado e imóvel, diferenciado

especificamente na própria consciência filosofante. Por fim, Aristóteles argui que as próprias

formas deveriam ser duais, não apenas paradigmas dos objetos dos sentidos, mas também de

si mesmas, simultaneamente modelo e cópia 9 (MECW, 1975, v. 1, pp. 438-441). A noção de

potencialidade (dünamei), é fundamental para Marx em sua busca da natureza do espírito. E o

é para nós, que buscamos desenvolver essa compreensão até o limite, buscando sua

ultrapassagem através do conceito de materialidade imaterial.

Platão sintetiza o período que vai de Tales a Anaxágoras e a Sócrates, baseando-se

fundamentalmente em Parmênides e Heráclito e nas ideias socráticas em oposição ao sofismo.

A partir do filósofo do ser imóvel idêntico ao pensamento, Platão concebe a existência do

mundo das ideias, a existência ideal, essencial, verdadeira, estável, perfeita, inteligível,

arquetípica. A partir do filósofo do vir-a-ser, concebe a existência do mundo sensível, a

existência sensível, aparente, ilusória, instável, imperfeita, inacessível em si, cópia. Propõe

seu dualismo no mito da caverna, livro sétimo da República. No fim, não faz mais que

recuperar o dualismo embrionário de Parmênides, aquele mundo das qualidades opostas que

ele renegara em nome de suas exigências lógicas. Assim, o mundo das ideias é para Platão o

único caminho verdadeiro, livre dos humanos de duas cabeças como Heráclito. Seu veículo

nessa estrada é a doutrina da reminiscência (Menon). A verdade e a certeza do saber humano

proviriam do fato de o conhecimento ser apenas o reconhecimento, a rememoração das ideias

eternas. Platão negou a objeção da mobilidade do pensamento, lançada por Anaxágoras contra

Parmênides e desenvolvida plenamente por Demócrito, na senda de Heráclito. Do ponto de

vista da energia prática, a subjetividade do filósofo é alçada, como algo impessoal e sem

existência, à condição de realidade suprema e absoluta.

Demócrito foi aquele que atingiu o maior nível de racionalidade na explicação da

natureza, na explicação linear, causal, mas não se livrou da antinomia, acabou por objetivar

9 Nasce com Anaximandro a primeira elaboração conceitual, propriamente filosófica, em torno do gerar e
destruir de todas as coisas, o problema da determinação e da indeterminação. O apeíron já representa uma
necessidade lógica de fixidez, de ponto de apoio, de um princípio que até Demócrito foi concebido como
objetivo, natural, físico (daí physis), porém inacessível. A partir de Anaximandro o vir-a-ser, e, portanto, o
suporte espiritual, é marcado pela insígnia da injustiça. A idealização e o predomínio de uma vida ideal
produziram uma crescente desvalorização do vir-a-ser. Os pitagóricos, os eleatas, Anaxágoras, Demócrito, os
sofistas, Sócrates e, por fim, Platão, no qual o sujeito empírico (o próprio Platão) é apagado diante da extensão
de seu pensamento, de seu querer, encarado como dever do mundo real. Todos orbitaram em torno da valoração
do vir-a-ser como algo ruim, injusto. Marx caracteriza longamente essa concepção em Max Stirner, na Ideologia
alemã.
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apenas um termo da relação entre ser e vir-a-ser, ou seja, entre o pensamento e a realidade em

geral. Aqui entra toda a importância de Epicuro e de Heráclito, como veremos adiante.

Chama a atenção que, em sua radiografia do sábio, que Marx quase não menciona

Heráclito, por quem dizia ter uma enorme ternura. Marx parece ter desenvolvido seus estudos

sobre o filósofo sombrio em outro lugar, num caderno separado.

E o filósofo de Éfeso parece, de fato, não se enquadrar plenamente nem na

determinação do daimónion, nem da determinação de Platão. E, o que chama ainda mais

atenção, foi um filósofo fundamental nas elaborações de Cleanthes, dos estoicos e, de certa

forma, de Epicuro, através de conceitos como o de lógos, de estrutura ou ordem subjacente, de

unidade-nos-opostos e processo. Os pontos de partida de Marx na odisseia da natureza

espiritual.

Nas correspondências de Marx a Engels e a Lassalle do final de 1858 e início de 1859,

podemos ver o que Marx pensa de Heráclito, bem como de Epicuro e Aristóteles, os estóicos

e os céticos, quando o assunto é o livro de Lassalle Die Philosophie Herakleitos des Dunklen

von Ephesus.10

Numa carta de 21 de dezembro de 1857, Marx agradece Lassalle pelo envio do livro

sobre Heráclito, dizendo que sempre sentiu “uma grande ternura por este filósofo, a quem

prefiro acima de todos os Antigos, exceto Aristóteles. A filosofia [posterior] – Epicuro (ele

em particular), Stoa e o Ceticismo – [eu] tornei o objeto de estudo especial, mas por razões

[políticas] e não filosóficas” (MECW, 1983, v. 40, p. 226).

Podemos ver que Heráclito, Aristóteles e Epicuro são três fontes fundamentais do

pensamento de Marx.Quanto às razões políticas e não filosóficas, vemo no quadro que Marx

elabora do sábio na filosofia antiga que ele estava preocupado com a relação entre saber e

poder na grécia antiga, algo muito diferente do papel professoral da filosofia na modernidade.

Numa carta enviada a Engels em 1 de fevereiro de 1858, Marx faz uma crítica mais

detalhada do livro de Lassalle:
Heráclito, o Filósofo das Trevas, de Lassalle, o Luminoso, é, no fundo, uma mistura
muito boba. Cada vez que Heráclito usa uma imagem para demonstrar a unidade de
AFIRMAÇÃO e NEGAÇÃO – e isso é frequente – EM PASSOS Lassalle aproveita
ao máximo a ocasião, presenteando-nos com alguma passagem da Lógica de Hegel
que dificilmente é melhorada no processo[…] O sujeito parece ter tentado decifrar a
lógica hegeliana através de Heráclito, e nunca se cansou de recomeçar o processo
[…] Como a maioria dos filólogos não possui o pensamento especulativo dominante
em Heráclito, todo hegeliano tem a vantagem incontestável de compreender o que o
filólogo não entende. (A propósito, seria realmente estranho se, ao aprender grego,
um sujeito se tornasse um filósofo em grego sem ser um em alemão). Em vez de
simplesmente tomar isso como certo, o Sr. Lessing, num estilo prolixo e de

10 Em tradução livre, A Filosofia de Heráclito, o Luminoso de Éfeso
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advogado, justifica a interpretação hegeliana em oposição às exegeses errôneas dos
filólogos – errôneas por falta de conhecimento especializado. Assim, temos a dupla
satisfação, em primeiro lugar, de ter assuntos dialéticos que havíamos esquecido,
expostos para nós de forma considerável e, em segundo lugar, de ver essa ‘herança
especulativa’ justificada (como província especial da astúcia
filológico-jurisprudencial e erudição) vis-à-vis os filólogos não especulativos. A
propósito, apesar da alegação do colega de que até agora Heráclito tem sido um livro
com 7 selos, ele não acrescentou, para todos os efeitos, nada de novo ao que Hegel
diz na História da Filosofia, em pontos de detalhe que poderiam, é claro, ter sido
realizados de forma bastante adequada em duas folhas impressas. Ainda menos
ocorre ao rapaz fazer quaisquer reflexões críticas - sobre a dialética como tal […]
(MECW, v. 40, p. 259-262).

Em suma, Marx via Lassalle essencialmente como um conservador que deixaria os

velhos hegelianos e os filólogos satisfeitos, apesar de se passar por um grande revolucionário.

Após ler o livro, Marx escreve a Lassalle em 31 de maio de 1858:
Durante este período de tribulação, examinei cuidadosamente seu Heráclito.
Considero brilhante a sua reconstrução do sistema a partir dos fragmentos dispersos,
e não fiquei menos impressionado com a perspicácia da sua polêmica. Na medida
em que tenho alguma falha a encontrar, é em grande parte formal. Acredito que a sua
exposição poderia ter sido um pouco mais condensada, sem comprometer de forma
alguma a importância. Além disso, eu gostaria de ter encontrado no texto algumas
indicações críticas quanto à sua atitude em relação à dialética hegeliana. Esta
dialética é, sem dúvida, a última palavra em filosofia e, portanto, há ainda mais
necessidade de despojá-la da aura mística que lhe foi dada por Hegel. Finalmente, há
alguns detalhes sobre os quais não concordo consigo; por exemplo, sua interpretação
da filosofia natural de Demócrito. Estes, no entanto, são todos pontos menores.
Estou ainda mais consciente das dificuldades que você teve de superar neste trabalho
porque, há cerca de 18 anos, eu mesmo tentei um trabalho semelhante sobre um
filósofo muito mais fácil, Epicuro – ou seja, o retrato de um sistema completo a
partir de fragmentos, um sistema que a propósito, estou convencido de que ele
estava - como aconteceu com Heráclito – apenas implicitamente presente em sua
obra, e não conscientemente como um sistema. Mesmo no caso dos filósofos que
dão forma sistemática ao seu trabalho, Spinoza por exemplo, a verdadeira estrutura
interna do sistema é bastante diferente da forma como foi conscientemente
apresentada por ele. A propósito, é-me incompreensível como você encontrou tempo
no meio de todos os seus outros trabalhos para adquirir tanta filologia grega
(MECW, 1983, v. 40, p 316).

Edward Hussey, na coletânea de artigos organizada por A. A. Long (2008), nos ensina

que o pensamento de Heráclito, exposto em linguagem artística e cuidadosamente estilizada,

que transita de sentenças factuais em linguagem comum a enunciados oraculares com efeitos

poéticos especiais, não raro jogando com paradoxos e se aventurando provocadoramente no

limiar da autocontradição, desde sempre teve seu significado e seu propósito julgado como

problemático. A começar por sua pessoa, taxada como maníaco-depressiva, obscura, que

deixava as coisas por terminar, contradizia a si mesma, não tinha clareza e nem ordem

expositiva. Porém, por trás de todos esse misterioso filosofar, há sinais claros de um

pensamento especulativo sistemático e a consciência de ter atingido um melhor acesso à

verdade que seus predecessores, ferozmente criticados, tanto os filósofos, como os poetas e o
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vulgo. Heráclito era simultaneamente um filósofo natural que se preocupava com processos

cósmicos e em demarcar cada coisa segundo sua natureza, exprimindo como ela é, bem como

um pensador que aborda uma gama de assuntos que não eram usuais ao filósofo natural.

Perseguia um amplo projeto reconhecidamente filosófico de uma crítica radical e uma

reformulação de todo o conhecimento, a partir de novas e mais seguras fundações. Processo

no qual “ele tenta sobrepujar os problemas sistemáticos que espreitavam o empreendimento

milésio: aqueles relativos ao monismo e ao pluralismo e às fundações do conhecimento”

(LONG, 2008, p. 141). Tanto em sua física como em sua cosmologia e sua psicologia,

Heráclito se alinha criticamente ao programa empirista de Xenófanes e Hecateu de Mileto,

que tinha em suas bases atitudes epistemológicas como a investigação histórica baseada na

experiência direta e na razão e a crítica da tradição e do mito com base na experiência

comum. Parece-nos, também, que, apesar de rejeitar os compromissos com os mitos e a

tradição, Heráclito valorizava em Hesíodo e Pitágoras o interesse pela ordem cósmica e pela

importância de compreender a mesma como forças em tensão (harmonia). Especialmente em

relação à busca por uma ordem ou estrutura subjacente ao mundo visível, importante para

compreender aspectos da realidade que não são imediatamente aparentes aos sentidos.

Simultaneamente, no entanto, critica ambos por não compreenderem a natureza dinâmica e

unificada do Logos, que governa o universo; por não perceberem a mudança constante e o

conflito como essenciais para a harmonia do mundo; mas, sobretudo, por não entenderem que,

embora seja necessária muita erudição, esta não é suficiente para ensinar a mente a produzir

conhecimento genuíno. Hussey afirma que o segundo estágio da construção das novas

fundações de Heráclito consiste em considerar que, se a mente não for ensinada de modo

apropriado ou a alma não falar a linguagem correta, a evidência apresentada aos sentidos, de

que tudo o mais depende, não apenas não será compreendida, como será, ainda, erroneamente

transmitida pelos próprios sentidos. Nossos sentidos são moldados por nossas percepções, que

podem nos levar a deixar de ver o que está diante de nossos olhos e de ouvir o que preenche

nossos ouvidos. Noutras palavras, Heráclito considerava preciso fazer perpassar por todo o

pensamento a analogia com a linguagem, explorando todos os recursos linguísticos a fim de

representar as coisas como elas são, posto que a possibilidade de compreensão é correlata à

existência de um significado, sendo necessária uma interpretação do que é enigmaticamente

oferecido pela experiência, a partir da qual podemos descobrir que o logos diz que, em meio à

multiplicidade, tudo é um.
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Heráclito, que critica impiedosamente a autoridade, precisa ancorar seu pensamento

em algum tipo de autoridade. E encontra essa autoridade no lógos. Para Heráclito, que tanto

se deleita na multiplicidade dos sentidos do termo como quer uní-los em um11, “o lógos tem

um significado especial, segundo o qual a cada um de seus usos comuns se permite alguma

ressonância, sendo explorado conforme a ocasião” (LONG, 2008, p. 144). No nível mais

básico, consiste num relato de como as coisas são, que coincide com o que Heráclito afirma,

mas deve ser distinguido das palavras do mesmo. O que é dito demanda assentimento não por

ser suas palavras, mas por mostrar o que é sábio pensar, ainda assim o relato de algo ou

alguém que fala e pode ser ouvido através da linguagem. A autoridade que o logos reivindica

não se funda no acesso a alguma revelação ou fantasia privada ou em alguma autoridade

puramente pessoal, mas no fato de ser algo compartilhado por todos, acessível publicamente.

Relato racional e sempre presente, que carrega uma espécie de justiça cósmica, forte tal qual a

lei em sua impessoalidade, universalidade e imparcialidade, ao qual são opostas as ilusões e

incompreensões privadas do vulgo, que, mergulhado num sono geral, se perde em sonhos

privados, não compartilhados, numa suposta fonte privada de entendimento, esquecendo-se

do mundo público. Discurso proporcional, harmônico, razoável, embora inesperado, que seria

a única forma racional de ouvir, ver e dizer as coisas. Um sistema oculto nas coisas e,

portanto, um jeito sistemático de pensar nestas, a partir da noção chave de estrutura latente,

um padrão estrutural verbal e conceitual denominado de unidade-nos-opostos, que dá

substância à tese de que tudo é um.

Hussey (LONG, 2008), nos mostra que Heráclito pensava tal padrão verbal da

unidade-nos-opostos, que relaciona paradoxalmente os opostos, de modo a enfatizar aquela

coisa única, a unidade em que ambos os opostos se manifestam e coexistem, em três níveis. O

nível dos exemplos de padrões da experiência comum e sua linguagem propriamente direta,

na maioria das vezes sem comentários. O nível da generalização, a partir de tais exemplos,

com sentenças que levam a linguagem no seu limite com o abstrato, no intuito aparente de

exprimir em si o mesmo padrão. E o nível da aplicação do padrão na construção de teorias,

em particular à cosmologia e à teoria acerca da alma.

Heráclito, nos diz Hussey, desenvolveu a ideia fascinante, desconcertante, e mesmo

confusa, que diz “que os opostos por meio de que estruturamos e compreendemos muito de

11 Lógos possui o significado comum e mais originário de discurso, relato, o que é dito, palavra. Adquire,
posteriormente, o significado secundário de razão matemática e, de modo mais geral, proporção, medida ou
cálculo. Na época de Heráclito, o termo aparece em compostos, expandindo esses significados para o significado
de estimativa correta ou proporção arrazoada. Termos que são explorados por Heráclito a partir de sua nova
lógica paradoxal, destinada a refundar todo o conhecimento.
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nossas experiências não são pura e simplesmente opostos e distintos. Não devem ser

pensados, como nos mitos de Homero e Hesíodo, como pares de indivíduos distintos que

simplesmente se odeiam e se evitam mutuamente. Ao contrário, encontramos os mesmos

opostos co-presentes na vida cotidiana, interdependentes, passíveis de mudarem-se um no

outro, em cooperação tácita” (LONG, 2008, p. 147). O pensamento de Heráclito pressupõe

tanto a realidade (não são ilusórios nem idênticos, mas o mesmo substrato em diferentes

estados) quanto a realidade. Heráclito distingue a maneira como os opostos são percebidos da

maneira como eles realmente são. Eles não são apenas explicados de modo natural pela

relatividade, como a manifestação de efeitos relativos a quem afeta ou é afetado por algo ou

alguém. São, simultaneamente e sem qualificação, inerentes a esse algo ou alguém que afeta

ou é afetado. Heráclito usa as relatividades observáveis da percepção e da avaliação como

evidência de uma co-presença não relativa dos opostos.

A generalização. A partir dos exemplos do cotidiano, oferece uma posição explícita,

em termos gerais, do que julga ser essencial no padrão observado o divergente concorda

consigo mesmo: uma estrutura que se volta sobre si mesma (palintropos harmoníe).

A partir das evidências apresentadas, o autor elenca três teses: a de que a unidade é

mais fundamental que os opostos, embora os sentidos em que a unidade é mais fundamental

do que os opostos e estes são essenciais àquela permaneçam indeterminados, dado que

Heráclito não dispõe de um aparato e de um vocabulário lógico prontos de antemão, apenas

entrevendo a necessidade de algo como as noções de essência e prioridade ontológica e

respondendo a essa necessidade através de exemplos do cotidiano e palavras extraídas do

vocabulário comum e transfiguradas em termos técnicos pelos usos que fazia delas. A tese de

que os opostos são característica essencial da unidade, assim como o voltar-se sobre si mesma

desta, o que não ofende o princípio da não-contradição, na medida em que os opostos não se

manifestam para todos o tempo todo, sendo necessário distinguir entre a presença dos

opostos em uma unidade e a manifestação daqueles nesta. A presença de opostos em uma

unidade é, portanto, uma questão de potencialidade. Assim, numa espécie de ambivalência da

essência, o ser de uma coisa pode requerer em si a coexistência de potencialidades

diametralmente opostas. “Esse raciocínio oferece uma solução para o debate entre monismo e

pluralismo, a saber, que a unidade-nos-opostos mostra que a dicotomia não é exaustiva”

(LONG, 2008, p. 151). A tese de que a manifestação dos opostos envolve um processo em

que a unidade desempenha sua junção essencial. Heráclito elabora a maneira como as

potencialidades se manifestam por intermédio de um processo que se distende no tempo, no
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qual as potencialidades podem se manifestar simultaneamente a diferentes sujeitos e

sucessivamente a um mesmo sujeito, de modo que a dois processos distintos, enfatizados por

Heráclito através da duplicidade de sentido com que emprega inúmeras palavras, como no

caso de hodós, que significa tanto estrada quanto viagem. Hussey diz que o papel central dos

processos fica mais evidente quando Heráclito aplica a unidade-nos-opostos à cosmologia e à

psicologia, nas quais os opostos não são potencialidade, mas poderes em contenda, assim

como o funcionamento da unidade é mais que esquematismo, unindo, controlando e dando

sentido aos opostos.

Por fim, a aplicação da unidade-nos-opostos em teorias.

A cosmologia de Heráclito depende da unidade-nos-opostos e leva, por sua vez, à

psicologia e à teologia.

Heráclito compreende o cosmo como um processo eterno, incriado e cíclico,

(mudanças do fogo, trocas por fogo), do qual os constituintes cósmicos são estágios. Sua

cosmologia é uma teoria do fluxo. para Heráclito, o processo é forma básica de existência no

mundo observável, embora algo não diretamente observável persista ao longo do processo.

Portanto, além da unidade-nos-opostos, outro princípio estrutural se faz evidente.

Heráclito insiste na preservação de “medidas” ou “proporções” mais ou menos fixas nos

processos, um princípio de conservação que vale ao longo das trocas cósmicas, uma taxa de

câmbio, o equivalente em fogo que é preservado.

Apesar de a teoria de Heráclito a respeito do cosmo observável obedecer aos

princípios do empirismo de Xenófanes e Hecateu (não introduzir no mundo observável

entidades não observáveis, restringindo-se aos processos e ciclos familiares ou dedutíveis da

experiência comum; dar relevância às aparências sensíveis; excluir especulações a respeito do

que esteja além da experiência humana), na medida mesmo em que se mantém ligada ao

mundo observável, não pode ser um exemplo completo de uma estrutura subjacente que deve

ser, ao menos em parte, latente e não um processo em si, de modo que a unidade-nos-opostos

deve ser algo além, cuja atividade ou manifestação é o fogo sempre vivo do vir-a-ser, um ser

vivo inteligente, com propósitos e no controle. O que adiciona, afirma Hussey, um grau a mais

de dificuldade, exigindo uma compreensão da teoria a respeito da alma de Heráclito, que é no

filósofo obscuro uma teoria sobre a natureza humana, assim como o atomismo de

Epicuro é uma ciência natural da consciência de si.

Na concepção nada tradicional com a qual Heráclito opera, a alma (psykhé) é, durante

a vida de um indivíduo, o que uma pessoa realmente é, a portadora da sua identidade pessoal e
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do seu caráter, bem como o centro organizador da sua inteligência e da sua ação, identificada

como a unidade subjacente em uma complexa estrutura de unidade-nos-opostos, que se

manifesta em processos de viver e de morrer, com suas fases (constituintes físicos

correspondentes aos elementos) e subprocessos (correspondentes às duas dimensões físicas,

quente-frio e seco-úmido). A secura se refere ao melhor estado da alma no processo, capaz de

discernimento e consciência e de agir efetivamente, ao passo que a umidade se refere ao

evento ou processo de tornar-se ébrio e de morrer. Quanto à temperatura, a alma que não está

quente nem fria é mais luminosa em seu seco brilho diurno.

Em Heráclito, a alma vive num ciclo incessante de alternância entre os pontos

extremos estar vivo e morrer, num sentido novo, que corresponde apenas em parte ao sentido

comum, posto que a decrepitude natural da mente e do corpo depois do primor da vida é

considerada morte, ao passo que a morte violenta no primor da idade não é, pois, embora

separada do corpo, a alma estará em seu melhor estado e o corpo sem alma não tem nenhum

valor. Assim, as almas, tanto dos humanos quanto dos deuses, de acordo com suas posições

momentâneas no ciclo da vida e da morte, são descritas tanto como mortais, como imortais.

Para Heráclito, independente de a alma se encontrar ou não em seu melhor estado, há um

elemento de escolha que intervém no modo como a mesma se comporta nesta vida. Desse

modo, o ethos (hábito, característica) não é identificado à physis (natureza, essência),

moldando-se reciprocamente os hábitos e o caráter de uma pessoa. A qualidade de uma vida

não é determinada pelo daímôn individual, uma força divina singular, manifestando-se, antes,

o aspecto divino de cada pessoa em seu, e como o seu, caráter. As escolhas individuais

aristotélicamente tanto procedem dos hábitos como determinam o caráter e o estado da alma.

A natureza humana é perfeitamente capaz de atingir o entendimento real, sendo questão de

hábito o que leva uma criança a crescer, tornando-se um humano maduro, e este a crescer,

tornando-se um daimón, um caráter divino que tem entendimento real.

Hussey diz que não há indicações diretas da resposta de Heráclito ao fato de as pessoas

serem tão ineptas a formar bons hábitos de pensamento e vida e a fazer boas escolhas,

devendo-se, presumivelmente, a luta entre o bem e o mal em qualquer indivíduo estar ligada,

e ser isomórfica, a sua contraparte cósmica.

Heráclito está cônscio da natureza paradoxal e enganosa da busca da alma inteligente

por querer entender tudo, inclusive a si mesma, por quaisquer métodos que sejam. O que

distingue a natureza da alma de todas as outras coisas são limites lógicos e não físicos, pois,

ao falar das coisas e de si mesma, entra num ciclo reflexivo infinito, onde a alma reflete sobre
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si mesma e sobre sua capacidade de reflexão, num processo contínuo e ilimitado de

autoanálise e autocompreensão.

Em meio a indícios ambíguos e declarações indiretas, podemos visualizar, na esteira

de Hussey, que, para Heráclito, a alma individual parece ser fragmento da unidade cósmica,

de modo que a natureza, o propósito e o destino de um ser humano podem ser entendidos em

termos cósmicos. Também, a declaração manifesto tudo é um sugere o pressuposto de

máxima unidade teórica, embora, no que diz respeito a como atingi-la, a evidência seja

incompleta. Heráclito parece estar cônscio de que “A unidade-nos-opostos é uma concepção

unificada que suplanta as oposições aparentemente insuperáveis entre monismo e pluralismo.

É, portanto, um exemplo de si mesma” (LONG, 2008, p. 161). O emprego do padrão da

unidade-nos-opostos abstrata e concretamente sugere que “a unidade-nos-opostos é

fundamental e central. Primeiro, é um fenômeno tão amplo que abarca até mesmo a si mesmo.

Em seguida, é necessariamente o padrão que estrutura o pensamento e a linguagem, porque é

o padrão do entendimento” (LONG, 2008, p. 162). O que quer que seja o lógos, ele é

exprimível apenas em linguagem, e inteligível apenas porque assim exprimível. Heráclito

parece apontar para a conclusão de que a estrutura da realidade, do pensamento e da

linguagem é necessariamente a mesma. No jogo cósmico que o logos joga consigo mesmo, no

qual conflito e justiça coexistem sem se desnaturar, Heráclito localiza o significado da vida

para o indivíduo na participação na luta interior e cósmica. A unidade subjacente não se

manifesta apenas alternadamente em opostos, parece haver uma unidade subjacente de

propósito. A sabedoria é uma habilidade, a arte de dirigir o cosmos e a vida individual, sua

função é entender o plano cósmico e fazer com que ele se ponha em ação. É algo distinto de

tudo o mais e único. Não diz respeito nem à natureza divina nem à humana. Embora se

manifeste tanto no deus cósmico como nas almas individuais, se situa acima e além tanto dos

opostos cósmicos como da unidade cósmica. O entendimento é característico de um deus, e

pode ser de um ser humano, mas não é parte de suas naturezas. “A habilidade técnica tem de

ser aprendida e mantida pela e na prática, sendo anterior ao técnico” (LONG, 2008, p. 164).

Por último, Edward Hussey tece algumas considerações a respeito do passado e do

futuro de Heráclito.
As respostas a Heráclito sempre foram mistas. Enquanto pioneiro filosófico, cujos
insights superam seu equipamento técnico, sofre o destino previsível de ser
incompreendido. A perda de seu livro no fim do mundo antigo causa um longo
eclipse, o qual é agravado pelo longo predomínio dos textos e pressupostos
platônicos e aristotélicos na história da filosofia antiga (tanto Platão como
Aristóteles deviam mais a Heráclito do que assumiam; ambos tratavam-no com ares
superiores). Contrariamente a esses obstáculos, a canonização de Heráclito pelos
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estóicos e alguns dos primeiros escritores cristãos ajuda bem pouco (LONG, 2008,
p. 165).

O autor diz que somente no final do século XVIII, via Schleiermacher e,

posteriormente Hegel, iniciou-se uma compreensão histórica e filosófica melhorada e uma

apreciação mais fiel nos estudos modernos sobre Heráclito. No entanto, ainda há muito

trabalho básico por ser feito, por exemplo, a respeito da recepção de Heráclito na antiguidade

tardia ou da aplicação sistemática de conhecimento textual, linguístico, literário e doxográfico

especializado aos fragmentos e testemunhos. Hussey visa contribuir para tratar a cada parte de

seu pensamento como parte de um todo, não isoladamente, reconstruindo Heráclito como uma

unidade-nos-opostos heraclítica, com o sistemático e o aporético como aspectos opostos. No

pioneirismo de seus pensamentos filosóficos e científicos e de seus expedientes lógicos,

encontram-se ideias que determinam seu pensamento, como a de que a realidade deve ser algo

que pode ser vivido e compreendido por dentro, posto que a estrutura da linguagem é a

estrutura do pensamento e, logo, da realidade que este descreve.

Apesar de Herálito quase não ser mencionado por Marx em sua tese de docência (ao

menos nas partes que sobreviveram), julgamos que o mesmo exerce um papel importante na

sua busca pela materialidade da consciência. Ou melhor, no retorno que Epicuro faz aos

pré-socráticos e a Sócrates, em sua crítica aos sistemas de Platão e Aristóteles, ele parece ter

reformulado e mobilizado não somente o pensamento de Demócrito, como o de Heráclito,

numa direção diferente da dos estóicos, na qual a individualidade e a subjetividade não são

esquecidas e são valorizadas de uma forma não individualista, ligada ao ambiente e à

comunidade. Como veremos mais à frente, Epicuro rejeita tanto o destino dos mitos como o

dos físicos. Acima da autoridade de uma consciência cósmica universal, uma consciência de

si abstratamente universal, Epicuro coloca a individualidade e a subjetividade, a consciência

de si abstratamente singular. Nenhuma providência apaga a consciência individual,

desmoronando diante da mesma não só o mito e a filosofia, como a ciência real e verdadeira.

Há semelhanças entre o modo como Heráclito trata os opostos e o modo como Epicuro

objetiva os dois termos da contradição, em divergindo de Demócrito. O reconhecimento da

ambiguidade, inerente ao pensamento de Heráclito, bem como da indeterminação que há na

determinação, aparecem em Epicuro como condição para o saber convicto. Assim como a

teoria da alma é uma teoria da natureza humana em Heráclito, em Epicuro a teoria dos átomos

é uma ciência natural da consciência de si. Esse ponto provavelmente interessava Marx em

Heráclito e não somente em Epicuro. Marx dizia preferir, assim como Heráclito, por quem

tinha grande ternura, as almas secas, o que indica uma valorização de Marx da consciência
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como energia prática, força material, princípio energético, ponto de partida, ação efetiva.

Epicuro também partilha da ideia de que a realidade é algo que pode ser vivido por dentro,

que é racional, como modo de vencer o medo e a superstição em relação à natureza. Marx

parece buscar em Epicuro os elementos para a superação da necessidade cega e do destino

presente em Heráclito, bem como as causas finais de um eficiente deus ex-machina de

Aristóteles. A superação lógica que Heráclito fez dos dilemas do monismo e do dualismo é

ampliada na lógica aberta de Epicuro. Reconhece o valor da imanência e o valor das

experiências empíricas individuais, vendo o indivíduo como uma entidade única com

liberdade pessoal e como parte integrante de uma realidade maior e interligada. Assume com

a maior radicalidade a interação dinâmica entre a filosofia, o indivíduo e a comunidade, em

que as percepções pessoais contribuem e são enriquecidas por uma compreensão mais ampla

não só da imanência, mas da relação entre pensamento e realidade.

Porém, Heráclito não desenvolve, no que se preservou de seus escritos, uma ética ou

modo de vida tão detalhado quanto o estoicismo e o epicurismo, bem como não tem uma

cosmologia bem elaborada, nem uma completude epistemológica. O fundamental é que

Heráclito parece ter sido importante para Marx compreender a dialética imanente do

atomismo de Epicuro. Para além das pistas que encontramos nas correspondências, há um

parágrafo sugestivo no sexto dos cadernos epicuristas, quando Marx analisa a analogia de

Baur entre Sócrates e Cristo:
A ironia socrática, conforme entendida por Baur e como deve ser compreendida com
Hegel, ou seja, como a armadilha dialética através da qual o senso comum humano é
precipitado de sua diversa ossificação, não para um autocontentamento de saber
melhor, mas para a verdade imanente no próprio senso comum humano, essa ironia é
nada mais do que a forma da filosofia em sua atitude subjetiva em relação à
consciência comum. O fato de que em Sócrates ela tem a forma de um homem sábio
e irônico decorre do caráter básico da filosofia grega e sua atitude em relação à
realidade. Conosco, a ironia como uma forma imanente geral, por assim dizer, como
a filosofia foi ensinada por Fr. v. Schlegel. Mas objetivamente, no que diz respeito
ao conteúdo, Heraclito, que não apenas desprezava, mas odiava o senso comum
humano, é tanto um ironista quanto Thaïes, que ensinou que tudo é água, embora
todo grego soubesse que ninguém poderia viver apenas de água, assim como Fichte
com seu ego criador de mundo, apesar do qual até Nicolai percebeu que ele não
poderia criar nenhum mundo, e assim é qualquer filósofo que afirma a imanência em
oposição à pessoa empírica (MECW, v. 1, p. 494).

Marx se baseia no livro de D. F. C. Baur, Das Christliche des Platonismus oder

Sokrates und Christus, para considerar alguns aspectos da forma subjetiva da filosofia de

Platão. Como vimos, sua tese de docência foca na abordagem da forma subjetiva da da

filosofia.
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Na forma subjetiva das filosofias extensivas, como a de Platão, que afirmam a

substancialidade contra o princípio irruptivo da subjetividade, a pessoa empírica aparece

apenas como resultado da realidade e não como seu ponto de partida. Porém, a interpretação

negativa do absoluto não é suficiente, pois é necessário algum suporte através do qual a

certeza subjetiva se torne verdade objetiva. A filosofia é, então, ensinada com mais inspiração

religiosa e vivida na determinação e na forma de um culto religioso. Platão recorre à

interpretação positiva do Absoluto tendo o mito e a alegoria como forma essencial. Frente à

realidade positiva limitada, o positivo que deve ser preservado no absoluto se torna o meio

através do qual a luz absoluta brilha
e se desintegra num fabuloso jogo de cores, e o finito, o positivo, aponta para algo
diferente de si mesmo, tem em si uma alma, para a qual esta casca é um objeto de
admiração; o mundo inteiro se tornou um mundo de mitos. Cada forma é um
enigma. Isto tem ocorrido nos últimos tempos, devido à aplicação de uma lei
semelhante (MECW, 1975, v. 01, p. 497).

Marx nos diz que
esta interpretação positiva do Absoluto e do seu traje mítico-alegórico é a fonte, a
pulsação da filosofia da transcendência, uma transcendência que ao mesmo tempo
tem uma relação essencial com a imanência, tal como essencialmente rompe esta
última. É em conexão com esta interpretação positiva do Absoluto que Platão viu
num indivíduo como Sócrates, o espelho, por assim dizer, a expressão mítica da
sabedoria, e chamou-o de filósofo da morte e do amor. Isso não significa que Platão
tenha negado o Sócrates histórico; a interpretação positiva do Absoluto está ligada
ao caráter subjetivo da filosofia grega, à definição do sábio (MECW, 1975, v. 01, pp.
497-498).

A ligação da filosofia grega ao suporte espiritual permitiu que mesmo em Platão, o

sujeito histórico não fosse completamente apagado. Em Sócrates vemos a dialética entre

materialidade e imaterialidade encarnada num indivíduo empírico. Tanto a luz interior e

simples que não é esmagada pelo corpo da divisão material quanto a torrente que destrói os

muitos e seus limites (as formas independentes) e afunda tudo no único mar da eternidade.
Assim, a dialética é a morte, mas ao mesmo tempo o veículo da vitalidade, a
florescência nos jardins do espírito, a espuma na taça borbulhante das minúsculas
sementes das quais irrompe a flor da chama única do espírito (MECW, p. 1975, p.
498).

Porém, em relação à dialética de Platão e a teoria de Aristóteles, Marx faz uma

distinção. Nas filosofias extensivas a submersão nas consciências individuais, a inspiração de

tais filosofias, culmina no êxtase e é apenas alívio para as mentes individuais. Já as filosofias

mais intensivas, como a de Aristóteles, Espinosa, Hegel, a sua própria atitude tem uma forma

mais geral, menos impregnada de sentimento empírico. Marx considera ser essa uma forma

de inspiração mais genuína, mais calorosa, mais benéfica para uma mente educada com uma

visão mais geral. Em vez de culminar no êxtase, arde como a pura chama ideal da ciência e é

o espírito animador dos desenvolvimentos históricos mundiais. Essa relação entre empíria,
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imanência e transcendência inerente à filosofia enquanto forma subjetiva é explorada por

Marx a partir do princípio de considerar a perspectiva definida e o discernimento de um

filósofo como subjacente à sua atitude, pois considera ser esse um princípio mais histórico e o

único “segundo o qual a atitude de um filósofo pode ser considerada na história da filosofia.

Vemos na forma da personalidade espiritual o que nos é exposto como um sistema, vemos,

por assim dizer, o demiurgo vivo no centro do seu mundo.” (MECW, 1975, v. 01, p. 499)

Assim, o desenvolvimento filosófico e cultural como um todo não descamba para uma

negação moral da questão por alguma pretensa superioridade moralizante repulsiva.

A ironia, tanto a socrática, uma forma de mentira lícita, através da qual o filósofo se

subestima em relação aos adversários com quem discute numa forma de superioridade em

relação à iniquidade do mundo, quanto a romântica ou geral, na qual o filosofo ou poeta,

identificando-se ao Eu absoluto e sua atividade criadora, rebaixa a importância da realidade

mais concreta, considerando-a como uma sombra ou jogo do Eu., enquanto forma imanente,

exterioriza-se nas atitudes e escolhas práticas dos filósofos e no modo como eles determinam

no próprio sistema tais relações, como o conceito de pessoa, de Deus, etc. A ironia na

filosofia reside frequentemente na afirmação de princípios que parecem contraintuitivos ou

em oposição à compreensão cotidiana, encorajando assim uma reflexão e uma compreensão

mais profundas. Por exemplo, a noção de que tudo está interligado ou que o divino está

presente em todos os aspectos do mundo físico. Ou o paradoxo em que quanto mais se sabe,

mais se percebe as limitações do conhecimento empírico. Procuramos conhecimento para

explicar o mundo, mas esse conhecimento leva-nos à compreensão do vasto desconhecido ou

do mistério inerente ao familiar. O filósofo é a causa imanente, não transitiva, de sua filosofia.

Em seu sistema permanece, as finalidades, resultados e efeitos de suas ações ou operações

teóricas e práticas, mesmo que seus princípios e a autenticidade de seu conhecimento não se

limitem à experiência possível e adentrem ao mito. Ou que se considere que a resolução da

realidade se dá apenas na consciência, como no idealismo absoluto (FICHTE, SCHELLING),

segundo o qual nada existe fora do Eu, a causa de todas as coisas. Ou, poderíamos dizer, do

Absoluto, da Consciência. Assim como poderíamos incluir toda a realidade em Deus, na

Ideia, na Matéria, no Lógos. No entanto, esse próprio desenvolvimento imanente, enquanto

desenvolvimento social, é transcendente, pois, assim como depende das condições gerais de

desenvolvimento da filosofia, a cada traje que assume numa filosofia particular, caminha

rumo ao universal, cria seu próprio mundo, no coração do qual pulsa a vontade de ser mundo

efetivo, de modo que transmite ao exterior, de modo transcendente, sua marca de nascença,
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seu modo de se relacionar com o mundo. A transcendência mantém, assim, uma relação

essencial com a imanência, ao mesmo tempo que a desloca. Marx nos mostra que, do ponto

de vista da forma subjetiva, a própria transcendência é imanente e vice-versa, de modo que as

qualidades ditas divinas, espirituais ou morais são inerentes ao mundo físico e à experiência e

consciência humanas e não uma realidade separada. Uma realidade que se ultrapassa a si

mesma sem sair de si, pois é ela mesma em sua essência, contradição, cisão metafísica real. A

imanência é afirmada sem que se deixe de afirmar que a realidade é mais do que aquilo que é

imediatamente observável, e que verdades ou realidades mais profundas estão entrelaçadas

nas nossas experiências quotidianas superficiais. Trata-se de um sentido ativo de

transcendência, que ficou praticamente obliterado por toda a história da filosofia tradicional,

que quando muito, desenvolveu-o no âmbito da teologia. Nessa linha, seu desenvolvimento

posterior é apreciado em Hartmann, Heidegger, mas quase nada se diz a respeito do

marxismo, menos ainda de Marx.

A questão colocada no final do parágrafo, de que, tal como ocorre com as filosofias da

transcendência, acontece com qualquer filósofo que afirme a imanência em oposição à pessoa

empírica, parece representar uma tentativa de desconstruir dualismos tradicionais (como

mente/corpo, sujeito/objeto, interno/externo), ou melhor, dar aos dualismo um tratamento

diferente do tratamento unilateral dado pela tradição, ao afirmar que a verdadeira essência do

ser reside na sua imanência, isto é, na sua capacidade de existir e produzir significado a partir

de si mesmo, que, no entanto, é, em si mesma e em sua unidade, contraditória, dual e,

portanto, múltipla.

A pessoa empírica é, assim, tanto máscara quanto suporte, receptáculo e energia ativa.

A prática, a repetição e a memória não são alijadas da razão, nem a experiência da arte e da

ciência. O que é intuitivo e sensível é inerente à vida entendida como uma atividade

intelectual. O empírico, material da experiência constituído pelas sensações se desenvolve nas

formas ou condições da experiência e de a priori ou intelectuais as formas ou condições da

experiência. O atributo do conhecimento válido, verificável, não se opõe ao saber metafísico

de forma incomunicável, enquanto força de uma pretensão cognitiva que se ultrapassa a si

mesma na forma de sujeito. A experiência bruta ou a observação não verificada é elaborada

experimentalmente e verificada na na vida civil de determinado povo. O factual, os estados de

fato, são linguísticos e conceituais na vida humana que se desenvolve, assim como o

conhecimento analítico não é meramente conceitual ou linguístico. Assim, vemos os indícios

dessa nova lógica que Marx estava desenvolvendo, uma maneira distinta de tratar a oposição
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físico e psíquico e, portanto, que Marx buscou interpretar superando as bases materialistas e

idealistas do conhecimento. As relações do ser humano com o mundo, assim como com os

outros sujeitos de relações, não são puramente acidentais, assim como não são puramente

substanciais. Nem puramente imanentes e nem puramente transcendentes, pelo simples fato

de que a filosofia e a vida de um modo geral serem feitas por pessoas vivendo. Sempre uma

tensão entre ser-para-si e ser-aí. As relações, com sua acidentalidade, são a própria essência

substancial da vida humana. Assim, de fato, a pessoa é um ser inteligente e pensante que

possui razão e reflexão, que pode observar-se (considerar a própria coisa pensante que é). O

que só é possível de fazer por meio da consciência, inseparável do pensar e essencial ao ser

humano. O que não significa aqui que o ser humano seja reduzido à consciência que tem de si

mesmo, nem que essa identidade moral ou da consciência seja separada da identidade física

ou real de modo absoluto. A consciência entendida como expressão das raízes substanciais

humanas, como energia prática e princípio ativo e não resultado, hipótese abstrata apenas,

compreendida a partir da tensão entre ser-para-si e ser-aí, revela a relação consciente do ser

humano consigo mesmo como uma característica fundamental da pessoa. Que é sua

capacidade de se referir a si mesmo, representar seu próprio eu como unidade de consciência

persistente através de todas as alterações. Portanto, o sujeito autoconsciente enquanto

referência a si mesmo na própria individualidade só pode se reconhecer na relação com um

outro ser humano, socialmente. Reconhecer essa força potencial não significa identificar a

pessoa com sua consciência. Neste sentido, sustentamos que as contribuições de Marx a

respeito restaram em segundo plano na história do século XX. Julga-se mesmo que Marx e o

marxismo não se preocuparam abertamente em esclarecer o conceito de pessoa, por exemplo.

Ora, Marx nos ensina que a pessoa humana também é constituída ou condicionada de modo

igualmente essencial e acidental não só pelas relações de produção e de trabalho que o ser

humano participa com a natureza e com os outros seres humanos, mas pela totalidade das

condições nas quais as pessoas se desenvolvem em sua atividade vital consciente, não

somente satisfazendo, mas criando novas necessidade do estômago e do espírito. Credita-se,

sobretudo, à fenomenologia de Husserl o ingresso explícito do conceito de pessoa como

heterorrelação na filosofia. Husserl acentua essa relação com a intencionalidade, dizendo que

o eu é o pólo da vida intencional ativa e passiva e de todos os hábitos criados por ela. De

Husserl, passando por Scheler e chegando a Heidegger, o ser humano teria sido definido

essencialmente como uma relação com o mundo (assim como eu-mundo externo,

indivíduo-sociedade, corpo-ambiente, etc.), de modo que, a cada pessoa individual
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corresponde um mundo individual. A pessoa só se dá através de um poder fazer por meio do

corpo, que não se fundamenta apenas na lembrança das sensações e nas experiências ativas,

mas que precede o agir efetivo. O pensamento de Marx, quando muito, teria aberto as portas

dessa renovação conceitual da tradição filosófica e seus silêncios ensurdecedores. A

transcendência com a qual o ser humano se relaciona ao relacionar consigo mesmo é um outro

ser humano, sendo essa relação uma síntese paradoxal dos opostos enquanto unidade na

multiplicidade. A onda anti-humanista e antipersonalista que cresceu a partir da década de

1960 não conseguiu superar esse problema, de modo que nas várias áreas se debate o conceito

de pessoa como sujeito de direitos e deveres. A realidade e objetividade das relações humanas

reside exatamente no fato de ela ser essa fantasmagoria de subjetividades que se relacionam

concretamente. As relações não são nem puramente mentais, nem puramente objetivas.

Esta perspectiva abre a possibilidade de criar mundos num sentido não apenas

metafórico, reconhecendo e envolvendo-se com camadas de realidade que não são

imediatamente aparentes para a pessoa empírica. Embora a pessoa empírica não possa

literalmente criar mundos imediatamente para além da realidade teórica, ao postular uma

realidade em que a mente ou espírito humano tem a capacidade de transcender as fronteiras

empíricas, sugerindo uma forma de criação do mundo num sentido conceitual ou metafísico, é

mobilizar uma energia prática que se encarna e transforma a natureza, para além da pura

abstração retrospectiva, na atividade comunal dos indivíduos. A ideia da impossibilidade da

criação empírica do mundo aponta para a importância da imaginação, do pensamento e da

compreensão conceptual na expansão da experiência humana para além do empírico

imediatamente dado. Colocar a imanência para além do empirismo cru, convida-nos a

explorar estes domínios mentais e conceptuais, expandindo efetivamente o nosso mundo para

além dos limites inicialmente postos pela observação empírica.

Argumentar que enfatizar a imanência sem negar a pessoa empírica em nome de uma

providência qualquer permite desenvolver o empirismo para além de seus limites lógicos, sem

diminuir a autonomia e a individualidade da pessoa que é genérica em sua singularidade. O

fato de tudo estar interligado não anula as escolhas e experiências individuais, que, em

verdade, podem ser livres justamente por fazerem parte de um todo maior, cujo próprio

processo de determinação carrega um rasgo de indeterminação. Focar na imanência pode ser

visto como subsumir o indivíduo a um princípio universal mais amplo. Isto poderia ser

interpretado como uma redução da singularidade das experiências pessoais e da liberdade dos

indivíduos para moldarem os seus próprios destinos, independentemente desta realidade
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abrangente. Do ponto de vista da comunidade, se todos aderirem aos mesmos princípios

imanentes, isso poderá levar a um tipo de uniformidade filosófica que ignora a diversidade de

experiências e perspectivas individuais. Podemos ver a imanência como um reforço da

liberdade individual. Reconhecer a imanência também pode ser visto como um caminho para

uma autocompreensão e liberdade mais profundas. Ao reconhecer a interligação de todas as

coisas, os indivíduos podem adquirir uma consciência mais profunda do seu lugar no mundo,

levando a escolhas mais ponderadas e deliberadas. Compreender a imanência pode capacitar o

indivíduo, destacando o seu papel integral no esquema mais amplo das coisas. Isto pode

fomentar um sentido de responsabilidade e propósito, melhorando a capacidade do indivíduo

de agir livre e significativamente dentro da sua comunidade. O desenvolvimento imanente da

relação entre saber e poder na comunidade não implica que a filosofia negue necessariamente

as perspectivas individuais. Em vez disso, pode enriquecê-las, sem desaguar nem no

universalismo como os estóicos, nem no individualismo como os céticos.

Quanto aos céticos e Plutarco. Pírron acompanhou Anáxarcos em suas viagens,

convivendo com os ginosofistas na Índia e com os magos. Convivência que lhe estimulou

consideravelmente as convicções filosóficas e o levou ao que Laertius (ou sua fonte) diz ser o

caminho mais nobre da filosofia, que é o agnosticismo (acatalepsia) e a suspensão do juízo

(epokhé). Afirmava que nada é honroso ou vergonhoso, justo ou injusto, e aplicava

igualmente a todas as coisas o princípio de que nada existe realmente, sustentando que todos

os atos humanos são determinados pelos hábitos e pelas convenções, pois cada coisa não é

mais isto que aquilo. Sua vida foi coerente com sua doutrina. Não saia de seu caminho por

coisa alguma e não tomava qualquer precaução, mostrando-se indiferente em face de todos os

perigos que se lhe deparavam. Abstraia-se do mundo e procurava a solidão tranquila,

aparecendo raramente a seus familiares, hábito que adquiriu ao ouvir um indiano dizer que

não se pode ensinar alguém a ser melhor frequentando os palácios reais e cortejando os reis.

Nausífanes dizia que Epicuro admirava Pirron por seu modo de viver. Dizia que contra os

fatos é necessário, em primeiro lugar, sendo possível, lutar com atos, e não sendo possível,

com a razão. Disposição de espírito que também era permanecer tranquilo e confiante diante

dos perigos, das dores e mesmo da morte. Gostava de Demócrito e citava todos os trechos de

Homero alusivos à morte, à comparação dos humanos às abelhas, moscas e pássaros, bem

como à precariedade da condição humana, à imutabilidade dos propósitos e à loucura infantil

dos humanos.
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Alguns encontram as raízes do ceticismo não em Pirron, mas em Homero, na lenda

dos Sete Sábios, e dizem que mesmo Arquíloco, Eurípedes, Xenófanes, Zenon de Eleia e

Demócrito adotavam seus princípios. A negação da certeza e do saber convicto parece ser

uma máxima difundida em grande escala na filosofia, desde o seu nascimento, pois

coaduna-se com a dúvida e a curiosidade pelo desconhecido, etc. Os céticos empenhavam-se

constantemente em demolir todos os dogmas das escolas, e nunca se expressavam

dogmaticamente. Limitavam-se a apresentar e a expor os dogmas dos outros sem jamais

chegar a definições, não afirmando sequer que não faziam qualquer definição, o que já seria

uma definição. Buscavam um estado espiritual de equilíbrio e isenção. Serviam-se das

palavras como meios auxiliares, já que não era possível que um juízo fosse eliminado por

outro juízo. Consideravam que as coisas não são na realidade como parecem ser, mas são

meras aparências. Dirigiam sua investigação não ao pensamento e sim ao que se percebe por

meio dos sentidos.

A doutrina pirroniana consiste na indicação dos fenômenos e de tudo que é conhecido

de um modo qualquer pelo pensamento, e, segundo ela, todas as coisas se relacionam entre si

e no confronto se revelam muito anômalas e confusas. Quanto às contradições dos pontos de

vista em suas dúvidas ou na consideração crítica das coisas, ela, em primeiro lugar, mostrava

os diversos modos em que as coisas manifestam força persuasiva, para depois destruir a

crença nas mesmas usando os mesmos métodos. Têm força persuasiva os fenômenos que,

segundo a percepção sensível, estão de acordo entre si e tudo que nunca – ou raramente –

sofre uma mutação, e, além disso, tudo que é habitual ou disposto pelas leis e tudo que suscita

prazer ou admiração. Demonstra que as considerações, contrapostas àquelas relativas às

coisas dotadas de força persuasiva, têm por si um grau igual de credibilidade. Admitiam as

aporias referentes ao acordo dos fenômenos ou dos juízos e as dividiam em dez modos

diferentes, segundo os quais as coisas fundamentais se nos mostram mutáveis.

O primeiro refere-se à diversidade da diferença dos seres vivos quanto ao prazer e à

dor, à desvantagem e à vantagem, que necessariamente gera a suspensão do juízo. A diferença

da capacidade sensorial corresponde a uma diferença das impressões. O segundo modo

refere-se à natureza e às idiossincrasias dos humanos, cuja diversidade impõe a necessidade

de suspendermos o juízo. O terceiro modo decorre da diferença dos poros transmissores das

sensações, que faz com que percebamos o mesmo objeto de diferentes formas, de modo que

aquilo que aparece não é mais uma coisa que outra coisa diferente. O quarto modo refere-se às

disposições individuais e, em geral, às mutações de condições, como a saúde e a doença, o
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sono e a vigília, o prazer e a dor, a juventude e a velhice, a coragem e o medo, a carência e a

abundância, o ódio e o amor, o calor e o frio, além da facilidade ou dificuldade da respiração.

A dificuldade das impressões depende das condições diversas das disposições individuais. O

quinto modo relaciona-se com a educação, com as leis, com as crenças nas tradições míticas,

com os pactos entre povos e com as concepções dogmáticas. Essa classe inclui considerações

a respeito do que é belo e feio, verdadeiro e falso, bom e mau, dos deuses e da formação e

dissolução do mundo dos fenômenos. A consequência da relatividade aí presente é a

suspensão do juízo sobre a verdade. O sexto modo relaciona-se com as misturas e uniões, em

decorrência das quais nada aparece puro e em si e por si, mas misturado com os diversos

elementos, qualidades e estados. O sétimo modo refere-se às distâncias e às diversas posições,

às dimensões, aos lugares e às coisas que estão nos lugares, que se modificam conforme o

observador esteja posicionado no tempo e no espaço. O oitavo modo refere-se à quantidade e

à qualidade das coisas, à multiplicidade de suas condições determinada pelo calor e pelo frio,

pela velocidade e pela lentidão, pela ausência ou variedade das cores, cujas proporções podem

fazer bem ou mal a nós. Assim, o vinho bebido moderadamente revigora o organismo, porém

bebido em quantidade excessiva o debilita; o mesmo acontece com o alimento e similares. O

nono modo se relaciona com a frequência, a raridade ou a estranheza dos fenômenos, que

podem nos surpreender ou não.

Agripa e seus adeptos acrescentam a estes outros cinco modos. O modo referente ao

desacordo demonstra que todas as questões, propostas pelos filósofos ou ocorrentes na vida

cotidiana, provocam um contraste intensíssimo e um profundo intrincamento. O modo

referente à extensão ao infinito não admite uma prova firmemente estabelecida daquilo que se

tenta demonstrar, pois uma coisa proporciona fundamento para a crença em outra, e assim por

diante, até o infinito. O modo referente à relatividade diz que nada pode ser apreendido em si

mesmo e por si mesmo, mas somente em relação a outra coisa, do que resulta que nada pode

ser conhecido. O modo referente à hipótese baseia-se no fato de determinadas pessoas

pensarem que devemos pressupor os primeiros fundamentos das coisas imediatamente como

fidedignos, sem demonstração ulterior, premissas cuja inconsistência se evidencia pelo fato de

outros sujeitos partirem de hipóteses contrárias. O modo referente à inferência recíproca

ocorre sempre que aquilo que deve servir de meio de confirmação da coisa sobre a qual se

indaga necessita de crença no objeto da indagação.

Os céticos eliminavam toda demonstração e não admitiam um critério, um sinal, uma

causa, nem o movimento, nem a instrução, nem o vir a ser, nem o princípio da existência de
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qualquer coisa boa ou má por natureza. Eles afirmam que toda demonstração consiste em

coisas demonstradas ou indemonstradas. Se consiste em coisas demonstradas, essas coisas

também terão necessidade de uma demonstração, e assim por diante até o infinito. Se consiste

em coisas indemonstradas, basta que todas as coisas, ou algumas, ou mesmo uma única coisa,

suscite dúvidas, para que todo o conjunto permaneça indemonstrado. E acrescentam que se

alguém admite a existência de certas coisas que não necessitam de demonstração alguma, não

percebe que até isso deve ser demonstrado.

Além disso, se as demonstrações isoladas não merecem fé, necessariamente as

demonstrações gerais devem ser recusadas como destituídas de valor. Para reconhecermos a

validade de uma demonstração, essa necessita de um critério da verdade para reconhecermos

a validade de um critério, esse critério necessita de uma demonstração, logo, um se respalda

no outro e vice-versa, e nem um e nem o outro pode ser conhecido. A questão, portanto, não é

saber se as coisas aparecem como tais, mas se são realmente assim em sua essência.

Os céticos chamam os filósofos dogmáticos de estultos, observando que aquilo que se

conclui por hipótese é descrito propriamente não como uma investigação, mas como uma

mera suposição, e, raciocinando-se dessa maneira, pode-se demonstrar até o impossível.

Diziam que tornavam-se arbitrariamente a medida de todas as coisas aqueles em cuja opinião

não é necessário julgar o verdadeiro segundo as circunstâncias e não é necessário legislar com

base em princípios naturais, sem observar que todos os fenômenos aparecem relacionados

com certas circunstâncias e numa determinada disposição. É necessário, portanto, dizer que

ou todas as coisas são verdadeiras ou todas as coisas são falsas. Com efeito, se somente

algumas são verdadeiras e outras são falsas, com que critério deveríamos distingui-las? Nem

as coisas sensíveis com os sentidos, porque estas aparecem aos sentidos todas iguais, nem

com a razão pelo mesmo motivo. Além destes não se pode ver outro meio de discernimento.

Então – dizem os céticos – quem quer dar uma determinada confirmação a uma coisa sensível

ou inteligível deve primeiro determinar uma opinião corrente a seu respeito, porque alguns

eliminaram uma teoria, e outros, outra.

Os meios para julgar são os sentidos ou a razão, mas tanto eles como ela estão sujeitos

a dúvidas. Por outro lado, é impossível julgar as coisas sensíveis ou inteligíveis de acordo

com determinadas opiniões. E se é necessário negar fé a todas as coisas por causa do conflito

de nossos pensamentos, elimina-se assim a medida com que todas as coisas podem ser

aparentemente determinadas. E, por isso, os céticos pensam que todas as coisas são iguais.

Além disso, acrescentam os céticos, quem investiga conosco um fenômeno ou é digno de fé
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ou não é. Se é digna de fé, essa pessoa nada terá a replicar a quem afirmar o contrário, porque,

como ela é digna de fé naquilo que diz sobre o fenômeno, seu opositor também o é. Se, ao

contrário, não merece fé, ela não terá crédito naquilo que diz sobre o fenômeno.

Não se deve tampouco admitir que seja verdadeiro aquilo que tem força de convicção,

pois a mesma coisa não convence todos, nem convence sempre as mesmas pessoas. E a

capacidade de persuasão depende de circunstâncias externas e da índole do orador e de sua

profundidade de pensamento, ou de sua capacidade de agradar, ou do tom familiar ou gracioso

de sua oratória. Os céticos suprimem também o critério da verdade, raciocinando da seguinte

maneira: o critério tem ou não tem uma base crítica. Se não tem, carece de credibilidade e não

está em condições de apreender nem o verdadeiro nem o falso. Se o critério tem uma base

crítica pertence à classe do juízo particular, de tal maneira que é o mesmo julgar e a coisa

julgada, e aquilo que determinou criticamente o critério será criticado por outro critério, este,

por seu turno, por outro e assim por diante até o infinito.

Além disso, o critério é determinado de maneira divergente. Alguns filósofos

sustentam que o critério é o humano, outros que são os sentidos, outros que é a razão e outros

ainda que é a apresentação compreensiva. Ora, o humano está em desacordo seja consigo

mesmo, seja com os outros, como se pode ver claramente graças à diversidade das leis e dos

costumes; os sentidos enganam, a razão é discordante, a apresentação compreensiva é

determinada pela mente e a mente volta-se em várias direções. Não se pode, então, conhecer o

critério; logo, não se pode também conhecer a verdade. Os céticos negam a existência de um

sinal indicativo da verdade, argumentando da seguinte maneira: se existe um sinal, ele é

sensível ou inteligível; ora: o sinal não é sensível porque o sensível é um atributo comum,

enquanto o sinal é particular. O sensível caracteriza o que se diversifica em si e por si, e o

sinal caracteriza o que é relativo. O sinal não é tampouco inteligível, porque o inteligível é

aparição de um fenômeno ou ausência de aparição daquilo que não é fenômeno. O sinal não é

nada disso, portanto não existe. Não é aparição de um fenômeno porque o fenômeno não

necessita de um sinal; não é ausência de aparição daquilo que não é fenômeno porque o que é

revelado por qualquer coisa deve aparecer; tampouco pode ser ausência da aparição de um

fenômeno, porquanto aquilo que pode oferecer a possibilidade de compreensão deve aparecer:

não é aparição do que é fenômeno porque o sinal pertencente a coisas relativas deve ser

compreendido sempre em conjunto com aquilo de que é sinal, e não é este o caso. Logo, nada

daquilo que é obscuro ou incerto pode ser compreendido, pois é por meio dos sinais que se diz

que as coisas incertas devem ser compreendidas. Os céticos suprimem também a causa com o
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seguinte raciocínio. A causa é algo relativo, e de fato é relativa ao efeito. O relativo é apenas

pensado, faltando-lhe existência real.

Portanto, a causa pode ser somente objeto de pensamento, pois se é causa deve trazer

consigo aquilo de que se diz que é causa; se assim não fosse, não seria uma causa. Da mesma

forma que um pai, se não está presente aquilo em relação a que se diz que ele é pai, já não

seria pai, assim é a causa. Mas, não existe aquilo em relação a que se pensa a causa, ou seja, o

efeito, porque não existe criação nem destruição nem outra coisa qualquer, logo, a causa não

existe.

Entretanto, admitindo-se que haja uma causa, ou o corpo é causa de um corpo, ou o

que é incorpóreo é causa daquilo que é incorpóreo. Mas nada disso acontece, logo, a causa

não existe. De fato, o corpo não poderia ser causa de um corpo, porquanto ambos têm a

mesma natureza. E se chamamos um corpo de causa enquanto é corpo, também o outro

enquanto é corpo tornar-se-á causa. Mas, se ambos são igualmente causas, nada haverá para

sofrer o efeito. Pela mesma razão o incorpóreo não poderia ser causa do incorpóreo. E o

incorpóreo não é causa do corpo, pois nada que é incorpóreo pode criar um corpo. Tampouco

o corpo poderia ser causa do incorpóreo, porquanto aquilo que é produzido deve ser matéria

passiva, mas, já que não sofre coisa alguma por causa de sua incorporeidade, não pode ser

produzido por coisa alguma. Logo, não existe a causa.

Disso conclui-se também que os princípios do universo não têm uma existência real,

pois nesse caso deveria existir algo que cria e age. O movimento também não existe, pois o

que se move ou se move no lugar em que está ou no lugar em que não está. Ora no lugar em

que esta não se move, e ainda menos no lugar em que não está. Logo, o movimento não

existe.

Os céticos suprimem também a instrução, usando o seguinte raciocínio: se algo é

ensinado, dizem eles, o existente é ensinado por meio de sua existência, ou o não-existente é

ensinado por meio de sua não-existência. Mas o existente não é ensinado por meio de sua

existência, pois a natureza das coisas manifesta-se espontaneamente a todos e é conhecida

imediatamente; tampouco o não-existente é ensinado por meio do não-existente, pois nada

acontece ao não-existente, de tal maneira que nada pode ser ensinado.

Os céticos negam igualmente o vir a ser. Com efeito, o que é não vem a ser, porque já

é; nem o que não é, pois não tem existência substancial, e o que não é substancial nem

existente não pode tampouco ter possibilidade de vir a ser. Nem o bem nem o mal existem por

natureza, pois se há por natureza algo bom ou algo mau, deve ser bom ou mau para todos, da
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mesma forma que a neve é fria para todos; mas nada existe de bom ou de mau para todos;

logo, nem o bom nem o mau existem por natureza. Com efeito, ou tudo que é considerado

bom por qualquer pessoa deve ser chamado bom, ou nem tudo; mas certamente não se pode

dizer que tudo é bom, pois uma mesma coisa é considerada um bem para uma pessoa – por

exemplo, o prazer por Epicuro – e um mal para outra, como o mesmo prazer por Antístenes.

Disso se deve deduzir que a mesma coisa é boa e má ao mesmo tempo. Mas, se dizemos que

nem tudo que alguém considera bom é bom, temos de distinguir as opiniões diferentes, porém

isso é impossível em decorrência da equipolência de argumentos opostos. Logo, o bem por

natureza não pode ser conhecido.

Essas são as deduções conclusivas dos céticos. Os filósofos dogmáticos polemizam

com eles sustentando que não é verdade que os céticos não compreendem ou não

dogmatizam, pois o momento mesmo em que imaginam estar refutando chegam a uma

compreensão das coisas e no mesmo instante afirmam e dogmatizam. Sendo assim, quando

dizem que não definem coisa alguma, e que a cada proposição se contrapõe outra, eles não

somente definem como dogmatizam. Os céticos rebatem dizendo
Para aquilo que nos afeta como homens, damos razões. Admitimos reconhecer o dia
e o fato de vivermos, além de muitos outros fatos da vida cotidiana. Mas, quando se
trata de afirmações categóricas dos dogmáticos, que sustentam havê-las
compreendido definitivamente, suspendemos o juízo porque para nós elas são
incertas, e nos limitamos a conhecer somente o que nós mesmos provamos e
sentimos. Admitimos ver e reconhecemos ter este pensamento determinado, mas na
realidade não sabemos como vemos e como pensamos. Que um certo objeto parece
branco, dizemos para narrar alguma coisa, mas não afirmamos com segurança que
seja realmente assim. E quanto à nossa máxima “Nada defino” e similares, elas não
têm valor dogmático para nós, e não são de forma alguma, iguais as afirmações do
tipo ‘“O mundo é esférico”. Esta última afirmação pressupõe a determinação de algo
incerto, enquanto nossos modos de dizer são meras admissões. Quando dizemos que
não definimos coisa alguma, nem isto definimos (LAERTIUS, 2008, p. 278).

Além disso, os dogmáticos dizem que os céticos suprimem a própria vida, pois

rejeitam tudo que compõe a vida. Os céticos, todavia, respondem que essa acusação é falsa,

pois não negam que vemos, que nos movemos, que morremos, que o fogo queima, dizendo

somente que não sabem como o fazemos. Admitem o fenômeno sem admitirem que ele é o

que aparenta ser. Sua única objeção fundamental refere-se à inclusão das coisas obscuras entre

os fenômenos, como se tivessem a mesma substância destes. E quando dizemos que um

quadro apresenta projeções, estamos descrevendo o que é aparente: entretanto, se dizemos que

o mesmo não apresenta projeções, já não estamos falando do que é aparente, e sim de outra

coisa.
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Nada define dogmaticamente, por causa da possibilidade de contradição, mas guia-se

pelos fenômenos. Admitem que somente os fenômenos são válidos. Logo, o fenômeno é o

critério da verdade dos céticos. E Epicuro também se manifesta assim. Demócritos,

entretanto, tira toda a validade dos fenômenos, que, para ele, não existem. Contra esse critério

dos fenômenos os dogmáticos objetam: se temos impressões diferentes das mesmas coisas –

por exemplo, de uma torre que parece redonda, mas é quadrada, o cético, a não ser que de

preferência a uma ou a outra, será incapaz de tomar uma decisão; mas – dizem os dogmáticos,

se ele seguir uma das duas impressões, não admitirá mais que os fenômenos sejam

equipolentes.

Os céticos replicam: se temos impressões diferentes, diremos que ambas têm para nós

o valor de aparência. Consequentemente, admitimos a validade dos fenômenos porque estes

aparecem. O fim supremo para os céticos é a suspensão do juízo, à qual se segue a

imperturbabilidade como se fosse sua sombra, como dizem Timon e Ainesidemos e seus

adeptos.

Vejamos agora a determinação do suporte espiritual exemplificada pela teologia de

Plutarco. Ao examinar a polêmica de Plutarco contra Epicuro acerca da ataraxia, na obra Não

se Pode Viver Feliz Segundo a Doutrina de Epicuro, Marx deixa claro que as objeções do

primeiro ao segundo são importantes e devem ser determinadas de modo mais preciso em

relação ao que faz este, visto que a crítica de Plutarco é deficiente, fundada na incompreensão

da lógica de Epicuro.

Nas elaborações de Marx, o que está em jogo é a lógica como expressão dos poderes

da vida. A lógica de Plutarco objeta que, devido à possibilidade da dor, da desgraça, a

liberdade num estado presente de boa saúde não pode existir e, portanto, que devemos estar

sempre preocupados com a conservação da saúde do corpo e angustiados com o futuro do

mesmo. Em tal determinação do suporte espiritual, a possibilidade do conhecimento do

equilíbrio e da saúde não traz confiança na duração de tal estado.

Marx (MECW, 1975, v. 1, p. 444) diz que, segundo Epicuro, “a saúde, como estado

idêntico, esquece-se de si mesma, pois quando a temos, não pensamos no corpo; a

diferenciação do corpo apenas surge com a doença”, assim como “somente a partir do

momento em que o indivíduo singular quebra a lei e os usos comuns que estes começam a

tornar para ele um pressuposto”. O maior prazer (voluptas), o bem supremo, é para Epicuro a

ataraxia (o repouso da alma), i. e, a liberdade em relação à dor, à diferença e a qualquer

pressuposto. O corpo positivo é, então, aquele que não pressupõe outro na sensação.
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A filosofia da natureza de Epicuro, seu atomismo, como vimos, é uma ciência natural

da consciência de si, uma fisiologia do conhecimento e aspira a tal ausência de pressupostos, a

este afastamento da diferença, tanto na teoria como na prática. Toda sua filosofia trata do

espírito empiricamente singular. Marx (MECW, 1975, v. 01, p. 445) diz que o que é, em geral,

bastante peculiar em Epicuro é o mesmo “afastar, em todos os domínios, o estado que permite

surgir o pressuposto enquanto tal e de considerar normal o estado em que o pressuposto se

apresenta velado, afastando da sua lógica a necessidade cega, assim como afasta da vida do

sábio a aparência de sua realidade”. Na polêmica examinada por Marx, podemos dizer que, de

certa maneira, a ataraxia de Epicuro é um antídoto a favor da vida, do corpo e de sua saúde.

Habitar, tal como os deuses, o intermúndio, justamente para gozar o mundo de maneira

saudável e prazerosa. Noutras palavras, a ataraxia não é em Epicuro uma indiferença passiva,

meramente, pois o desviar tem caráter ativo, é um movimento para si, formal, orgânico. Fato

que fica evidenciado quando Marx diz que na sua História da Filosofia, Hegel determinou no

seu conjunto, e com exatidão, o elemento geral de tais sistemas, não entrando, no entanto, nos

detalhes e permanecendo na concepção do que chamou de especulativo par excellence, o que

não o permitiu ver a importância daqueles, como chave para a verdadeira história da

filosofia. (MARX, 1970, p. 124).  Aqui nos parece que Marx vê em Epicuro algo além da

mera contemplação. Portanto, o desviar-se do mundo é o que permite tanto negar a alteridade

quanto afirmá-la, conviver com ela.

Em relação à forma subjetiva, portanto, a lógica de Plutarco prega que não devemos

viver porque podemos morrer. Não gozar a universalidade para sair dela e cair nas

singularidades. Trata-se da objetivação de um espírito que só se preocupa com o minúsculo,

de tal modo previdente que nada vê (MARX, 1970, p. 46-47). Plutarco “se lembra de Ésquilo,

de Eurípedes e até do doutor Hipócrates para nem sequer gozar a sua saúde!” Aqui aparece

com toda força a consequência da atitude essencialista, que passa a negar o corpo, o sujeito

empírico, que abrange não só o orgânico, como o inorgânico. Plutarco, como toda a história

da filosofia, “nunca se desvencilha do pensamento dualista, nunca se esquece de pôr em todo

o lado o Não-ser, como algo de atemorizante” (MARX, 1970, p. 59).

Ao excluir a vida universal permanente que é a morte imortal e se fechar na sua

ausência de vida, Plutarco se enfraqueceu diante da finitude e da doutrina da eternidade dos

átomos. Em sua lógica o indivíduo singular se fecha na sua natureza empírica contra a sua

natureza eterna. Exatamente o que acontece quando esse indivíduo exclui de si mesmo a

natureza eterna, a alcança na forma da persistência da singularidade em si, do empírico, e,
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portanto a contempla, na qualidade de um Deus empírico, fora de si (MARX, 1970, p. 51).

Não reconhece que a alma individual, assim como qualquer ser animado, se dissolve e toma a

forma dos átomos, pois o átomo como tal é eterno e tudo volta para essa forma fundamental.

Plutarco faz incessantemente a recapitulação de Epicuro ao suporte espiritual, ao modo

de sentir e de julgar, da filosofia substancial. Eterniza as determinações metafísicas, o

conteúdo de um tipo específico de suporte espiritual, que é aquele que desvaloriza a vida, o

mundo sensível e a si mesmo, justamente para eternizar sua vontade, seu orgulho, sua

personalidade. Suporte espiritual, caráter, forma subjetiva que encontra expressão cultural

prática no saber extensivo de Platão e no orgulho do povo eleito, marca das religiões positivas

e transcendentes.

Os eleitos, “pessoas honestas e dotadas de razão”, “esperam que lhes paguem o salário

da vida depois de a viverem; mas são inconsequentes ao ponto de, dizendo que a recompensa

da vida não é, para eles, a própria vida, esperarem de fato recebê-la como salário[...]”

(MARX, 1970, p. 60). “Maldizem a vida, porque nada mais podem fazer”; “limitam-se a

disfarçar as suas esperanças e a apresentá-las como uma exigência”; "nem sequer conseguem

reconhecer como bens os poderes universais da vida.”

Plutarco sente-se perturbado com a lógica de Epicuro porque não compreende que na

dialética da certeza sensível a propriedade reside nos dois termos tomados em conjunto, na

relação entre o saber sensível e o sensível, e que, portanto, ela é imediatamente distinta na

exata medida em que essa relação é imediatamente distinta. O erro não é assim atribuído nem

à coisa nem ao saber. Pelo contrário, é o conjunto global da certeza sensível que é considerado

vacilante. Depende do poder dialético do espírito negar esta esfera na sua totalidade ou

contentar com a verdade tal como se encontra.
Plutarco fala do ser ou não-ser sólido como predicado; mas o que é característico da
existência do sensível é antes o de não ser um tal predicado, de não constituir um
ser ou um não-ser consistente. Quando se separam estes dois termos, separa-se
justamente o que não está separado na sensibilidade (MARX, 1970, p. 63-64).

Esse caráter fica claro quando Marx fala da forma subjetiva da filosofia platônica, a

partir da crítica à obra de Baur. Marx já identifica em Baur um elemento central para o

fetichismo, quando este inverte a ordem do tempo, afirmando haver elementos cristãos no

pensamento de Platão, quando, na verdade, os mais antigos padres da igreja provêm,

historicamente, por um lado, da filosofia platônica.

Por fim, Marx aprofunda, a partir do filósofo do jardim, a ideia do amor pessoal como

a base das projeções humanas, projeções que não são meramente abstratas, mas efetividade,
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existência sensível. Marx, ao analisar as considerações de Epicuro acerca da imortalidade da

alma (do ponto de vista do prazer e não do da persistência) a partir da polêmica de Plutarco

contra este, recupera a atividade projetiva do ser humano em sua verdade natural, e não a

transforma na negação da vida sensível como faz o filósofo da mentalidade teologizante. Diz

que o amor próprio é o salto fundado na diferença qualitativa, sem o qual não pode haver

nenhuma idealidade, de modo que idealidade e projeção são condições mútuas, expressão das

forças essenciais, seu substrato orgânico:
Dizem-nos que o amor mais antigo se torna cada vez maior; e não há dúvida de que
o amor mais abstrato, e portanto o mais antigo, é o amor de si próprio, o amor pelo
seu particular. Mas porque não se quer declarar isso muito claramente, volta-se atrás
e, graças à aparência de um sentimento, constrói-se sobre esta ideia um esplendor.
Ora, aquele que perde a sua mulher e os seus filhos prefere que estes estejam em
qualquer parte, mesmo sofrendo, a que tenham deixado de existir. Se apenas fosse
uma questão de amor, a recordação da mulher e dos filhos manter-se-ia da maneira
mais profunda e mais pura no coração desse indivíduo, um ser muito mais elevado
do que o da existência empírica: mas esse não é o caso. A mulher e a criança só são
mulher e criança na existência empírica na medida em que o próprio indivíduo existe
empiricamente. O fato de este preferir que eles estejam nalgum lado, num espaço
sensível, mesmo sofrendo, significa apenas que o indivíduo quer ter consciência da
sua própria existência empírica. O véu do amor é apenas uma sombra; o verdadeiro
núcleo é o eu empírico na sua nudez, o amor de si mesmo, o seu amor mais antigo,
que não tem nesse caso possibilidades de se renovar numa outra figura mais concreta
e simultaneamente mais ideal (MARX, 1972, p. 57-58).

Portanto, há muito a ser recuperado das elaborações de Marx, um material que nos

ajudaria enormemente na compreensão mais plena dos processos de formação da consciência,

não do ponto de vista apenas abstrato, filosófico, mas do ponto de vista natural, do ponto de

vista das forças essenciais humanas, do ser que é genérico em sua existência efetiva, na dupla

forma de consciência sensível e carecimento sensível. Noutras palavras, na compreensão da

filosofia enquanto consciência subjetiva, sujeito que filosofa.

Por fim, passemos a Epicuro. Epicuro toma uma posição dogmática em oposição ao

ceticismo de Demócrito, dizendo que saber com convicção é justamente o que torna o sábio

superior. Trata-se da máxima exigência de cientificidade, que responde aos dilemas tanto do

ceticismo quanto do dogmatismo irrefletido. Diz que os sentidos são os arautos da verdade e

que nada pode refutar as sensações. Nem os semelhantes, por sua validade igual, nem os

opostos, por julgarem coisas distintas, nem o conceito, que depende das percepções

sensoriais. Porém, diz que o fenômeno sensível é uma realidade objetiva. Apesar de usar os

mesmos princípios de Demócrito, difere do mesmo conscientemente, não reduzindo as

qualidades sensíveis das coisas à mera opinião, nem excluindo o tempo do mundo. Em nome

da ciência e da filosofia, reconhece que o sol parece pequeno e é o que parece ser. Justamente

por considerar que o espaço, o tempo, o vazio, o átomo, a consciência, as qualidades, os
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estados, a caducidade, as evidências sensíveis, são todos objetivos, empíricos, porém não

totalmente determinados, de modo que carregam em si a potencialidade, a virtualidade, a

cisão metafísica real da matéria no interior de si mesma.

Quanto a sua energia prática, encontra sua satisfação e felicidade na filosofia, fonte da

emancipação humana e da saúde da alma. Orgulha-se de partir de si mesmo e de não se

contentar com o que já se encontra estabelecido, em suma, com a autoridade da religião e da

ciência. Ao contrário do descrente Demócrito, que opta pela cegueira, Epicuro, à beira da

morte, mete-se num banho quente, exige vinho puro, e recomenda aos amigos que sejam fiéis

à filosofia (MARX, 1970, p. 148-9).

Por fim, quanto à forma de reflexão, o atomismo de Epicuro, com todas as suas

contradições, é, “enquanto ciência natural da consciência de si (que é em si mesma, sob a

forma da singularidade abstrata, um princípio absoluto), desenvolvida e elaborada até à sua

última consequência, que é a dissolução desse atomismo e a sua oposição ao universal”

(MARX, 1970, p. 215). Seu método busca ser o próprio método natural da consciência, como

veremos nas considerações acerca dos corpos celestes.

O que distingue Epicuro de Demócrito no plano da filosofia (e de todo o essencialismo

predominante) é justamente o fato de aquele objetivar a contradição no seu nível mais elevado

(MARX, 1970, p. 196). Ele objetiva os dois momentos que se contradizem mais estão

contidos no conceito de átomo (MARX, 1970, p. 168-9). Isso significa que seu pensamento se

move no domínio do imediato. Portanto, todas as determinações são imediatas e opõem-se

mutuamente como realidades imediatas. Os momentos que compreendem o conceito são

representados como movimentos imediatamente diferentes, mas pertencentes a um mesmo

indivíduo, seja o átomo ou a consciência, de modo que a singularidade abstrata só pode

afirmar seu conceito através da universalidade e simultaneamente negando-a (MARX, 1970,

p. 170-172).

A consequência imediata do método atomista de Epicuro é que tanto o princípio

quanto o elemento da contradição são duais e reais, interconectados. Trata-se do átomo e da

consciência como forma abstrata e, simultaneamente, matéria abstrata, duas determinações

diferentes de uma única espécie, tomadas na forma de singularidade isolada (MARX, 1970, p.

192). Por isso, para Epicuro, “a contradição entre a existência e a essência, entre a matéria e a

forma, que está contida no conceito de átomo, é considerada como existindo no próprio átomo

singular” (MARX, 1970, p. 194). A reflexão, a alienação do conceito, realiza-se efetiva e

mutuamente, no princípio, no elemento e entre ambos. O ser-ai não é apenas abstraído, mas
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negado efetivamente, de forma positiva, o que só pode ser feito na medida em que o ser-ai

com que o átomo e a consciência se relacionem sejam igualmente um átomo e uma

consciência, em sua determinação imediata, uma multidão de átomos e de consciências12:
E de facto a singularidade imediata só é realizada efectivamente de acordo com o
seu conceito na medida em que esteja relacionada com um Outro, que é ela própria,
mesmo que esse Outro se lhe oponha na forma de existência imediata. Assim, o
homem só deixa de ser um produto natural quando o Outro com quem se relaciona
forma um homem singular, mesmo que não seja ainda o espírito, e não uma qualquer
existência diferente. Mas para que o homem enquanto homem se torne, para si
mesmo, o seu único objeto efectivamente real, é necessário que tenha negado o seu
ser-ai relativo, o poder dos seus apetites e da simples natureza [sua raiz natural]. A
repulsão é a primeira forma da consciência de si; como tal, ela corresponde à
consciência de si, concebendo-se esta como algo de imediatamente-sendo e de
abstractamente singular (MARX, 1970, p. 175-6).

Epicuro rejeita a necessidade presente tanto nos mitos dos deuses quanto no destino

dos físicos e emprega o acaso como a forma de reflexão sobre a realidade efetiva (MARX,

1970, p. 151). O acaso é uma realidade que só tem valor de possibilidade e aparece na

natureza finita como possibilidade abstrata, livre e ilimitada como a imaginação. Tal forma

de reflexão não se preocupa com a explicação do objeto de entendimento enquanto tal (este

deve ser apenas possível, pensável e não necessariamente real), mas com o sujeito que

explica, com sua satisfação, com a ataraxia da consciência de si e não com o reconhecimento

da natureza em si e por si. Aqui, o acaso do ser é traduzido pelo acaso do pensamento13.

(MARX, 1970, p. 153-5). Nega o juízo disjuntivo para não ser obrigado a reconhecer

nenhuma necessidade que não pode enganar ou ser enganada.

Passemos agora aos diversos domínios da natureza, às diferenças específicas entre as

filosofias de Demócrito e de Epicuro, ao movimento, ao tempo, às qualidades e aos corpos

celestes.

O fundamental aqui é que, relativamente a todos os domínios mencionados,

Demócrito, não objetiva a contradição entre essência e existência. Somente Epicuro o faz. A

diferença metafísica que separa ambos irremediavelmente. A consequência mais radical é a de

que, para Epicuro, o próprio princípio, como a substância, é dual, material e imaterial,

determinado e indeterminado, simultaneamente, tal como a substância. Trata-se de uma

natureza dual que é processo contínuo:
Deste modo, tal como o átomo constitui apenas a forma natural da consciência de si
abstracta e singular, também a natureza sensível não é mais do que a objectivação da
consciência de si empírica e singular: a consciência de si sensível. É por este motivo

13 Esse é o avanço de Epicuro, como veremos. Aqui está a base de sua superioridade lógica. Assim como
Anaxágoras traduzira a mobilidade do pensamento na mobilidade do ser, ou seja, na realidade do tempo.

12 Assim como quando Marx recupera a definição de átomo enquanto comunidade existente de partículas.
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que os sentidos são os únicos critérios na natureza concreta, tal como a razão
abstracta é o único critério no mundo dos átomos (MARX, 1970, p. 202).

Assim, enquanto Demócrito só concebe a trajetória retilínea e a repulsão, ou seja, a

determinação material, na qual prevalece o movimento forçado, ato da necessidade cega, que

não considera as qualidades específicas do corpo, o reduzindo a um ponto sem autonomia que

abandona sua singularidade, num ser-ai determinado, enquanto uma existência puramente

material (MARX, 1970, p. 168-9; 176-7), Epicuro concebe também o clinamen, como uma lei

fundamental e constante de sua filosofia. Trata-se de um movimento sem causas, que ocorre

nem numa região nem num tempo certos, no menor lugar possível. A repulsão, o terceiro

movimento, afirma o caráter relacional, histórico e multifacetado da existência sensível, a

pluralidade criadora de mundos, no interior da qual os indivíduos lutam e resistem para

afirmarem-se (MARX, 1970, p. 168; 172).

Ao passo que, para Demócrito, as qualidades são meras hipóteses explicativas da

diversidade fenomênica, apenas estado-diferenciado (MARX, 1970, p. 180-2), para Epicuro, a

grandeza, a forma e o peso, tomadas conjuntamente, são diferenças que o átomo tem em si

mesmo, consequências do próprio princípio. Tais qualidades, igualmente contraditórias com o

conceito de átomo, são concebidas por ele como diferenças qualitativas. As qualidades são

determinadas e indeterminadas, positivas e negativas, simultaneamente. Assim, não há

propriamente peso, mas sim diferenças de peso, não formas, mas diferenças de forma, não

grandeza, mas diferenças de grandeza.14 Assume o princípio e o elemento como contraditórios

em si mesmos e entre si mesmos. Ao considerar que os princípios não se modificam,

reconhece também a consequência necessária de que tenham propriedades e, ao considerar a

mutabilidade dos elementos, reconhece sua idealidade, sua igualdade a si mesmo, a

permanência na mudança (MARX, 1970, p. 183-7). Epicuro objetiva os dois termos da

relação justamente ao atribuir qualidades ao princípio, ou seja, considerar o átomo singular

como cindido pela contradição, como matéria abstrata. “Através da qualidade, o átomo é

alienado do seu conceito e simultaneamente é terminada sua construção” (MARX, 1970, p.

194).
O átomo qualificado é o único completamente elaborado e o mundo fenomênico só
pode gerar-se a partir do átomo elaborado e alienado no seu conceito, o que Epicuro
exprime dizendo que só o átomo qualificado se torna stokheion, ou que apenas o
átomon stokheion é dotado de qualidades (MARX, 1970, p. 196).15

15 Manter em vista os paralelos entre as qualidades e o conceito de alienação.

14 A partir daqui podemos pensar a diferenciação de Marx não apenas em relação a Hegel, Kant e Bacon, mas
também em relação ao próprio Fichte, para o qual o Eu é igual a si mesmo. Uma qualidade eterna e imutável.
Aqui o Eu aparece como diferença qualitativa.
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Embora Demócrito e Epicuro excluam o tempo do conceito de átomo, do mundo da

essência, pois consideram a matéria autônoma e eterna, o determinam de forma diferente e o

transportam a esferas distintas. Para Demócrito, o tempo não tem importância alguma em seu

sistema. A mobilidade do pensamento se configura para o mesmo como o entendimento

imaginativo que, diante de sua impotência frente ao problema da temporalidade que ele

coloca, exclui o tempo do mundo da essência e o considera como algo puramente subjetivo,

assim como faz com o fenômeno. Já para Epicuro, o tempo, definido como o acidente do

acidente (a mutabilidade que se reflete sobre si mesma, a mudança enquanto mudança),

torna-se a forma absoluta do fenômeno essencial, da essência fenomênica. Para ele, a

composição é a forma passiva da natureza concreta, exprime sua materialidade. O tempo é a

sua forma ativa, efetivamente real, que separa o fenômeno da essência, caracterizando-o na

medida em que o reconduz à mesma. É no mundo do fenômeno aquilo que o átomo é no

mundo da essência, a abstração, a destruição e o retorno do ser para si de todo ser-aí

determinado (MARX, 1970, p. 197-199).

Marx tira três consequências importantes das elaborações de Epicuro. A concepção da

contradição entre forma e matéria como o caráter da natureza fenomênica, entendida como

aquilo para que tende a natureza essencial do átomo. A concepção do fenômeno como

fenômeno, i.e, como uma alienação da essência que se afirma, enquanto essência, na sua

realidade efetiva. E, por fim, a mais relevante para nossa pesquisa: a relação entre tempo e

sensibilidade humana, a partir da qual Epicuro define seu conceito de imagem ou forma. Para

esse filósofo, a mutabilidade do mundo sensível enquanto mutabilidade, existe na

sensibilidade consciente como a encarnação do tempo, a reflexão do mundo dos sentidos,

nascidos para a vida. Por isso, o tempo não pode ser determinado por analogia nem como um

Outro, restando-nos as evidências, os critérios sensíveis. Não há um fora, a percepção sensível

nunca está além de si mesma. A sensibilidade humana é o meio em que, como uma lareira, os

processos naturais se refletem e se iluminam a fim de nos darem a conhecer a luz do

fenômeno. Constitui a reflexão do mundo fenomênico sobre si próprio, a encarnação de sua

temporalidade, como uma única coisa, pois os corpos, exatamente por surgirem nos sentidos,

desaparecem.

Porém, é na doutrina dos corpos celestes que podemos ver a superioridade e rigor

lógicos que Marx tanto enaltecia em Epicuro, já que se perderam os capítulos finais da

primeira parte da tese, nos quais ele apresenta a diferença fundamental geral entre tais

filosofias e mostra os resultados a que sua investigação chegou.
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Quando Epicuro fala dos meteoros, mostra-se a profundidade da oposição do mesmo

não só a Demócrito, mas à toda a filosofia grega (MARX, 1970, p. 208). Aqui se revela a

relação mais profunda entre a forma subjetiva e as determinações metafísicas numa filosofia.

Epicuro foi a saída para equilibrar a imanência e a empiria, para não se sacrificar a

individualidade, mas para fortalecê-la reconhecendo sua fraqueza, sua realidade, etc.

Numa passagem da carta de Marx a Lassalle de 22 de fevereiro de 1858, podemos ver

como esse gesto radical é importante para Marx:
No que diz respeito aos estoicos, eu próprio não estudei a sua relação com Heráclito
na questão da filosofia natural, devido à seriedade de principiante da abordagem
deles a esta disciplina. De Epicuro, por outro lado, pode-se mostrar detalhadamente
que, embora se baseie na filosofia natural de Demócrito, ele está sempre virando o
argumento do avesso. Cícero e Plutarco dificilmente podem ser culpados por não
terem compreendido isto, uma vez que escapou até mesmo a homens de intelecto
como Bayle, para não falar de Hegel ipsissimus. Nem, aliás, se poderia esperar que
Hegel, o primeiro a compreender toda a história da filosofia, não cometesse erros de
detalhe (MECW, 1983, v. 40, p. 269).

Marx sustenta que, apesar de perspicazes para seu tempo, as concepções astronômicas

de Demócrito não apresentam nada de filosoficamente interessante. Não vão além do domínio

da reflexão empírica nem possuem nenhuma conexão intrínseca mais definida com a teoria

dos átomos.

Além do mais, Demócrito, assim como a filosofia e o povo gregos como um todo,

praticava o culto da adoração aos corpos celestes. Enalteciam a contemplação dos corpos

celestes como a atividade e propósito mais nobre da vida de um povo. Ter uma concepção dos

deuses e acreditar na existência dos mesmos, atribuindo ao divino o céu como a sede mais

elevada e igualmente imortal, indestrutível, não originada. Os corpos celestes são deuses e o

divino abarca toda a natureza. Esses resquícios, esse núcleo residual que restou na forma do

mito transmitido pelos antepassados e antigos, é considerado pelos gregos como uma espécie

de convicção imutável, que corresponde ao conjunto da memória e da percepção sensível

humanas transmitidas reciprocamente ao longo de todo o tempo passado e que testemunham a

favor de tal convicção.
O sistema dos corpos celestes é a primeira existência ingênua e determinada pela
natureza da verdadeira razão [Vernunft]. A mesma posição é assumida pela
autoconsciência grega no domínio da mente [Geist]. É o sistema solar da mente. Os
filósofos gregos, portanto, adoravam a sua própria mente nos corpos celestes
(MECW, 1975, v. 01, p. 66/98).

Adorar o próprio espírito ao prestar culto aos corpos celestes, fazer nossos conceitos

corresponderem ao vaticínio sobre o Deus, de modo que conceito e fenômenos se atestem

mutuamente, é o traço fundamental do espírito grego, herdado de tempos imemoriais.
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E Marx nos mostra como Epicuro se coloca na contramão dessa visão de mundo

hegemônica na cultura grega. Sua teoria dos corpos celestes e dos processos vinculados a eles

diz que a principal confusão da alma humana se origina da consideração dos corpos celestes

como abençoados e indestrutíveis, possuidores de desejos e ações conflitantes, e

supersticiosos. Para ele, os corpos celestes e os fenômenos a eles relacionados não se

originam por ordem ou disposição presente ou futura de um uno abençoado e indestrutível

que a tudo governa, pois, a ação, a atividade, a preocupação, a ira, a simpatia, etc., acontecem

por terem afinidade não com a bem-aventurança, mas com a fraqueza, o temor e,

principalmente, a carência. Tampouco, considera que os corpos celestes se submetem

aleatoriamente a esses movimentos de acordo com suas vontades. Aqueles que não se

desembaraçam dessa contradição tem as almas dominadas pela maior confusão possível.

Por conseguinte, Epicuro criticou aqueles que acreditavam que o ser humano e seu

mundo necessitam de um céu com seus deuses e titãs, vendo em tal crença, em verdade, a

força divinamente titânica da estupidez e da superstição humanas.

Marx sustenta que a teoria dos meteoros de Epicuro é uma questão de consciência e,

para demonstrar tal afirmação, se baseia, principalmente na carta a Pítocles, complementada a

partir da carta a Heródoto.

Epicuro encerra a carta Pítocles com uma seção de sentenças éticas. Diz que o

conhecimento dos meteoros, bem como do restante da ciência natural, nos possibilita apenas

alcançar a ataraxia e a confiança firme. Nossa vida não precisa de especulação (idiologia -

teorizar subjetivo, pesquisa específica) e hipóteses vazias, mas que vivamos sem confusão.

A ocupação do estudo da natureza em geral, bem como dos meteoros, aquilo que nelas

proporciona felicidade, é a investigação do que é mais importante. Em si e por si só, tais

teorias não oferecem nenhum fundamento especial para a felicidade. As mesmas só causam

terror se não proporcionam um entendimento da natureza e das causas principais de seus

objetos e de si mesmas.

Epicuro não se contenta em negar a primazia da teoria dos meteoros em relação às

demais ciências, situando-a no mesmo nível destas. Sua teoria dos corpos celestes também

diferencia específica e radicalmente tanto do método da ética quanto dos demais problemas

físicos, em que uma única explicação corresponde aos fenômenos. A gênese dos meteoros não

tem causas simples, e eles se enquadram em mais de uma categoria da essência

correspondente aos fenômenos. Devem ser explicados de modo múltiplo (pollachôs), por uma

variedade indeterminada de causas, e não de modo único, absoluto (haplôs). Aí tudo ocorre de
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maneira aberta e não regulada. E procede assim pois considera que a ciência natural não deve

ser praticada segundo axiomas e leis vazias.

Para Epicuro, qualquer explicação já é suficiente, desde que o mito seja afastado,

através da observação do fenômeno e da dedução de conclusões a respeito do invisível a partir

daquele. Para ater-se à aparência, à manifestação, à sensação, Epicuro aplica a analogia e,

desta forma, possibilita a explicação do medo e a consequente libertação dele, mostrando as

causas dos fenômenos que estão sempre acontecendo e causando o maior transtorno para as

pessoas.

Ao acolher a massa plural de explicações e possibilidades, ao assumir como o caráter

da realidade dos meteoros essa possibilidade sem lei, na qual eles poderiam se comportar ora

de um modo, ora de outro, onde tudo é instável e inconstante, Epicuro pretende não só

acalmar a consciência (mind-Geist) e afastar as razões do temor, mas, simultaneamente, negar

a unidade, a lei igual a si mesma e absoluta nos corpos celestes, suprimir (remove-aufheben) a

unidade do objeto (e, por analogia, na consciência).

Como salienta Marx, Epicuro combate com cólera e exasperação a tagarelice daqueles

que se atêm a uma modalidade explicativa e excluem as demais, que aceitam algo único e,

portanto, Eterno e Divino nos meteoros, que incorrem em explicações vazias e nos artifícios

servis dos astrólogos, que ultrapassam a fronteira do estudo da natureza e se jogam nos braços

do mito, que tentam alcançar o impossível e se esgotam com absurdos, que não sabem nem

mesmo onde a ataraxia passa a correr perigo.

Combate apaixonadamente o preconceito de que a pesquisa dos corpos celestes, bem

como o estudo da natureza em geral, desde que tenha como objetivo unicamente nossa

ataraxia e nossa felicidade, seja reduzida em sua força. Considera como uma lei absoluta que

nada que possa perturbar a ataraxia, que possa causar perigo, pode pertencer a uma natureza

indestrutível e eterna. A consciência deve entender que isso é uma lei absoluta. Lei absoluta

que tem como condição de validade combater qualquer lei absoluta, eterna e única. Aqui está

o pulo do gato. O único princípio absoluto é não haver princípio absoluto, pois isso causaria

perigo, medo, angústia, confusão, no espírito. Causaria o autoritarismo, a crematicia, etc.

Causaria o etnocentrismo, e todos os centrismos humanos.

Portanto, Epicuro conclui que não existe a eternidade dos corpos celestes, bem como

de qualquer outra coisa que possa perturbar a ataraxia da consciência de si.

Marx afirma que, para compreender essa concepção peculiar de Epicuro, essa

enigmática diferenciação metodológica presente na teoria dos meteoros em relação ao restante
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da física e da ética, é preciso perguntar em que determinação de seu princípio reside a

necessidade dessa diferenciação, como lhe ocorre essa ideia. A tradição filosófica canonizou

esse movimento como uma incoerência resultante da luta contra os estoicos, a superstição e a

astrologia.

Porém, nos diz Marx, Epicuro combate não só a astrologia, mas a própria astronomia,

a lei eterna e a racionalidade inerentes ao sistema celeste. Também, a oposição aos estoicos

não explica nada. Demócrito já havia aniquilado a natureza eterna ao enunciar os corpos

celestes como complexos contingentes de átomos, e seus processos, como movimentos

contingentes destes, de modo que Epicuro não carecia de nenhum método novo.

Além do mais, a dificuldade não termina aí. Epicuro considera o átomo como a

matéria na forma da independência, da individualidade substancial, algo como a representação

do peso, a gravidade imaginária, os fundamentos imortais que constituem a base da natureza.

Porém, quando Epicuro vislumbra nos corpos celestes os átomos que se tornaram

reais, a suprema existência de seu princípio, o ponto alto e o ponto final de seu sistema, a

matéria autônoma e indestrutível na qual estão realizadas todas as exigências de sua filosofia,

cuja eternidade e imutabilidade foram provadas pela fé da multidão, pelo juízo da filosofia e

pelo testemunho dos sentidos, sua única aspiração é puxá-la para baixo, para a transitoriedade

terrena, voltando-se com veemência contra os adoradores da natureza autônoma que contém

em si a qualidade da individualidade.

Marx diz que Epicuro sente essa como a maior contradição de seu sistema e articula o

desmoronamento de suas categorias e a diferenciação de seu método consciente e

sistematicamente.

A contradição entre essência e existência, forma e matéria, que impregna toda a sua

filosofia da natureza é resolvida nos corpos celestes, nos quais os momentos conflitantes estão

reconciliados, de modo que a matéria recebeu forma em si mesma, assumiu a individualidade

em si e assim alcançou sua independência.
Mas neste ponto ela deixa de ser a afirmação da consciência de si abstrata. No
mundo dos átomos, como no mundo da aparência, a forma lutava contra a matéria;
uma determinação transcendeu a outra e precisamente nessa contradição a
consciência de si abstrata-individual sentiu sua natureza objetivada. A forma abstrata
que, na forma da matéria, lutava contra a matéria abstrata, era a própria consciência
de si. Mas agora, quando a matéria se reconciliou com a forma e se tornou
autossuficiente, a consciência de si individual emerge de sua pupação, proclama-se o
verdadeiro princípio e se opõe à natureza, que se tornou independente (MARX,
1970, p. 71).

Noutras palavras:
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A matéria, tendo recebido em si a individualidade, a forma, como é o caso dos
corpos celestes, deixou de ser individualidade abstrata; tornou-se individualidade
concreta, universalidade. Nos meteoros, portanto, a consciência de si
individual-abstrata encontra sua contradição, brilhando em sua forma materializada,
o universal que se tornou existência e natureza. Por isso reconhece nos meteoros seu
inimigo mortal e atribui a eles, como faz Epicuro, toda a ansiedade e confusão dos
homens. De fato, a ansiedade e a dissolução do individual-abstrato são precisamente
o universal. Aqui, portanto, o verdadeiro princípio de Epicuro, a consciência de si
individual-abstrata, não pode mais ser ocultado. Ela sai de seu casulo e, liberta da
pantomima material, procura destruir a realidade da natureza que se tornou
independente por meio de uma explicação segundo a possibilidade abstrata: o que é
possível também pode ser diferente, o oposto do que é possível também é possível.
Daí a polêmica contra os que explicam os corpos celestes haplôs, isto é, de uma
maneira particular, pois o Uno é o Necessário e o Independente-em-si (MECW,
1975, v. 1, p. 71-2).

Para Epicuro,
[...] enquanto a natureza como átomo e aparência expressa a consciência de si
individual e sua contradição, a subjetividade da consciência de si aparece apenas na
forma da própria matéria. Onde, por outro lado, ela se torna independente, ela se
reflete em si mesma, confronta a matéria em sua própria forma como forma
independente[...]Poderia ter sido dito desde o início que onde o princípio de Epicuro
se tornar realidade, deixará de ter realidade para ele. Pois se a autoconsciência
individual fosse posta na realidade sob a determinação da natureza, ou a natureza
sob a determinação da consciência individual, então sua determinação, isto é, sua
existência, teria cessado, porque somente o universal em livre distinção de si mesmo
pode conhecer ao mesmo tempo sua própria afirmação[...] Na teoria dos meteoros,
portanto, aparece a alma da filosofia epicurista da natureza. Nada é eterno que
destrua a ataraxia da autoconsciência individual. Os corpos celestes perturbam sua
ataraxia, sua equanimidade consigo mesma, porque são a universalidade existente,
porque neles a natureza tornou-se independente (MECW, 1975, v. 01, p. 72).

Portanto, o princípio da filosofia de Epicuro é “a absolutidade e a liberdade da

consciência de si – mesmo que a consciência de si seja concebida apenas na forma de

individualidade.” (MECW, 1975, v. 1, p. 72)
Se a consciência de si individual-abstrata é colocada como um princípio absoluto,
então, de fato, toda ciência verdadeira e real é abolida [aufgehoben] na medida em
que a individualidade não governa dentro da natureza das próprias coisas. Mas então
também desmorona tudo o que está transcendentalmente relacionado à consciência
humana e, portanto, pertence à mente imaginante. Por outro lado, se aquela
consciência de si que se conhece apenas na forma de universalidade abstrata é
elevada a um princípio absoluto, então a porta é escancarada para o misticismo
supersticioso e não-livre. A filosofia estoica fornece a prova histórica disso. A
consciência de si abstrato-universal tem, de fato, o impulso intrínseco de se afirmar
nas próprias coisas nas quais só pode se afirmar negando-as[...] Epicuro é, portanto,
o maior representante do Iluminismo grego e merece os elogios de Lucrécio [...] A
diferença entre a filosofia da natureza democritea e epicurista que estabelecemos no
final da seção geral foi elaborada e confirmada em todos os domínios da natureza.
Em Epicuro, portanto, a atomística com todas as suas contradições foi realizada e
completada como a ciência natural da autoconsciência. Essa autoconsciência sob a
forma de individualidade abstrata é um princípio absoluto. Epicuro levou assim a
atomística à sua conclusão final, que é a sua dissolução e oposição consciente ao
universal. Para Demócrito, por outro lado, o átomo é apenas a expressão objetiva
geral da investigação empírica da natureza como um todo. Portanto, o átomo
permanece para ele uma categoria pura e abstrata, uma hipótese, o resultado da
experiência, não seu princípio ativo [energisches]. Essa hipótese permanece,



84

portanto, sem realização, assim como não desempenha mais nenhum papel na
determinação da investigação real da natureza (MECW, 1975, v.1, p. 72-74).

Essa atitude radical de supressão de toda a ciência verdadeira e real é enaltecida por

Marx como a tentativa de construção de uma lógica aberta, que perpassa toda a filosofia de

Epicuro através da noção de clinamen. É por esse motivo que ele elege o filósofo do jardim

como o maior dos iluministas gregos, digno do louvor de Lucrécio. Postura filosófica que se

erigiu em contraposição à filosofia estoica, que tem como alma, princípio, a autoconsciência

universal-abstrata, que tem dentro de si o impulso de afirmar-se nas mesmas coisas em que

ela só se afirma na medida em que as nega. Marx também fala que Epicuro, além de elevar a

filosofia a um sistema acabado, o faz de modo mais rigoroso que os céticos. Portanto, é

fundamental que nos debrucemos por um instante sobre essa postura epicurista e o que ela

tem a nos dizer sobre a busca de Marx pelas formas subjetivas que haviam sido esquecidas

por séculos em nome das determinações metafísicas. Busca que o mesmo Marx empreende

diante do seu objetivo de mostrar que a mente também possui uma natureza firme e bem

determinada, tal como o corpo.

É preciso entrar na tese e no horizonte investigativo de Marx na época. Mostrar o que

Marx recupera e o que ele rejeita não só de Epicuro e Demócrito, mas de Platão, Aristóteles,

Parmênides, Heráclito, Anaxágoras, Descartes, Kant, Leibniz, Hegel e outros. A crítica de

Marx é que Epicuro considera a autoconsciência apenas em sua particularidade, em sua forma

abstratamente singular, não alcançado o espírito. Ou seja, não considera a autoconsciência

coletiva, desenvolvida no debate público autenticamente filosófico (sem moralismo) acerca da

própria comunidade, dos assuntos fundamentais para a existência saudável da mesma. Um

debate que perpasse toda a realidade prática da sociedade amplamente.

Daí surge a superioridade do rigor lógico de Epicuro em relação aos céticos,

comparados por Marx a Kant, na modernidade. ﻿O sábio comportar-se-á dogmaticamente (com

convicção) e não aporeticamente. Marx diz que o princípio do pensável, as afirmações acerca

da linguagem e sobre a origem da representação, de Epicuro, contém, implicitamente, as

posições do mesmo relativamente aos céticos. Marx compara uma passagem de Sexto

Empírico acerca da negação das ciências feita pelo sistema de Epicuro e pelo sistema de

Pirrhon na antiguidade à negação do conhecimento feito pelos beatos e por kantianos na

modernidade. A posição dos epicuristas é a mais sensata, pois “consideram o conhecimento

das coisas, como outra forma de existência do espírito, impotente para elevar a realidade do

espírito”, enquanto “os pirrônicos consideram a impotência do espírito para compreender as
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coisas como seu aspecto essencial, sua real atividade”. Posição da qual se aproximam os

beatos. (MECW, 1975, v. 01, p. 428).

Distintas disposições energéticas das forças espirituais humanas. Do espicuristas se

aproximam os beatos, assim como os kantianos se aproximam dos pirrônicos, enquanto

apóstolos do não-saber, impotentes diante do poder das coisas.
Com efeito, é impossível fornecer uma razão que apenas seja constituída pelo
fenômeno, porque a razão é a idealidade do fenômeno, o fenômeno suprimido. É
igualmente impossível que uma razão esteja de acordo com o ceticismo, pois este
contradiz qualquer pensamento, constitui a supressão do acto de determinar
enquanto tal (MECW, 1975, v. 1, p.429-430).

Ele próprio, um fenômeno, o ser-perdido, o não-ser do pensamento. “O céptico

pretende uma razão que constitua apenas uma aparência e que, por isso mesmo, não seja

razão”; portanto, “não quer sair da aparência e não a quer afirmar como tal”, i. e, aceita todas

as determinações, mas sempre na determinação da aparência. Já Epicuro esvazia em primeiro

lugar o mundo, acabando desse modo na ausência total de determinações, no vazio que

repousa em si; “pretende ir do átomo a outras representações, mas, como não abre mão do

átomo enquanto tal, não ultrapassa as determinações atomistas exteriores a si mesmas. Ambas

as atitudes são consideradas por Marx como dotadas da mesma arbitrariedade e indigência.

“O pressuposto dos antigos é a ação da natureza, o dos modernos é a ação do espírito”. “O

combate dos antigos só podia acabar na destruição do céu visível, desse ornamento

substancial da vida, da força de gravitação própria da existência política e religiosa, pois a

natureza tem de ser dividida em duas para que o espírito se possa unificar. Na luta contra a

natureza, os Gregos dividiram-na, os romanos enterraram-lhe a espada até o coração, mas é a

filosofia moderna que lhe quebra o selo, e a faz desvanecer-se em fumo no fogo sagrado do

espírito, transforma-na na inimiga dele” (MARX, 1970, p. 33).

Diante dos maiores sistemas filosóficos do declínio da filosofia grega, Marx decide

pela superioridade do rigor lógico de Epicuro relativamente à dos céticos em sua inversão do

ponto de vista do atomismo. A superioridade consiste no fato de, ao mesmo tempo, reduzir os

estados e as representações a nada e, por ter consciência dos mesmos, pensar sobre eles e

sobre sua existência, a qual tem um ponto de partida concreto, é, por isso, algo possível.

É justamente essa atitude de Epicuro que Marx recupera, por exemplo, quando trata da

opinião de Hegel em relação à filosofia epicurista. Marx diz que, se agora, principalmente

depois de Hegel, não se podem dirigir grandes elogios à filosofia epicurista da natureza, se se

faz prevalecer o ganho objetivo como critério do juízo crítico, é necessário, de acordo com o

ponto de vista de que certos fenômenos históricos não merecem esse elogio, admirar a lógica
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aberta, autenticamente filosófica, que evidencia em toda a sua amplitude as próprias

inconsequências do princípio que parte.

Marx (MECW, 1975, v. 1, p. 500) diz que
os Gregos continuarão eternamente sendo os nossos mestres devido a essa
ingenuidade grandiosa e objetiva que nos mostra tudo na sua nudez, à luz clara da
natureza, mesmo quando esta luz se obscurece. É principalmente a nossa época que
produz, mesmo na filosofia, fenômenos culpados do maior pecado, o pecado contra
o espírito e a verdade, ao mesmo tempo que esconde uma intenção por detrás de
qualquer juízo e um juízo por detrás de todas as coisas.

Marx tem em mira a resistência na superação do pressuposto religioso que há na

modernidade e que perpassa inclusive a filosofia de matriz cartesiana e a consideração

racional da natureza. Tal disposição levou a uma incompreensão da negação da filosofia

realizada pelos céticos, e com muito mais rigor por Epicuro, fazendo com que a negação

moderna da filosofia grega fosse a repetição de sua vertente hegemônica. Recuperando-se

Epicuro, repete-se Demócrito, afirmando o cogito, repete-se os céticos, sem, no entanto,

compreendê-los. A negação foi uma repetição. O pressuposto religioso antes estava encarnado

na natureza, a favor da vida e, agora, na modernidade, passa para o espírito, para o

pensamento, para o ser imóvel e idêntico a si mesmo, e desvaloriza a natureza. Finalmente,

então, tal pressuposto nega tanto a natureza como o espírito, permanecendo imóvel e

eternamente suspenso no nada absoluto.16

Marx julgava que a época em que viveu era semelhante à época em que tais escolas

gregas surgiram. Momentos tristes, fronteiriços, de crises que marcam simultânea e

claramente a conclusão de um período e a abertura para novas direções. Períodos nos quais o

caráter projetivo e fantasmagórico da atividade humana é evidenciado pela necessidade de os

indivíduos usarem as elaborações teóricas e espirituais que as gerações passadas nos deixam

como protótipos para o futuro, que nos orientam e nos tornam conscientes de nossas posições

reais. Cada tendência elaborada pelas pessoas, as realidades efetivas da produção espiritual,

não são apenas individualidades acidentais, mas diferenças de energia prática que se

expressam em diferenças de consciência teórica, de modo que distintas formas de reflexão,

que representam distintas relações entre o pensamento e o ser, objetivam maneiras

correspondentes de ação, energias práticas distintas. Que tornam possível a compreensão do

mundo espiritual, do concreto de pensamento, da projeção da consciência, como uma força

física, uma energia que se encarna na natureza e a altera a partir de sua determinação formal

interna, que estabelece um modo de relação do pensamento com a realidade, da consciência

16 Exatamente o que Marx identifica em Max Stirner.
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com o mundo. Toda a produção humana, material e ideal, aparece como função de satisfazer o

sujeito que produz e o modo como este se relaciona com o mundo ao produzir. Assim, a

elaboração teórica, espiritual, aparece como elemento mediador na relação dos sujeitos de

uma dada cultura com o mundo, justamente pelo fato de que uma filosofia mundial é a

expressão mais acabada da cultura, da qual depende o sentido de toda uma época, cuja

dissolução fortalece a aparência de necessidade e destino da projeção fantasmagórica da

cultura, mas também a revela como ficção.

Marx especifica, em linhas gerais, o muito antigo e arraigado preconceito que perpassa

a história da filosofia de reduzir completamente o pensamento de Epicuro. Em Posidônio o

estoico, Nicolau, Sócion, Cotta, Cícero e, da forma mais chocante em Sextus Empiricus,

Epicuro é acusado de plagiador. Leôncio, de forma mais amena, coloca-o como um discípulo

de Demócrito. Plutarco, comparando este filósofo a Demócrito, Empédocles, Parmênides,

Platão, Sócrates, Etílpon, aos cirenaicos e aos acadêmicos, procura demonstrar que o mesmo

somente se apropriou, e do que é falso, de toda a filosofia. Esta também é a opinião dos

padres da Igreja no mundo medieval. Marx cita Clemente de Alexandria, que interpreta o

preconceito do apóstolo Paulo contra a filosofia como um preconceito contra a filosofia

epicurista, por esta nunca ter delirado com a providência e outras coisas do mesmo tipo. No

mundo moderno prevalece o tom da argumentação. “Uma frase de Leibniz traduz todos os

escritores modernos: grande parte do que conhecemos deste grande homem (Demócrito), é o

que Epicuro aproveitou, e este nem sempre aproveitou o melhor” (MARX, 1970, p. 139,141).

Revela-se aqui o tamanho da força que temos que fazer para que o espírito se

exteriorize plenamente, mesmo sabendo que constrói castelos de areia e sal, de modo a aceitar

a vida e não se vingar da mesma. Para que nosso coração não adoeça e que nos faça destruir a

nós mesmos.

A filosofia da natureza, que é uma ontologia no sentido de Epicuro e dos gregos

antigos pré-socráticos, bem como a produção material em sentido amplo, possuem uma

dimensão ética, pois é uma questão de consciência. Do modo como essa consciência é

satisfeita, do modo como ela se relaciona com o mundo. O atomismo de Epicuro é uma

ciência natural da consciência de si.
A carta de Epicuro a Pítocles trata inteiramente da teoria dos corpos celestes, com
exceção da última seção, que fecha a carta com preceitos éticos. E apropriadamente,
preceitos éticos são acrescentados ao ensinamento sobre os meteoros. Para Epicuro
esta teoria é uma questão de consciência. Nosso estudo será, portanto, baseado
principalmente nesta carta a Pythocles. Vamos complementá-lo com a carta a
Heródoto, à qual o próprio Epicuro se refere ao escrever a Pítocles (MECW, 1975, v.
1, p. 68).
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Quando Marx (1975) vai elaborar sobre o procedimento moral presente na relação dos

jovens hegelianos com Hegel e de Plutarco com Epicuro, mostra que o procedimento

filosófico que foi soterrado, a lógica aberta, a dialética que estabelece uma relação de

reconhecimento do outro, da diferença e não de reconhecimento apenas de si mesmo, do

semelhante, não se pauta por acusações e suspeitas morais em relação aos indivíduos, seja um

filósofo, um político, um capitalista, um operário, uma classe, a humanidade. Se pauta pelo

desenvolvimento interno, imanente, do modo como a consciência essencial de uma filosofia,

de uma época é determinado na produção de sua vida. A superação, a negação, não é uma

ruptura unilateral, mas um processo de desenvolvimento, de decaimento de determinada

manifestação do espírito humano.

O fundamental é que nesse processo de determinação indeterminada, a elaboração

espiritual e sua exteriorização é algo mais amplo que a consciência individual, embora seja

através dela, a realidade efetiva da vida concreta, que ocorre a declinação, a possibilidade de

ser de outra maneira. Marx (1975) via a cisão metafísica do mundo como a possibilidade da

liberdade que caracteriza o ser humano. Algo que surge a partir de seu movimento interno,

sua constituição mais íntima e orgânica. Enfatizava que a filosofia moderna deveria se elevar

como a filosofia antiga e reconhecer que seu princípio não é uma mera hipótese abstrata de

análise e descrição científica, mas uma força material, uma energia ativa que se encarna na

natureza. Concretamente, trata-se de um debate público, uma multidão de consciências que

produzem, a partir de seus cérebros, a mente coletiva humana. A incursão de Marx na

imprensa tem muito a nos revelar, a esse respeito.

A partir de 1842, Marx passa a aplicar seu novo materialismo incipiente, que ele

obstinadamente começou a elaborar a partir de 1837, em sua atividade jornalística. Ele não

era simplesmente um idealista que somente a partir de 1843, depois de trabalhar na imprensa

e começar a estudar economia com mais afinco, buscou o materialismo. O que aconteceu, foi

que seu materialismo mais geral, sofreu uma inflexão e uma radicalização, quando conheceu

de perto as mazelas e lutas sociais dos miseráveis no capitalismo. Por certo, Marx continuou

desenvolvendo esse materialismo por toda a vida. Porém, a seguinte citação nos mostra que,

já em sua tese de docência, ele desenvolveu sua concepção sobre o dinheiro, a partir dos

resultados a que tinha chegado em suas investigações filosóficas:
Neste sentido, todos os deuses, tanto os pagãos como os cristãos, possuíram uma
existência real. O antigo Moloch não reinou? Não foi o Apolo Delfos uma
verdadeira potência na vida dos gregos? A crítica de Kant não significa nada a este
respeito. Se alguém imagina que tem cem táleres, se este conceito não é para ele
arbitrário e subjetivo, se ele acredita nele, então esses cem táleres imaginados têm
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para ele o mesmo valor que cem táleres reais. Por exemplo, ele contrairá dívidas
com base na força da sua imaginação, a sua imaginação funcionará, da mesma forma
que toda a humanidade contraiu dívidas com os seus deuses. O contrário é verdade.
O exemplo de Kant poderia ter reforçado a prova ontológica. Os talers reais têm a
mesma existência que os deuses imaginados. Existe um verdadeiro contador de
histórias exceto na imaginação, mesmo que apenas na imaginação geral, ou melhor,
comum do homem? Traga papel-moeda para um país onde o uso do papel é
desconhecido e todos rirão da sua imaginação subjetiva. Venha com seus deuses para
um país onde outros deuses são adorados, e você sofrerá com fantasias e abstrações.
E com razão. Aquele que tivesse trazido um deus Wend aos antigos gregos teria
encontrado a prova da inexistência deste deus. Na verdade, para os gregos ele não
existia. Aquilo que um determinado país é para determinados deuses estranhos, o
país da razão é para Deus em geral, uma região na qual ele deixa de existir. (MECW,
1975, v. 01, p. 104-5).

Para Marx, portanto, as provas da existência ou não de Deus são meras tautologias

vazias. A prova ontológica que Kant oferece na Crítica da Razão Pura (2007), em sua

especulação sobre o significado lógico dos elementos do raciocínio (sujeito, predicado e

cópula), significa apenas, que, aquilo que os seres humanos concebem para si mesmos de

forma real (realiter) é um conceito real para eles, algo que funciona para os mesmos.

A título de exemplo de como essa problemática que nasceu da tentativa de demonstrar

a natureza do espírito, vejamos uma passagem do volume I do Capital, quando Marx analisa a

produção capitalista. No tópico chamado dinheiro, ou a circulação de mercadorias,

encontramos seguinte passagem de Marx a respeito das duas metamorfoses que envolvem o

processo de circulação do trabalho social materializado (M-D-M): “‘Como diz Heráclito,

todas as coisas são trocadas pelo fogo e o fogo por todas as coisas, assim como as

mercadorias são trocadas por ouro e o ouro por mercadorias.’ (F. Lassalle, Die Philosophie

Herakleitos des Dunkeln, Berlim, 1858, Vol. 1, p. 222). Lassalle em sua nota sobre esta

passagem, p. 224, n. 3, erroneamente torna o ouro um mero símbolo de valor.” (MECW, 1996,

v. 35, p. 115). Numa carta a Engels de 1858, Marx transcreve toda a longa passagem do Livro

de Lassalle e sua sabedoria talmúdica a respeito do ouro como mero símbolo do valor, apenas

o representante ideal dos produtos reais em circulação, um símbolo de valor para estes

últimos, que apenas os representa. Para Marx, o ouro não é apenas símbolo do valor. Dentre

outras coisas, é a realização da pedra filosofal, em sua terceira determinação, o representante

universal da riqueza existindo enquanto objeto particular, empírico. Acontece que o salto

mortal que o valor dá do corpo da mercadoria para o corpo do ouro depende do

funcionamento de uma divisão social do trabalho que faz com que seu trabalho seja tão

unilateral (um produto que só lhe serve como valor de troca) quanto as suas necessidades são

multifacetadas, sendo realizáveis apenas por meio da existência particular de um objeto que

seja o equivalente universal socialmente reconhecido. E para que todo esse mecanismo
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funcione é preciso o carecimento humano, do estômago ao espírito, dos pés à cabeça. É

preciso que esteja garantida a utilidade social dos produtos, o valor de uso, diante da

volatilidade e da saturação das necessidades da comunidade e da produção, inseridas em um

sistema de produção que cresceu espontaneamente e continua a crescer nas costas dos

produtores, moldando cada vez mais o ritmo, a extensão e a intensidade da satisfação das

necessidades, as velhas, as recém-surgidas e as por surgir, bem como da produção privada. O

capital em sua forma acabada e universalizada faz reluzir a força voraz da paixão pelo

enriquecimento, que é a base subjetiva sobre a qual se estruturou a propriedade privada e o

mercado mundial. Aprofundaremos essa problemática num tópico oportuno.

Por ora, basta chamar a atenção para o fato de que essa correção de Marx em sua obra

mestra, aponta para as suas indagações de juventude a respeito da natureza do espírito, bem

como aponta para os contornos da materialidade imaterial.

Na carta supramencionada, Marx diz que Lassale cita Heráclito, o Filósofo das Trevas,

como tendo dito, numa tentativa de elucidar a transformação de todas as coisas no
seu oposto: ‘Assim o ouro se transforma em todas as coisas, e todas as coisas se
transformam em ouro.’ Aqui, diz Lassalle, ouro significa dinheiro (c'est juste) e
dinheiro é valor. Assim, o Ideal, a Universalidade, o Um (valor), e as coisas, o Real,
a Particularidade, os Muitos. Ele aproveita esse insight surpreendente para
apresentar, em uma nota extensa, UMA SÉRIE DE SUAS DESCOBERTAS NA
CIÊNCIA DA ECONOMIA POLÍTICA. Todas as outras palavras são um uivo, mas
apresentadas com notável pretensão. Fica claro para mim, a partir desta nota, que,
em sua segunda grande obra, o sujeito pretende expor a economia política à maneira
de Hegel. Ele descobrirá, às suas custas, que uma coisa é uma crítica levar uma
ciência para o ponto em que admite uma apresentação dialética, e outra bem
diferente é aplicar um sistema de lógica abstrato e pronto para uso a vagos
pressentimentos de tal sistema (MECW, v. 40, p. 259-262).

Porém, antes de nos determos sobre a atividade jornalística de Marx, é interessante

tecermos uma breve consideração que nos mostra o que Engels pensava a respeito da

subjetividade antes mesmo de conhecer seu querido amigo Karl, e que, por certo, o

influenciou, assim como a obra sobre a condição da classe trabalhadora inglesa. Em seus

textos sobre Joel Jacoby e Alexander Jung, Engels ressalta a percepção da necessidade de

lutar contra a subjetividade unilateral predominante, que, apesar dos esforços de todos os

revolucionários, liberais, hegelianos e protestantes, nos arrasta para uma nova era de ausência

do pensamento, pois tal subjetividade era hostil ao livre pensamento e ao poder absoluto da

mente (MECW, 1975, v. 2, pp. 63-64). É munido dessa percepção que Engels consuma seu

rompimento com os Jovens Alemães, grupo literário surgido na década de 1830 que, sob a

influência de e Heinrich Heine e Ludwig Börne, expressou os sentimentos de oposição dos

pequenos burgueses e intelectuais que defendiam a liberdade de consciência e de imprensa, a
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introdução de uma constituição, a emancipação das mulheres, e assim por diante, embora

possuíssem visões políticas vagas e inconsistentes, que geralmente caíam no liberalismo

comum.

A indiferença à política e a hostilidade ao radicalismo filosófico impediram o

movimento de se tornar o expoente das ideias progressistas e da luta consistente contra

instituições. Nos movimentos e lutas ideológicas de seu tempo Engels julgava ser necessário

se afastar do positivismo chato dessas pessoas vazias, sem discernimento e clareza, de uma

certa espécie de mente nebulosa que só se sente confortável na confusão, para que se possa

separar os elementos, elaborar os princípios e contrapô-los a si mesmos. E o faz com a mesma

força que condena a visão ideológica semelhante do misticismo de Schelling e demais

expoentes da filosofia positiva (Christian Hermann Weisse, Immanuel Hermann Fichte Júnior,

Franz Xaver von Baader, Anton Günther). Tendência religiosa e mística que criticou a

filosofia de Hegel pela direita e procurou subordinar a filosofia à religião, declarando que a

revelação divina é a única fonte de conhecimento positivo, e rotulando como negativa

qualquer filosofia que procedesse do conhecimento racional.

No auge da batalha pelos princípios, na qual o cristianismo estava em jogo e o

movimento político parecia tudo abarcar, o movimento acabou desembocando numa atitude

antipolítica e professoral que buscava definir o conceito de moderno de modo completamente

alheio às lutas reais que estouravam em seu tempo. Apesar de ainda reivindicarem a filosofia

hegeliana, assentavam suas teorias sob um grande mal entendido em relação a Hegel e

usavam erroneamente suas categorias. Buscaram reconhecer o moderno, bem como a

literatura jovem, como um poder acima dos sujeitos e, no final, acabam definindo tal conceito

como a independência do sujeito de toda autoridade meramente externa.

Embora, como reconhece Engels, esse esforço fosse o elemento principal do

movimento de então, tal fato não justifica a tentativa de apresentar uma parte como o todo, de

modo a tornar tal parte a personificação de todo o espírito da época. Acabaram por absolutizar

uma determinada personalidade, uma parte da sociedade na forma de uma enorme e

apaixonada conciliação entre as partes em conflito, por meio do conceito absoluto. Ignoraram

que Hegel considerou a vida apenas a partir do ponto de vista político, vendo nas condições

da política interna e externa, o estado e sua transição para a história mundial, a realidade

concreta do espírito absoluto.

Esse vazio obscuro da juventude alemã se tornou cada vez mais óbvio. Nada de valor

poderia resultar dessa indefinição geral de pensamento. Com sua inadequação de princípios,
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panelinhas, brigas e disputas estéreis. Tal Movimento dividiu e desintegrou a pressão com que

as forças jovens fizeram as velhas e flácidas belas-letras cederem, de modo que os princípios

desapareceram e o engano geral reduziu tudo a apenas uma questão de personalidades.

Esse pequeno campo conquistado pela juventude e seus movimentos filosóficos e

literários logo se transformou num poço de autoritarismo e leviandade, no qual cada

personalidade afirmava ser única, divina, uma figura importante da história mundial. Todos os

novos autores que surgiam eram imediatamente coagidos a uma subordinação incondicional.

A menor censura despertava inimizades mortais. Tornaram-se incapazes de procederem do

verdadeiro espírito de seu tempo, presos nas quimeras conceituais sobre o moderno. Imperou

um servilismo repugnante. Imperava uma confusão generalizada mesmo em relação aos

conceitos de negativo e positivo. Sequer compreenderam que a negatividade também é pura

positividade. Consideraram o racional, o pensamento, o progresso, como não positivos pelos

mesmos se desenvolverem e não ficarem parados. Sequer se deram conta de que o

pensamento, em seu desenvolvimento, constitui sozinho o eterno e positivo, enquanto o

factual, o aspecto externo do que está acontecendo, é precisamente o que é negativo,

evanescente e vulnerável à crítica. Se arvoraram na condição de eleitos para pregar o que há

de mais elevado para a humanidade. Uma bela teoria que do ponto de vista global não valia

nada.

Levantaram um impotente apelo ao futuro e contra a tentativa de ver a autoconsciência

como a verdadeira divindade. Engels combateu com todas as forças a tentativa de provar que

a característica fundamental do sistema hegeliano é a afirmação do sujeito livre em oposição à

heteronomia da objetividade rígida, de uma autoridade puramente externa. Para Engels, a

verdade é que Hegel reivindicou um ponto de vista muito mais elevado, o da reconciliação do

sujeito com as forças objetivas, pois tinha um tremendo respeito pela objetividade, que

considerava a realidade, o que realmente existe, muito acima da razão subjetiva do indivíduo,

e exigia que precisamente esta reconhecesse a realidade objetiva como racional.

Engels enfatiza que Hegel não foi o profeta da autonomia subjetiva, que se manifesta

sob a forma de arbitrariedade caprichosa e esquisita. Seu princípio é também a heteronomia, a

subordinação do sujeito à razão universal e, às vezes, como na filosofia da religião, até

mesmo à irracionalidade universal. O que Hegel mais desprezava era o intelecto, a razão

petrificada em sua subjetividade e isolamento (MECW, 1975, v. 2, pp. 287-288). Esses textos

da juventude de Engels jogam luzes sobre o contexto filosófico da época. São pistas para
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pensarmos o problema de Marx sobre mostrar que a mente possui uma natureza tão

firmemente estabelecida como o corpo:
Como se um novo e diferente tipo de razão começasse além da atmosfera terrestre, e
a natureza da mente fosse medida por sua distância do sol! Como se a
autoconsciência à qual a terra chega na humanidade não se tornasse consciência do
mundo no momento mesmo em que ela reconhece sua própria posição como
elemento do último! (MECW, 1975, v. 2, p. 296).

2.4 A CONSCIÊNCIA E OS MEIOS DE COMUNICAÇÃO

Marx nos conta que a imprensa alemã nasceu tutelada pela censura. A

contrarrevolução prussiana perseguiu não só a liberdade de imprensa, como a liberdade de

associação e toda liberdade que não fosse monopólio do governo. Desde o início, houve a

tentativa de manter a liberdade de discussão circunscrita ao interior do Estado e das grandes

corporações privadas e deixar a sociedade escrava do segredo e da mentira, pois a ampliação

do debate público sobre a sociedade faria desse debate a personificação do espírito público, da

consciência geral. Buscou-se realizar um debate sobre a autoatividade das pessoas sem a

participação formal e o conhecimento conjunto das mesmas, reduzir a autodeterminação dos

povos a atos desconhecidos pelos mesmos e feitos por terceiros.

A liberdade de imprensa foi considerada não como um dom da luz universal da razão,

mas como uma propriedade individual de certas pessoas e estados sociais. A razão e a

liberdade universais foram taxadas como más ideias e fantasmas provenientes de sistemas

logicamente construídos. A liberdade universal da natureza humana foi sacrificada em nome

das liberdades especiais e privilégios. Para fazer o elogio das relações de poder vigente, a

imprensa foi forçada continuamente a mentir e negar que mentia, livrando-se de qualquer

pudor.

Logo que começou a exercer o jornalismo, Marx realizou ataques frontais contra o

autoritarismo prussiano. Se esforçou para mostrar como a imprensa é um lugar de produção

da consciência da nação e precisa se desenvolver livremente, assim como toda e qualquer

atividade humana. Considerou que o debate sobre liberdade de imprensa ocorrido na

Assembleia foi o primeiro despertar da autoconsciência da infante imprensa alemã. A

publicação do novo código de censura prussiana forçou-a a um exame de consciência e a

despertar algum tipo de ideia de liberdade, ainda que de cunho liberal. Esse autoexame prévio

é a condição da autoconsciência, que, por sua vez, é a condição da liberdade. Limitar um tipo

de liberdade em detrimento da outra é limitar a liberdade em geral. A imprensa é a expressão

manifesta do espírito de um povo. O livre desenvolvimento da imprensa é o livre

desenvolvimento do espírito popular e seu pensamento político público cotidiano. Seu
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fortalecimento no curso das lutas políticas. Quanto mais avança o despertar para a consciência

política, aumenta a preocupação com a correção factual dos acontecimentos e diminui a

preocupação com a alma moral, através da qual aquela produz seus efeitos.

De todo modo, seja o fato ou a ficção que pautam o debate público na imprensa,

permanece na encarnação dos pensamentos, medos e esperanças das pessoas, um verdadeiro

conto de fadas. O povo vê esse conto de fadas, que é sua própria natureza, refletida na

natureza de sua imprensa. Caso contrário, consideraria a imprensa como algo não essencial e

não digno de simpatia. A liberdade de imprensa pode tornar o público consciente de seu

estado de espírito e, portanto, apto a superá-lo. Devemos medir a essência das ideias íntimas

pela existência das coisas e não deixarmos enganar por experiências triviais e unilaterais,

posto que, como consequência das últimas, todos os juízos seriam suspensos. Para Marx, a

elaboração teórica das ideias que a imprensa possibilita faz parte da revolução material que

intelectualiza a sociedade e possibilita uma revolução intelectual. A revolução total de um

povo, produto da mente desse mesmo povo.

A imprensa que não é livre e está a serviço da censura busca manter a espécie humana

num estado de imaturidade permanente. É uma patologia mental a censura, a redução da

liberdade geral a privilégio de alguns indivíduos, considerados por eles mesmos como

inspirados divinamente. É perversa a condenação da imprensa que vai contra os privilégios e

rumo à universalidade humana, apelando-se para a defesa da moral e dos bons costumes.

Porém, a falta de liberdade do ser humano não contradiz a liberdade de seu ser. E Marx

enfatizou à exaustão que, diante da unilateralidade brutal dos interesses particulares, é preciso

que haja uma profunda reflexão pública sobre o Estado e a sociedade civil, feita de forma

consistente, filosófica, livre de preconceitos, que enfrente a censura e ensine a imprensa, e o

espírito popular, a não se prender ao particular, mas ver os invisíveis vínculos nervosos que

ligam o particular ao geral dentro de um todo intelectual, de um desenvolvimento livre e geral

da mente em todas as esferas.

A mente humana precisa se desenvolver apesar da censura que visa murchar qualquer

espírito vivo e homogeneizar o desenvolvimento do mesmo. A imprensa em geral é a

consumação da liberdade humana. Onde existir imprensa existirá liberdade de imprensa,

mesmo na terra da censura, onde apenas o governo pode exercer sua liberdade de imprensa

ilimitada diariamente. A liberdade é a tal ponto a essência do humano que até seus opositores

o reconhecem, ao combatê-la. Ninguém luta contra a liberdade. No máximo, contra a

liberdade dos outros. Todos os tipos de liberdade existem sempre. Às vezes como prerrogativa
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particular, às vezes como direito geral. O que Marx quer é saber se a liberdade é privilégio

dos indivíduos ou privilégio do espírito humano. Se a falta de direito de um lado deve

corresponder ao direito do outro. Se a liberdade da mente tem menos direito que a liberdade

contra a mente.

É próprio de uma imprensa livre acompanhar os grandes acontecimentos mundiais, os

rumos da História, as titânicas lutas do presente, diante dos quais os policiais, os tribunais, a

censura, não são nada, por mais que se considerem grandes em suas imaginações. Não apenas

as condições existentes, mas também a consciência cívica são barreiras, de modo que uma

imprensa combativa e livre, que enfrenta ostensivamente a censura, representa um avanço

definitivo na consciência política. É dever da imprensa tomar a palavra em favor dos

oprimidos à sua volta. O primeiro dever da imprensa, portanto, é minar as bases do sistema

político existente.

Marx sustentava que os progressistas devem lutar por uma forma completamente nova

de estado, que corresponda a uma consciência popular mais profunda, mais bem educada e

mais livre. Portanto, a imprensa, e os meios de comunicação em geral, têm um papel

fundamental na elaboração da consciência pública dos povos. A imprensa, a mente pública, a

expressão histórica da formação intelectual dos povos, é o mundo ideal que flui

constantemente do real e transborda cada vez mais rico e animado.

A importância que Marx dá para o livre desenvolvimento da mente humana fica clara

na resposta deste ao ataque que o jornal de Augsburg fez à Gazeta Renana na ocasião da

publicação de um artigo sobre o comunismo. O jornal de Augsburg desdenhava a importância

real que a questão do comunismo, da pressão que o carecimento das classes mais excluídas

exercia sobre a propriedade privada, tinha para a França e a Inglaterra da época. Buscava

reduzir o mesmo a uma fraseologia perfumada de jornal, cujo objetivo era a apropriação de

suas ideias e princípios, que se disseminavam rapidamente, à maneira da monarquia. Ao

mesmo tempo, condenava a Gazeta Renana por exprimir o comunismo em toda a sua suja

nudez e a classificava desajeitadamente de uma falsa comunista, que apenas flerta com o

comunismo em sua imaginação e cobiça-o platonicamente. Ou seja, acusam os outros daquilo

que fazem.
A Gazeta Renana, que não admite que as ideias comunistas em sua forma atual
possuam até mesmo realidade teórica e, portanto, ainda menos pode desejar sua
realização prática, ou mesmo considerá-la possível, submeterá essas ideias a uma
crítica profunda. Mas se a dama de Augsburg exigisse mais e fosse capaz de mais do
que frases suaves, seria óbvio para ela que escritos como os de Leroux, Considérant
e, acima de tudo, o trabalho perspicaz de Proudhon, não podem ser criticados com
base em lampejos superficiais de pensamento, mas somente após longo e profundo
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estudo. Devemos levar esses trabalhos teóricos mais a sério porque não
concordamos com o jornal de Augsburg, que encontra a ‘realidade’ das ideias
comunistas não em Platão, mas em seu conhecido obscuro, que não foi sem mérito
em alguns campos da pesquisa científica, mas que desistiu de tudo o que possuía na
época e lavou pratos e limpou botas para seus camaradas de acordo com os desejos
do padre Enfantin. Estamos firmemente convencidos de que o perigo real não está
nas tentativas práticas, mas na elaboração teórica das ideias comunistas, pois as
tentativas práticas, mesmo as de massa, podem ser respondidas por canhões assim
que se tornam perigosas, enquanto as ideias que conquistaram o nosso intelecto e se
apossaram de nossas mentes, ideias às quais a razão agrilhoou nossa consciência,
são correntes das quais não se pode libertar sem um coração partido; são demônios
que os seres humanos só podem vencer submetendo-se a eles. Mas o jornal de
Augsburg nunca conheceu as dores de consciência provocadas pela rebelião dos
desejos subjetivos do homem contra as visões objetivas de sua mente, pois não tem
mente própria, nem visões próprias, nem mesmo consciência própria (MECW, 1975,
v. 1, p. 252-3).

A distinção que Marx faz entre a consciência, o desejo subjetivo e as visões objetivas

da mente, bem como a relação de ambos, é muito importante e se desenvolverá por toda a sua

obra. A elaboração teórica das ideias comunistas, de modo que a razão prenda nossa

consciência às mesmas, faça-as conquistar o intelecto humano e se apossar de nossas mentes,

em suma, acalentar nossos corações, é mais importante e perigosa que as ações práticas,

mesmo as massivas. Vimos como Marx concebia tal batalha como urgente no enfrentamento

da loucura egoísta que se espalhava rapidamente mundo afora. Nossa hipótese é a de que esse

mecanismo mental do egoísmo, disseminado pelos meios de comunicação, se generalizaram e

hoje constituem o núcleo duro do senso comum moderno. Na obra A ideologia alemã

(MECW, 1976, v. 5), Marx combate esse fenômeno na figura de Max Stirner, como veremos.

O procedimento que se consolida na imprensa, como no Estado e na sociedade civil, é

a diferença de energia prática e teórica entre a valorização dos próprios interesses e a

desvalorização dos interesses alheios, a diferença é reduzida a circunstância agravante, sem

qualquer significado atenuante, embora a semelhança não exista sem ela. Vemos que o

egoísmo tem um duplo jogo de pesos e medidas para pesar e medir as pessoas, e duas visões

de mundo, dois pares de óculos, um mostrando tudo em tons de cinza e o outro em tons

rosados.

Quando se trata de tornar os outros vítimas de suas ferramentas e dar uma aparência

favorável a meios duvidosos, o egoísmo coloca seus óculos cor-de-rosa, que conferem uma

glória imaginária a esses instrumentos e meios, e ilude a si e aos outros com o sonho

impraticável e delicioso de uma alma terna e confiante. Mas se, de repente, trata-se de uma

questão de vantagem pessoal, de testar cuidadosamente a utilidade de ferramentas e meios nos

bastidores em que as ilusões do palco estão ausentes, ele cautelosa e desconfiadamente coloca
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seus óculos escuros de prática mundana e considera as pessoas tão mesquinhas, lamentáveis ​​e

sujas quanto o próprio egoísmo.

O ponto de vista estreito e praticamente vil do egoísmo não pode se levantar à altura

teórica de um ponto de vista universal e objetivo diante de um perigo real. É a forma de ser de

humanos que tremem até ao pensar em desvantagens futuras e aproveitam qualquer coisa para

defender seus interesses acima de qualquer lei. A ansiedade, a gananciosa inquietação do

interesse privado vê o debate público sobre a sociedade civil e o Estado como obstáculos

cansativos e supérfluos. Com facilidade de consciência, trata o inimigo com terrorismo e

meticulosidade. Buscam a santificação do interesse privado.

Marx sustenta que as instituições humanas, as esferas da vida humana devem ser

analisadas não a partir das razões individuais, mas do conceito de tais esferas e suas

consequências. É preciso explicar como o legislador coerente deve necessariamente proceder

para se guiar pela essência das coisas e não por uma mera abstração da definição dessa

essência. É preciso se ater à autodeterminação da moral humana e não impor uma

determinação externa, sagrada. À consagração natural interior e não a uma sanção

sobrenatural. À subordinação leal à natureza da relação e não à obediência passiva aos

mandamentos que estão acima da natureza dessa relação. Não há benefício nenhum em

colocar a essência secular contra a essência sagrada, ou coisa do tipo.

Considerar a existência sensível, mundana, objetiva, do humano como uma parte

meramente tolerada, guardada dentro de seus limites e neutralizada em suas consequências. É

inadequado dividir a natureza das instituições humanas em duas partes, uma essência

espiritual e outra secular, de tal forma que uma seja atribuída à Igreja e à consciência

individual, a outra ao Estado e ao senso de direito dos cidadãos. A contradição não é abolida

pela divisão entre duas esferas diferentes; pelo contrário, o resultado é uma contradição e um

conflito não resolvido entre essas duas esferas da vida. É preciso superar esse dualismo, essa

dupla visão de mundo, na qual um lado é elevado à única autoridade no mundo real. Sua

dupla visão de mundo, que, por uma separação superficial da consciência e do senso do

direito, não resolve, mas divide em dois os conflitos mais difíceis.

Nenhuma legislação pode decretar a moralidade, muito menos reconhecê-la como

obrigatória em lei. O direito não pode basear-se em uma abstração intelectual que, sendo em

si desprovida de conteúdo, concebe o conteúdo natural, jurídico, moral como matéria externa

que em si mesma não conhece leis e então tenta modelar, organizar e dispor essa matéria sem

espírito e sem lei de acordo com um objetivo externo. Não se deve tratar o mundo objetivo de
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acordo com ideias arbitrárias, subjetivas e uma intenção alheia à própria matéria, mas sim

com as leis inerentes a esta última. Marx exigia da crítica sobretudo que ela tenha uma atitude

crítica consigo mesma e não ignore a dificuldade de seu objeto.

2.5 A INFLEXÃO REVOLUCIONÁRIA

A partir de 1844, Marx passa a combater esse apartamento da filosofia moderna da

vida cotidiana dos seres humanos. Confinado em escritórios universitários, o saber filosófico

foi amputado de sua relação crucial com os poderes políticos. A atividade do mouro foi

dedicada a desmascarar a farsa idealista do espírito burguês, a crítica, a especulação, a

autoconsciência, que se reduziam apenas ao simbólico transcendental e consideravam como

necessidade real apenas a necessidade de teoria, bem como a única qualidade humana, apenas

a autoconsciência. Que, em sua consciência, tomam a causa pelo efeito, suas noções de classe

como princípios gerais da vida social. Veem a força motriz e a responsabilidade dos

acontecimentos no indivíduo humano, o mero expediente da mudança que indica a direção

das tendências das doutrinas e ações. Consideram apenas a mente compreensiva como o ser

humano real, e somente o mundo compreendido enquanto tal como o mundo real. Para a qual,

portanto, o movimento das categorias, do conceito autoevolutivo que procede fora e acima da

percepção e concepção, aparece como único ato real de produção do mundo real. Em suma,

combatia o erro ideológico de considerar que as ideias dominam os indivíduos, sendo

necessário abolir o domínio das mesmas para ver nascer a individualidade livre, quando, na

verdade, tais ideias são meros reforços das relações objetivas de dependência na quais o ser

humano entra na processualidade da vida social.

Marx considerava que a liberdade da razão havia se curvado às relações sociais

capitalistas e a ruptura com toda a autoridade natural, o medo e a obediência, se reconciliaram

na forma de uma autoridade racional, espiritual, na consciência especulativa, e tudo

permaneceu como antes. A dialética da consciência-de-si se tornou uma exultação moral que

tem tanto ou mais força que o misticismo e não tem medo de nada mais do que de si mesma.

Um intelectualismo triste e arrogante. Um procedimento religioso, no qual o conhecimento é

deixado em segundo plano e a questão da consciência é reduzida a um estado de graça, crítica

ou divina, ao qual se chega após um estado de estupefação esmagadora e miséria extrema.

Uma vigilância policial secreta, que segue a diretiva crítica de só encontrar felicidade na

dissolução. Um modo de determinar a relação do pensamento com o mundo que aparta o
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humano do mundo exterior perceptível, jogando-o de volta à sua natureza interior abstrata,

isolando-o em seu ego espiritualista, com o propósito de corrigi-lo.

Desse encerramento do ser humano numa clausura ideal impenetrável à luz do mundo

exterior, cheia de nada além dos fantasmas da memória, resta a fabricação de imagens

isoladas em si mesma. Um culto ao egoísmo em acordo consigo mesmo, ao egoísmo como

autonegação, como o desejo de abnegação. A rejeição das necessidades práticas, das paixões,

do amor, da materialidade, das raízes substanciais, da objetividade, sistematicamente

condenados, despojados de seu caráter ativo, confrontados como uma massa inerte que tem

valor apenas como antítese do intelecto. Sobretudo, todo o desenvolvimento intelectual

moderno nasceu de um monumental desprezo às massas, às multidões, ao proletariado, na

forma de uma mentalidade liberal politicamente vaga e inconsistente. Marx vê essa postura se

alastrando cada vez mais, inclusive na economia política e nas próprias relações sociais de

produção. Vejamos o trecho de uma correspondência em que Engels elenca a centralidade do

problema na época em que viviam:
Você já deve ter ouvido falar do livro de Stirner, Der Einzige und sein Eigentum, se
ainda não chegou até você. Wigand me enviou as folhas de amostra, que levei
comigo para Colônia e deixei com Hess. O nobre Stirner — você deve se lembrar de
Schmidt de Berlim, que escreveu sobre os Mystères na revista de Buhl — toma por
princípio o egoísmo de Bentham, exceto que em um aspecto ele é realizado de forma
mais lógica e em outro menos. Mais logicamente no sentido de que Stirner, como
ateu, coloca o ego acima de Deus, ou melhor, o descreve como o tudo e o fim de
tudo, enquanto Bentham ainda permite que Deus permaneça remoto e nebuloso
acima dele; que Stirner, em suma, está cavalgando no idealismo alemão, um idealista
que se voltou para o materialismo e o empirismo, enquanto Bentham é simplesmente
um empirista. Stirner é menos lógico no sentido de que gostaria de evitar a
reconstrução efetuada por Bentham de uma sociedade reduzida a átomos, mas não
pode fazê-lo. Esse egoísmo é simplesmente a essência da sociedade atual e do
homem atual trazido à consciência, o último que pode ser dito contra nós pela
sociedade atual, a culminação de toda a teoria intrínseca à estupidez prevalecente.
Mas é precisamente isso que torna a coisa importante, mais importante do que Hess,
por exemplo, acredita que seja. Não devemos simplesmente deixá-lo de lado, mas
usá-lo como a expressão perfeita da loucura atual e, ao mesmo tempo que a
invertemos, continuar a construir sobre ela. Esse egoísmo é levado a tal ponto, é tão
absurdo e ao mesmo tempo tão autoconsciente, que não pode se manter nem por um
instante em sua unilateralidade, mas deve imediatamente se transformar em
comunismo. Em primeiro lugar, é uma questão simples provar a Stirner que seu
homem egoísta está destinado a se tornar comunista por puro egoísmo. Essa é a
maneira de responder ao companheiro. Em segundo lugar, deve-se dizer a ele que
em seu egoísmo o coração humano é por si mesmo, desde o início, altruísta e
abnegado, de modo que ele finalmente acaba com o que está combatendo. Esses
poucos chavões serão suficientes para refutar a unilateralidade. Mas também
devemos adotar a verdade que existe no princípio. E é certamente verdade que
devemos primeiro fazer uma causa nossa própria causa egoísta, antes que possamos
fazer qualquer coisa para promovê-la – e, portanto, nesse sentido,
independentemente de quaisquer aspirações materiais eventuais, também somos
comunistas por egoísmo, e é por egoísmo que desejamos ser seres humanos, não
meros indivíduos. Ou, em outras palavras: Stirner está certo ao rejeitar o 'homem' de
Feuerbach, ou pelo menos o 'homem' de Das Wesen des Christentums. Feuerbach
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deduz seu 'homem' de Deus, é de Deus que ele chega ao 'homem' e, portanto, o
'homem' é coroado com um halo teológico de abstração. A verdadeira maneira de
chegar ao 'homem' é o contrário. Devemos partir do Ego, o indivíduo empírico, de
carne e osso, se não quisermos, como Stirner, permanecer presos neste ponto, mas
sim proceder a nos elevar a 'homem'. O 'homem' sempre permanecerá um fantasma
enquanto sua base não for o homem empírico. Em suma, devemos nos afastar do
empirismo e do materialismo para que nossos conceitos, e notavelmente nosso
'homem', sejam algo real; devemos deduzir o geral do particular, não de si mesmo
ou, à la Hegel, do nada. Tudo isso são chavões que não precisam de explicação; eles
já foram enunciados por Feuerbach e eu não os teria reiterado se Hess —
presumivelmente por causa de suas inclinações idealistas anteriores — tivesse
interpretado tão terrivelmente o empirismo, mais especialmente Feuerbach e agora
Stirner. Muito do que Hess diz sobre Feuerbach está certo; por outro lado, ele ainda
parece sofrer de uma série de aberrações idealistas - sempre que começa a falar
sobre assuntos teóricos, sempre procede por categorias e, portanto, não pode
escrever de maneira popular porque é muito abstrato. Por isso ele também odeia
todo e qualquer tipo de egoísmo, e prega o amor à humanidade, etc., que novamente
se resume ao auto-sacrifício cristão. Se, no entanto, o indivíduo de carne e osso é a
verdadeira base, o verdadeiro ponto de partida, para o nosso 'homem', segue-se que o
egoísmo - não apenas o egoísmo intelectual de Stirner, mas também o egoísmo do
coração - é o ponto de partida para o nosso amor à humanidade, que de outra forma
fica suspenso no ar. Como Hess logo estará com você, você poderá discutir isso com
ele. Aliás, acho cada dia mais tediosa toda essa bobagem teórica e fico irritado com
cada palavra que deve ser gasta sobre o assunto "homem", com cada linha que deve
ser lida ou escrita contra a teologia e a abstração não menos do que contra o
materialismo bruto. Mas é outra questão quando, em vez de se preocupar com todos
esses fantasmas — pois mesmo o homem não realizado permanece até o momento
de sua realização — volta-se para coisas reais, vivas, para desenvolvimentos e
consequências históricas. Isso, pelo menos, é o melhor que podemos esperar
enquanto estivermos confinados exclusivamente a manejar uma caneta e não
pudermos realizar nossos pensamentos diretamente com as mãos ou, se necessário,
com os punhos (MECW, 1982, v. 38, pp. 46-48).

Marx e Engels, em oposição a esse procedimento que julgavam generalizado na

história da humanidade, procuravam não antecipar dogmaticamente o mundo, mas apenas

encontrar o novo mundo através da crítica do antigo; não confrontar o mundo de maneira

doutrinária com um novo princípio, mas, desenvolver novos princípios para o mundo a partir

dos próprios princípios do mundo; superar a condenação do mundo como algo estúpido e

exotérico em nome da verdade filosófica; buscar a crítica implacável de tudo o que existe,

tanto no sentido de não ter medo dos resultados a que chega quanto no sentido de não ter

medo do conflito com os poderes constituídos; partir de qualquer forma de consciência teórica

e prática e das formas peculiares à realidade existente, das próprias exigências racionais da

vida real, do estado político e das contradições entre a função ideal e os pré-requisitos reais da

razão, e desenvolver a verdadeira realidade como objetivo final; combater o ato da

consciência de inverter a causalidade, estabelecendo uma causalidade a partir de si mesma e a

redução de tudo a uma questão de consciência através de uma tagarelice moral; ridicularizar o

ato de identificar propositivamente o fantasma religioso e o imaginário da natureza total e

inteiramente com a natureza; desacreditar a luta filosófica com as sombras da realidade, que
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atrai a ideologia de todas as nações, que consideram o mundo, e toda a história, como

misteriosa e materialmente dominado por ideias, conceitos e noções.

O objetivo era introduzir clareza de consciência no altamente fragmentado movimento

moderno em geral com a elucidação das relações de produção e o exame e avaliação das

outras esferas da existência social em conexão com elas. Portanto, fez da crítica da política, da

participação na política e, portanto, das lutas reais, o ponto de partida. Diz que o objetivo da

reforma da consciência consiste apenas em tornar o mundo consciente de sua própria

consciência, em despertá-lo de seu sonho sobre si mesmo, em explicar-lhe o significado de

suas próprias ações. Dar às questões religiosas e filosóficas a forma correspondente ao

humano que se tornou consciente de si mesmo.

Portanto, reforma da consciência não através de dogmas, mas analisando a consciência

mística que é ininteligível para si mesma, quer se manifeste de forma religiosa ou política.

Tornar-se-á então evidente que não se trata de traçar uma grande linha divisória mental entre

passado e futuro, mas de realizar os pensamentos do passado. Mais que iniciar uma nova obra,

efetivar conscientemente seu antigo trabalho. Almejava ir além da mera construção de uma

imagem de gênero psicológica, ou melhor, fenomenológica, das formas de consciência que se

desenvolveram na história. Dizia ser preferível uma consciência básica que saiba reconhecer

os pontos de gravidade do problema do que a consciência honesta ou a consciência nobre.

Queria construir uma interpretação sem princípios que fosse fatal para o idealismo e para o

raciocínio político tradicional.

Para tanto, elaborou seu pensamento materialista a partir da proposição revolucionária

de que o processo da vida social, política e intelectual geral, da consciência humana, é

determinado pelo ser social do ser humano, o modo de produção da sua vida material, e só

pode ser compreendido a partir das condições materiais de vida existentes durante a época em

questão. Pois reconhecia que essa totalidade conceitual, esse concreto mental, brotava da vida

prática, da intuição, das imagens, da representação, da percepção e da concepção e, então,

eram transformados em conceitos num processo reflexivo. Esse produto da mente pensante

que assimila o mundo à sua maneira se dá na vida prática, e não de modo puramente teórico e

especulativo. Portanto, sua análise parte da contradição entre as forças produtivas e as

relações de produção e busca explicar a força motriz e a responsabilidade da história não no

indivíduo, mas nos interesses, antagonismos e revoluções de classe. Estava convicto de que as

revoluções são obras coletivas, que surgem por sua própria vontade, produzidas pela força das

coisas, pelo curso dos acontecimentos e dos fatos. Preparadas durante muito tempo no fundo
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da consciência instintiva das massas populares posteriormente irrompem, muitas vezes

induzidas por causas aparentemente insignificantes. As ideias derivam das relações sociais,

que, por sua vez, derivam das condições materiais e econômicas de vida. A consciência de um

indivíduo humano, classe, época, não pode ser usada como garantia de nada, pois depende de

seu conhecimento e de seu modo de vida.

No entanto, o que Marx antes tratava como um momento do metabolismo espiritual de

uma época, parece agora ser condenado, como se só importasse a realidade exterior, perante a

qual a consciência é apenas um receptáculo passivo. Como se a consciência não fosse uma

condição material e social fundamental. No máximo, uma hipótese abstrata de análise

descritiva. Marx passa a considerar, em suas elaborações sobre as pessoas reais e sua distinta

atividade vital consciente, através da qual os mesmos se duplicam, prática e teoricamente, que

a consciência geral é apenas a forma teórica da forma viva que é a comunidade real, o tecido

social. É a confirmação dessa vida social, dessa existência real. Sua repetição no pensamento,

em que passa a existir para si em sua generalidade como ser pensante.

Para combater o truque de toda a crítica filosófica alemã, de Strauss a Stirner, que se

limita à crítica de concepções religiosas, filosóficas, políticas, jurídicas, morais, em suma, à

canônica luta fraseológica contra frases, Marx joga a autonomização inerente à consciência, a

própria possibilidade da liberdade, no lixo, no calor da luta política por reconhecimento entre

seus pares. Não considera que a dominação também seja um fenômeno da consciência. Como

se lutar contra as ideias fundamentais que compõem o núcleo de toda a sociabilidade humana

fosse apenas lutar contra frases. Como se um Rousseau ou um Aristóteles, ou o próprio Marx,

não houvessem mudado o mundo com suas ideias, mesmo séculos ou milênios depois deles,

em realidades materiais totalmente distintas das que viveram.

O fato de o ser humano viver e produzir seus meios de subsistência e toda a sua vida

material, imerso em limites materiais definidos, pressuposições e condições que não

dependem da sua vontade, parece ser tomado como uma prova contra a liberdade de seu ser.

O entrelaçamento da produção de ideias, de concepções, de consciência, com a atividade e o

intercâmbio materiais dos humanos, à linguagem da vida real, a experiência, o hábito, o

interesse, é tomado como prova contra a autonomização da criação humana, da própria

possibilidade da negação deste mundo, um mecanismo que transfere a luta para um mundo

mental separado do mundo real. Como se esse mundo ideal, por mais fantasmagórico,

recalcado e ilusório que seja, não se encarnasse na vida material e concreta, a alterando por

completo, independentemente de sua verdade científica.
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As ideias formadas pelos indivíduos serem ideias sobre suas relações e atividades reais

com a natureza e consigo mesmos é tomada como evidência de que a mente não possui mais

uma natureza própria, sendo apenas reflexo de um mundo material invertido. A própria

contradição entre o indivíduo e o tempo, a finitude, o universo, os poderes estranhos da

natureza passa a ser uma banalidade submetida ao antagonismo do ser humano pelo ser

humano e à divisão do trabalho. Como se pudesse haver uma materialidade e uma idealidade

puras, não mais entrelaçadas desde o início. Como se houvesse alguma diferença ontológica

entre se descer do Céu à Terra ou ascender da Terra ao Céu.

Marx parece mesmo ter rompido com Epicuro e com Heráclito, por quem dizia ter

muito afeto. Parece abandonar a lógica aberta, autenticamente filosófica, para cair na

unilateralidade autoritária da luta política de seu tempo e na descrição passiva, científica, da

mesma. Em nome da universalidade real, joga qualquer possibilidade real de universalidade

humana na latrina. Com o pretexto de que alguma classe como o proletariado pudesse

carregar em si todos os anseios e necessidades da humanidade em sua totalidade, devido ao

seu lugar no processo histórico e não à elaboração teórica e espiritual da cultura, que emana e

incide sempre na prática mais concreta e cotidiana, mesmo quando se perde no mais puro éter

da imaginação. Como se a especulação e a vida real tivessem contornos assim tão bem

definidos. Como se onde começasse uma terminasse a outra. Como se a atividade prática

fosse livre dos mais insanos delírios humanos e como se os mais insanos delírios humanos

fossem despidos de qualquer conteúdo prático. A mais vazia das frases não é uma fase

completamente vazia. Nem a mais concreta das atividades é uma atividade acéfala. Agora, só

importava mostrar que as leis da história levariam ao comunismo, independentemente de

qualquer consciência, que não determina em nada a vida. A religião, a filosofia, a ideia, não

fazem o humano, mas o humano concreto faz esse mundo ideal. Somente a vida, a estrutura

de classes da sociedade, passam a determinar a consciência em suas várias formas, de modo

que, numa sociedade de classes a consciência dominante é a consciência da classe dominante.

Não parece haver aqui o espaço da declinação que Marx descobriu como a atitude mais

radical da filosofia epicurista em sua relação com o poder.

A determinação da relação da consciência com a realidade, a determinação da forma

subjetiva que será a base das sociedades futuras, a possibilidade da liberdade humana,

exatamente por elaborar idealmente um outro mundo que primeiro ganha realidade teórica e

depois prática. Ao mesmo tempo em que busca superar o dualismo unilateral entre a vida real

e a vida imaginada, explicando não a prática a partir das ideias, mas a formação de ideias a
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partir da prática material, cai no mesmo dualismo, ao concluir que não a crítica, mas a

revolução é a força motriz da história:
Aliás, é bastante irrelevante o que a consciência começa a fazer por conta própria: de
todo esse lixo tiramos apenas a única inferência de que esses três momentos, as
forças produtivas, o estado da sociedade e da consciência, podem e devem entrar em
contradição uma com a outra, porque a divisão do trabalho implica a possibilidade,
ou melhor, o fato de que a atividade intelectual e material, que o gozo e o trabalho, a
produção e o consumo, recaiam em diferentes indivíduos, e que a única
possibilidade de não entrarem em contradição reside em negar, por sua vez, a divisão
do trabalho. É evidente, aliás, que "espectros", "vínculos", "o ser superior",
"conceito", "escrúpulo", são apenas expressões mentais idealistas, especulativas, os
conceitos aparentemente do indivíduo isolado, meras imagens de grilhões e
limitações muito empíricas, dentro das quais se movem o modo de produção da vida
e a forma de intercâmbio junto com ele. (MECW, 1976, v.5, p. 50).

Marx constata que, mesmo que se considere a prática revolucionária como a

apresentação correta da relação, ainda resta o enigma de por que a relação é virada de cabeça

para baixo nas mentes dos emancipadores políticos e o objetivo aparece como o meio e

vice-versa. Marx diz que essa ilusão de ótica da consciência, essa inversão, esse

quebra-cabeça que ainda permaneceria psicológica e teoricamente, mesmo com a prática

revolucionária, é facilmente resolvido com a superação do antagonismo do humano pelo

humano na vida real e concreta, através de uma divisão do trabalho que não mais o aliene.

Uma organização social que abolisse as pré-condições materiais, a essência empírica, a

natureza prática, a suprema expressão da autoalienação humana, em busca da emancipação

humana, da humanização de sua base subjetiva, faria essa consciência invertida se dissipar

como uma tênue névoa no ar real e vital da sociedade. Apesar de combater essa consciência

que se deixa escravizar por seus próprios produtos autonomizados e reificados, sustenta que o

capital é um organismo social, uma forma de vida orgânica, autônoma, da qual os seres

humanos são meras organelas. Processos econômicos que procedem de acordo com leis

objetivas, sem a consciência ou a intenção dos participantes. A atividade do trabalhador é

posta como meramente mediadora do trabalho da máquina toda-poderosa, com sua alma

própria, seu poder e seu virtuosismo, com seu metabolismo que consome não somente óleo e

carvão, mas também carne, suor e cérebro humanos. Os próprios trabalhadores aparecem

como meros órgãos intelectuais da maquinaria e não o contrário. Já as funções

desempenhadas pelos capitalistas são apenas as funções do próprio capital desempenhadas

com consciência e vontade. Assim como o trabalhador funciona apenas como a personificação

do trabalho, o capitalista funciona apenas como a personificação do capital. A base objetiva

ou a mola mestra dos movimentos da economia torna-se o objetivo subjetivo de trabalhadores

e capitalistas. Da produção simples ao processo de circulação, estabelece-se nas relações
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sociais uma inversão entre sujeito e objeto que necessariamente produz certas concepções

correspondentemente invertidas, uma consciência transposta que se desenvolve ainda mais

pelas metamorfoses e modificações da sociedade. Na consciência dos sujeitos tudo aparece,

de forma cada vez mais naturalizada, como surgindo do ventre do capital.

Nesse cenário, Marx via como função histórica da burguesia apenas a máxima

proliferação e intensificação em todos os campos das gigantescas forças de produção e meios

de comunicação na sociedade atual, apoderando-se dos meios de produção herdados de outros

tempos e operando todos os meios de produção de modo capitalista, reduzindo, assim, toda a

sociedade à simples contradição que existe entre uma classe de capitalistas e uma classe de

trabalhadores despossuídos. No seio da qual crescem, juntamente com o poder da burguesia, o

poder do proletariado, sua consciência de classe e o potencial da vitória. Se esforçava por uma

retomada da consciência da classe trabalhadora sobre seu próprio poder político, que estava

perdida desde a reação de 1848 e o afastamento da classe trabalhadora da política.

Parece que o que há de mais rico e importante no pensamento de Marx, em nossa

opinião, acaba por apagar o sujeito empírico, a consciência de si abstratamente singular, a

pessoa, a realidade efetiva através da qual a sociedade é construída. As forças essenciais

projetivas que constituem a mente produtora de fantasmagoria, a idealidade como

autoconsciência real dos cidadãos, a alma coletiva, a forma real e empírica do espírito, a

consciência na forma da sociedade civil, é exercida por uma totalidade de egos que escolhem

arbitrariamente dentro dessa vontade e dessa realidade sociais que são obras coletivas.

É nesse ser para si, nesse desenvolvimento interno e formal a partir de si mesmo, nesse

movimento vivo, orgânico, eletromagnético, mágico, misterioso, na declinação da linha reta,

nessa força que em nossos corações e mentes é capaz de resistir e lutar contra as

circunstâncias, que mora a possibilidade de uma verdadeira revolução e de uma vida livre que

irrompe no seio mesmo de uma existência acorrentada. As transformações na natureza

humana e uma mudança nas instituições, bem como no modo de produzi-las, não se dará por

imposição de um acúmulo de riquezas, através de etapas de desenvolvimento automáticas,

desencadeadas pelo movimento das pré-condições materiais. Pois o núcleo desses

movimentos materiais é justamente o acúmulo de uma elaboração espiritual que deságua nas

mais banais e corriqueiras práticas, nos mais simples objetos, bem como na indústria

desenvolvida, a encarnação da mais profunda psicologia humana. E isso só pode ser feito por

pessoas e suas atividades vitais conscientes. Essa é a primeira e essencial condição material

para o desenvolvimento de qualquer sociedade humana.
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Marx parece passar a tratar a idealidade e a materialidade como duas esferas

incomunicáveis, quando fala que para abolir a ideia de propriedade privada, a ideia de

comunismo é suficiente; mas, para abolir a propriedade privada real, é preciso uma ação

comunista real. Como se as ideias não se tornassem prática, não fossem energia prática,

princípio ativo, expressão das forças essenciais de um sujeito empírico, de um suporte

subjetivo, na forma de uma pessoa (em sua determinação imediata, uma multidão de pessoas).

A prática comunista real é vista como finalidade de um movimento histórico áspero e

demorado, que, teoricamente, conhecemos como um movimento autotranscendente.

No entanto, essa tensão que há no pensamento de Marx não pode servir como pretexto

para enquadrá-lo como mecanicista, teleológico, linear, e mesmo um pensador da Matéria

Absoluta, um mero Hegel invertido. Quiçá nem em relação ao Hegel tais lugares comuns

amplamente compartilhados sejam razoáveis. O mesmo indivíduo que combate esse trabalho

pútrido que a consciência começa a fazer por si mesmo, é aquele que advoga um materialismo

de novo tipo, aperfeiçoado pelo próprio trabalho da especulação. Posições que parecem ser

diametralmente opostas, escritas no mesmo período. Como sabemos, Marx era um pensador

da contradição, e fazia questão de contradizer a si mesmo com o maior rigor, criticando seus

resultados sem piedade e explorando todos os aspectos possíveis e imagináveis das questões

que ele abordava. Pois bem, vejamos mais de perto sua análise do desenvolvimento histórico

do materialismo.

A Sagrada Família marca o início da colaboração de Marx e Engels, em agosto de

1844. Trata-se de uma crítica aos representantes da tendência jovem hegeliana, bem como da

filosofia idealista do próprio Hegel.

Marx escreveu sua parte do livro valendo-se de seus "Manuscritos Econômicos e

Filosóficos", nos quais vinha trabalhando durante a primavera e verão de 1844, bem como em

seus estudos da história da Revolução Francesa e em suas notas e resumos.

Os editores ressaltam que Marx já havia demonstrado seu desacordo com os Jovens

Hegelianos no outono de 1842, quando, como editor do Rheinische Zeitung, se opôs à

publicação de artigos superficiais, pretensiosos e apressados, escritos pelos integrantes do

círculo ultrarradical de Berlim, autodenominado de “Os Livres” (Edgar Bauer, Max Stirner,

Eduard Meyen e outros). Afirmam que, durante os dois anos que se passaram desde o choque

de Marx com esse movimento, o desacordo de Marx e Engels com os Jovens Hegelianos

sobre questões de teoria e política aprofundou-se ainda mais. Posição que tais editores

atribuem não apenas à transição de Marx e Engels para o materialismo e o comunismo, mas
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também pela evolução que ocorreu durante esse período nas ideias dos irmãos Bauer e seus

seguidores. O grupo renunciou ao seu radicalismo inicial e, além de passarem a professar

visões idealistas subjetivas, e contraporem personalidades escolhidas, portadoras da “crítica

pura”, às massas supostamente lentas e inertes, começaram a espalhar as ideias da filantropia

liberal moderada. Alega-se que Marx já havia percebido a degeneração daquela tendência

inicialmente progressista, i. e, a desintegração da escola hegeliana na forma de um

aprofundamento das características do misticismo e do transcendentalismo peculiares ao

idealismo de Hegel, quando escrevia seus "Manuscritos Econômicos e Filosóficos”. Em

verdade, Marx teceu uma crítica demolidora aos jovens hegelianos, dos quais começou a se

afastar já em 1837, aprofundada em sua tese de docência.

À crítica das opiniões dos Jovens Hegelianos na forma que elas adquiriram em 1844,

bem como a quaisquer meias medidas em relação ao combate das doenças sociais de seu

tempo, emerge, simultaneamente, a defesa da nova perspectiva materialista e comunista que

Marx começou a elaborar em sua luta com a filosofia, à qual Engels começa a colaborar a

partir de seu segundo encontro com Marx em Paris.

Marx e Engels começam dizendo que o humanismo real não tem inimigo mais

perigoso na Alemanha do que o espiritualismo ou o idealismo especulativo, já que este

substitui o humano individual real pela consciência de si ou pelo espírito, pregando que a

carne não vale nada, sendo que apenas o espírito vivifica. Os autores de A Sagrada Família

contra-argumentam que este espírito incorpóreo é espiritual apenas na sua imaginação.

Combatiam nas críticas dos jovens hegelianos precisamente a reprodução caricata da

especulação, pois viam nela a expressão mais completa do princípio cristão-germânico, que

fazia o seu último esforço para transformar a própria crítica em um poder transcendente.

Os autores afirmam que, como a Crítica Crítica estava em todos os aspectos abaixo do

nível já alcançado pelo desenvolvimento teórico alemão, abstiveram-se de uma discussão

mais aprofundada desse desenvolvimento em si, apenas contrastando com a Crítica Crítica os

resultados já alcançados como tais.

Apesar de se considerar superior em relação à massa que vê com desprezo, a entidade

da Crítica Crítica, em sua pretensa pureza virginal celestial, se colocou como ilimitadamente

piedosa e amorosa em relação àquela, arvorando-se no direito de catequizá-la, para que não se

perdesse e para que tivesse vida Crítica. Porém, nessa sua jornada missionária, a Crítica

Crítica revelou sua infâmia. Apesar de dizer que escrevia para o povo, se perdeu em desprezo

e numa enorme pilha de palavras ininteligíveis que ela mesma mostrou não compreender. A
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Crítica Crítica não pretendia se tornar massa para permanecer massa, mas para redimir a

massa da sua natureza de massa, isto é, para elevar a linguagem popular das massas à sua

linguagem pretensamente complexa e dialética.

Naturalmente, por se considerar autossuficiente, completa e perfeita em si mesma, não

pôde reconhecer a história tal como ela realmente aconteceu, pois isso significaria reconhecer

a massa básica em toda a sua natureza massiva, enquanto o problema era precisamente

redimir a Massa por sua natureza de massa. Em seu afã de libertar a história da sua natureza

de massa, com sua atitude pretensamente livre em relação ao seu objeto, a Crítica se

preocupou mais em contar a história como ela gostaria que tivesse acontecido. Imaginou

alterar a história retro e prospectivamente com seus decretos e leis, mas, o que realmente fez

foi apartar sua história crítica da história da massa, a chamada história real.

Engels explicou esse deslocamento da História Crítica em relação à história das

massas, dizendo que, tal qual já em Hegel o filho gera o pai, para a Crítica Crítica as cidades

fabris prósperas já existiam antes mesmo de as fábricas serem sequer pensadas; bem como via

a máquina a vapor como o corolário de invenções que vieram bem depois desta; ou via os

laços comerciais resultantes da exportação de produtos ingleses como a causa de tal

exportação; para ela, a máquina substituiu o pensamento e não o labor manual; via

homogeneidade salarial onde havia todos os níveis salariais; via a associação de trabalhadores

permitida na Inglaterra como algo proibido; via o insalubre e extenuante trabalho fabril como

algo normal, pois se a máquina, que para a Crítica Crítica tinha vontade própria, não descansa,

o trabalhador também não precisaria descansar em sua subordinação a uma vontade alheia;

agrupava proprietários e operários na mesma pilha e bradava que estes deviam aguentar

solenemente a fome absoluta; sustentava que os proprietários de fábricas e de terras, o

cartismo e toda e qualquer pessoa que não fosse uma encarnação da Crítica absoluta, não

tinha consciência da concentração da propriedade e suas consequências, ou de tudo o que

constituí a natureza de massa da Inglaterra. Em suma, somente a Crítica Crítica sabia, e

melhor, de todas as coisas entre o Céu e a Terra. A vida, a história, a massa, os proprietários,

os operários, o Estado, todos deviam primeiro pedir gratamente a permissão da Crítica para

agir e pensar, acontecer, viger.

Em sua metamorfose para a tranquilidade de pensamento, a Crítica Crítica via no amor

e em todas as paixões como o maior perigo para ela, horrores, abominações que a deixavam

ensandecida e amarga como fel, das quais ela devia se livrar.
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A Crítica precisava transformar o amor e as paixões em geral no cruel Deus Moloch,

num objeto teológico, para submetê-lo à sua crítica teológica. Para tanto, fez do amor um ser à

parte, separado do ser humano e como tal independente. Através desse processo simples de

transformação do predicado em sujeito, permitiu que todos os atributos e manifestações da

natureza humana fossem criticamente transformados na sua negação e em alienações de tal

natureza. Assim, fez-se da crítica, como predicado e atividade do ser humano, um sujeito à

parte, “crítica que se relaciona consigo mesma e é, portanto, Crítica Crítica: um ‘Moloch’,

cujo culto consiste na autoimolação, suicídio do homem e, em particular, da sua capacidade

de pensar” (MECW, 1975, v. 4, p. 21).

A Crítica Crítica e sua subjetividade absoluta, o ato puro, detestava tudo o que era

objeto e, portanto, profano, condenável, horrível, semelhante à massa, sendo o amor, dentre

todos, o seu objeto de especial detestação, acrítico, não cristão, materialista, em suma, aquele

Satanás encarnado, que primeiro ensina realmente o ser humano a acreditar no mundo

objetivo fora de si mesmo, que não apenas transforma esse ser em objeto, mas até mesmo o

objeto em ser humano. Declarou guerra ao mundo, por ele não permanecer interno, oculto no

cérebro, mas se manifestar sensorialmente.

Marx ressaltou o avanço na degeneração da crítica filosófica vulgar dos jovens

hegelianos, que, na figura de Bruno Bauer, passou da pretensão de lidar criticamente com os

objetos de massa, para lidar com o objeto absolutamente crítico, i. e, consigo mesma.

Enquanto a Crítica Relativa enfrentava limites relativos e derivava sua glória relativa da

degradação crítica, da rejeição e da transformação de objetos e pessoas de massa definidos,

sendo ela mesma um indivíduo limitado (Reichardt, Edgar, Faucher, etc.), a Crítica Absoluta

se deparava com um limite absoluto e derivava sua glória absoluta da degradação crítica,

rejeição e transformação da Massa em geral, se colocando ela própria necessariamente um

indivíduo ilimitado. À medida que os vários objetos e pessoas de massa foram sendo fundidos

na polpa impura e homogênea da Massa, também a Crítica perdeu qualquer aparência de

objetividade e pessoalidade e se transformou em Crítica pura.

Não nos aprofundaremos numa análise sistemática da obra. Nos deteremos aqui na

subseção em que Marx analisa a história do materialismo francês, livrando-a dos

mal-entendidos a que Bruno Bauer a submete.

Para Marx e Engels,
o Iluminismo francês do século XVIII, e em particular o materialismo francês, não
foi apenas uma luta contra as instituições políticas existentes e a religião e teologia
existentes; foi igualmente uma luta aberta e claramente expressa contra a metafísica
do século XVII, e contra toda a metafísica, em particular a de Descartes,
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Malebranche, Spinoza e Leibniz. A filosofia foi contraposta à metafísica, assim
como Feuerbach, em seu primeiro ataque resoluto a Hegel, contrapôs a filosofia
sóbria à especulação selvagem. A metafísica do século XVII, expulsa de campo
pelo Iluminismo francês, nomeadamente pelo materialismo francês do século XVIII,
experimentou uma restauração vitoriosa e substancial na filosofia alemã,
particularmente na filosofia especulativa alemã do século XIX. Depois de Hegel a
ter ligado de forma magistral a toda a metafísica subsequente e ao idealismo alemão
e fundado um reino metafísico universal, o ataque à teologia correspondeu
novamente, como no século XVIII, a um ataque à metafísica especulativa e à
metafísica em geral. Será derrotada para sempre pelo materialismo, que agora foi
aperfeiçoado pelo trabalho da própria especulação e coincide com o humanismo.
Mas tal como Feuerbach é o representante do materialismo coincidente com o
humanismo, no domínio teórico, o socialismo e o comunismo francês e inglês
representam o materialismo coincidente com o humanismo no domínio prático
(MECW, 1975, v. 4, p. 125).

Podemos ver aqui como Marx e Engels buscavam desenvolver um novo tipo de

materialismo, aperfeiçoado pelo trabalho da especulação e coincidente com o humanismo,

tanto no domínio teórico como no prático.

Marx e Engels analisam as duas tendências que existiram no materialismo francês. O

materialismo mecânico, que remonta a Descartes e funde-se com a ciência francesa

propriamente dita, a escola francesa de Newton e a ciência natural francesa em geral. E o

materialismo que é principalmente um desenvolvimento francês, que remonta a Locke e

conduz diretamente ao socialismo. Tendências se cruzam no curso do desenvolvimento

histórico.

Devido ao escopo da obra em questão (uma crítica da Crítica Crítica), os autores

afirmaram não precisar aprofundar na primeira tendência do materialismo. Dizem apenas que

“Descartes, em sua física, dotou a matéria de poder autocriativo e concebeu o movimento

mecânico como a manifestação de sua vida. Ele separou completamente sua física de sua

metafísica. Dentro de sua física, a matéria é a única substância, a única base do ser e do

conhecimento” (MECW, 1975, v. 4, p. 125).

Os seguidores do materialismo mecânico francês, antimetafísicos por profissão,

adotaram a física de Descartes em oposição à sua metafísica. Esta escola começa com Le Roy,

atinge o seu apogeu com Cabanis, e tem como centro La Mettrie. Sumariamente, e sob

protestos de Descartes, Le Roy, La Mettrie E Cabanis transpuseram a estrutura cartesiana do

animal para a alma humana, declarando que a alma é um modus do corpo e as ideias são

movimentos mecânicos.

Ao transporem a visão mecanicista de Descartes do corpo animal e aplicá-la à alma

humana, sugerindo que a alma é apenas um modo do corpo e que as ideias são movimentos

mecânicos, os materialistas cartesianos visaram confrontar radicalmente o claro dualismo
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entre mente e corpo defendido por Descartes, materializando o conceito de alma ou de mente.

Ele considerava a mente (res cogitans) uma substância pensante não material,

fundamentalmente diferente do corpo (res extensa) material e mecânico. Embora tenha visto o

corpo físico e o mundo material em termos mecanicistas, semelhantes a uma máquina que

opera de acordo com leis físicas, Descartes nunca estendeu esta visão mecanicista à mente ou

à alma, mantendo uma distinção clara entre os domínios mental e físico. Ao estenderem as

visões mecanicistas de Descartes à mente e à consciência humanas, Le Roy, La Mettrie e

Cabanis pretendiam contribuir para o desenvolvimento de um materialismo mais completo. O

corolário de tal movimento foi a tentativa de compreender a interação entre os aspectos físicos

e morais dos seres humanos, sugerindo que os processos mentais e morais estão enraizados na

organização física do corpo, particularmente do cérebro, sendo funções do sistema nervoso. A

proposta de que os processos mentais e morais tinham uma base material e deviam ser

explicados através de processos fisiológicos foi o fio condutor desse pensamento materialista

mecanicista que emergia na França no século XVIII, influenciado pelo avanço científico,

notadamente da fisiologia e da medicina. A integração dos princípios mecânicos cartesianos

com uma compreensão materialista da consciência e do comportamento humanos representa

um momento crucial na constituição de uma perspectiva materialista mais integrada e

abrangente do ser humano e do mundo que o cerca, embora mantivesse elementos do

pensamento cartesiano, particularmente a sua visão mecanicista do mundo natural. Este

desenvolvimento é um ponto chave na análise de Marx e Engels da evolução histórica da

filosofia materialista.
A metafísica do século XVII, representada na França por Descartes, teve o
materialismo como antagonista desde o seu nascimento. A oposição deste último a
Descartes foi personificada por Gassendi, o restaurador do materialismo epicurista.
O materialismo francês e inglês sempre esteve intimamente relacionado com
Demócrito e Epicuro. A metafísica cartesiana teve outro oponente no materialista
inglês Hobbes. Gassendi e Hobbes triunfaram sobre o seu oponente muito depois da
sua morte, no mesmo momento em que a metafísica já era oficialmente dominante
em todas as escolas francesas (MECW, 1975, v. 4, p. 126).

É preciso nos atentarmos para a sutileza e a beleza da argumentação de Marx e Engels.

Não eram meros mecanicistas, para os quais a teoria é mero reflexo da prática. As formas

ativas da vida, as formas subjetivas (o tipo de família, o modo de trabalho, as questões do dia,

etc.) se transformam mais rápido que as formas passivas, as determinações metafísicas (o

sistema de consanguinidade, os sistemas de pensamento, as teorias, as leis, o Estado, etc.). O

conceito de validade social. Não se trata de um mecanicismo, mas de uma disputa política no

sentido grego e das antigas sociedades gentílicas. A passagem em Marx que discute Voltaire,
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John Law e a mudança no foco da sociedade francesa de preocupações metafísicas e

teológicas para questões mais práticas e materiais não atesta um materialismo mecânico de

Marx e Engels. Em vez disso, reflete a análise histórica e materialista característica da sua

abordagem filosófica mais ampla. Que postula que as condições materiais, incluindo fatores

econômicos, desempenham um papel crucial na formação de estruturas e ideologias sociais. O

relato dos esquemas financeiros de John Law que influenciam a sociedade francesa alinha-se

com esta visão, pois ilustra como os acontecimentos econômicos podem impactar as

mudanças filosóficas e culturais. Lembremos da afirmação de Marx nos manuscritos de Paris,

segundo a qual o movimento histórico pode se iniciar tanto na prática, nos povos em que a

vida é mais prática, como na teoria, nos povos que têm vida mais teórica. A sua crítica a

filosofias idealistas que priorizavam ideias, consciência ou preocupações espirituais em

detrimento das condições materiais, iam justamente no sentido de que tais formas de

pensamento se descolavam das condições materiais, inclusa em tais condições o modo de vida

de um povo, mais espiritual ou mais prático, etc. O materialismo mecânico, um termo

frequentemente associado aos materialistas iluministas, refere-se à visão de que tudo no

mundo, incluindo o pensamento e o comportamento humanos, pode ser explicado em termos

de leis mecânicas ou processos físicos. Esta perspectiva reduz todos os fenômenos às

interações da matéria em um movimento mecânico e fechado. Embora Marx e Engels se

baseassem em certos aspectos do materialismo iluminista, eles transcenderam o materialismo

mecânico ao incorporar o papel da agência humana, das relações sociais e do

desenvolvimento histórico nas suas análises. Eles viam as condições materiais como

interagindo dinamicamente com a sociedade e a consciência humanas, e não apenas como

processos mecânicos. A análise do impacto de John Law na sociedade francesa ilustra a

abordagem histórica e materialista de Marx e Engels, mas não reflete diretamente um

materialismo mecânico. Em vez disso, exemplifica a sua visão da interação entre

acontecimentos econômicos e mudanças ideológicas na sociedade. O seu materialismo era

mais matizado e dinâmico, considerando as complexidades da sociedade humana e da

história, em vez de puramente mecânico ou determinista.
Voltaire destacou que a indiferença dos franceses do século XVIII às disputas entre
os jesuítas e os jansenistas se devia menos à filosofia do que às especulações
financeiras de Law. Assim, a queda da metafísica do século XVII só pode ser
explicada pela teoria materialista do século XVIII na medida em que este próprio
movimento teórico seja explicado pela natureza prática da vida francesa naquela
época. Esta vida foi voltada para o presente imediato, para os prazeres e interesses
mundanos, para o mundo terreno. Sua prática antiteológica, antimetafísica e
materialista exigia teorias antiteológicas, antimetafísicas e materialistas
correspondentes. A metafísica, na prática, perdeu todo o crédito. Aqui temos apenas
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que indicar brevemente o curso teórico dos acontecimentos (MECW, 1975, v. 4, p.
126).

John Law foi um economista e banqueiro escocês, conhecido por seu papel

significativo na história financeira da França no início do século XVIII. As suas atividades

tiveram um impacto profundo na economia francesa e influenciaram indiretamente o clima

filosófico e intelectual da época, conforme mencionado por Marx e Engels. Em suas teorias

econômicas, Law foi um defensor da ideia de que o dinheiro era apenas um meio de troca que

não constituía riqueza em si e que a riqueza nacional dependia do comércio. Ele defendeu o

uso de papel-moeda em vez de ouro e prata, acreditando que isso estimularia a economia ao

aumentar a oferta de dinheiro. Law é mais famoso por estabelecer a Mississippi Company

(também conhecida como Compagnie d'Occident). A empresa, que detinha o monopólio do

comércio com as colônias francesas na América do Norte, tornou-se a peça central de um

ambicioso programa econômico destinado a reduzir a dívida do governo francês. Em 1719,

Law fundiu a Companhia do Mississippi com a Companhia Francesa das Índias Orientais e

outras empresas comerciais para formar a Compagnie des Indes, e começou a emitir ações

garantidas pelas riquezas esperadas desses empreendimentos. Isto levou a uma especulação

desenfreada, criando a primeira grande bolha no mercado de ações da história. A bolha

estourou em 1720, quando ficou claro que a riqueza esperada das colônias não iria se

materializar. O colapso da bolha levou a uma recessão econômica desastrosa em França, que

afetou profundamente a confiança do público no Estado e no sistema financeiro. A

turbulência econômica e o escândalo em torno do esquema de Law contribuíram para uma

mudança na sociedade francesa, das preocupações metafísicas e teológicas para questões mais

práticas e terrenas. O desastre financeiro destacou a importância das condições econômicas e

materiais na formação da vida das pessoas e das estruturas sociais. As consequências do

esquema de Law são vistas como tendo influenciado a virada do Iluminismo em direção ao

materialismo e à investigação empírica. Sublinhou as limitações da metafísica especulativa e

das doutrinas teológicas, abrindo caminho para uma abordagem mais crítica e secular do

conhecimento e da sociedade. As especulações financeiras de John Law e a subsequente bolha

do Mississippi tiveram efeitos de longo alcance para além do domínio econômico,

influenciando a paisagem intelectual e filosófica da França. A crise fomentou uma perspectiva

mais pragmática e materialista entre o público francês, que ressoou com a filosofia emergente

do Iluminismo. Esta mudança de foco dos debates teológicos e metafísicos para preocupações
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materiais e práticas foi um fator-chave no declínio da metafísica do século XVII e na ascensão

das teorias materialistas do século XVIII.
No século XVII, a metafísica (cf. Descartes, Leibniz e outros) ainda continha um
elemento positivo e secular. Fez descobertas em matemática, física e outras ciências
exatas que pareciam estar dentro do seu âmbito. Essa aparência foi eliminada já no
início do século XVIII. As ciências positivas romperam com a metafísica e
delimitaram seus campos independentes. Toda a riqueza da metafísica consistia
agora apenas em seres de pensamento e coisas celestiais, no exato momento em que
os seres reais e as coisas terrenas começaram a ser o centro de todo interesse. A
metafísica tornou-se insípida. No mesmo ano em que morreram Malebranche e
Arnauld, os últimos grandes metafísicos franceses do século XVII, nasceram
Helvétius e Condillac (MECW, 1975, v. 4, p. 127).

Segundo Marx, quem privou a metafísica do século XVII e a metafísica em geral de

todo o crédito no domínio da teoria foi Pierre Bayle, através de seu ceticismo, que ele forjou

a partir das próprias fórmulas mágicas da metafísica e usou como arma nesse combate.

Procedendo da metafísica cartesiana, Bayle foi levado a pela dúvida religiosa à dúvida sobre a

metafísica que era o sustentáculo dessa fé, investigando criticamente a metafísica em todo o

seu desenvolvimento histórico e escrevendo a história de sua morte, refutando principalmente

Spinoza e Leibniz. Do mesmo modo, Feuerbach, ao combater a teologia especulativa,

terminou por combater toda a filosofia especulativa, pois reconheceu na especulação o último

suporte da teologia, forçada a recuar da pseudociência para a fé grosseira e repulsiva.

Segundo Marx, Pierre Bayle não só preparou a recepção do materialismo e da filosofia do

senso comum na França, destruindo a metafísica com o seu ceticismo. Ele anunciou a

sociedade ateísta que logo viria a existir, provando que uma sociedade consistindo apenas de

ateus é possível, que um ateu pode ser um humano digno de respeito, e que não é pelo

ateísmo, mas pela superstição e idolatria que o humano degrada a ele mesmo.

A essa refutação negativa da teologia e da metafísica do século XVII, Locke, em seu

ensaio sobre a compreensão humana, acrescentou um sistema positivo e antimetafísico,

sistematizando e fundamentando teoricamente a prática de vida da época. Já o nominalista

Duns Scotus anunciava esse materialismo a partir da própria teologia, quando se perguntou se

a matéria podia pensar.

No entanto, sustenta Marx, o verdadeiro progenitor do materialismo inglês e de toda a

ciência experimental moderna é Bacon, para o qual a filosofia natural é a única filosofia

verdadeira, e a física baseada na experiência dos sentidos é a parte principal da mesma.

Baseando-se nas homeomerias de Anaxágoras e nos átomos de Demócrito, ele afirmava que

os sentidos são infalíveis e a fonte de todo conhecimento, de modo que a ciência deve

basear-se na experiência e submeter os dados fornecidos pelos sentidos a um método racional
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de investigação, cujas principais formas são a Indução, a análise, a comparação, a observação

e a experimentação. Para esse materialismo, o movimento é a primeira e mais importante

entre as qualidades inerentes à matéria,
[...] não apenas na forma de movimento mecânico e matemático, mas principalmente
na forma de um impulso, um espírito vital, uma tensão – ou um “Qual” – para usar
uma expressão de Jakob Böhme – de matéria. As formas primárias da matéria são as
forças vivas e individualizantes que lhe são inerentes e que produzem as distinções
entre as espécies (MECW, 1975, v. 4, p. 128.

Marx desenvolve essa vertente do materialismo já a partir de 1837. Não se sustenta a

ideia de que Marx era idealista até 1843. Todos esses modernos viam Epicuro como mero

plagiador de Demócrito. Marx avançou o materialismo através de sua leitura extremamente

erudita de Epicuro (Bellamy Foster). O movimento não é apenas mecânico e matemático, mas

principalmente um impulso, um espírito vital, uma tensão, um Qual de matéria. As formas

primárias da matéria são as forças vivas e individualizantes que lhe são inerentes e que

produzem as distinções entre as espécies. Marx já se levantava contra o dogmatismo

matemático e o mecanicismo em 1837. Podemos encarar seu objetivo de mergulhar no

sistema de Hegel para provar que o espírito tem uma natureza como um desenvolvimento

desse materialismo moderno, encontrando nas formulações do materialismo de Epicuro uma

distinção fundamental, soterrada por toda a história da filosofia.

Sua tese sobre Epicuro e Demócrito foi essencial para o desenvolvimento de seu

materialismo multifacetado, que ele viu em Bacon, o seu primeiro criador, de forma ingênua e

germinal, que, apesar de abrir caminho para uma nova compreensão sobre a matéria, com um

encanto sensual e poético, ainda era repleto de inconsistências importadas da teologia.

Para Marx, ao sistematizar o materialismo de Bacon, Hobbes o tornou unilateral,

fazendo o conhecimento baseado nos sentidos perder o seu florescimento poético e passar

para a experiência abstrata do geômetra. Hobbes sacrificou o movimento físico ao movimento

mecânico ou matemático, proclamando a geometria como a rainha das ciências. Para vencer o

espiritualismo misantrópico e sem carne em seu próprio terreno, levou o materialismo à

misantropia. O fez castigar a sua própria carne e tornar-se ascético, apenas uma entidade

intelectual. Porém, ao fazê-lo, independentemente das consequências, também desenvolveu

toda a consistência característica do intelecto.

Hobbes, como continuador de Bacon, argumentou que, sendo todo o conhecimento

humano fornecido pelos sentidos, então os nossos conceitos, noções e ideias são apenas os

fantasmas do mundo real, mais ou menos despojados da sua forma sensível, restando à

filosofia nomear tais fantasmas. Sustentou ser uma contradição ver todas as ideias
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originando-se no mundo das sensações, assim como dizer que uma palavra é mais do que uma

palavra. Assim como seria contraditório, para ele, que além dos seres que conhecemos pelos

sentidos, que são um e todos os indivíduos, existiam também seres de natureza geral, e não

individual. Que uma substância incorpórea é o mesmo absurdo que um corpo incorpóreo, de

modo que corpo, ser, substância são apenas termos diferentes para a mesma realidade, sendo

impossível separar o pensamento da matéria que pensa. Questão que é considerada o substrato

de todas as mudanças que estão acontecendo no mundo. Somente as coisas materiais

perceptíveis e nossa própria existência seriam cognoscíveis. Considerava que toda paixão

humana é um movimento mecânico que tem um começo e um fim, que os objetos de impulso

são o que chamamos de bons, que o humano está sujeito às mesmas leis que a natureza e que

poder e liberdade são idênticos.

Além da sistematização unilateral que Marx combate, assim como já combatera mais

acima o mecanicismo, e mais acima ainda a ideia de verdade absoluta ou qualquer absoluto

que seja, bem como a teleologia e as explicações únicas e por meio de causas finais, Marx

combate a falta de poesia, de criatividade, de liberdade, etc., apesar de reconhecer os avanços

alcançados no caminho, mesmo os da metafísica e da especulação.

Hobbes sistematizou Bacon sem, no entanto, fornecer uma prova de seu princípio

fundamental, a origem de todo o conhecimento e ideias humanas no mundo das sensações,

sendo Locke quem forneceu essa prova, no seu Ensaio sobre o Entendimento Humano. O

mérito de Hobbes, ao fundar a filosofia do bom senso, em acordo com os sentidos humanos

saudáveis e a razão, foi destruir os últimos preconceitos teístas do materialismo baconiano,

assim como Collins, Dodwell, Coward, Hartley e Priestley quebraram as últimas barreiras

teológicas que ainda cercavam o sensualismo de Locke, vendo no deísmo apenas uma

maneira fácil de se livrar da religião.

O aluno imediato de Locke, Condillac, que o traduziu para o francês, aplicou

imediatamente seu sensualismo à metafísica do século XVII e, ao buscar refutar os sistemas

de Descartes, Spinoza, Leibniz e Malebranche, provou que os franceses rejeitaram

corretamente esta metafísica como um mero trabalho de fantasia e preconceito teológico.

Fundamentalmente, Condillac “provou que não apenas a alma, mas também os sentidos, não

apenas a arte de criar ideias, mas também a arte da percepção sensorial, são questões de

experiência e hábito. Todo o desenvolvimento do homem depende, portanto, da educação e

das circunstâncias externas” (MECW, 1975, v. 4, p. 129).
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Helvétius, que também se baseou em Locke, concebeu o materialismo imediatamente

na sua aplicação à vida social. Ele considerou que a base de toda moralidade são as qualidades

sensoriais e o amor próprio, o prazer e o interesse pessoal corretamente compreendido.

Postulou como as principais características de seu sistema a igualdade natural das

inteligências humanas, a unidade do progresso da razão e do progresso da indústria, a

bondade natural do ser humano e a onipotência da educação.

Já La Mettrie operou em suas obras uma síntese do materialismo cartesiano e inglês.

Fez uso detalhado da física de Descartes e se inspirou em seu modelo do animal-máquina. Do

mesmo modo, Holbach combinou o materialismo inglês e francês na parte física de seu

sistema da natureza, baseando a parte moral essencialmente na moralidade de Helvétius.

Robinet foi o materialista francês que teve maior ligação com a metafísica, referindo-se

explicitamente a Leibniz e sendo elogiado por Hegel por isso.

Como o objetivo de Marx nesse texto era apenas provar a dupla origem do

materialismo francês (a física de Descartes e o materialismo inglês), bem como a oposição

deste à metafísica do século XVII (a metafísica de Descartes, Spinoza, Malebranche e

Leibniz), ele não se detém em Volney, Dupuis, Diderot, no fisiocratas e outros. Do mesmo

modo, tal oposição só se evidenciou para os alemães depois de eles próprios terem se oposto à

metafísica especulativa.

Para Marx, assim como o materialismo cartesiano passa para a ciência natural

propriamente dita, o materialismo francês que remonta a Locke conduz diretamente ao

socialismo e ao comunismo.
Não há necessidade de qualquer grande penetração para ver, a partir do ensinamento
do materialismo sobre a bondade original e a igual dotação intelectual dos homens, a
onipotência da experiência, do hábito e da educação, e a influência do meio
ambiente sobre o homem, o grande significado da indústria, a justificação do prazer,
etc., como o materialismo está necessariamente ligado ao comunismo e ao
socialismo. Se o homem extrai todo o seu conhecimento, sensação, etc., do mundo
dos sentidos e da experiência nele adquirida, então o que deve ser feito é organizar o
mundo empírico de tal maneira que o homem experimente e se acostume com o que
é verdadeiramente humano e que ele se torne consciente de si mesmo como homem.
Se o interesse corretamente entendido é o princípio de toda moralidade, o interesse
privado do homem deve coincidir com o interesse da humanidade. Se o homem não
é livre no sentido materialista, isto é, é livre não através do poder negativo de evitar
isto ou daquilo, mas através do poder positivo de afirmar a sua verdadeira
individualidade, o crime não deve ser punido no indivíduo, mas sim as fontes
antissociais do crime devem ser destruídas e a cada homem deve ser dado espaço
social para a manifestação vital do seu ser. Se o homem é moldado pelo ambiente, o
seu ambiente deve tornar-se humano. Se o homem for social por natureza, ele
desenvolverá a sua verdadeira natureza apenas na sociedade, e o poder da sua
natureza deve ser medido não pelo poder do indivíduo separado, mas pelo poder da
sociedade (MECW, 1975, v.4, p. 130-1).
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Essa passagem sobre a batalha da Crítica Crítica contra o materialismo francês nos

revela de modo límpido como Marx já se debatia com o materialismo em sua juventude, em

1835, ao afirmar que se o interesse corretamente entendido é o princípio de toda moralidade, o

interesse privado do ser humano deve coincidir com o interesse da humanidade, em sua

brochura Reflexões de um jovem a respeito da escolha de uma profissão (MECW, 1975, v. 1).

Marx nos diz que proposições semelhantes podem ser encontradas quase literalmente até

mesmo nos mais antigos materialistas franceses, apesar de não avaliá-los no texto em questão.

Marx cita a apologia dos vícios feita por Mandeville, um dos primeiros seguidores

ingleses de Locke, como um exemplo típico das tendências socialistas do materialismo. Em

sua crítica à sociedade moderna, ele prova que o vício é indispensável e útil à mesma.

Diz que Fourier, os babuvistas e o comunismo derivam diretamente dos ensinamentos

do materialismo francês, sendo que o comunismo regressou à sua pátria, a Inglaterra, na

forma que Helvétius lhe deu. Para Marx,
Bentham baseou o seu sistema de interesse corretamente compreendido na
moralidade de Helvétius, e Owen partiu do sistema de Bentham para fundar o
comunismo inglês. Exilado na Inglaterra, o francês Cabet ficou sob a influência das
ideias comunistas e, ao retornar à França, tornou-se o representante mais popular,
embora mais superficial, do comunismo. Tal como Owen, os comunistas franceses
mais científicos, Dézamy, Gay e outros, desenvolveram o ensino do materialismo
como o ensino do humanismo real e a base lógica do comunismo (MECW, 1975, v.
4, p. 131).

Marx observa que a ligação do materialismo francês com Descartes e Locke e a

oposição da filosofia do século XVIII à metafísica do século XVII foram apresentadas em

detalhe nas mais recentes histórias da filosofia francesa, ignoradas pela Crítica Crítica, “mas a

ligação do materialismo do século XVIII com o comunismo inglês e francês do século XIX

ainda precisa de ser apresentada em detalhe” (MECW, 1975, v. 4, p. 132). No entanto, Marx

se limitou, na ocasião, a citar algumas passagens típicas de Helvétius, Holbach e Bentham.

Aqui, vemos ressoar toda a problemática da natureza do espírito, com a qual Marx

iniciou sua incursão em busca de uma nova lógica materialista. Reaparece plenamente a ideia

de que os indivíduos não são bons nem maus por natureza, mas podem se tornar um ou outro,

dado que está subordinado aos interesses gerais e privados, sendo impossível alcançar o bem

particular sem alcançar o bem geral.

A educação que forma o ser humano, não apenas no sentido comum, mas da totalidade

das condições de vida dos indivíduos, é a força essencial humana capaz de abolir a

contradição entre os interesses particulares e os da sociedade, sendo necessária uma
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transformação da consciência para tanto. Abolir a ignorância e emancipar o intelecto humano

é o núcleo do materialismo de Marx.

O que se relaciona diretamente com a projetividade humana que vimos ao analisar sua

tese de docência e os manuscritos de Paris. O ser humano ama a si mesmo nos objetos que

ama e só a si mesmo pode se afeiçoar aos seres de sua espécie. O indivíduo não pode

perder-se de vista, separar-se de si mesmo em nenhum momento de sua vida. Sempre o que

está em jogo é a sua utilidade, seu interesse. Mas, por seu próprio interesse, o ser humano

deve amar os outros, pois são necessários ao seu bem-estar. Sua própria moralidade prova-lhe

que de todos os seres o mais necessário ao ser humano e o próprio ser humano. A verdadeira

moralidade e a verdadeira política consistem em fazer os indivíduos, baseados no amor e

através de esforços coletivos trabalharem para o seu bem-estar mútuo. A virtude é apenas a

utilidade dos humanos unidos em sociedade.O cerne do combate à postura da Crítica Crítica é

o fato de que o egoísmo em acordo consigo mesmo, indiferente a todas as coisas, representava

o prenúncio do fim de qualquer sociabilidade possível.

A análise de Marx do materialismo francês ilustra o desenvolvimento dialético do

pensamento filosófico. Ele enfatiza como as condições materiais e a vida prática

influenciaram o discurso filosófico, levando a uma visão de mundo materialista que

incorporou os elementos mecanicistas e empíricos de Descartes e Locke, respectivamente.

Este desenvolvimento lançou as bases para teorias socialistas e comunistas posteriores,

sublinhando a interligação da filosofia e da prática social no pensamento de Marx e Engels.

A crítica de Marx e Engels ao materialismo filosófico e à sua evolução é um aspecto

significativo do seu trabalho, refletindo os seus esforços para compreender e explicar as

condições materiais subjacentes às sociedades humanas e à história. A sua crítica centra-se na

ideia de que o materialismo tradicional, embora enfatize corretamente a base material da

existência, muitas vezes não conseguiu apreciar plenamente a natureza dinâmica e dialética da

realidade material, particularmente em relação ao trabalho humano, às relações sociais e ao

desenvolvimento histórico. Marx e Engels desenvolveram o conceito de materialismo

histórico, postulando que as condições materiais, particularmente os fatores econômicos e as

relações de classe, moldam fundamentalmente as estruturas sociais, a política e as ideologias.

Eles introduziram o materialismo dialético, enfatizando os processos dialéticos (dinâmicos,

contraditórios e transformadores) na natureza e na sociedade. Isto contrasta com a visão

estática e muitas vezes mecânica do materialismo apresentada pelos filósofos anteriores. Marx

e Engels argumentaram que as ideologias, incluindo as doutrinas filosóficas, estão enraizadas
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e refletem as condições materiais e as relações de classe da sociedade. Eles criticaram a forma

como o materialismo tradicional muitas vezes negligenciou o papel da ideologia e da

consciência na formação e na formação das condições materiais. A crítica de Marx e Engels

ao materialismo filosófico está espalhada por suas várias obras, cada uma contribuindo com

diferentes aspectos para sua teoria geral. Procuraram desenvolver uma concepção materialista

da história e da sociedade que fosse dinâmica, reconhecendo o papel da agência humana e da

luta de classes, e reconhecendo a interação dialética entre as condições materiais e a prática

social humana. Como Engels escreveu a Marx, por egoísmo é preciso ser comunista.

O nosso ponto é justamente essa contradição entre considerar a consciência como

nada, mero reflexo desprovido de ser e, considerar, quando trata da produção, o

desenvolvimento da relação entre os meios de comunicação, as formas de estado, as formas

de consciência e as relações de produção. Além de sempre atuar para o despertar da

consciência de classe do proletariado.

Nos dias atuais, o retrato que Marx pintou da consciência da classe trabalhadora em

seus escritos sobre a guerra civil na França pareciam mais expectativas suas do que com a

descrição, o diagnóstico e o prognóstico científicos das leis históricas do movimento. Será

mesmo que a classe trabalhadora não esperava milagres da Comuna? Não nutriam utopias

prontas que introduziam de forma arbitrária na realidade? Não parece que a classe

trabalhadora tenha assimilado tão bem quanto previa Marx a consciência de sua função

histórica – a das longas séries de lutas e processos transformadores dela derivados. Os

trabalhadores não parecem estar, hoje, mais heróica e determinadamente inclinados a libertar

os elementos da nova sociedade do ventre da velha sociedade em colapso do que a realizar os

variados ideais que circulam na sociedade e que eles têm como seus.

Apesar de Marx dizer que a consciência não é nada, que a especulação e a crítica não

passam de lixo, que o que importa é o ser social, as pré-condições materiais de produção da

vida, os meios de subsistência, etc., sempre foi central em suas lutas e atividades políticas, a

educação e a promoção da consciência de classe do proletariado, tanto quanto a socialização

dos meios de produção, a emancipação do trabalho e os direitos políticos.

De 1842 em diante, Marx sempre desempenhou uma destacada e diversificada

atividade nas lutas do proletariado, para fortalecer a unidade da classe trabalhadora e cultivar

nela o espírito do internacionalismo proletário e da consciência de classe, como, por exemplo,

na organização da Primeira Internacional. Em sua concepção, as massas estavam em transição

de um estado de infantilidade dissidente para um estado de maturidade plenamente
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consciente; sendo instintivamente atraídas para o socialismo, num lento processo de aquisição

de consciência e desejo crescente de ação consciente e unificada. Com a exacerbação dos

antagonismos sociais, somente o crescimento da consciência de classe do proletariado poderia

impedi-lo de se reduzir a uma massa de coração partido, de mente fraca, desgastada, sem

resistência, cuja autoemancipação se mostraria tão impossível quanto a dos escravos da

Grécia e Roma Antigas.

A ascensão do movimento da classe trabalhadora, no bojo do qual foi criada a

Internacional, no final da década de 1850, bem como a crise econômica de 1857 e os

acontecimentos revolucionários, despertavam a consciência dos trabalhadores. E Marx

considerava iminente o momento em que as massas atingiriam um grau tal de consciência que

se emanciparia de toda a ideologia e sua emaranhada teia de intrigas e disputas sectárias.

Enxergava muitos sintomas de que a classe trabalhadora estava despertando para a

consciência de que, há algum tempo, andava no caminho errado

A partir do crescimento da representação política, a consciência da classe trabalhadora

explodiria por conta própria. Marx admirava os resultados que a pressão de uma classe

trabalhadora, ainda desunida e apenas parcialmente consciente, produziu entre os políticos e

partidos oficiais, tanto liberais quanto conservadores. Portanto, se, no devido tempo, a classe

trabalhadora atingisse a plena consciência, as coisas tomariam um rumo até então inédito. O

pensamento de Marx serviu de fonte ideológica para os trabalhadores. Uma ideologia que

visava elucidar os objetivos revolucionários dos trabalhadores para os mesmos, acelerando,

assim, o desenvolvimento da consciência de classe dos operários e sua libertação da

influência dos utópicos pequeno-burgueses, através do comunismo científico (demonstração

da necessidade da revolução socialista).

Marx traça um quadro da sociedade comunista em que o indivíduo, livre da luta pelo

pão de cada dia e do medo do futuro, será capaz de realizar todas as habilidades de sua

personalidade, seu desenvolvimento harmonioso e ser capaz de se livrar dos instintos

possessivos e preconceitos nacionalistas arraigados por séculos. Com a realização da missão

histórica do proletariado moderno, a superação da contradição fundamental do capitalismo

entre a natureza social da produção e o caráter privado da apropriação, a sociedade

universalmente emancipada passaria a ser capaz de regular a produção social pela aplicação

consciente das leis objetivas de seu desenvolvimento e a importância do papel da

consciência social cresceria.
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Portanto, julgava ser preciso derrotar os movimentos que impediam, consciente ou

inconscientemente, o avanço desse processo de maturação da classe trabalhadora mundial,

como os movimentos conservadores e liberais, mas, também, os sectários, os

conspiracionistas, os comunistas, os anarquistas e qualquer um que obstruísse esse processo

ontológico e histórico.

Uma pergunta se mantém: se o próprio desenvolvimento das forças materiais, se as

próprias mudanças materiais mudariam a consciência de todos naturalmente, por que esse

esforço hercúleo para despertar a consciência dos trabalhadores, principalmente nos lugares

em que o capitalismo, a base material, já estava mais avançada? O grande talento

organizacional ao qual se deveu em grande parte o sucesso da Associação Internacional dos

Trabalhadores, não poderia ser aplicado em provocar mudanças materiais, em vez de ser gasto

com a puerilidade de lutar brava e cotidianamente para estimular a consciência de classe dos

trabalhadores e levá-los a uma compreensão das tarefas teóricas e práticas comuns?

Correspondências mostram que o sucesso da Associação nessa direção deveu-se em grande

parte ao talento organizacional de Marx, sua capacidade no curso da luta cotidiana de

estimular a consciência de classe dos trabalhadores e levá-los a uma compreensão das tarefas

teóricas e práticas comuns. Por que o comunismo científico precisava de uma garantia segura

da vitória sobre as tendências sectárias no movimento da classe trabalhadora, já que as leis

desse mesmo movimento levariam necessariamente a algo mais complexo e superior?

Para avançarmos em busca de nosso conceito de materialidade imaterial é preciso ter

claro na mente a dimensão desse problema. Nossa hipótese é a de que Feuerbach até pode ter

apenas desinvertido o estatuto ontológico que Hegel inverteu. Mas não Marx. Marx critica

Feuerbach por conceber o humano apenas como objeto sensível e não como atividade.

Enquanto atividade sensível, atividade vital consciente, a lógica, a especulação, o

pensamento, a Ideia, também é ser. Não é apenas hipótese teórica para a análise empírica, mas

energia prática, princípio que organiza, se encarna, transforma a realidade com sua realização.

O fato de Marx criticar a inversão de Hegel não significa que para Marx o pensamento

não tem ser, não tem realidade, existência. Nos parece que existe aqui uma contradição do

próprio Marx. Se a religião não faz os humanos, o Estado e a família também não podem

fazer, pois os mesmos já são um mundo invertido. Invertido não apenas devido ao

antagonismo do humano pelo humano, mas por aparecerem como sujeitos, como produtores

dos humanos e não como produtos dos mesmos, seus predicados.
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Nesse sentido, apenas a multidão de indivíduos é o sujeito. E a subjetividade e a

personalidade são produzidas por essa multidão se relacionando. Acontece que para Marx,

tanto os indivíduos, quanto a família, a sociedade, o Estado e a Ideia possuem ser e são, por

conseguinte, sujeitos. Produzem realidade. Caso contrário não se tornariam poderes

autônomos.

A própria multidão, como os indivíduos que a compõem, vivem e realizam sua

vontade através da consciência. É um processo que pouco e aos poucos se torna consciente de

si mesmo. E esse tornar consciente de si mesmo é o poder, a possibilidade da liberdade real,

da mudança real. Emblemático como a crítica, a filosofia, é a cabeça da revolução e o

proletário seu coração, sendo que algo sem ser e existência real não pode ser nada, nem

cabeça da paixão, nem paixão da cabeça. A impressão é que Marx arrastou essa contradição

por toda sua vida, sem enfrentá-la até suas últimas consequências. A poderosa ideia da

autodeterminação da sociedade civil não é apenas um truque que transfere o misticismo da

Ideia, do Estado, para a sociedade civil? Novamente, Marx não poderia cair nessa

unilateralidade ontológica e política sem ser um pensador desonesto. A sociedade civil se

autodetermina, tal qual a Ideia de Hegel? Ela é autônoma? O sujeito livre e absoluto, infinito?

Não há nada externo que determine a sociedade civil, como a própria natureza e o próprio

cérebro como um órgão biológico? Nesse sentido, a natureza é o primeiro poder ideológico,

estranho, que se opõe ao humano. E a própria natureza de seu cérebro é parte desse poder

estranho, que se opõe a si mesmo.

Cremos que o materialismo de Marx se coadune mais com a ideia de que não há esfera

alguma autônoma, ao passo que todas as esferas apresentam um movimento de

autonomização, pois são materiais, energia, força prática, essencial, mesmo a prática

imediatamente teórica, assim como a teoria imediatamente prática. O que há é sempre esse

entrelaçamento entre estranhamento e reconhecimento, dependência e autonomia. Isso é mais

coerente com a lógica aberta que Marx descobriu em Epicuro e que lhe foi sempre tão cara

enquanto base da ideia de crítica verdadeiramente filosófica, coletiva, etc.
Objeto! Horrível! Não há nada mais condenável, mais profano, mais massificado do
que um objeto – à batida do objeto! Como poderia a subjetividade absoluta, o actus
purus, a Crítica "pura", não ver no amor sua bête noire, esse Satã encarnado, no
amor, que primeiro ensina realmente o homem a acreditar no mundo objetivo fora de
si mesmo, que não apenas torna o homem um objeto, mas mesmo o objeto em um
homem! (MECW, 1975, v. 4, p. 22).
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2.6 A CRÍTICA DA ECONOMIA POLÍTICA

Passemos agora a uma análise mais detalhada dessa problemática da materialidade imaterial

nos textos nos quais Marx trata fundamentalmente da crítica da economia política. Cumpre

assinalamos como Marx aborda a economia política a partir da sua lógica filosófica e não abandona a

filosofia para se dedicar à ciência verdadeira. O fundamental em tal crítica, é a separação entre forma e

matéria (ROSDOLSKY, ano), problema generalizado que levou Marx à construção de uma nova

lógica que desse conta da natureza do espírito sensível, como demonstramos acima.

2.6.1 Trabalho vivo, mais valia e universalidade do proletariado

Julgamos que o próprio Marx desarma o truque que elaborou para enfrentar

politicamente a concepção idealista da economia política burguesa quando vai tratar do

trabalho vivo e da mais valia. Aí ele reconhece todo o poder da projetividade humana, que

diferencia os seres humanos dos outros animais, que está na base da produção dos meios de

subsistência, e que possibilita a ultrapassagem do reino da necessidade para o reino da

liberdade.

Uma das características mais intrigantes de nosso tempo é a fluidez das fronteiras entre

materialidade e imaterialidade, aspectos da existência sensível que se interpenetram e mesmo

se transmutam, um no outro, de modo tão intenso e veloz que dificulta o traçado de uma linha

de separação entre eles, mesmo que esquematicamente. Embora já tenham sido realizados

estudos importantes (Vera Cotrim, Ruy Sardinha, Marcos Dantas, dentre outros, no Brasil; em

outros países, os cognitivistas em geral, o pós-trabalhismo, etc.), a maioria das pesquisas

nesse campo se restringem às esferas da comunicação ou da informação. Mas a crescente

interpenetração, ou mesmo a conjunção, entre o reino da materialidade e da imaterialidade, da

abstração e do concreto, do virtual e do real, do objetivo e do subjetivo, reveladas no

cotidiano do mundo atual, vai muito além desse limite. Por isso mesmo, apesar da

importância das abordagens já realizadas, as insuficiências apontadas justificam o esforço que

fazemos neste capítulo para analisar o fenômeno sob a ótica da economia política de Marx.

Nos interessa verificar em que medida esse instrumental teórico consegue captar a dimensão

material do imaterial e se contrapor à diluição da vida material numa espécie de abstração

metafísica vulgar que tenta suprimir o real, reduzindo toda existência a uma virtualização

patrocinada por interesses de classe ineludíveis ou ao contrário, à pura e simples

desconsideração dessa imaterialidade. Nos defrontamos, por consequência, com lacunas dessa

economia política materialista quando se trata de identificar, de modo adequado, o lugar das
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forças essenciais do espírito humano, da mente humana, da consciência, no processo de

produção e nas relações sociais que lhe correspondem.

Nessa tentativa, nosso primeiro passo será localizar essas lacunas realizando um

retorno à conceituação ontológica do trabalho em Marx no intuito de revelá-las através da

análise do conteúdo e da forma do trabalho em geral existente no período histórico que

antecede o modo de produção capitalista. Posteriormente, avançamos na tentativa de

compreender os efeitos da crescente divisão social do trabalho, imposta pelo capitalismo, na

fragmentação da relação entre materialidade e imaterialidade na formação do indivíduo e da

coletividade social próprias desse sistema em sua fase primeira.

Com o mesmo olhar, tomamos o modo de produção capitalista maduro, caracterizado

pela indústria, objeto central dos estudos da economia política realizados por Marx, buscando

elucidar a configuração daquelas relações (entre materialidade e imaterialidade) nas

categorias de sua análise que julgamos fundamentais para a compreensão do problema.

Esse é o olhar que lançamos sobre categorias como trabalho em geral, valor, trabalho

útil ao capital, trabalho imaterial, trabalho complexo, mais valia, composição orgânica do

capital e também sobre suas leis que indicam a inexorável necessidade de elevação do capital

constante e a consequente queda tendencial da taxa de lucros.

Finalmente, analisamos a contradição entre desenvolvimento das forças produtivas e

das relações sociais da produção capitalista nas quais elas estão inseridas. Neste ponto, o que

procuramos é localizar o fio condutor de uma dissociação crescente entre os elementos

qualitativos e quantitativos da relação entre materialidade e imaterialidade. Tal dissociação

cresce no terreno teórico marxista, partindo de uma leitura objetivista e determinista do

processo de produção capitalista e de suas contradições. Enquanto, por seu lado, o próprio

capitalismo avança na subsunção da imaterialidade, das forças do espírito sensível humano,

ao ponto de incorporar esse domínio pretendido à sua perspectiva de perpetuação. Para tanto,

dedicaremos uma atenção especial à pesquisa das oscilações, entre um polo e outro, nas

categorias basilares da economia política de Marx e de suas repercussões no curso evolutivo

do sistema capitalista.

Essa tentativa de elucidação tem importância para nossa tese na medida em que

consideramos ter ocorrido, nas abordagens correntes, uma secundarização do papel da

imaterialidade e das forças essenciais humanas no metabolismo do capital. Esse rebaixamento

se deu devido à superlativa ênfase na ideia de que o progresso mecânico e o desenvolvimento

das próprias contradições do sistema capitalista levaria à sua caducidade e consequente



126

superação. Sobre essa base, desenvolveu-se uma certa inclinação determinista da

compreensão da história, sobretudo ao atribuir o império de uma pretensa lei objetiva da

sucessão dos modos de produção e de sociabilidade humana como causa e efeito um do outro.

É relevante identificar os pontos fundamentais dessa leitura dos conceitos, carregada de

contradições, tensões e desequilíbrios, uma vez que ela influenciou e continua a influenciar,

intensamente no presente, tanto nossa compreensão da vida quanto da nossa própria

constituição enquanto indivíduos. Interessa-nos, especialmente, localizar as contradições e

conflitos relativos às conclusões marxianas em torno do destino humano.

Desde já adiantamos que explicitamos a tensão entre tais elementos na obra do autor.

Entretanto, questionamos a substância de certas conclusões, tanto de admiradores quanto de

detratores, que tentam atribuir-lhe, de modo conclusivo, essa inclinação. Esse

questionamento, como veremos, tem razão de ser e estas encontram-se resguardadas pelo

encontro das bases do pensamento filosófico do autor com suas elaborações econômicas

maduras e mais sólidas que são expostas ao final deste capítulo.

2.6.2 Ontologia do trabalho em Marx

Ao tratar o trabalho em geral como mediação da relação entre o ser humano e a

natureza, Marx identifica que tal relação é um processo em permanente movimento e

evolução, processo que assume conteúdo e forma correspondentes ao nível da sociabilidade

alcançada.

Mas, quando dirigimos nosso pensamento para as primeiras configurações sociais,

tentando compreender as relações estabelecidas entre humano e natureza, só podemos nos

socorrer da imaginação e da filosofia. Não há registros históricos nem estudos científicos

conclusivos sobre esse passado imemorial que sejam capazes de explicar empiricamente as

marcas deixadas na formação de nosso eu mais profundo, na fantasmagoria incrustada em

nossa herança genética. Simplesmente, não podemos analisar dados empíricos substanciais

daquele processo. Apesar de todas as dificuldades que a empreitada impõe, é imprescindível

vasculhar os elementos chaves desse pretérito obscuro, em que quedam esquecidas as

primeiras pegadas de um longo e vagaroso percurso do ser humano e de sua relação com o

mundo natural, do qual ele próprio é uma expressão determinante. A hipótese lógica à qual

nos filiamos para realizar essa abstração é aquela na qual, inicialmente, a natureza regula e

determina os limites das trocas entre ela e os humanos ainda em formação, trocas
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condicionadas aos próprios limites metabólicos da natureza, às suas (in)disponibilidades

naturais de alimentos, energia, abrigo e demais meios de reprodução biológica.

Compartilhamos a opinião do Marx, que considera a existência do ser humano como o

primeiro ato dessa relação, justamente porque dele é a singular condição de sujeito de sua

ação sobre a natureza, enquanto também ele é objeto da ação da natureza sobre si.

Mas, de modo particular, o ser humano, em relação a si mesmo, é, simultaneamente,

objeto e sujeito. Ou seja, ao existir, ele interioriza-se movido por seus sentidos, por seu

espírito sensível e, ao exteriorizá-lo, altera o mundo natural.

Assim, a ação humana é, desde os primórdios de sua origem, portadora de um duplo

sentido: incide sobre o objeto da ação, que é a natureza, mas antes de exteriorizar-se através

da ação, o espírito sensível atua sobre o próprio sujeito da ação, o ser humano porque, antes

de agir, ele concebe a ação.

Assim, a exteriorização humana é, antes de tudo, ação do ser humano sobre si mesmo.

Mas, justamente por ser o humano natureza, sua ação é, duplamente, ação da natureza sobre o

humano e, consequentemente, sobre si mesma. Tanto quando ele age em si quanto quando seu

espírito sensível reconhece o objeto sobre o qual age, que é a própria natureza. Desse modo,

estabelece-se um movimento infinito, no qual o devir, embora dependente das condicionantes

históricas dadas, emergirá quando as forças essenciais do espírito sensível humano

transcenderem, em si mesmas, aquelas condicionantes.

Por isso, Marx atribuiu a esse duplo sentido da ação dos humanos sobre a natureza e

sobre si mesmos o ato constitutivo mesmo da própria humanidade. Por isso, quando vai tratar

do poder do dinheiro, Marx diz que “os sentimentos, paixões, etc., do humano não são apenas

fenômenos antropológicos no sentido mais estrito, mas sim afirmações verdadeiramente

ontológicas do ser (da natureza)” (MECW, 1975, v.3, p. 322).

Ao reconhecer o espírito sensível humano como atributo ontológico da humanidade,

Marx se afasta de interpretações que tentam escravizá-lo e reduzi-lo à condição de mero

produto da materialidade objetiva. Não é, e não pode ser, o mundo ao redor do humano o

elemento determinante na relação, uma vez que o mundo existe em si, mas só existe para o ser

humano porque este, ontologicamente, é o espírito sensível que o reconhece, se reconhece

nele e se desenvolve na sua relação com ele e consigo mesmo. Então, o determinante é algo

que o constitui (ao humano) em si, algo seu, já posto, peculiar ao seu ser.

Em que medida, então, a materialidade fria, o meio exterior a si, se manifesta nessa

contradição? A resposta de Marx para essa questão é a seguinte:
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O homem apropria-se do seu ser global de forma global, isto é, como homem total.
Cada uma de suas relações humanas com o mundo – ver, ouvir, cheirar, saborear,
sentir, pensar, observar, perceber, querer, atuar, amar – em resumo, todos os órgãos
de sua individualidade, como os órgãos que são imediatamente coletivos em sua
forma, são, em seu comportamento objetivo, em seu comportamento para com o
então objeto a apropriação deste, a apropriação da efetividade humana, seu
comportamento frente ao objeto, é a manifestação da efetividade humana, eficácia
humana e sofrimento humano, pois o sofrimento, humanamente entendido, é o gozo
próprio do homem (MECW, 1975, v. 3, pp. 299-300).

Sobre essa afirmação, o autor dedicou uma nota: “só posso relacionar-me

humanamente com a coisa, quando a coisa se relaciona humanamente comigo” (MECW,

1975, v. 3, p. 300). Bastaria completar a frase para elucidar o problema: quando impregnei a

coisa com algo de mim, algo que transferi a ela através de minha ação, ou, quando a reconheci

através da ação de meu espírito sensível sobre mim socialmente, única forma em que esse

reconhecimento pode ocorrer, porque deixa de ser instintivo e ocorre através do conhecimento

transmissível.

Note-se que o concreto, presente no mundo, se torna concreto para o humano quando

reconhecido. Mas, se o humano não é portador da capacidade de produzir e carregar

conhecimento pela sua estrutura genética, se sequer é capaz de se comunicar sem que aprenda

a fazê-lo, sem que seja ensinado a fazê-lo, então esse longo trabalho que resultou na elevação

do reconhecimento instintivo à altura do conhecimento transmissível só pôde realizar-se

socialmente.

Abre-se, neste ponto, uma janela que nos permite visualizar a questão fundamental do

tempo histórico do mundo natural, tempo em que não havia ainda produção social nem

objetos produzidos pela espécie humana. Não havia matéria modificada pela exteriorização de

seu espírito sensível, neste mundo natural, virgem. Havia, como elemento ontológico do ser, o

sofrimento e a limitação através dos quais o objeto, a natureza, impunha todo seu peso sobre o

sujeito, o ser humano.

É dessa relação, do nada consigo mesmo, que o humano rompe os limites da natureza

posta. Por ter a condição imanente de tornar efetivo este ato inaugural, condição da qual é

portador genuíno, o humano é condenado, eternamente, ao castigo de ser desafiado por ela em

sua existência histórica. Como Prometeu ou Sísifo, padecemos dessa condição ímpar que nos

impôs o destino, de criar-nos a nós mesmos cada vez que o espírito sensível humano se

exterioriza e cria assim um mundo correspondente a si.

Por esse prisma a natureza humana é a natureza do carecimento. Marx afirma que os

sentidos humanos se desenvolvem em função do humano e para o humano. Pois é justamente

esse carecimento de si, que determina o carecimento do outro, o carecimento humano. Por
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isso ele é também o elemento fundante da história, da vida em sociedade e da produção social.

Quando o ser humano se exterioriza e humaniza as coisas naturais, mesmo que de modo

inimaginavelmente rudimentar, ele exterioriza a sua existência real, igualmente rudimentar, e

“converte-se em ser genérico porque seu carecimento torna-se carecimento humano, seu

modo de existência para o outro”. (MECW, 1975, v. 3, p. 298)

O parto desse espírito sensível foi o mais longo período da história humana e trouxe à

luz suas primeiras exterioridades. São heranças desse tempo a linguagem incipiente –

expressão da existência social e coletiva – que deu vida ao indivíduo social e também

utensílios e rudimentares instrumentos de trabalho e de defesa, bem como adornos estéticos.

Tais heranças são as provas de que o trabalho entrou em cena para dar sentido humano ao

mundo. Desde então o humano é capaz de operar transformações conscientes do mundo

natural.

Vera Cotrim (2012), em conformidade com Marx, define o trabalho como “atividade

consciente que recai sobre o objeto”. O resultado desta atividade, posto que planejado, é seu

produto. Nesse jaez, a autora afirma que,
se a atividade não se realiza sobre o objeto, mas apenas na imaginação, não há
produto; se, por outro lado, a atividade não é consciente, ou seu resultado não existe
previamente na imaginação de seu agente, então não é produto do trabalho. Além de
ser a finalidade da atividade, o produto do trabalho é sua objetivação, concretiza-se
em um objeto exterior alterando a sua forma (COTRIM, 2012, p. 32).

Esta abordagem nada tem de errado, tampouco deforma ou deturpa a conceituação de

Marx. Entretanto, constitui-se num bom exemplo de como a incompletude, ou a

simplificação, amputa parte essencial do real. Amputa o real de sua imaterialidade, do

acúmulo social e histórico prévio, realizado tanto pela atuação do humano sobre o humano,

quanto da natureza sobre ele, deixa de dar a devida importância à existência desse “trabalho”

que opera a transformação de uma matéria imaterial, qual seja, o espírito sensível. Assim, essa

leitura do trabalho em Marx, sem levar em conta a amplitude ontológica que esse confere ao

termo, abdica da única condição que possibilita ao espírito exteriorizar-se, transferindo-se do

humano para a natureza, conferindo à matéria humanizada a forma de objeto útil humanizado.

São duas as condições de ocorrência de trabalho estabelecidas no texto de Cotrim: uma

é a existência da atividade projetiva consciente; outra é que essa atividade se realize sobre a

matéria, o objeto, transformando-o em algo útil, em produto. Mas, segundo a autora, a

ocorrência apenas da imaginação não se constitui em trabalho. Identificamos nessa

abordagem uma incompletude que não é de natureza meramente epistemológica. Origina-se

de uma abstração destinada a hierarquizar, esquematicamente, a materialidade, a objetividade
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do processo produtivo na formação social do ser humano. Isto porque tal abstração conceitual,

uma reelaboração feita por Marx nas conclusões sobre Ricardo, teve como propósito prévio

explicar o trabalho como fonte e medida de toda riqueza social, especialmente no âmbito das

relações de produção capitalistas. Mas, esse funcionalismo do conceito, termina por ferir a

natureza ontológica da criatividade e da atividade humanas, subtraindo-lhes um elemento

essencial. Tomemos a linguagem como exemplo para fundamentar nossa crítica. Segundo o

conceito estipulado por Marx e esmiuçado pela autora, quando um tecelão transforma algodão

em tecido ele realiza trabalho. Mas o desenvolvimento da linguagem humana, que não se

objetivou em nenhum outro meio que não o próprio humano, não seria trabalho. A saga de

construção da linguagem humana, meio de exteriorização do espírito sensível, do ser humano

para o humano, tem todos os dois requisitos exigidos pela formulação esquemática em

questão. Para percebê-lo basta que se leve em consideração o humano, como o que de fato ele

é: aquele que imagina e, ao mesmo tempo, age sobre si mesmo, sujeito e objeto de seu próprio

ato de pensar e, ao mesmo tempo, de sua própria ação, produto produzido por ela.

Escolhemos a linguagem como exemplo porque ela representa o momento em que o

espírito sensível humano, elevou-se acima das limitações impostas pela natureza e através

dela – linguagem – exponenciou sua capacidade de exteriorização para o outro, potencializou

sua capacidade de transmissão de conhecimento, inverteu os limites de sua existência e

assumiu o controle da regulação de sua relação com a natureza. A fala articulada no estágio

inferior da selvageria e o alfabeto fonético no estágio superior da barbárie foram as duas

forças materiais que possibilitaram, impulsionadas pela faculdade da imaginação, as

invenções e descobrimentos que levaram o ser humano a universalizar seu modo de produção.

Ao procurar os sinais remanescentes desse tempo, além de resquícios de materiais

primitivos, não encontraremos vestígios dessa obra magnífica a não ser que procuremos seus

fragmentos em nós, que não somos senão objetos transformados pela ação imaterial do

espírito sensível do humano sobre o próprio humano. Foi o próprio Marx o proponente da

unidade espírito-matéria em sua crítica a Hegel.

Portanto, não há nenhum sentido em dizer que ele não dominava essa dimensão

imaterial produtora da materialidade reconhecida pelo espírito humano. Suas razões para

adotar essa conceituação esquemática do trabalho derivam do propósito de melhor explicar a

função do trabalho no metabolismo do capital e poderemos identificá-las adiante. Entretanto,

é necessário reconhecer que, se tal esquematismo funcionou bem para descrever o

metabolismo do capital existente na sua configuração industrial, já não descreve



131

adequadamente o metabolismo do capitalismo da indústria da consciência. Disso também

trataremos adiante.

Como sustentamos anteriormente, em nossa tese, o desenvolvimento social dos modos

de pensamento, percepção da natureza, etc. e a evolução do espírito sensível em

conhecimento à medida que a linguagem se desenvolvia na própria produção da vida

comunal, da interpretação dos fenômenos naturais até as pinturas rupestres e os signos que a

impulsionaram, das rústicas ferramentas até a produção rudimentar de objetos, em suma, na

relação essencial estabelecida nas comunidades antigas, nas formações econômicas

pré-capitalistas, não havia produção inicial propriamente falando. Havia frustração, milênios

de frustração, na relação de submissão às forças naturais. De modo que a produção era um

trabalho essencialmente mental de coleta, processamento e criação de informação, mas não

apenas digital. Informação godeliana, analógica, como descrita por Miguel Nicolelis (2011).

2.6.3 Valor de uso e trabalho em geral produtivo ou útil

Trataremos o trabalho em geral produtivo simplesmente por trabalho útil. Essa escolha

nos permite evitar a antecipação da discussão sobre o trabalho produtivo para o capital.

Trabalho útil é uma categoria do trabalho em geral, que amplia ou reduz seu alcance

dependendo da forma societária em que se encontre inserido. Marx conceituou assim o

trabalho útil, ou produtivo, em geral:
No processo de trabalho, a atividade do homem opera uma transformação
subordinada a um determinado fim, no objeto sobre que atua por meio do
instrumento de trabalho. O processo extingue-se ao concluir-se o produto. O produto
é um valor de uso, um material da natureza adaptado às necessidades humanas
através da mudança de forma (MECW, 1996, v. 35, p. 190)

Portanto, para Marx, inicialmente, o trabalho útil é uma categoria cujo sentido de

existir é o valor de uso, a utilidade resultante do processo do trabalho e um dos termos não

pode existir sem o outro. A utilidade do produto do trabalho depende da necessidade e a

necessidade, o carecimento, é expressão da evolução do espírito sensível, ou seja, evolução

social transmitida ao indivíduo. Quanto mais desenvolvida a sociedade, tanto mais o espírito

sensível ampliará sua capacidade de exteriorização, de objetivação, e, tanto mais o indivíduo

poderá exteriorizar os novos limites ampliados de seu espírito sensível para além dos limites

estabelecidos na dimensão do concreto que o envolve.

Essa ampliação e desenvolvimento do espírito sensível se dá sempre a partir de duas

dimensões: uma é a ação, a objetivação no material modificado; outra, como já referida, atua
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sobre sua capacidade projetiva, sobre o entrelaçar de fenômenos imateriais que se

desencadeiam previamente à própria exteriorização, motivada pelos sentidos, pela

necessidade tangível e intangível, pelo desejo, pelo gozo ou pelo sofrimento.

Os fenômenos que precedem e possibilitam a própria exteriorização encontram-se,

obviamente, dependentes das condições concretas do mundo, mas cada vez mais dependem de

elementos complexos que envolvem desde os instintos até o conhecimento, desde a emoção

até à razão e, certamente, as condições biológicas de funcionamento do cérebro humano. A

ampliação tanto das necessidades quanto dos valores de uso que as satisfazem são uma prova

empírica, expressão desse movimento da imaterialidade material no processo de trabalho.

Esse movimento da imaterialidade que se apossa do objeto concreto, amplia-se sempre, não

no sentido de encerrar-se no concreto limitando-se a esse ou sendo por seus limites

determinado, mas, ao contrário, move-se na direção oposta, na direção de sua autonomização,

buscando satisfazer seu autocarecimento, uma vez que, enquanto espírito sensível, carece da

infinita ampliação dos sentidos.

Por que Marx, mesmo tendo plena ciência dessa dimensão da imaterialidade, destaca

com tanta ênfase a objetivação física, concreta, do trabalho, de um modo tão imperativo? A

seguinte formulação do autor sobre o tema, nos manuscritos econômicos-filosóficos,

comprova que ele tinha plena consciência da natureza do problema:
É óbvio que o olho humano aprecia as coisas de uma forma diferente do olho bruto e
não humano; o ouvido humano diferente do ouvido bruto, etc. Vimos que o homem
não se perde no seu objeto apenas quando o objeto se torna para ele um objeto
humano ou um homem objetivo. Isto só é possível quando o objeto se torna para ele
um objeto social, ele próprio para si um ser social, assim como a sociedade se torna
para ele um ser neste objeto. Por um lado, portanto, é somente quando o mundo
objetivo se torna, em toda parte, para o homem na sociedade, o mundo dos poderes
essenciais do homem – a realidade humana e, por essa razão, a realidade dos seus
próprios poderes essenciais – que todos os objetos se tornam para ele a objetificação
de si mesmo, tornam-se objetos que confirmam e realizam sua individualidade,
tornam-se seus objetos: isto é, o próprio homem torna-se o objeto. A maneira pela
qual eles se tornam seus depende da natureza dos objetos e da natureza do poder
essencial que lhes corresponde; pois é precisamente a natureza determinada desta
relação que molda o modo particular e real de afirmação. Para o olho, um objeto
passa a ser diferente do que é para o ouvido, e o objeto do olho é outro objeto que
não o objeto do ouvido. O carácter específico de cada poder essencial é precisamente
a sua essência específica e, portanto, também o modo específico da sua
objetificação, do seu ser vivo objetivamente atual. Assim o homem afirma-se no
mundo objetivo não apenas no ato de pensar, mas com todos os seus sentidos. Por
outro lado, vejamos isso em seu aspecto subjetivo. Assim como somente a música
desperta no homem o sentido da música, e assim como a mais bela música não tem
sentido para o ouvido não-musical – [não] é objeto para ela, porque meu objeto só
pode ser a confirmação de um dos meus poderes essenciais – portanto, só pode
existir para mim na medida em que meu poder essencial existe para si mesmo como
capacidade subjetiva; porque o significado de um objeto para mim só vai até onde
vai o meu sentido (tem apenas um significado para um sentido correspondente a esse
objeto) - por esta razão os sentidos do homem social diferem daqueles do homem
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não-social. Somente através da riqueza objetivamente revelada do ser essencial do
homem é que a riqueza da sensibilidade humana subjetiva (um ouvido musical, um
olho para a beleza da forma - em suma, sentidos capazes de gratificação humana,
sentidos que se afirmam como poderes essenciais do homem) é cultivada ou trazido
à existência. Pois não apenas os cinco sentidos, mas também os chamados sentidos
mentais, os sentidos práticos (vontade, amor, etc.), numa palavra, o sentido humano,
a natureza humana dos sentidos, surge em virtude do seu objeto, em virtude da
natureza humanizada. A formação dos cinco sentidos é um trabalho de toda a
história do mundo até o presente. O sentido apanhado na necessidade prática crua
tem apenas um sentido restrito.) Para o homem faminto, não é a forma humana de
alimento que existe, mas apenas a sua existência abstrata como alimento. Poderia
muito bem estar lá na sua forma mais crua, e seria impossível dizer em que esta
atividade alimentar difere daquela dos animais. O homem sobrecarregado e assolado
pela pobreza não tem senso para as melhores peças; o negociante de minerais vê
apenas o valor comercial, mas não a beleza e o caráter específico do mineral: ele não
tem sentido mineralógico. Assim, a objetivação da essência humana, tanto nos seus
aspectos teóricos como práticos, é necessária para tornar humano o sentido do
homem, bem como para criar o sentido humano correspondente a toda a riqueza da
substância humana e natural. (MECW, 1975, v. 03, pp. 301-302).

Nessa citação evidencia-se, já, uma tendência de objetivação de toda subjetividade,

uma transferência do espírito humano para o objeto que o encarna, uma sujeição quase

absoluta do material ao imaterial.

Não há dúvida que o reconhecimento do objeto pelo ser humano só é possível através

do reconhecimento do espírito sensível humano no próprio objeto, e, dúvida não há de que,

isso faz desse objeto algo útil para o humano, através do trabalho, trabalho que assim expressa

também sua utilidade. Em nossa opinião, Marx elegeu essa objetividade das coisas físicas

porque seu estudo do capitalismo industrial, sistema da produção de mercadorias e reprodução

da força de trabalho, por ser, essencialmente, um mundo cujo propósito era a instituição do

reino das coisas, da mercadoria, cuja natureza tenderá subsumir essa dimensão espiritual do

processo do trabalho substituindo-a pela alienação de todos os sentidos à mercadoria, mais

precisamente à mercadoria dinheiro, veículo de valor, representação, meio de posse de todas

as demais.

Aqui se instalou uma contradição entre as fundamentações do próprio Marx sobre as

determinações ontológicas do espírito sensível humano e suas formulações que subordinam

todo desenvolvimento desse espírito sensível, do ser social, ao processo de trabalho e de

produção do sistema capitalista – que permitiriam antever, para além da realidade posta

naquela configuração do capitalismo, um mundo onde o espírito humano saltaria os limites

daquele capitalismo industrial para exteriorizar-se através de formas imateriais, cada vez mais

próximas de sua própria natureza do espírito sensível humano.
Vemos como a história da indústria e a existência objetiva estabelecida da indústria
são o livro aberto dos poderes essenciais do homem, a psicologia humana
perceptivelmente existente. Até agora isto não foi concebido em sua conexão com o
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ser essencial do homem, mas apenas em uma relação externa de utilidade, porque,
movendo-se no reino do estranhamento, as pessoas só podiam pensar no modo geral
de ser do homem – religião ou história em seu sentido abstrato-geral, caráter como
política, arte, literatura, etc. - como a realidade dos poderes essenciais do homem e
da atividade genérica do homem. Temos diante de nós os poderes essenciais
objetivados do homem na forma de objetos sensíveis, estranhos e úteis, na forma de
estranhamento, exibidos na indústria material comum (que pode ser concebida como
parte desse movimento geral, ou esse movimento pode ser concebido como uma
parte particular da indústria, uma vez que toda a atividade humana até agora tem
sido trabalho - isto é, indústria - atividade estranha a si mesma). Uma psicologia
para a qual este livro, a parte da história que existe na forma mais perceptível e
acessível, permanece um livro fechado, não pode tornar-se uma ciência genuína,
abrangente e real). O que devemos realmente pensar de uma ciência que abstrai
levianamente esta grande parte do trabalho humano e que não consegue sentir a sua
própria incompletude, enquanto tal riqueza do esforço humano, desdobrado diante
dela, não significa nada mais para ela do que, talvez, " o que pode ser expresso em
uma palavra – “necessidade”, “necessidade vulgar”? (MECW, 1975, v.03, pp.
302-303)

O problema que se coloca, então, é: em que medida o produto e as relações sociais de

produção que lhe dão origem podem expressar, em cada momento, a dimensão do espírito

sensível humano e de suas forças essenciais? Ora, se o gozo do olho humano é diferente do

gozo do olho bruto, essa diferença origina-se e cresce em função das modificações sofridas

pelo espírito sensível humano, que se amplia, tanto em função de sua objetivação, quanto da

frustração e da dor causadas pelo fato de ser capaz de imaginar, intuir, desejar, sem ter, ainda,

a capacidade de externalizar-se.

Essa tensão provocada pela condição ontológica do ser humano que o empurra para a

elevação permanente do espírito sensível é a face subjetiva, imaterial, do desenvolvimento das

forças produtivas que caracterizam, em última instância, uma determinada sociabilidade. Mas

nem por isso poderiam se esgotar nessas forças produtivas e, cada vez mais, desenvolvem-se

para além delas, ganhando terrenos de expressão que, tanto no tempo disponível quanto nos

meios, vão se sobrepondo ao objeto que alimenta e cobre a carne para ampliar o espaço do

universo ocupado pelas fantasmagorias e subjetividades que nos seduzem criando e

satisfazendo novas necessidades do espírito.

Assim, o desenvolvimento da riqueza social e do processo produtivo pressupõe um

espírito sensível que tenha carecimento dessa riqueza imaterial e que possa exteriorizar-se na

forma desta riqueza. Na sociedade pobre, em que todo resultado do trabalho social é

consumido apenas para satisfazer as necessidades do corpo e, além disso, apenas para

reproduzir o processo produtivo extremamente limitado, a objetivação do espírito sensível

humano, mesmo nessas circunstâncias, se deslocará da esfera material para a imaterial. Mas,

neste caso, a esfera imaterial do mundo surgirá como exteriorização de fantasmagorias

empobrecidas e limitadas por misticismos revelados por rituais religiosos.
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Mesmo em casos desse tipo, a esfera onde se projeta a imaterialidade de um grupo

social pode chegar a absorver mais energia coletiva do que aquela dedicada ao processo de

trabalho voltado à produção de objetos materiais. Mas, mesmo nesse tipo de sociedade, ainda

que de forma mais lenta e não tão diretamente impulsionada pela materialidade posta, as

condições objetivas tenderão a ser modificadas, substituídas, por novas necessidades

originadas no espírito sensível por impulsos predominantemente imateriais e subjetivos.

Do nosso ponto de vista, há um espaço de relativa independência entre as esferas de

manifestação e objetivação do espírito sensível, da materialidade objetiva e da materialidade

imaterial, muito evidentes nas formações sociais pré-capitalistas. Essa separação e também a

relativa independência desses dois universos é dinâmica e coloca, inicialmente, em primeiro

plano a materialidade corpórea da mercadoria para em seguida, no curso de seu

desenvolvimento, inverter essa posição através da permanente ampliação do papel e do espaço

ocupado pelo reino da imaterialidade no interior do processo produtivo capitalista e fora dele,

no conjunto das relações e da cooperação social.

Tentaremos demonstrar nos tópicos seguintes que, inclusive após o advento e

amadurecimento do capitalismo e da alienação dos sentidos ao reino da mercadoria e do

dinheiro, o elemento ontológico, aquele definidor do humano enquanto sujeito, atua, como um

vetor determinante de ampliação do espírito sensível e de criação de novas necessidades e de

novos valores de uso. Esta ampliação do reino da imaterialidade, condição para exteriorização

e objetivação ampliada do espírito sensível, transpõe os limites da alienação produtiva porque

não ocorre, exclusivamente, em função do processo de trabalho e da produção de

mercadorias, embora sua influência ganhe progressiva relevância também nesse terreno. Mas

a ampliação do reino da imaterialidade é, ao mesmo tempo, revelação da ampliação dos

espaços da sociabilidade humana para além do mundo do trabalho e das relações de produção

que ele encerra.

A natureza desse processo é a mesma, nem antes nem depois do advento do

capitalismo, apesar da permanente tentativa desse sistema em sujeitar a natureza do humano à

sua própria natureza. Essa antiga contradição tende a se tornar central ao opor, de modo cada

vez mais decisivo para a perpetuação ou superação do sistema capitalista, a natureza do

capital, destinada a controlar as relações humanas para transformá-las integralmente em

mercadoria e valor em permanente valorização, à natureza ontológica do humano, escravo da

permanente necessidade de ampliar seu espírito sensível e de exteriorizá-lo, primeiro através

dos objetos modificados pelo trabalho e, a posteriori, através da ampliação do papel de sua
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própria capacidade projetiva, de seu espírito sensível, nas próprias relações dos seres humanos

consigo mesmos e com a natureza. Essa contradição emergente será cada vez mais

determinante no processo de passagem do reino dominado pela materialidade concreta para o

reino sob domínio da materialidade imaterial.

A transmutação do papel exercido por essas duas esferas que, entrelaçadas,

impulsionam o curso histórico da humanidade, irá determinar, em que medida, o capital

conseguirá subsumir o espírito sensível humano e suas possibilidades de ampliação e

exteriorização aos limites da mercadoria, do valor e de novas formas de sua valorização que

buscam submeter a totalidade do espaço e das inter-relações ser humano-natureza, que

constituem a própria vida, os seres humanos e a natureza, a história e a cultura, o passado e o

porvir, em seu conjunto.

2.6.4 O trabalho enquanto fonte da riqueza
Coube a Marx, revelar de modo irrefutável o fato de que toda riqueza material é

produzida pelo trabalho e, ao desenvolver os apontamentos de Ricardo, demonstrar que, na

formação social capitalista, o trabalho assalariado, trabalho socialmente necessário para

produzir uma mercadoria, é a fonte do valor de troca e, simultaneamente, sua única medida. A

diferença qualitativa mais importante entre o sistema capitalista e os modos de produção que

o precederam reside no fato de que o sistema de produção de mercadorias é, em essência, a

organização da vida social destinada a possibilitar a generalização da exploração do trabalho

humano.

Em síntese, o sistema capitalista surgiu, essencialmente, como a organização social

destinada a ampliar ao máximo a exploração do trabalho. Através da via clássica europeia, em

que se implantou desterrando o campesinato e desestruturando a produção baseada nos

artesãos e artífices, predominantes no modo feudal e mercantil simples, o capitalismo nada

mais fez do que convertê-los à condição de trabalhadores fabris assalariados. Nas Américas,

onde não havia camponeses ou mestres, artífices ou artesãos em número suficiente, utilizou-se

do escravismo para viabilizar a indústria e a exploração agrícola capitalistas. Em ambos os

casos o objetivo foi alcançado através do uso da força e da violência estatal.

O desenvolvimento do processo de trabalho, até esse momento histórico, envolveu

uma tensão entre o sentir, o pensar, o fazer e o apropriar-se do trabalho já realizado.

Entretanto, essa tensão repousava, essencialmente, na apropriação do resultado do trabalho e

pouco se manifestava no ato de produção em si, pois, não havia se desenvolvido
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suficientemente a propriedade privada e nem a divisão parcelar do trabalho. Mantinham-se,

em certa medida preservadas, a integridade e a unidade do humano sujeito-objeto.

Assim, como vimos, o produto do trabalho era resultado tanto do espírito sensível

humano, quanto da natureza e da sociedade que se manifestavam através de um tipo de

indivíduo que, além da condição de agir sobre a matéria para transformá-la, detinha o controle

de sua capacidade projetiva, sua capacidade de conceber antes de fazer. Assim, o processo de

trabalho correspondia à manifestação de um duplo caráter da riqueza acumulada

historicamente. A riqueza “material”, quantitativa, que correspondia ao acúmulo de objetos

materiais já produzidos e a riqueza imaterial qualitativa, relacionada ao desenvolvimento

social do espírito sensível humano e de suas forças essenciais. Essa riqueza qualitativa,

imaterial, que era a fonte da riqueza quantitativa material, encontrava-se interiorizada no

indivíduo por sua própria natureza ontológica desenvolvida através do corpo social coletivo

pois não havia, ainda, sido apartada dele. Para manifestar-se, não só em sentido, pensamento,

concepção, mas também em ação prática produtiva, dependia imprescindivelmente desse ser

produtor preservado em sua unidade, com seu espírito sensível, sua consciência, sua

capacidade física e sua organização social. Tal indivíduo era o artesão, o artífice, o camponês.

Como qualquer indivíduo social, esse estava sujeito às vicissitudes de sua existência, de seu

humor, de sua disposição e de sua subjetividade, sobre as quais ele exercia completo domínio.

Nestes termos a produção de riqueza quantitativa era condicionada pela riqueza qualitativa

constitutiva do indivíduo, pelo seu espírito sensível e dependia de sua disposição, de sua

decisão e da compreensão social sobre a necessidade de produzi-la. Consequentemente, ele

concebia sua capacidade de trabalho como atributo seu, sob seu domínio, meio de satisfação

de suas próprias necessidades materiais e espirituais.

Pelo fato de suas capacidades estarem sob seu próprio domínio, podendo ser utilizadas

sempre que precisasse ou desejasse, não havia a necessidade de acumulação. O capital, para

impor sua lógica de reprodução ampliada de valor e de acumulação permanente, teria que

destruir esse ser produtivo, expropriar esse sujeito trabalhador, subtrair-lhe o domínio de seu

espírito sensível, dividindo-o ao meio, destituindo-o de sua característica ontológica projetiva

para enfraquecê-lo, a ponto de fazer dele uma espécie de animal domesticado para o trabalho

autômato.

Antes de mergulharmos no tema da divisão do trabalho propriamente, é preciso

acentuar uma questão teórica e prática importante. Trata-se de uma certa inflexão nas

elaborações de Marx diante dessas duas formas gerais da riqueza que identificamos acima.
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Em sua crítica à economia política do sistema capitalista, a produção de riqueza material

ocupa um lugar de destaque e o processo de produção, por sua vez, é tratado como o locus

quase que exclusivo onde se determinam as relações humanas. Já nos referimos a esse

desequilíbrio anteriormente e alertamos que as categorias que se referem às questões

subjetivas partem dessa hierarquia ou surgem com decorrência dela, o que pouco contribui

para desvendar o problema da riqueza imaterial. Nosso autor, em sua análise do modo de

produção capitalista, considera que essa esfera da riqueza imaterial humana acumulada se

desenvolve sempre dependente e subordinada à produção de mercadoria, como uma espécie

de derivação da produção material, um subproduto da mercadoria.

Assim, Marx termina por subordinar todo o processo de desenvolvimento do espírito

sensível e das forças essenciais humanas ao processo de reprodução do capital. É preciso

concordar que essa subordinação quase absoluta do pensar e sentir ao fazer possibilitou o

desvelamento dos elementos essenciais do capitalismo que Marx analisou. Mas, mesmo para

explicar o desenvolvimento do capitalismo industrial, essa hierarquia revela insuficiências

quando se trata de explicar a relação entre desenvolvimento do conhecimento, da ciência e da

cultura, do trabalho intelectual e da subjetividade humana em sua relação com a produção de

valor e a acumulação de capital, como veremos mais adiante.

A formulação de Marx, na qual o espírito sensível e, em última instância, a

consciência humana, são considerados com maior nível de autonomia em relação ao processo

produtivo é aquela do conceito de “intelecto geral da humanidade”, empregado por ele em

algumas de suas obras da maturidade. Mas, como veremos adiante, mesmo esse conceito do

intelecto geral é concebido por Marx como fruto diretamente determinado pelo próprio

processo produtivo, chegando mesmo a se confundir com o próprio metabolismo do capital.

Mas, para ir ao cerne desse debate teremos que analisar antes a evolução da divisão social do

trabalho, do trabalho útil produtor de mais valia e capital até a expansão do universo do

trabalho imaterial e da cooperação.

2.6.5 A divisão social do trabalho
A divisão social do trabalho, como ela se configura no capitalismo, foi o resultado de

uma longa luta pela dominação e pela apropriação privada da riqueza imaterial e do espírito

sensível humano com o intuito de transformá-los em força produtiva de capital em larga

escala. Essa divisão abriu as portas de uma era na qual o capital, para reproduzir-se, cindiu o

ser humano, separou os atributos que lhe permitem trabalhar sobre a matéria e transformá-la
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em um produto útil apartando-os do espírito sensível e das forças essenciais que lhe

permitiam conceber o produto do seu trabalho antes de produzi-lo. Justamente esse

empreendimento histórico constituiu-se na marca mais importante da passagem da produção

artesanal e da produção campesina para manufatura e desta para a indústria. Para Marx,
Embora então, tecnicamente falando, o antigo sistema de divisão do trabalho seja
atirado ao mar pela maquinaria, ele persiste na fábrica, como um hábito tradicional
transmitido pela indústria, e é posteriormente sistematicamente remodelado e
estabelecido numa forma mais hedionda pelo capital, como meio de explorar a força
de trabalho. A especialidade vitalícia de manusear a mesma ferramenta agora se
torna a especialidade vitalícia de servir à mesma máquina. A maquinaria é mal
utilizada, com o objetivo de transformar o trabalhador, desde a infância, em parte de
uma máquina de detalhe. Desta forma, não só as despesas da sua reprodução são
consideravelmente diminuídas, mas ao mesmo tempo a sua dependência indefesa da
fábrica como um todo e, portanto, do capitalista, torna-se completa. Aqui, como em
qualquer outro lugar, devemos distinguir entre o aumento da produtividade devido
ao desenvolvimento do processo social de produção e o aumento da produtividade
devido à exploração capitalista desse processo. No artesanato e na manufatura, o
operário faz uso de uma ferramenta; na fábrica, a máquina faz uso dele. Aí procedem
dele os movimentos do instrumento de trabalho, aqui são os movimentos da máquina
que ele deve seguir. Na manufatura, os trabalhadores são partes de um mecanismo
vivo. Na fábrica temos um mecanismo sem vida, independente do trabalhador, que
se torna seu mero apêndice vivo. (MECW, 1996, v. 35, p. 425)

Marx afirma que o trabalhador individual deixa de ser senhor de si, enquanto ser

produtivo, para transformar-se em parte, parcela, do trabalhador coletivo que passa a ser, este

sim, o senhor de todas as faculdades do espírito sensível. Esse trabalhador coletivo é formado

pelo conjunto composto pelos trabalhadores, máquinas, energia, matérias-primas e por

mecanismos de comando. A esse trabalhador coletivo foi transferida toda a capacidade

projetiva, toda sensibilidade e habilidade que, no modo de produção anterior, repousavam no

indivíduo como sua própria riqueza e força social. Logo, atribui-se ao trabalhador coletivo as

mesmas habilidades, o mesmo virtuosismo, do trabalhador individual – com a vantagem de

essas virtudes serem utilizadas da forma mais econômica possível, dado que, enquanto

membro do trabalhador coletivo, a utilidade do trabalhador parcelar aumenta na proporção

direta em que este torna-se mais limitado e incompleto.

Marx, ao identificar a cooperação fundada na divisão do trabalho como a forma

metódica da produção capitalista que se universaliza e que almeja tornar o trabalhador

parcelar mais perfeito quanto mais limitado e incompleto, compreende que esse espírito

sensível, inicialmente arrancado do trabalhador cindido, incompleto, limitado, desloca-se para

o capital. Ele destaca que
O conhecimento, o julgamento e a vontade, que, embora em grau tão pequeno, são
praticados pelo camponês ou artesão independente, da mesma forma que o selvagem
faz com que toda a arte da guerra consista no exercício de sua astúcia pessoal. —
estas faculdades são agora exigidas apenas para a oficina como um todo. A
inteligência na produção expande-se numa direção, porque desaparece em muitas
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outras. O que é perdido pelos trabalhadores especializados concentra-se no capital
que os emprega. É um resultado da divisão do trabalho nas manufaturas que o
trabalhador é colocado face a face com as potências intelectuais do processo material
de produção, como propriedade de outro e como poder dominante. Esta separação
começa na simples cooperação, onde o capitalista representa para o trabalhador
individual, a unidade e a vontade do trabalho associado. É desenvolvido na
manufatura que transforma o trabalhador em um trabalhador detalhado. Completa-se
na indústria moderna, que faz da ciência uma força produtiva distinta do trabalho e a
coloca ao serviço do capita. (MECW, 1996, v. 35, p. 366).

Marx identifica de forma inconteste a luta de interesses de classe envolvida na adoção

do trabalho parcelar e afirma textualmente que na indústria o sistema de divisão é adotado de

forma ainda mais repugnante, como meio sistemático de exploração e, identifica também, a

diferença entre os elementos que de fato impulsionam a produtividade devido ao

desenvolvimento do processo de trabalho social e aqueles que, justamente, provêm da sua

exploração capitalista como sendo, essencialmente, a redução dos custos de reprodução do

trabalhador por um lado, e do estabelecimento de sua completa dependência em relação à

fábrica, por outro. Marx discorre repetidas vezes sobre a bestificação do trabalho parcelar,

citando inclusive Adam Smith e relatos de época, para comprovar o propósito de sujeição e

controle do trabalhador contido em todo desenvolvimento do sistema parcelar e na invenção

da maquinaria da indústria e assim o explicitou:
A subordinação técnica do trabalhador ao movimento uniforme dos instrumentos de
trabalho e a composição peculiar do corpo de trabalhadores, constituído por
indivíduos de ambos os sexos e de todas as idades, dão origem a uma disciplina de
quartel, que é elaborada num sistema completo na fábrica, e que desenvolve
plenamente o já mencionado trabalho de supervisão, dividindo assim os
trabalhadores em operários e supervisores, em soldados privados e sargentos de um
exército industrial. "A principal dificuldade [na fábrica automática]... reside... acima
de tudo em treinar os seres humanos para renunciarem aos seus hábitos de trabalho
inconstantes e para se identificarem com a regularidade invariável do autômato
complexo. Elaborar e administrar um código de disciplina fabril bem-sucedido,
adequado às necessidades da diligência fabril, foi o empreendimento hercúleo, a
nobre conquista de Arkwright! Mesmo nos dias de hoje, quando o sistema está
perfeitamente organizado e o seu trabalho é reduzido ao máximo, considera-se quase
impossível converter pessoas que passaram da idade da puberdade em operários
úteis nas fábricas." O código de fábrica em que o capital formula, como um
legislador privado, e de boa vontade, a sua autocracia sobre os seus trabalhadores,
desacompanhada daquela divisão de responsabilidades, em outros assuntos tão
aprovada pela burguesia, e desacompanhada pelo ainda mais aprovado sistema
representativo, este código é apenas a caricatura capitalista daquela regulação social
do processo de trabalho que se torna necessária na cooperação em grande escala, e
no emprego em comum, de instrumentos de trabalho e especialmente de máquinas.
O lugar da chicotada do condutor de escravos é ocupado pelo livro de penalidades
do feitor. Todas as punições naturalmente se traduzem em multas e deduções de
salários, e o talento legislativo da fábrica Licurgo organiza as coisas de tal forma que
uma violação de suas leis é, se possível, mais lucrativa para ele do que mantê-las
(MECW, 1996, v. 35, p. 426-427).

Como consequência da divisão parcelar das atividades produtivas, surgem dois tipos

de atividades. Aquelas destinadas ao controle e à disciplina, às quais Marx se refere como a
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troca do chicote pela caderneta de controle das tarefas e outras, dedicadas à separação do

trabalho intelectual do trabalho manual. Ele acrescenta que essas últimas são transformadas

pela grande indústria em poderes do capital sobre o trabalho: a ciência prodigiosa, as enormes

forças naturais, a magnitude do trabalho social incorporada ao sistema mecânico, que,

enquanto poderio do patrão, tiranizam a insignificante perícia do operário.

Aqui salta ao primeiro plano, de forma incontroversa, a ideia de que o espírito sensível

humano desencarna do trabalhador para incorporar-se ou encarnar-se no capital em forma de

ciência, conhecimento, máquinas e enormes forças naturais, etc., ou seja, capital. Se é verdade

que para o capital o trabalhador parcelar é mais perfeito quanto mais limitado, chega a ser um

exagero lógico a ideia de que a cisão imposta pelo processo de trabalho seja capaz de romper

a condição ontológica do trabalhador, privando-o de seu espírito sensível, transformando-o

em simples engrenagem do autômato trabalhador coletivo submetido à maquinaria.

Ocorre que o trabalhador, amputado da possibilidade de exteriorização de seu espírito

sensível, através das atividades relativas ao trabalho, buscará outro espaço social e outros

meios para fazê-lo. Mesmo submetidos a jornadas de trabalho longas e extenuantes, eles

encontram tempo e meios para tanto. E, quanto menos podem exteriorizar sua natureza,

humanizando objetos naturais que eles próprios tenham concebido e que sejam o

desenvolvimento livre de sua própria individualidade, tanto mais terão a si mesmos, seus

próprios corpos e, em primeiro lugar, seus próprios cérebros, sua consciência, como material

para fazê-lo. Nessas condições, o fazem inicialmente refletindo seu mundo do trabalho

entorpecido, num sentido espiritual místico, religioso ou preconceituoso, que constituem o

sentido de seus carecimentos ou no consumismo, outra forma de entorpecimento igualmente

útil à sociedade do capital.

A grande indústria e a ferramenta automática, ao concentrarem o conhecimento e a

projetividade na maquinaria da cadeia produtiva e arrancar do trabalho a condição de meio e

objeto de exteriorização do espírito sensível, não destituíram o operário de suas forças

essenciais, mas abriram caminho para complexificação do processo produtivo e para a

construção de um espaço social que será o locus do desenvolvimento e da exteriorização do

espírito sensível humano, o lugar de constituição da sociedade onde a hierarquia se deslocará

para a materialidade imaterial. Isto porque o desenvolvimento da grande indústria gerou um

complexo reino de atividades intelectuais e de serviços que absorveram uma crescente massa

de trabalhadores. Esse fato acabará servindo de base para a inversão do processo.
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Mas, além dessa lacuna deixada em aberto, Marx inverte o encadeamento dos fatos

referentes à introdução da maquinaria e da ciência na indústria quando descreve a implantação

do trabalho parcelar.

Sua audaciosa elaboração – que coloca o mundo real, o mundo da "efetividade" do

trabalho, na origem de toda riqueza e no centro da análise das relações sociais remetendo a

idealidade, inclusive hegeliana, para o plano das puras abstrações – termina por secundarizar

as contradições do processo de transformação do conhecimento em força produtiva. Apesar de

constatar, de maneira enfática, que a perícia do operário revela-se insignificante perante o

descomunal poderio do capital, ele não dá nenhuma ênfase ao fato de que a riqueza imaterial,

necessária para conceber e realizar essa mudança, já existia como construto social e não tendo

sido gerada pelo processo de trabalho que encontrava-se estabelecido, nem antes e nem

durante a introdução da divisão parcelar. De onde veio essa ciência e esse conhecimento?

Quem os praticava? A quem e como a prática dessa atividade será dedicada? Que efeitos

provocará nas relações sociais? Na verdade, mesmo tendo analisado esse problema como

poucos, Marx não considera como elemento determinante nesse processo o fato de que a

divisão social entre os que pensam e os que fazem não se inicia neste momento da divisão

parcelar do trabalho. A divisão entre trabalho intelectual e o trabalho manual teve seu início

desde as comunidades que existiram nos tempos mais remotos de nossa história, quando se

iniciou a divisão da sociedade em classes sociais. E, essa divisão entre quem pensa e quem

executa, entre quem manda e quem obedece, não se deu exclusivamente por motivações

derivadas do gosto pelo enriquecimento ou pela busca de privilégios materiais, mas também,

e em igual medida, pela apropriação da riqueza imaterial, desde as tentativas primordiais que

buscaram privatizar o espírito sensível humano e suas forças essenciais.

O fato é que já existia um mundo da linguagem, do conhecimento coletivo, enfim, da

ciência e da cultura – o mundo da riqueza imaterial acumulada ao longo da história humana,

do qual o capital lança mão para desenvolver-se. O mundo não era composto apenas por

camponeses, mestres e artífices. A esfera da riqueza imaterial, previamente existente ao

capitalismo, nasceu impulsionada por vários fatores, como o militar, as ciências, as artes e as

necessidades de expansão imperial, a busca do conhecimento, etc. O mais importante a

ressaltar aqui é o fato de que ela não foi produzida por uma relação subordinada às

determinações de um modo de produção específico.

O sistema capitalista ao transmutar para a maquinaria da indústria o conhecimento, a

subjetividade, a projetividade, numa palavra, o espírito sensível humano, inaugurou um novo
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patamar na relação entre o processo de trabalho e produção e conhecimento humano. Nessa

nova etapa, o elemento determinante é a expropriação da subjetividade individual e coletiva.

Expropria-se o trabalhador de seu espírito sensível com o propósito de reproduzi-lo

mecanicamente e, ao mesmo tempo, expropria-se a coletividade de parcela de sua riqueza

imaterial acumulada para, com ela, criar as condições de realizar a transferência das

habilidades do trabalhador para a máquina, ferramenta automática, de forma fracionada.

A partir da introdução da manufatura e, em seguida, da indústria, o capital toma a

expropriação do conhecimento como fonte de otimização da eficiência da cooperação e do

trabalho coletivo. Eventualmente, o próprio capital desenvolve conhecimento ou tecnologia,

mas, de maneira geral, é a expropriação do conhecimento coletivo sua fonte principal de

elevação técnica do padrão de produtividade. Em função disso, inaugura-se a luta pela

subsunção do espírito sensível humano à reprodução ampliada do valor no mundo do capital.

E, também, a desenvolver conhecimento, estabelecendo relações reflexivas entre o modo de

produção (escravidão, servidão, etc.). Como reduzir esse universo a meras decorrências de um

determinado tipo de relações de produção? Como transpor esse desenvolvimento do intelecto

geral para o mundo das relações sociais capitalistas? O contrário seria impossível do ponto de

vista da própria lógica de Marx, que fundamenta o desenvolvimento das forças produtivas

como vetor determinante para a superação dos limites de um modo de produção que,

estagnado, tende a impedi-lo – analisar esse problema lógico em outro ponto: forças

produtivas estagnadas – mudança das relações de produção para permitir que elas se

desenvolvam – o suporte espiritual já está presente, o tear não caiu do céu.

2.6.6 Trabalho produtivo, valor e mais valia

Como vimos, o capitalismo é a organização social destinada à exploração do trabalho

que se realiza através da troca de mercadorias, sendo que, o trabalho exteriorizado na

mercadoria é portador de um duplo caráter enquanto riqueza quantitativa e qualitativa, riqueza

material e imaterial que podem ser traduzidas, a grosso modo, em valor de troca e valor de

uso.

O valor de troca é caracterizado por Marx como aquele que interessa ao capitalismo,

pois configura um valor mensurável equivalente à média do tempo de trabalho socialmente

necessário à produção de determinada mercadoria, tempo que pode ser apropriado para a

valorização do capital na forma de mais valia. Para Marx, a produção capitalista é

essencialmente a produção de mais valia e o
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trabalho produtivo [para o capital] é, portanto, o que, para o trabalhador, apenas
reproduz o valor previamente determinado de sua força de trabalho, mas, como
atividade geradora de valor, acresce o capital, ou contrapõe ao próprio trabalhador os
valores que criou na forma de capital.

Ou seja, a quantidade de trabalho realizado pelo trabalhador em montante que excede

o valor de sua força de trabalho é mais valia, é o excedente apropriado pelo capitalista que

não é pago ao trabalhador. Assim, só é produtivo o trabalhador que produz mais valia para o

capitalista.

Esse trabalho produtivo se realiza sob a forma social específica do modo de produção

do capital e nela generaliza-se através do trabalho parcelar que foi desenvolvido como

organização do trabalho coletivo a partir da manufatura e, especialmente, do advento da

indústria sendo interpretado por Marx da seguinte forma:
O produto deixa de ser o produto direto do indivíduo e passa a ser um produto
social, produzido em comum por um trabalhador coletivo, ou seja, um trabalhador
coletivo. isto é, por uma combinação de trabalhadores, cada um dos quais participa
apenas de uma parte, maior ou menor, na manipulação do sujeito do seu trabalho. À
medida que o caráter cooperativo do processo de trabalho se torna cada vez mais
marcado, também, como consequência necessária, a nossa noção de trabalho
produtivo, e do seu agente, o trabalhador produtivo, se amplia. Para trabalhar de
forma produtiva, não é mais necessário que você mesmo faça trabalho manual;
suficiente, se você for um órgão do coletivo de trabalhadores e desempenhar uma de
suas funções subordinadas. (MECW, 1996, v. 35, pp. 509-510).

Esta caracterização de Marx abrange tanto o operário que manipula o metal quanto o

engenheiro que projeta a peça a ser confeccionada por uma indústria metalúrgica, por

exemplo. Estende-se a cada membro do corpo do trabalhador coletivo, seja o cérebro ou as

mãos. Marx atribuiu a geração de mais valia, ou valor excedente, tanto ao roubo do tempo de

trabalho empregado na produção pelo trabalhador e não pago pelo capital quanto à

cooperação coletiva que durante o processo de trabalho impulsiona a elevação de

produtividade acrescendo um plus valor que não seria criado sem a cooperação de um corpo

coletivo.

Segundo seu ponto de vista, todo conhecimento e toda subjetividade incorporados ao

processo de trabalho também se traduzem em tempo de trabalho empregado na produção na

forma de tempo destinado à qualificação do trabalhador, o que redunda diretamente em

elevação do custo dessa força de trabalho que demandou maior tempo e meios de preparação

além de consumir maior quantidade de recursos materiais em sua reprodução cotidiana.

Assim, segundo Marx, o salário mais elevado do trabalhador qualificado ressarcirá os custos

de todos os fatores envolvidos nessa qualificação e nesta reprodução diária.
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Esse pressuposto teórico resolve apenas uma parte do problema, aquela parte da

quantificação de valor objetiva estabelecida nas relações de troca e talvez seja esse o motivo

de Marx ter lhe atribuído importância quase absoluta. Isso é compreensível, em primeiro

lugar, porque não há hoje, e não havia no passado, aferição quantitativa de todo emaranhado

social envolvido na composição da riqueza imaterial da sociedade acrescida pela cooperação.

Pouco se sabe sobre a formação do intelecto geral, ou, digamos, do espírito sensível global, da

riqueza viva acumulada pela humanidade.

Não empregamos aqui o termo riqueza viva em oposição a trabalho morto

casualmente. Invertemos a lógica aplicada por Marx na consideração do capital como trabalho

morto, objetivado, para dar dimensão viva da riqueza acumulada no espírito sensível humano,

viva porque pode saltar de seu portador, exteriorizar-se e objetivar-se em forma de utilidade, e

pode fazê-lo infinitas vezes e de variadas formas.

Já o conhecimento e o capital, uma vez objetivados em uma máquina, por exemplo,

dela não pode ser separado, está morto, objetivado como valor. No ser humano, ele só pode

existir em forma viva e além de poder ser exteriorizado e objetivado pode ser transferido de

um indivíduo a outro pelo intercâmbio social. Essa fonte viva e permanente de riqueza está,

ao mesmo tempo, no indivíduo, em sua forma particular e na sociedade, em sua forma geral.

São indissociáveis o espírito sensível do ser humano vivo, as forças essenciais humanas do

saber, da ciência e do conhecimento e só podem existir socialmente.

O capital enfrenta, nesta unidade indissolúvel, o maior obstáculo à subsunção real do

conhecimento e da subjetividade humana, encarnados no trabalho imaterial em geral e

particularmente no trabalho intelectual. A luta do capital para reproduzir, em relação ao

intelecto geral da humanidade, um processo equivalente à transmutação do espírito sensível

humano do operário para a maquinaria da indústria, como ocorreu na divisão parcelar do

trabalho, pressuporia o controle da mente e do espírito sensível humano em níveis tão

elevados que redundaria numa forma de estado autoritário inédito para a humanidade.

Veremos adiante por que e como o capital é impulsionado por suas próprias determinações

internas a enfrentar essa luta de vida ou de morte para ele.

Uma segunda razão possível para que Marx tenha adotado a opção por considerar de

forma quase absoluta a materialidade quantificável nas relações de troca que envolvem o

trabalho e, sobretudo, em sua teoria do valor, pode ter sido a dificuldade de mensurar o

impacto produtivo da cooperação baseada no espírito sensível, no intelecto geral e no trabalho

intelectual. Essa dificuldade é real e, mesmo nos dias atuais, pouco se cogita cobrar
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ressarcimento do capital pelo custo da produção e desenvolvimento da ciência por um lado e

da elevação do conhecimento e do espírito sensível na sociedade em geral por outro lado.

Estes custos existem, não são desprezíveis e não são arcados pelo capital, que simplesmente

se apropria dessa forma de riqueza intangível usufruindo de seus benefícios e ganhos

gratuitamente. Outra lacuna importante se abre devido ao fato de que o salário mais elevado

do trabalhador com maior formação intelectual não paga, diretamente todos os custos

envolvidos na reprodução desse trabalhador, uma parcela expressiva dessa própria reprodução

é realizada pelo corpo social. Dessa forma, o capital através do salário, remunera apenas parte

dos meios consumidos por essa força de trabalho para sua reprodução e, certamente, não

existe nos centros de custos do capitalismo qualquer quantificação dos serviços prestados pela

comunidade ou pela natureza na formação de valor. Além do roubo do tempo de trabalho não

pago ao trabalhador, estas considerações indicam a ocorrência de uma parcela de

expropriação e renda na composição da mais valia. A questão estende-se, portanto, além dos

aspectos até aqui abordados e alcança uma dimensão determinante para a compreensão da

origem da valorização do valor, essa mágica chamada mais valia, sobretudo na configuração

atual do sistema capitalista.

Laval e Dardot (2017), fazem uma comparação muito esclarecedora entre as

concepções de dinamismo histórico em Marx e Proudhon. Identificam que, em Proudhon, a

sociedade é uma força imanente da diversidade e da pluralidade de seres sociais que a

compõem, sendo eles igualmente plurais, de cuja união resulta uma força superior à soma

destes componentes individuais.

Os autores tomam o princípio da irredutibilidade da força coletiva à soma das forças

individuais com um dos argumentos centrais da concepção de Proudhon e resgatam a

aplicação desse princípio ao famoso exemplo da fábrica de alfinetes onde Proudhon

identificou o erro cometido por Adam Smith ao fincar o elemento da divisão como principal e

não compreender que os trabalhadores, ao produzirem juntos, com o mesmo objetivo, atuando

simultânea ou sucessivamente, implementam um acréscimo de produtividade. Para Proudhon,

essa riqueza, que é a riqueza social, é roubada dos trabalhadores. Aqui é visível a tendência de

absolutizar a origem imaterial e abstrata da riqueza enquanto riqueza social, desconsiderando

o trabalho individual.

Já em Marx, o tempo de trabalho não pago, a mais valia, é considerado um roubo do

trabalho alheio, sendo que, de forma oposta, a tendência é a absolutização do elemento

concreto, mensurável, quantificável. Proudhon identifica variadas formas de fazer agir o
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princípio coletivo e “denomina forças econômicas a divisão do trabalho, as máquinas, a

concorrência, a associação, o crédito e a união de forças simultâneas que é apenas uma de

suas modalidades” (LAVAL; DARDOT, 2017, p. 170-171) que, segundo Proudhon, tem um

“efeito multiplicador sobre a potência do trabalho muito além do que ela seria, se fosse

deixada inteiramente à mercê da liberdade individual” .

Duas conclusões gerais sobressaem destas formulações de Proudhon. A primeira

ressalta o caráter rentista de sua visão sobre a exploração capitalista, a segunda considera a

riqueza como produto da força coletiva e nos diz que a associação de forças produtivas

individuais tem um efeito majorador em toda atividade humana. Esta segunda conclusão geral

permite afirmar que sua ontologia, o núcleo de sua sociologia é a relação social, o ser social.

Segundo essa ontologia toda ação é uma co-ação, a sociedade é um conjunto único, irredutível

aos elementos que a compõem, que não pode ser confundida com a soma deles e nem pode

ser tomada como algo distinto, em separado deles.

A seguinte citação de Dardot e Laval é extremamente ilustrativa do pensamento de

Proudhon:
Embora a força coletiva seja imanente ao elo social, as relações sociais são distintas:
de um lado, relações de cooperação simultânea ou sucessiva na produção; de outro,
relações de comutação entre produtores independentes. Na fábrica predomina a
cooperação de forças simultâneas; na sociedade, a divisão do trabalho entre
produtores especializados. Nos dois casos, certa combinação do trabalho gera um
efeito produtivo que se traduz num excedente de riqueza em comparação com a
simples soma de forças individuais. Proudhon compara esse efeito composição –
concurso de forças – à divisão do trabalho na fábrica, que é também um efeito de
organização do trabalho, mas um tipo diferente, que consiste em assegurar a
coerência da série sucessiva de operações por efetuar. Enfim, ele estende essa
divisão do trabalho à divisão social do trabalho em funções diferentes e aos
intercâmbios daí decorrentes na sociedade. Desse modo, a sociedade inteira pode ser
vista como lugar dessa co-ação dos indivíduos mediante a relação de comutação ou
de reciprocidade (DARDOT; LAVAL, 2017, p. 172-173)

A sociedade, em seu conjunto, é vista por Proudhon como a fonte da riqueza social,

como produtora e produto de si mesma, moldada como expressão do trabalhador coletivo.

Nela, a riqueza social produzida pela força coletiva é roubada, subtraída de seus produtores

pelos proprietários privados que pagam, em forma de salário individual, o necessário à

subsistência do operário e se apropriam da riqueza majorada pela força coletiva.

Marx toma a ideia elaborada por Proudhon que considera que a força cooperante dos

indivíduos associados é superior à soma dos trabalhos individuais. Laval e Dardot (2017)

identificam que Marx pode ter reconhecido que o poder da cooperação já era evidente, mesmo

em modos de produção anteriores ao capitalismo, a partir de seus contatos iniciais com

Proudhon. Mas, para Marx, a maquinaria é o elemento decisivo para impulsionar o processo
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de divisão social do trabalho, despossuindo o trabalhador do domínio de sua capacidade

produtiva, transferindo esse poder para o capital conforme detalhamos na descrição da divisão

parcelar do trabalho. Esse processo possibilitou um “salto na expansão da produção e na

acumulação capitalista, o que permitiu ao capital se impor como dirigente, planejador,

regulador e vigilante, ampliando o trabalho coletivo e sua socialização, configurando-o como

força produtiva de massa.

Marx, mesmo considerando as potências da cooperação, nos mesmos termos

concebidos por Proudhon, o confronta quando se trata de nominar qual a fonte da riqueza

gerada por essa cooperação. Ele desconsidera a existência de uma esfera exterior à produção,

de um locus social superior e genérico, onde essas potências sejam gestadas, uma fonte

abstrata dessa potência de majoração da riqueza produzida na cooperação entre os

trabalhadores.

Enquanto Proudhon afirma que o capitalista paga o valor de cem forças de trabalho

autônomas, mas não as força combinada das mesmas, Marx afirma que, quando o capitalista

põe essas forças para cooperarem entre si, elas deixam de ser cem forças de trabalho

individuais e passam a ser forças de trabalho que deixaram de pertencer a si mesmas e foram

incorporadas ao capital.
O trabalhador é o proprietário da sua força de trabalho até que tenha negociado a sua
venda com o capitalista; e ele não pode vender mais do que aquilo que possui – isto
é, a sua força de trabalho individual e isolada. Este estado de coisas não é de forma
alguma alterado pelo facto de o capitalista, em vez de comprar a força de trabalho de
um homem, comprar a de 100, e celebrar contratos separados” com 100 homens não
relacionados em vez de com um. para pôr os 100 homens a trabalhar, sem deixá-los
cooperar, Ele paga-lhes o valor de 100 forças de trabalho independentes, mas não
paga pela força de trabalho combinada de cem. que estabelecem relações com o
capitalista, mas não entre si. Esta cooperação começa apenas com o processo de
trabalho, mas deixam então de pertencer a si próprios, ao entrarem nesse processo,
tornam-se incorporados ao capital. um organismo trabalhador, eles são apenas
modos especiais de existência do capital. Portanto, o poder produtivo desenvolvido
pelo trabalhador quando trabalha em cooperação é o poder produtivo do capital. Este
poder é desenvolvido gratuitamente, sempre que os trabalhadores são colocados sob
determinadas condições. e é o capital que os coloca sob tais condições. Porque este
poder não custa nada ao capital, e porque, por outro lado, o próprio trabalhador não
o desenvolve antes que o seu trabalho pertença ao capital, ele aparece como um
poder com o qual o capital é dotado pela Natureza – um poder produtivo que é
imanente ao capital (MECW, 1996, v. 35, p. 338)

Segundo Dardot e Laval sustentam que
A análise de Marx traz à luz o que Proudhon não viu, isto é, que a cooperação não é
de modo nenhum espontânea, que é produzida pelo capital, que o nível de
cooperação depende sempre do montante de capital nas mãos do capitalista,
mesmo no caso das formas mais simples de cooperação. Decorre disso que a
exploração não pode ser analisada como roubo do que existia antes, ou do que era
produzido fora da relação entre capital e trabalho, isto é, como simples captação de
uma força coletiva autônoma, porque essa força coletiva é, na realidade, organizado
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pelo capital em função de suas necessidades e de seu desenvolvimento. É o capital
que dá origem à cooperação sistemática, é ele que produz as formas de organização
do trabalho que permitirão aumentar a taxa de exploração por intermédio da
cooperação e da maquinaria. Em resumo, o que Marx denomina “apropriação
de trabalho alheio” é muito mais que simples apropriação: pressupõe a submissão
e a incorporação da vítima no sistema de organização do trabalho. (DARDOT;
LAVAL, 2017, p. 178)

Do nosso ponto de vista, tanto a explicação de Marx, contida na citação do capital

acima, quanto a subscrição a ela feita por Dardot e Laval, são de difícil sustentação lógica e

poderiam ser usadas, igualmente de modo arbitrário, para negar a exploração do trabalho em

geral e os próprios fundamentos da teoria da mais valia absoluta, uma vez que, também nesse

caso, o trabalho gera riqueza em certas condições que são postas pelo capital e o trabalho

excedente, pelas mesma razões, lhe deveria pertencer. Mas, além desse problema formal, há

uma falha conceitual nessa abordagem.

Marx entende a força de trabalho como única fonte de criação de valor, por isso, em

sua correta avaliação, o capital fixo nada mais é do que trabalho objetivado, trabalho morto

que se transfere, aos poucos, em frações de valor, para cada mercadoria em que se transmuta.

Além dessa transmutação, dessa transferência de trabalho objetivado do capital fixo para a

mercadoria, existe o trabalho vivo que pode incorporar-se a ela e gerar valor, não apenas

porque vivo, mas também porque a espécie humana é portadora de uma força ontológica que

lhe permite exteriorizar seu espírito sensível e modificar o objeto e, ao modificá-lo transferir

para ele parte de si em forma de utilidade. É sobre a relação dessa utilidade com a necessidade

social do objeto modificado pelo trabalho que o mercado, e consequentemente o capital, se

realizam.

Mesmo sendo verdade que o modo de produção capitalista organiza o processo de

trabalho sujeitando suas vítimas e seus meios de produção, que a apropriação de trabalho

alheio pressupõe a submissão e a incorporação da vítima ao sistema de organização do

trabalho, essa constatação não dá ao capital, em hipótese nenhuma, o poder de gerar valor de

forma independente do ser humano, do indivíduo social.

Se a cooperação entre trabalhadores gera um acréscimo de valor resultante do trabalho

coletivo, o faz porque potencializa algo vivo, imanente a cada um deles, e que se expande

com a cooperação em proporção maior do que a simples soma das forças de cada um. A

organização das condições de trabalho imposta pelo capital apenas permite que se exteriorize

a força coletiva guardada em cada trabalhador por todo corpo social que os formou. Nem o

trabalhador individual pode por si mesmo produzir esse plus trabalho, nem os arranjos do

capital podem ser a sua fonte. Quando Dardot e Laval afirmam que “Marx ‘assimilou’ e
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transformou as análises de Proudhon sobre a força coletiva para integrá-las em sua própria

concepção de dinamismo do capitalismo”, eles não viram essa impossibilidade e nem

atentaram para a razão que levaram as formulações de Marx a limitar a totalidade das relações

humanas no processo de trabalho capitalista. Isso se deve à fórmula de Marx que reduz as

possibilidades de superação do capitalismo à própria dinâmica do capital, às suas próprias

“leis”, e, por isso mesmo, excluem qualquer possibilidade de que a contradição principal na

sociedade capitalista se desloque do interior da fábrica, do interior do processo produtivo, da

relação capital-trabalho, para o terreno da imaterialidade, ou das esferas abstratas de formação

da subjetividade da sociedade em geral. Voltaremos a esse tema na conclusão do capítulo.17

2.6.7 Trabalho produtivo e improdutivo segundo a lógica da valorização do capital

A definição Marxiana do trabalho produtivo sintetiza-se em duas determinações. A

primeira diz que o trabalho produtivo no capitalismo é aquele que gera valor, possibilita a

extração de mais valia pelo capital. A segunda determinação define trabalho produtivo como

sendo aquele que, ao ser incorporado a um objeto “material” durante a produção gera, ao

mesmo tempo, valor de uso, porque altera as características físicas do produto sobre o qual o

trabalho incide dotando-o de utilidade, e, produz, também, valor de troca, porque, ao realizar

essa magia que transforma matérias-primas, insumos, máquinas e tempo de trabalho em novo

produto útil, incorpora tanto trabalho morto, ou objetivado, quanto trabalho vivo ao produto

final, acrescentando a ele mais valor do que a soma dos valores contidos em cada um dos

componentes que lhe deram origem.

Marx não estabeleceu essas determinações ao acaso, elas são balizas necessárias à

preservação da lógica e da coerência das contradições internas estabelecidas na dinâmica que

ele atribui ao capital. A dialética adotada na interpretação do capital por nosso autor, em sua

chamada fase madura, lança mão de esquemas analíticos muitas vezes mais fechados do que

aqueles por ele empregados entre o período que ele redigiu sua tese de doutorado e os

manuscritos econômicos e filosóficos de 1844, os Manuscritos de Paris.

Na forma como Marx apresenta sua elaboração da economia política, a classe operária

industrial ocupa lugar central de polo que se enfrenta o capital na condição de antagonismo da

contradição dialética imanente ao processo do capital, elemento determinante da contradição

17 Na era das Big techs essa questão se torna ainda mais relevante porque o valor de uso encontra nas redes
digitais um locus privilegiado de sua determinação. A indústria da consciência adquiriu a capacidade de
perscrutar tendências e moldar desejos controlando assim o reino das necessidades humanas.
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que opõe trabalho ao capital, em cuja essência se coloca a grande indústria. Nessa estrutura

analítica, a classe à qual é atribuída a condição de genuína geradora de valor adquire status de

portadora da negação de seu oponente, o capital e sua classe proprietária. Outro aspecto da

mesma questão é o problema da objetividade e da subjetividade, da imaterialidade e da

materialidade, categorias que o autor circunscreve ao campo da materialidade física concreta.

Assim a conceituação marxiana, em sua formulação teórica que confere ao trabalho

produtivo o monopólio da geração de valor, eleva a classe operária industrial a condição de

sujeito antitético, polo superior da contradição antagônica imanente ao capital, e reduz a um

plano secundário o papel do espírito sensível humano e de suas forças essenciais que plasmam

tanto a consciência quanto suas formas subjetivas.

Isso se evidencia quando o autor, ao estabelecer uma espécie de ontologia do valor,

classifica como improdutivas atividades próprias do trabalho complexo, especialmente o

trabalho intelectual e os serviços em geral, responsáveis pela simbiose entre os capitais

produtivo e o mercantil que, em última instância, viabiliza tanto a realização do capital quanto

sua valorização. Marx considera, de um modo geral, que, em nenhum desses ramos, o

processo de trabalho gera valor ou incorpora valor à mercadoria já produzida e a ser

comercializada ou a ser financiada para ser produzida. Estabelece também que os

trabalhadores empregados nesses ramos da atividade mercantil, embora realizem trabalho pelo

qual não recebem, não geram mais valia diretamente. Geram lucro que, segundo o autor, é

propiciado pela redistribuição da mais valia social, mas por não acrescentarem qualquer

alteração útil à própria mercadoria em si, não acrescentam a ela trabalho em forma de valor.

Para o autor, o valor necessário para bancar todos os custos necessários à realização da

mercadoria, inclusive o lucro dos capitais mercantis, não é gerado pelo trabalho realizado

pelos empregados do comércio ou do capital a juro, que são considerados improdutivos. Esse

valor é objetivado na mercadoria pelos operários fabris que nela incorporaram, além do que

recebem como salário, tempo de trabalho excedente, tempo de trabalho pelo qual nada

receberam quando a mesma foi produzida na indústria.

Assim, esse valor original, já incorporado na mercadoria pelo trabalho vivo executado

para sua produção, deve ser quantitativamente suficiente para garantir a possível remuneração

do capital empregado tanto pelo capital comercial quanto pelo capital a juro. Por essa via, os

trabalhadores do comércio ou do banco geram lucro ao realizarem o valor que foi incorporado

à mercadoria em quantidade suficiente para tanto durante a produção. Ambos os patrões

extraem mais valia do comerciário e do bancário porque pagam por sua força de trabalho
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menos do que seu valor, mas, quando fazem isso, esses patrões apenas deixam de transferir

para seus trabalhadores parte do valor incorporado à mercadoria pelos trabalhadores que a

fabricaram.

Segundo essa visão, seria uma espécie de mais valia indireta distribuída pelo trabalho

dos comerciários e/ou bancários, que assim são explorados para prestar o serviço de

redistribuição da mais valia real produzida na fábrica. É importante destacar que esse tipo de

lucro é apropriado em forma de renda, segundo o autor, que aborda a questão literalmente nos

seguintes termos:
se o capital mercantil não cria valor nem mais valia", sendo socialmente
improdutivo, ainda assim, pode ser indiretamente produtivo, já que a redução de
custos e do tempo de circulação “aumenta a proporção do capital aplicado na
produção", e, nesse diapasão, "pode indiretamente contribuir para aumentar a mais
valia produzida pelo capital industrial" (MARX, 2008, p. 375). Outrossim, "nenhum
desses custos (do comércio ou do capital a juro) se faz para produzir valor de uso da
mercadoria, mas para realizar o valor delas; são estritos custos de circulação"
(MARX, 2008, p. 387). Portanto, "a dificuldade está no seguinte: se o tempo de
trabalho (dos empregados) e o trabalho do próprio comerciante não criam valor,
embora possibilitem participação em mais valia já produzida, [o ] que sucede com o
capital variável que ele desembolsou para adquirir força de trabalho comercial? É
esse capital variável desembolso a ser incluído na conta de capital mercantil
adiantado?" ... "A hipótese contrária parece contradizer a lei do nivelamento da taxa
de lucro" (MARX, 2008, p. 393) …"o que se paga a eles, embora na forma de
salário, difere do capital variável empregado para adquirir trabalho produtivo:
aumentam os adiantamentos do capitalista industrial, o trabalho destinado apenas a
realizar valores já criados. Como qualquer desembolso dessa natureza, diminui a
taxa de lucro, por aumentar o capital adiantado sem acrescer a mais valia. Se a mais
valia permanece constante, mas o capital adiantado aumenta, a taxa de lucro diminui
(MARX, 2008, p. 398-399).

Nas teorias da mais valia (MARX, 2008, p. 370-400), Marx dedica dezenas de páginas

à fundamentação dessa diferença, por ele estabelecida, entre o caráter produtivo do trabalho

gerador de valor e o caráter improdutivo do trabalho que não gera valor.

É perceptível uma certa dificuldade do autor para estabelecer o seu costumeiro rigor a

essa diferenciação entre tais categorias. Nenhum dos argumentos contábeis pode ser tomado

como definitivo para a distinção entre o caráter produtivo ou improdutivo dos trabalhos

empregados pelo capital mercantil. Isto porque os argumentos utilizados podem ser usados em

ambas direções, assim como a consideração usada por Marx para atribuir uma produtividade

incomum a esse trabalho. Segundo suas observações, tanto esse capital pode ser indiretamente

produtivo, porque, ao assumir as atividades estritamente de circulação das mercadorias, o

capital mercantil libera capital industrial dessa tarefa possibilitando que ele seja empregado na

produção de mais mercadorias, maior valor de troca, mais valor de uso.

Tal argumentação é funcional, contábil e foge do cerne do problema que só pode ser

resolvido com uma abstração ainda mais subjetiva, estabelecendo uma divisão de trabalho
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entre os diversos ramos dos capitais. Segundo essa hipótese, a lei do nivelamento da taxa de

lucro atuaria como uma câmara de compensação das taxas de lucros, o que de fato não ocorre

por diversos fatores, que vão das diferenças entre o volume de capitais exigidos ou de acesso

à tecnologia e ao poder político por exemplo (monopólios, proteções legais ou institucionais,

patentes ou negócios de Estado). Elaborações do tipo alíquota do capital social global, ou

alíquota da mais valia social, padecem das mesmas limitações, pois representam a escolha de

uma ou de outra equação matemática dentre muitas disponíveis para a distribuição de uma

riqueza global, mas não servem para explicar a natureza dessa riqueza.

Essa afirmação se sustenta nas próprias conclusões de Marx (1985-1986, p. 221),

segundo as quais “o trabalho não-pago desses caixeiros, embora não crie mais-valia, cria-lhe,

porém, apropriação de mais-valia, o que, para esse capital, enquanto resultado, dá exatamente

no mesmo” De fato, não é a premissa do locus onde se gera a mais valia que determina sua

distribuição, mas a relação entre o montante de capital e taxa de lucro. Mas, sendo assim, se a

categoria desses trabalhos não é o que determina a divisão de seu produto, porque Marx faz

toda essa distinção se poderia simplesmente atribuir caráter produtivo a todo trabalho

envolvido na produção e na circulação das mercadorias? Porque, em vez de fazê-lo, preferiu

tentar resolver o problema pela análise da distribuição quantitativa do resultado do trabalho e

não através de firmar suas caracterizações que se apoiam em uma inconteste distinção

qualitativa da fonte geradora dessa riqueza? Notório está que a questão não se circunscreve ao

plano quantitativo, mas qualitativo.

Segundo nossa hipótese, a distinção feita por Marx, entre trabalho produtivo e

improdutivo obedece à lógica política geral de sua teoria da dinâmica evolutiva do capital,

especialmente à necessidade de preservar, nesse bojo, os fundamentos teóricos necessários

que justifiquem uma visão em relação às forças de autossuperação do capitalismo,

especialmente a antítese entre os núcleos do capital e do trabalho, que seriam,

respectivamente, o capital produtivo e o trabalho produtivo. Essa escolha precisará do auxílio

de uma variante retórica para abarcar, além do núcleo, toda a extensão do fenômeno real que

tenta explicar. Buscando responder a essa necessidade, ela lançará mão de uma definição

acessória do trabalho produtivo.

Uma distinção real entre trabalho produtivo e improdutivo é o atributo que possibilita

ao trabalho produtivo criar valor de uso através da transformação do objeto no qual esse

trabalho produtivo se exterioriza, se transmuta, se encarna. Outra distinção essencial é o

atributo próprio do trabalho produtivo que lhe possibilita gerar valor, acrescentado valor de
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troca ao objeto modificado. Estas são, de fato, as diferenças essenciais que Marx estabelece

entre suas categorias de trabalho produtivo e improdutivo.

A vigência de tais determinações reduziria o conjunto do trabalho produtivo aos

elementos materiais, uma vez que, tanto a exteriorização do trabalho quanto sua objetivação

dependeriam da existência de um objeto material para se realizarem. Assim, trabalhos

imateriais estariam automaticamente excluídos da condição de produtivo. Isso certamente não

se coaduna com a realidade, mesmo da época, e, mais uma vez, nos leva de volta à questão da

abordagem marxiana da imaterialidade nas relações sociais capitalistas.

Para avançar na compreensão do raciocínio de nosso autor, vejamos primeiro como ele

tentou mitigar as dificuldades que identificamos anteriormente e, em seguida, como pensou a

dimensão da imaterialidade no trabalho assalariado no capitalismo.

Para relativizar as debilidades e limitações impostas pela pura distinção entre trabalho

produtivo e improdutivo segundo o atributo daquele que gera e daquele que não gera valor,

Marx adotou uma ampliação acessória do conceito de trabalho produtivo. Segundo essa

ampliação “é produtivo todo trabalho que se realiza em riqueza material”. Após a constatação

da generalização do trabalho assalariado, do modo de produção, exploração e acumulação

capitalista, o autor diz, literalmente, o seguinte:
De acordo com esse pressuposto, que denota o limite e assim tende a ser cada vez
mais a expressão exata da realidade, todos os trabalhadores ocupados na produção
de mercadorias são assalariados, e todos os meios de produção os enfrentam, em
todas as esferas, na qualidade de capital. Pode-se então caracterizar os trabalhadores
produtivos, isto é, os trabalhadores que produzem capital, pela circunstância de seu
trabalho se realizar em mercadorias, em produtos do trabalho, em riqueza material.
E, assim, ter-se-ia dado ao trabalho produtivo uma segunda definição, acessória,
diversa da característica determinante, que nada tem a ver com o conteúdo do
trabalho e dele não depende (MARX, 1980, p. 403).

Ao assumir a necessidade de ampliar o conceito de trabalho produtivo, sem alterar sua

definição de conteúdo desse trabalho e preservando a lógica dialética atribuída por ele à

relação social capitalista, Marx preservou uma diferenciação de status no conteúdo do

trabalho, por escolha política e não por imposição factual, embora, seja necessário considerar

que seu esquema teórico respondia perfeitamente aos elementos concretos predominantes no

processo de produção e valorização do capital presentes em sua época. Por justiça, é

imprescindível reconhecer que nosso autor e sua teoria levaram ao extremo a capacidade

preditiva dos acontecimentos. Ao lançar mão dessa ampliação do conceito de trabalho

produtivo, o autor vinculou-a ao processo de generalização do trabalho assalariado que, em

“todos os ramos da produção material – estão sujeitos (formal ou realmente) ao modo de

produção capitalista” (MARX, 1980 493). Consideramos que, ao fazê-lo, nosso autor revelou
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pleno domínio da deficiência do que podemos chamar de pressuposto teórico ontológico do

conteúdo do trabalho produtivo. Sabia que esse conceito era insuficiente, para definir

adequadamente o papel produtivo dos serviços que cresciam em importância com a

diversificação das funções do capital, especialmente de sua generalização e complexificação.

Mas, o que o autor pretendia ao citar, explicitamente, na mesma frase, que o trabalho

produtivo é aquele que resulta em mercadoria, em produtos do trabalho, em riqueza material?

Porque fechou as portas ao enquadramento geral do trabalho imaterial como gerador de valor

e dos produtos imateriais como seus portadores? Em nossa concepção, o fez de forma

consciente, porque pretendia atribuir uma hierarquia do mundo da materialidade em relação à

imaterialidade.

O próprio autor se refere a essa hierarquia do concreto, do material, tratando da

questão nos seguintes termos: Mercadoria é uma categoria que tanto pode ser material ou

imaterial produzida por trabalho material ou por trabalho imaterial, produto do trabalho pode

ser, produto material ou imaterial originado de trabalho material ou imaterial. Mesmo com

essa compreensão, o autor, na definição acessória do trabalho produtivo, ao falar de riqueza

material, fecha o leque e praticamente exclui da definição a produção não material de riqueza,

ou produção de riqueza imaterial. Assim, o autor, não só conferiu um status superior,

determinante, à produção de riqueza material, como também deixou de dar relevância ao

papel da imaterialidade na dinâmica do próprio sistema capitalista, mesmo que o fizesse numa

hierarquia inferior à materialidade.

Por isso, a ampliação do conceito de trabalho produtivo, contida na sua definição

acessória, supera parcialmente a insuficiência própria do núcleo ontológico do conceito

principal sem abandoná-lo, permitindo assim considerar o trabalho a serviço do capital

mercantil como produtor de “riqueza material”. Aquela ampliação foi feita para adequar a

abrangência do conceito de exploração do trabalho à generalização e a complexificação do

trabalho assalariado e, nesse propósito, ela é parcialmente satisfatória. Mas, por outro lado, ao

preservar a definição principal e seu caráter de núcleo ontológico de definição de valor,

mantém a insuficiência e estabelece uma dubiedade relativa ao processo de valorização, à

forma com como esses trabalhos de fato incorporam valor ao produto. Tais deficiências e

dubiedades se revelam mais graves quando se busca a origem do valor das determinadas

mercadorias imateriais e de serviços, como veremos adiante.

Entretanto, ao analisar as limitações teóricas levantadas acerca da teoria do valor em

Marx, é preciso levar em conta algumas observações.O autor resolveu o problema de modo
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eficiente para a análise do capitalismo de sua época, mas não suficiente para uma análise do

valor em fenômenos atuais do capital que a definição acessória não alcança, não cobre, não

explica. Somente a título de exemplo, fazer um exercício comparativo baseado no argumento

usado por Marx ao afirmar que o capital comercial libera o capital industrial para produzir

maior quantidade de mercadorias e, consequentemente, maior valor. Como se define o papel

desempenhado por algoritmos que, através da análise dos dados coletados por todo tipo de

aparelhos conectados à rede mundial de computadores, recolhe uma informação que indica

que determinado usuário precisa de uma geladeira e, instantaneamente, o satura com

informações sobre marcas, preços, características, fornecedores etc., viabilizando a compra e

o pagamento parcelado por meio digital, bem como a logística de entrega e recebimento da

geladeira? Nessa cadeia de eventos, uma ou mais empresas digitais substituem o comércio e o

banco tradicionais.

Nessa configuração, estão presentes, a grosso modo, os mesmos elementos que

estavam presentes no estabelecimento comercial do século XIX. Mas os trabalhadores

realizam trabalhos imateriais que podem ser intelectual – complexo ou simples, como trabalho

de programação – ou de simples digitação, por exemplo, geram produtos imateriais, mídias,

publicidade e informações que aceleram a venda da geladeira e a realização do capital

produtivo. Não se aplica a conceituação clássica do trabalho produtivo, mas, de certo modo,

se aplica parcialmente aquela da definição acessória, o trabalho que se realiza em riqueza.

Primeiro porque, por um lado, nenhum trabalhador alterou as características físicas que o

objeto adquiriu quando foi fabricado, não constitui novo valor de uso a partir de uma

alteração do objeto, pode ter gerado um valor de uso, uma imagem, um desejo que o

comprador buscou satisfazer. Segundo, porque, por outro lado, houve realização em riqueza

material, a geladeira, e houve realização do trabalho em riqueza imaterial, produtos imateriais

diversos, como os dados produzidos por uma enorme diversidade de sujeitos nas redes digitais

pelo próprio comprador, passando pelo software, pela publicidade, pelo crédito.

O comprador é expropriado pela plataforma que vende os dados para a produtora de

publicidade, que vende a mídia para a revendedora de geladeira, que compra a geladeira do

fabricante. A geladeira pode ser facilmente substituída por um jogo, um filme, um serviço de

limpeza ou programação e, assim, o produto material seria substituído pelo produto imaterial,

dificultando um pouco mais a aceitação pacífica da validade da definição acessória do

trabalho produtivo.
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O autor não atribui a predominância conceitual da riqueza material apenas em razão

das desproporções entre a produção de riqueza material e imaterial produzidas pelo

capitalismo. Certamente levou isso em conta, mas ele sequer cogitou a hipótese de que tais

desproporções pudessem ser alteradas significativamente no futuro, mesmo ao prever

crescente participação do trabalho intelectual na produção, ele considera que o produto desse

trabalho continuará sendo, genericamente, material. A atenção do autor está, declaradamente,

voltada para as tendências presentes e futuras em desenvolvimento no modo de produção

capitalista e, no entanto, nesses cenários essa hipótese não aparece. Por isso, não acreditamos

que ele, ao caracterizar o trabalho imaterial de um modo geral como trabalho improdutivo,

estivesse apenas evidenciando a dificuldade de subsunção real do trabalho intelectual

individual ao capital, como analisado no caso do trabalho do artesão autônomo, dono de seus

meios de produção e que produzia mercadorias através de seu próprio trabalho, por exemplo.

Na verdade, o autor considerava o trabalho imaterial em sua relação qualitativa com o

capital como ainda não subsumido pelo capital, ou, considerava, na relação quantitativa do

trabalho imaterial com a produção material como um fenômeno de extensão reduzida ao qual

assim se referia ao tratar a cooperação:
Com o desenvolvimento do modo de produção especificamente capitalista, (grifo
nosso) onde muitos trabalhadores operam juntos na produção da mesma mercadoria
[…]o conjunto desses trabalhadores que possuem força de trabalho de valor
diverso[…] produz resultado que, visto como resultado do mero processo de
trabalho, se expressa em mercadoria ou num produto material; e todos juntos, como
órgão operante, são a máquina viva da produção desses produtos, do mesmo modo,
considerando-se o processo global de produção, trocam trabalho por capital e
reproduzem o dinheiro do capitalista como capital (MARX, 1980, p. 404).

Nessa citação, é importante observar o peso dado à materialidade da coisa, do produto.

Avançando no tratamento do produto imaterial, Marx destaca que, tanto para o produto que

pode ser objetivado de forma autônoma em algum tipo de suporte material, como acontece

com a poesia num livro, quanto para aquele produto imaterial que não podia circular

independente de seu produtor que, à época não encontrava suporte material para circular de

forma independente, a “produção capitalista aí só é aplicável de maneira muito restrita”.

(MARX, 1980, p. 403). Ao generalizar a abordagem para os serviços, nos quais os produtos

não podiam se separar do ato de produzir e, consequentemente, do trabalhador que o realiza,

ele considera que “também aí o modo de produção capitalista só se verifica em extensão

reduzida e, em virtude da natureza dessa atividade, só pode estender-se a algumas esferas”

(MARX, 1980, p. 404). Essa afirmação categórica do autor se deve à dificuldade que

identifica no capitalismo de sua época para passar de um tipo de subsunção formal e
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transitória para uma forma de subsunção real ao capital, sobretudo quando se trata daquele

tipo de trabalho indissociável de quem o executa como o trabalhador intelectual individual se

apresentava à época.

É certo que não se poderia pedir ao autor que adivinhasse a configuração do

capitalismo atual e a evolução de sua capacidade de subsunção do trabalho imaterial e ou

intelectual, mas tampouco seria correto deixar de apontar a superação de alguns pressupostos

estabelecidos por sua teoria. Nesse sentido, quando ele, referindo-se ao produto imaterial,

afirma que, “todas essas manifestações da produção capitalista nesse domínio, comparadas

com o conjunto dessa produção, são tão insignificantes que podem ficar de todos

despercebidas” (MARX, 1980, p. 104). Assim, ele externa uma conclusão quase fechada de

que esse tipo de trabalho e de produção imateriais não teria relevância no conjunto do

processo de produção capitalista devido a uma suposta incompatibilidade de sua natureza com

a dinâmica de reprodução do capital, que assim não seria capaz de subsumi-los integralmente

ou, mesmo parcialmente através da subsunção formal, nem integrá-los plenamente às reais

relações de produção, exploração e acumulação capitalistas.

Na verdade, o capitalismo conseguiu subsumi-los, mas antes de que isso ocorresse de

fato, a própria necessidade que Marx sentiu de emendar o conceito de trabalho produtivo,

através de sua definição acessória do trabalho produtivo evidenciou a necessidade de ampliar

o conceito para que ele pudesse abarcar variados níveis e formas de subsunção de trabalho

material e imaterial que se integram no corpo do trabalhador coletivo. Mas o capital foi além,

utilizando-se dessa cadeia simbiótica, avançou para fazer desse tipo de configuração uma de

suas principais fontes de acumulação e, simultaneamente, elemento no qual se apoia na

tentativa de mitigar suas contradições, como pretendemos demonstrar ao final deste capítulo.

Em nossa perspectiva, o brilhantismo e a precisão com que Marx antevê a dinâmica

evolutiva do capital é mais reluzente do que suas prescrições teóricas das crises e do possível

colapso do sistema. Contudo, essas elaborações são tomadas em grande medida por seus

seguidores como coluna central de sua teoria. Sem uma justa consideração sobre a validade

dessas duas perspectivas históricas presentes em sua obra é muito difícil compreender tanto as

contradições e vulnerabilidades, quanto as vitalidades do sistema do capital dos dias atuais.

Nossa leitura do monumental processo de elaboração levado a cabo pelo autor nos

indica que, infelizmente, essa antecipação de tendências foi pouco explorada, acabando

eclipsadas ou obscurecidas, em primeiro lugar, pelas circunstâncias históricas e, em segundo
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lugar, pela equivocada conclusão de que o trabalho imaterial no capitalismo só seria aplicável

de maneira muito restrita ao conjunto da produção.

A circunstância histórica que dificultou a exploração teórica das tendências citadas é a

ausência de tecnologia que permitisse imaginar a reprodutibilidade da comunicação, da

interação e da cooperação entre indivíduos à distância, ou seja, na inexistência de meios

imateriais que pudessem assumir a condição de suporte ou objeto da exteriorização imaterial

do espírito sensível de forma autônoma, independente do corpo presente do indivíduo que o

realiza.

Nessas condições a exteriorização da atividade intelectual, exceto em casos restritos e

particulares vinculados a funções projetivas, científicas ou artísticas, dependia de um objeto

concreto, físico, para nele se objetivar e a exploração direta da subjetividade sem a linguagem

digital, o suporte da comunicação eletromagnética e da extensão da mente e dos comandos

humanos de forma independente do corpo do trabalhador, era absoluta impossibilidade. Mas,

apesar desses limites objetivos, a consideração equivocada sobre o inevitável protagonismo

central das ideias, do conhecimento, da consciência, enfim, do espírito sensível humano,

jogou um papel inibidor que soterrou num plano quase irrelevante a utilização do

desenvolvimento teórico das tendências gerais do capitalismo, tendências visualizadas pelo

próprio autor e que apontavam nessa direção. Assim essas previsões e tendências foram

solenemente desconsideradas, a materialidade concreta se impôs de forma esmagadora sobre a

materialidade imaterial.

O autor e seus seguidores priorizaram uma visão na qual o desenvolvimento do

capitalismo seria exaurido pelas disputas materiais e econômicas em torno das condições de

vida e de reprodução daqueles que, com seu trabalho produzem a riqueza, considerando que

tais embates levariam a superação do capitalismo através do levante revolucionário da classe

operária. Essas principais tendências relegadas a um plano muito secundário pelo próprio

autor e que mais se aproximaram da realidade, embora com discrepâncias e contradições, e

que não foram ainda satisfatoriamente analisadas pelos estudiosos do tema são, ao nosso ver,

as seguintes:

2.6.7.1 Tendência de evolução do trabalho individual para o coletivo, do simples para

complexo até a formação do metabolismo geral de produção e apropriação de riqueza

Ao abordarmos a sujeição do trabalho ao capital, destacamos que a divisão parcelar do

trabalho atendia a duas imposições necessárias no desenvolvimento do modo de produção
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capitalista. Primeiro, era imperativo realizar a incorporação massiva da força de trabalho à

produção e, para tanto, necessário criar a disciplina de fábrica, condicionar os trabalhadores às

jornada de trabalho ininterruptas que demandam ritmo e constância homogêneos, sendo muito

mais extenuantes e menos aceitáveis para camponeses, mestres ou artífices, ocupados na

produção mercantil simples. Em segundo lugar, estava a necessidade de garantir tanto o

controle do processo de trabalho nas mãos do capitalista, ou seja, de expropriar o trabalhador

do poder que tinha para definir o que, como e quando produzir. Para isso, as atividades

deveriam ser fragmentadas em tarefas as mais simples possíveis, possibilitando a elevação da

produtividade reduzindo o valor da força de trabalho e massificando o emprego de

trabalhadores sem qualificação, sem nenhum tipo de formação especial, com nível intelectual

médio existente na sociedade.

Nesse ponto, é muito importante destacar que o capital, ao mesmo tempo em que

necessita incorporar cada vez mais conhecimento ao processo produtivo buscando maior

produtividade, tem que alcançar essa produtividade com o concurso do trabalhador mediano

existente na sociedade onde opera. Essa contradição, da qual o capital não pode se livrar,

impôs uma vinculação relativa entre a elevação da produtividade do capital e do nível de

conhecimento dos trabalhadores em geral. Assim, a marcha determinada pela elevação do

nível tecnológico e científico ao processo produtivo, através da elevação da participação do

capital constante em sua composição orgânica, impôs também a marcha da transformação do

trabalho simples em trabalho coletivo cada vez mais complexo.

Esse trabalho complexo, na configuração do capitalismo analisada por Marx,

desenvolveu-se forçado a elevar também o nível intelectual das massas que, na condição de

trabalhadores, terão que dialogar com os conhecimentos e a técnica incorporados tanto nas

máquinas quanto nos processos de organização da produção. Além de incidir nessa amplitude

de massas, opera, de forma mais intensa e profunda, em um nível mais restrito, em que se

realiza o trabalho intelectual daqueles que incorporam e desenvolvem esse conhecimento,

projetam e fabricam essas máquinas e gerenciam esse processo contínuo.

Assim, esse processo é, e só pode ser, um processo de caráter social amplo e

complexo, que envolve toda a sociedade em questão. Marx, inclusive, frisa esse aspecto ao

afirmar que
Assim como na sociedade burguesa um general ou banqueiro desempenha um
grande papel, enquanto o homem simples, ao contrário, desempenha um papel
ordinário,93 assim é também aqui com o trabalho humano. Ele é dispêndio da força
de trabalho simples que em média toda pessoa comum, sem desenvolvimento
especial, possui em seu organismo físico. Embora o próprio trabalho médio simples
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mude seu caráter, em diferentes países ou épocas culturais, ele é porém dado em
uma sociedade particular. Trabalho mais complexo vale apenas como trabalho
simples potenciado ou, antes, multiplicado, de maneira que um pequeno quantum de
trabalho complexo é igual a um grande quantum de trabalho simples. Que essa
redução ocorre constantemente, mostra-o a experiência (MARX, 1985-1986, p.
173).

A teoria do valor de Marx atribui o valor da força de trabalho ao conjunto dos valores

que são consumidos em sua formação. Ao verificar a análise que o autor dedica à

diferenciação entre trabalho simples e complexo, que ocorre permanentemente no processo de

elevação do nível geral de conhecimento social, reafirmamos nossa observação da

insuficiência da teoria do valor para quantificar essa dimensão social da produção do

conhecimento e o exagero utilizado por Marx quando ele limita aos movimentos

determinados pelo capital todo processo de formação da consciência e do conhecimento

coletivos que sofreram influência de outros fatores e não foram determinados exclusivamente

pelas exigências funcionais do capital.

Essa força produtiva, descrita por Marx (2011, p. 943-944) como “intelecto geral” e

por Proudhon (1970, p. 143) como “força coletiva”, não é paga em sua totalidade, mas apenas

parcialmente pelo capital, em forma de adiantamento salarial, e também não é paga pelo

trabalhador com seus recursos privados. Ela é produzida e custeada de modo

predominantemente coletivo, social e público e é apropriada pelo capital em forma de

expropriação contínua dos recursos comunitários. Como já nos referimos anteriormente, o

capital não a recebe de graça, como dito por Marx, e tampouco a produz ao dispor dos meios

de produção e organizar o trabalho coletivo em torno deles como afirmado por Dardot e

Laval.

Além das já citadas, algumas características da tendência de complexificação

constante e crescente apontada por Marx, tem especial importância para nossa pesquisa. Nos

referimos à redutibilidade do tempo de trabalho complexo a um número exponencialmente

maior de mercadorias. O tempo de trabalho superior será sempre convertido em um número

exponencialmente maior de mercadorias cada vez que incide em um nível mais elevado de

complexificação no próximo ciclo produtivo. Ou seja, o trabalho mais qualificado contribui

para a produção de maior número de mercadorias no mesmo tempo despendido. Isso nos diz

que, tendencialmente, cada trabalhador, potencialmente, poderá produzir cada vez mais do

que aquilo que necessita consumir, para reproduzir sua força de trabalho. Essa conclusão é

resultante do fato de que, como Marx afirma, o valor de qualquer mercadoria é medido pelo

tempo de trabalho socialmente necessário à sua produção e, portanto, se a produtividade
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média e a qualificação social aumentam, cada mercadoria representa menor fração desse

tempo de trabalho. Isso traz uma séria implicação para o capital, que terá que criar novas

necessidades e novos valores de uso na mesma velocidade em que eleva seu padrão produtivo

e tecnológico.

Outra característica importante da crescente complexificação do trabalho é a

generalização da cooperação e da socialização da produção em geral e do trabalho em

particular. Mas, para além da socialização representada pelo aspecto puramente coletivo do

processo de trabalho, que se intensificou em função da introdução da divisão parcelar, da

máquina ferramenta, da máquina ferramenta automática, pela grande indústria capitalista na

produção – que Marx identificou de maneira magistral, queremos acentuar a formação de uma

complexa teia de cooperação, tanto diretamente na produção quanto nas esferas da sociedade

civil, da vida comunitária, da vida política e cultural, no locus do desenvolvimento do espírito

sensível e da subjetividade humanos que Marx não identificou com a mesma precisão.

Essa rede de relações sociais se desenvolve em dois planos. O primeiro é aquele locus

onde se realiza o processo de trabalho, tanto na indústria quanto nas atividades de suporte

imprescindíveis à circulação e realização do reino da mercadoria. Nesse locus do trabalho, se

engendra o desenvolvimento de um tipo de cooperação social, interconectada, encadeada

entre ramos de atividades diversificadas que se restringem ao mundo produtivo. As condições

e amplitude da sociabilidade limitam as possibilidades de exteriorização do espírito sensível,

predominantemente, aos contornos do universo psicológico permitido pelas circunstâncias em

que se produzem e se trocam as mercadorias.

Essas condições, embora sejam muito diversificadas em qualquer sociedade, desde o

advento do capitalismo, são, em geral, bastante específicas e condicionadas pelas condições

do local de produção. As diferenças de circunstâncias observadas no locus do trabalho, desde

a rede de instrução e de elevação do nível médio de qualificação da força de trabalho, de

produção do conhecimento, da ciência e da técnica, passando pelo comércio e chegando até

cadeias de indústrias, contemplam desde ambientes adequados para o estudo, até ambientes

avassaladores, insalubres e desumanamente inóspitos cujas diferenças refletem também as

diferenças impostas pela divisão social do trabalho. Contudo, independente das diferentes

condições, em todo o mundo do trabalho, as possibilidades de exteriorização das capacidades

humanas é restrita à dinâmica produtiva. Mas, externamente ao local de trabalho, se

desenvolve um outro plano, o plano da vida civil, em uma sociedade cada vez mais complexa

e diversificada, onde a vida espiritual, distante da escuridão da fábrica, encontrará janelas para
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se realizar numa dimensão mais contraditória e um pouco mais ampla, onde o tempo liberado

pela redução da jornada do trabalho terá que ser transformado em fronteira de expansão do

mercado, onde os elementos materiais e imateriais necessários à elevação geral da

qualificação e complexificação do trabalho terão que ser recebidos, trocados ou adquiridos

como novo tipo de mercadorias imateriais, onde,nos primeiros estágios, os afetos, as

realizações e as frustrações estarão menos submetidos diretamente às imposições gerenciais

cotidianas da fábrica e passarão a exigir do capital o controle das mentes de forma indireta,

através, inicialmente, do controle da informação, que tenderá a evoluir até o controle direto da

consciência.

Em última instância, esse plano da sociedade civil, do universo imaterial em evolução,

está conectado e, de algum modo, inicialmente subordinado ao plano do trabalho, mas esta

conexão não ocorre em forma de subordinação absoluta. Aqui é importante observar que

Marx identificou corretamente esse processo de socialização e cooperação crescente

impulsionado pela produção capitalista, mas sua análise do papel da fábrica, da classe

operária e do trabalho diretamente produtivo – ambos tratados como espaço superior, quase

exclusivo, para a geração de valor enquanto fonte e medida de toda riqueza, e, ao mesmo

tempo, como ventre de gestação do sujeito social trabalhador, vocacionado ontologicamente

para a condição de sujeito da superação do capitalismo e da emancipação humana – teve

vigência em uma configuração do capitalismo que sofreu mudanças de forma e de conteúdo

após a segunda metade do século XX. Tais mudanças solaparam as bases sobre as quais se

assentavam essas expectativas.

Desde então, tais formas de reprodução do capital e de apropriação de riqueza

entraram em declínio cedendo espaço para novidades gestadas no desenvolvimento do

capitalismo. Através da constituição de uma teia global composta por partes que executam

funções especializadas, compondo, assim, o corpo do capital, cada vez mais social, complexo,

qualificado e abrangente para a geração, expropriação e acumulação de valor e de riqueza em

geral.

A própria dinâmica de reprodução do capital que o impulsiona para a socialização

crescente da produção, para a generalização do trabalho coletivo, complexo, e integrado

avançou em direção ao desenvolvimento de um metabolismo vivo, como em um sistema

orgânico de produção. Esse sistema metabólico em construção, tenta incorporar, desenvolver

e condicionar ao seu metabolismo vivo de produção e de apropriação de riquezas todo ato do

viver, do pensar, do desejar, do querer, do imaginar. Essa produção de riqueza social, através
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de um processo metabólico vivo, se realiza migrando progressivamente da forma mais valia,

para as formas juros, renda e expropriação. Além dessas mudanças, inauguram-se novas

formas de exploração a exploração consentida, a exploração imaterial não percebida. O

monopólio do desejo, à medida em que se torna possível produzir cada vez mais com menos

trabalho humano vivo, a determinação e a criação do valor de uso e do “valor de troca”

passam a ter como sua essencialidade o quantum de duas imaterialidades, do desejo e do

dinheiro. Todas essas novas formas de exploração e apropriação da riqueza se condensam

finalmente no controle do intelecto geral. Formas antigas e novas nas quais a produção de

valor, enquanto categoria classicamente definida, vai dando lugar ao elemento social e

político abstrato, ao aspecto subjetivo, a uma forma de consciência que sustenta a coesão

social em torno do poder regulador da produção e da distribuição da riqueza social que tende

a superar em larga escala a pura e simples produção de valor. Mas, ao combinar essas formas

diversas de exploração consentida e não percebida, expropriação, juros, renda e controle do

desejo e do intelecto geral, que se tornaram possíveis graças tanto ao próprio desenvolvimento

do processo de trabalho, quanto da esfera externa a ele que se avoluma no mundo imaterial da

sociedade civil, o capital se depara com novas contradições e obstáculos.

2.6.7.2 Elevação do capital constante, taxas de lucro decrescente, mecanização e automação.

Da produção de valor à produção de novas formas de riqueza

O crescente peso do capital constante na composição orgânica do capital, sobretudo

na forma de conhecimento, ciência e tecnologia, trabalho morto objetivado no processo de

produção e reprodução da vida social caracterizado por Marx, compreende a maquinaria como

elemento que aumenta a produtividade do trabalho, reduzindo o trabalho vivo socialmente

necessário à produção de cada unidade de produto. Ou seja, a incorporação constante do

conhecimento científico e técnico a um maquinário cada vez mais sofisticado permite ao

capital produzir maior volume de produtos com menor tempo de trabalho. Isso significa que

cada unidade do referido produto demanda menor quantidade de valor, trabalho socialmente

necessário para ser produzido. Ao contrário do que possa indicar a primeira impressão, isso

não acarreta diminuição da força de trabalho empregada em seu conjunto, porque a elevação

da potência produtiva que propicia a redução de valor de cada produto impulsiona a expansão

geral e a diversificação da produção.
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Assim, esse movimento de expansão do modo de produção capitalista termina por

resultar num maior número total de trabalhadores ocupados no processo produtivo

considerado globalmente. Então,
de poderoso meio de substituir trabalho e trabalhadores, a maquinaria
transformou-se imediatamente em meio de aumentar o número de assalariados,
colocando todos os membros da família do trabalhador, sem distinção de sexo e
idade, sob domínio direto do capital. O trabalho obrigatório, para o capital, tomou o
lugar dos folguedos infantis e do trabalho livre realizado em casa, para a própria
família, dentro de limites estabelecidos pelos costumes (MARX, 2006, p. 451).

Mas, ao analisar o desenvolvimento do capital, Marx identificou outra tendência de

longo prazo oposta a essa. Entretanto, seu apego à lógica das determinações do capital

vigentes em sua época, especialmente aquelas que conferiam maior peso à dialética da

oposição entre capital e trabalho, o impediu de explorar de modo sistemático tendências que,

à época, tinham aparência de fatores secundários.

Em meados do século XIX, a indústria estava em franco desenvolvimento, as

condições concretas opunham os interesses econômicos dos trabalhadores aos interesses do

capital de modo massivo e antagônico.

Essa dinâmica que aumentava o quantum de trabalho vivo no conjunto da produção

capitalista enquanto a mesma se ampliava globalmente, era impulsionada pela maior

incorporação de trabalho objetivado e manteve-se inalterada até a década de 1970. Entretanto,

nos fundamentos da economia política desenvolvida por Marx, é possível identificar, de modo

colateral, que essa tendência apontava, para o último horizonte do modo de produção

capitalista.

É imperativo ressaltar que o autor, portanto, forjava sua teoria num momento crucial

do amadurecimento da grande indústria e no calor da crise econômica que abalava a Europa

entre os anos de 1856 a 1858 e isso influenciou fortemente as prioridades teóricas por ele

adotadas. Embalado pelas expectativas de uma revolução iminente, formulava para os

esperados dias de fogo que se avizinhavam. Mas a lógica imanente de seus pressupostos

teóricos guardava, subjacente nas suas camadas mais profundas, o caminho que descortinava

o futuro longínquo e de previsibilidade imponderável. Esse paralelismo dos tempos da análise

pode ser percebido nas palavras do próprio Marx em suas correspondências da época. A

Engels, ele revela integralmente suas expectativas, “Creio que no mais tardar no inverno de

1857, irromperá uma grande crise monetária [...] Além de tudo, desta vez, a coisa toma forma

em escala européia de uma maneira nunca antes alcançada, e eu não creio que continuaremos

aqui sentados por muito tempo como expectadores” (MARX; ENGELS, 1972, p. 84-85). A
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Lassale afirma que a crise européia “levou-me a me dedicar seriamente à redação dos meus

fundamentos da economia política, ao mesmo tempo que preparo alguma coisa sobre a crise

presente” (MARX; ENGELS, 1972, p. 648).

Na carta a Lassalle, a importância dada à redação dos fundamentos da economia

política evidencia a importância estratégica atribuída por ele à sua teoria, na qual ele se

apoiaria para manifestar, num nível quase secundário, alguma opinião “sobre a crise

presente”. “No geral, o momento atual é agradável. A história trata claramente de reiniciar um

novo começo, e os sinais de dissolução em todos os lugares são deliciosos para todas as

mentes que não estão empenhadas na conservação das coisas como estão” (MECW, 1983, v.

40, p. 316).

De fato, tanto nos Grundrisse quanto n’O Capital, o autor assentou sólidamente os

fundamentos de sua nova e revolucionária economia política. Mas o curso da história

encarregou-se de colocar o que era principal à época na condição de acessório com o passar

do tempo e o que era subjacente passou a ocupar o centro do palco. Isto porque muitos dos

fundamentos de sua teoria foram aprisionados por seus seguidores às expectativas otimistas

que vislumbravam a proximidade de revoluções proletárias, assim como ocorrera com ele

mesmo no momento em que os trouxe à luz. Desse modo foram literalmente desprezados, o

desenvolvimento teórico de elementos estruturais e o estudo das condições que, segundo o

pano de fundo da teoria de Marx, poderiam colocar as relações de produção capitalistas na

condição de entrave último e irremovível ao desenvolvimento das forças produtivas

impossibilitando, assim, a reprodução do modo de produção capitalista.

Desde de 1856, durante 180 anos, muitas crises econômicas reacenderam os sonhos

revolucionários, mas eram tempestades passageiras que permitiram ao capital impulsionar as

forças produtivas para um nível superior, em contradição cada vez mais incompatível com as

relações de produção capitalistas.

Os pressupostos teóricos que fundamentaram essas expectativas não realizadas

obstaculizaram o desenvolvimento teórico e prático de outros cenários haviam sido cogitados

apenas de modo passageiro e superficial no conjunto de sua teoria sobre a dinâmica do

capital. Dentre essas possibilidades destacamos a hipótese de transição da configuração de um

capitalismo, cujo fundamento era a exploração da materialidade do valor trabalho incorporado

em produtos materiais, para uma nova configuração econômica determinada pela exploração

da riqueza imaterial produzida pelo intelecto geral da humanidade. Ou seja, a transição do

capitalismo que nasceu da revolução industrial e que evoluiu para uma nova forma de
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exploração e acumulação ampliada. Nova configuração esta que tendia a incorporar todos os

espaços e processos vitais, inclusive aqueles dedicados à vida cotidiana, individual e coletiva,

a diversos mecanismos de apropriação, expropriação, exploração do trabalho produtivo a

serviço da acumulação e da reprodução do capital. O que coloco em relevo aqui, é uma

espécie de dualidade conceitual que propiciou à obra de Marx uma grande vitalidade posto

que, alimentou todas as esperanças e ações conscientes que visavam a superação do

capitalismo pela via revolucionária em sua fase de maturação e, por outro enfoque, lançou as

bases para a compreensão do decaimento desse sistema em sua fase madura. De um lado a

combinação da teoria das crises do capital e seus componentes como a queda tendencial das

taxas de lucro, a tendência à concentração do capital, da riqueza e do empobrecimento

relativo dos trabalhadores, o lugar do proletariado como negação da dominação burguesa e,

finalmente a revolução como superação da contradição. De outro lado, o desenvolvimento das

forças produtivas até o limite não suportável pelas relações sociais capitalistas, o decaimento

desse modo de produção e a supremacia da imaterialidade enquanto força de produção, de

dominação e de emancipação.

Dentre os obstáculos opostos por elementos da própria teoria de Marx ao seu

desenvolvimento crítico, identificamos também o pressuposto da ampliação permanente da

massa de trabalho vivo e do número de trabalhadores empregados através de sua expansão do

sistema de produção. Outro elemento que apontamos é a demasiada supremacia na criação de

valor atribuída à definição principal do trabalho produtivo em relação à definição acessória e,

como corolário, a quase absolutização do papel da classe operária industrial e da luta de

classes em oposição ao capital. A pequena importância atribuída ao mundo exterior às

relações de fábrica, que emergia enquanto sociedade civil com suas complexidade, assim

como à hipertrofia do estado e à contraditória necessidade de desenvolvimento do intelecto

geral posta pelo capital em contradição com o desenvolvimento do intelecto individual. Todos

esses fenômenos tornaram-se decisivos para a sobrevivência do modo de produção capitalista

e concorreram, direta ou indiretamente, para frustrar as expectativas de sua superação. Tal

hierarquia de enfoque concorre para fortalecer nossa hipótese de que o autor adotou uma

concepção dialética mais rígida, fechada, ou mecanicista nos anos de sua vida que

corresponderam à produção de seus principais trabalhos envolvendo a economia política.

Todos esses elementos se conectam a um desequilíbrio na avaliação do lugar, do papel da

materialidade e da imaterialidade, da objetividade e da subjetividade, da relação recíproca
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entre ambas, tanto no processo de produção e acumulação do capital quanto nas hipóteses

estratégicas concebidas para sua possível superação.

Essa escolha da tendência principal adotada por Marx é suficientemente detalhada,

assim como é exaustivamente exposta a lógica que justifica sua adoção. Mas os mesmos

pressupostos teóricos das possíveis tendências provocadas pela concentração de capital

constante em forma de ciência e conhecimento objetivados nos meios de produção foram

expostos por Marx nos Manuscritos econômicos de 1857-1858, os Grundrisse, em que ele

expôs de modo cristalino seus argumentos teóricos e fez uma das suas raras previsões sobre a

possível derrocada do sistema capitalista.

Citaremos alguns trechos que nos ajudarão a compreender a dimensão dessa estupenda

análise e dos seus limites. Comecemos pelo motor da dinâmica do capitalismo:
A troca de trabalho vivo por trabalho objetivado, i.e., o pôr do trabalho social na
forma de oposição entre capital e trabalho assalariado, é o último desenvolvimento
da relação de valor e da produção baseada no valor. O seu pressuposto é e continua
sendo a massa do tempo de trabalho imediato, o quantum de trabalho empregado
como o fator decisivo da produção da riqueza (MARX, 2011, p. 940-941 ).

Afirmações audaciosas se destacam nesse trecho. A primeira desloca a oposição entre

o capital e trabalho para um plano superior, no qual o trabalho social assume o centro da

contradição em função da troca do trabalho vivo pelo objetivado, ou seja, desloca-se da

exploração direta do corpo para a exploração do conhecimento e, consequentemente,

recoloca-se o destino humano como produto direto da exteriorização do espírito sensível. Isso

representa um resgate parcial das formulações contidas nos Manuscritos de Paris. A história

do desenvolvimento do modo de produção capitalista tem demonstrado o completo acerto

desse prognóstico. A segunda afirmação dá conta de que este seria o último desenvolvimento

do valor e da produção baseada no valor, o que ainda não se verificou exatamente assim. É

certo que não podemos considerar a configuração atual do capitalismo como limite do seu

desenvolvimento possível. Mas podemos entender o advento desse limite como uma

possibilidade de superação de suas contradições pelo advento da barbárie ecocida e genocida

ou da emergência de relações sociais superiores de viés comunista.

Por enquanto, precisamos analisar melhor o significado dessa sofisticação de

prognósticos que coloca em cena o conhecimento e a ciência como fontes do valor, formulada

pelo autor nos seguintes termos:
No entanto, à medida que a grande indústria se desenvolve, a criação da riqueza
efetiva passa a depender menos do tempo de trabalho e do quantum de trabalho
empregado que do poder dos agentes postos em movimento durante o tempo de
trabalho, poder que – sua poderosa efetividade –, por sua vez, não tem nenhuma
relação com o tempo de trabalho imediato que custa sua produção, mas que depende,
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ao contrário, do nível geral da ciência e do progresso da tecnologia, ou da aplicação
dessa ciência à produção. (Por seu lado, o próprio desenvolvimento dessa ciência,
especialmente da ciência natural e, com esta, todas as demais, está relacionado ao
desenvolvimento da produção material.) A agricultura, p. ex., torna-se simples
aplicação da ciência do metabolismo material, de forma a regulá-lo do modo mais
vantajoso possível para todo o corpo social. A riqueza efetiva se manifesta antes – e
isso o revela a grande indústria – na tremenda desproporção entre o tempo de
trabalho empregado e seu produto, bem como na desproporção qualitativa entre o
trabalho reduzido à pura abstração e o poder do processo de produção que ele
supervisiona. O trabalho não aparece mais tão envolvido no processo de produção
quando o ser humano se relaciona ao processo de produção muito mais como
supervisor e regulador (MARX, 2011, p. 941).

Embora na citação anterior esteja preservado o quantum de trabalho, a massa de

trabalho imediata como pressuposto decisivo da produção de riqueza, na sequência do texto,

como visto acima, essa importância perde força, quase deixa de existir e aparece como

fenômeno decrescente, fadada à insignificância, a converte-se quase numa abstração. Na

verdade, o processo tem se dado de outro modo, não linear, no qual o capital aproveita-se de

suas tendências à globalização pela via do desenvolvimento desigual e combinado para

explorar de forma assimétrica as vantagens comparativas da pobreza e da riqueza, do atraso e

do suposto desenvolvimento. Assim combina a utilização das formas mais sofisticadas de

produção automatizada com as mais primitivas e brutais formas de trabalho análogo à

escravidão.Esse processo, porquanto em pleno desenvolvimento aponta para a configuração

produtiva ção prevista por marx, e, por essa razão, não permite um prognóstico sério que

negue a hipótese de que crie as condições para fazer o “capitalismo voar pelos ares” por ele

aventada.

É certo que o mundo revelou-se menos glamouroso, a elevação do nível tecnológico

controlado pelo capital combinou-se com um largo processo de redução de salários e perdas

de conquistas laborais, a exploração do trabalho, inclusive infantil, em nível análogo ao

escravo não foi reduzida a uma abstração. Apesar de uma enorme redução das jornadas de

trabalho em todo o mundo, quando comparadas às praticadas no século XIX, isso revelou-se

insuficiente para evitar o caráter excludente do processo que tem resultado em níveis elevados

de desemprego e desocupação permanentes. O capital, mais uma vez, revolucionou-se,

saltando contradições. Neste caso, combinando simultaneamente a desvalorização relativa e

absoluta do trabalho vivo, inclusive do trabalho intelectual ou imaterial. Este fato, no entanto,

tem se revelado insuficiente para reverter a direção da tendência predominante que intensifica

e acelera a redução, relativa e absoluta, do peso do trabalho vivo diante do trabalho morto, do

capital constante, do intelecto geral.
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Marx segue explicitando uma visão nova e potente da dialética do desenvolvimento

das contradições do capital, segundo a qual a superação, a negação final, a negação da

negação, se dará através da unidade do ser humano com seu espírito sensível, do qual foi

apartado pela divisão do trabalho, unidade essa que se recompõe no trabalhador social, no

qual se corporifica o intelecto geral. Essa conclusão se impõe como restauração da condição

ontológica humana revelando uma coerência interna superior no horizonte descortinado por

sua teoria. Entretanto, apesar da força e da surpreendente capacidade de antecipação de

diversas condições marcantes do capitalismo atual, o percurso dos acontecimentos não se deu

essencialmente como formulado pelo autor que assim os expôs:
Não é mais o trabalhador que interpõe um objeto natural modificado como elo
mediador entre o objeto e si mesmo; ao contrário, ele interpõe o processo natural,
que ele converte em um processo industrial, como meio entre ele e a natureza
inorgânica, da qual se assenhora. Ele se coloca ao lado do processo de produção, em
lugar de ser o seu agente principal. Nessa transformação, o que aparece como a
grande coluna de sustentação da produção e da riqueza não é nem o trabalho
imediato que o próprio ser humano executa nem o tempo que ele trabalha, mas a
apropriação de sua própria força produtiva geral, sua compreensão e seu domínio da
natureza por sua existência como corpo social – em suma, o desenvolvimento do
indivíduo social. O roubo de tempo de trabalho alheio, sobre o qual a riqueza atual
se baseia, aparece como fundamento miserável em comparação com esse novo
fundamento desenvolvido, criado por meio da própria grande indústria. Tão logo o
trabalho na sua forma imediata deixa de ser a grande fonte da riqueza, o tempo de
trabalho deixa, e tem de deixar, de ser a sua medida e, em consequência, o valor de
troca deixa de ser [a medida] do valor de uso. O trabalho excedente da massa deixa
de ser condição para o desenvolvimento da riqueza geral, assim como o não trabalho
dos poucos deixa de ser condição do desenvolvimento das forças gerais do cérebro
humano. Com isso, desmorona a produção baseada no valor de troca, e o próprio
processo de produção material imediato é despido da forma da precariedade e
contradição (MARX, 2011, p. 941).

Não é nenhum exagero atribuir a esta formulação um acerto espantoso quanto ao

sentido para o qual se orienta a evolução do modo de produção do capitalista. Mas, se existe

uma grande proximidade entre o sentido, há também, ainda, um grande hiato entre as

tendências e o desfecho previstos por Marx. Especialmente quando ele afirma que nas

condições projetadas desmorona a produção baseada no valor de troca. Esse movimento está

de fato em curso, mas sob domínio do capital, incorporando novas formas de produção e de

expropriação de riquezas sustentadas política e socialmente pelo controle do intelecto geral

que se torna possível através do desenvolvimento da indústria da consciência e da coerção

baseada na violência explícita. Quando o autor prevê, por exemplo, que o próprio processo de

produção é despido da forma da precariedade e da contradição, basta lembrar que, se a

precariedade desapareceu quase totalmente em vários ramos de produção, em muitos países

do mundo, isso não ocorreu, de forma homogênea, na maior parte deles. Mesmo naqueles

ramos da produção e nos países que atingiram níveis tecnológicos mais elevados,os benefícios
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dessa evolução não servem ao conjunto da população. A exclusão produtiva e a

superexploração de grandes parcelas das massas trabalhadoras afloram na forma de velhas

contradições ao lado de novas e, em muitos casos, se intensificaram. Salta aos olhos a

contradição de um sistema que tem que reduzir o tempo de trabalho socialmente necessário,

mas ao fazê-lo caminha para seus estertores porque o tempo de trabalho é sua única medida

de riqueza. O desfecho dessa contradição só pode se corporificar em duas formas genéricas

possíveis. Um sistema distópico baseado em um tipo de controle social violento e de tal modo

brutalizado que ainda não foi conhecido pela humanidade ou a utopia defendida por Marx. A

hipótese da barbárie, combinada com a obsolescência do trabalho humano vivo para o capital,

involucrada em um novo tipo de fascismo como forma de governo, se prenunciam em nossos

dias mais vigorosamente do que a hipótese de superação do capitalismo.

Ao nosso ver, Marx, motivado pela expectativa de uma revolução no horizonte

próximo, deixou de dar maior atenção à combinação das contradições presentes no

capitalismo industrial de seu tempo, sobre as quais edificou sua teoria, com as contradições

em desenvolvimento que apontavam para o futuro. Esse fato teve como consequência o

despreparo e o desarme subsequentes do pensamento socialista diante da evolução do

capitalismo. Esse desarme revela-se dramático na atualidade, sobretudo, porque Marx

identificou, com maestria, a base sobre a qual esse modo de produção evoluiu até os nossos

dias. Mas, por outro lado, não se pode esquecer dos elementos que atenuam tal descompasso.

Além do fato de que os fundamentos do viés teórico desprezado apontassem para um futuro

ainda distante do momento em que foram elaborados, é preciso considerar que o próprio autor

desenvolvera toda sua práxis como missão a serviço da “revolução” e não havia teoria

suficientemente elaborada para sustentar uma mudança de rumos teórico e prático de tamanha

envergadura.

Justamente nesse ponto, as circunstâncias do tempo histórico se agigantam diante do

teórico do comunismo e lhes impõe a maior restrição ao desenvolvimento da teoria que essa

mesma realidade lhe cobrava. Se era visível para ele a dinâmica em direção ao

desmoronamento da produção baseada no valor, nada na realidade social e política indicava o

que poderia ser colocado no lugar dos pressupostos teóricos que ele havia desenvolvido e que

alimentavam suas esperanças de ver no horizonte o levante da classe operária e a superação

do modo de produção capitalista.

Ao que nos parece, o dilema diante do qual ele se deparou com a variante teórica

explicitada nos Grundrisse indicava um devir de evolução, transformação e superação do



172

modo de produção capitalista que cobravam uma dimensão de programa emancipatório

estratégico, inexistente, que, do ponto de vista da circunstância histórica, estava fora de

alcance do conjunto das elaborações e da práxis às quais Marx dedicara sua vida até então.

2.7.6.3 A hipótese do capitalismo ultra desenvolvido como condição para sua superação

Na forma do texto a seguir, Marx trouxe à luz essa hipótese de desenvolvimento do

capitalismo que, mesmo sendo profundamente coerente com o arcabouço geral de análise do

capital construída por ele, não aparece em nenhuma outra obra sua:
[Dá-se] o livre desenvolvimento das individualidades e, em consequência, a redução
do tempo de trabalho necessário não para pôr trabalho excedente, mas para a
redução do trabalho necessário da sociedade como um todo a um mínimo, que
corresponde então à formação artística, científica etc., dos indivíduos por meio do
tempo liberado e dos meios criados para todos eles. O próprio capital é a contradição
em processo, [pelo fato] de que procura reduzir o tempo de trabalho a um mínimo,
ao mesmo tempo que, por outro lado, põe o tempo de trabalho como única medida e
fonte da riqueza. Por essa razão, ele diminui o tempo de trabalho na forma do
trabalho necessário para aumentá-lo na forma do supérfluo; por isso, põe em medida
crescente o trabalho supérfluo como condição – questão de vida e morte – do
necessário. Por um lado, portanto, ele traz à vida todas as forças da ciência e da
natureza, bem como da combinação social e do intercâmbio social, para tornar a
criação da riqueza (relativamente) independente do tempo de trabalho nela
empregado. Por outro lado, ele quer medir essas gigantescas forças sociais assim
criadas pelo tempo de trabalho e encerrá-las nos limites requeridos para conservar o
valor já criado como valor. As forças produtivas e as relações sociais – ambas,
aspectos diferentes do desenvolvimento do indivíduo social – aparecem somente
como meios para o capital, e para ele são exclusivamente meios para poder produzir
a partir de seu fundamento acanhado. De fato, porém, elas constituem as condições
materiais para fazê-lo voar pelos ares (MARX, 2011, p. 943).

Analisando essas tendências indicadas por Marx, já anotamos o grande acerto de seu

sentido geral. Mas, a discrepância entre a realidade atual e a projeção desenvolvida nos

Grundrisses do, livre desenvolvimento das individualidades, a redução de todo o trabalho

necessário da sociedade a um mínimo correspondente à formação artística, científica etc., que

as forças produtivas e as relações sociais existentes constituem as condições materiais para

fazê-lo voar pelos ares.

Não é um erro nos fundamentos e nas tendências gerais deles derivadas. A questão

reside, fundamentalmente, no fato de o capitalismo ter conseguido, até aqui, controlar a

tempestade que desencadeou com sua evolução. Do nosso ponto de vista dois foram os

elementos estabilizadores, primeiro a hipertrofia do estado e de sua capacidade de coerção

jogou e continuam a jogar um peso muito importante, mas o determinante foi uma mudança

muito relevante no curso da história humana, mudança imprevisível sob qualquer aspecto.

Segundo o advento e desenvolvimento da indústria da consciência, sobretudo o advento da

linguagem digital e das redes digitais de comunicação, permitiram a dissociação e uma
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crescente assimetria entre os aspectos técnicos, culturais e políticos na composição do

intelecto geral. Aliados a esses fatores, o florescimento das bases tecnológicas embrionárias

da quarta revolução industrial, permitiram ao capital a apropriação do espírito sensível da

humanidade em sua manifestação viva e cotidiana, de tal forma a possibilitar a comunicação

customizada para cada indivíduo, potencializando assim sua condição de consumidor diante

da sua condição de classe e aniquilando o desenvolvimento de seu intelecto individual, de sua

consciência crítica e autônoma nos termos deduzidos nos Borradores. Por ironia da história,

foi justamente a exteriorização autônoma do espírito sensível humano, através de si mesmo,

em forma imaterial, assim como o fôra o desenvolvimento da linguagem humana godeliana, o

fator determinante de uma revolução imprevista que mudou o curso da humanidade. E o

fenômeno central dessa revolução pode ser identificado ou descrito como a possibilidade de

manifestação do espírito sensível, através do descolamento entre as atividades sensoriais,

cognitivas do próprio corpo humano, de tal forma que lhe permite corporificar-se sem a

presença de seu substrato pensante e corpóreo. Isso abriu as portas de uma nova realidade.

Até meados da década de 1970, as coisas se encaminharam, de certa maneira, na

direção prognosticada nos Grundrisse, ao menos nas sociedades capitalistas mais

desenvolvidas e na União Soviética, que vivenciaram aquele tipo de desenvolvimento baseado

na intensa industrialização de suas economias. Esses países experimentaram uma lenta e

contínua redução da jornada de trabalho, considerável elevação das condições materiais de

vida, criação de novas necessidades e ampliação da produção de supérfluos, progressiva

ampliação e elevação de forma relativamente homogênea da formação escolar e cultural de

suas populações.

A revolução na informática e nas comunicações, associadas ao desenvolvimento

científico geral, permitiu ao capital revolucionar sua forma de exploração, ampliar e acelerar o

desenvolvimento contínuo de espaços de sociabilidade exteriores, tanto a produção quanto a

circulação de produtos materiais, e incorporar ao mercado capitalista a exploração do reino da

imaterialidade em forma de mercadoria. Numa primeira fase, a exploração do próprio

conhecimento e da ciência como mercadorias que, incorporadas ao processo de progressiva

mecanização da produção, converteram-se em elementos de dominação da economia mundial,

ainda baseada na intensificação do trabalho imaterial voltado para a produção material, por

parte dos países que detinham tal conhecimento. Depois, numa segunda fase, através da

própria tecnologia de linguagem digital e das ciências da informática em si que, por sua vez,

provocaram um enorme salto no domínio e na aplicação prática das ciências naturais à
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produção. Em seguida, uma terceira fase de desenvolvimento da automação da revolução 4.0.

Por fim a aproximação das fronteiras da computação quântica e da Inteligência Artificial.

Ao longo dessas etapas, aqui separadas esquematicamente de forma ilustrativa, se

desenvolveram e foram se intercambiando dois mundos, interconectados e em movimento. O

universo preponderante desde a revolução industrial, fundado na grande indústria de

transformação dos objetos materiais em mercadorias portadoras de novos valores de uso,

passou a ser fagocitado por outro universo emergente e em florescimento, o universo da

criação de valores de uso imateriais, baseado no protagonismo crescente da exteriorização do

próprio espírito sensível humano concentrado num intelecto geral cindido e apartado da

humanidade, sujeitado ao capital. A mais poderosa maquinaria posta em operação pelas forças

do capital tudo suga, sensibilidades, afetos, desejos, conhecimentos, e necessidades do

conjunto social na forma de dados, informações. Mas, em contrapartida, tudo faz para

desenvolver ao intelecto individual apenas aquilo que condicione o espírito sensível ao

interesse da dominação social e da acumulação de poder em forma de capital. Nos primórdios

da divisão social do trabalho da era industrial, Adam Smith afirmava que
A ignorância é a mãe da indústria, tanto como da superstição […] Por isso se
poderia dizer que a perfeição, quanto às manufaturas, consiste em poder privar-se do
espírito de modo que, sem esforço mental, a oficina possa ser considerada uma
máquina cujas partes são os homens (GROSS, 1976, p. 24).

Mas, em contraposição, a necessidade do capital incorporar globalmente maior

quantum de trabalho vivo à medida que ampliava a participação do capital constante em sua

composição, possibilitava às lutas proletárias arrancarem melhorias nas suas condições de

vida material e cultural. Nos longos anos decorridos daquele momento aos dias de hoje, os

esforços do capital para dominar esse universo da materialidade imaterial tornaram-se para

ele, a cada novo passo, uma luta entre a vida e a morte. Caso consiga manter a assimetria da

relação unilateral do intelecto geral com a comunidade humana, estabelecerá um estado de

guerra civil e ecocídio permanentes dentro de um longo ciclo temporal de barbárie. Caso esse

controle lhe escape das mãos, verá, agonizante, o renascimento do espectro comunista como

alternativa global à sua ordem desmoronada.

2.6.8 O fetichismo e a mania de enriquecimento: o segredo das mercadorias

Nos Grundrisses, Marx opõe seu ponto de partida – a produção dos indivíduos

socialmente determinada, indivíduos produzindo em sociedade – ao trabalhador singular e

isolado de Smith e Ricardo, pertencentes às ilusões desprovidas de fantasia das robinsonadas

do século XVIII, ilusões que possuem apenas uma aparência estética de naturalismo e, tal
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qual o contratualismo de Rousseau, não representam simplesmente uma reação ao excesso de

refinamento e um retorno a uma vida natural mal entendida. E, exatamente quando apresenta

seu ponto de partida para o estudo da produção em geral, a partir da produção material, Marx

diz que tais robinsonadas são “a antecipação da ‘sociedade burguesa’, que se preparou desde o

século XVI, e que, no século XVIII, deu largos passos para sua maturidade” (MARX, 2011, p.

54).

Esse indivíduo natural, supostamente desprendido de todos os seus laços, que aparece

concretamente na sociedade da livre concorrência no XIX, aparece idealmente aos profetas do

século XVIII, sobre cujos ombros Smith e Ricardo se apoiaram completamente, como uma

existência passada. “Não como um resultado histórico, mas como ponto de partida da história.

Visto que o indivíduo natural, conforme sua representação da natureza, não se origina na

história, mas é posto pela natureza.” (MARX, 2011, p. 55). Para Marx, esse ocultamento de

que o indivíduo humano natural, a natureza humana, se origina na história e não na primeira

natureza puramente animalesca, tem sido uma ilusão ingênua comum a toda época que se

inicia.

Desde tempos imemoriais, o indivíduo, e, portanto, o indivíduo que produz, aparece

como dependente, como membro de um todo maior. Das famílias às tribos e às diversas

formas de comunidade resultantes do conflito e da fusão das mesmas.
Somente no século XVIII, com a ‘sociedade burguesa’, as diversas formas de
conexão social confrontam o indivíduo como simples meios para seus fins privados,
como necessidade exterior. Mas a época que produz esse ponto de vista, o ponto de
vista do indivíduo isolado, é justamente a época das relações sociais (universais
desde esse ponto de vista) mais desenvolvidas até o presente. O ser humano é, no
sentido mais literal, um dzoon politikon, não apenas um animal social, mas também
um animal que somente pode isolar-se em sociedade (MARX, 2011, p. 55).

Marx considera que a ideia de uma produção do singular isolado, fora da sociedade, é

tão absurda quanto a do desenvolvimento da linguagem sem indivíduos falando juntos e

falando uns com os outros, fazendo a história, a linguagem, a si mesmos, enquanto vivem.

Marx aponta para um processo dialético, no qual as relações sociais se desenvolvem e

se universalizam à medida que os humanos perseguem seus sonhos de libertação das mesmas,

quaisquer que sejam seus conteúdos. Tanto que ele diz só retomar essa questão, “que tinha

sentido e razão de ser para as pessoas do século XVIII”, por conta do “disparate seriamente

introduzido no centro da mais moderna economia por Bastiat, Carey, Proudhon, etc.”, que

nada mais são que as aridamente tediosas “fantasias do locus communis” que tentam explicar

mitologicamente a origem de uma relação econômica, ignorando completamente sua gênese

histórica (MARX, 2011, p. 56). Ou seja, tentam provar a harmonia das relações de produção
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ali onde os economistas clássicos ingenuamente retratavam seu antagonismo. Em suma, nos

diferentes ambientes nacionais, os economistas, e o senso comum, são impelidos no

descomunal esforço de considerar, naturalmente, as relações capitalistas como as relações

normais e eternas da produção e do intercâmbio sociais. Buscam, através da distinção entre as

distorções contingentes e o caráter imanente de tais relações, afirmar que a burguesia existe de

forma pura, correspondente ao seu conceito, adequada a si mesma. Mesmo diante das mais

gritantes evidências em contrário, sempre confirma a harmonia das leis da economia

burguesa.

Marx afirma, peremptoriamente, que o século XIX viu aparecer concretamente o

indivíduo singular isolado idealizado do século XVI ao século XVIII. E isso, graças ao

desenvolvimento das relações sociais que os indivíduos singularmente sociais que viveram

durante tais séculos negaram, movidos por esse sonho com a sociedade primeva liberta.

É à luz dessa problemática que Marx fala da produção em geral, seguindo o seu

processo histórico de desenvolvimento em suas distintas fases, declarando por antecipação

que seu tema é uma determinada época histórica, a moderna produção burguesa. Acontece

que o fato de todas as épocas da produção terem certas características ou determinações em

comum, nos diz Marx, não nos permite simplesmente esquecer as diferenças específicas de

cada época.
A produção em geral é uma abstração, mas uma abstração razoável, na medida em
que efetivamente destaca e fixa o elemento comum, poupando-nos assim da
repetição. Entretanto, esse Universal, ou o comum isolado por comparação, é ele
próprio algo multiplamente articulado, cindido em diferentes determinações.
Algumas determinações pertencem a todas as épocas; outras são comuns apenas a
algumas. Certas determinações serão comuns à época mais moderna e à mais antiga.
Nenhuma produção seria concebível sem elas; todavia, se as línguas mais
desenvolvidas têm leis e determinações em comum com as menos desenvolvidas, a
diferença desse universal e comum é precisamente o que constitui seu
desenvolvimento. As determinações que valem para a produção em geral têm de ser
corretamente isoladas de maneira que, além da unidade – decorrente do fato de que o
sujeito, a humanidade, e o objeto, a natureza, são os mesmos -, não seja esquecida da
diferença essencial. Em tal esquecimento repousa, por exemplo, toda a sabedoria dos
economistas modernos que demonstram a harmonia e eternidade das relações
existentes (MARX, 2011, p. 56-57).

A produção não é somente produção em geral nem somente produção particular, mas

sempre um certo corpo social, um sujeito social em atividade em uma totalidade maior ou

menor de ramos da produção.

No desenvolvimento tanto dessa relação dialética entre as determinações universais da

produção em um estágio social dado e as formas particulares de produção, quanto na relação

que a apresentação científica tem com o movimento real, Marx vê despontar como fio
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condutor a subjetividade humana enquanto força real, móvel da produção econômica.

Subjetividade que carrega em si a característica geral de confundir ou extinguir todas as

diferenças históricas em leis humanas gerais, de ignorar, conscientemente ou não, que o fato

de toda produção ser apropriação da natureza por um indivíduo no interior de e mediada por

uma determinada forma de sociedade, não significa que a apropriação, a propriedade, não é a

propriedade privada ou a propriedade comunal como algo natural e não histórico.

E Marx nem chega a fazer juízo de valor sobre se uma forma de produção seria

naturalmente melhor que a outra em termos de desenvolvimento da riqueza. Marx não está

interessado aqui numa relação de causalidade, simplesmente. Antes, seu foco era uma relação

organicamente conectada, não redutível a uma mera conexão da reflexão. As condições

sociais, que obviamente não dependem absolutamente da consciência e da ação humana,

incluindo mesmo as condições materiais mais cruas, aparecem como sendo guiadas, em seu

núcleo, pelo espírito humano, pela forma como, a partir das condições que não dependem de

sua vontade, os humanos se organizam em comunidade numa determinada unidade de estilo,

numa totalidade produtiva determinada.

Resumidamente, em todos os estágios da produção, a cada época que se inicia, o

pensamento de tal estágio fixa como determinações universais aquelas comuns da produção.

Porém, tais condições universais de produção nada mais são que esses momentos que, apesar

de antes serem concretas, integram o novo concreto como momentos abstratos, de modo que,

sem captarmos a diferença específica, essa espécie de unidade de estilo na produção da

totalidade da vida em cada época, não conseguimos compreender nada de nenhum estágio

histórico efetivo.

Ao analisar a reflexividade inerente à relação geral entre produção, distribuição, troca

e consumo, podemos verificar como Marx pensa o processo de abstração como uma força

central na economia. A produção é imediata e duplamente o consumo: consumo subjetivo

(forças vitais dos indivíduos que desenvolvem e despendem suas capacidades ao produzir) e

objetivo (consumo dos meios de produção e matéria-prima). Portanto, o próprio ato produtivo

é, em todos os seus momentos, também um ato de consumo, tanto no sentido do que os

economistas chamam de consumo produtivo (a produção enquanto imediatamente igual ao

consumo) quanto o consumo propriamente dito, que os mesmos economistas consideram

como a antítese destruidora da produção. Marx mostra como o consumo propriamente dito

também é produção. Produção consumptiva, posto que, assim como na nutrição, o ser humano
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produz seu próprio corpo, todo tipo de consumo, de um modo ou de outro, produz o ser

humano sob qualquer aspecto.

Os economistas consideram essa produção consumptiva como uma segunda produção,

derivada da destruição do primeiro produto (na qual personificam-se as coisas criadas),

distinta da produção propriamente dita (na qual coisifica-se o produtor). Mantém a dualidade

imediata da unidade imediata em que a produção coincide com o produto e vice-versa. Cada

um é imediatamente seu contrário. Mas tem lugar, simultaneamente, um movimento mediador

entre ambos. A produção media o consumo ao criar seu material, seu objeto. O consumo

media a produção ao criar para seus produtos o sujeito para o qual são produtos. Os produtos

não usados, consumidos, só são produtos potencialmente (dünamei), não efetivamente. O

consumo produz a produção duplamente: na efetivação do produto como produto (a atividade

coisificada como objeto para o sujeito ativo) e na criação da necessidade de uma nova

produção, de modo que é o fundamento ideal internamente impulsor da produção, seu

pressuposto. O consumo cria o estímulo da produção e o objeto que funciona na mesma como

determinante da finalidade. A produção fornece exteriormente o objeto do consumo e este põe

idealmente o objeto da produção como imagem interior, como necessidade, como impulso e

como finalidade. Cria os objetos da produção em uma forma ainda subjetiva.

Portanto, a produção cria o consumo ao fornecer-lhe o objeto e, também dá ao

consumo sua determinabilidade, seu caráter, seu fim. O objeto não é um objeto em geral, mas

um objeto determinado que deve ser consumido de um modo determinado, por sua vez

mediado pela própria produção. Além do objeto, cria-se um modo de consumo, subjetiva e

objetivamente. O consumo, enquanto impulso, é mediado pelo objeto. A necessidade que o

consumo sente do objeto é criada pela própria percepção do objeto. Fome com carne cozida,

garfo e faca; fome com carne crua, unhas e dentes. Objeto de arte, como qualquer produto,

cria um público capaz de apreciar a arte e sentir prazer com a beleza.

Porém, consumo e produção não são idênticos. O importante aqui é apenas destacar

que, se produção e consumo são considerados atividades de um sujeito ou de muitos

indivíduos, ambos aparecem em todo caso como momentos de um processo no qual a

produção é o ponto de partida efetivo e, por isso, também o momento predominante. Quando

a comunidade cria e valida determinado modo de produzir, a partir de toda a matéria e

condições materiais, inclusos nas mesmas o desejo e a imaginação, a intuição e a

representação imediatos, também está criando e validando determinado tipo de ser humano.
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Portanto, o que está em jogo é compreender como operam as relações históricas gerais no

interior da produção e qual a sua relação com o movimento histórico geral.

De fato, o concreto é efetivamente ponto de partida e não síntese. Porém, Marx se

diferencia dos economistas, bem como de Hegel, ao não excluir nenhuma das vias desse

processo metabólico do espírito. Marx não amputa a intuição nem a representação de seu

método de análise da realidade. A eliminação da primeira via (concreto caótico intuição,

representação, rumo à volatilização da determinação plena em determinação abstrata) é modo

de eternizar relações econômicas como naturais, harmônicas, etc. O mesmo na filosofia,

condenação do sujeito empírico, formas subjetivas. É exatamente esse mecanismo

predominante na consciência humana e sua fenomenologia que possibilita que o capital

apareça em sua completude apenas como um processo natural e puramente objetivo,

independente da subjetividade construída coletivamente e em detrimento de toda e qualquer

individualidade.

Seguindo a contradição histórica na qual o ser humano, ao entrar em luta com as

relações sociais em nome de um sonho de liberdade só faz as desenvolver ainda mais, vamos

analisar agora que está em jogo quando Marx estuda a gênese e a essência do dinheiro.
A pergunta efetiva é: o próprio sistema de troca burguês não torna necessário um
instrumento de troca específico? Não cria necessariamente um equivalente particular
para todos os valores? Uma forma desse instrumento de troca ou desse equivalente
pode ser mais prática, mais apropriada, e envolver menos inconvenientes do que
outras. Mas os inconvenientes que resultam da existência de um instrumento de
troca particular, de um equivalente particular e ainda assim universal, teriam de se
reproduzir em qualquer forma, ainda que de modo diferente (MARX, 2011, p.
114-115).

Para responder essa pergunta, seguindo o itinerário de Marx, é preciso, desde o início,

perguntar efetivamente o que na história tornou o próprio sistema de troca burguês algo

necessário.

Marx investiga os metais preciosos como os sujeitos da relação de dinheiro, como suas

encarnações, seus signos, representantes nos quais as condições do representado

(determinações conceituais, relações determinadas) são satisfeitas.

Mesmo antes de serem incorporados ao comércio, os metais preciosos fascinam os

seres humanos. A começar pelo curioso modo como os metais, quanto mais preciosos são,

tanto mais aparecem isolados e separados dos corpos em que habitualmente ocorrem,

naturezas superiores, distanciadas das ordinárias. Essas belas substâncias, especialmente o

ouro, ocorrem em estado puro, separado, distinto, distinguível de outros corpos isolados,

individualizados, de modo autônomo em relação ao elementar. São inoxidáveis, indissolúveis
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em ácidos, imperecíveis, extremamente dúcteis, divisíveis e recomponíveis, seja para fazer

moedas ou obras de arte. Esses raros minérios, independentes da produção consciente e

voluntária, eram altamente louvados desde a antiguidade mais remota. E, de todos eles, o ouro

é o mais brilhante, o mais magnificente, chamado de o sol ou o rei dos metais, cuja descoberta

na areia e no cascalho dos cursos d’água de quase todos os países da Europa, África e Ásia,

desde sempre causou fascínio no ser humano e passou a indicar uma medida da posição de

seus portadores,
porque, como supérfluo, é a forma sob a qual a riqueza primeiro aparece. A primeira
forma do valor é o valor de uso, o cotidiano, que exprime a relação do indivíduo
com a natureza; a segunda, o valor de troca ao lado do valor de uso, seu comando
sobre os valores de uso de outros, sua relação social: mesmo originalmente, valor de
dias festivos, de uso que ultrapassa as necessidades básicas imediatas (MARX, 2011,
p. 185).

Esse metal, no qual a natureza assumiu o trabalho da arte, descoberto com o trabalho

braçal e não com ciência, tecnologia específica ou instrumentos de produção desenvolvidos,

realmente hipnotizou os humanos. Do mesmo modo que o ouro se tornou o metal precioso

dominante, o cobre desempenhou o papel de principal instrumento da guerra e da paz, como

na Itália dominada pelos romanos. Ocasionalmente, o sucesso de rios auríferos era grande o

suficiente para produzir uma excitação que vibrava por algum tempo em um distrito, mas logo

se acalmava. Marx dá o exemplo de Praga em 761, que foi acometida pela fome após um ano

de uma febril corrida, notadamente de pessoas pobres, às minas ao sul do país. Eventos

similares foram recorrentes em toda parte nos séculos seguintes, até que a atração geral pelas

riquezas disseminadas na superfície decresceu e se converteu em mineração regular e

sistemática. Permaneceu, no entanto, para além do âmbito de uma relação precisa da demanda

e da oferta, o fascínio, a valorosa e importante característica da raridade, elemento do valor de

troca enquanto aquilo que é oposto ao elementar sem valor e mais independente da produção

consciente e voluntária que o mesmo.

Portanto, no curso no qual um objeto material, um produto particular, uma mercadoria

determinada, tem de devir o sujeito do dinheiro, que existe como propriedade de todo valor de

troca, os metais preciosos cumpriram tal papel com excelência.

Em seu exame do uso dos metais como corpo do dinheiro, seu uso relativo recíproco,

seu aparecimento mais remoto ou mais tardio, simultaneamente com as flutuações em seu

valor relativo, provocadas tanto pela natureza e estado das jazidas quanto pelas mudanças

políticas, Marx mostra que a descoberta do dinheiro de metal (seja como dinheiro

propriamente dito ou só ainda como meio de troca preferido por peso) inaugurou não somente
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a acumulação, a especulação comercial e a paixão pelo enriquecimento, como a possibilidade

de uma divisão absoluta do trabalho, em razão da independência do trabalho em relação ao

seu produto específico, ao valor de uso imediato de seu produto para si.

Foi assim que ouro, prata e cobre, primeiro usados pelos povos antigos como

instrumentos para cinzelar e partir, antes do ferro e antes de seu uso como dinheiro,

tornaram-se objetos do fetiche, do deslocamento da pulsão, e começaram a fazer circular as

mercadorias já transformadas em dinheiro idealmente, não somente na mentalidade do

indivíduo singular, mas também na representação da sociedade (imediatamente na

representação das partes no processo de compra e venda). Essa transformação ideal em

dinheiro e a transformação real subsequente não são de modo algum determinadas pelas

mesmas leis. É preciso investigar sua relação recíproca.

Nesse curso, o dinheiro passa por três determinações: servir como medida, ser meio de

troca universal e ser fim em si mesmo. A terceira determinação do dinheiro, em seu

desenvolvimento completo, pressupõe as duas primeiras determinações e é a sua unidade. O

dinheiro tem, portanto, uma existência autônoma fora da circulação; saiu da circulação. Nessa

determinabilidade, já está contida de maneira latente sua determinação como capital. Portanto,

em seu exame do dinheiro, Marx foca nessa sua terceira determinação.

Entre os antigos e suas comunidades originárias, a totalidade da troca, assim como o

comércio com ouro e prata, é acessória. Troca e comércio exclusivamente do supérfluo, do

excedente existente de uma produção global, que se situa fora do mundo dos valores de troca,

aparecem não no interior do círculo de uma comunidade social, mas sim ali em que a mesma

termina, em sua fronteira, nos escassos pontos de contato com comunidades estrangeiras, sem

submeter nem determinar a totalidade da produção. Produz apenas um alargamento fortuito

dos círculos das satisfações, dos gozos provenientes da relação com novos objetos. É apenas a

primeira ocorrência do produto como valor de troca em geral e é determinada por

necessidades, desejos, etc., fortuitos.

O acumular de ouro e prata aparece originalmente como privilégio sacerdotal e real, os

únicos merecedores de portar o rei divino das mercadorias, de possuir a riqueza enquanto tal.

A acumulação servia unicamente à ostentação da abundância da riqueza como coisa

extraordinária, festiva, decorativa, presentes para os templos e seus deuses, objetos de artes

públicos e meio de garantia para o caso de necessidades extremas. Uma primeira ostentação

ingênua do esplendor do ouro mais do que de sua relação com o dinheiro. A comunidade

antiga pressupõe uma relação completamente distinta do indivíduo para si.
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Cada forma da riqueza natural, antes de ser deslocada pelo valor de troca, presume
uma relação essencial do indivíduo com o objeto, de modo que o próprio indivíduo,
de um lado, se objetiva na coisa e, de outro, sua posse da coisa se manifesta como
um desenvolvimento determinado de sua individualidade (MARX, 2011, p. 245).

Entre tais povos, como os gregos e os romanos,
o dinheiro se manifesta, de início, de modo ingênuo em suas duas primeiras
determinações (medida e meio de circulação), mas pouco desenvolvido em ambas.
Entretanto, em uma certa etapa de seu desenvolvimento econômico o dinheiro
manifesta-se necessariamente em sua terceira determinação, e quanto mais se
desenvolve naquela determinação, maior o declínio de sua comunidade (MARX,
2011, p. 247).

A avidez por dinheiro e a paixão pelo enriquecimento, que inauguram a sociedade

burguesa primeiro idealmente e depois concretamente, são necessariamente o ocaso das

antigas comunidades. Daí a oposição ao dinheiro, a contradição da comunidade antiga em si

mesma com o trabalho assalariado como fundamento universal. Daí a lamentação dos antigos

sobre o dinheiro como a fonte de todos os males. O próprio dinheiro se torna a comunidade, e

não pode tolerar nenhuma outra superior a ele. Onde o próprio dinheiro não é a comunidade,

tem de dissolver qualquer comunidade existente. Na antiguidade, não há uma relação

intrínseca entre o aumento do dinheiro e o aumento da produtividade do trabalho. Somente

entre os povos comerciantes o valor de troca era o nexus rerum. No entanto, tais povos tinham

apenas comércio itinerante e não produziam para si mesmos. Ao menos era coisa secundária

entre os fenícios, cartagineses, etc. Viviam nos interstícios do mundo antigo e pereceram toda

vez que entraram em sério conflito com as comunidades antigas.

E somente com o advento da sociedade burguesa o dinheiro pôde atuar de modo

plenamente produtivo em sua terceira determinação, como pressuposto e resultado da

circulação, simultaneamente um signo indiferente ao seu material e um quantum de ouro e

prata, numa organização social cujo desenvolvimento corresponde ao valor de troca

plenamente desenvolvido. É intrínseco à determinação simples do próprio dinheiro como

encarnação do valor de troca, que ele só pode existir como momento desenvolvido da

produção (objeto, fim e produto da mesma) ali onde existe o trabalho assalariado. Quando tal

determinação, longe de dissolver a forma de sociedade, é muito mais uma condição de seu

desenvolvimento e um motor do desenvolvimento de todas as forças produtivas, materiais e

espirituais. Como finalidade da produção da riqueza universal, possibilita que a laboriosidade

do indivíduo não tenha limites, seja indiferente em relação à sua particularidade, assuma

qualquer forma, seja engenhosa no criar novos objetos para a necessidade social. O possuidor

do dinheiro, no sentido antigo, é dissolvido pelo processo industrial universal ao qual serve a

despeito de seu saber e querer. A dissolução afeta apenas sua pessoa. Com isso, o dinheiro é,
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ao mesmo tempo, imediatamente a comunidade real, uma vez que é a substância universal da

existência para todos e o produto coletivo de todos. No entanto, a comunidade no dinheiro é

pura abstração, pura coisa exterior e contingente para o singular e, simultaneamente, puro

meio de sua satisfação como singular isolado. Com a sociedade burguesa, o dinheiro

converte-se repentinamente de criado em senhor e deus no mundo das mercadorias.

Representa a existência celeste das mercadorias, enquanto as mercadorias representam sua

existência mundana. O carrasco de todas as coisas, o Moloch ao qual toda a riqueza real tem

de ser sacrificada, o déspota das mercadorias. Cria seu próprio curso encantado no qual tudo

aparece como representação sua.

Portanto, o desenvolvimento do dinheiro em sua terceira determinação rompe tal

relação essencial do indivíduo com os objetos, característica das comunidades antigas. Toda

produção é uma objetivação do indivíduo. Porém, no dinheiro (valor de troca), a objetivação

do indivíduo não é a sua objetivação em sua determinabilidade natural, mas sua objetivação

como posto em uma determinação (relação) social que simultaneamente lhe é exterior. O

dinheiro, ao contrário das formas naturais da riqueza,
como o indivíduo da riqueza universal, como proveniente ele mesmo da circulação e
representando exclusivamente o universal, como resultado unicamente social, não
pressupõe absolutamente qualquer relação individual com seu possuidor; sua posse
não é o desenvolvimento de qualquer um dos aspectos essenciais de sua
individualidade, mas, ao contrário, posse do desprovido de individualidade, uma vez
que essa [relação] social existe ao mesmo tempo como objeto sensível, exterior, do
qual os indivíduos singulares podem apoderar-se mecanicamente e que da mesma
forma pode ser perdido. Logo, sua relação ao indivíduo manifesta-se como
puramente contingente; ao passo que, ao mesmo tempo, essa relação a uma coisa
sem absolutamente nenhuma relação com sua individualidade lhe confere, pelo
caráter dessa coisa, o poder universal sobre a sociedade, sobre o inteiro mundo dos
prazeres, dos trabalhos etc. (MARX, 2011, p. 245).

O dinheiro é, literal e realmente, a realização da pedra filosofal tão sonhada pela

alquimia, que dá ao seu portador, independentemente de sua individualidade, o acesso a toda a

riqueza social material e imaterial. Essa é a profundidade com que Marx concebe a

objetividade das relações materiais, que tem como núcleo a atividade vital consciente,

subjetiva, afetiva, dos seres humanos, da qual depende, em meio a todas as outras condições

materiais (inclusas as consideradas imateriais), a validade de todos os deuses e não somente

do dinheiro e do mercado mundial.
A época que precede o desenvolvimento da moderna sociedade industrial é
inaugurada com a avidez universal pelo dinheiro, tanto dos indivíduos como dos
Estados. O desenvolvimento efetivo das fontes de riqueza ocorre, por assim dizer, à
sua revelia, como meio de se apoderar do representante da riqueza. Ali onde o
dinheiro não tem origem na circulação – como na Espanha –, mas é encontrado
diretamente, empobrece a nação, enquanto as nações que têm de trabalhar para
retirá-lo dos espanhóis desenvolvem as fontes da riqueza e efetivamente se



184

enriquecem. Por isso, a busca e a descoberta de ouro em novas partes do mundo, em
novos países, desempenham um papel tão importante na história da revolução, pois
nesse caso a colonização é improvisada, avança de maneira artificial. A caça ao ouro
em todos os países conduz ao seu descobrimento; à formação de novos Estados;
antes de tudo, à ampliação das mercadorias ingressando na circulação, [induzindo]
novas necessidades, e atraindo distantes regiões do mundo para o processo de troca e
de metabolismo. Por conseguinte, sob esse aspecto, como representante universal da
riqueza, como valor de troca individualizado, o dinheiro foi igualmente um duplo
meio para ampliar a riqueza à universalidade e para estender as dimensões da troca a
todo o mundo; para criar, pela primeira vez, quanto à matéria e ao espaço, a efetiva
universalidade do valor de troca. No entanto, é inerente à determinação aqui
desenvolvida que a ilusão sobre a sua natureza, i.e., a fixação de uma de suas
determinações em sua abstração e com a cegueira diante das contradições nela
própria contidas, confere-lhe esse significado efetivamente mágico à revelia dos
indivíduos. Na verdade, em virtude dessa determinação em si mesma contraditória e,
por isso, ilusória, o dinheiro devém um instrumento tão extraordinário no
desenvolvimento efetivo das forças produtivas sociais (MARX, 2011, p. 250-251).

Portanto, o núcleo da objetividade econômica é uma ilusão, sustentada pelo ser

humano, suas pulsões, o modo como produz e consome, um truque de mágica à revelia dos

indivíduos. Na verdade, o dinheiro que aparece como unicamente social, impessoalmente,

unilateralmente, é construído pelos indivíduos e seu processo produtivo desejante.

Essa determinação que figura no sistema monetário (mercantil), o ouro e a prata como

medida do poder das distintas comunidades e indivíduos, revela sua presença mesmo nos

sistemas econômicos considerados superiores e mais modernos que o mercantilismo,

notadamente nos períodos de crises gerais. A doutrina do dinheiro carrega em si a ansiedade e

o temor febril de que o ouro e a prata esvaneçam dos cofres. Fica patente que o dinheiro, na

determinação ingênua e unilateral concebida pelos partidários dos sistemas monetarista e

mercantilista, ainda continua sendo perfeitamente válido, não apenas na imaginação, mas

como categoria econômica real. Uma parte muito grande e crescente do ouro é retirada da

circulação como objeto de luxo na sociedade burguesa mais desenvolvida. A acumulação de

dinheiro e sua conservação fora da circulação e da satisfação de necessidades particulares

ainda hoje constitui a prova da riqueza do indivíduo, medida universal de seu valor.

Desenvolve-se ao paroxismo o impulso à ostentação de dinheiro, logo, à exibição de ouro e

prata como representantes da riqueza universal. O acumular dinheiro segue como o processo

vital dos tempos atuais, tanto para o indivíduo singular como para as nações, corporações e

fundos financeiros internacionais. Esse seu retirar da circulação e seu estocar aparecem como

o objeto essencial da pulsão de enriquecimento e como o processo essencial do enriquecer,

mesmo que, para tanto, o capital tenha que ser continuamente lançado na circulação. É

lançado para ser retirado em maior quantidade do que entrou. A acumulação funda, inclusive,

a confiança como pilar do mercado mundial, na medida em que é o pôr-em-segurança da
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riqueza universal frente à circulação, na qual a riqueza continuamente se perde na troca por

uma riqueza particular que, por fim, desaparece no consumo. No âmbito privado, o estocar

apresenta-se como pôr-em-segurança da riqueza em sua forma pura ante as vicissitudes do

mundo exterior, forma na qual ela pode ser enterrada etc., em síntese, em uma relação

inteiramente secreta com o indivíduo. Isso em escala histórica ainda maior na Ásia. Repete-se

em todos os pânicos, guerras etc., na sociedade burguesa, que, nesse caso, retrocede ao estado

bárbaro. A acumulação de ouro e prata recebia o verdadeiro stimulus de sua concepção

como representante material e forma universal da riqueza.
O culto ao dinheiro tem seu ascetismo, sua renúncia, seu autossacrifício – a
parcimônia e frugalidade, o desprezo dos prazeres mundanos, temporais e efêmeros;
a busca do tesouro eterno. Daí a conexão entre o puritanismo inglês ou também do
protestantismo holandês com o ganhar dinheiro (MARX, 2011, p. 260-261).

A acumulação de ouro e prata, de dinheiro, é a primeira manifestação histórica do

acúmulo de capital e o primeiro grande meio para tanto; porém, enquanto tal, ainda não é

acumulação de capital. Para isso, o reingresso do acumulado na própria circulação deveria ser

posto como momento e meio do acumular. Como aquele absolutamente seguro, riqueza

inteiramente independente de minha individualidade, o dinheiro é, ao mesmo tempo, como

aquilo que me é inteiramente exterior, o inseguro-absoluto que pode ser separado de mim por

qualquer acaso. O mesmo sucede com as determinações inteiramente contraditórias do

dinheiro como medida, meio de circulação e dinheiro enquanto tal.

Como vimos, a paixão pelo enriquecimento, a avidez pelo dinheiro é, para Marx, o que

inaugura, precede, antecipa o capitalismo enquanto uma configuração espiritual advinda da

dissolução das comunidades antigas, intrinsecamente relacionada com o desenvolvimento da

subjetividade humana a partir da complexificação das trocas, inicialmente entre as

comunidades e, posteriormente, no interior das mesmas.

A paixão pelo enriquecimento, como pulsão de todos, porquanto cada um quer

produzir dinheiro, cria a riqueza universal. Só desse modo a paixão pelo enriquecimento

universal pode devir a fonte da riqueza universal que se reproduz de maneira contínua.

Quando o trabalho é trabalho assalariado, e sua finalidade é imediatamente dinheiro, a riqueza

universal é posta como sua finalidade e seu objeto.

Por essa razão, o dinheiro não é apenas um objeto da paixão pelo enriquecimento, mas

sim o seu objeto. A paixão pelo enriquecimento é, por essência, auri sacra fames. A paixão

pelo enriquecimento enquanto tal, como uma forma particular de pulsão, i.e., diferente da

obsessão por riqueza particular, por exemplo, por roupas, armas, jóias, mulheres, homens,
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vinho, etc., só é possível quando a riqueza universal – a riqueza enquanto tal – está

individualizada em uma coisa particular, i.e., quando o dinheiro está posto em sua terceira

determinação. O dinheiro, portanto, não é apenas o objeto, mas, ao mesmo tempo, a fonte da

paixão pelo enriquecimento, que, no corpo dos metais preciosos, já despertava os mais

profundos desejos humanos de liberdade, poder, segurança, eternidade, brilho, sucesso, etc. A

ganância também é possível sem dinheiro; a paixão pelo enriquecimento é o produto de um

determinado desenvolvimento social, desenvolvimento que não é natural, por oposição ao

histórico. A mania por prazer em sua forma universal e a avareza são as duas formas

particulares da avidez por dinheiro. A mania abstrata por prazer pressupõe um objeto que

contenha a possibilidade de todos os prazeres. A mania abstrata por prazer efetiva o dinheiro

na determinação em que ele é o representante material da riqueza; e efetiva a avareza, na

medida em que o dinheiro é somente a forma universal da riqueza diante das mercadorias

como suas substâncias particulares.

Para reter o dinheiro enquanto tal, a avareza tem de sacrificar e renunciar a toda

relação com os objetos das necessidades particulares, de modo a satisfazer a necessidade da

avidez por dinheiro enquanto tal.

Os economistas não conseguiram entender, devido à sua unilateralidade (só

consideram a apreciação e não a necessariamente anterior depreciação do dinheiro em relação

às mercadorias), que o mal da sociedade burguesa (as crises econômicas) só pode ser

solucionado com a revolução econômica dessa sociedade, e não por meio de transformações

dos bancos ou da fundação de um sistema monetário racional.

O valor das mercadorias determinado pelo tempo de trabalho é uma abstração externa

(valor médio), mas
uma abstração muito real se, ao mesmo tempo, é reconhecida como força motriz e o
princípio de movimento das oscilações por que passam os preços das mercadorias
durante uma certa época. Essa realidade não é de importância apenas teórica:
constitui a base da especulação comercial (MARX, 2011, p. 129).

Marx argumenta que, devido à sua unilateralidade, os economistas não compreendem

que o mal da sociedade burguesa surge a partir de seu próprio móvel abstrato, antes mesmo

que seja uma realidade efetivamente concreta estritamente falando. Portanto, tal mal só

poderia ser solucionado com a revolução econômica dessa sociedade, a começar por essa

abstração bastante real, o pressuposto de toda a economia capitalista.

No final de sua vida, Marx retoma a análise e a pesquisa do quadro mais amplo desse

desenvolvimento da propriedade a partir das antigas sociedades gentílicas. Nos deixou os nem
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tão famosos, porém fundamentais, Cadernos Etnológicos (1988), nos quais desnuda a

emergência dessa subjetividade unilateral desde os confins da história humana.

Escritos entre 1880 e 1882, e assim como as outras centenas que Marx nos deixou, tais

cadernos são repletos de fichas de leituras, citações, paráfrases, aforismos, notas e

comentários, através dos quais seu autor registrava os resultados e o desenvolvimento das

suas investigações sobre o desenvolvimento social e cultural da humanidade na forma de suas

diversas etnias. Embora o objeto primário de seu trabalho fossem Lewis Henry Morgan, John

Budd Fear, Henry Sumner Maine, John Lubbock, todos evolucionistas convictos e seguidores

da linha teórica de Darwin, Marx cita uma centelha de outros estudos.

Nessa sua espécie de colagem e sobreposição harmônica, no sentido de que tenciona

forças e parece por vezes subverter o pensamento original, por meio do qual sucessivos

comentários dão a expressão de suas próprias ideias, podemos ver, tal qual quebra-cabeça, o

esboço do que Marx buscava fazer.

Do exame de tal esboço, algumas coisas ficam patentes. Primeiro, apesar de absorver

os nodais dialéticos dos autores estudados, Marx critica acidamente a historiografia europeia,

espanhola, medieval, assim como a dos representantes da civilização norte-americana, de

modo que ele não apenas subscreveu as teorias fundamentais, a episteme de seu tempo.

Segundo, Marx se coloca frontalmente contra o colonialismo e a escravidão, fazendo cair por

terra afirmações de que ele era racista ou fundamentava teoricamente o colonialismo como

necessário. Por fim, Marx mostra como a civilização surgiu e se consolidou às custas da

submissão das mulheres e da mudança do direito materno para o paterno, não corroborando,

também, a afirmação de que Marx era um machista convicto. Não, o mouro não se enquadra

muito nos rótulos que frações liberais de determinados movimentos autointitulados

progressistas e identitários hoje tentam enquadrá-lo, cooptando de modo oportunista pautas

legítimas para integrá-las ao capital.

Nesses estudos, Marx buscava investigar como se deu em cada cultura o surgimento

da propriedade, mostrando, a partir de um quadro dialético elaborado por meio da

periodização de Morgan, a diferença específica de tais desenvolvimentos em cada povo. Com

isso, parece-nos que ele queria mostrar que o surgimento da propriedade privada, e o seu

desenvolvimento aos moldes da via ocidental, não era algo natural, único, imutável, etc.

O primeiro ponto a destacar é que Marx parece ver como central não apenas a

necessidade, mas a faculdade da imaginação e a curiosidade, como centrais no processo de

desenvolvimento econômico e intelectual das sociedades. A fala articulada começou no
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estágio inferior da selvageria. E é a palavra escrita que precede a civilização. São forças

materiais, juntamente com a subjetividade, as invenções e descobertas que, muito antes da

terra, se converteram nas primeiras formas de propriedade, assim como as relações sociais,

que surgiram antes de qualquer sociedade. Adornos, armas e ferramentas, ligadas à

personalidade de seus inventores e descobridores. Momentos dialéticos que impulsionam a

epopeia humana. O dialeto e a unidade dialetal é o elemento determinante na organização da

família, da gente, da tribo, da fratria e da confederação. Essas sociedades eram ligadas por

laços de parentesco, afetivos, que eram sobretudo simbólicos, linguísticos, em sua

materialidade. Na civilização o critério deixa de ser social e passa a ser político, territorial

(Marx parece ver nesse aspecto uma exceção nos gregos, que eram políticos no sentido do

animal político aristotélico. Via, também, os gregos como um povo que subjugou e degradou

a mulher, submetendo-a a humilhações e violências). Tudo isso está ligado às regras de

herança em relação à propriedade acumulada.

A propriedade se impôs, no estágio inferior da civilização, de mãos dadas com a

família patriarcal e a escravidão, representando um desenvolvimento de um tipo de

individualidade que se deu às custas da destruição do modo de vida democrático, materno,

comunista, no qual os povos antigos viveram pela maior parte da história humana.

Noutro lugar pretendemos desenvolver esse processo em cada povo, mostrando as

passagens importantes, nas quais Marx dialoga com as questões mais prementes de nosso

tempo. Por exemplo, quando ele chama de asno um autor que pretendia ver nas descobertas

científicas mais recentes de sua época uma confirmação de uma separação biológica entre as

várias raças, endossando uma suposta superioridade ariana, sendo que tais pesquisas

mostravam que suas diferenças não eram de separação de raças, mas apenas históricas, de

desenvolvimento, acúmulo, etc.

2.6.8.1 O fetichismo esclarecido e a natureza espiritual

Sustentamos que o conceito de fetichismo é o fio condutor do pensamento de Marx,

que conecta a problemática da natureza do espírito e sua lei psicológica, que se estabeleceu na

tese de docência em relação à filosofia, à sua economia política, através da relação entre

forças essenciais humanas e objetos essenciais, no sentido mais geral e amplo.

Marx discute o conceito de fetichismo pela primeira vez em um excerto sobre Charles

De Brosses, intitulado a serviço dos deuses fetiche e sobre Karl August Böttinger: ideias
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sobre mitologia artística. Também, em dois artigos publicados no Rheinische-Zeitung, em

maio e julho de 1842, sobre os procedimentos da Sexta Assembléia da Província Renana,

intitulados Debates sobre liberdade de imprensa e publicação dos procedimentos da

Assembleia dos estados e O artigo principal no nº 179 do Kolnische- Zeitung, que fazem parte

uma de série de textos publicados no Rheinische-Zeitung, nos quais Marx analisa o Landtag,

instituído em 1823.

Interessa-nos, em tais textos, sobretudo, o modo como Marx discute os conceitos de

fetichismo, fetichista e fetiche, a partir da problemática ontológica de sua tese de docência, da

importância da objetivação da contradição entre essência e existência, forma e matéria, como

estratégia filosófica para romper o véu da objetividade e da universalidade, que recobre não só

os mitos, como toda a ciência real e verdadeira, para mostrar a crisálida, a borboleta noturna,

fora de seu casulo. A consciência de si abstratamente singular, o sujeito empírico, com sua

forma subjetiva, sua determinação formal, seu ser para si, que, enquanto tal, só se afirma em

sociedade, na relação com outro ser humano e, em sua determinação imediata, uma multidão

de seres humanos se relacionando. Queremos saber se o fetiche em Marx remete o fetichismo

para essa força projetiva que caracteriza a natureza do espírito ou o considera apenas um

problema teórico, algo superado, inerente aos povos em seu estado primitivo. Será que a

tendência narcísica predominante na infância, o ponto de vista puramente sensorial, o espírito

apenas substancial, é um problema apenas dos povos antigos, ou Marx o localiza bem no

centro, no coração da sociedade burguesa mais moderna de então? Qual deles era, de fato,

incapaz de se conectar com o todo espiritual, os nervos invisíveis, conectando sua

sensibilidade e sua racionalidade a uma totalidade? Qual deles, de modo mais universal e

acabado, vê a si mesmo por toda parte, fazendo com que as semelhanças encubram as

diferenças?

Para Marx a emoção patológica, o preconceito ardente, o pathos, é que define a

realidade, a posição real ante as coisas, a necessidade, sendo que a própria atividade teórica se

desenvolve no interior da prática social, da divisão do trabalho, etc., como atividade vital

consciente.

Por mais que se tente disfarçá-la como tal, a projeção humana não é uma posição

apenas imaginária, abstrata, como algo apenas mental, no qual o coração não desempenha

nenhum papel. A mente, a partir de suas emoções patológicas, de seus preconceitos ardentes,

da voz que pulsa organicamente em seu interior, em seu ser-para-si, de modo que só podemos

racionalizar tal processo, buscando transformar uma época de fantasmas e caça às bruxas em
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época do espírito, uma época de desconfiança e dependência em época de autoconfiança e

independência, reconhecendo a interconexão nevrálgica de todas as coisas.

A idealidade é um mundo vivo, orgânico e contraditório, no qual todas as outras

realidades reincidem. E por tal processualidade, racional. A respeito da efetividade da

subjetividade, o humano enquanto atividade sensível aparece claramente na frase “Portanto, a

imprensa francesa está concentrada em poucos pontos, e se uma força material tem um efeito

demoníaco quando concentrada em alguns pontos, porque é que isto não se aplicaria também

a uma força espiritual?” (MECW, 1975, v. 1, p. 167).

A imprensa, a mente pública, a expressão histórica da formação intelectual dos povos,

é o mundo ideal que flui constantemente do real e transborda cada vez mais rico e animado.

O ideal não é cópia, ele flui, tal qual os eflúvios de Epicuro, do real, ele mesmo real,

formado dos átomos mais finos e delicados. A linguagem do pensamento não é apenas a

linguagem da palavra e da mente, mas a de cada um dos órgãos humanos, cada um dos

sentidos do ser humano (a das costas, a do estômago, a do ouvido, a da pele, etc.).

O mundo da imprensa, da formação intelectual de um povo, da mente, é o vínculo

entre todas as coisas que anima as partes materiais em um todo espiritual, portanto não pode

ser vinculada às condições materiais particulares, como os ofícios.

Marx, elaborando o desejo fetichista a partir de seu estado bruto, não concorda com a

concepção corrente do fetichismo como uma forma crua, infantil, da religião que eleva, até

certo ponto, o humano acima de seus desejos sensíveis que tendem a governá-lo

exclusivamente e a degradá-lo ao nível de um animal que não é capaz de cumprir objetivos

maiores. Questiona se o culto animal não degrada o humano abaixo do animal, tornando-o seu

Deus. A respeito do fetichismo, elevar o humano acima de seus desejos sensíveis, este ainda

diz que o contrário é verdadeiro, que o fetiche é a religião do desejo sensível. A fantasia

decorrente do desejo ilude o fetichista de que os objetos inanimados desistirão de seu caráter

natural, ativo, seu ser-para-si, a fim de cumprir seus desejos. Ocorre em tal procedimento que

o desejo bruto do fetichista esmaga o fetiche (o caráter natural dos objetos) quando este deixa

de ser seu servo mais obediente.

A inversão da ordem do tempo no reino da fantasia é que sustenta o esmagamento que

o desejo bruto do fetichista opera nos objetos sempre que eles se diferenciam de suas

projeções de desejo.

Vemos assim como o problema do fetichismo está relacionado com o reconhecimento

ou esquecimento do Outro. Como as determinações metafísicas não podem ser pensadas



191

desconectadas das formas subjetivas, sob pena de se universalizar, eternizar determinado

orgulho, certa personalidade, como se fosse a própria vontade do mundo, com a natureza da

mente, sob os parâmetros do dogma.

Portanto, o problema do fetichismo se relaciona com o problema da natureza humana

universal, com o verdadeiro horizonte da mente humana, que não pode ser simplesmente

soterrado pelas ilusões particulares. Trata-se de perceber a ilusão universal, que comanda a

vida humana, para além das fronteiras da geografia política. Por isso, Marx pergunta se não há

uma natureza humana universal, assim como há uma natureza das plantas e das estrelas, qual

seria o verdadeiro horizonte da mente humana?

Sim. É a atividade projetiva. Isso é o comum. O que cada época faz é projetar de

determinada maneira, desenvolvendo as relações sociais ao negá-las. O caminho do reino da

necessidade para o reino da liberdade.

Projeção que é tarefa coletiva, da associação livre de seres humanos que se educam

mutuamente, enquanto membros de um Estado, convertendo os objetivos do indivíduo em

objetivos gerais, o instinto bruto em inclinação moral, a dependência natural em liberdade

espiritual, convertendo o bem do indivíduo na vida do todo e o todo no estado de espírito do

indivíduo.

Desse modo, Marx (MECW, 1975-2005, v. 1, p. 195-202) nos coloca a questão central

acerca dos sentimentos materiais do espírito. Cada verdadeira filosofia é a quintessência

intelectual de seu tempo, e o tempo se desenvolve quando a filosofia, não só internamente por

seu conteúdo, mas também externamente, através de sua forma, entra em contato e interação

com o mundo real do seu dia. A Filosofia, então, deixa de ser um sistema em particular em

relação a outros sistemas particulares, torna-se a filosofia em geral em relação ao mundo, à

filosofia do mundo contemporâneo, à alma viva da cultura, torna-se mundana ao passo que o

mundo se torna filosófico. O ardor do fogo das ideias da filosofia contamina mesmo os

inimigos da filosofia, e seus gritos e choros atestam a vida de suas ideias, que romperam a

casca hieroglífica ordenada do sistema e se tornaram cidadãs do mundo. Porém, o público

pode sentir a esfera das ideias filosóficas apenas por meio de suas antenas ideais, e o único

círculo de ideias cujo valor o público acredita, quase tanto como no sistema de necessidades

materiais, é o de ideias religiosas que se opõem à filosofia de todos os sistemas particulares.

Assim, quando determinadas questões começam a interessar o público, como

perguntas para os jornais, elas tornam-se questões do tempo, sendo o problema não a

discussão das mesmas, mas onde e como elas devem ser discutidas, se a esfera da imprensa
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deve incluir, de modo livre e genuíno, o que existe como uma realidade, seja na linguagem

obscura da opinião privada, seja na linguagem clarificante da razão pública. A filosofia,

enquanto sabedoria do mundo, tem um direito maior que os jornais (que discutem questões

políticas) e a religião (que se preocupa com a sabedoria de um mundo além, que permanece

sem existência) de se preocupar com o reino deste mundo, de modo filosófico, consciente,

sem preconceitos e consistente. Não basta transformar a religião na filosofia intolerante e

odienta da política e do direito, e a ambos em anúncios publicitários, e sim considerar, não só

o outro, mas a ação da razão livre, como o princípio deste mundo e, à luz dos direitos da

humanidade, exigir que o Estado seja o Estado da natureza humana e não do racionalismo

tacanho, que elege um credo particular como a natureza do Estado.

No interior dessa problemática, é que encontramos o lado positivo da autonomização e

do fetichismo. Não se trata de esferas autônomas no sentido que não se comunicam ou não

formam um todo interconectado, mas no sentido de que cada esfera da vida humana tem seu

próprio modo de ser, sua própria natureza e se desenvolve de acordo com seu ser-para-si. Por

isso, quando Bacon (MARX, 2007, p. 30) separou a teologia da física, essa deixou de ser uma

virgem impotente consagrada a Deus e tornou-se fértil. Ou quando Copérnico descobriu o

funcionamento do próprio sistema solar, os Estados passaram a ser pensados a partir de si

mesmo, de sua própria lei da gravidade e de seu equilíbrio mútuo. Como Maquiavel,

Campanella, Hobbes, Spinoza, Grotius e até Rousseau, Fichte e Hegel passaram a considerar

o Estado com olhos humanos e a deduzir sua forma natural das leis da razão e da experiência

e não da teologia. Cada esfera da vida é autônoma e interligada, tanto é que a filosofia recente

apenas continuou o trabalho de Heráclito e Aristóteles, embora tenha sua diferença específica.

Nesse sentido, polemiza-se não contra o caráter racional da filosofia recente, mas com a

sempre nova filosofia da razão. As leis da Prússia foram derivadas da escola filosófica de

Wolf e o Código Napoleônico das ideias de Voltaire, Rousseau, Condorcet, Mirabeau e

Montesquieu. Para finalizar, a filosofia mais profunda do tempo de Marx pensava o Estado

como um organismo, cujo metabolismo não é apenas o instinto, a ambição, o espírito gregário

ou a razão individual, mas a razão social, a razão do todo. Organismo no qual a liberdade

legal, política e moral tem que ser realizada, sendo as leis do Estado as leis naturais da própria

razão dos cidadãos, da razão humana. Assim, abriu-se os debates sobre a liberdade de

imprensa, uma nova era para a mesma, a era do caráter, da forma subjetiva.

Nosso argumento é o de que esse é o elemento que faz com que Marx apresente, em

sua obra-prima, que, inclusive, parte de uma categoria abstrata e metafísica para construir
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uma rica multiplicidade de determinações, um materialismo que vai muito além do apenas

material, da simples abstração unilateral e vaga.

Pensar O capital à luz do fetichismo é pensá-lo à luz das forças essenciais humanas,

pois a objetividade fantasmática é produzida de forma ativa, não só a partir dos reflexos na

consciência do movimento material, como também pela subjetividade, pela sensibilidade e

afetividade enquanto atividades objetivas, que elaboram o reflexo em imagens oníricas, de

desejo, que despojam o mundo sensível e o reduzem ao veículo de uma objetividade

impalpável (idealidade-fetiche) que gira sobre si mesma e considera o Outro apenas como

algo estranho, exterior, alheio, enquanto tal, defeituoso e condenado, apesar de ser possível

um espaço de abertura, de indeterminação, de acolhimento sublime, de autocrítica, no qual se

pode manter um nível de alteridade e preservar a integridade do sujeito.

Exatamente como Marx chamou em sua crítica da economia política, de autocrítica

virtual ou dunaméi, mas que o acompanha desde 1841, como o clinamen, a declinação, a voz

do coração, aquilo que, no átomo e na consciência, é capaz de lutar e resistir.

Há, portanto, dois caminhos pelo menos no pensamento de Karl Marx para

reescrevermos O capital do ponto de vista das forças essenciais: em um temos de considerar o

acolhimento do fetichismo, no qual a ciência de Marx reconhece a consciência, incluída a

representação científica como modo de produção de fantasmagorias (a sinceridade ingênua de

Epicuro estimada por Marx e que tem tanto a nos dizer nos dias atuais com seu falso pudor).

Reconhecimento que passa a ser o critério de cientificidade e coloca como imprescindível a

autocrítica, a crítica dos fundamentos, do pressuposto, bem como a afirmação do caráter

evanescente do conhecimento e da própria materialidade, um materialismo das formas

subjetivas, da afetividade que rege cada indivíduo componente do concreto enquanto

processo de determinação indeterminado. Noutro caminho, temos o dualismo dilacerado, a

subjetividade como mero reflexo passivo do material, o indivíduo separado da sociedade, a

forma da matéria, a essência da existência. Nessa direção, somente o sujeito-objeto da

sociedade (proletariado) pode, de modo tão impessoal quanto a autoconsciência na dialética

hegeliana, revolucionar a vida humana, sendo qualquer outra manifestação da cultura puro

erro e ilusão (como se o erro e a ilusão, a fantasmagoria, a aparência, a superficialidade, não

tivessem valor algum enquanto verdade natural, sensível). Nessa vertente, o material é

determinado pela pura necessidade, pelo destino, sendo que as leis naturais que o regem em

cada momento da civilização (no caso do capitalismo, a vitória do proletariado) possuem uma
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teleologia fixa e já conhecida de antemão, necessitando-se apenas agir segundo os dogmas

oficiais e confiar na providência.

Aqui, reside a importância da crítica da falha capital de todo o materialismo, feita por

Marx a partir de Feuerbach (2013) e que vai de encontro a Epicuro. Tal falha é justamente

considerar a sensibilidade humana (e junto com ela o próprio tempo) como algo meramente

subjetivo e ilusório, no sentido de não possuir ser ou realidade, no sentido de passivo e

receptivo em relação à objetividade, ao que é exterior, meramente. Porém, afirma Marx, a

sensibilidade é constituída por forças objetivas e ativas, as forças essenciais humanas

(instinto, paixão, desejo, capacidade, vontade, em suma, carecimento sensível), que se

expressam ativamente em sua relação com o mundo na forma de atividade vital consciente, a

força modeladora do desejo e da imaginação.

Para Marx, a percepção cria o mundo real a partir do próprio mundo real, sendo ela

mesma parte desse mundo real, em uma relação recíproca de reflexividade. Assim, o mundo

real institui a consciência, e esta cria o mundo real humanizado. Isso é necessário enquanto

verdade unificadora do idealismo e do materialismo, o naturalismo acabado ou humanismo.

A objetividade fantasmática se efetiva justamente através de sua encarnação nos

objetos (a língua para a linguagem, as mercadorias para o valor social, as instituições, leis,

costumes, etc.), assim como cada classe, cada grupo, cada sociedade, cada civilização, cada

cultura, em cada época, reflete, a seu modo, devido ao universo de relações e vivências, bem

como da configuração das forças essenciais.

Os paralelos que Marx faz com a linguagem, a linguagem da mercadoria, seus

dialetos, e a linguagem humana, metafísica e teológica, podem esclarecer muitas coisas, bem

como lançá-lo ao centro do palco do mundo contemporâneo.

Não é apenas a reprodução da estrutura retórica da antropologia colonial, como

veremos. É a reconexão com toda a problemática ontológica de Marx. O fio condutor que

unifica o seu pensamento em uma visão de mundo, no concreto-de-pensamento.

A alusão de Marx ao terreno da crença para explicar o efeito que as mercadorias

exercem nos humanos a partir do efeito que as ideias exerciam na consciência mística é um

sinal evidente de que o teórico aponta para a sensibilidade humana e a para subjetividade que

lhe é expressa como atividade objetiva, criadora. A relação dos humanos com os objetos é

semelhante às suas relações com as ideias na consciência mitopoética.

Logo, uma série de paralelos na Contribuição à crítica da economia política entre a

mitologia egípcia, grega e moderna é traçada pelo referido autor. O que acontece é que, como
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o humano projeta idealmente seu trabalho e, portanto, o produto do mesmo, antes de o

realizar, transfere justamente a esses objetos ativos, dominantes, tirânicos, que governavam

sua imaginação, suas próprias imagens de desejo.

Nesse sentido, a exteriorização do hamano, de sua consciência sensível, se dá através

de seus objetos essenciais (tanto físicos e práticos como espirituais e teóricos) na conjunção

de dois fatores, a matéria fornecida pela natureza e o trabalho, posto que “[...] o homem, ao

produzir, só pode atuar como a própria natureza, isto é, mudando as formas da matéria”

(MARX, 1980, p. 50). A esse respeito, o autor elenca uma citação de Pietro Verri, que afirma

que todos os fenômenos do universo são apenas transformações da matéria, sendo a

associação e a dissociação os únicos elementos que o espírito humano encontra ao analisar as

ideias de produção em geral. É fundamental salientar que em sua tese de docência considera

um avanço Epicuro ter considerado o movimento do átomo não como movimento meramente

mecânico e externo, mas a partir de seu movimento interno, formal, orgânico, isto é, de seu

ser-para-si, da mutabilidade da própria matéria, seu ser-transformado (MARX, 1980, p.

48-52). Aqui vemos como o pensamento de Marx é herdeiro do atomismo de Epicuro,

constituindo-se enquanto uma ciência natural da consciência de si.

Outro elemento fundamental para o fetichismo é o fato de essa relação quantitativa

entre valores-de-uso distintos também ser um valor-de-uso, que historicamente se expressa

como uma relação específica de desprezo pelo mundo sensível, na forma de uma aceleração

vertiginosa do tempo e uma redução máxima do espaço, fazendo todas as coisas, tornadas

alienáveis, girarem frenética e disponivelmente no mercado. Ao mesmo tempo, a redução

completa do ser humano é o grau máximo de racionalização e liberdade, de modo que o

caminho de superação da alienação é o mesmo da alienação, tendo tido o humano que reduzir

a si mesmo a essa imensa pobreza para dar à luz toda a sua riqueza interior.

Por isso, as relações que se estabelecem entre as mercadorias servem também de

modelo, de norma, de moral, para os humanos em sua convivência, elas mesma expressão

objetiva de seu modo de relação com o mundo. Vejamos, então, o que as formas do valor

(forma simples ou fortuita, forma extensiva ou total, forma geral, forma dinheiro) têm a nos

dizer a respeito.

Na forma simples, singular ou fortuita do valor encontramos os padrões básicos da

consciência na sua relação com os objetos e com as outras consciências na modernidade, na

medida em que a força humana de trabalho se torna valor quando se cristaliza na configuração

de um objeto que tem existência material diversa e ao mesmo tempo é comum a ele e a todas
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as outras mercadorias, sendo que, quando uma mercadoria, como figura do valor, é

equiparada a outra, iguala-se o trabalho concreto contido em ambas como trabalho humano

abstrato e da mesma forma igualam-se seus donos, segundo as mesmas medidas. O valor toma

forma na relação entre duas mercadorias, na qual a condição de valor de uma se revela

relativamente à outra, mostrando simultaneamente a condição valorativa de seus donos uns

relativamente aos outros.

No capitalismo a relação dos produtores entre si passa a ser regulada pelas

mercadorias, assim como outrora as relações dos humanos eram reguladas por suas afinidades

com os deuses, com os valores transcendentais. Apesar de as mercadorias constituírem o

corpo autônomo de um todo de relações sociais, enquanto coisas, são indefesas diante do

desejo de poder dos humanos em relação a elas, sejam sapatos, ideais ou ferrovias. O

comportamento das coisas está vinculado ao dos humanos em relação às mesmas, de modo

que estas, para se relacionarem entre si como mercadorias, dependem de que seus

responsáveis, mutuamente reconhecidos como proprietários privados, comportem-se,

reciprocamente, como pessoas cuja vontade reside nessas coisas supostamente autônomas,

animadas, por meio de uma relação consensual, voluntária e comum.

Marx (1980, p. 94-96) diz que “[...] essa relação de direito, que tem o contrato por

forma, legalmente desenvolvida ou não, é uma relação de vontade, em que se reflete a relação

econômica (esta, o próprio conteúdo daquela)”. Em tal relação, as pessoas só existem na

função de representantes de mercadorias, sendo os papéis econômicos desempenhados por

elas apenas a personificação das relações econômicas que elas representam. O proprietário,

com suas forças essenciais humanas (seus sentidos), “[...] supre a percepção que a

mercadorias não tem do conteúdo material da outra”, sendo que suas necessidades, forças

propulsoras da troca, que relaciona e realiza as mercadorias como valores, passa a ser

subjugada pelo narcisismo cínico das mercadorias. As mercadorias têm em qualquer outra

apenas a forma de manifestar-se o próprio valor, estando sempre prontas a trocar corpo e alma

com qualquer outra coisa, mesmo que seja a mais repulsiva e vil. Em seu jogo sedutor, têm

que realizar-se como valores, antes de poderem realizar-se como valores-de-uso, mas

precisam evidenciar-se como valores-de-uso antes de poderem realizar-se como valores, dado

que a utilidade é o critério da troca, ainda que seja a utilidade de possuir valor.

Na relação de valor em que uma mercadoria constitui o equivalente da outra, o valor

de uma mercadoria é expresso pelo corpo, pelo valor-de-uso da outra. Assim, uma mercadoria

recebe a forma de valor diferente de sua forma natural, “[...] do mesmo modo que a índole de
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carneiro do cristão se manifesta ao assimilar-se ele ao cordeiro de Deus” (MARX, 1985-1986,

p. 180). Marx diz que, tanto abstratamente como na relação material da troca, a mercadoria

transmite seu pensamento em uma linguagem peculiar. No momento da troca em que o valor

se expressa, uma mercadoria traduz seu poder e dominação, seu fascínio, sobre a outra, na

forma de dissolução de suas qualidades a um quanta de valor. Simultaneamente, expressa-se o

poder de um trabalho humano, de um indivíduo fetichista, também dissolvido em pura

quantidade de energia. Ocorre aí o brilho da sinapse. Os indivíduos e as mercadorias, que

levam incorporadas a si, são relacionados e medidos nesse instante mágico, refletindo-se as

quantidades de valor que os diferenciam e os igualam a partir do quantum de energia humana

de que são proprietários e que os permitem transmutar-se em qualquer coisa presente no

mercado. A linguagem das mercadorias, composta, além do hebraico, de muitos outros

dialetos, é expressa por meio da relação de valor, de tal modo que a forma natural ou o corpo

de uma mercadoria se torna o espelho do valor da outra. O “[...] que sucede à mercadoria,

ocorre, de certo modo, ao ser humano. O homem se vê e se reconhece primeiro em seu

semelhante, a não ser que já venha ao mundo com um espelho na mão ou como um filósofo

ficthiano para quem basta o ‘eu sou eu’” (MARX, 1980, p. 50).

Dessa forma, fica patente como na sociedade dos produtores de mercadoria a

autoconsciência, a idealidade, a fantasmagoria, a imagem de desejo da humanidade, se

efetivou, tornando-se realidade sensível, uma objetividade impalpável fixada através dos

objetos (as forças essenciais exteriorizadas).

A alusão ao hebraico e aos dialetos da mercadoria tem o mesmo tom da referência às

sutilezas metafísicas e argúcias teológicas do fetichismo, ao pensamento que se quer o seu

contrário, seu Outro, ou seja, se quer natureza, efetividade, mundo sensível, à imagem de

desejo que se forma a partir do espelho do material e que quer ser realmente mundo sensível.

Prova disso está na análise de Marx da língua como sintoma mais ou menos contundente da

expressão do valor, quando diz que “Paris vale bem uma missa”, isto é, a cidade, a língua, as

relações entre as mercadorias, sua materialidade, são a exteriorização e autonomização da

metafísica, da lógica, bem como de todas as forças essenciais humanas. Assim sendo, a

equação entre duas mercadorias pressupõe que ambas quantidades custam o mesmo ou igual

tempo de trabalho, sendo que as combinações possíveis nas quais as mercadorias expressam

seus valores e se reconhecem são também os padrões morais, as únicas qualidades com as

quais se medem os humanos.
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Diante disso, Marx (1980) considera tais combinações a partir de três hipóteses que,

combinadas, revelam todas as possibilidades de variação da magnitude do valor, bem como

das relações morais entre os indivíduos, nos marcos da relação da propriedade privada. Na

primeira, o valor da mercadoria A varia e o da B é constante, e o valor relativo de A aumenta

ou diminui na razão direta de seu valor (aqui é como se a mercadoria, bem como seu

proprietário, se valorizasse por mérito próprio); na segunda, é constante o valor de A e

variável o de B, de modo que a aumenta ou diminui seu valor relativo, na razão inversa da

variação do valor de B (aqui a mercadoria e seu dono são determinados pelo Outro, pelo

“destino” ou pelo acaso, de maneira que o fracasso do Outro é seu sucesso, o sucesso do

Outro, seu fracasso); já na terceira hipótese, as quantidades de trabalho necessárias para a

produção de A e B variam simultaneamente no mesmo sentido e na mesma proporção, sendo

o valor relativo invariável, quaisquer que sejam as variações de valores. Nesse caso, seria a

“democracia” das mercadorias, e de seus proprietários, a condição de iguais entre iguais. Caso

as variações simultâneas fossem na mesma direção, mas em graus diferentes, ou em sentido

opostos, os valores relativos das mercadorias e de seus proprietários na medida de suas

flutuações, engendrando pelo menos mais duas novas formas morais fantasmáticas. Trata-se

da quantidade como medida moral da vida, sendo o autorreconhecimento da mercadoria o

simultâneo autorreconhecimento do humano. O interessante é que tais movimentos se dão de

forma autônoma e independente, de modo que o humano se torna impotente, predicado da

mercadoria e de sua moral, ou seja, da linguagem transfigurada de seus afetos.

No capítulo intitulado “Fórmula trinitária”, dividido em três tópicos (com partes

incompletas, perdidas e/ou mal reconstituídas), Marx nos dá uma visão global do modo de

produção capitalista, bem como do fetichismo que o perpassa por inteiro, ao mesmo tempo

que desmistifica a relação terra-trabalho-capital. Ao contrário de sua teorização mais dualista

e mais conhecida entre capital e trabalho, a contradição se desenvolve na forma de um

movimento triplo, de uma “trindade econômica”, na qual a própria terra é fetichizada e

aparece como valor devido às suas próprias propriedades materiais, assim com a renda

fundiária surge como um fruto brotado do solo. Na fórmula trinitária, já vislumbrada pela

economia política, o capitalismo é expresso como capital-juros, terra-renda fundiária,

trabalho-salário.

O filósofo explica como, para os economistas vulgares, tal relação aparece invertida,

em um nexo causal em que a terra aparece, enquanto valor-de-uso, como se produzisse a

renda-fundiária, bem como o capital, juros e o trabalho, salário. Fazem, a partir da fórmula
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trinitária, com que terra, trabalho e capital apareçam naturalmente como fontes de

rendimentos. O que na realidade é um processo social de apropriação e distribuição de mais

valia, aparece como algo encantado, ou melhor, como a produção isolada e autônoma de valor

por atores distintos e isolados no sistema econômico, de maneira que as interconexões entre

tais atividades permanecem ocultas nas formulações da economia política, tanto clássica

quanto vulgar, afirma Marx.

Pensando nas elaborações de Marx acerca do método da economia política, na qual

assinala precisamente no que consiste a inversão de que tanto fala, verificamos que esta

consiste no fato de que para a consciência o concreto aparece como sua criação, o

concreto-de-pensamento, espiritual, representado e intuído, considerado como o único

verdadeiro diante do concreto mesmo. É exatamente isso que fez Demócrito ao considerar

somente o lado material, e o que fez Platão, Hegel, o movimento crítico em geral e toda a

cultura humana dominante. É o gesto fundamental da determinação mais antiga, a base de

todos os modos de produção até aqui, a consciência mitológica. O ato de considerar qualquer

componente da fórmula trinitária isoladamente, como uma entidade abstraída, reificada,

autônoma em relação às outras, é um sinal evidente do funcionamento prático do fetichismo.

Porém, não só os economistas, os filósofos, os socialistas, os anarquistas, os cientistas

naturais, os antropólogos e os teólogos, mas também todos os agentes presos nas relações de

produção moderna, na hierarquização das categorias de todas as produções anteriores

mediante sua diferença específica, a paixão pelo enriquecimento, agem de maneira

semelhante.

É central o papel da consciência para que as coisas se animem, para que os deuses

desfiram seus ataques, o dinheiro seja dinheiro e o capital, capital. Consciência social que é

construída pela atividade vital consciente dos indivíduos e se desenvolve com a divisão social

do trabalho. Ao se encarnar nas coisas, a objetividade fantasmática se naturaliza, passa a ser

propriedade natural dos objetos. É isso que Marx diz ao mostrar que as formas sociais

determinadas, os meios de produção produzidos e a terra, as condições de trabalho e a

estrutura que possuem em geral no processo real de trabalho são encobertos, coincidem na

concepção dos agentes presos às relações de produção.

Tal processo mistificador envolve todas as formas sociais, mesmo no processo de

produção imediato entre trabalho e capital, relação simples em que o nexo interno real se

impõe aos portadores desse processo e está em sua consciência, como demonstra a violenta

luta em torno dos limites da jornada de trabalho. À medida que avança o capitalismo, esse
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mundo encantado e distorcido se desenvolve muito mais. Das categorias mais simples do

modo de produção capitalista, passando pelo desenvolvimento da mais valia relativa, no qual

as forças produtivas e as conexões sociais do trabalho são deslocadas para o capital, pela

intervenção do processo de circulação com suas mudanças de matéria, produzem a aparência

ilusória de que a mais valia é gerada pela circulação, ilusão reforçada pelo lucro na venda, a

naturalização das relações sociais, a regulação da taxa de lucro mediante leis próprias, a

transformação do lucro em lucro médio e dos valores em preços de produção e,
[...] além disso: o processo real de produção, como unidade do processo imediato de
produção e do processo de circulação, gera novas configurações, em que cada vez
mais se perde o fio da conexão interna, as relações de produção se autonomizam
umas em relação às outras e os componentes de valor se ossificam entre si em
formas autônomas (MARX, 1985-1986, p. 277-279).

Tudo isso eleva essa mistificação, ocultando-se cada vez mais a verdadeira natureza da

mais valia e, daí o verdadeiro mecanismo do capital. O que Marx tem em conta é exatamente

o lado ignorado predominantemente pela consciência na sua forma de religião da vida

cotidiana, o erro da consciência de inverter a ordem do tempo, exatamente por ser também

tempo, fenômeno sensível e querer encarnar-se, construir um mundo à sua imagem e

semelhança, no qual seja livre.

Marx expõe que a fórmula trinitária compreende todos os segredos do processo de

produção social e, apesar de aparentemente mística, guarda certas analogias, sendo que

representa as três grandes classes da sociedade moderna e seus desenvolvimentos.

Portanto, o problema central é justamente saber por que a consciência quer ou não

controlar o impulso do mundo, tornar-se potente ou impotente diante de sua própria criação.

O que reforça ou atenua o estranhamento é justamente o modo como os indivíduos concebem

antes de agir. De fato, o que está em jogo para Marx é interconectar os fantasmas do

fetichismo, transformando-os em uma totalidade orgânica, em uma visão de mundo que

possibilite a abertura, uma lógica aberta na qual o Outro não seja completamente aniquilado.

Assim, a autonomização de cada momento só pode ser compreendida como dependência

relacional, em uma multidão e em uma comunidade. Tal processo perpassa, como já dito, o

inorgânico, o orgânico e o consciente. Por isso, a interconexão que há entre todas as coisas é

a possibilidade do clinamen, do reconhecimento da grande fantasmagoria em que estamos

imersos.

Então, de modo fulcral, encontramos a subjetividade humana, o espírito sensível, obra

de toda a comunidade, no centro da materialidade da vida, nas relações de produção,

distribuição, troca e consumo, bem como no núcleo das forças produtivas, posto que todo o
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conhecimento, toda a ciência real e verdadeira, tem como função primordial a satisfação

subjetiva dessa mesma comunidade, de um modo pleno, que abarque todas as necessidades

materiais e espirituais dos indivíduos.

E é no centro da vida social como um todo, e não apenas na produção, que temos que

encarar esse núcleo imaterial da materialidade que atravessa toda a existência humana. Antes

de mais nada, essa atividade projetiva que constrói uma realidade ideal que se materializa e

altera a natureza, deve alterar os pressupostos sobre os quais se sustenta a própria produção da

vida em sua totalidade, de acordo com sua diferença específica, sua unidade de estilo. A

componente do real, de toda a materialidade imaterial, a realidade espiritual humana, sua

natureza histórica e social mesclada no mais profundo de sua biologia, aquilo que mais

importa, mesmo em meio a toda a dor e sofrimento, é o prazer e a alegria do amor, da

amizade, da palavra, da partilha, de toda a afetividade humana. Apenas uma sociedade na qual

o indivíduo singular, com sua atividade particular, seja posto desde o início não como a fonte

de um trabalho particular, mas um elemento da produção universal que, enquanto tal, tem

direito à universalidade da riqueza humana. Assim, não mais a troca lhe conferiria o caráter

universal,
mas seu caráter coletivo pressuposto determinaria a participação nos produtos. O
caráter coletivo da produção faria do produto, desde o início, um produto coletivo,
universal. A troca, que originalmente tem lugar na produção – que não seria uma
troca de valores de troca, mas de atividades que seriam determinadas pelas
necessidades coletivas, por fins coletivos –, incluiria, desde o início, a participação
do indivíduo singular no mundo coletivo dos produtos. Sobre a base dos valores de
troca, somente por meio da troca o trabalho é posto como trabalho universal. Sobre a
base anterior, o trabalho seria posto como trabalho universal antes da troca; i.e., a
troca dos produtos não seria de modo algum o meio pelo qual seria mediada a
participação dos indivíduos singulares na produção universal. A mediação tem,
naturalmente, de ocorrer. No primeiro caso, que parte da produção autônoma dos
indivíduos singulares – por mais que essas produções autônomas se determinem e se
modifiquem post festum[e] por suas relações recíprocas –, a mediação tem lugar por
meio da troca das mercadorias, do valor de troca, do dinheiro, que são todos
expressões de uma única e mesma relação. No segundo caso, o próprio pressuposto é
mediado; i.e., está pressuposta uma produção coletiva, a coletividade como
fundamento da produção. O trabalho do indivíduo singular está posto desde o início
como trabalho social. Por conseguinte, qualquer que seja a configuração material do
produto que ele cria ou ajuda a criar, o que compra com seu trabalho não é um
produto determinado particular, mas uma cota determinada na produção coletiva.
Por isso, não tem nenhum produto particular para trocar. Seu produto não é um valor
de troca. O produto não tem de ser primeiro convertido em uma forma particular
para adquirir um caráter universal para o indivíduo singular. Em lugar de uma
divisão do trabalho que é necessariamente gerada na troca de valores de troca, teria
lugar uma organização do trabalho que tem por consequência a participação do
indivíduo singular no consumo coletivo. No primeiro caso, o caráter social da
produção só é posto post festum, pela ascensão dos produtos a valores de troca e pela
troca destes valores de troca. No segundo caso, o caráter social da produção está
pressuposto e a participação no mundo dos produtos, no consumo, não é mediada
pela troca de trabalhos ou de produtos do trabalho independentes uns dos outros. É
mediada pelas condições sociais de produção no interior das quais o indivíduo
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exerce sua atividade. Portanto, querer transformar o trabalho do indivíduo singular
imediatamente em dinheiro (i.e., também seu produto), em valor de troca realizado,
significa determiná-lo imediatamente como trabalho universal, i.e., significa negar
precisamente as condições sob as quais tem de ser transformado em dinheiro e em
valores de troca, e nas quais depende da troca privada. Tal pretensão só pode ser
satisfeita sob condições em que não pode mais ser posta. Sobre a base dos valores de
troca, o trabalho pressupõe justamente que nem o trabalho do indivíduo singular
nem seu produto sejam imediatamente universais; que o produto só consiga essa
forma por uma mediação objetiva [gegenständlich], por um dinheiro distinto dele
(MARX, 2011, p. 177).

Marx já se colocava que, pressuposta a produção coletiva, abririam-se caminhos para o

aproveitamento de multidões de pessoas e para uma economia de tempo necessário para a

produção das necessidades básicas como produzir trigo ou gado, ganhando, assim, a

sociedade, mais tempo para outras produções materiais ou espirituais Outrossim, os

indivíduos singulares só podem alcançar a universalidade de seu desenvolvimento, seu prazer

e sua atividade, economizando tempo. Sociedade e indivíduo têm de distribuir

apropriadamente seu tempo para obter uma produção em conformidade com a totalidade de

suas necessidades.

Economia de tempo, bem como distribuição planificada do tempo de trabalho entre
os diferentes ramos de produção, continua sendo também a primeira lei econômica
sobre a base da produção coletiva. Permanece lei até mesmo em grau muito mais
elevado. Todavia, isto é essencialmente distinto da mensuração dos valores de troca
(trabalhos ou produtos de trabalho) pelo tempo de trabalho. Os trabalhos dos
indivíduos singulares em um mesmo ramo de trabalho e os diversos tipos de trabalho
são diferentes não só quantitativamente, mas também qualitativamente. O que
pressupõe a diferença puramente quantitativa das coisas? A uniformidade
[Dieselbigkeit] de sua qualidade. Logo, a mensuração quantitativa dos trabalhos
pressupõe a igualdade, a uniformidade [Dieselbigkeit] de sua qualidade (MARX,
2011, p. 179).

Como o dinheiro, que, em sua forma acabada, manifesta-se como uma contradição que

tende à sua própria resolução, se resolverá? Como as crises, que sacodem o mercado mundial,

ao mesmo tempo pressuposto e portador da totalidade, na qual todas as contradições entram

em processo impulsiona a adoção de uma nova configuração histórica? A afronta desse objeto

que existe concretamente como forma universal da riqueza, curvará o inteiro mundo das

riquezas reais, enquanto pura abstração ilusória e retida dessas riquezas? Somente tomando

como ponto de partida o indivíduo social livre, conseguiremos com que a totalidade do

movimento de produção, distribuição, troca e consumo não nos apareça como apenas uma

conexão objetiva, natural e espontânea, uma providência qualquer e seus resultados

necessários, um poder autônomo.

É preciso fazer a crisálida da consciência sair de seu casulo material, para mostrar toda

essa materialidade, como mundo da consciência, faz os próprios objetos materiais singulares



203

se comportarem concretamente como o ser genérico universal, o espírito sensível, o sujeito

empírico. Fazer desabar essa aparência de autonomia e independência ao lado da produção.

Não há esferas independentes. Ou melhor, os indivíduos só podem se autonomizar

construindo uma relação social baseada em tal autonomia. A vida humana, o mundo da

consciência criado pelos seres humanos para eles mesmos, mais de acordo com seu desejo,

sua vontade, sua fantasia, seu prazer, sua dor, sua realidade, depende da produção e da

antecipação ideal inerente à vida social, econômica, histórica. Nesse momento, Marx está

falando de como as coisas aparecem na superfície da sociedade, na esfera da circulação. O

dinheiro aparece como unicamente social na sociedade burguesa. Mas isso não significa que

para Marx o dinheiro seja unicamente social, no sentido da impessoalidade tratada no texto,

como se não dependesse das pessoas vivendo em comunidade. Noutras palavras, essa

impessoalidade universal foi construída para possibilitar a individualidade plenamente

desenvolvida, universal, multifacetada, etc. Essa é a dialética entre o desejo de liberdade, de

afirmação de si, de gozo, que nega as relações sociais, e o desenvolvimento destas, a partir de

tal negação, a tal ponto que nas sociedades baseadas no capital vivemos completamente

imersos nessa segunda natureza humana objetivada, o mundo da indústria. Os humanos não

acordavam com o sol e os pássaros, mas com o barulho dos carros, e ouvindo a televisão. As

mercadorias se tornaram os novos astros nos quais espelhávamos nossa profundidade

espiritual. O caminho da consciência individual, que vai ao universal e volta ao individual

sem sair do lugar e indo a todos os lugares, até a realização mágica de um mundo encantado

movido por uma pedra filosofal. “No dinheiro, a riqueza universal não é apenas uma forma,

mas simultaneamente o próprio conteúdo. O conceito de riqueza está, por assim dizer,

realizado, individualizado, em um objeto particular.” (MARX, 2011, p. 244). O dinheiro, os

metais preciosos, o capital representam a consciência humana, o espírito humano, o modo

como pensamos sobre nós mesmos e agimos em relação a isso. Assim como o sol para os

corpos celestes e a consciência de si para a vida comum, o dinheiro é o núcleo do sistema

solar do mercado mundial. Quando o espírito se vê realizado, ele precisa negar a si mesmo. A

realização mais concreta, ampla, profunda e universal do espírito humano multimilenar

implica a necessidade mais premente de negação de si, superação de si, para a construção de

outra coisa. Acontece algo parecido com o que aconteceu a Alexandre o Grande, que chorou

quando viu que não havia mais nada para ser conquistado.
O dinheiro, como objeto tangível singularizado que permite a incorporação tangível
da riqueza universal às posses do indivíduo singular, converte-se repentinamente de
sua figura de servo em senhor e deus no mundo das mercadorias. Representa a
existência celeste das mercadorias, enquanto as mercadorias representam sua
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existência mundana. Ao passo que cada forma da riqueza natural ainda não
deslocada pelo valor de troca presume uma relação essencial do indivíduo com o
objeto, na qual aquele se objetiva neste e, por outro lado, manifesta um
desenvolvimento determinado de sua individualidade com sua posse do mesmo, o
dinheiro, indivíduo da riqueza universal, proveniente ele mesmo da circulação e
representando unicamente o universal, como o resultado unicamente social, não
pressupõe absolutamente qualquer relação individual com seu possuidor; sua posse
não é o desenvolvimento de qualquer um dos aspectos de sua individualidade, mas,
ao contrário, posse do desprovido de individualidade, uma vez que essa relação
social existe ao mesmo tempo como objeto sensível, exterior, do qual se pode
apoderar mecanicamente e que da mesma forma pode ser perdido. Logo, sua relação
ao indivíduo manifesta-se como puramente contingente; ao passo que, ao mesmo
tempo, essa relação a uma coisa sem absolutamente nenhuma relação com sua
individualidade lhe confere, pelo caráter dessa coisa, o poder universal sobre a
sociedade, sobre o inteiro mundo dos prazeres, do trabalho, etc. Proporciona ao
portador, independentemente de sua individualidade, a possessão de tudo (ciências –
pedra filosofia, artes – beleza, etc.). (MARX, 2011, p. 245)

Como vimos, esse caminho de elaboração de Marx se bifurca entre o desenvolvimento

objetivo das leis econômicas, que levariam à revolução que se avizinhava, e o decaimento do

capital rumo ao intelecto geral. Vimos, também, que Marx deixou o intelecto geral em

segundo plano, nos Grundrisses aparece uma vez apenas.
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PARTE II – O SISTEMA GLOBAL DE FETICHISMO DAMERCADORIA
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3 CRISE E CRÍTICA DOS PARADIGMAS NA TERCEIRA REVOLUÇÃO
INDUSTRIAL - A INTERDIÇÃO DA DIALÉTICA

Embora o foco de nossa tese não seja a crítica exegética das principais correntes

filosóficas dos séculos XX e XXI, esforço que por si só exigiria um ou duas teses mais, não

podemos nos esquivar de fazer ao menos críticas pontuais que aclarem o distanciamento que

há em relação ao pensamento de Marx em tais debates, notadamente sobre os elementos que

apontamos acima, através dos quais, mesmo que em sua grande maioria restritos ao seu

laboratório, ele fez avançar a dialética de uma forma extremamente complexa e aberta,

multifacetada, com inúmeros pontos nodais em comum com as diversas elaborações atuais,

que, uma hora ou outra, necessitarão sair de sua luz particular para serem elaboradas

dialeticamente, sob pena de colapsar devido ao adensamento de sua própria produção. Tudo

nessa história parece se passar como se o pensamento de Marx não tivesse muito a oferecer

diante de inéditas elaborações conceituais e análises de todos os tipos.

À rejeição e ao silêncio, algumas vezes acompanhado de apropriações sorrateiras que

são negadas, que interditaram a dialética, somam-se não só a difamação aberta, como,

também, um imenso barulho da propagação vertiginosa de um slogan de dialética construída

no seio do marxismo oficial e sua busca por uma ortodoxia metodológica que acabou por

desfigurar o pensamento de Marx do início ao fim. Mesmo os marxistas mais atuais e

autocríticos, de modo geral, acabaram por reproduzir e orbitar essa dialética sagrada do

Socialismo Real. Por fim, Marx restou ignorado, idolatrado, mas, em suma, deixado de lado

quanto às questões fundamentais que se colocaram no século XX, como se não tivesse nada a

dizer para além da economia e da luta de classes, da catequese da revolução e do capitalismo.

No entanto, como dissemos, nosso intuito não é julgar os méritos e deméritos de tais

movimentos filosóficos, políticos, culturais, etc. Muito mais proveitoso seria elaborá-los

dialeticamente. Porém, intentamos apenas apontar o modo como Marx (que justamente se

esforçou para recuperar toda uma corrente de pensamento soterrada ao longo de toda a

história da filosofia, relacionando-a à totalidade da tradição ocidental - e mesmo oriental,

notadamente ao final de sua vida -, para que tal vertente pudesse falar por si mesma, após

milênios de marginalização), foi colocado como um pensamento dominante, eurocêntrico,

antropocêntrico, ingenuamente humanista; posicionamento que foi realizado,

fundamentalmente, a partir da crítica aos marxismos, colocando-se Marx, por inteiro, no

mesmo balaio. O resgate do materialismo marginalizado soterrou a tentativa de recuperação

justamente do materialismo marginalizado milenarmente, que remonta a Heráclito e a

Epicuro, ao menos como Marx os compreendia. Consideramos que esse movimento, com
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todas as suas dobras e redobras, toma corpo após a segunda grande guerra mundial,

especialmente a partir de 1960, consolidando-se em um grande movimento que alguns

chamam de crise e crítica dos paradigmas (BERBERT JÚNIOR, 2012). Como dissemos,

nosso intuito não é jamais desqualificar ou invalidar qualquer corrente de pensamento que

seja. O objetivo fundamental do presente capítulo é evidenciar como a interdição da dialética,

além de marginalizar ainda mais o materialismo marxiano e toda uma tradição de pensamento

milenarmente marginalizada, contribuiu, direta ou indiretamente, consciente ou

inconscientemente, para a absolutização do sentido da história erigido pelo capitalismo, para

muito além das academias.

Em resposta à crise dos paradigmas clássicos, surgiram novas elaborações que, a partir

de várias raízes, procuraram colocar em cheque toda a tradição ocidental hegemônica. Por

exemplo, a partir da mobilização de uma linha de pensamento menor da tradição ocidental,

que remonta a Spinoza e tem como uma de suas maiores influências o pensamento

pós-estruturalista de Giles Deleuze e Felix Guattari; corrente que desemboca, dentre outros

lugares, no que hoje se denomina de novos materialismos. Outro exemplo é a virada

linguística, cujas raízes remontam aos filósofos analíticos do início do século XX e a Ludwig

Wittgenstein e que influência não só o estruturalismo e o pós-estruturalismo, como muitos

outros ramos dessa intrincada crítica da tradição. Grande parte dessas iniciativas críticas

baseiam-se no paralelismo de Marx tanto com a Fenomenologia transcendental de Husserl,

quanto com a Psicanálise de Sigmund Freud, e até mesmo com a fenomenologia existencial e

o pensamento do ser de Martin Heidegger. Essa grande viragem se deu, sobretudo, a partir da

academia, mas foi influenciado e influenciou acontecimentos sociais e culturais coetâneos. A

interdisciplinaridade, toda essa diversidade de estilos, com ênfase supostamente inédita na

subjetividade, o predomínio de um tom de ceticismo, o construtivismo social, o

questionamento de grandes ideologias e narrativas nacionais e as demais ideias associadas a

esse amplo movimento, influenciaram vários aspectos da sociedade em geral, em busca de

uma maior ênfase na pluralidade, na descentralização e na crítica de estruturas de poder

tradicionais.

Sustentamos que o núcleo comum de tais tentativas foi o desejo de se livrar de

qualquer perspectiva totalizante, fosse dialética, metafísica, ontológica, fenomenológica. Em

suma, um embate contra as metanarrativas. Esse complexo movimento de viragem

representou uma mudança significativa no pensamento filosófico e teórico mundial, que

buscou se afastar das abordagens tradicionais e focar na linguagem e no seu papel na
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construção do pensamento e da realidade. Nesse contexto, surgiram críticas que, na nobre

tarefa de combater os totalitarismos dogmáticos em crise, no fim do dia, acabaram por colocar

coisas como a linguagem e o desejo como entidades totalizantes e autocentradas, das quais

tudo é reflexo.

Já na primeira metade do século XX, Ludwig Wittgenstein e os positivistas lógicos,

Rudolf Carnap, Otto Reurath, Moritz Schilick, ambos ligados ao Círculo de Viena à filosofia

analítica, negaram sentido às questões fundamentais da metafísica, alegando não serem

verificáveis empiricamente.
O método correto da filosofia seria este. Dizer nada exceto o que pode ser dito, ou
seja, as proposições da ciência natural, ou seja, algo que não tem nada a ver com a
filosofia: e então, sempre que alguém desejasse dizer algo metafísico, demonstrar a
ele que ele não deu significado a certos sinais em suas proposições. Esse método
seria insatisfatório para o outro - ele não teria a sensação de que estamos
ensinando-lhe filosofia - mas seria o único método estritamente correto
(WITTGENSTEIN, 2021, p. 90).

Colocou-se como limite claro da linguagem e do que pode ter significado na filosofia,

na ciência e no mundo real a referência a fatos do mundo real, os únicos exprimíveis através

de proposições lógicas. As questões relacionadas à metafísica foram deixadas de lado como

questões mal arranjadas, indizíveis, não ditas. Considerações sobre a profundeza da existência

e da realidade das coisas, bem como sobre o valor das mesmas, a fantasia, o delírio, a

imaginação, não teriam nada a dizer a respeito da realidade, pois falham em cumprir os

critérios de significado derivados da lógica e da linguagem, para as quais nada pode ser dito

sobre a totalidade do mundo, apenas sobre uma ou outra parte, em detrimento da concepção

de que nosso espírito é limitado e sempre será, mas sempre tenderá à universalidade,

justamente pelo fato de sermos seres que em sua singularidade possuem uma existência

genérica, que é elaborada, desenvolvida, transformada, ultrapassada em sociedade, ou melhor,

na fronteira entre a vida social e a individual, o corpo e a mente, a essência e a existência, a

forma e a matéria, essa membrana translúcida que nos revela a materialidade da interconexão

espiritual dos indivíduos e seu ambiente, como nervos invisíveis. Devemos nos questionar se

tal postura contribuiu ou não para abrir as portas para o alijamento do espírito humano, de

suas potencialidades, fantasias, imaginações, desejos, de suas forças essenciais, do interesse

da ciência, da filosofia, do senso comum e da indústria da consciência, fenômenos que

buscaremos demonstrar nos próximos capítulos. Assim que o sujeito, em sua dimensão

psicológica, em suas crenças em geral, foi retirado do escopo da lógica. Toda a materialidade

do imaterial parece ter sido amputada do projeto como um todo, ficando num canto como um

amontoado de futilidades. Será mesmo que questões metafísicas não podem ser observadas
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acontecendo no mundo, na forma de pessoas vivendo conscientemente? Tal fato acarretaria

algo a priori no sentido estrito de Kant, e necessariamente? Por acaso o limite, a fronteira, o

acontecimento, existem concretamente no mundo da existência sensível, e há alguma lógica

capaz de lidar com isso? Os lógicos não tem nada que ver com os artistas, criaturas que

buscam, nas fronteiras entre o lógico e a falta de sentido, a razão e a loucura, dizer a indizível

natureza humana intangível? Ciência e arte, natureza e história, devem ser separadas?

Limpando as proposições que não teriam significado atribuído, teremos realmente um terreno

melhor para uma investigação filosófica mais rigorosa e fundamentada? É correto, mesmo do

ponto de vista metodológico, diante da tensão entre o rigor e o desejo, o significado e o valor,

deixar inexploradas as insaciáveis aspirações filosóficas profundas que motivam e engajam as

pessoas de modo geral?

Walsh (1958), rejeita a tentativa metafísica de conceber uma interpretação geral da

experiência ou explicar todas as coisas num único sistema abrangente, reduzindo a filosofia

da história à sua vertente crítica ou analítica, aquela que se preocupa com o caráter e os

pressupostos do pensamento científico, com a análise adequada das ideias científicas, com a

relação de um ramo da ciência com os outros e seu domínio de técnicas lógicas, em suma,

com as dificuldades práticas no trabalho científico. Segundo o autor, suas perguntas não

pertencem à busca direta pela verdade dita factual, mas ao estágio de reflexão que se segue

quando começamos a considerar a natureza e as implicações das próprias atividades

científicas.

Walsh diz que o objetivo do pensamento de Marx não era tanto produzir uma teoria

intelectualmente sólida, mas apenas fornecer uma base eficaz para a ação política, quando

vimos que, para Marx, as teorias mais sólidas e universais, como a de Aristóteles, por

exemplo, são a base mais eficaz para a ação política por milênios a fio. Separar tais coisas

sequer faz sentido em seu materialismo. Marx não foi apenas incidentalmente um filósofo no

sentido em que, digamos, Kant e Hegel o foram, como Walsh afirma, e seu pensamento vai

muito além de um desafio intelectual e moral. O intelecto, a moral, a política, a economia só

fazem sentido enquanto expressão da comunidade humana acontecendo. Fora disso, é a mera

absolutização de um tipo de subjetividade enquanto o próprio mundo. A respeito de qualquer

forma de pensamento, e não só o marxiano, a decisão final a favor ou contra não pode ser

tomada por filósofos, muito menos por cientistas, mas pela sociedade que a valida como um

todo ou em partes. Quanto à relação de Marx com Hegel, as rupturas e continuidades entre

seus pensamentos, a importância do pensamento de Marx reside precisamente em apontar que
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não faz sentido responder à natureza do espírito ou das coisas como algo separado. mas,

sobretudo, que era preciso fazer todo o pensamento filosófico de Hegel avançar a partir de sua

lógica e orientação íntima, não denunciando essa ou outra parte como acomodação, ao mesmo

tempo que não se faz, no fim, mais que fazer essa filosofia mundial avançar aqui ou ali, sem

que seu alcance filosófico seja, de fato, ultrapassado. Fenômeno que aconteceu a Marx de

forma mais intensa que a grande maioria dos pensadores, podemos chegar a dizer. As próprias

condições inicialmente totalmente materiais guardam um núcleo de virtualidade,

potencialidade e indeterminação. Assim como a consciência que emerge da matéria é ela

mesma material e não apenas algo centrado na linguagem ou no cérebro.

Acontece que, como vimos nos capítulos anteriores, Marx resolveu os problemas da

natureza da explicação e do pensamento históricos, das concepções de fato, verdade e

objetividade na história, dos problemas metafísicos, teóricos, hermenêuticos e causais, de

modo muito mais abrangente e aberto que as críticas que surgiram a partir da década de 1960.

Embora realmente Marx tenho dado um peso maior à sua análise da luta de classes, por ver

uma iminência da revolução e do ocaso do capitalismo, seu materialismo, desenvolvido não

só a partir de Aristóteles e Hegel, como de Heráclito e Epicuro, resolve dialeticamente e não

por um estapafúrdio caminho do meio os excessos do idealismo, do positivismo, da metafísica

e do materialismo dos séculos XVII e XVIII. A partir daí, erige sua concepção da

individualidade e da agência humana como inseparáveis da sociabilidade, dos eventos

históricos particulares, como uma atividade projetiva que quanto mais se afirma enquanto

individualidade, particularidade, mais se expressa de modo geral e faz referências a verdades

gerais, de modo que indivíduo e a sociedade, o corpo e a mente, o ser e o dever ser, o espírito,

a natureza e a história, não se separam, sendo o humano um animal político que só pode se

isolar em sociedade. Concepção que ainda hoje é a última palavra em filosofia. A educação, a

formação da subjetividade, que é um trabalho coletivo, social, comum, é o centro não só do

senso comum da história e da ciência em geral, bem como de toda a produção da vida. Para

além da correspondência e da coerência, a validade social do conhecimento, sua função de

satisfazer subjetiva e objetivamente um sujeito empírico, ainda é o sol em que todas essas

vertentes contemporâneas orbitam, e que ficou em segundo plano desde que Heráclito colocou

o problema pela primeira vez. Não só a história, como toda a ciência tem uma objetividade

especial, carregada desde o início com o peso do elemento subjetivo quase sempre ignorado

na história da filosofia, em nome de determinações metafísicas isoladas, como mostrou Marx.

Em suma, um elemento subjetivo que se disfarça de objetividade absoluta. O próprio Walsh
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assume que sua abordagem sobre a filosofia especulativa é ainda mais superficial que a

abordagem da vertente crítica e analítica. Se limita a dizer que nosso veredito sobre a filosofia

especulativa da história deve ser misto, considerando-a como algo totalmente equivocado,

uma vez que seu programa equivale a uma tentativa de compreender a história de fora, mas

que deu uma contribuição indireta importante para o desenvolvimento dos estudos históricos,

que é a busca por uma justificativa moral sustentável para o curso que a história tomou.

Exatamente o que Marx fez em seus debates com os velhos e jovens hegelianos, bem como

com os neoplatônicos e neokantianos. É preciso dizer, Walsh se debateu contra o slogan do

pensamento de Karl Marx, propagado pelo marxismo oficial desde o final do século XIX.

Carlos Oitti Berbert Junior (BERBERT JUNIOR, 2012), ao analisar o rompimento

com o paradigma moderno e no estabelecimento do paradigma pós-moderno, identificou um

terceiro grupo, que, a partir das aporias resultantes desse antagonismo, buscou integrar

elementos de ambos os modelos numa nova perspectiva. Para o autor, todos os exemplos

apontados pelo terceiro grupo indicam que a forma polarizada com que alguns pós-modernos

aplicam as categorias obscurece e distorce elementos importantes à teoria da história. Deve-se

incorporar os aspectos cognitivos e a função da narratividade integralmente, em todos os

níveis do trabalho historiográfico e não apenas em uma teoria da representação ou do tropos.

Berbert Junior advoga uma concepção de retórica que considere os aspectos cognitivos e o

papel dinâmico da relação entre o historiador, os textos e o contexto em que está inserido,

integrando a noção de prova a um contexto argumentativo que destaca os aspectos cognitivos

desta. O que está em jogo aqui são novamente as questões teórico-metodológicas acerca da

possibilidade do conhecimento histórico. Lemos na tese de Berbert Junior, que a

metanarrativa (do marxismo, do hegelianismo, do positivismo e do liberalismo) é criticada

pela filosofia analítica a partir da decomposição do texto histórico em seus elementos lógicos

e da renúncia de qualquer projeto teleológico explícito ou implícito. A crítica da hermenêutica

às mesmas se dá ou mediante o recurso a critérios neokantianos de racionalidade de tipo

universalístico ou pelo apelo ao relativismo extremo que, diante da perda da consciência

histórica, defende a tradição e os preconceitos que nela se incorporam. Já a reação da análise

das estruturas poéticas da narrativa baseia-se em comparações da história a uma narração

verdadeira, estabelecendo uma ligação estreita entre história e poesia, história e arte, história e

(meta)narrativa. Em suma, são tratadas como modelos que articularam, nas suas respectivas

ideologias, a visão da história como um movimento com uma direção imanente no interior de

si, diferindo apenas na destinação última e na dinâmica essencialista. Tipo de filosofia da



212

história da qual se diz, segundo Berbert, que entrou em colapso, restando uma fantasia na qual

ninguém mais acredita. Mesmo autores que advogam que a filosofia é de extrema importância

para a história, como Chris Lorenz, se contentaram com a reflexão sobre seu próprio ofício.

Para Marx, a análise documental não era suficiente, e poucos aplicaram a narrativa, a

literatura e a arte na explicação histórica como ele fez. Unir arte e ciência, assim como

natureza e história, na reflexão sobre o ser humano, era um de seus pilares. Criticou tanto o

objetivismo quanto o subjetivismo. O núcleo de seu pensamento era uma denúncia às

pretensões de universalidade absoluta, sem jogar fora o fato de que o ser humano é um ser

genérico em sua própria atividade vital concreta, em sua individualidade, enquanto

consciência de si abstratamente singular, dado que a atividade que o determina em última

instância é a vida em sociedade. A própria vida humana se desenvolve na relação tensa entre

indivíduo e sociedade, corpo e espírito, sendo essa relação a própria existência da linguagem,

da faculdade da imaginação, etc. O que, por certo, invalida qualquer tentativa de separar texto

e contexto ou coisas do tipo.

Durval Muniz Albuquerque Júnior (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2007) enfileira Marx

entre aqueles que buscam a mediana do conhecimento a partir do polo da natureza, como

fizeram todos os considerados materialistas, objetivistas, realistas ou racionalistas, em

oposição àqueles que a buscam a partir do polo da cultura, como fizeram todos os

considerados subjetivistas, nominalistas ou irracionalistas. Para ele, o ponto crítico é que essa

postura rejeitou as misturas, as superposições, as relações, as mestiçagens, a ponto de o

humano, sendo um misto de natureza e cultura, negar sua própria natureza e se colocar

exclusivamente no lado da cultura ou vice-versa. A história social seria aquela que não

questiona a materialidade, a objetividade, a realidade do fato histórico e coloca o defeito no

polo do discurso, que, por ser mediado por inúmeras variáveis, não seria capaz de espelhar

fielmente a coisa em si. A invenção do acontecimento é pensada como ocorrendo numa

materialidade extradiscursiva e aprisionada ao passado, apenas explicada pelo discurso do

historiador que a interpela, desde que este interrogue as evidências com as perguntas

adequadas, munido de métodos e conceitos apropriados, capazes de revelar sua lógica

subjacente. Geralmente, as invenções que não são frutos de ações genéticas dos grupos sociais

na história seriam invenções puramente ideológicas, falsificações propositais, mistificação

sem base na realidade. Em suma, quem presidiria a produção do conhecimento seriam os

próprios fatos ou evidências, sendo o historiador guiado pela lógica dos próprios eventos. A

partir desse retrato, Albuquerque Junior passa a caracterizar a experiência cultural, a condição
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histórica, a episteme pós-moderna como uma radicalização dilacerante não só do caráter

relativo dos saberes e das incertezas da ciência, mas da relatividade da própria realidade.

Coloca como o despertar catastrófico inaugural da pós-modernidade o ataque atômico a

Hiroshima e Nagasaki, o que ele interpreta como um símbolo do fracasso da modernidade, do

humanismo e do sonho iluminista. Momento a partir do qual as metanarrativas que tentavam

unificar a totalidade da experiência histórica da modernidade num projeto de emancipação

global foram contestadas violentamente. Soma-se a isso o beijo das transformações radicais

da sociedade industrial.

Porém, é necessário repetir que Marx denunciou sobretudo o anseio unilateral por

pureza, que se arrasta não somente desde de Kant, mas desde os alquimistas antigos e se

realiza no dinheiro e na paixão pelo enriquecimento e sua hiperincomensurabilidade absoluta,

que mantém incomunicáveis, para além do valor, a natureza e a cultura, as palavras e as

coisas. O coração da crise de paradigmas, o modo como a subjetividade unilateral que anseia

por pureza trata as dicotomias como invenção e formação, história social e história cultural,

realismo e nominalismo, ceticismo e construcionismo, mundo das coisas e mundo das

representações, natureza e cultura, material objetivo e simbólico subjetivo, coisa em si e

construção social do conhecimento, matéria e ideia. A saída que Marx apontou para esse

anseio de purificação não foi uma pretensa terceira margem – que parece querer soterrar a

interconexão de todas as coisas, a unidade-nos-opostos, quando se disfarça de um monte de

terra imóvel, foi justamente uma lógica aberta, uma dialética que, antes de substituir a

transcendência divina da natureza, da sociedade e da cultura pela transcendência das leis

internas imanentes e das normas criadas pelos humanos ou vice-versa, busca descrever a

totalidade das condições na qual o entrelaçamento de ambas acontece. Muito mais do que um

caminho do meio, ou uma terceira margem, o processo e seus momentos são levados em conta

num processo infinito de inversão metodológica que mantém aberta a contradição e a

possibilidade do relacionamento humano com o outro, não o encobrimento da dimensão

política do saber e sua relação com o poder, na forma de uma recusa aos velhos paradigmas

supostamente superados.

Jörn Rüsen (RÜSEN, 2001; 2007) não foge do riscado. Coloca Marx nos moldes da

teoria do reflexo, como um mecanicista dogmático, quando diz que o materialismo histórico,

notadamente o marxismo-leninismo ortodoxo, é um objetivismo que reforça o conteúdo

experiencial da história, dotando-lhe de uma qualidade objetiva. Que vê a história como dada

nas circunstâncias em que se dão ou se deram as ações humanas. Visão na qual os processos
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fundamentais da constituição de sentido da consciência histórica aparecem como receptores

de estruturas previamente dadas, ou seja, como processos de tomada de consciência das

circunstâncias temporais das ações humanas passadas que, mesmo se ocorridas sem memória

específica, podem efetivar-se na memória na medida em que seus efeitos determinam

objetivamente o agir atual. Que destaca o papel de experiências, valorativamente neutras do

passado, diante das quais as operações fundamentais da consciência histórica nada mais são

que um reflexo de estruturas temporais do agir humano na consciência dos agentes. O autor

sustenta que o positivismo e o marxismo são duas vertentes que procuram dar um status

primário às explicações nomológicas no campo da história. Formas de teoria que enunciam a

totalidade da história como um espaço de tempo que engloba a evolução do humano e de seu

mundo. Filosofias da história materiais, determinadas em seu conteúdo, que desempenham

um papel controverso na ciência da história e são precárias do ponto de vista tanto histórico

quanto sistemático. Historicamente, são consideradas precárias pelo autor diante da afirmação

de independência da ciência da história no contexto do historicismo, que se deu justamente a

partir da negação à filosofia da história desse tipo, inicialmente a hegeliana e posteriormente a

marxiana. O autor diz que, apesar de tais filosofias da história terem desempenhado o

relevante papel de ensejar, como quadro de referência das interpretações históricas, a

interpretação dos dados das fontes, são precárias ao pensar no todo apenas como o conteúdo

de uma história única, como tempo petrificado em objeto histórico, como história universal

abrangente, excluindo-se outras possibilidades de se conceber teoricamente a história como

totalidade e, com isso, de ordenar em pensamento o domínio da experiência histórica. O erro

está em procurar a história como algo universal ao mesmo tempo para além e para fora das

histórias particulares.

Agora que delineamos a feição geral desse grande movimento, que tem como uma de

suas marcas a interdição da dialética, seja pela via do slogan e sua reação a ele ou pela via do

silêncio, vamos nos deter numa rápida consideração acerca da fenomenologia transcendental e

da psicanálise, esses dois grandes pilares, que fundamentaram boa parte dessas viragens cada

vez mais frequentes a partir de 1960. Inúmeros autores se dedicam de variadas formas ao

paralelismo. Concordamos com Deleuze que, somente admitindo a dimensão social do desejo,

ou melhor, de uma fundamental produção desejante social-natural, podemos resgatar o debate

Freud-Marx de sua esterilidade. E, acrescentamos nós, é pelo mesmo caminho que resgatamos

da esterilidade o debate Husserl-Marx. O nosso esforço é, fundamentalmente, o de fazer

avançar, ainda que minimamente, a elaboração crítica da dialética, mostrando como tal
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empreitada pode retirar da esterilidade grande parte da reflexão que se deu nas últimas

décadas do século XX.

A Fenomenologia Transcendental, a maior expressão do movimento filosófico

moderno que cravou ampla e profundamente, mesmo naqueles que o desprezam, a ilusão de

que o sujeito é o senhor da própria consciência, o último refúgio que ele procura e encontra

em si mesmo, para abrigar-se em sua relação com o mundo que o cerca das mais variadas

maneiras, em suma, que reduziu a filosofia à medida do privado (ENZENSBERGER, 1962),

ou à consideração da consciência e seus aspectos metafísicos como algo sem existência

sensível e, simultaneamente, a realidade suprema.

Efraim Shmueli (SHMUELI, 1976) elenca como as principais tentativas de

aproximação entre a Fenomenologia Transcendental e o denominado Materialismo

Histórico-Dialético foram levadas a cabo por Georg Lukacs, Marcuse, Horkheimer,

Merleau-Ponty, Sartre, Karel Kosik, e os neomarxistas humanistas da Europa Oriental e da

Itália. Tais tentativas, nos diz o autor, procederam pela mediação entre os primeiros escritos

de Marx, que enfatizariam o apelo para a ação pessoal livre defendida pelo humanismo e se

concentram na dialética da consciência mais que em processos econômicos que se

desenvolvem automaticamente, e os últimos escritos de Husserl, nos quais a relação entre

teoria e atividades práticas é explicitamente discutida. Segundo Efraim, o terreno comum de

tal crítica é, do lado negativo, a crítica não só ao senso comum, como à ciência e aos

cientistas, presente em Marx e em Husserl, que enfatizaram a importância de emancipar a

humanidade da mitologia e da realidade fetichizada, disfarçada como pura, objetiva, natural

ou absoluta.

No entanto, Shmueli não viu além do que já apontamos acima. Para ele, apenas a

fenomenologia transcendental criticou a reivindicação de validade absoluta que não se

fundamenta criticamente na intencionalidade. Do mesmo modo, reduz o materialismo

histórico-dialético à crítica da ciência da economia política como uma ideologia que disfarça

realidades sócio-políticas artificiais e transitórias como realidades absolutas das relações

humanas no âmbito socioeconômico e político.

O abismo diante da materialidade imaterial nos sorri quando vemos que o autor diz

que Marx e Husserl são pensadores pós-cartesianos e compartilham a virada subjetiva da

filosofia moderna em sua oposição à contemplação especulativa de seres objetivos ou

absolutos por um intelecto geral e abstrato. Efraim, porém, contrasta as duas filosofias.

Enquanto interesse de Husserl na virada subjetiva cartesiana residiria em sua crença de que “o
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motivo transcendental explodia o racionalismo objetivista explicitamente estabelecido na

teoria de Descartes”, Marx, por sua vez, enfatizou entusiasmadamente “o envolvimento

volitivo da mente na teoria cartesiana”, “a crença de que, seguindo sua teoria, os homens

podem se tornar senhores e mestres da natureza”; declaração que, segundo Marx, assim como

os pronunciamentos anteriores de Bacon, “considera ‘a forma alterada de produção e a

dominação prática da natureza pelo homem como resultado do método alterado de pensar.’"

(SHMUELI, 1976, p. 346). Vimos como Marx, já no início de sua jornada como intelectual,

enfrentou como seu primeiro grande projeto de pesquisa a construção de uma lógica que

superasse o tratamento unilateral das dicotomias, como forma e matéria, corpo e mente,

objetividade e subjetividade, dando a ambos os termos da contradição o mesmo estatuto

ontológico, captando-se, assim, não somente a objetividade crua, nem somente a

subjetividade isolada de sua ambiente, i .e, capta-se a natureza da consciência e a potência

viva e vibrante da matéria, sem que uma tiranize a outra (tanto no sistema filosófico em si,

quanto na forma de pessoas se relacionando). Shmueli acredita que o envolvimento volitivo

da mente é algo dissociado da crítica ao empirismo e ao racionalismo, ou a qualquer análise

que se congele em algum desses momentos, ao ponto de perder seu próprio sentido. Ou

mesmo do desenvolvimento dialético não só do objetivismo racionalista, como das expressões

das da filosofia e das ciências particulares em geral. Marx era um desses cidadãos do mundo

que sempre trabalhou para a humanidade, mesmo sob as mais terríveis pressões materiais. O

autor parece recair no erro de considerar o intelecto geral algo apenas abstrato, uma mera

hipótese de análise, tal qual a redução fenomenológica transcendental. Considera sombrio o

fato de Marx afirmar que o tornar-se mundano da filosofia é o tornar-se filosófico do mundo.

Vimos, também, como Marx compreende o intelecto geral como algo que não é apenas

abstrato, resultado, mas energia, força essencial, ponto de partida, a matéria mais fina e

delicada, tal qual o fogo, fantasmagórica, imaterial em sua materialidade que se encarna nas

coisas e as transforma a partir de sua contraditória validade social. Só é sombrio o fato de o

ser humano exteriorizar suas forças essenciais na construção de um mundo humano, e

portanto na construção de si mesmo como tal, quando tal exteriorização é alienada, fraturada,

roubada, deslocada de seu sentido fundamental de satisfazer os sujeitos que buscam poder

viver, tão bem quanto possível. A questão, como vimos com Marx na primeira parte, é a

realização não de novas, mas, sobretudo, de velhas ideias, valores. Realizar o sonho humano

de liberdade, que como o tempo, ninguém explica e todos entendem.
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Se Husserl, assim como Marx, acreditava que mudar o método de pensamento resulta

na mudança da forma de produção e dominação prática da natureza pelo humano, defendendo

afirmativamente, o primeiro parece buscar provar racionalmente a existência de Deus através

da estrutura transcendental da consciência18, ao passo que o segundo busca mostrar que não

podemos considerar as determinações metafísicas descoladas das formas subjetivas. A

dimensão fundamental da projetividade humana é a educação, a formação de um povo, para

além dos muros das academias, dos conventos e das páginas de jornal, mas na praça, no

trabalho, no lazer, na vida cotidiana. A compreensão do modo como as coisas são constituídas

pela estrutura transcendental da consciência é já um produto social, e o próprio modo como

essa estrutura existe de modo imediato e singular em sua transcendentalidade, em sua relação

com o mundo, é criado e configurado socialmente. Suspender o juízo não significa considerar

a consciência transcendental, mas reconhecer que o espírito só tem realidade enquanto

relação, de modo que a própria transcendência é imanente à matéria. O Marx maduro não só

não abandonou o movimento dialético da consciência no processo de transformação da

realidade, como não suprassumiu a filosofia na ciência empírica, mas buscou resolver o

problema da natureza material da imaterialidade superando a separação entre forma e matéria,

a partir de Heráclito e Epicuro.

Shmueli chega a afirmar que Marx, seguindo a negação revolucionária de Kant da

primazia da razão teórica, apesar de não concordar com o status dado à razão prática e sua

urgência em agir segundo o imperativo categórico, de acordo com as melhores intenções

pessoais, negligenciou o fato de que mudar o mundo pressupõe uma mudança no conceito de

mundo, alcançada quando se interpreta o mesmo de uma nova maneira. Marx tanto

negligenciou tal fato que dedicou sua vida à elaboração de uma nova forma de sentir, pensar e

agir, de uma nova teoria que servisse como o fogo da cultura na luta pela plena autonomia e

liberdade dos povos. Marx não enfatizou que a consciência é, em última análise, determinada

pelo trabalho do humano em detrimento do reconhecimento de que o pensar é o fazer

autêntico e a reflexão sobre a essência do fazer e sua conexão com o ser é o ato teórico mais

decisivo. Marx buscou mostrar como não apenas a economia, mas todas as esferas da

atividade intelectual, a atividade vital consciente. Esse processo vivo de transmutação,

18A atitude racionalista perdurou em Husserl durante dezenas de anos, mas a crença em Deus ficou nele
profundamente arraigada. O contacto com as obras de Bolzano, sacerdote católico que desenvolveu a sua
filosofia com acento nitidamente teísta e que Husserl começou a ler em 1885, e natural que tivesse exercido um
“influxo decisivo” não só no campo da Lógica, particularmente no que diz respeito ao caráter absoluto da
verdade, mas também em relação à verdade por excelência que é Deus. Husserl simpatizou profundamente com
este autor a quem tece, nas Investigações Lógicas, o mais rasgado elogio, considerando-o “um dos maiores
lógicos de todos os tempos” (FRAGATA, 1961, p. 114).
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tradução de forças essenciais em objetos essenciais e vice-versa que faz desarranjar e tremer

qualquer estrutura transcendental que se pretenda apartada da vida e do ambiente, desde

sempre impregnada pela energia espiritual humana, simbólica e genérica em sua manifestação

particular. E toda a elaboração dialética de nossos inúmeros saberes se dá justamente na vida

social, antes mesmo que tenhamos consciência plena do fato. A teoria não é apenas a

consciência da praxís, mas a própria prática humana é teórica, projetiva. Marx não separa a

lógica, seja formal ou transcendental, dos processos materiais de produção e apropriação dos

produtos. Não reduz a filosofia à crítica da sociedade capitalista, limitando as possibilidades

da interpretação filosófica ao impacto de vários aspectos e técnicas de trabalho sobre a

superestrutura ideológica. Marx denuncia a generalização de tal redução na sociedade

capitalista.

Husserl se contentou, na maior parte de sua atividade intelectual, com alguns insights

fenomenológicos sobre a influência da filosofia na prática e seus usos práticos. E quando

tratou explicitamente a relação entre a teoria e as atividades práticas, não foi muito além de

um cognitivismo estrito. Manteve até o fim a ideia de uma separação da razão, a filosofia,

como o método pelo qual a ideia geral de cientificidade, o direcionamento para a verdade

inerente à intencionalidade da vida, pode ser alcançado. Ao contrário de Marx, considerou

que os interesses práticos no nível emocional e volitivo exercem uma força de supressão nesse

impulso. O valor ético, a responsabilidade crítica do sujeito, só pode ser pensada a partir da

vida social, do modo como as pessoas vivem, produzem, consomem, trocam. Fora disso,

temos apenas a absolutização de uma pretensa universalidade sistêmica da cognição. Ir de um

sujeito abstrato para um sujeito individual e para a comunidade histórica é só um momento do

movimento infinito do espírito sensível humano. Não garante a descoberta da historicidade da

consciência mais do que afirma seu caráter absoluto ante a relatividade da realidade conhecida

e significada por ela, como Marx mostrou não só em relação aos filósofos como em relação

aos economistas. Diante da ascensão do Terceiro Reich e do irracionalismo e

anti-intelectualismo que lhe eram inerentes, Husserl buscou enfatizar, embora não

detalhadamente, o serviço humano que a fenomenologia é capaz de prestar tanto na esfera

teórica como na prática. O caráter absoluto da consciência se enredou cada vez mais no

problema da intersubjetividade em um universo histórico. O ato teórico, dividido em natural,

científico e transcendental é entendido como a constituição de objetos ou doação de

significado, é considerado como primário, pois a avaliação do ato axiológico e a preservação

ou transformação do ato prático pressupõem um objeto já constituído, surgindo de um deus ex
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machina, porém nunca abriu mão de uma subjetividade transcendental como o princípio mais

elevado que constituí o mundo. De um eu transcendental como o fundamento de toda a prática

e teoria, ou melhor, de uma subjetividade externa que é condição de todas as validades e que

se direciona a um mundo comum através da síntese intersubjetiva das mônadas que são os

egos. Podemos dizer que a mônada, seguindo a lógica de Marx, é aberta, é cindida no interior

de si mesma e ela mesma no auge da suspensão de seu juízo, uma existência sensível. A

intersubjetividade só pode possibilitar a superação da unilateralidade falha e ingênua tanto da

atitude natural quanto da atitude científica teórica do naturalismo moderno enquanto ela

mesma se reconheça como energia prática, elaborada na relação social, na diferença de tensão

potencial concreta da vida, na qual as individualidades se constroem na forma de relações

sociais. Esse é o limite que a fenomenologia transcendental encontra. Julgamos que a

elaboração dos avanços de Husserl nos desenvolvimento do pensamento dialético pode

contribuir enormemente na elaboração de uma teoria que possa organizar e projetar para o

futuro um tipo de subjetividade que funcione como o fogo da cultura por gerações. Para além

desse horizonte, a fenomenologia tende a não fazer nada além de interrogar intencionalmente

o mundo que é sempre real para o sujeito, visando transformar este sem transformar aquele.

Como se fosse possível sequer separar tais coisas sem que seja através de um investimento

energético social.

Nossa hipótese é a de que a intersubjetividade transcendental é melhor fundamentada a

partir das elaborações de Marx sobre essa espécie de dialética paradoxal, imanente em sua

transcendência, que mapeamos a partir das reflexões de Epicuro. Esse é o caminho para

sairmos dos becos e encruzilhadas que o holismo e o individualismo ontológico-sociais nos

colocam. Husserl parece remeter os fenômenos sociais, a intersubjetividade, às ações

intencionais de um ego transcendental pré-social, isolado, que em sua pura solidão cria até

mesmo o alter ego a partir do nada e por seus próprios meios. Ora, mesmo o indivíduo

natural, que vivia antes do advento da sociedade e da produção, já viviam em relações sociais

nas fronteiras da natureza. É preciso indagar o papel que as teses cartesianas desempenham no

programa teórico husserliano, posto que ele enfatiza que o mundo externo não é uma

realidade objetiva pura que existe com total independência da consciência que o ego

transcendental tem dele. Porém, advoga que o mundo não é nada mais que uma formação de

significado intencional, um ser relativo, constituído na e pela subjetividade transcendental

deste mesmo ego absoluto que existe em si e para si mesmo antes de todo ser mundano e que

concede todo o significado e verificação de ser do mundo. Marx nos mostrou como ser-para-si
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e ser-aí não se separam, mas, ao contrário, só podem ser pensados como nascendo

simultâneamente, caso não queiramos cair na lógica unilateral que procurou hegemonizar a

história com a origem da civilização. A esse respeito, é preciso delimitar até que ponto as

críticas de Alfred Schutz (SCHUTZ, 1962), Karl Löwith (LÖWITH, 1967), Paul Ricoeur

(RICOEUR, 1975) e outros é pertinente. Um bom caminho para tal aprofundamento são as

análises de Dan Zahavi (ZAHAVI, 1996; 2003), Helmut Wagner (HELMUT, 1983) e Roberto

Walton (WALTON, 2007; 2015). Aparentemente, seu procedimento é similar ao de

Demócrito. Na medida em que a transcendência do ego, bem como do Outro – que também é

um ego – é uma formação de significado intencional constituída na e pela consciência

transcendental, temos que questionar se essas subjetividades constituintes não restariam

completamente isoladas numa espécie de relativismo total. É fundamental verificarmos se a

constituição do outro transcendental e, portanto, da intersubjetividade, na consciência do

sujeito transcendental solitário é satisfatoriamente explicada a partir dos passos teóricos que

Husserl dá na tentativa de escapar do solipsismo que ele mesmo vê ameaçar seu sistema. A

análise precisa determinar satisfatoriamente se os passos teóricos ou se a própria colocação do

problema da intersubjetividade transcendental, se sustentam. Nos parece inevitável reconhecer

que nem o ego, nem o alter ego, existem como subjetividades individuais completamente

formadas antes da relação entre ambos. A individualidade não é inata, mas toma forma

gradualmente até se tornar plenamente desenvolvida por meio de um longo processo de

socialização. Separar por decreto o sujeito de seu ambiente intersubjetivo é contradizer a

natureza inextricavelmente social da vida humana e pode exacerbar o solipsismo, em vez de

superá-lo. Mesmo o campo de experiência de si e do mundo exclusivamente privado é

constituído socialmente. Nenhum procedimento redutor pode apagar a alteridade que nos

penetra o coração. Cremos que é bom o caminho de tentar estabelecer um diálogo entre esses

dois pensadores por via do que eles pensaram sobre a função prática da filosofia para a

libertação da vida humana, fortalecendo assim o impulso libertário do racionalismo ou

idealismo subjetivo. Acredito que a ontologia dos processos da vida subjetiva que a

fenomenologia transcendental de Husserl visa estabelecer tem um ganho qualitativo nesse

diálogo. A constituição transcendental como a criação do mundo, a produção do mundo da

vida, deixa de ser o ato isolado de um ego absoluto ou uma subjetividade transcendental

onipotente para se transformar na elaboração coletiva da própria sociedade que existe

anteriormente ao indivíduo e cai sobre sua cabeça com o peso dos mortos. Nem um mero

processo de formação de significado que continua sem existência e não se encarna na
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natureza, nem um ato ex-nihilo de um deus ex-machina. O sujeito cria socialmente mundos

que se encarnam na realidade e a transforma à sua imagem e semelhança. Marx dizia que a

filosofia moderna devia se elevar à altura da filosofia antiga e reconhecer o princípio como

uma força material que se encarna na natureza. Isso não anula o fato de que esse processo de

representação do mundo, constituído pela consciência a partir de sua natureza específica, não

seja, em sua verdade natural, uma mentira, uma ficção, uma fantasmagoria, apenas a

necessidade de satisfação do sujeito que pensa, sendo a forma subjetiva a realidade efetiva da

ciência dita verdadeira e universal, bem como da vida como um todo. Embora guarde ligações

e comunhões, equivalências com a realidade. A realidade existe a seu próprio modo,

independente da consciência. Mas a consciência, que é também natureza e existe a seu próprio

modo, tem uma natureza tão firmemente estabelecida como a do corpo. E o seu núcleo é essa

necessidade de satisfação, o coração, a afetividade, as necessidades do estômago e do espírito,

da fantasia. A saída não é negar a metafísica, mas abordá-la em sua concretude, em sua

verdade natural. A natureza social da vida humana só pode ser aceita como o que é e

transformada a partir do que é. O ser humano é, essencialmente, um zôon politikon. Marx

encontrou na dialética a possibilidade de superação das respostas do holismo e do

individualismo ontológicos, de erigir uma ontologia que não negasse um dos termos da

relação, caindo no unilateralismo essencialista que torna as formas reais mais nebulosas ao

tentar purificá-las. Assim, a intersubjetividade pode ser pensada em toda a sua concretude e,

acima de tudo, mobilizada na libertação da vida no planeta. Para Marx, a autonomia teórica é

autonomia prática e vice-versa. É o mesmo espírito que produz estradas de ferro como

sistemas filosóficos. Também, o materialismo é um idealismo e vice-versa. Ambos são modos

como a consciência se relaciona com o mundo (MARX, 2006). Não faz sentido dizer que

somente a autonomia teórica propicia a autonomia prática, pois existem povos de vida mais

prática e povos de vida mais teórica, de modo que a autonomia pode ser enfatizada por

qualquer um dos lados (MARX, 1978). Da parte de Marx, pelo menos, não há como separar o

problema da relação entre teoria e prática com o problema da realização da filosofia.

Justamente porque a realização da filosofia é a realização do espírito humano, ela surge no

senso comum, na vida cotidiana. É por isso que Marx parte da economia política, porque, no

capitalismo, diferente da Grécia antiga, a filosofia se separou da ciência, da arte, da vida. Se

tornou algo meramente professoral. Quando, na verdade, sua força é ser o ímpeto da mente

humana, o anseio por liberdade, por felicidade, por uma vida bela e agradável, digna. Não se

trata de atualizar a filosofia na ciência empírica da economia. Trata-se de ver como o
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problema da filosofia, a relação entre a consciência e a realidade, brota da vida prática já

como uma exteriorização do humano, como uma criação, como atividade, como produção e

não apenas como falta, não apenas como respostas a perguntas surgidas de problemas de

carência de orientação. Por isso é tão importante a determinação de uma filosofia universal.

Pois ela será o fogo da cultura durante séculos. O modelo da nova sociedade. O sistema com o

qual os indivíduos se confrontam e levam adiante, vivendo, sonhando, amando. O poder de

uma filosofia está em criar uma nova subjetividade, uma nova relação dos humanos entre si e

com os outros seres, algo que conquiste corações e mentes. E, portanto, somente uma lógica

aberta, uma lógica que assuma suas próprias inconsequências, suas insuficiências e que faça

sua autocrítica, poderá construir uma sociedade de humanos livres e fraternos. Eis a

importância de Epicuro para Marx. E a importância de Marx para a fenomenologia. Não há

outra alternativa para o humano senão viver. E o mesmo vive se projetando, criando mundos,

transformando a natureza, se assenhoreando de tudo. O que não significa destruir tudo, mas

saber compor de modo aberto, respeitando as necessidades de todas as espécies e de seres. A

razão dá essa possibilidade ao humano no desenvolvimento de suas relações sociais, antes que

existissem sociedades em sentido estrito. É o clinamen que há no átomo e também na

consciência. A abertura, a determinação indeterminada. Porém, Marx não é um entusiasta da

destruição da natureza e da transformação da mesma em energia disponível para o uso, como

Heidegger diz da técnica moderna. Marx combate exatamente isso, como bem mostra

Bellamy Foster com seu conceito de fratura metabólica (FOSTER, 2010).

Outra grande expressão desse movimento foi a psicanálise, que, na letra de seu criador,

Sigmund Freud, carrega uma concepção de sociedade que, em nome de seu núcleo, o

complexo de Édipo, reduz a pulsão humana e naturaliza a família burguesa, monogâmica,

patriarcal, escravocrata, misógina e a sociedade capitalista como um todo:
Os comunistas acreditam ter descoberto o caminho para nos livrar de nossos males.
Segundo eles, o homem é inteiramente bom e bem disposto para com seu próximo,
mas a instituição da propriedade privada corrompeu-lhe a natureza. A propriedade
da riqueza privada confere poder ao indivíduo e, com ele, a tentação de maltratar o
próximo, ao passo que o homem excluído da posse está fadado a se rebelar
hostilmente contra seu opressor. Se a propriedade privada fosse abolida, possuída em
comum toda a riqueza e permitida a todos a partilha de sua fruição, a má vontade a
hostilidade desapareceriam entre os homens. Como as necessidades de todos seriam
satisfeitas, ninguém teria razão alguma para encarar outrem como inimigo; todos, de
boa vontade, empreenderiam o trabalho que se fizesse necessário. Não estou
interessado em nenhuma crítica econômica de sistema comunista; não posso
investigar se a abolição da propriedade privada é conveniente e vantajosa. Mas sou
capaz de reconhecer que as premissas psicológicas em que o sistema se baseia são
uma ilusão insustentável. Abolindo a propriedade privada, privamos o amor humano
da agressão de um de seus instrumentos, de certo forte, embora não o mais forte; de
maneira alguma, porém, alteramos as diferenças em poder e influência que são mal
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empregadas pela agressividade, nem tampouco alteramos nada em sua natureza. A
agressividade não foi criada pela propriedade. Reinou quase sem limites nos tempos
primitivos, quando a propriedade era ainda muito escassa, e já se apresenta no quarto
das crianças, quase antes que a propriedade tenha abandonado a sua forma anal e
primária; constitui a base de toda relação de afeto e amor entre as pessoas (com a
única, exceção, talvez, do relacionamento da mãe por seu filho homem. Se
eliminarmos os direitos pessoais sobre a riqueza material, ainda permanecem, no
campo dos relacionamentos sexuais, prerrogativas fadas a se tornarem a fonte da
mais intensa antipatia e da mais violenta hostilidade entre homens que, sob outros
aspectos, se encontram em pé de igualdade. Se também removermos esse fator,
permitindo a liberdade completa da vida sexual, e assim abolirmos a família, célula
germinal da civilização, não podemos, é verdade, prever com facilidade quais os
novos caminhos que o desenvolvimento da civilização vai tomar; uma coisa, porém,
podemos esperar; é que, nesse caso, essa característica indestrutível da natureza
humana seguirá a civilização (FREUD, 2010, p.79).

Para Freud, os comunistas fundamentam a luta pela superação da propriedade privada

numa exigência puramente abstrata, em nome da justiça e da igualdade para todos os

humanos. Dessa passagem, vemos nitidamente como Freud tem uma concepção limitada do

que é o comunismo e da vida social como um todo. É fundamental, para seguirmos em busca

da definição da materialidade imaterial, bem como do papel da mesma no capitalismo atual,

analisar em profundidade as implicações da psicanálise, assim desenvolvida numa ignorância

quase completa sobre a dimensão social da consciência. Com isso, não queremos esgrimar

com Freud, mas, antes, trazer à luz pérolas genuínas de seu pensamento, que, de fato, exerceu

e exerce enorme influência em nossa sociedade.

O antagonismo irremediável entre as exigências do instinto e as restrições da

civilização é, sem dúvidas, um tema instigante e de grande importância. O tortuoso caminho

que Freud percorre ao indagar se a repressão é algo inteiramente devido às influências sociais

externas ou se há um desenvolvimento orgânico das barreiras opostas ao instinto, fixado pela

hereditariedade e ocasionalmente sem nenhum auxílio externo, é fundamental para uma

melhor compreensão da consciência. Freud chega a citar como indício dessa repressão

orgânica que prepara o caminho da civilização a adoção do andar ereto e a substituição do

olfato pela visão como sentido dominante. Mostra, também, como a psicanálise cai na lógica

fechada, que objetiva apenas um dos termos da relação. Além dessa tensão entre a origem

orgânica ou social da repressão, Freud se debate entre a consideração do instinto de agressão

como um componente parcial do instinto sexual, que se torna independente por deslocamento,

e a consideração de um instinto de agressividade originalmente independente dos impulsos

agressivos, que poderia unir-se à sexualidade prematuramente. A dificuldade é aumentada

pela indecisão entre a predominância de um instinto agressivo interno, orgânico, voltado para

si mesmo e de um instinto agressivo voltado para o exterior, numa espécie de proporção
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inversa ao instinto de sexualidade. E o mais complicado, considerando como determinante da

vida humana apenas sua primeira natureza, sua animalidade instintiva. O humano primitivo é

pintado com tal liberdade que somos remetidos às robinsonadas de que Marx falava a respeito

dos economistas, como no caso da fenomenologia transcendental. De todo modo, no final de

sua vida, Freud escreveu que suas considerações sobre o instinto de destruição foram feitas

fortuitamente e teriam de ser cuidadosamente pensadas para que tivesse um valor significativo

e pudessem ser publicadas.

O fundamental, como pretendemos demonstrar, é que Freud, quando vai tratar de

temas sociológicos, tendo, embora, interesses que ultrapassam a sociologia, demonstra

claramente, através de suas limitações, como não é possível ter um conhecimento satisfatório

sobre o indivíduo, sua energia libidinal e sua complexa vida mental, sem compreender

satisfatoriamente a sociedade em que essa vida mental acontece e da qual não se separa.

Freud sustenta que, das pressões de todas as possibilidades de sofrimento, o

relacionamento dos seres humanos entre si é o mais penoso de todos, mais que o mundo

externo com suas forças esmagadoras e impiedosas que podem voltar-se contra nós, e mais

que nossos próprios corpos, condenado à terrível decadência e dissolução. E isso, segundo

ele, por encararmos tal relacionamento como uma espécie de acréscimo gratuito, embora

também seja fatidicamente um mal inevitável.

Chama a atenção como Freud valoriza o sofrimento em detrimento do amor presente

nas relações sociais, bem como reduz o prazer a um hedonismo desenfreado. Com todo o

sofrimento incluso, a satisfação na relação com o outro é a felicidade mais genuína, duradoura

e livre que pode existir. Sem o reconhecimento na relação com o outro, a liberdade se reduz à

solidão, ainda que repleta de satisfações proporcionadas por toda a riqueza privada

imaginável.

Aliás, Freud não teria, necessariamente, a partir da orientação íntima de seu

argumento, que chegar à conclusão de que esse é o contraste perfeito, de modo que quanto

mais sofrimento e ansiedade, mais felicidade e satisfação em intensidade máxima? O único

modo de não cair no egoísmo em acordo consigo mesmo, o procedimento moral, a

mentalidade teologizante, é considerar o organismo de toda a humanidade. O fundamental na

vida humana é a dimensão comunal de sua existência animal. Caso contrário, poderíamos

tranquilamente dizer que o sofrimento de todo um povo não existe porque eu não o sinto, não

o conheço e muito menos o reconheço a partir de mim mesmo, embora ele me afete

diretamente enquanto ser humano. Se o mundo próprio que criamos em nossa imaginação,
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mais compatível com nossa sensibilidade, é apenas um amortecedor de preocupações que

possibilita afastar-se da realidade em busca de refúgio; se a vida não tem propósito para além

das ilusões religiosas, de modo que sem delírio não há propósito, não estamos diante de uma

ilusão sem futuro, pura e simplesmente. Nosso delírio não é apenas refúgio, mas espada

flamejante com a qual enfrentamos a realidade e a partimos ao meio. Freud não suportava os

esquizofrênicos pois via no delírio a verdade corrosiva para a naturalização de seu complexo

de Édipo: não há nada independente e nem objeto específico para o desejo. A própria

independência é realizada na forma de uma dependência social e o desejo é um processo

produtivo forjado socialmente e não apenas um teatro no qual se lamenta a falta de um objeto

querido.

Sem isso, não haveria os jardins espirituais que Freud admirava. E mais que jardins

meramente abstratos, esse processo natural permite a criação efetiva de novas realidades, um

mundo humano, feito pelo humano e para ele. Uma realidade sem ilusão sequer é real, na

medida em que conhecemos qualquer realidade por meio de nosso espírito. Viver causa

perigos e danos e é um grande desperdício de energia. Se Freud não buscasse com tanta

avidez naturalizar a sociedade burguesa e, portanto, o indivíduo como aparece ideal e

concretamente na mesma, talvez teria compreendido que as ideias se tornam forças materiais

justamente quando são assumidas e aceitas por muitos, para além da mera repressão e

coerção, interna ou externa. Sonho que se sonha só é só um sonho que se sonha só, mas sonho

que se sonha junto se torna realidade. As ideias que conquistam os corações e mentes das

massas se tornam forças materiais que validam ou invalidam a vida em sociedade. E isso não

é nada puramente abstrato. Antes, aponta para a materialidade da abstração e de todo o

espírito humano, para o fato de que a natureza humana primordial não é sua natureza animal,

pura e simples, mas exatamente aquela natureza social, construída coletivamente pelos

indivíduos em suas afirmações de si mesmos. Alterar a distribuição da mais valia e o

deslocamento das pulsões causado pelo valor de troca é muito mais eficiente que, por

exemplo, condenar as substâncias psicotrópicas como intoxicantes e destrutivas, que nos

fazem perder a sensibilidade e a capacidade de sofrer. Oxigênio mata. Devemos parar de

respirá-lo?

O que Freud faz é canonizar uma determinada subjetividade, que busca por uma

proteção completa, uma armadura impenetrável contra o sofrimento. O princípio da realidade

foi elaborado de modo muito mais profundo por Epicuro, quando este diz que os humanos

aprendem a rejeitar os prazeres que causam dores maiores, mas, também, aprendem a buscar
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as dores que causam prazeres maiores. A busca pela ataraxia não é apenas ausência de

sofrimento, mas saber suportar e querer o sofrimento em busca de algo maior, mais belo, mais

prazeroso, mais humano. Nos parece que os seres humanos não têm esse medo todo do

sofrimento. Aliás, essa incapacidade para a dor é uma das características centrais da

modernidade, como nos ensinou não somente Marx, como Nietzsche e outros. Se Freud não

leu Marx, leu Nietzsche, segundo consta. Parece-nos que deliberadamente buscou naturalizar

o modo de vida burguês e vê-lo presente já no hominídeo que dava seus primeiros passos

eretos e passava a ter nojo de suas fezes e vergonha de seus órgãos sexuais. Parece que há um

desprezo pela sociedade humana e as potencialidades de fruição, satisfação, realização dos

indivíduos numa relação social pautada na realização concreta da humanidade de cada um,

com todas as suas contradições e sofrimentos terríveis. Em seu enaltecimento da civilização,

leia-se a civilização moderna, ocidental, europeia, capitalista, como fonte majoritária de

sofrimento, da qual nunca se poderá originar uma satisfação maior, um aperfeiçoamento

humano. Em sua análise da economia libidinal, Freud parece restringi-la, valorizando os

procedimentos que foquem nos processos internos e na sublimação, no deslocamento da

finalidade das pulsões. Porém, em nenhum momento ventila a hipótese de que o próprio

desejo, assim como a mente, o espírito humano, a sublimação e o deslocamento da finalidade,

são todos processos sociais. Não existe indivíduo humano sem que haja relação social. O

homo sapiens se torna humano quando se relaciona com outro homo sapiens e, justamente,

esmaga toda a sua determinação natural puramente animal. Não somente a soma dos

indivíduos agindo, mas a qualidade da totalidade das relações entre eles e suas diferenças

específicas que surgem e se resolvem em sua dinâmica. À máxima não podemos abandonar a

civilização, segue-se a ausência de uma crítica da sociedade existente, que não a considere a

sociedade naturalmente existente, em acordo com a natureza humana. Freud não atina que a

hostilização à civilização, através da qual nega-se as relações sociais vigentes, se dá em nome

de mais civilização. Freud em nenhum momento fala da diferença específica do capitalismo,

ou da objetificação do humano. Não fala em suprassunção, apenas em abolição, redução,

retorno. Não se questiona sobre a relação entre sofrimento e mais-valia, ou que o problema

não seja o sofrimento, e sim o modo como ele é distribuído.

Para Freud, o conflito é irreconciliável, a dicotomia absoluta, exaustiva e

incomunicável. Freud chega a falar no modo de vida baseado no amor (não só o carnal e

individual, como o espiritual e coletivo) como algo valoroso. Porém, não elenca entre os

primeiros sinais da civilização o amor e o cuidado, que resultou, por exemplo, na
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possibilidade de membros de um grupo se recuperarem de fraturas no fêmur. Parece

considerar o traço distintivo da civilização o niilismo passivo diante do sofrimento. Desponta

uma compreensão preconceituosa da natureza. O cheiro dos animais não agradar o humano

civilizado não significa que os animais não tenham nenhum asseio e instinto de

autopreservação. Toma-se como natural uma concepção determinada de natureza. Tudo isso

para legitimar e sustentar sua noção de complexo de Édipo, que pressupõe a sociedade

capitalista para poder funcionar.

Até agora, falamos um pouco do silêncio a respeito da obra de Marx nas questões mais

candentes da filosofia do século XX. Agora, falaremos sobre o barulho, que, de modo até

mais feroz, contribuiu para a interdição da dialética, na forma de slogan a que foi

transformada e propagandeada aos quatro cantos do mundo, sob ferrenho controle político.

Essa interdição geral da dialética, somada à sua canonização religiosa, fechou por um longo

tempo o caminho em direção às ideias e intenções de Marx, bem como facilitou o avanço do

caminho rumo à colonização pelo capital de esferas antes totalmente alheias à produção.

Mesmo os muitos marxismos apresentaram desde sempre uma ojeriza ao pensamento

de Hegel, o filósofo por excelência, e por toda a filosofia. Sequer consideraram

satisfatoriamente os elementos da filosofia Epicurista que Marx recuperou. Esse é um dos

pontos de incompreensão do pensamento deste filósofo. Pouco se explora a sua concepção,

oposta à concepção do humanismo tradicional, do universal como a voz não só fisiológica,

biológica. como social, da particularidade humana, da voz de seu coração (que não se filia ao

biologismo que separa vida biológica e vida espiritual), uma condição e atividade material e

sensível que une e separa os humanos. Não é visível na maioria das análises materialistas a

sua ideia de que a transcendentalidade é sensível, de que o intrínseco e o extrínseco, o limite e

o ilimitado, a afirmação e a negação, a subida e a descida, são um, na medida em que não há

um fora da sensibilidade, sendo o objeto suprassumido quando se torna objeto - o caminho de

superação da alienação é o mesmo da alienação. Ou de suas ideias sobre o acaso, a liberdade e

a determinação indeterminada, o clinamen. O desenvolvimento da força material das ideias,

que têm um ganho objetivo quando adquirem validade social, para além de um

desenvolvimento reflexo, é quase absolutamente reduzido ao sentido pejorativo de ideologia.

São chamados de românticos idealistas aqueles que tentam mostrar a força com que Marx

concebeu a impregnação da matéria e do espírito, da metafísica e da ciência, da representação,

da observação imediata e do conceito, da ciência e da arte, na vida, na totalidade de

condições, i. e, na sociedade civil. Ainda menos se fala a respeito da constante inversão
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metodológica, do processo infinito entre o concreto caótico e o concreto abstrato. Todas essas

questões são atacadas por marxistas de todas as estirpes.

Mesmo Rosa Luxemburgo (LUXEMBURGO, 1970), uma militante e intelectual de

peso, além de uma pessoa extremamente humana e corajosa, que contribuiu imensamente para

as lutas sociais de seu tempo, revela uma incompreensão a respeito da dialética marxiana:
Marx teve de estabelecer uma distinção dinâmica no curso da história entre o
produtor de mercadorias e o trabalhador, a fim de distinguir os aspectos gêmeos do
trabalho que parecem estáticos na economia burguesa. Ele teve de descobrir que a
produção de mercadorias é uma forma histórica definida de produção social antes
de poder decifrar os hieróglifos da economia capitalista. Numa palavra, Marx teve
de abordar o problema com métodos de dedução diametralmente opostos aos da
escola clássica; na sua abordagem, teve de renunciar à fé desta última no elemento
humano e normal da produção burguesa e de reconhecer a sua transitoriedade
histórica: ele teve que reverter as deduções metafísicas dos clássicos em seu
oposto, a dialética (LUXEMBURG, 2003, p. 40).

Apesar do evidente respeito e admiração pela abordagem inovadora de Marx e sua

ruptura metodológica na decifração dos hieróglifos da economia capitalista. No entanto, Marx

não precisou descobrir, estudando os economistas burgueses, que a produção de mercadorias

não é uma forma natural e eterna de produção social, mas sim uma forma histórica específica,

ligada ao desenvolvimento do capitalismo. Marx já iniciou seus estudos de economia

buscando mostrar que o problema dessa ciência residia na separação entre forma e matéria na

qual a mesma se assentava (ROSDOLSKY, 2001). Problema que ele viu generalizado nas

manifestações intelectuais com as quais teve contato, ainda quando estava às voltas em busca

de uma nova lógica que lhe permitisse demonstrar a natureza da consciência. Porém, a

dificuldade da autora com a dialética fica evidente quando ela diz “ele teve que reverter as

deduções metafísicas dos clássicos em seu oposto, a dialética”. A dialética de Marx não é de

modo algum apenas uma inversão de sinais, um virar ao avesso de luvas, ou coisas do tipo,

operação que não eliminaria a unilateralidade contra a qual Marx sempre lutou, embora tenha

recaído na mesma em alguns momentos. As reflexões críticas de Marx a respeito da dialética

e da especulação vão muito além da escolha de um dos pólos da contradição como o único

real ou hierarquicamente superior. Sequer se questiona a autora que pressupostos metafísicos

sobre a natureza humana e a produção se encontram operantes na vida cotidiana das pessoas,

historicamente condicionados e transitórios, sujeitos a mudanças e desenvolvimentos, bem

como imprescindíveis na compreensão das formas de produção e das relações sociais como

algo determinado historicamente e em constante processo de transformação. De um modo

geral, toda a crítica de Rosa Luxemburgo aos esquemas de reprodução de Marx em O Capital

gira em torno de uma incompreensão da dialética de Marx, não somente do ponto de vista da
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noção de modo de exposição, como, também, do ponto de vista ontológico, da relação do ser

humano com a natureza. Não cabe aqui detalhar esse acalorado debate. Pretendemos apenas

mostrar as sombras que pairam a respeito da dialética, notadamente em sua configuração

marxiana menos trabalhada e mais marginalizada, nesse amplo movimento de virada

intelectual mundial.

O enfoque de Louis Althusser (1969) na distinção crítica entre a teoria marxista e

formas de subjetivismo (filosófico e político) que a comprometeram ou ameaçaram,

particularmente o empirismo e suas variantes como pragmatismo, voluntarismo, historicismo,

entre outros recai na ênfase da importância da teoria marxista na luta de classes

revolucionária, bem como na necessidade de distinguir as diferentes práticas e demonstrar a

especificidade da prática teórica revolucionária marxista. Percurso todo orientado por uma

distinção clara entre a dialética idealista e a dialética materialista, situando-se no contexto de

um confronto entre Marx e Hegel. Logo sentimos o hálito da velha ortodoxia metodológica,

sempre tão preocupada em renovar e fortalecer a teoria marxista ao limpar seu caminho das

más influências, deturpadoras e dissolventes. Dá a impressão de um esforço para assegurar

que, assim como somente o proletariado, por sua posição de sujeito e objeto no processo

produtivo, pode ter uma consciência e uma ação verdadeiras em confronto com as falsas

consciências e ações dominantes, a teoria marxista seria a única a ter o privilégio ontológico

de ser a única teoria que é não apenas uma ferramenta de análise, mas uma prática ativa e

revolucionária que é distinta e necessária para a luta de classes. A ideia de que a dialética

materialista desenvolvida por Marx em oposição à dialética idealista de Hegel rejeita qualquer

forma de idealismo e estabelece uma base sólida para o materialismo histórico, acabou por

fortalecer uma espécie de materialismo amputado de sua idealidade, ou seja, de si mesmo.

Basta lembrarmos que Marx advertiu num de seus artigos da Gazeta Renana que um

materialismo vulgar é um idealismo vulgar e um materialismo rico é um idealismo rico. Ou

que na Sagrada Família ele afirma que seu propósito era desenvolver o materialismo a partir

da própria especulação, superando tanto a metafísica e o materialismo e o idealismo

unilaterais, um método que absorve os procedimentos das humanidades e das ciências

naturais, para muito além de um humanismo ingênuo ou arrogante, que vê algum privilégio

ontológico no ser humano, buscando antes, num quadro dialético complexo, dinâmico e

aberto, reconhecer as diferenças específicas de cada formação humana e não humana sem

deslocá-las de seus ambientes. Não há espaço aqui, também, para aprofundar no modo como

Marx, a partir de 1837, cada vez mais desenvolveu seu materialismo à medida que mais
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absorvia todo o edifício hegeliano, a ponto de se tornarem um duro osso dialético para os

marxistas roerem, como nos mostra Eric Hobsbawm, em sua introdução às Formações

Econômicas Pré-capitalistas de Karl Marx (MARX, 1985)19. Marcello Musto diz que Marx

queria imitar a lógica hegeliana nos Grundrisses. Althusser vê em Marx mais um fundador da

ciência da história que induziu o nascimento de uma nova filosofia, teórica e praticamente

revolucionária. Filosofia sem precedentes e ainda atrasada em relação à ciência marxista da

história, devido a razão simultaneamente histórico-política e teóricas. O autor cai na lógica

unilateral ao reduzir Marx a um cientista. Obviamente, Marx realizou inúmeros avanços

científicos. Porém, tais avanços científicos foram possíveis justamente por que ele, tal qual

Epicuro diante do esfacelamento das filosofias de Platão e Aristóteles, buscaram construir

exatamente uma teoria capaz de organizar dialeticamente os avanços científicos particulares,

que tendem a se fechar em si mesmos nas épocas de dissolução de grandes filosofias

mundiais. E o objetivo de Marx sempre foi fundar uma filosofia mundial com a potência de

um Aristóteles ou um Hegel, capaz de se transformar em força material, mobilizando os

corações e mentes das massas e sendo o fogo da cultura por séculos a fio. Para reforçar a tese

de que é um mito dizer que Marx era um hegeliano em sua juventude, Althusser recorre a um

paradoxo inusitado: “Paradoxalmente, portanto, se excluirmos a Dissertação de Doutorado,

que ainda é o trabalho de um estudante, o Jovem Marx nunca foi estritamente falando um

Hegeliano, exceto no último texto de seu período ideológico-filosófico; antes, ele foi primeiro

um Kantiano Fichteano, depois um Feuerbachiano” (ALTHUSSER, 1969, p. 35). Amputar

desse modo as elaborações filosóficas de Marx no contexto de sua tese de docência,

retomadas e ampliadas nos quinze anos de estudo da economia política na década de 1850,

está entre as inúmeras tentativas de exorcizar os demônios que rondam o marxismo, como o

19 Há, entretanto, razões óbvias para esta falha. Os Grundrisse, conforme Marx escreveu a Lassale, eram
“monografias escritas em períodos muito diversos, para meu próprio esclarecimento, não para publicação”. Não
apenas exigem do leitor uma grande familiaridade com o estilo do pensamento de Marx — isto é, com toda sua
evolução intelectual e especialmente com o Hegelianismo — mas, ainda, foram notas escritas numa espécie de
taquigrafia intelectual particular, algumas vezes impenetrável, sob a forma de observações em esboço,
intercaladas com notas colaterais que, embora claras para Marx, frequentemente são, para nós, de caráter
ambíguo. Qualquer um que tenha tentado traduzir o manuscrito, ou mesmo estudá-lo e interpretá-lo, saberá que,
às vezes, torna-se quase impossível precisar o sentido exato de certas passagens. Ainda que Marx tivesse tido o
propósito de esclarecer o significado de suas observações, o resultado não seria um texto fácil, porque sua
análise transcorre num nível elevado de generalização, ou seja, em termos altamente abstratos”; “as FORMEN
são ao mesmo tempo mais gerais e mais específicas do que o Prefácio, embora elas também — e é importante
observar isto de início — não constituam "história" em sentido estrito. Num aspecto, o manuscrito tenta
evidenciar, na análise da evolução social, as características de toda teoria dialética, ou mesmo de toda teoria
satisfatória sobre qualquer tema. Busca, e realmente consegue, aquelas qualidades, de economia intelectual,
generalização e lógica interna consistente, que os cientistas costumam denominar de "beleza" e "elegância", e o
faz empregando o método dialético de Hegel, ainda que em bases materialistas e não idealistas (MARX, 1985,
pp. 14-15).
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incômodo Hegel. Além de Smith, Ricardo, Heráclito, Aristóteles, Epicuro, Spinoza, Leibniz e

outras figuras. As bases para o desenvolvimento futuro da crítica da economia política de

Marx estão todas delineadas na problemática que abarca sua tese de docência, que é a

construção de uma lógica capaz de pensar a materialidade da mente, da consciência, do

espírito, em sua, da idealidade. Elas não surgiram de uma transformação não publicada

inconsciente. Desde muito cedo foi muito bem trabalhada e desenvolvida.
O Hegel que foi o oponente do Jovem Marx desde o tempo de sua dissertação de
doutorado não era o Hegel da biblioteca que podemos meditar na solidão de 1960;
era o Hegel do movimento neo-hegeliano, um Hegel já convocado para fornecer aos
intelectuais alemães da década de 1840 os meios para pensar sua própria história e
suas próprias esperanças; um Hegel já feito para se contradizer, invocado contra si
mesmo, apesar de si mesmo” (ALTHUSSER, pp. 65-66).

Como vimos na primeira parte da tese, a tese de docência de Marx é o corolário de um

período no qual Marx passa a respeitar e a se interessar cada vez mais por Hegel, por quem

antes sentia antipatia. Mesmo contra o gosto de seu pai. A ruptura de Marx com os jovens

hegelianos começou exatamente quando ele começou a pensar sua problemática da natureza

da consciência. Por fim, não se sustenta a ideia de que os Manuscritos de Paris constituem a

única experimentação de Marx com as pérolas que ele passou a vida recolhendo do enorme

edifício que é o pensamento de Hegel.

Étienne Balibar (2007), que busca desenvolver uma detalhada análise expositiva da

filosofia de Marx nos diz que:
Vamos parar aqui, mais uma vez, e examinar este ponto. Se essas observações
estiverem corretas, significa que o materialismo de Marx não tem nada a ver com
uma referência à matéria - e isso permanecerá assim por muito tempo, até que
Engels se empenhe em reunir o marxismo com as ciências naturais da segunda
metade do século XIX. No momento, no entanto, estamos lidando com um estranho
'materialismo sem matéria'. Por que, então, esse termo é usado? (BALIBAR, 2007,
p. 25)

Ao interpretar as teses de Marx sobre Feuerbach, como ponto de partida para a crítica

marxiana ao materialismo existente até então por sua incapacidade de conceber a realidade da

existência sensível humana de forma que não seja apenas como objeto ou contemplação.Mas

como atividade vital consciente, vale a pena lembrarmos. Não se trata apenas de achar que

Feuerbach era inepto a ponto de não perceber que a vida era atividade, movimento, ainda que

compreendido em termos rudimentares e mecânicos. O fato de a atividade quase sempre passa

batido, como uma trivialidade. Esse detalhe aparentemente inofensivo, um ruído idealista. É

precisamente aqui que reside a dificuldade que leva Balibar, ao argumentar que o

materialismo de Marx, especialmente em suas obras iniciais como os Manuscritos

Econômico-Filosóficos de 1844, distingue-se por não se referir diretamente à matéria no
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sentido físico ou naturalista, mas sim à prática social e às relações humanas que constituem a

realidade social, a afirmar que o materialismo de marx é um estranho materialismo sem

matéria. Essa tentativa de redefinição do conceito de materialismo, afastando-se de uma

compreensão estritamente física ou natural da matéria para enfatizar as dimensões sociais e

históricas da existência humana, parece não levar em conta que a elaboração da lógica de

Marx pressupõe a mudança do própria conceito de matéria, natureza, essência, etc., bem

como, por outro lado, que a própria existência espiritual, as ideias, crenças, valores, desejos,

capacidades, faculdades, pensamentos, o processo reflexo, toda a afetividade, a sensibilidade,

as forças essenciais em geral, são materiais, princípio energético, existência sensível. E a

elaboração de tal mundo espiritual sensível é coletiva e tem uma realidade que transcende a

simples soma de todos os indivíduos. Há um desenvolvimento orgânico da exteriorização das

forças essenciais. Em sua leitura sofisticada do desenvolvimento teórico de Marx para além

dos limites do materialismo tradicional, interpretação que destaca a originalidade do

pensamento marxista e contribui para os debates contemporâneos sobre a natureza do

materialismo e sua aplicabilidade à análise da sociedade moderna, Balibar restringe a

mudança social a termos de luta de classes. Para municiar o proletariado mundial com uma

teoria que lhes servisse em sua luta por emancipação, Marx se vale de toda a tradição do

pensamento disponível em sua época, não propriamente se colocando como uma alternativa à

filosofia, uma não-filosofia ou até mesmo uma anti-filosofia, por considerar a tradição “que ia

de Platão a Hegel, incluindo materialistas mais ou menos dissidentes como Epicuro ou

Feuerbach, era de fato apenas um empreendimento individual voltado para interpretar o

mundo”; mas antes, para transfigurar dialeticamente tal tradição, de modo que a mesma se

realize, transfigure o mundo, através da atividade vital consciente de multidões. Marx via nos

estóicos, céticos e epicuristas os protótipos espirituais, a forma como a Grécia emigrou para

Roma, alimentando toda uma civilização, ou mais de uma; via em Balzac um anunciador

profético da época de Napoleão III; o indivíduo livre idealizado dos séculos XVI a XVIII

serem concretizados no século XIX; considerava que a paixão pelo enriquecimento fundou a

sociedade burguesa. Não nutria ilusões a respeito do fato de as ideias se restringirem a

ferramentas de interpretação que deixam o mundo intacto, nem tinha receio de que as mesmas

transfigurassem o mundo. Pelo contrário, denunciava justamente o esforço milenar que

perpassa a história da filosofia de afirmar a idealidade apenas como algo sem existência,

puramente imaterial, hipótese abstrata de análise ou resultado do processo, como um erro e

uma estratégia para se absolutizar determinados tipos de ideias e, portanto, relações sociais,
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como eternas, naturais. Por isso Marx dizia que a filosofia moderna deveria se elevar à altura

da filosofia antiga e reconhecer que os princípios são forças materiais da natureza. Para que as

ideias se tornem forças materiais, elas devem ser elaboradas dialeticamente a partir do que

Hegel chamou de sociedade civil em sua mais ampla acepção, que Marx expande para a

totalidade das condições materiais, toda a imaterialidade inclusa. O projeto marxiano de

negação de toda a tradição humana, que dá ensejo à pintura de Marx como uma figura de

anti-filosofia, não é um projeto de ruptura fundamental com a maneira como a filosofia foi

tradicionalmente concebida, mas um projeto de desenvolvimento da mesma, a partir de seu

interior, de sua orientação íntima, contraditória em sua existência essencial. Para Marx, a

filosofia passou a se comportar como se devesse se limitar a interpretar ou representar o

mundo de uma maneira puramente teórica ou contemplativa, sobretudo com o advento da

modernidade. A teoria e o conjunto de conceitos que Marx elaborou não é uma nova maneira

de entender a relação entre o pensamento e a ação, mas entre o pensamento e a realidade,

compreendendo a teoria como energia prática em sua realidade imediatamente teórica. O

alcance dessas formulações está longe de se restringir a um ganho na luta política em sentido

estrito.

Quando Balibar vai falar do termo ideologia, tratando tanto de suas fontes imediatas

(Destutt de Tracy, Napoleão) quanto de sua complicada genealogia filosófica que, através de

pensadores como Locke e Bacon, nos remete a duas fontes antigas opostas (as formas

platônicas - eide - e os "simulacros" - eidola - da filosofia epicurista), fica mais evidente a

profundidade com que o marxismo busca evitar a filosofia de Epicuro, por ver nela um

pensamento do individualismo, com sabores agradáveis à burguesia e que se coaduna com o

desenvolvimento da sociedade capitalista (caberia mais uma outra tese somente para delimitar

os impactos dessas forças reativas nos usos e abusos feitos a respeito da obra de Marx, sua

recepção, propagação, etc.):
De início ao fim, o objetivo é, invocando um materialismo 'novo' ou prático, superar
a tradicional oposição entre os 'dois campos' da filosofia: o idealismo (isto é,
principalmente, Hegel), que projeta toda a realidade no mundo do espírito ou da
mente, e o velho ou 'contemplativo' materialismo, que reduz todas as abstrações
intelectuais à sensibilidade, isto é, à vida, sensação e afetividade ao estilo dos
epicureus e seus discípulos modernos (Hobbes, Diderot, Helvétius etc.) (BALIBAR,
2007, p. 15).

Vale salientar a dificuldade de transfigurar a feição que o pensamento de Marx

adquiriu do final do século XIX aos dias atuais. Mesmo as versões mais autocríticas do

marxismo são tragados por essa corrente transoceânica intelectual, no seio da luta por um

melhor entendimento sobre o correto significado da filosofia marxista, questionando muitos
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pilares do marxismo ortodoxo, como a indissociabilidade em Marx da visão de mundo

socialista, fundada na ideia do papel histórico do proletariado, e o sistema atribuído a Marx. O

fundamental é que, aqueles que interpretam as origens e o desenvolvimento da filosofia

marxista das mais variadas formas, enfatizando ou não a distância entre o conteúdo dos textos

de Marx e seu destino marxista posterior, contribuíram para fazer arranhões, fissuras, que hoje

nos permitem rasgar um pouco o véu da história e ver os insights oraculares que permeiam as

entranhas do tempo. É impressionante o modo como, mesmo esforços tão ricos e profundos

de análise, reflexão e crítica, como é o caso dessa miríade espiritual que é o marxismo, podem

acabar reproduzindo as linhas mais fundamentais daquilo que combatem de modo tão

ferrenho e apaixonado. A importância de Freud reside justamente no fato de que, no seio da

crítica do edipianismo da psicanálise, tenhamos a possibilidade de nos desvencilharmos

desses novelos traumáticos da história. É preciso ainda e sempre, desgraçada ou

abençoadamente, um monumental esforço de nossa sociedade para sobreviver a essa ameaça

fantasmagórica encarnada no íntimo das condições materiais.

Entre as distribuições de materialismos disponíveis, dialéticos, históricos, baseado em

leis, em tendências ou no acaso, em contradições com maior ou menor grau de complexidade,

restam ainda ocultos, transfigurados muitos elementos desse materialismo que Marx buscou

construir e que se filia às correntes de pensamento mais profundas e marginalizadas ao longo

da história humana. Somente com esse esforço poderemos implodir as inúmeras camadas que

a compõem. Para, ao nível do microscópio, ver as diferenças específicas de cada época, coisa,

pessoa (humanas e não humanas) ou lugar. É de fundamental importância levar em conta que

a filosofia da práxis revolucionária, o que nela diz respeito a Marx, não pôs fim a toda a

filosofia essencialista, mas a realizou, com um nível tão alto de exigência e rigor, que ela

mesma teve que se contradizer e mostrar como real também seu oposta, na forma de uma

essência em si cindida, contraditória, decadencial. O modo como Marx trata distinções e

oposição como praxis e poiesis, por exemplo, nos coloca diante do fato de agir é criar, é

marcado pelos instintos estéticos, nos humanos e nos outros animais, bem como do fato de

que mesmo a atividade teórica em sua realidade imediata é ação, é concreta. A vida humana é

atravessada pela projetividade. O mais revolucionário em Marx, por assim dizer, não é o fato

de, a identificação de poiesis e práxis para além da mera inversão hierárquica ou um primazia

concedida à poiesis sobre a práxis em virtude de sua relação direta com matéria (como

acusam Hannah Arendt e outros). À mera inversão hierárquica não se deve seguir a mera

identificação, pois assim apagamos, sobretudo a distinção de que a práxis que constantemente
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passa à poiesis é ela mesma poética, assim como a poiesis que passa para a práxis é ela

mesma prática, numa unidade-nos-opostos. Isso faz muita diferença. E é o que parece ter

ficado em segundo plano em relação ao pensamento de Marx. E o que procuramos

compreender melhor, através do esforço reflexivo em relação ao que denominamos de

materialidade imaterial.

Podemos ver como Balibar, mesmo sabendo das evidências a respeito de Epicuro,

através do interessante trabalho de Costanzo Preve, prefere não entrar no vespeiro de ver em

Marx semelhanças como pensamento, a vida, os interesses da sociedade burguesa. Se refugiou

na ideia de uma ruptura total e absoluta com esse mundo. Não dedicou ao seu trabalho ao

pensamento de Marx algumas notas explicativas e um rebaixamento da mesma. Julgamos que

não somente devido às dificuldades tremendas, como as inerentes a todos os projetos de

Marx. Preferiu se concentrar no materialismo histórico dialético como ele está disponível às

luz de sua história póstuma um tanto peculiar. Um materialismo inacabado, tragicamente. Que

o Marx não pôde levar adiante. Mesmo obras publicadas foram resultado de um esforço de

sistematização de notas e apontamentos que acabou por transfigurar seu pensamento. Mais um

episódio que contribuiu para que mesmo o marxismo mais autocrítico e recentes, bem como

seus outros críticos, na prática apenas se debatessem como o slogan do pensamento de Marx,

cujo núcleo é o que se chama de materialismo histórico-dialético, basicamente uma negação

do projeto do materialismo de Marx.
Uma vez que deixamos para trás o sonho de efetuar uma totalização do pensamento
em termos deste arquétipo das "três partes do mundo" (um mundo limitado,
significativamente, pela Europa), a questão das "fontes" do pensamento filosófico de
Marx, ou seja, de suas relações privilegiadas com o trabalho de teóricos anteriores,
torna-se uma questão aberta. Em um trabalho impressionante recente (Il filo di
Arianna, Quindici letion; di filosofia marxista, Vangelista, Milão, 1990), Costanzo
Preve foi pioneiro, atribuindo a Marx "quatro mestres": Epicuro (sobre quem ele
escreveu sua tese, 'Sobre a Diferença entre a Filosofia da Natureza de Demócrito e
Epicuro', 1841) pelo materialismo da liberdade, dado expressão metafórica na
doutrina do clinamen ou desvio 'aleatório' dos átomos; Rousseau, que fornece a ideia
de democracia igualitária ou associação baseada na participação direta dos cidadãos
na formação da vontade geral; Adam Smith, de quem a ideia de que a base da
propriedade é o trabalho é tomada; e, por último, Hegel, o mais importante e o mais
ambivalente, uma inspiração constante e adversário de Marx em seu trabalho sobre
'contradição dialética' e historicidade. A vantagem deste esquema é que ele direciona
a atenção para a complexidade interna do trabalho de Marx e as mudanças
sucessivas que marcam sua relação crítica com a tradição filosófica (BALIBAR,
2007, p. 7).

Sigamos, então, a pista deixada por Balibar e nos aventuremos um pouco através da

teia tecida com seu fio de Ariadne, no intuito de delimitar a potência dos elementos da

filosofia de Marx para os dias atuais, a respeito dos quais procuramos refletir na primeira

parte da tese e que, agora, após finalizarmos essa breve observação sobre a interdição da
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dialética, tentaremos aplicar ao mundo, no anseio de melhor compreender o papel da

consciência nos tempos da quarta revolução industrial e da indústria da consciência, à luz da

ideia de materialidade imaterial.

Costanzo Preve (1990) discute a natureza do materialismo em diferentes tradições

filosóficas, incluindo uma comparação entre o materialismo de Epicuro, e formas mais antigas

de materialismo encontradas no Egito e na Índia. Preve afirma, de modo correto, que o

materialismo epicuriano é um materialismo da presencialidade e da imanência absolutas, o

que significa que tudo o que existe é material e imanente, ou seja, não há elementos

sobrenaturais ou imateriais que intervêm no mundo. O foco das religiões antigas em um

elemento tangível, um mundo material e imanente, visível, por exemplo, em relação ao culto

dos mortos e à preservação do corpo para a vida após a morte, revela um curioso pensamento

materialista que vê não apenas uma interconexão essencial entre materialidade e

imaterialidade, mas uma materialidade que é ela mesmo material, posto que cindida no

interior de si mesma e, portanto, em sua determinação imediata, concreta, multiplicidade em

sua própria essência contraditória. Preve parece não dar muita atenção para esses elementos

Heraclietanos, como pretendemos mostrar. Epicuro, tratado por toda a história da filosofia

como mero divulgador e até plagiador de Demócrito, aparece agora como uma espécie de

reprodutor do materialismo egípcio e indiano, notadamente em expressões como a escola

Charvaka (ou Lokayata), que negava a existência de qualquer entidade não material, como a

alma ou o divino, e afirmava que a percepção sensorial é a única fonte de conhecimento. Mas

Epicuro foi além, como procurou mostrar Marx, e viu a transcendência na própria imanência,

uma singularidade que por definição se ultrapassa a si mesma e está tanto no átomo como na

consciência. Não se trata de negar a alma, o divino, o sobrenatural, reduzindo-os à

necessidade de deuses do ser humano, mas de mostrar como todas essas noções se referem há

algo muito real, material e concreto, ainda que compreendido de modo incorreto. Algo que

Epicuro justamente buscou mostrar como a individualidade consciente como realidade efetiva

da vida humana (o que nada tem a ver com individualismo ou algum tipo de humanismo

ingênuo), e que Marx buscou explicar com terminologias como consciência de si

abstratamente singular (aquele reino de novas categorias especulativas, cuja elaboração era

propícia a causar tempestades, que o pai de Marx não teve tempo de penetrar, ao final de sua

vida, como vimo no início da primeira parte). Marx, por sua vez, não desenvolveu um

materialismo que é uma simples afirmação da primazia da matéria e da rejeição do

sobrenatural. Muito menos viu em Epicuro apenas um materialismo que se concentra na busca
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individual pela felicidade através do entendimento materialista proporcionado pelo estudo da

natureza, no sentido de um individualismo burguês, do egoísmo em acordo consigo mesmo

(coisas muito diferentes). Em verdade, podemos até dizer que Marx encontrou em Epicuro

uma lógica para pensar a ideia de que a individualidade só existe enquanto relação do humano

com a natureza e, portanto, relação social, expandido o conceito de zoon politikon de

Aristóteles e levando o materialismo para contextos e práticas culturais mais amplas.

Acontece que isso não se reduz a uma consideração da imaterialidade e transcendência da

própria imanência, de modo que o que há no ser de abstrato, de afirmação de si no mundo a

partir de suas próprias forças e do modo como elas se encontram organizadas, que no ser

humano se configura na forma material de uma atividade vital consciente que é genérica em

sua singularidade, é ele mesmo um movimento material, que não é mecânico, gravitacional,

mas um movimento eletromagnético, orgânico, vivo, com uma causalidade complexa e não

linear, misteriosa, aquilo que no átomo e na consciência é capaz de lutar e resistir. Aqui ecoa o

sonoro grito de (alguma criatura mítica pavorosa), que é o medo-pânico dos marxistas e não

marxistas em geral diante da importância de que a concepção da consciência de si como a

divindade suprema parece exercer no sofisticado e complexo materialismo que Marx morreu

elaborando (portanto, de um materialismo que reconhece algo como uma matéria-energia

divina, vibrante, viva na própria corporeidade - aqui se abre a profundidade com que Marx

pensava a produção à luz não só do desejo, mas das forças essenciais humanas como um

todo). Tentam reduzir tal fenômeno a uma figura de linguagem, questão estilística. Ora,

sabemos o que o estilo significava para filósofos considerados tão ineptos pela tradição e tão

mal compreendidos por nós ainda hoje, como Heráclito e Epicuro (e Marx), mas que estão

entre os verdadeiros mestres da filosofia em seu sentido mais pleno. Com isso só queremos

mostrar os perigos de se pensar o materialismo de Epicuro e de Marx como apenas

materialismos da corporeidade. Vejamos mais de perto a análise de Costanzo Preve.
No entanto, era importante sublinhar que o mundo não começa nem termina com os
gregos, e que aquilo que definimos como o materialismo da presencialidade e da
imanência absoluta não é de forma alguma uma invenção brilhante de Demócrito ou
Epicuro, mas sim uma espécie de resposta lógica a toda estratégia de legitimação de
poder em termos espiritualistas e sobrenaturais. Além disso, isto era bem conhecido
do próprio Karl Marx. Os estudiosos de Marx também sabem que Marx iniciou a sua
carreira intelectual graduando-se em filosofia na Universidade de Jena, em 15 de
abril de 1841, com uma tese sobre a diferença entre a filosofia natural de Demócrito
e a de Epicuro. Certamente não queremos deduzir todo o processo de pensamento de
Karl Marx daquela tese juvenil, que ele nunca mais retomou de forma explícita. Isso
seria um absurdo. Em vez disso, é absolutamente lógico e razoável questionar a
forma específica do materialismo filosófico de Marx, e como esta forma
especificamente marxista de materialismo não só foi influenciada, mas na nossa
opinião absolutamente determinada pelo materialismo de Epicuro, que é
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simultaneamente um materialismo da ciência, da liberdade e do prazer (com seu
correlato inevitável, a cognição da dor). Dito de forma telegráfica: Epicuro foi o
primeiro autor de Marx (PREVE, 1990, p. 24).

A primeira coisa que chama a atenção é o fato de autor, como é o caso de Balibar,

Althusser e muitos outros, optar por questionar a forma específica do materialismo filosófico

de Marx, uma tese simples e nem sequer particularmente original, que, ainda assim, como

acredita o autor, uma das teses mais sistematicamente removidas e censuradas. Uma postura

um tanto descuidada diante de uma obra que chegou até nós incompleta e sob a qual paira a

maior obscuridade. Francine Markowitz (1974), por exemplo, se debate com a tremenda

dificuldade que é tratar da tese de docência de Marx. Diz que o modo como Marx organiza

seus trabalhos parece paradoxal. Foster (2010) chama a atenção para a erudição de Marx para

fundamentar sua tese sobre sua leitura original de Epicuro. É sabido que Marx tinha interesse

e tentou publicar sua obra, assim como lecionar lógica na universidade. Porém, não logrou

êxito, talvez pela intensidade da censura que se abateu naquele que levantou das tumbas os

piores pavores da civilização ocidental eurocêntrica e os colocou contra qualquer legitimação

de poder, fundada numa lógica bastante concreta que separa essência e existência e demais

dicotomias, de modo a se objetivar apenas um dos termos. Legitimação de dominação

inclusive pela filosofia e pela ciência. É impossível questionar a forma específica do

materialismo filosófico de Marx, pois o mesmo está inacabado. Grande parte de seus escrito

se perderem, e a parte que restou foi transfigurada no seu oposto não dialético, da ruptura

disfarçada de adoração

Dito isto, o autor avança em questões fundamentais, amplamente desconhecidas do

público em geral e da esquerda mundial, deixadas de lado pela maioria daqueles que se

denominam marxistas. Por exemplo, afirmando peremptoriamente a importância essencial dos

gregos para a compreensão de Marx, literalmente incompreensível apenas a partir de Adam

Smith, Hegel e os utópicos franceses. Gravemente, a ampla maioria do marxismo opta por

não falar dos gregos, a ponto de
hoje, por exemplo, o chamado ‘pensamento fraco e a filosofia antimarxista da
década de 1990 referem-se aos gregos em relação a todos os pensadores possíveis,
de Nietzsche a Heidegger, esquecendo que o próprio Marx tinha uma linha direta
real com os antigos, e que essa linha direta é umas mil vezes mais importante do que
todas as disputas marxsológicas do século XX (PREVE, 1990, p. 24).

Outro ponto importante levantado pelo autor é a necessidade de compreender a

natureza epicurista, e não estóica, do materialismo original de Marx. Somente assim, exorta

Costanzo, compreendemos a estranheza substancial de Marx em relação à tese metafísica do

destino de origem estóica; ou a tripla determinação essencial da forma filosófica do
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materialismo de Marx, inseparavelmente um materialismo de ciência, liberdade e prazer, que,

assim, supera a mera arbitrariedade que oscila entre os dois pólos da onipotência abstrata e da

impotência concreta, a perda da historicidade e da capacidade humana de planejamento do

futuro, que nada tem a ver com uma perda radical do presenteísmo e da corporeidade. Um

pensamento que se move sempre a partir da consciência teórica da necessidade desta

copresença.

Igualmente importante é a afirmação do autor de que a noção filosófica de ciência de

Marx é a mesma de Epicuro. Uma definição que inclui inextricavelmente um conhecimento

que reflete um mundo natural e social não antropomórfico e não antropomorfizável e,

“contraditoriamente apenas de forma aparente”, uma forma de práxis humana integral que

existe apenas em função dos propósitos do humano (a ciência como um mundo para o

humano). Esse máximo de “referência antropocêntrica e ao mesmo tempo o mínimo de

antropomorfização” é o que distinguiria a filosofia da religião e qualquer outra forma de

destino inevitável da humanidade, o que a possibilitaria se encarna da realidade de forma

aberta, prazerosa, livre, democrática, amistosa, curto-circuitando qualquer possibilidade de

legitimação de poder. Ainda assim, Marx virou um slogan. Como são fascinantes as coisas

intangíveis em sua tangibilidade. É exatamente por isso que a própria noção de cientificidade

é alterada por Marx, à espreita da relação entre a consciência como forma subjetiva, princípio

energético, e a realidade.

No entanto, é visível como a dificuldade admitir, mais do que de compreender, a

profundidade com que Marx foi um pensador que não temia explorar as contradições reais,

que o autor disfarça de aparentes (como se a própria ilusão e o erro não fossem uma

contradição real que move e transforma as pessoas e o mundo), ao limite, sem nunca

resolvê-las em definitivo, mas, antes, recomeça-las sempre novamente a partir de novos

pontos de vista, de modo que o próprio sistema seja essa multiplicidade aberta e viva. A

importância da objetivação dos dois pólos da contradição metafísica numa determinação

indeterminada não é desenvolvida pelo autor na obra em análise. As dificuldades tremendas

que essa lógica paradoxal de Marx fica visível quando o autor diz que a compreensão de

Epicuro da individualidade se reduz a um atomismo raso, individualista. A ideia epicurista a

respeito dos átomos se movendo no vazio com base no acaso e não na necessidade seria

“inspirada por uma antropomorfização ingênua, a ideia do cidadão pessoa isolada que se torna

autônoma de um grupo que ele recusa para se mover com base na sua própria escolha de

isolamento ‘atomístico’”. Atomismo que, tal qual a física newtoniana, carregaria uma
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estranha semelhança com a sociedade burguesa tal como a burguesia a imagina: um mundo

composto por indivíduos que se limitam a existir como partículas imediatamente móveis que

se limitam a proceder cada um segundo sua trajetória e fazer o que a força imanente de cada

um torna necessário. Porém, Epicuro não antropomorfizou o mundo ingenuamente. Ele o fez

conscientemente, para depois desfazer e refazer. A ingenuidade que Marx aponta em Epicuro

é exatamente assumir como gesto radical de todo o seu sistema filosófico a inconsistência

sempre presente nos princípios de que se parte. Nada menos ingênuo. Epicuro transfigura o

campo de vista do atomismo de Demócrito e, mais ainda, insere em seu sistema a inversão

metodológica e a determinação indeterminada, expressões do clinamen, como o ponto de

abertura para o mundo que há no próprio indivíduo singular que, contraditório em si mesmo,

se afirma entrando em contradição com o mundo. Nada mais distante do egoísmo em acordo

consigo mesmo da sociedade burguesa. É curioso que uma afirmação tão peremptória sobre

um individualismo de Epicuro, do qual Marx nada aproveitou, se baseia na noção tão

mecânica de espelhamento. O processo inevitável e espontâneo de antropomorfização do

espelhamento científico que o espelhamento diário implementa
Se Epicuro às vezes antropomorfizava ingenuamente, estava em boa companhia com
todos os cientistas, sem exceção, pelo simples fato bem estudado por Lukács em sua
época de que o espelhamento diário implementa um processo inevitável e
espontâneo de antropomorfização do espelhamento científico, e de que os cientistas
são reais pessoas que não podem deixar de viver em um mundo cotidiano que
inevitavelmente mede sua prática científica (PREVE, 1990, p. 26-27).

Felizmente, reconhece Preve, “a noção científica de mundo de Epicuro (átomos, vazio

e acaso) é desantropomorfizada de uma forma absolutamente incomparável com qualquer

outra concepção filosófica da humanidade”. Porém, os átomos de Epicuro não são

imperturbáveis, como nos ensina Marx. Esse é apenas um momento da especulação epicurea.

A inversão metodológica os coloca, assim como os seres humanos, num movimento constante

entre o ser e o não ser, de modo que os mesmos, em sua própria materialidade carregam em si

a idealidade, ao passo que, quando essa idealidade se realiza ela deixa de ser o princípio e

passa a confrontar o sujeito com sua objetividade. Uma postura autocrítica radical, que leva o

pensamento científico ao limite. Em Epicuro, o próprio processo de determinação é

indeterminado. A determinação é uma quase-determinação. Mais um ponto no qual vemos um

vazio em relação ao pensamento de Marx.

Nesse sentido, a filosofia de Epicuro não é apenas uma anti-filosofia, mas a tentativa

de realizar a filosofia na própria vida cotidiana, de forma rigorosa, livre e prazerosa. Só há

mundo e relação por haver indivíduos. E só há indivíduos por haver mundo. O que há são
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forças em tensão, que se (des)individualizam. Aliás, foi exatamente na afirmação da

individualidade de Epicuro que Marx viu a importância de sua filosofia ainda para os nossos

dias, a atitude que o tornava o grande iluminista da antiguidade, digno do canto de Lucrécio.

Afirmar a vida das pessoas como a realidade efetiva diante da ciência universal e verdadeira e

mesmo da filosofia. O afastamento do mundo não pertence nem ao animal, nem a Deus, nem

ao filósofo, mas brota do senso comum. Não é uma negação da política, mas sim uma forma

sofisticada de política que não é um puro e simples individualismo. Tão impactante que foi

reprimida com mão de ferro por toda a história da filosofia. Não por simplesmente negar a

providência ou o poder alheio, mas por enxergar a energia divina que pulsa em cada pessoa,

por mais miserável que seja, ao mesmo tempo mostrando que tal energia é tão natural quanto

o pó estelar de que viemos.

O trecho a seguir evidencia o quão minado é o terreno no qual nos movemos. A

dificuldade em lidar com a lógica marxiana fica visível quando vamo tratar de um dos pontos

que achamos mais delicados de nossa jornada em busca de uma compreensão da

materialidade imaterial:
A ciência epicurista liberta, portanto, o homem não tanto de uma dependência
abstrata dos deuses, mas de uma dependência concreta do culto ao Estado. Aqui o
paralelo com Marx é até óbvio. A ciência de Epicuro é a ciência de Marx. Fazemos
esta afirmação desafiadora com razão, esclarecendo obviamente que não se trata da
mesma noção epistemológica de ciência, mas do mesmo conceito filosófico de
ciência. Obviamente sabemos que o Sr. Marx defendia o materialismo histórico, isto
é, uma teoria da gênese e da descontinuidade dos modos sociais de produção,
enquanto Epicuro projetava intelectualmente uma imagem do mundo construída a
partir da necessidade de felicidade humana. Isso é conhecido por nós. Infelizmente
não somos mais crianças. É menos conhecido, porém, que o conceito de ciência no
materialismo dialético de Stalin incorpora a noção estóica de providencialidade
histórico-cósmica (da nebulosa primitiva ao futuro brilhante do comunismo!) muito
mais do que incorpora a sóbria ideia epicurista de um mundo que não se move de
forma alguma de acordo com os fins do homem, mas em que os homens se
movimentam movidos pela busca do prazer e fuga da dor (PREVE, 1990, p. 27-28).

No pensamento de Epicuro, e no de Marx, a dependência do culto ao Estado é a

mesma dependência abstrata dos deuses. Aqui temos que chamar a atenção para o que é

conhecido como o dogmatismo de Epicuro (distinto do dogma religioso), que Marx

considerava superior não só ao estoicismo, como ao ceticismo. Trata-se do seguinte: o único

princípio absoluto é não haver princípio absoluto. A maior dependência é não ter

dependências. Em nome da vontade de verdade, das exigências de cientificidade, é preciso

reconhecer. Essa é a fórmula filosófica do comunismo. O modo como Epicuro não apenas

fazia filosofia, mas se comportava no mundo, e reconhecia a conexão de ambas. A defesa do

materialismo dialético, teoria da gênese e descontinuidade dos modos de produção, não se
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dissocia da projeção intelectual de Epicuro de uma imagem do mundo construída a partir da

necessidade de felicidade humana. A noção de necessidade de felicidade é a expressão de uma

atitude de educação e meditação sobre si mesmo e a natureza, na figura de um outro.

Podemos nos perder em inúmeras necessidades do estômago e do espírito, criadas por nós

mesmos. Deleuze nos ensina a esquizofrenia como limite do capitalismo. Tal projeção

intelectual, que de modo algum é só de Epicuro ou de Marx, mas de toda a humanidade,

expressão das forças humanas essenciais, energia, princípio ativo, que organiza, desarranja,

cria e destrói modos de produção, enquanto imagem de desejo coletiva que perpassa todo o

campo social. E que também é constituído por este. É preciso perguntar como uma

investigação sobre a ligação entre prazer e dor que tem implicações não individualistas, de

extrema importância para o nosso tempo e à qual se resume a filosofia moral de Marx, pode

estar fundada num atomismo individualista ao sabor burguês. O fundamental, é

compreendermos que foi justamente a busca do prazer e a fuga da dor que levou os seres

humanos a erigirem a onírica noção de providencialidade histórico-cósmica e é por isso que

essa ideia é tão forte na história humana. Por isso o pensamento de Epicuro foi eclipsado.

Epicuro via como formas mais concretas de declinação a amizade e contrato, guiadas pelo

princípio de evitar prazeres que gerem dores maiores e buscar dores que gerem prazeres

maiores, que só faz sentido do ponto de vista da satisfação das necessidades recíprocas da

comunidade. Por egoísmo, é preciso ser comunista. Uma forma de individualidade aberta,

uma subjetividade plural. Levando esse esforço de reconstrução e recriação do materialismo

de Marx às últimas consequências, em vez de tentar se deter na forma específica como ele foi

apresentado historicamente, e mesmo do que restou de seus vestígios, teremos mais força para

exorcizar os horrores que fizeram em nome de Marx. Assim, poderemos fruir não só o

elemento hedonista e eudemonista da inspiração de Marx, a prática materialista do prazer, da

felicidade e da cognição da dor, como nos livrar da ilusão de que as práticas do luxo, do

prestígio, do poder e da honra sejam apenas coisas do capitalismo ou das classes dominantes,

iniciando uma prática em massa de sabedoria material e espiritual. Não apenas a partir de uma

força orgiástica-anárquica, mas das forças essenciais humanas. Uma energia mais ampla do

que a libidinal, uma das tentativas de expressá-la. Reich tentou dar uma caracterização mais

abrangente com a noção de energon.

Encontramos na leitura da instigante obra de Costanzo Preve uma confirmação de

nossa hipótese a respeito do que denominamos de interdição da dialética, quando ele vai tratar

da crença na eternidade e intransponibilidade do capitalismo e na extorsão da mais-valia como
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a superstição máxima e mais fundamental que deve ser mantida em todos os sentidos, que

secularizou a providência histórica e a cristã no destino implacável da gaiola de aço da

economia:
No lugar da concepção epicurista de liberdade como um desvio da deriva linear dos
átomos, estabeleceu-se a concepção estóica de liberdade como consciência da
necessidade reconhecida, como é conhecida na filosofia marxista. A sabedoria
estóica foi certamente algo de grande, que não pode ser reduzido à noção de destino,
e que na antiguidade também desempenhou um papel indubitavelmente
revolucionário (desde as utopias estóicas de tipo “comunista” até aos mestres
estóicos de Tibério e Caio Gracco, heróis revolucionários do mundo antigo).
Certamente não pretendemos entrar em campo de forma quixotesca contra a
sabedoria estóica dos antigos, nem contra algumas de suas variantes modernas e
contemporâneas. Na primeira de uma série de lições dedicadas a uma reconstrução,
ainda que sumária e provisória, da filosofia marxista no contexto destes anos
noventa, que começou com o colapso catastrófico de toda uma fase da história do
comunismo, é necessário, no entanto, escrever em maiúsculas cartas que, em vez de
uma elaboração dialética e materialista da noção epicurista de liberdade, houve uma
secularização não dialética e não materialista da noção estóica de necessidade. Isto
aconteceu, em nossa opinião, fora e contra as intenções filosóficas originais de
Marx, um defensor como Epicuro de uma ciência desantropomorfizada, de uma
centralidade do prazer (e da cognição da dor a ele correlacionada) e, finalmente, de
uma noção de liberdade como um desvio (deviazione) da reprodução natural e social
entendida como o destino da necessidade (PREVE, 1990, p. 31).

Costanzo afirma, a partir de Farrington, que o epicurismo foi empurrado para as

margens da cultura da sociedade capitalista, reduzido a uma filosofia privada da liberdade

interior, e espera que esse não seja o destino do marxismo. Nós sustentamos que é preciso

superar inclusive a necessidade de se afirmar marxista, não apenas ateus. Marx nunca foi

marxista, ou epicurista, ou qualquer ista. Algo em pleno acordo com o materialismo de

Epicuro. Marx quis levar adiante a reflexão do ser humano sobre si mesmo e sobre a natureza

como forma de encontrar formas mais plena, prazerosas e livres de viver. Enquanto

alimentarmos essa guerra de torcidas, na qual somente um dos lados pode sair vencedor,

reproduziremos a lógica unilateral que predominou na cultura e que marginalizou Epicuro não

somente no capitalismo e que, do Império Romano, passando pela ideologia cristã medieval e

adentrando na modernidade, fincando raízes no marxismo, mesmo os nems sempre vulgares,

unindo a providência estóica e hierarquias espirituais neoplatônicas, embora o estoicismo seja

um fator psicológico determinante para a resistência e oposição ao capitalismo.

Por fim, queremos chamar a atenção para um último ponto que gostariamos de

abordar. A concepção do materialismo de Epicuro como um materialismo de retraimento

público e refúgio no privado que vê na não participação e na abstenção o caminho para a

imperturbabilidade, de orientação oposta ao materialismo de Marx, embora o aspecto

determinante comum a Epicuro como a Marx seja a concepção comum de uma derivação
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espontânea do átomo a partir da reprodução da realidade natural e social, fato que tende a

constituir um materialismo de solidariedade muito mais do que pessimismo e renúncia. A

saída que o autor encontra é mostrar que, através do materialismo da presença absoluta, que o

comunismo é apolítico, no intuito de desfazer a identificação do materialismo de Marx com

uma teologia secularizada do advento sacrificial do socialismo. Salientamos, porém, que a

imperturbabilidade em Epicuro, assim como todas as outras coisas, não é absoluta (ou melhor,

são e não ao mesmo tempo), sua filosofia determina isso de modo consciente.

Os autores abordados, apesar de tocar em temas enfrentados por Marx em sua tese de

docência, como o foco na importância da agência na mudança social, as relações materiais

entre humanos e o mundo natural, a oposição ao materialismo mecânico e determinista que

nega a agência humana, a relação entre cultura e condições materiais, a dominação ideológica

e o papel da agência humana na resistência a essa dominação, dentre outras, não nos oferecem

uma discussão aprofundada sobre o materialismo de Marx. De um modo amplo, todo o

espectro marxista se debateu com a versão do materialismo desenvolvida a partir da primeira

internacional. Muitas vezes reproduzindo-a, quando tentavam criticá-la. Quando muito,

designam o materialismo de Marx como uma defesa da existência, do vir a ser, da

corporeidade, da presencialidade e da imanência absoluta, contra a metafísica, o idealismo e o

materialismo mecânico. Assim como Balibar, Althusser e Costanzo Preve, escolheram seguir

o caminho de se debruçar sobre o materialismo histórico dialético em si, em vez de perder

tempo com a tese de docência. Como dissemos, acharam-se se debatendo com as sombras de

materialismo que foi propagado logo após da morte de Marx já inicialmente de forma

completamente desfigurada. E ainda mais desfigurada pela ortodoxia do método. O próprio

Lénine (LÉNINE, 1977), ao buscar responder o que fazer, mostra como havia uma concepção

generalizada, de que o ser humano já estava pronto, quando, na verdade, a maior luta de Marx

era construir uma nova subjetividade, uma nova atividade sensível, um novo suporte

subjetivo, um novo sujeito empírico, uma nova abstração produtora de mundos que, como

toda abstração, real ou não, só existe coletivamente.

É inegável que a Revolução Russa de 1917 constituiu o maior exemplo para os

milhões de seres humanos que lutaram com todas as suas forças para a construção de uma

alternativa à feiura do mundo capitalista. No final de sua vida, Marx afirmou enfaticamente

que sua obra mestra se aplicava apenas ao desenvolvimento histórico como ele se deu na

Europa Ocidental. Também, enfatizou a importância que poderia ter o desenvolvimento da

forma de propriedade comunal agrária em termos de socialização da produção e da
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distribuição para a revolução proletária ocidental. No entanto, já no final do século XIX, os

primeiros marxistas tentaram absolutizar o caminho ocidental do desenvolvimento em

detrimento do desenvolvimento de uma via alternativa, baseada na propriedade comunal. E

foi assim que Kautsky e Plekhanov inauguraram a ortodoxia de um materialismo mecânico e

determinista, que encontrou sua forma acabada no stalinismo. Com toda a grandeza e retidão

que lhes era característica, Lenin e Trotsky não conseguiram deter essa onda de oportunismo

que emperrou a revolução. O resultado foi a construção de uma dialética dogmática, sob a

insígnia da qual se cometeram as mais terríveis brutalidades. Todo o poder das ideias

desenvolvidas por Marx e Engels se reduziram a slogan da máquina burocrática soviética.

Com isso, não queremos dizer que os precursores do marxismo tenham inventado um

marxismo totalmente oposto ao pensamento de Marx, como se estivessem completamente

equivocados ou mal intencionados.

Mesmo os considerados pós-marxistas, como Ernesto Laclau e Chantal Mouffe, com

sua maneira distinta de lidar com a tradição marxista, através da distinção husserliana entre

sedimentação e reativação com a qual buscam mostrar a primazia do discursivo, não nos

apresenta uma discussão aprofundada do materialismo de Marx. Nem mesmo Slavoj Žižek,

autoridade no estudo de Hegel, que, na obra O sujeito delicado: o centro ausente da ontologia

política, sustenta que Marx apresenta seu materialismo científico como uma metapolítica que

legitima a si mesma por uma referência direta ao estatuto científico de seu conhecimento,

posição na qual o agente é substituído pelo conhecimento. Assim, afirma Zizek, suspende-se a

clássica oposição entre o ser – o que é – e o dever – o ideal, de modo que o ideal do sujeito

revolucionário coincida com a objetividade do conhecimento científico, abrindo caminho para

as violências e abusos autoritários (ZIZEK, 1999, p. 191-192). E não é só isso, o autor

sustenta que Marx permaneceu dentro dos limites da primeira modernização ao defender a

possibilidade da vida ser organizado sob o controle do intelecto coletivo( intelecto geral que,

como vimos, ele deixou em segundo plano, mal aparecendo o termo textualmente em sua

obra). Não só o Stalinismo, como todas formas de totalitarismo, e, também, os heróis da

democracia que dizimaram cidades com armas nucleares e implementam ainda hoje ditaduras

mundo afora, buscam controlar cada vez mais o intelecto geral. Marx vislumbrava a

possibilidade de que o mesmo se desenvolvesse a partir das condições que formam a

sociedade civil, em nome da realização de uma vida humanamente rica e não do império da

paixão pelo enriquecimento. Não se trata de um controle sob o intelecto geral e a vontade

geral, mas de uma nova configuração produtiva dos mesmos.
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A ideia fundamental marxista, claro, é que esta figura do grande Outro, da
Substância social alienada - isto é, o mercado anônimo como a forma moderna do
Destino - pode ser superada, e a vida social trazida sob o controle do 'intelecto
coletivo' da humanidade. Dessa maneira, Marx permaneceu dentro dos limites da
'primeira modernização', que visava o estabelecimento de uma sociedade
auto-transparente regulada pelo 'intelecto coletivo'; não é de se admirar que esse
projeto tenha encontrado sua realização pervertida no Socialismo realmente
existente, que - apesar da extrema incerteza do destino de um indivíduo, pelo menos
nos tempos de purgas políticas paranoicas - foi talvez a tentativa mais radical de
suspender a incerteza que pertence à modernização capitalista. O apelo (modesto) do
Socialismo Real é melhor exemplificado pelo slogan eleitoral do Partido Socialista
de Slobodan Milosevic nas primeiras eleições 'livres' na Sérvia: 'Conosco, não há
incerteza!' - embora a vida fosse pobre e sem graça, não havia necessidade de se
preocupar com o futuro; a existência modesta de todos estava garantida; o Partido
cuidava de tudo - ou seja, todas as decisões eram tomadas por Eles. Apesar do seu
desprezo pelo regime, as pessoas, mesmo assim, confiavam meio que
inconscientemente em 'Eles', dependiam de 'Eles', acreditavam que havia alguém no
controle de tudo (ZIZEK, 1999, p.339-340).

Os teóricos do marxismo ecológico, como John Bellamy Foster e Paul Burkett chegam

a fazer menção à importância não só de Hegel, mas de Epicuro, na elaboração de seu

materialismo. Porém, infelizmente, também não nos apresentam uma delimitação completa do

que era o projeto levado a cabo por Marx de construção de um materialismo de outro tipo.

O sério marxismo analítico, através de figuras como G. A. Cohen e John Roemer

tampouco avança nesse sentido. Cohen chega a dizer que Marx generalizou a explicação

dialética da autotransformação capitalista para o plano universal da história como um todo e,

assim, gerou a teoria do materialismo histórico, que preserva a estrutura da filosofia hegeliana

da história. Não leva em conta nem o prefácio da edição francesa de O Capital, nem o diálogo

com Vera Zasulich do desenvolvimento de outra via histórica, através da propriedade

comunal, para se somar à revolução proletária. Muito menos a tese de docência de Marx e

outros escritos importantes, como os Grundrisses e os Cadernos Etnológicos. Diz, também,

que “O materialismo de Marx, pelo menos em sua forma anti-hegeliana inicial, não é a

redutibilidade de tudo à matéria, mas apenas a existência independente da matéria, sua

existência independente da mente e do eu” (COHEN, 2001, p. 98). O materialismo de Marx

não é anti-hegeliano, nem no início, nem no final. Seu materialismo foi construído e

diferenciado de outros materialismos, bem como da metafísica, do idealismo e do iluminismo

e do humanismo e do naturalismo. Tudo isso foi desenvolvido através da especulação

hegeliana e de seu desenvolvimento. Marx era anti-hegeliano apenas até 1837, por influência

de seu pai, que não gostava do que ele chamava fraqueza moderna. Porém, a partir daquele

ano em diante, Marx reconhece cada vez mais a importância da especulação na construção

desse materialismo que superaria de vez tanto as limitações do iluminismo e do materialismo

mecânico, quanto do idealismo e da metafísica, o naturalismo acabado que é humanismo e
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vice-versa. Por fim, Cohen afirma o seguinte: “uma vez que, em termos de materialismo

dialético, não faz diferença para o processo histórico se Ernesto e eu, como indivíduos, sejam

ricos ou pobres, podemos muito bem ser ricos, porque é um papel que sabemos desempenhar

com certa dignidade” (COHEN, 2001, p. 153). Essa afirmação, no que diz respeito ao

pensamento de Marx, beira à desonestidade. Falar que o materialismo de Marx é indiferente

aos indivíduos, à individualidade, aos sujeitos empíricos, é reproduzir e ampliar as distorções

que a ortodoxia marxista realizou e que seus detratores levaram ao absurdo. Ao contrário,

Marx considera a individualidade a realidade efetiva da vida humana, da filosofia, da

economia, do direito, seja do que for. O materialismo de Marx não se reduz ao reinado do

Universal.

O marxismo que se concentra nas crises econômicas e as elaborações de Marx sobre as

mesmas no contexto do pós-guerra, como David Harvey em O Novo Imperialismo (2003), ou

Robert Brenner em A Economia da Turbulência Global (2006, e mesmo Piketty, em O

Capital no Século XXI (2014), não fornecem uma discussão adequada do que é o

materialismo de Marx.

O Marxismo Cultural, iniciado pela Escola de Frankfurt e sua influente análise da

cultura, dos artefatos culturais e dos sistemas de representação, tão pouco nos fornece uma

visão desse núcleo filosófico que foi ofuscado pelo stalinismo e sua ortodoxia, e mais uma

vez nos vemos correndo em círculos. Walter Benjamin, que, com sua abertura para a magia,

as religiões e mitologias, bem como para a literatura, se aproximou instintivamente desse

materialismo mais sofisticado que Marx buscou erigir. No entanto, nas Teses Sobre a História

(2005), ele apenas se debate com as heranças da Revolução Russa quando tenta abordar o

materialismo.

As teóricas do feminismo marxista, como Nancy Fraser em Fortunas do Feminismo:

Do ​​Capitalismo Gerido pelo Estado à Crise Neoliberal (2013), ou Angela Davis, com seu

Mulher, Raça e Classe (1983), ou Heidi Hartmann na obra O Casamento Infeliz entre

Marxismo e Feminismo: em Direção a uma União mais Progressiva, também não apresentam

essa discussão tão fundamental para as lutas que vivem, como a marginalização sistemática

das mulheres, o trabalho de cuidado não remunerado, as múltiplas formas de violência, etc.

Nem mesmo Antonio Gramsci em Cadernos do Cárcere ou Althusser em Filosofia do

Encontro, não conseguem desbravar esse caminho para um novo materialismo que ficou

bloqueado historicamente.
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Cyril Smith é um autor peculiar, pois, em vez de ver, como de habitual, uma

continuidade entre o determinismo econômico de Marx para o marxismo, busca mostrar como

o marxismo distorceu as ideias de Marx, que seriam, segundo ele, diametralmente opostas

àquele, sem, no entanto, abrir mão de pensar a grandeza do pensamento marxiano e sua

atualidade e importância para os dias atuais.

Queremos chamar a atenção para esse intelectual marxista com o objetivo de

esclarecer o significado desse buraco filosófico que ele mesmo buscou combater com todas as

forças. Ele buscou reabrir o caminho em direção às ideias de Marx e reconstruir seu

materialismo. O objetivo será demonstrar que, mesmo tais iniciativas, não chegaram ao cerne

do materialismo desse importante pensador.

Não se trata de erudição ou pedantismo, nem de minúcias filológicas em relação às

obras de Marx. Com isso, apenas pretendemos mostrar que ainda restam esquecidos os

insights de Marx que podem ajudar a fornecer uma saída para esse beco sem saída, chamado

século XXI. Além do mais, resgatar tais insights perdidos, apesar de fundamental, não é o

suficiente. Precisamos reconstruir esse projeto materialista em toda a sua amplitude, para que

tenhamos alguma chance de desviar minimamente o curso do trem desgovernado da história.

Trabalho que nos dará uma compreensão satisfatória desse novo poder que emergiu na forma

da indústria da consciência, a partir do final do século XIX. Voltemos ao nosso pensador.

Smith busca reconstruir a antropologia filosófica de Marx. Apesar de seu importante

esforço de autocrítica do marxismo, que lhe rendeu profundas inimizades, notadamente de

seus correligionários trotskistas, ele não chega ao cerne da ontologia de Marx. Afirma a

importância da compreensão da natureza humana e da concepção de ciência que lhe é

inseparável, como a base do pensamento de Marx. Reconhece a importância da consciência

individual no pensamento de Marx, dentre outras coisas.

Contudo, o buraco permanece e se amplia a cada dia. Como os outros autores

abordados, Smith não aprofunda a compreensão de Marx do que ele chamou de lei

psicológica do espírito e sua compreensão de que mesmo o espírito imediatamente teórico é

energia prática que se encarna na natureza, sendo as diferenças teóricas diferenças de energia

prática, que funcionam como o fogo que alimenta a cultura ao longo dos séculos.

Compreensão que surge na tese de docência e reaparece na discussão do intelecto geral.

Elaborações de Marx como essa, que apontam novas dinâmicas e evoluções do

capitalismo, soterradas tanto por seus defensores quanto por seus detratores, nos possibilitam
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uma melhor compreensão da fase atual do capitalismo, de predomínio da indústria da

consciência.

É preciso reconhecer que essa tendência ao materialismo mecânico e determinista já se

encontra nas obras de Marx. Não adianta de nada tentarmos culpar Engels, ou Kautsky,

Plekhanov ou Lenin por terem distorcido as obras de Marx, sem perceber que esses elementos

já estavam presentes no autor de O Capital. Também, não corresponde ao estágio da pesquisa

histórica sobre Marx hoje afirmar que seu pensamento também seja restrito ao determinismo

econômico que se consolidou com a Revolução Russa. Isso seria dizer que a ampla maioria

dos marxistas estavam completamente equivocados ao longo de gerações. O que daria

legitimidade à falsa polêmica a respeito de quem teria entendido melhor o que Marx quis

realmente dizer. O que não significa que haja somente essa tendência no pensamento de Marx,

ou mesmo que ela seja a mais importante para os dias atuais. Avancemos mais um pouco na

busca pelos impactos da interdição da dialética.

Foucault, por um lado, Deleuze e Guattari, por outro, foram dois grandes

acontecimentos dentro desse movimento de viragem crítica global que estamos analisando.

Tal qual Husserl e Freud, exerceram enorme influência em várias áreas da atividade humana.

Deram contribuições inegáveis e inestimáveis para a humanidade, com toda certeza. No

entanto, é preciso dizer, também jogaram um grande peso para a interdição da dialética em tal

contexto. O plano inicial era explorar tal interdição via Foucault, até a biopolítica, e, via

Deleuze e Guattari, até os Novos Materialismos. Porém, como o espaço é curto, iremos

abortar só o caminho que vai de Deleuze e Guattari aos novos materialismos. Será o suficiente

para evidenciarmos o objeto do presente capítulo20.

Giles Deleuze e Félix Guattari são, em nossa opinião, autores que, juntamente com

Walter Benjamin, estão entre os poucos que se aproximaram mais desse horizonte amplo do

quadro filosófico do materialismo de Marx. Benjamin construiu a sua dialética na

imobilidade. Já Deleuze e Guattari afirmam que a dialética foi o que limitou Marx:

Como o professor Roberto Machado (MACHADO, 1990; 1990b) nos ensina, o

pensamento de Deleuze, ao contrário de Foucault, cujas análises são todas históricas, funciona

mais como uma geografia do pensamento. Geografia que se estabelece a partir da crítica de

Platão, Kant e Hegel, bem como da absorção de Spinoza, Nietzsche e Bergson. Em Platão, se

20 Por ora, basta notarmos que Foucault erigiu seu original pensamento contra o humanismo, a dialética, a
fenomenologia, inimigos que supostamente acreditam em identidades previamente dadas, sendo cegos ao
objetivo da investigação foucaultiana, como podemos aprender na obra MIchel Foucault: morte do homem ou
esgotamento do Cogito? (CANGUILHEM, 2012).
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opõe, sobretudo, à teoria da representação como semelhança ao modelo ideal, segundo a qual

uma cópia ou imagem é boa, legítima, se é semelhante à ideia, e ruim se é diferente, um

simulacro. Em suma, se opõe à subordinação da diferença à identidade que o conceito de

representação carrega desde o seu nascimento. Em Kant, critica fundamentalmente a ideia de

que a filosofia está num nível diferente dos outros saberes, transcendental, metalinguístico ou

metadiscursivo, a partir do qual se colocaria como a condição de possibilidade para a

produção de conhecimento dos mesmos. Para Deleuze, tanto a filosofia quanto a ciência e as

artes estão num mesmo nível e são produtores de pensamento. A filosofia cria conceitos, a

ciência funções e as artes perceptos e afectos, cada um produzido com seus próprios meios,

instrumentos, elementos e procedimentos. Em Hegel, critica a ideia de um processo histórico

de acúmulo linear, progressivo, dialético do pensamento, segundo o qual a filosofia se torna

história da filosofia. De Spinoza, extraí os conceitos de ontologia, de imanência, de

univocidade do ser, a crítica da transcendência e do universal. De Nietzsche, absorve os

conceitos de vontade de potência, de intensidade, de eterno retorno, de diferença. De Bergson,

integra os conceitos de atual, de virtual, de atualização, de duração, o privilégio do tempo em

detrimento do movimento. A partir dessas linhas gerais, a filosofia de Deleuze contrapõe dois

espaços. O espaço do pensamento sem imagem, que é o espaço da diferença, pluralista,

ontológico, ético, trágico, imanente. E o espaço da imagem do pensamento, que é o espaço da

identidade, não pluralista, metafísico, moral, racional, transcendente. Feita tal distinção,

Deleuze busca por aliados que possam ajudá-lo a povoar esse espaço ideal alternativo, no qual

a diferença não mais está subordinada à identidade. E, para tanto, procede por meio de um

método que denomina de colagem do pensamento, em alusão aos dadaístas. E a colagem que

ele faz do pensamento dos outros deve comportar o máximo de modificação do mesmo e não

reproduzi-lo de modo idêntico. Portanto, não tem sentido querer saber se o que Deleuze está

dizendo de um filósofo corresponde ao que o filósofo realmente é. Deleuze fala de si mesmo o

tempo todo nos livros que escreveu sobre os outros, cria algo seu a partir do trabalho com

esses aliados. Busca assumir a singularidade do pensamento. Postura intrínseca à ideia de

criar um pensamento da diferença e não da representação. Deleuze desenha sua filosofia como

um teatro filosófico, no qual ele escreve a fala dos filósofos que vão entrar em cena e dirige a

participação de cada um deles na mesma. É nesse teatro que se estabelece uma rede relacional

de conceitos e problemas fundados na diferença.

É nesse diapasão, buscamos olhar um pouco mais de perto esse Marx esquizofrenizado

que Deleuze e Guattari produziram e como ele atua nesse teatro filosófico de pensadores
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considerados menores, especificamente, no que diz respeito à delimitação da interdição de

dialética. Para tanto, fiamo-nos, sobretudo, na Obra O Anti-Édipo (2010), livro que, junto

com Mil Platôs (2021), é o mais atravessado pela discussão do materialismo e foi escrito na

década de 1970, numa época em que cada vez mais se desacreditava o pensamento de Marx, a

contrapelo. Da mesma forma, o fazem com a psicanálise, num ambiente em que a mesma

estava em simbiose com os aparelhos repressivos do capitalismo. A seguir, pinçamos alguns

elementos desse poderoso livro que é uma máquina de guerra, para seguir nossa reflexão.

Na primeira parte do livro, os autores desenvolvem uma ontologia que parece definir o

ser como uma grande produção desejante, na qual, sem qualquer metáfora, há tão somente

máquinas de máquinas, com seus acoplamentos, conexões e arranjos desarranjados, emitindo

e cortando fluxos umas das outras. Máquinas que se engendram multiplamente e que podem

desviar-se para múltiplos conjuntos funcionais, como numa bricolagem. Não só as coisas, as

funções que elas desempenham e mesmo os fluxos e cortes, são máquinas. E se produz em

três grandes níveis ou ordens: a do sentir algo, a do produzir algo e a da teorização desse

sentir e produzir. Em sua definição do ser como produção desejante, os autores pensam-no

como um único processo de produção libidinal, que produz a natureza e o humano um no

outro e acopla as máquinas. O processo produtivo do desejo se organiza de modo múltiplo e

global. Tudo compõe a máquina e só há ruídos de máquina por toda a parte. Por isso

consideram o esquizo (como o presidente Schreber e o poeta Lenz) como um modelo melhor

do que o neurótico. Ao contrário deste, aquele não se deixa analisar pelo Deus da religião,

pela família (pai, mãe, eu) ou pela natureza. Colocou-se aquém da distinção humano-natureza

e das marcações que ela condiciona. Alguém que tem a capacidade de viver a natureza como

processo de produção e ser tocado pela vida primitiva de toda espécie, de ter sensibilidade

para toda criatura da natureza. O próprio conceito de maquínico e de processo (em seus três

sentidos - Registro e consumo redefinidos como processos produtivos que geram realidades e

desejos novos; processos fluidos, sem especificidade fixa, transcendendo a noção de entidades

estáticas; processos não lineares, livres de finalidades predeterminadas, abrindo infinitas vias

de transformação), fundamentam-se na ontologia de Marx, a partir da leitura dos manuscritos

de Paris por Gérard Granel, como da leituras que fizeram dos escritos econômicos de Marx,

elaborações nas quais este nos apresenta o capitalismo como um grande organismo vivo, no

qual o ser humano passa a ser apenas um elemento diante da magnitude do capital morto,

sobretudo das máquinas, na composição do capital, colocando em cheque o coração do

capital, que é a medida do valor pelo tempo de trabalho socialmente necessário. É a partir das
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determinações reflexivas entre as esferas da produção, da distribuição e do consumo que

Deleuze e Guattari apresentam a verdade ruidosa e obscura do delírio, que é não haver esferas

nem circuitos relativamente independentes. Apresentam, também, a identificação entre o

humano e a natureza, entre a essência humana da natureza e a essência natural do humano, na

indústria ou na vida genérica do humano. A produção como processo que excede todas as

categorias ideais ao qual o desejo se relaciona como princípio imanente. Um processo que não

pode ser explicado por nenhuma causa final:
É dele que Marx diz: não é o produto do trabalho, mas aparece como seu
pressuposto natural ou divino. Ele não se contenta, com efeito, em se opor às forças
produtivas em si mesmas. Ele se assenta sobre toda a produção, constitui uma
superfície na qual se distribuem as forças e os agentes de produção, de modo que se
apropria do sobreproduto e atribui a si próprio o conjunto e as partes do processo,
que, então, parecem emanar dele como de uma quase-causa. Forças e agentes se
tornam sua potência sob uma forma miraculosa, parecem miraculados por ele. Em
suma, o socius como corpo pleno forma uma superfície na qual toda a produção se
registra e parece emanar da superfície de registro. A sociedade constrói o seu
próprio delírio ao registrar o processo de produção; mas não é um delírio da
consciência, ou melhor, a falsa consciência é consciência verdadeira de um falso
movimento, percepção verdadeira de um movimento objetivo aparente, percepção
verdadeira do movimento que se produz na superfície de registro. O capital é, sem
dúvida, o corpo sem órgãos do capitalista, ou melhor, do ser capitalista. Mas, como
tal, ele não é apenas substância fluida e petrificada do dinheiro: é que ele vai dar à
esterilidade do dinheiro a forma sob a qual este produz dinheiro. Ele produz a
mais-valia, como o corpo sem órgãos se reproduz a si próprio, floresce e se estende
até aos confins do universo; encarrega a máquina de fabricar uma mais-valia
relativa, ao mesmo tempo em que nela se encarna como capital fixo. E é no capital
que se engancham as máquinas e os agentes, de modo que seu próprio
funcionamento é miraculado por ele. É objetivamente que tudo parece produzido
pelo capital enquanto quase-causa. Como diz Marx, no começo, os capitalistas têm
necessariamente consciência da oposição do trabalho e do capital, e do uso do
capital como meio de extorquir sobretrabalho. Mas depressa se instaura um mundo
perverso enfeitiçado, ao mesmo tempo em que o capital tem o papel de superfície de
registro que se assenta sobre toda a produção (fornecer mais-valia, ou realizá-la, eis
o direito de registro) (DELEUZE apud GUATTARI, 2010, p. 22-23).

É a partir de tais reflexões que os autores analisam a percepção verdadeira da

consciência do falso movimento objetivo aparente através do qual se dá a construção social do

delírio no registro do processo de produção. A quase-causa, o socius como corpo pleno, que,

de forma miraculosa, transmuta forças e agentes em potência própria, formando uma

superfície na qual toda a produção se registra e da qual tudo parece emanar. Em suma, um

processo miraculoso que perpassa a natureza e a história, transformando a si mesmo e todo o

cosmo em superfície de registro de si mesmo.

Já em Lógica do Sentido, obra repleta de visões radicais e desafiadoras sobre temas

como corpo, linguagem, significado, experiência, multiplicidade e diferença, Deleuze

encontrou nos estóicos uma lógica adequada para se pensar o acontecimento, ao qual o

sentido é associado como algo que se dá nas superfícies, nas relações entre as coisas, e não
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algo que emerge de profundas estruturas subjacentes ou fundamentos ocultos. Os

acontecimentos que fundam o sentido são singularidades, pontos de inflexão de caráter

imaterial e temporal, em contraste com os objetos materiais e estáticos. Munido dessa

causalidade incorpórea, elaborada pelos estoicos, Deleuze se aventura nos inúmeros

paradoxos inerentes à natureza do sentido, como o fato de o mesmo ser tanto expressão

quanto conteúdo, sempre em devir, nunca completamente presente ou ausente. Notadamente,

a partir do conceito de quase-causa, que lemos acima no parágrafo sobre o corpo sem órgãos e

sua operação no nível dos eventos, dos efeitos, das superfícies, do registro e não diretamente

nos corpos, nas substâncias, nas coisas ou estados de coisas, transcendendo as propriedades

físicas dos objetos e não se enquadrando na causalidade mecânica tradicional. Uma maneira

de abordar a causalidade em oposição à noção tradicional de causa linear, direta e imediata,

enfatizando a não-direção, a contingência, a complexidade na determinação de efeitos. É

nesse diapasão que Deleuze articula a já mencionada visão da realidade em que o

deslocamento e a diferença são fundamentais, possibilitando uma compreensão da mudança e

da transformação que não depende de agentes ou causas claramente definidos. Já aparece na

Lógica do Sentido, embora não plenamente desenvolvido como em Anti-Édipo e, sobretudo,

em Mil Platôs, o conceito de corpo sem órgãos, relacionado com a ideia de que o sentido (e o

desejo) operam nas superfícies, em níveis não organizados ou pré-organizados da realidade.

Deleuze chega a mencionar a filosofia de Epicuro também como uma tentativa de elaboração

de uma causalidade que fosse além da explicação linear, mecânica, determinista, etc. Porém,

viu nos estóicos uma superioridade lógica:
O que estão operando é, em primeiro lugar, uma cisão totalmente nova da relação
causal. Eles desmembram esta relação, sujeitos a refazer uma unidade de cada lado.
Remetem as causas às causas e afirmam uma ligação das causas entre si (destino).
Remetem os efeitos aos efeitos e colocam certos laços de efeitos entre si. Mas não o
fazem, absolutamente, da mesma maneira: os efeitos incorporais não são jamais
causas uns em relação aos outros, mas somente ‘quase-causas, segundo leis que
exprimem talvez em cada caso a unidade relativa ou a mistura dos corpos de que
dependem como de suas causas reais. Tanto que a liberdade se vê salva de duas
maneiras complementares: uma vez na interioridade do destino como ligação das
causas, outra na exterioridade dos acontecimentos como laço dos efeitos. Eis por que
os estoicos podem opor destino e necessidade. Os epicuristas operam uma outra
cisão da causalidade, que fundamenta também a liberdade: conservam a
homogeneidade de causa e efeito, mas recortam a causalidade segundo séries
atômicas cuja independência respectiva é garantida pelo clinamen - não mais destino
sem necessidade, mas causalidade sem destino. Nos dois casos começa-se por
dissociar a relação causal, ao invés de distinguir tipos de causalidade, como fazia
Aristóteles ou como fará Kant. E esta dissociação nos remete sempre à linguagem,
seja à existência de uma declinação das causas, seja, como veremos, à existência de
uma conjugação de efeitos (DELEUZE, 2009, p. 7).
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Vemos como Deleuze imputa a Epicuro uma certa unilateralidade em relação aos

estóicos. Unilateralidade que, como vimos das lições de Marx acerca de Epicuro, este passou

a vida combatendo. Motivo da superioridade que, como vimos, Marx enxergou na filosofia

epicurista, comparando-a com as filosofias cética e estóica. Não somente em relação ao

processo de representação, como quanto ao processo de determinação indeterminada, no qual

não só as causas, mas os corpos, as qualidades, os estados, os princípios, os elementos,

aparecem como um quase. A própria tentativa de propor uma nova maneira de pensar a

organização do corpo e a produção de desejo, a partir do conceito de corpo sem órgãos, é

muito semelhante à tentativa de Marx demonstrar a natureza material da consciência enquanto

força produtiva, princípio energético. No lugar do organismo predeterminado e fechado, com

funções fixas atribuídas a cada órgão, os autores sugerem um corpo aberto, fluído, potencial,

capaz de conexões e produções inesperadas, atravessado por uma espécie de energia libidinal

divina que transborda as estruturas, a hierarquia, a organização. Um corpo que carrega em si,

de modo imanente, a capacidade de libertar das estruturas, organizações, codificações,

territorializações, permitindo a emergência de novas formas de ser e relacionamento. Tal qual

Epicuro recomenda aos interessados em seu pensamento que pratiquem seus preceitos, e tal

qual Marx diz que as ideias se transformam em força material, Deleuze e Guattari parecem

propor uma teoria que é, também, uma prática experimental de resistência contra a

interrupção do fluxo do desejo e o enfraquecimento da capacidade de se tornar algo para além

de um organismo predefinido. Um convite à livre fruição do desejo, longe das restrições

sociais e psíquicas impostas. Como vimos na primeira parte, Marx enxergou no clinamen uma

diferença essencial que perpassa toda a filosofia de Epicuro em relação à de Demócrito. Que

tem implicações não somente para a filosofia da natureza e a ciência natural da consciência de

si, quanto para a ética e a estética. Trata-se de uma definição do acontecer na natureza, um

processo de determinação que carrega em si, na cisão mais íntima e contraditória de seu ser,

um espaço de indeterminação, de mistério, de estranheza, de acaso, de liberdade. Aquilo que

tanto no átomo quanto na consciência é capaz de lutar e resistir. Mas, sobretudo, o modo

como uma filosofia objetiva a contradição em geral e, portanto, a contradição entre

pensamento e realidade. Epicuro, segundo Marx, nos fornece a base para a elaboração de uma

dialética imanente que não apaga a individualidade, ao contrário do fundamento estóico. O

leitor pode retomar essa questão em detalhes, na primeira parte da presente tese. Nem em

Lógica dos Sentidos, Nem no Antí-Édipo e nos Mil Platôs, obras importantes não somente

para a teoria do sentido e a filosofia da linguagem, mas, também, para campos como a ética, a
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estética e a teoria social, Deleuze aborda a discussão que Marx fez em sua tese de docência a

esse respeito. E isso, levando-se em conta que Deleuze e Guattari se dedicaram a Marx

sobretudo a partir de 1970, época em que o marxismo estava abertamente em decadência

mundo afora.

Julgamos de suma importância perguntar se esse há logos (e como essa noção

heracliteana que os estóicos pegaram de Heráclito foi desenvolvida pelos autores – vai no

sentido epicurista?) no inconsciente e se suas sínteses se organizam de modo orgânico que se

expressa através da consciência, que é justamente a sua declinação, sua abertura produtiva

para o mundo, ou se sua realidade se reduz a uma coleção de objetos parciais essencialmente

fragmentários e fragmentados, que possuem regra binária ou regime associativo e formam

uma série linear em todas as direções. O que há sempre são máquinas acopladas, que

funcionam umas em relação às outras tanto como máquina-órgão que produz um fluxo,

quanto como máquina-energia que corta o fluxo produzido por outra. Cada uma dessas

máquinas interpreta o mundo inteiro segundo seu próprio fluxo, segundo a energia que flui de

si, mas sempre estabelecendo conexões transversais nas quais uma corta ou vê seu fluxo

cortado pela outra. Ainda continuamos sem saber o que leva as máquinas a cortarem e

fluírem, ou por que há desejo, princípio imanente da produção desejante-social, o que a move

e produz produções, essa energia que conecta, faz correr, flui e corta. Que não para de efetuar

o acoplamento entre fluxos contínuos e de objetos parciais, de modo que todo objeto supõe a

continuidade de um fluxo e todo fluxo supõe a fragmentação do objeto. Pensamos que

retomando o desenvolvimento da dialética marxiana, poderemos nos livrar dos riscos de

acabarmos legitimando estratégias de dominação quando queremos sair delas. Não devemos

colocar a Linguagem, o Desejo, ou qualquer outra coisa, no lugar do Humano, que, por sua

vez, já havíamos colocado no lugar de Deus. O que podemos fazer é tentar nos livrar das

dependências de todos os tipo, ou melhor, de um espírito dependente, e isso só é possível,

para além da construção teórica desse sonho primevo humano (que também é social), em

sociedade, desenvolvendo as relações sociais na medida em que nos libertamos delas. Pensar

o sentido ou a falta dele à luz de uma produção desejante (como ocorreu com o pensamento

de Marx em relação ao marxismo) pode ser um caminho fácil para adentrar nos veios do que

Costanzo Preve chamou de secularização das providências estóica e cristã no seio da gaiola de

aço da economia. A ideia de um sujeito errante, residual, que toma consciência de si a partir

de seu gozo, de sua fruição, não pode apagar o fato de que este mesmo sujeito tão fino e

delicado se desvia, declina da linha reta, do imenso reino da necessidade, da inércia, e faz
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uma abertura nesse imenso corpo produtivo cósmico. A individualidade residual se torna cada

vez mais amplificada à medida que se desenvolvem as relações sociais num processo

contraditório. Ou podemos nos contentar em considerar somente a realidade das máquinas

desejantes no vácuo.

No segundo capítulo, quando os autores expõem a crítica descodificadora do quadro

analítico do complexo de Édipo e sua codificação do desejo de modo a reduzi-lo à relação

familiar, feita a partir do ponto de vista dos efeitos que se produzem a partir determinada

máquina e qual é a produção de volúpia nesses conjuntos funcionais, de modo aberto e total, é

toda assentada em Marx. A crítica ao idealismo da psiquiatria e de sua fórmula trinitária, os

conceitos de dissociação, de autismo e de espaço-tempo ou ser no mundo, se dá na mesma

toada da crítica de Marx aos economistas. Assim como os primeiros capitalistas, os primeiros

psicanalistas “não podiam não ter consciência do forcing [esforço] operado para introduzir

Édipo, para injetá-lo em todo o inconsciente” e, tal qual o Capital e seu mundo encantado,

rapidamente “Édipo se assentou sobre a produção desejante, apropriou-se dela como se todas

as forças produtivas do desejo emanassem dele” (DELEUZE apud GUATTARI, 2010, p. 80).

A respeito do “argumento mitológico, que consiste em impor a adequação da potência

produtiva do inconsciente e das ‘forças edificadoras dos mitos e das religiões’”, ponto em que

Freud se declara de acordo com Jung, mesmo após terem rompido, Deleuze e Guattari

relembram a “grande declaração de Marx: aquele que nega Deus faz apenas uma ‘coisa

secundária’, porque nega Deus para estabelecer a existência do homem, para colocar o

homem no lugar de Deus (levando em conta a transformação)” (DELEUZE apud

GUATTARI, 2010, p. 81). Como vimos em relação à prova ontológica em Kant, na primeira

parte da tese, Marx supera essa unilateralidade presente na forma predominante de tratar as

dicotomias. Mesmo que Deus seja um delírio, é um delírio real, pois move mentes e corpos e

o que não é real não pode mover nada. De modo que as elaborações de Marx sobre as forças

essenciais fornece um terreno necessário para que a psicanálise supere sua incompreensão a

respeito da dimensão política da natureza humana e possa servir de arma nas mãos de uma

psiquiatria materialista: “E, nas suas obras mais recentes, Klossowski nos indica o único meio

de ultrapassar o estéril paralelismo entre Marx e Freud em que nos debatemos: descobrindo a

maneira pela qual a produção social e as relações de produção são uma instituição do desejo, e

pela qual os afetos ou as pulsões fazem parte da própria infraestrutura” (DELEUZE apud

GUATTARI, 2010, p. 90). Até mesmo quando buscam uma alternativa ao império de Édipo,



257

os autores parecem ver em Marx uma análise mais complexa e profunda, ao expor o tipo de

ratoeira que Édipo se tornou:
Nunca a psicanálise mostrou tão bem seu gosto em apoiar o movimento da repressão
social e dele participar com todas as suas forças. E não se pense que aludimos a
aspectos folclóricos da psicanálise. Não é por haver da parte de Lacan uma outra
concepção da psicanálise que se deve minimizar o tom reinante nas associações mais
reconhecidas: vejam o Dr. Mendel, os Drs. Stéphane, o estado de raiva em que se
encontram, sua invocação literalmente policial, assim que surge a ideia de que
alguém pretende subtrair-se à ratoeira de Édipo. Édipo é como essas coisas que se
tornam ainda mais perigosas quando já ninguém acredita nelas; então os tiras
acorrem para substituir os padres. Neste sentido, o primeiro exemplo profundo de
uma análise de double bind encontrar-se-ia na Questão judaica de Marx: entre a
família e o Estado — o Édipo da autoridade familiar e o Édipo da autoridade social
(DELEUZE apud GUATTARI, 2010, p. 112).

Deleuze e Guattari, na parte final da obra, munidos de inúmeros conceitos inovadores

a respeito da sociedade, da economia e da psicologia (e muitas outras áreas do conhecimento

e do saber em geral, numa abordagem interdisciplinar extremamente rica, densa e complexa),

aprofundam a crítica à psicanálise freudiana e desenvolvem mais amplamente a interpretação

da história e da cultura baseada na dinâmica do desejo enquanto força produtiva fundamental.

É em Marx que os autores encontram o alicerce para uma instigante história universal da

produção desejante, que “não é apenas retrospectiva, mas também contingente, singular,

irônica e crítica” (p. 196). Uma história que aborda as maneiras como as diferentes formações

sociais lidam com o desejo e sua produção inconsciente. “Portanto, é procedente compreender

retrospectivamente toda a história à luz do capitalismo, mas sob a condição de se seguir

exatamente as regras formuladas por Marx: primeiramente, a história universal é a das

contingências, e não a da necessidade; é a dos cortes e dos limites, e não a da continuidade”

(DELEUZE apud GUATTARI, 2010, p. 185). A partir daí, ao descreverem os três regimes de

codificação e agenciamento do desejo que correspondem às estruturas e funções das

sociedades primitivas, despóticas e capitalistas, respectivamente, os autores argumentam que,

ao passo que as máquinas sociais são inerentes ao desejo no sentido muito preciso de que

codificam os fluxos do mesmo, a máquina social capitalista é a única que opera sobre fluxos

descodificados, substituindo os códigos intrínsecos por uma axiomática monetária das

quantidades abstratas – a esquizofrenia como limite máximo estímulo e repressão do processo

produtivo desejante, como vimos. E é justamente por ter de se haver essencialmente com seu

próprio limite, com sua própria destruição, que o capitalismo determina as condições e as

possibilidades de uma história universal. Daí desponta uma possibilidade de declinação no

processo de decaimento do capitalismo, que, para além de qualquer linha reta, faça brilhar a

possibilidade de afirmação de um tipo de relação social fundada no florescimento pleno da
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individualidade das pessoas que fazem a história vivendo. E mais, tal história parece ser

dialética:
É que os postos são inseparáveis da codificação territorial primitiva, como as castas
são inseparáveis da sobrecodificação estatal imperial; ao passo que as classes são
relativas ao processo de uma produção industrial e mercantil descodificada nas
condições do capitalismo. Podemos, portanto, ler toda a história sob o signo das
classes, mas observando as regras indicadas por Marx, e na medida em que as
classes são o ‘negativo’ das castas e dos postos (DELEUZE apud GUATTARI, 2010,
p. 204).

Como vimos, as exigências de Marx a respeito da história universal abarcavam, ainda,

o fato de que, sem o sol do universal, a borboleta noturna fica perdida nas luzes do particular,

do mesmo modo que, sem o particular, nos perdemos no éter puro e autossuficiente, em

acordo consigo mesmo. O movimento ininterrupto do concreto caótico ao concreto

esclarecido, a ininterrupta inversão metodológica, é tanto uma teoria como uma atividade

prática, um exercício na relação não só do pensamento com o outro, mas dos indivíduos,

grupos, castas, postos, classes entre si e consigo mesmos. De certo modo, um modo de pensar

que é como o guerreiro nômade, que faz sua morada no fluxo da desterritorialização. Para

além das academias, esse é o papel de uma filosofia universal na história de uma civilização.

No entanto, os autores rompem declaradamente com a dialética. Assim como faltava a

Reich a categoria da produção desejante que o permitiria avança na elaboração de uma

psiquiatria materialista, Marx, apesar de tatear os problemas por todos os lados, não pôde

avançar, sustentam Deleuze e Guattari, devido a seus pressupostos dialéticos. Consideram

obscuras as teses de Marx sobre as forças produtivas e as relações de produção. Ao

projetarem uma linha evolutiva abstrata que supostamente representa a relação isolada do

humano e da Natureza, apreendendo a máquina a partir da ferramenta, e a ferramenta em

função do organismo e suas necessidades, fazem as as relações sociais aparecem

forçosamente como exteriores à ferramenta ou à máquina, lhes impondo de fora um outro

esquema biológico e quebrando a linha evolutiva segundo organizações sociais heterogêneas.

Para Deleuze e Guattari, parece contrária ao pensamento de Marx a ideia de pensar

imediatamente a máquina em relação a um corpo social, e não a um organismo biológico

humano. Seria mais marxiana a consideração da máquina “como um novo segmento que

sucede ao da ferramenta numa linha que encontraria seu ponto de partida no homem abstrato”.

Marx não teria apenas reportado às máquinas aos humanos que a vigiam, mas não as

máquinas e os humanos, órgão mecânicos e intelectuais, à indústria com corpo pleno que os

maquina. Mesmo detonando, em poucas frases, a representação antropomórfica do sexo, da

qual a psicanálise é eternamente prisioneira, reportando-á ao conjunto de forças essenciais
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(inclusa as tornadas humanas), não pode perceber que a energia libidinal perpassa o campo

social por inteiro:
Em segundo lugar, compreende-se melhor que as máquinas desejantes sejam como
que o limite inferior das máquinas sociais técnicas se considerarmos que o corpo
pleno de uma sociedade, a instância maquinizante, nunca é dado como tal, mas deve
ser sempre inferido a partir dos termos e das relações postas em jogo nessa
sociedade. O corpo pleno do capital como corpo germinante, Dinheiro que produz
Dinheiro, nunca é dado por si mesmo. Ele implica uma passagem ao limite,
passagem em que os termos são reduzidos às suas formas simples, tomadas
absolutamente, e em que as relações são substituídas “positivamente” por uma
ausência de liame. Por exemplo, no caso da máquina desejante capitalista, temos o
encontro entre o capital e a força de trabalho, o capital como riqueza
desterritorializada e a força de trabalho como trabalhador desterritorializado, temos
duas séries independentes ou formas simples, cujo encontro aleatório não para de ser
reproduzido no capitalismo. Como pode ser positiva a ausência de liame?
Reencontramos a pergunta de Leclaire ao enunciar o paradoxo do desejo: como
elementos podem ser ligados precisamente pela ausência de liame? De uma certa
maneira, pode-se dizer que o cartesianismo, com Espinosa ou Leibniz, não deixou de
responder a esta questão. É a teoria da distinção real, que implica uma lógica
específica. É porque são realmente distintos e inteiramente independentes um do
outro que elementos últimos ou formas simples pertencem ao mesmo ser ou à
mesma substância. É exatamente neste sentido que um corpo pleno substancial de
modo algum funciona como um organismo. E a máquina desejante não é outra coisa:
ela é uma multiplicidade de elementos distintos ou de formas simples, e que estão
ligados sobre o corpo pleno de uma sociedade, precisamente enquanto estão “sobre”
esse corpo ou enquanto são realmente distintos. A máquina desejante como
passagem ao limite: inferência do corpo pleno, desprendimento das formas simples,
consignação das ausências de liame: o método de O capital de Marx vai nesta
direção, mas os pressupostos dialéticos impedem-no de atingir o desejo como
partícipe da infraestrutura (DELEUZE apud GUATTARI, 2010, p. 531-532).

Passemos, agora, uma breve olhada no que se denomina de viradas materialistas, ou

novos materialismos, que se alimentou fartamente de deleuze, sendo o deleuzismo uma de

suas orientações fundamentais. Nos baseamos, para tanto, fundamentalmente, na obra Novos

Materialismos: Ontologia, Agência e Política, editado por Diana Coole e Samantha Frost, que

reúne ensaios que buscam abordagens originais sobre a matéria e os processos de

materialização, com ênfase na interseção das ciências sociais e humanidades. Nos referimos

também a alguns artigos sobre o tema. Novamente, nosso intuito não é desacreditar ou

decretar qualquer conclusão a respeito das correntes de pensamento analisadas, mas, somente,

tentar mostrar o que se perdeu com a interdição da dialética.

Segundo as autoras, diante da massiva evidência da materialidade do mundo e de nós

mesmos, não podemos menosprezar o materialismo, nem deixar de dar primazia teórica à

matéria. Para elas, materialidade significa que, enquanto seres humanos, estamos submersos

na matéria, de modo que nossa vida depende de uma miríade de componentes materiais para

acontecer, como os micro-organismos, outras espécies, nossas reações corporais e celulares,
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os objetos naturais e os criados pelos humanos, o movimento do cosmos, das formações

socioeconômicas, etc.

Coole e Frost sustentam que na história da filosofia, como no senso comum, o

materialismo permaneceu uma abordagem esporádica e marginal, de modo que a

materialidade, na maioria das vezes, foi considerada como algo garantido, ou desinteressante.

Elas chamam a atenção justamente para o problema com que Marx se debatia já em 1837, que

é o paradoxo de se pensar sobre a matéria, que não se deixa enquadrar e se manifesta de

pronto como mesclada a coisas imateriais, normalmente apresentadas enquanto idealidades

fundamentalmente diferentes da matéria e valorizadas superior ao biológico e ao físico, como

a linguagem, a consciência, a subjetividade, a agência, a mente, a alma, a imaginação, as

emoções, os valores, os significado. Suposições e valorações idealistas tradicionalmente

contestadas pelos materialistas (materialistas que Marx critica, apesar de ser enquadrado entre

os mesmos, como vimos). Como vimos Marx às voltas com a subjetividade unilateral que

emergia por todos os lados como expressão do capitalismo, as autoras dizem que ao longo das

últimas três décadas, mais ou menos, os teóricos concentraram seu olhar na subjetividade,

radicalizando a forma como entendem a mesma e descobrindo sua eficácia na construção até

mesmo dos fenômenos aparentemente mais naturais. E, ao mesmo tempo, insistindo em seu

enraizamento em redes de poder que fogem de seu controle e constituem sua vontade. Estão

convictas de que é tempo de submeter a objetividade e a realidade material a uma reavaliação

igualmente radical, sendo esse mais um ponto em que as elaborações de Marx podem

contribuir significativamente. Mudar as concepções de causalidade material e o significado da

corporeidade, ambas cruciais para uma teoria materialista da política ou da agência. Colocar

em primeiro plano os fatores materiais e reconfigurar nossa variada compreensão da matéria

como pré-requisitos para qualquer explicação plausível da coexistência e suas condições no

século XXI. Exatamente o que vimos Engels tentar fazer na Dialética da Natureza e em

Anti-Duhring.

As autoras buscam contribuir para retirar o movimento materialista dessa suspensão de

várias décadas e ajudar a definir e promover suas novas direções. Enxergam uma demanda

crescente por mais modos materialistas de análise e por novas formas de pensar a matéria e os

processos de materialização, bem como o surgimento de formas novas, ainda que difusas, de

conceituar e investigar a realidade material. O que fica especialmente evidente nas disciplinas

das ciências sociais, como a ciência política, a economia, a antropologia, a geografia, a

sociologia, e no interesse das mesmas por temas como cultura material, espaço geopolítico,
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realismo crítico, economia política internacional crítica, globalização, ambientalismo, bem

como no apelo por um feminismo materialista renovado, ou uma teoria queer e estudos

pós-coloniais mais materialistas. Interpretam tais desenvolvimentos como sinais de que cada

vez mais as abordagens associadas à chamada virada cultural estão sendo consideradas

inadequadas para a compreensão da sociedade contemporânea, principalmente à luz de alguns

de seus desafios mais urgentes em relação às mudanças ambientais, demográficas,

geopolíticas e econômicas.

Sustentam que o eclipse do materialismo na teoria recente pode ser negativamente

associado às outrora populares abordagens materialistas, como a fenomenologia existencial ou

o marxismo estrutural, e aos importantes desafios colocados pelo pós-estruturalismo às

presunções ontológicas e epistemológicas que sustentaram as abordagens modernas ao mundo

material. Mais positivamente, o fim do materialismo desde a década de 1970 tem sido um

efeito do domínio da teoria política analítica e normativa por um lado, e do construtivismo

radical por outro. Essas respectivas abordagens anglofônica e continental foram ambas

associadas ao giro cultural que privilegia a linguagem, o discurso, a cultura e os valores.

Embora essa virada tenha encorajado uma negligência de fato de fenômenos e processos mais

obviamente materiais, também problematizou qualquer abertura direta em direção à matéria

ou experiência material como ingenuamente representativa ou naturalista. Não obstante a

capacidade destas teorias atualmente dominantes de esclarecer argumentos e de nos alertar

para a forma como o poder está presente em qualquer tentativa de representação da realidade

material, no entanto, entendem ser oportuno reabrir a questão da matéria e mais uma vez dar

ao fator material seu devido lugar na formação da sociedade e na delimitação das perspectivas

humanas.

Frost e Coole buscam reunir trabalhos que estão na vanguarda do pensamento corrente

sobre matéria; sobre como abordá-la e sobre seu significado para a política e no interior da

mesma. Acreditam que, para ser bem sucedida, a recuperação do materialismo deve ser

verdadeiramente radical. Isso significa retornar às questões mais fundamentais sobre a

natureza da matéria e do lugar do humano encarnado dentro de um mundo material; significa

estar atento aos desenvolvimentos das ciências naturais, bem como atender às transformações

nas formas como atualmente produzimos, reproduzimos e consumimos nosso ambiente

material; implica ter sensibilidade às mudanças contemporâneas nas bio e ecosferas, bem

como às mudanças nas estruturas econômicas globais e nas tecnologias; exige uma análise

detalhada de nossas interações diárias com objetos materiais e o ambiente natural. O que está
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em jogo aqui é nada menos do que um desafio a alguns dos pressupostos mais básicos que

sustentaram o mundo moderno, incluindo seu senso normativo do humano e suas crenças

sobre a agência humana, mas também em relação às suas práticas materiais, como as maneiras

de trabalhar, explorar e interagir com a natureza.

A partir das tradições materialistas desenvolvidas antes da modernidade ou em

filosofias que até recentemente permaneceram correntes negligenciadas ou marginalizadas

dentro do pensamento moderno, buscam renovar o materialismo, movidas pela consciência de

que coisas inéditas estão sendo feitas atualmente com e para a matéria, a natureza, a vida, a

produção e a reprodução.Porém, esses novos materialismos, que incidem em vários domínios

da materialidade, rejeitam em conjunto a dialética, acabando jogando fora o pensamento de

Marx, com a crítica do marxismo, ou acabam rodando alguma distribuição de marxismo mais

ou menos crítica disponível no mercado.
Os "novos materialismos" são descontínuos em relação ao materialismo histórico
anterior de Hegel e Marx, que se concentrava no desenvolvimento de instituições e
práticas sociais dentro de um amplo contexto econômico e político de produção e
consumo material. Essa ênfase infundiu a análise materialista com uma preocupação
com forças "estruturais" ou de "macro-nível" derivadas das relações sociais de
produção; o poder era conceitualizado como um fenômeno de cima para baixo,
exercido por uma classe social dominante sobre uma classe oprimida de
trabalhadores. A "virada para a matéria" no novo materialismo foi, em vez disso,
informada por teorias pós-estruturalistas, feministas, pós-coloniais e queer, que
rejeitaram o determinismo econômico e estruturalista como inadequado para criticar
satisfatoriamente o patriarcado, o racionalismo, a ciência e o modernismo, ou para
fornecer uma postura crítica e radical que sustente lutas por justiça social e
pluralidade” (FOX; ALDRED, 2018, p. 2).

A teoria Ator-Rede, apresentada de forma poderosamente materialista por Bruno

Latour,
não apenas desmorona o binário natureza/cultura, mas também o dualismo
agência/estrutura social endêmico a grande parte da sociologia. Latour critica
abordagens como o realismo crítico e o marxismo que explicam processos sociais
em termos de estruturas ou mecanismos profundos ou subjacentes. Para Latour,
'explicações' – como 'capitalismo', 'patriarcado' ou 'masculinidade hegemônica' – são
exatamente as coisas que precisam ser explicadas. A tarefa da investigação social,
ele argumenta, não é descrever e explicar 'forças sociais', mas explorar como uma
gama de elementos heterogêneos do físico, biológico, econômico, semiótico e outros
'reinos' produzem agregações sociais como nações, organizações sociais e elementos
da cultura humana. A sociologia não deve se restringir a estudar laços sociais, mas
sim 'viajar onde quer que novas associações heterogêneas sejam feitas', a fim de
entender como o social é continuamente montado a partir de associações não sociais.
Por essas razões, teóricos da ANT, incluindo Latour, foram em ocasiões criticados
por falharem em se engajar com a política e o exercício do poder (FOX; ALDRED,
2018, p. 9).

Sonia Hazard, nos seus estudos sobre o giro material nos estudos sobre religião, nos

diz que:
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Muitos estudiosos que trabalham nesta ampla área do novo materialismo (e em torno
de suas margens) também encontram uma linhagem intelectual comum no trabalho
de Gilles Deleuze e seu colaborador Félix Guattari. Deleuze e Guattari continuam a
fornecer um marco filosófico definidor para o novo materialismo, particularmente
em seu esforço para pensar além da lógica dos binários ou dialéticas e do
estabelecimento de oposições entre sujeitos e objetos. Esse foi um movimento
ousado e incomum, pois a relação sujeito/objeto — na qual um sujeito humano se
coloca à parte e distante de objetos materiais, literalmente "objetificando-os" —
permanece fundamental tanto para a teoria crítica (por exemplo, Marx 1972; Adorno
1973; Hegel 1977) quanto para a maioria das maneiras de entendimento comum do
mundo na modernidade. Em vez do modelo recebido do sujeito humano discreto
ontologicamente ou dialeticamente divorciado de objetos não humanos, Deleuze e
Guattari propuseram um mundo muito diferente. Em sua conta, os chamados sujeitos
e supostos objetos se misturam, colaboram e se fundem. "Assemblage" é o termo
deles para formações híbridas que não aderem à suposta divisão sujeito/objeto.
Outros desde então expandiram as teorias do assemblage (HAZARD, 2013,
pp.64-65).

Como podemos ver, é enorme a influência de Deleuze e Guattari nos novos

materialismos. Podemos ver, também, embora ressoem ecos de um Marx esquizofrenizado

nesse deleuzismo, coisa toda se dá de modo que o pensamento de Marx e Engels, e,

sobretudo, a dialética, fossem completamente infrutíferos e só nos dissessem não-ditos,

quando o assunto é o esforço de pensamento para superar as divisões tradicionais entre

sujeito e objeto, humano e não humano, através do conceito de agenciamento, uma maneira

inédita de entender as relações e formações no mundo que reconhece a interconexão e a

interdependência de diversos elementos, sejam eles humanos, não humanos, materiais,

semióticos, etc. Uma compreensão tão complexa e multifacetada, que desafia as separações

dicotômicas clássicas e propõe uma visão mais integrada e interativa da realidade, não estaria

sequer nos sonhos de Marx e Engels, afirmam sonoramente os novos materialistas.

Os importantes trabalhos de intelectuais como Manuel DeLanda e Jane Bennet (e

muitos outros) em seus esforços para desenvolver os giros materialistas recentes numa

releitura das relações materiais, da agência, do poder, da realidade, esforços louváveis, que

têm implicações profundas não apenas para inúmeras áreas da atividade intelectual humana e

avança ao largo do materialismo de Marx e Engels, como se tais questões já não estivessem

no âmago de suas mais jovens reflexões e durante toda a trajetória dos mesmos, como

buscamos mostrar na primeira parte da tese.

Avancemos um pouco mais em nossa tentativa de tatear o que denominamos de

interdição da dialética. Aprendemos com Hazard que “a virada de Geertz para a mente era

especialmente atraente para um grupo de estudiosos da religião cansados pelo materialismo

marxista” (HAZARD, 2013, p. 70). Julgamos estar diante de um indício da amplitude com

que o pensamento de Marx e Engel foram julgados à luz das sombras projetadas pelo
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marxismo. Como vimos na primeira parte, desde o início o materialismo de Marx foi

orientado para uma nova compreensão da mente, empreitada para a qual buscou elaborar uma

lógica capaz de abarcar essa natureza imaterial, uma lógica que superasse a maneira

predominante de tratar dicotomias como forma e matéria, natureza e história, corpo e mente,

essência e existência, fazendo a dialética avançar criticamente na superação de questão

envolvendo o monismo e o pluralismo, o individualismo e o holismo, o subjetivismo e o

objetivismo, etc. A compreensão de Marx da consciência como princípio energético, ponto de

partida, expressão das forças essenciais humanas, que são realizadas coletivamente através da

atividade vital consciente dos seres humanos, que organiza seus fluxos errantes,

encarnando-os nos objetos e dando realidade cada vez mais concreta para a imaterialidade

simbólica, amplificada e elaborada socialmente na vida cotidiana. Não consideramos passar

ao largo de tais elaborações, como aquelas a respeito da alienação, do fetichismo, do valor, do

desenvolvimento das formações humanas, e tantas outras, como se elas não pudessem dizer

nada sobre os avanços dessa espécie de semiótica da religião de Clifford Geertz. O enorme

esforço desse brilhante antropólogo para fazer avançar a forma como os cientistas sociais

compreendem a cultura e a religião só perde força se contraposto dessa maneira ao

pensamento de Marx, mesmo reduzindo-se este a uma concepção dos objetos materiais

restrita às relações de produção capitalistas, pois a relação social que se encarna nos objetos e

práticas materiais é simbólica desde os tempos imemoriais da selvageria, quando os seres

humanos começavam a articular a linguagem falada e a produzir suas primeiras invenções e

descobrimentos, movidos pela faculdade da imaginação. De modo algum Marx reconhecia a

diferença específica do capitalismo no fato de suas relações serem mediadas por objetos que

as distorcem mesmo quando adquirem significados culturais e simbólicos dentro de uma

comunidade, embora se evidencie mais nas fronteiras entre as mesmas. A reflexão de Marx

das relações de produção do sistema capitalista não são alheias a tais questões e só as

enriquece com sua abordagem dialética aberta, no seio da qual o momento da crítica das

estruturas econômicas e relações de poder e o momento da crítica dos significados culturais e

práticas simbólicas enriquecem ainda mais a compreensão das complexas interações entre

economia, cultura, sociedade e todos os domínios dessa grande atividade intelectual que é a

vida humana.

Chega a parecer ingênuo, à luz do que vimos sobre esse autor para o qual as ideias

eram forças materiais capazes de alterar a realidade, notadamente quando adquirem o ganho

objetivo de se apoderar dos corações e mentes das massas, achar que sua filosofia se silencia a
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respeito do fato de que, não só as crenças e os significados religiosos, mas as manifestações

espirituais que se encarnam na realidade em geral, não se originam a partir do nada, mas do

ambiente, das práticas materiais, das disciplinas, dos hábitos, das experiências, etc. Marx

sabia muito bem quão poderosos e influentes são no decurso econômico e intelectual de uma

sociedade esses lentos e silenciosos jejuns, penitências, submissões, ascetismos, que não

somente educam o corpo do monge e da criança e fazem mesas e cadeiras dançarem, como

criam tipos específicos de subjetividade, no seio mesmo da produção e da sociedade civil

como um todo.
Asad não foi o primeiro pensador a fazer esse ponto. O filósofo marxista Louis
Althusser baseou-se nas observações de Blaise Pascal sobre o culto religioso para
iluminar os mecanismos da ideologia: "[Nós] somos devedores à 'dialética' defensiva
de Pascal pela maravilhosa fórmula que nos permitirá inverter a ordem do esquema
nocional da ideologia. Pascal diz mais ou menos: 'Ajoelhe-se, mova seus lábios em
oração, e você acreditará.' Ele, assim, inverte de forma escandalosa a ordem das
coisas". As crenças de um sujeito são materiais, segundo Althusser, na medida em
que "suas ideias são suas ações materiais inseridas em práticas materiais governadas
por rituais materiais que são eles mesmos definidos pelo aparelho ideológico
material de onde derivam as ideias desse sujeito" (HAZARD, 2013p. 71).

Tais esclarecimentos a respeito do funcionamento da ideologia, que Althusser elabora

a partir de Pascal, se encontram nos textos de Marx, a começar por suas reflexões sobre o

dinheiro a partir de uma crítica da prova ontológica em Kant. Mas, fundamentalmente, toda a

ideia de projetividade humana, todo o esforço de pensar a natureza da mente, dialoga nessa

direção, na busca por uma lógica capaz de captar a interação complexa entre ideias e práticas

materiais na configuração da experiência humana, histórica, econômica, afetiva, religiosa,

ideológica.

Sonia Hazard nos fornece mais pistas para pensarmos a configuração desse buraco

negre dialético que se assentou como socius nessas inúmeras teorias similares ou vizinhas,

como o materialismo vital, a teoria ator-rede, o realismo agencial, a transcorporalidade,

pós-humanismo e a ontologia ou filosofia orientada ao objeto, aglutinadas explícitas ou

explicitamente nesse campo dos novos materialismo que cresce rapidamente:
Existem boas razões para mostrar restrição em cunhar e abraçar nomes específicos
para posições filosóficas. Sejam conferidos por devotos ou detratores, rótulos como
"novo materialismo" podem reduzir a caricatura um conjunto muito mais complexo
de conversas, obscurecendo as reais diferenças entre eles e a natureza exata do
trabalho acadêmico realizado. Além disso, pode haver objeções significativas ao
modificador "novo", na medida em que pode ratificar uma ideologia de progresso,
bem como superestimar ou supervalorizar a novidade. De fato, o novo materialismo
não é totalmente novo. Por exemplo, ao longo de seu livro "Matéria Vibrante", Jane
Bennett recorre a muitos de seus progenitores intelectuais, incluindo Lucretius,
Demócrito, Epicuro, Spinoza, Diderot, Nietzsche, Thoreau, Darwin, Bergson,
Driesch e Whitehead. O novo materialismo também engaja noções de matéria que
estão longe de ser novas nas ciências naturais. De modo geral, o rótulo "novo"



266

sinaliza principalmente a partida do novo materialismo do materialismo histórico na
tradição marxista, que é, infelizmente, presumido como "velho". Existem diferenças
significativas entre esses dois materialismos: eles divergem amplamente em seus
tratamentos da matéria, dialéticas, poder, ontologia e o humano. Não apresento aqui
o materialismo histórico, pela razão de que estudiosos da religião — que se
incomodam quando seu objeto central de investigação é considerado epifenomenal
— raramente o usaram, com algumas exceções (HAZARD, 2013, p. 73).

Apesar de lamentar que materialismo histórico que perpassa a tradição marxista é

considerado apenas uma velharia (o que sequer leva em conta que o materialismo marxista

muitas vezes cai no oposto do pensamento de Marx), a autora sequer menciona a tese de

docência de Marx sobre Epicuro e Demócrito, bem como seus estudos a respeito da filosofia

antiga em geral. Marx resta novamente restrito à ideologia do progresso e à uma caricatura

dialética. A distinção cuidadosa em relação ao materialismo histórico da tradição marxista

parece não ser tão cuidadosa quando se trata de distinguir o materialismo de Marx e Engels do

materialismo marxista. Mesmo a radical rejeição do antropomorfismo encontra ecos

profundos no humanismo naturalista de Marx. A escravização da Terra a serviço do desejo

humano é exatamente o que Marx critica no humanismo tradicional. Aliás, a ideia de Marx de

que os seres humanos são, devido à generalidade de sua própria existência singular, os mais

aptos a compor de acordo com as necessidades de todas as espécies de vida, abre caminho

para a superação da fratura metabólica que o capitalismo causou entre a vida da humanidade e

as demais formas de vida no planeta.
Nem Hegel, nem Marx, nem Adorno assumem uma separação binária clara entre
sujeito e objeto. Eles usam a dialética como forma de compreender sua inter-relação
confusa. No entanto, o novo materialismo ultrapassa até mesmo a sua solução
dialética ao recusar qualquer diferença ontológica entre coisas humanas e
não-humanas. É, no mínimo, questionável que seguidores de Deleuze queiram
apagar qualquer diferença ontológica entre coisas humanas e não-humanas
(HAZARD, 2013, p. 72).

Como aprendemos com Marx, desfazer a unilateralidade inerente ao dualismo que

tem caracterizado muito do pensamento ocidental, que frequentemente coloca o humano em

oposição ou acima do não humano, passa justamente por reconhecer a agência, a influência e

a importância de entidades não humanas em pé de igualdade com os humanos, o que não

significa apagar as diferenças entre ambas.

Será possível que esse movimento de trazer à tona a marginalizada história do

materialismo através de ousadas questões como a materialidade dos meios de comunicação e

a fisicalidade da cultura, acabou marginalizando Marx (aquele que viu a marginalização de

Epicuro por toda a história da filosofia), sob a insígnea flamejante de um slogan barulhento ou

a gélida neblina de um silêncio ensurdecedor, ou melhor, sob a demanda de um poderoso
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desafio à tradição dialética que remonta a Hegel e Marx e se espalha para vertentes como os

marxismos, a teoria crítica, os estudos culturais e outras mais (vertentes hegelianas de direita,

liberalismo e dialética). Batalha levada a cabo com a artilharia de uma linha considerada

menor, que remonta a Spinoza e se desenvolve através de correntes de pensamento como o

vitalismo, a fenomenologia existencial, o existencialismo, a filosofia da mente, a psicologia, a

crítica literária, o pragmatismo, a filosofia da religião, empirismo radical, a matemática, a

lógica, a filosofia da ciência, o processualismo, ecologia e tantas outras, numa rica miríades

de elaborações que se alinham nessa trincheira aberta, notadamente, a partir de 1960.

Não queremos aqui reconstituir a complexa teia de influências e posições subjacentes

aos novos materialismos e seus conceitos chave que sustentam uma ontologia e uma ética

denominadas de pós-humanas. Nosso objetivo é apenas salientar que o que chamamos de

interdição da dialética eclipsou o pensamento de Marx a ponto de as mais recentes

formulações materialistas considerá-lo avesso à crítica à oposição sujeito-objeto, ou às ideias

de vitalidade, autonomia, imanência da matéria, importância dos afetos, matéria agencial,

matéria criativa dentre outras. O pensamento de Marx não nos diria nada sobre a tarefa de

colocar em causa o conjunto de dualismos e a causalidade linear predominantes na história

ocidental. Nada acrescentaria Marx a busca por um materialismo no qual a matéria (a

consciência inclusa), seja princípio ativo e resultado, simultaneamente.

Como de praxe após a segunda guerra mundial e o desenvolvimento da indústria da

consciência, qualquer totalização dialética dos denominados novos materialismos. Afirmam

que, apesar de existirem algumas ligações importantes entre diferentes vertentes do trabalho

contemporâneo e uma virada materialista mais geral, essas iniciativas distintas não podem ser

simplesmente fundidas, pois refletem vários níveis de materialização. São novos paradigmas

para os quais ainda não foi estabelecida nenhuma ortodoxia geral. Diante de tal constatação,

objetivam iniciar um debate sobre os novos materialismos que deixe uma abertura para as

possibilidades futuras e extraia temas chave e orientações que tragam estrutura e velocidade

aos argumentos correntes. Ambicionam, como isso, contribuir para uma ampla discussão

crítica sobre a natureza da materialidade e discursividade do nosso mundo em rápida

mudança.

Enfatizam que a grande importância dos avanços das ciências naturais no século XX

não permitem mais entender a matéria das maneiras que foram inspiradas pelas ciências

clássicas, como as grandes filosofias materialistas do século XIX, notavelmente aquelas de

Marx, Nietzsche e Freud. No entanto, não tocam no fato de que o pensamento de Marx e
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Engels buscaram elaborar um conceito de matéria e materialidade a partir da crítica do

conceito de matéria de Aristóteles, Descartes e Newton. Elaboram justamente a ideia de que a

matéria não é algo inerte e amorfo, plenamente quantificável e determinável, mas algo vivo,

complexo, misterioso, aberto, indeterminado em sua própria determinação. Buscavam um

materialismo que abarcasse toda a matéria, inclusive aqueles átomos mais finos e sutis que

formam a alma e a consciência. Todo o esforço desses dois pensadores alemães foi no sentido

de atualizar as maneiras como entendemos e interagimos com a natureza. Ao evitarem a

dialética, não reconhecem como o materialismo histórico-dialético buscou traçar as relações

entre as ciências naturais e as humanidades, bem como de ambas à ética. Já em 1837, Marx

reconhece que a ontologia vai além de hipóteses teóricas para o estudo abstrato da natureza

enquanto energia prática, lança as bases para o desenvolvimento das crenças subjacentes que

moldam nossa relação cotidiana com nós mesmos, com os outros e com o mundo. A

afirmação de Stephen White de que compromissos ontológicos estão emaranhados com

questões de identidade, história e do modo como articulamos o sentido de nossas vidas, tanto

individual como coletivamente, deve ser compreendida como um desenvolvimento do que

Marx elaborou por toda a sua vida. Acrescentamos que, para Marx, a afirmação de si não se

dá apenas como identidade, mas como diferença e, sobretudo, como um processo produtivo,

uma força projetiva de criação do mundo espiritual e material. Ao repensarmos a estrutura

fundamental da matéria e suas implicações normativas e existenciais de longo alcance

enquadrando o pensamento de Marx apenas como um materialismo mecânico e determinista à

la física aristotélica e newtoniana é um tremendo equívoco. Marx forneceu as bases para

novos modos de refletir sobre uma causalidade não linear e não finalística, sobre a natureza da

matéria e a matéria da natureza. E, portanto, para pensar a materialidade da imaterialidade, a

materialidade imaterial de nosso mundo físico, corporal.

As prementes questões éticas e políticas relativas ao desenvolvimento do pensamento

sobre a natureza, sobre o conceito de matéria, já foi apontado à exaustão por Epicuro e, a

partir dele, por Marx. Sem resgatar o pensamento dialético aberto não conseguiremos pensar

os problemas complexos que enfrentamos atualmente, como as mudanças climáticas, o capital

global, os fluxos populacionais, a engenharia biotecnológica e a saturação digital da vida, para

além das armadilhas e determinações da propriedade privada. Somente a dialética pode dar à

esterilidade radical não só dos discursos culturais e do materialismo vulgar, como das

inúmeras iniciativas recentes de reelaboração do materialismo, alguma efetividade produtiva
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para a vida social. Ambas essas vertentes, por focarem num ou noutro polo e esquecerem-se

da relação, contribuíram para o funcionamento do poder nas últimas décadas.

Só dialeticamente qualquer reorientação da ontológica, da biopolítica, da bioética e da

economia política pode fazer algum sentido para além da subsunção da ciência e da filosofia

pelo capitalismo, através do que ficou conhecido academicamente como crítica dos

paradigmas clássicos. Somente assim, qualquer ênfase na complexidade, pluralidade e

abertura dos processos de materialização nos quais os seres humanos e suas contingências

estão submersos, será algo mais que mera hipótese abstrata, acadêmica, pedante e

autocentrada. Assim, poderemos tratar a matéria e sua autoconstrução dignamente, bem como

ao quociente de nossas intervenções e reconfigurações intersubjetivas. Sem dialética não há

base possível para a construção de um novo modo de produção que supere os horrores

irracionais do capitalismo.

Ao colocarem no mesmo saco o dualismo e a dialética, esses novos materialistas se

esquecem que as elaborações ontológicas de Marx levam em conta a abordagem monológica

inspirada em Spinoza e sua imanência viva da matéria e seus processos vitais, que Gilles

Deleuze tanto admirava. Chegamos, desgraçadamente, a um vitalismo metafísico que realiza

exatamente o que buscou o mecanicismo determinista. A recusa da distinção entre matéria

viva e morta, orgânica e inorgânica, e o foco nos processos geradores inerentes a toda a

matéria só pode ser pensado dialeticamente, sob pena de cairmos num vitalismo encantado,

num materialismo ingênuo que fica aquém mesmo dos materialismos mais vulgares.

Tais novos materialistas mal falam do processo industrial. Sabemos muito bem que o

processo industrial impacta, com sua manutenção e reprodução, muito mais o meio ambiente

que as ações individuais somadas. Grande parte dessa produção serve apenas para nutrir a

lógica especulativa das commodities, e é descartada em vez de usada pelos indivíduos. Sequer

tocam nesse problema. Parecem responsabilizar apenas os indivíduos e os governos. Mas não

a própria lógica industrial-financeira. Há uma confusão fundamental em todo o argumento:

desde que existem seres humanos, e eu diria desde que existe vida orgânica (e até mesmo

inorgânica), somos ciborgues. Sempre estivemos conectados com os artefatos, com os objetos

físicos e espirituais que criamos e que já existiam na natureza, criados por ela. Essa condição

é bem humana. Demasiada humana. Assim como não consideram com seriedade os processos

históricos e sociais, a indústria, como um impacto diante do qual a soma das atividades

individuais é irrisória, não consideram a história e a sociedade humana, a relação do humano

com a natureza. Como se somente agora existisse plasticidade neural e antes não. Não à toa
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Fukuyama decretou o fim da História, assim como Arthur Danto decretou o fim da arte. E

tantos outros decretaram fins, ao mesmo tempo que decretam seus giros (linguísticos,

culturais, informacionais, cognitivos, materiais, paradigmáticos, etc.) como se fossem a última

e inaudita novidade na existência humana no planeta Terra. Nem sonham em mencionar o

trabalho de Marx de elaborar uma dialética aberta, uma lógica aberta, que superasse

exatamente o determinismo, o mecanicismo, a explicação linear, a teleologia, ou não

mencionam por sonhar com uma originalidade acadêmica coadunada com as relações de

poder que se estabeleceu com a academia e suas seduções. Além do mais, me parece

esdrúxulo confundir correlação com causalidade, como parecem fazer sistematicamente.

Chega a ser absurda essa argumentação. Sintomaticamente, assim como não enfrentam a

indústria, não tocam sequer na luta de classes. O fato de se diminuir a poluição e mudar a

dieta ter uma correlação com a queda ou aumento da criminalidade não implica numa

causalidade entre tais fenômenos. Superar a causalidade simples, mecânica, determinista,

linear, não significa jogar a causalidade no lixo.

Procuramos mostrar, através dos vários autores elencados, debatem-se exatamente

com o que Marx se debatia em sua juventude, quando buscava demonstrar a natureza do

espírito. A necessidade de construir uma nova lógica, que supere o tratamento dado ao

relacionamento consigo mesmo e com os outros. Podemos mencionar Derrida, que

compreendia a desconstrução como um modo distinto e menos unilateral de tratar as

oposições, Koselleck, que via no espaço de experiência e no horizonte de expectativa um

modo de não cindir passado e futuro e respeitar a complexidade do horizonte temporal da

história, e muitos outros, como Ellen Melkinswood, seguiram privilegiando a vertente

epistemológica da filosofia da história em detrimento da vertente especulativa.

Portanto, julgamos razoável afirmar que a interdição da dialética e de qualquer

pensamento que se pretendesse mais que uma mera hipótese abstrata de análise petrificou os

valores que herdamos do século XX, como os valores do individualismo e sua ênfase

excessiva em si mesmo, notadamente após a segunda guerra mundial, e coincide justamente

com todas essas viradas intelectuais e críticas unilaterais dos paradigmas clássicos. Os valores

coletivos foram relegados aos porões da história. A complexidade do ser humano foi soterrada

por meio de sua fragmentação e veio à tona os aspectos mais sombrios de sua natureza,

estimulados pela manutenção das relações de poder e propriedade vigentes. Recuperar a

dialética não é uma proposta utópica sobre o que é o ser humano. Significa recuperar as

dimensões humanas e solidárias que se desenvolveram com a vida orgânica em nosso planeta.
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Resgatando a postura dialética aberta, teórica e prática, poderemos dialogar com as

formas de sociedade e conhecimentos que se desenvolveram como um outra forma em relação

à própriedade privada, o patriarcalismo, a escravidão e à família monogâmica, bem como ao

indivíduo atomizado e isolado, como redução da individualidade à dinâmica de valorização do

capital. Combater a versão dogmática da dialética não significa se desfazer dela. Ainda hoje,

desde Heráclito, o pensamento dialético é o que há de mais avançado filosoficamente.

Com a interdição do sentido da história, no entanto, quem saiu ganhando foi o capital

monopolista financeirizado e de alta tecnologia e intensidade. As individualidades só podem

florescer livremente em sociedade, através de relações que as permitam. A expressão material

de cada ser para si, na multidão de átomos e consciência, a autocriação de tudo a partir de si

mesmo, inclusive do ser humano, só existe no ser aí, na materialidade, em relação. E, em

meio a toda essa força da unilateralidade subjetiva, do peso gravitacional e mecânico da

existência essencial, a possibilidade da declinação, da pluralidade, do acaso, da liberdade, da

possibilidade abstrata em sua materialidade energética. Hoje podemos ver até onde coincidem

afirmação e negação, alienação e reconhecimento. No momento da possibilidade real de

emancipação dos indivíduos e da construção de uma humanidade baseada em laços afetivos e

sociais e não em território e poder. Um poder militar que se separou do civil e inaugurou um

dos acontecimentos mais funestos para a história do planeta. No mesmo momento dessa

grande oportunidade, resta absoluto e mais forte que nunca o egoísmo em acordo consigo

mesmo. A clausura do pensamento filosófico a partir da segunda metade do século XX foi se

concentrar apenas no momento da reflexão sobre si mesmo e reincidência na idealidade.

Repetiu a Crítica Crítica, e acabou corroborando a expressão da individualidade na forma do

individualismo capitalista. Sem o sol do universal, as borboletas noturnas seguem a luz das

telas do particular. Caminham para a morte pensando em vencer na vida. O capital conseguiu

impor o seu internacionalismo e fragmentou a vida social, agora ligada pelo espetáculo num

nível sequer imaginado. A toda a pluralidade virtual, uma integração visceral de todos os

ramos da indústria de todos os países industrializados, altamente dependentes do mercado

mundial, ou seja, do monopólio de alguns fundos financeiros que controlam a economia

global

O filósofo Roman Krznaric diz que “a enorme espontaneidade e conexão emocional”

que encontrou convivendo com povos indígenas na Guatemala o marcaram profundamente.

Foi lá que teve “uma visão completamente diferente da vida”, em grande parte graças ao

“incrível vínculo que eles têm com a terra”. Ele acredita “que a conexão com o mundo vivo
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que você encontra na cultura maia é realmente valiosa em meio à cultura de consumo

hiperurbana de hoje”. A ideia de que “precisamos nos reconectar com a terra e com os longos

ciclos do tempo” o cativou. Em seu livro The Good Ancestor, ele denuncia que vivemos na

“era da tirania do agora”, que tem um “curto-prazismo frenético” na raiz das crises que

estamos enfrentando. Ele acredita, no entanto, que temos “habilidades exclusivamente

humanas” para combatê-lo. Ele cita, por exemplo, o “pensamento catedral”, o que ele chama

de “rebeldes do tempo” e movimentos inspiradores ao redor do mundo, como o “design

futuro” no Japão, baseado em uma ideia praticada por comunidades aborígenes americanas, e

que consiste em que no processo de tomada de decisão seja considerado o impacto de uma

medida nas próximas sete gerações, são fundamentais para combatermos a nocividade do

curto-prazismo à democracia. Nocividade que consiste fundamentalmente em não considerar

o impacto que as ações de agora terão na privação de direitos das próximas gerações.

Apesar de o curto-prazismo estar associado imediatamente à atual imersão em uma

“distração digital”, as raízes são muito mais antigas, na Europa, remonta ao relógio medieval,

quando o tempo começou a ser medido e dividido em pequenas frações. No século XIV, os

primeiros relógios mediam cada hora. No século XVIII, eles já mediam cada minuto, e no

século XIX, ganharam o ponteiro dos segundos. E isso fez o tempo acelerar. Agora temos

negociações de ações feitas em nanossegundos. Uma das razões pelas quais o curto-prazismo

é um grande problema agora é a percepção dos desafios de longo prazo que se escancaram no

século XXI, como, por exemplo, as velhas e novas doenças, as pandemias, as mudanças

climáticas e a perda de biodiversidade, as novas tecnologias como inteligência artificial e o

bioterrorismo. O planejamento de longo prazo é mais importante do que nunca.

Astrobiólogos Frank, Grinspoon e Walker (2022)21 propuseram uma teoria

fundamentada na questão central da possibilidade de os planetas serem entidades inteligentes.

Baseiam-se na noção de que a atividade coletiva da vida, na forma de micróbios ou plantas,

mudou planetas como a Terra e permite que eles tenham vida própria. Para eles, considerar a

ideia de uma atividade cognitiva operando em escala planetária pode proporcionar novas

maneiras de lidarmos com questões globais, como as mudanças climáticas A inteligência

planetária, considerada uma propriedade emergente e coletiva dos subsistemas que compõem

a biosfera e induz novos modos de comportamento dos indivíduos, implica que a vida é um

fenômeno que emerge da química e impulsiona a organização da matéria .desde as

21 A esse respeito, veja-se : Frank A, Grinspoon D, Walker S (2022). Intelligence as a planetary scale process.
International Journal of Astrobiology 21, 47–61. https://doi.org/10.1017/S147355042100029X
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propriedades das células até a escala planetárias. Assim, a sugestão é de que a própria

natureza seja uma grande sociedade, sendo a atividade coletiva da vida um processo

intelectual que controla a função, a tomada de decisões e a aparente orientação para objetivos

de grande parte, se não a totalidade, dos processos vivos. Aventa-se a possibilidade de essa

atividade coletiva da vida pode ou não mudar o mundo e, nesse jaez, se a atividade coletiva do

cognição e a ação baseada nessa cognição também o podem. Existiria uma biosfera que

evolui, dando vida, e mente, própria a um planeta? A Terra seria um caso isolado, raro,

comum? É possível mobilizar a inteligência coletiva da biosfera e fazê-la trabalhar em direção

ao propósito coletivo mais essencial da vida: a sobrevivência planetária?

Para essa teoria, uma vez que a vida aparece em um mundo, esse mundo pode ganhar

vida própria, através do desenvolvimento da biosfera. Apesar de a Terra poder estar cheia de

vida inteligente, ainda não temos a capacidade de responder comunitariamente pelos melhores

interesses do planeta. A inteligência na Terra ainda não se desenvolveu planetariamente, ou,

pelo menos, os seres humanos ainda não conseguiram se ligar a ela. Ou, ainda, já podem ter

estado ligados, mas se desligaram. A Terra parece estar presa em um estágio chamado de

tecnosfera imatura, cenário em que a atividade tecnológica está plenamente desenvolvida e

enraizada – mas ainda não está integrada harmoniosamente com outros sistemas, como o

ambiente físico e espiritual que envolve toda a vida orgânica. É importante integrar

dialeticamente essas esferas, pois somente quando os processos físicos, químicos, biológicos,

sociais e tecnológicos estiverem em sincronia poderemos garantir a produtividade e o futuro

do ser humano e das outras espécies neste planeta de modo saudável. Por quais caminhos

organizar a tecnosfera rumo à auto-manutenção, à maneira da biosfera, que durante bilhões de

anos aprendeu a criar sistemas móveis para hospedar a vida por si mesma.

Ao buscar desenvolver o conceito de materialidade imaterial, à luz das ideias de

metabolismo social e fratura metabólica, a tese objetiva contribuir com essa reconstrução

dialética que é muito mais que um simples método de pensamento, mas um modo de ser no

mundo.

O pensador que percebeu esse movimento com profundidade, já a partir do início da

década de 1960, foi Hans-Magnus Enzensberger, com seu conceito de indústria da

consciência, que revelou as limitações inerentes às elaborações teóricas baseadas no conceito

de indústria cultural e dos meios de comunicação como apenas instrumentos ideológicos de

manipulação. Bem como enfatizou que sem a dialética nunca conseguiríamos romper esse

bloqueio tão oportuno para o capitalismo. Pois, não adianta se limitar aos críticos culturais,
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que ficam analisando e julgando a história sem serem capazes de fazê-la. Suas elaborações,

que seguem praticamente ignoradas pela esquerda, jogam importantes luzes nas lutas de nosso

tempo. Porém, como veremos, cai num individualismo ontológico quando usa Hanna Arendt

para combater os erros de prognóstico do marxismo. No capítulo seguinte, buscaremos aplicar

o ferramental teórico que buscamos desenvolver na análise do capitalismo de nossos dias,

com a singela pretensão de chamar a atenção para um poder devastador que cresce

desenfreadamente nas entranhas da indústria.
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4 A INDÚSTRIA DA CONSCIÊNCIA
Enzensberger chamou a atenção, já em 1962, para um poder radicalmente novo, de

dimensões grandiosas e de crescimento vertiginoso. Poder que o processo denominado por ele

de indústria da consciência nos obrigaria, mais cedo ou mais tarde, a tomar conhecimento.

Hoje, seis décadas depois, com a maturação filosófica, política, econômica e técnica do

capitalismo, nos tempos da incipiente quarta revolução industrial, as evidências confirmam

que, como o autor advertiu, a dominação é cada vez mais intensamente um fenômeno da

consciência. O papel central que a indústria da consciência atingiu em todas as esferas de

produção da vida humana escancarou a exploração imaterial essencial à sobrevivência do

sistema.
A indústria da consciência é filha dos últimos cem anos. Desenvolveu-se tão
depressa, tão variadamente, que sua existência como um todo ainda hoje não foi
concebida e parece inconcebível. O presente está fascinado pelos seus fenômenos e
inquieto também; mas a discussão corrente parece não estar à altura do seu objeto,
porque dificilmente o percebe na sua totalidade. Cada um de seus ramos exige novas
discussões, nova crítica, como se com o filme falado ou com a televisão aparecesse
no cenário alguma coisa absolutamente nova. A natureza dos chamados mass media
não pode ser deduzida a partir de suas premissas e condições tecnológicas
(ENZENSBERGER, 1962, p. 2).

O processo de reprodução ou indução industrial da consciência, falsa ou não, se

iniciou em meados do século XIX, somente após o desenvolvimento de outros ramos da

indústria. Desde então, a indústria da consciência desperta as forças existentes para

domesticá-las a serviço do poder, reproduzindo mais consciência, julgamento e capacidade

decisória não apenas como direito abstrato no indivíduo, mas como sua própria contradição.

Esse fenômeno, a exploração imaterial, que faz parte do ser paradoxal da indústria da

consciência e é fonte de boa parte de sua incompreensibilidade, é que é sistemática e

encarniçadamente ocultado. O autor considera que o que há de novo e peculiar, e que constitui

a verdadeira realização desse produto industrial totalmente imaterial, composto de opiniões,

juízos, preceitos, conteúdos de consciência os mais variados e fornecidos de forma cada vez

mais abstrata e pura, através de suportes materiais cada vez mais recuados, imperceptíveis,

naturalizados, não é sua comercialização, nem suas premissas e condições tecnológicas, a

configuração capitalista ou socialista, o sistema social que dela se serve. Nem tampouco sua

administração pelo poder estatal, público ou privado. É a sua função social de perpetuar por

toda parte as relações de poder existentes, sejam de que tipo forem. E a maior façanha da

indústria da consciência é fazer com que esse estado monopolista seja aceito e suportado

voluntariamente pela maioria, de um modo que nem mesmo um Étienne de La Boétie

imaginou.
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Ainda hoje a indústria da consciência não foi concebida em sua totalidade. Sequer

mesmo seus ramos foram plenamente desenvolvidos. E a fascinação de seus fenômenos sobre

o presente só aumentou de lá pra cá, de modo que a discussão ainda se encontra presa em

questões tecnológicas e comerciais. A seguir, lançaremos um olhar sobre essa breve e

vertiginosa história, sem nos preocuparmos com detalhes de cada ramo da indústria da

consciência. Nosso objetivo é procurar compreender melhor a natureza dos meios de

comunicação em massa e sua função social de manutenção das relações de poder. É verdade

que a natureza dos meios de comunicação de massa não pode ser deduzida de suas premissas

e condições tecnológicas. Entretanto, não é menos verdade que tais premissas e condições

impulsionam cada vez mais a natureza de tais meios, através de uma crescente capacidade de

fascinar as massas através de hiper-realismo, da fusão do físico com o digital, da imersão num

mundo onde quem detém o controle dos protocolos de comunicação e, portanto, de segurança,

pode deter o controle das mentes e corpos de indivíduos, ditando o que é ou não real, mesmo

que numa relação completamente invertida. No intuito de melhor expor o jogo que esse novo

poder joga, dividimos sua história em quatro momentos. O que pretendemos mostrar é,

fundamentalmente, a constituição desse poder de encantar e o seu crescimento exponencial

nas primeiras décadas do século XXI. O uso econômico e, portanto, político, do fetichismo da

mercadoria elevado a um sistema global de dominação do intelecto geral e da vontade geral,

de toda a sociedade civil, da qual brota um novo fascimo, molecular, difuso, capilar,

entranhado nos corações e mentes das massas, bem como das elites. A fim expor em tela as

contradições incontornáveis que engendra e que podem impulsionar a tendência comunista

como contradição resultante do esgotamento desse desenvolvimento ou de seu decaimento.

4.1 ORIGENS

A primeira revolução industrial teve início no final do século XVIII, com a introdução

das máquinas a vapor e a mecanização da indústria têxtil. A segunda revolução industrial

ocorreu no final do século XIX e início do século XX, com a eletrificação das fábricas e a

produção em massa. A terceira revolução industrial, também conhecida como a era da

informação, teve início na década de 1960, com a chegada dos computadores e da automação.

A primeira fase da indústria da consciência vai de 1850 a 1920. Os quatro primeiros

ramos que se desenvolveram nesse período foram a imprensa, o telégrafo, o cinema e os think

tanks. Com esse quadro, pretendemos deixar claro como, desde o início, o desenvolvimento

da indústria da consciência anda lado a lado com o desenvolvimento da grande indústria, que
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precisa cada vez mais do livre fluxo de informações para funcionar, além de mão de obra cada

vez mais qualificada, etc. Como disse Marx,
Vê-se como a história da “indústria” e a existência “objetiva” da indústria conforme
veio a ser são o livro “aberto” das “forças essenciais humanas”, a “psicologia”
humana presente sensivelmente a qual não foi, até agora, apreendida em sua
conexão com a “essência” do homem, mas sempre apenas numa relação externa de
utilidade, porque – movendo-se no interior do estranhamento – só sabia apreender
enquanto efetividade das forças essenciais humanas e enquanto “atos genéricos
humanos” a existência universal do homem, a religião, ou a história na sua essência
universal-abstrata, enquanto política, arte, literatura etc. Na “indústria material,
comum” (– que justamente se apreende tanto como uma parte daquele movimento
universal, quanto se pode fazer dela mesma uma parte “particular” da indústria, já
que toda a atividade humana até agora era trabalho, portanto, indústria, atividade
estranhada de si mesma –) temos diante de nós as “forças essenciais objetivadas” do
homem sob a forma de “objetos sensíveis, estranhos, úteis”, sob a forma do
estranhamento. Uma “psicologia” para a qual este livro, portanto precisamente a
parte mais presente e perceptível de modo sensível, a parte mais acessível da
história, está fechado, não pode[ndo] se tornar uma ciência “real”, plena de conteúdo
efetivo (MARX, 2004, p. 111, grifo do autor).

A prensa móvel de tipos de Johannes Gutenberg (1455) iniciou a revolução na

comunicação e no acesso à informação, ao possibilitar a impressão de livros em larga escala.

No entanto, somente em meados do século XIX, com a invenção da máquina de impressão

rotativa, o processo de impressão tornou-se mais rápido e eficiente, permitindo a produção em

massa de jornais e uma maior circulação, fazendo surgir ao lado dos limitados jornais locais e

regionais, caudalosos jornais nacionais e internacionais, com notícias de todo o mundo.

Inúmeros dos jornais mais importantes no mundo hoje surgiram nessa época. A imprensa

moderna foi o primeiro ramo da indústria da consciência a se consolidar como um poderoso

instrumento para a disseminação de informações que desempenhou um papel significativo em

eventos históricos importantes, como guerras e revoluções. Por exemplo, na Guerra Civil

Americana (1861-1865) correspondentes de guerra enviavam relatórios detalhados dos

campos de batalha para jornais em todo o mundo e, com sua ampla cobertura dos eventos e

sua importante propaganda e mobilização durante a guerra, possibilitaram uma significativa

(de)formação da opinião pública. De modo similar, na Guerra Franco-Prussiana (1870-1871),

praticamente toda a imprensa ocidental cobriu a beligerância, numa acirrada competição para

obter a notícia mais recente e detalhada. No final do século XIX e início do século XX, o

resultado dessa evolução do jornalismo moderno foi o surgimento de um estilo de jornalismo

conhecido como jornalismo amarelo, caracterizado pela ênfase em histórias sensacionalistas e

dramáticas que visavam atrair leitores e aumentar a circulação, mas, também, alimentar

sentimentos como o nacionalismo, necessários para o estabelecimento da hegemonia do

capital, como ficou evidente na cobertura da Guerra Hispano-Americana (1898). Essa
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linguagem, que nasceu com os primeiros meios de comunicação em massa e seus criativos

profissionais, tem como figuras-chave Joseph Pulitzer e William Randolph Hearst, dentre

outros. Fundamentais na transformação do jornalismo num meio de comunicação em massa,

eles foram criticados por muitos por sua falta de precisão e sua tendência a distorcer os fatos

em busca de manchetes populares, chamativas, emocionantes e fáceis de entender. Marx viveu

no tempo do nascimento da indústria da consciência. E desempenhou um papel fundamental

na luta política pela construção da mente coletiva, como vimos na primeira parte. Já aqui se

consolidava o procedimento nevrálgico de tal indústria, que é a subjetividade unilateral, o

egoísmo em acordo consigo mesmo, representado por Marx na figura de Max Stirner. Marx

combateu com tamanha ferocidade essa postura unilateral, que, como vimos, por vezes

acabou sendo unilateral como aqueles que criticava. O que não invalida, pelo contrário,

fortalece sua própria atitude e argumento de combater o espalhamento de uma subjetividade

unilateral, do egoísmo em acordo consigo mesmo. Muito antes de Edward Bernays e de

Sigmund Freud, o mecanismo de tiranizar as subjetividades, não apenas apelando à razão e à

consciência, mas aterrorizando-a através da mobilização dos sentimentos e emoções, dos

costumes, dos princípios e valores, das experiências, dos hábitos, dos interesses, era

enfrentado por Marx e seu amigo Engels. Em suma, o procedimento moral, completamente

distinto da moralidade orgânica de um povo, já se consolidava como modus operandi dessa

engrenagem moderna à época em que Marx iniciava sua incursão pela imprensa e, como ele

havia mostrado em sua tese de docência, desde a antiguidade já mobilizava alegremente as

transformações de povos em estrume.

Samuel Morse apresentou um sistema de telégrafo funcional pela primeira vez em

1837, fazendo uma transmissão em código Morse. Em 1850, o telégrafo começou a se

estabelecer como um meio de comunicação amplamente utilizado. Nessa época, as empresas

de telegrafia começaram a estabelecer redes de fios que se estendiam por longas distâncias,

permitindo a comunicação rápida e eficiente entre as cidades e até mesmo entre países. Um

marco importante na expansão do telégrafo foi a conclusão da primeira linha telegráfica

transcontinental nos Estados Unidos em 1861. A partir daí, o telégrafo começou a ser usado

de forma cada vez mais extensiva, com a construção de redes de cabos submarinos e linhas

telegráficas que se estendiam por continentes e oceanos. Isso permitiu a comunicação rápida e

eficiente entre países e continentes, facilitando o comércio e a coordenação de atividades

industriais em larga escala, bem como a transmissão de informações e ordens e a coordenação

de operações militares na guerra. O telégrafo foi indiscutivelmente o precursor das
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comunicações modernas. No entanto, com a introdução do telefone e do rádio no início do

século XX, começou a perder sua importância como meio de comunicação dominante na

sociedade civil.

Outra tecnologia que constitui o ciclo de nascimento da indústria da consciência é o

cinema. A história do cinema remonta ao século XIX, com a invenção do fenacistoscópio em

1832 e do zootrópio em 1834, que eram dispositivos ópticos que criavam a ilusão de

movimento a partir de uma sequência de imagens estáticas. Porém, o primeiro filme que se

tem registro foi produzido pelos irmãos franceses Louis e Auguste Lumière em 1895, com a

exibição pública do filme A Saída dos Operários da Fábrica Lumière em Lyon. A partir daí, o

cinema começou a ganhar popularidade em todo o mundo, com a criação de salas de cinema e

a produção de filmes cada vez mais elaborados. Durante a década de 1910, os Estados Unidos

tornaram-se líderes na indústria cinematográfica, com a criação dos primeiros grandes

estúdios, como a Universal Pictures, a Warner Bros Pictures e a Paramount Pictures.

Inicialmente, os filmes eram produções caríssimas, de modo que só era possível de ser

realizada pelo Estado ou por grandes corporações. Desse modo, o cinema foi tutelado desde

seu nascimento como uma ferramenta de disputa ideológica e construção da consciência entre

as nações.

Outra invenção que constitui o ciclo das origens da indústria da consciência são os

think tanks. Embora essas organizações que se dedicam à pesquisa e ao desenvolvimento de

políticas públicas e ideias para governos, empresas e outras instituições tenham se tornado

mais comuns no século XX, sua origem remonta ao final do século XVIII. A primeira

organização que pode ser considerada um think tank moderno foi a Carnegie Endowment for

International Peace22, fundada em 1910 pelo empresário e filantropo Andrew Carnegie. A

organização foi criada com o objetivo de promover a paz internacional e resolver conflitos por

meio de acordos diplomáticos. Carnegie também fundou a Carnegie Mellon University23 em

1900, que foi criada para promover a educação em ciência e tecnologia. Outra organização

importante na história dos think tanks é a Brookings Institution24, fundada em 1916 por

Robert S. Brookings, um empresário americano. A Brookings Institution tem como objetivo

promover pesquisas e políticas públicas em diversas áreas, como economia, política externa e

educação. No entanto, podemos traçar a evolução histórica dos think tanks modernos a partir

de instituições que desempenharam funções semelhantes, como a Sociedade Fabiana, fundada

24 Ver https://www.brookings.edu/about-us/our-history/ último acesso em 16/04/2024, 17:00.
23 Ver https://www.cmu.edu/about/history.html último acesso em 16/04/2024, 16:55.
22 Ver https://carnegieendowment.org/about/our-story último acesso em 16/04/2024, 16:52.

https://www.brookings.edu/about-us/our-history/
https://www.cmu.edu/about/history.html
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na Inglaterra em 188425, o Instituto de Serviços do Reino Unido (RUSI)26, fundada em 1831

pelo duque de Welington Arthur Wellesley, a Sociedade Geográfica Real27, fundada em 1830

no Reino Unido, a Sociedade Antiquariana Americana, fundada em 1812 (TRIGGER, 2004,

p. 134) e o Instituto de França, fundado em 179528.

4.2 O DESPERTAR

Consideramos que o despertar desse novo poder que nascia com a indústria da

consciência se deu no início do século XX. A Primeira Guerra Mundial (1914-1918), foi o

primeiro grande conflito em que as tecnologias de comunicação desempenharam um papel

significativo. O despertar da indústria da consciência sobre si mesma, o início de sua primeira

infância. Os jornais desempenharam um papel importante na cobertura da guerra, fornecendo

notícias, análises e opiniões para o público em geral, de acordo com os níveis de censura

implementados pelos governos em cada momento. As linhas telegráficas foram instaladas em

toda a Europa e o telégrafo foi amplamente utilizado para estabelecer uma comunicação

rápida entre as tropas e os governos, à mercê das sabotagens e ataques inimigos. O rádio foi

utilizado pela primeira vez na guerra para comunicação entre navios e submarinos, bem como

nas trincheiras, e foi rapidamente estabelecido como uma ferramenta importante para as

comunicações militares em geral. A propaganda também foi transmitida através do rádio, com

os governos utilizando o meio para influenciar a opinião pública e incentivar o patriotismo. O

telefone foi utilizado principalmente para comunicações internas, entre as unidades militares e

as sedes dos comandantes, novamente, à mercê das sabotagens e ataques inimigos, o que

muitas vezes interrompia a comunicação. Think Tanks como o Inquiry29 (1915) foram

estabelecidos para aconselhar o governo em questões estratégicas e de política externa, bem

como fornecer elementos políticos e ideológicos para a manutenção da narrativa dominante de

acordo com seus interesses.

29 Ver https://www.cfr.org/book/continuing-inquiry último acesso em 16/04/2024, 17:06
28 Ver https://www.institutdefrance.fr/ último acesso em 06/05/2024, 10:23.

27 Ver https://www.britannica.com/topic/Royal-Geographical-Society último acesso em 06/05/2024, 10:00.
Dentre outras, há, também, a Sociedade Geográfica Real da Espanha, que desempenhou um importante papel no
colonialismo, como nos mostra Jozé Antonio Rodriguez Esteban em sua tese de doutoramento (ESTEBAN,
1996).

26 Ver https://www.rusi.org/ último acesso em 06/05/2024, 09:50.

25 Ver https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/s/sociedade_fabiana.htm último acesso em
16/04/2024, 17:02

https://www.cfr.org/book/continuing-inquiry
https://www.institutdefrance.fr/
https://www.britannica.com/topic/Royal-Geographical-Society
https://www.rusi.org/
https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/s/sociedade_fabiana.htm
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Edward Bernays30, sobrinho de Sigmund Freud, foi um pioneiro da propaganda

moderna. Quando este termo se desgastou pelo uso nazista, ele o substituiu por Relações

Públicas. Aplicou as teorias de seu tio sobre a existência de uma dimensão irracional do ser

humano, composta por poderosas e perigosas forças e sentimentos libidinais primitivos e

animalescos, oculta em nossa mente e separada da consciência por uma barreira inibidora,

para manipular as massas. Acreditava que a manipulação inteligente das massas é um governo

invisível, o verdadeiro poder governante. Em 1917, trabalhou no comitê secreto dos Estados

Unidos sobre informações públicas, com o objetivo de convencer os norte-americanos

relutantes a apoiar a guerra na Europa. Então, no governo de Woodrow Wilson (de 1913 a

1921), sob os auspícios de Bernays, a máquina de propaganda moderna, consciente de si, e

intimamente ligada à guerra e, posteriormente, ao consumismo, mostra pela primeira vez, e

em escala global, a que veio. As ideias de Bernays influenciaram, entre outros, Joseph

Goebbels, o Ministro da Propaganda da Alemanha Nazista, que leu seus livros Crystallizing

Public Opinion e Propaganda. Embora Bernays não tenha trabalhado diretamente com

Goebbels ou para o regime nazista, suas técnicas e teorias sobre a propaganda e relações

públicas foram estudadas e aplicadas por Goebbels. Bernays também trabalhou amplamente

com as grandes indústrias e corporações dos Estados Unidos e não somente para o governo.

Partindo dessa concepção, que considerava fascinante, decidiu convencer as pessoas não mais

pela razão, mas pelos seus mais íntimos e profundos instintos, pulsões, desejos. Dificilmente

argumentos racionais convencem as pessoas da necessidade da guerra. Porém, aterrorizando

as mesmas com a ameaça de um inimigo diabólico, perverso e poderoso, as pessoas desejam a

guerra e seus mais brutais, violentos e desumanos absurdos. O sobrinho de Freud mostrou às

corporações americanas como fazer as pessoas quererem coisas que elas não precisam,

associando esses bens de consumo aos desejos inconscientes. Surgiu daí uma nova idealização

política de como controlar as massas, satisfazendo seus desejos egoístas e deixando-as felizes

e dóceis. Seria o início do Eu consumista que dominaria o mundo moderno, os doces e

mortais frutos do egoísmo em acordo consigo mesmo. Foi assim que o mal-estar foi utilizado

pelo nazismo na Alemanha. O que a mentira contada mil vezes buscava transformar em

verdade era a completa desumanidade à serviço dos monopólios e seus interesses. Desejo de

desumanidade que, nos tempos de paz, se traduziu nas seduções comerciais que associaram o

carro à virilidade masculina, o cigarro à independência da mulher moderna, dentre outros

30 Ver https://cadernos.ensp.fiocruz.br/ojs/index.php/csp/article/view/8565/19273 último acesso em 16/04/2024,
17:25.

https://cadernos.ensp.fiocruz.br/ojs/index.php/csp/article/view/8565/19273
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tantos variados usos por todo o século XX pelos partidos políticos e pelas grandes empresas

do mercado.

Durante a primeira Guerra Mundial, Bernays foi o operador de uma sofisticação e de

uma ampliação do poder da indústria da consciência, através dos EUA e depois da Alemanha

Nazista e de todo o globo, dado que suas ideias se tornaram a base do que hoje chamamos de

relações públicas. Surgiu toda uma burocracia estatal e empresarial que se desenvolveu a

partir do controle das mentes dos cidadãos.

4.3 PRIMEIRA INFÂNCIA (1920-1945)

A segunda fase da indústria da consciência vai de 1920 até 1945. Entram em cena,

além da imprensa, do telégrafo, do cinema e dos think tanks, o rádio, o telefone e a televisão.

Foi o tempo da jovem indústria da consciência crescer vertiginosamente, a ponto de se tornar

popular e amplamente acessível no mundo todo. Com toda a sua selvageria juvenil,

rapidamente revolucionou a maneira como nos relacionamos, com impactos enormes para a

humanidade e para todo o planeta.

Embora o rádio e o telefone tenham sido inventados no final do século XIX, somente a

partir da década de 1920 começaram a se tornar formas cada vez mais populares de

comunicação, entretenimento e informação. O som foi introduzido no cinema e novos

formatos como o cinemascope e o tecnicolor surgiram diante da ameaça que as primeiras

transmissões de televisão representavam, já no final da década.

A televisão é uma das invenções mais influentes da história da mídia e das

comunicações. O avanço no domínio da fotoeletricidade permitiu que o sistema eletrônico de

televisão substituísse a televisão mecânica a partir de 1925, na Inglaterra, na Alemanha, nos

Estados Unidos e na França. A televisão eletrônica desencadeou possibilidades políticas

inéditas de comunicação com as massas. Em 1926, o engenheiro escocês John Logie Baird

realizou a primeira transmissão pública de televisão, usando um sistema mecânico de

televisão que ele havia desenvolvido. Em 1928, ele fez a primeira transmissão intercontinental

de televisão, enviando imagens de Londres para Nova York. Na década de 1930, várias

empresas de tecnologia começaram a trabalhar em sistemas de televisão eletrônicos. Em

1936, a BBC transmitiu o primeiro programa regular de televisão no Reino Unido, usando um

sistema eletrônico desenvolvido pela empresa alemã Telefunken. Às vésperas da Segunda

Guerra Mundial, três sistemas de televisão se espalhavam pelo mundo. O francês (SECAM), o

norte-americano (NTSC) e o alemão (PAL). Com o eclodir da Segunda Guerra Mundial, esses
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sistemas, em simbiose contínua entre si e com os demais meios de comunicação, começam

sua jornada vertiginosa para se tornar um sistema universal central para todas as esferas

produtivas da vida e para o controle das relações de poder. Os grandes impérios capitalistas

viam nessa tecnologia tanto um veículo de propaganda mais eficaz que o rádio, quanto um

aparelho com potenciais aplicações bélicas. A Alemanha era a nação que possuía o sistema de

televisão com maior alcance e já possuía todo um acúmulo com relação à propaganda para as

massas, juntamente com os EUA. Posteriormente, com a derrota dos nazistas e a polarização

entre os Estados Unidos e a União Soviética, conhecida como guerra fria, a propaganda se

alinha ao american way of life. O mais popular veículo de informação e entretenimento se

consolida numa articulação mórbida e subserviente com a teoria e a prática política fascista e

imperialista. No entanto, durante a Segunda Guerra Mundial, a produção de televisores e

equipamentos de transmissão de televisão foi interrompida em muitos países, enquanto as

indústrias de tecnologia se concentravam na produção de equipamentos militares. Após o fim

da guerra, a televisão se tornou um dos principais meios de comunicação em todo o mundo.

Se a Primeira Guerra Mundial foi o despertar da indústria da consciência, seu

nascimento para si mesma, a Segunda Guerra Mundial, inaugurou a sua adolescência. O rádio

desempenhou um papel importante na comunicação entre as forças militares, os governos e as

populações. Além disso, a BBC, emissora de rádio britânica, transmitiu programas para os

países ocupados pela Alemanha nazista, fornecendo informações e notícias que muitas vezes

eram a única fonte de informações precisas para os ouvintes. Durante a Segunda Guerra

Mundial, o governo dos Estados Unidos criou vários think tanks para ajudar na elaboração de

políticas públicas relacionadas à guerra, como a Rand Corporation e o Institute for Defense

Analyses. Essas organizações forneceram análises e recomendações sobre questões militares,

econômicas e políticas.

Muitos ramos da indústria da consciência começaram a germinar a partir da década de

1930 e, notadamente, durante a Segunda Guerra Mundial, um deles é a informática. Nessa

década, a máquina de Turing começou a ser idealizada, e, em 1945, foi responsável por

quebrar a criptografia alemã e ajudar a decidir a guerra, além de ser um marco importante no

desenvolvimento da teoria da computação. Em 1948, o matemático norte-americano Norbert

Wiener publica o livro Cibernética, ou Controle e Comunicação no Animal e na Máquina. A

nascente disciplina, e suas áreas inter-relacionadas, como a teoria da informação e a teoria dos

sistemas, influenciou profundamente o desenvolvimento da inteligência artificial, da robótica
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e da computação, além de ter sido aplicada em campos como a administração, a economia, a

sociologia e a psicologia.

4.4 A JUVENTUDE REBELDE (1945-1969)
Após a Segunda Guerra Mundial, a indústria da consciência apresenta sua primeira

configuração sistemática, abarcando amplamente não apenas os setores militar e corporativo,

como o político, o comercial, o íntimo e todo espírito sensível, desenvolvido milenarmente

pelas sociedades civis, para além do domínio do mundo do trabalho, do chão da fábrica, da

luta de classes. O cinema inicia sua era de ouro, com a produção de filmes que se tornaram

clássicos, como Cidadão Kane (1941), Casablanca (1942).

Houve um aumento no número de think tanks em todo o mundo. Muitas dessas

organizações foram criadas com o objetivo de promover ideologias políticas específicas,

como o liberalismo, o conservadorismo ou o socialismo. Outros think tanks foram criados

para promover pesquisas e políticas públicas em áreas específicas, como meio ambiente,

educação, saúde ou tecnologia. Tais organizações foram fundamentais para o liberalismo e seu

amplo e profundo projeto ideológico, um movimento estratégico de formação de uma minoria

consistente nos mais diversos setores da sociedade, capaz de influenciar a opinião pública

justamente por seu formato mais afastado da político e do mundo do trabalho, a tal ponto que

essa intensa guerra de ideias, que envolveu a CIA, a NSA e o FBI, dentre outros órgãos, só se

tornou evidente no século XX. Nos dias atuais, as redes sociais cumprem muito bem essa

papel de acessar as pessoas de modo informal e aparentemente despretensioso. Tentam

articular de modo cada vez voraz a derrota da política e de qualquer coisa ligada às conquistas

civilizatórias da humanidade. Almejam literalmente mergulhar a humanidade no caos e na

ignorância, adoecendo as pessoas para que se possa fazer mais dinheiro. Essa história envolve

os principais nomes do neoliberalismo, como Hayek, Polanyi, Director, Friedman e muitos

outros. Think Tanks como London School of Economics, Foundation of Economics

Education, Institute of Economic Affairs, Ford Foundation, Manhattan Institute, Adam Smith

Institute, Von Mises Institute, Atla Network, dentre muitos outros, são centrais nessa história,

que se intensifica a partir da Segunda Guerra e se desdobra nos dias atuais.

A propaganda secreta dos EUA, além de contar com a influência de Edward Bernays

desde a primeira guerra (a respeito da qual Woodrow Wilson disse que se as pessoas

soubessem da verdade, a mesma terminaria no dia seguinte), contou com a influência de C. D.

Jackson, notadamente, a partir da década de 1950. Como nos mostra Frances Stonor Saunders
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(SAUNDERS, 2008), Jackson, proveniente de uma rica família de industriais de Nova York,

participou da Campanha pela Verdade e foi presidente do Comitê Nacional por uma Europa

Livre; trabalhou na imperial Time-Life de Henry Luce como executivo de propaganda;

colaborou como um dos principais especialistas em guerra psicológica dos EUA durante a

Segunda Guerra, sob comando de Eisenhower; participou de estudos patrocinados pela CIA e

foi diretor externo de operações clandestinas da Agência; participou do comitê executivo da

Rádio Europa Livre; foi diretor do Fundo das Faculdades Negras Unidas; curador da

Orquestra Sinfônica de Boston e diretor do Centro Lincoln de Planejamento das Artes, dentre

inúmeras outras atividades. Esses dois homens, Bernays e Jackson. Foram, talvez, os dois

maiores expoentes no que concerne à maturação e operacionalização da indústria da

consciência. Junto, podemos arriscar, com Anthony Fisher, um ilustre desconhecido. Outro

nobre aristocrático, que, entre piloto da força aérea britânica na Segunda Guerra e pioneiro

criador de frangos confinados cruelmente em enormes granjas industriais, inspirado em O

Caminho da Servidão de Hayek, e sob orientação do mesmo, se torna um dos principais

operadores de vultosas organizações intelectuais e acadêmicas que visam suprir, com estudos

supostamente científicos e de autoridade, diversos setores da sociedade, como radiofusão,

universidades, escolas, jornais, dentre outros, notadamente sobre teoria econômica e sua

aplicação prática.31 A influência de Fischer, fundador inúmeros think tanks, é tal, que Oliver

Letwin proferiu a respeito do mesmo em 1994: “Sem Fisher, não haveria o IEA; sem o IEA e

seus clones, talvez não houvesse Thatcher e possivelmente não haveria Reagan; sem Reagan,

não haveria 'Star Wars'; sem 'Star Wars', não haveria o colapso econômico da União Soviética.

Uma cadeia de consequências bastante significativa para um criador de frangos.”32

Como vimos, não apenas a partir da década de 1950, mas desde o final do século XIX,

todo o serviço de informação europeu e norte-americano seguiam a diretriz fundamental de

manipular as massas, pelas quais se nutria um desprezo seminal. No entanto, após a Segunda

Guerra, de modo cada vez mais vertiginoso, a guerra psicológica se tornou a pedagogia do ser

humano contemporâneo, não somente nos conflitos militares e na política, como no consumo,

na saúde, na educação, na segurança pública, nas artes e no entretenimento, nas ciências, no

jornalismo, na afetividade e demais esferas da vida humana. Diante de um enorme vazio

político, não somente em Washington, a indústria da consciência passou a comandar

32 Ver https://theecologist.org/2018/aug/06/quite-chain-consequences-chicken-farmer-fakenomics último acesso,
11/05/2024, 02:08.

31 Não por acaso, como mostram Renato Bossi e Helena Diniz, cresceram, no Brasil, inúmeros institutos e
associações patronais, de modo explosivo na transição para a democracia.
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efetivamente todas as esferas da produção, cientes de que para manter a dinâmica mundial do

capital, mais importante do que possuir dinheiro, era possuir ideias. A disputa pelo monopólio

da venda de um ideal hegemônico para controlar as massas, eis o coração da guerra

psicológica como política mundial. Assim que as principais nações que orbitavam em torna

das duas potências da guerra fria deveriam se orientar. Apesar de exporem nas vitrinas da

consciência pública Lenin e Mao como mestres da propaganda, de fato quem comandava as

relações públicas eram a Inglaterra, a Alemanha e, notadamente, os EUA:

"Nosso objetivo na Guerra Fria não é a conquista de territórios nem a subjugação pela

força", explicou o presidente Eisenhower numa coletiva de imprensa.
Nosso objetivo é mais sutil, mais penetrante e mais completo. Estamos tentando
levar o mundo, através de meios pacíficos, a acreditar na verdade. Essa verdade é
que os norte-americanos querem um mundo em paz, um mundo em que todas as
pessoas tenham oportunidade do máximo de desenvolvimento individual. Os meios
que empregaremos para disseminar essa verdade são comumente chamados de
'psicológicos'. Não tenham medo desse termo, simplesmente por ele ser uma palavra
de cinco dólares e cinco sílabas. A 'guerra psicológica' é a luta pela mente e pela
vontade dos homens (SAUNDERS, 2008, p. 167).

Foi assim que um vasto e virulento sistema doutrinário totalitário beligerante foi

imposto goela abaixo ao mundo, na forma de uma defesa da liberdade, da democracia e da

paz. Passou-se a produzir industrialmente um corpo de princípios que abarcasse todas as

aspirações humanas e justificasse um tipo particular de convicção e estrutura sociais. Uma

grande máquina de produzir uniformização cultural vendendo o american way of life, testado

e aprovado cientificamente, sob o manto da diversidade. Esse profundo projeto intelectual,

ideológico, pedagógico, que se estabeleceu a partir da década de 1950, cujas raízes remontam

ao século passado, é hoje o centro nervoso e intestinal do capitalismo. Até mesmo a

polarização entre capitalismo e comunismo foi um instrumento nas mãos da indústria da

consciência e sua luta pela manutenção das relações de poder mundo afora.

Outro grande operador dessa máquina de indução da consciência pública foi Fed Ikle,

um acadêmico, especialista em políticas de defesa e segurança nacional, que desempenhou

um papel significativo no cenário político dos Estados Unidos durante o século XX. Em sua

impressionante e multifacetada carreira, ele serviu em várias administrações americanas e

desempenhou papéis importantes em questões de segurança nacional e controle de armas.

Desempenhou um amplo trabalho com think tanks e organizações governamentais, incluindo

o Center for Strategic and International Studies (CSIS), o Center for Security Policy e o

Conselho de Segurança Nacional, onde atuou como subsecretário de defesa para políticas

durante a administração Reagan. Contribuiu nas guerras secretas da CIA, em relação ao
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controle de armas e à estratégia de defesa dos EUA durante a Guerra Fria. Iklé estava

profundamente envolvido nas discussões sobre a política nuclear dos Estados Unidos e nas

negociações de controle de armas com a União Soviética. Ele defendia uma abordagem forte

de dissuasão nuclear e estava envolvido em desenvolver políticas destinadas a manter a

superioridade militar dos Estados Unidos. Bob Woodward (WOODWARD, 1987) nos mostra

como a dinâmica entre as diferentes agências de inteligência da CIA era atravessada pela

tentativa de manipular ameaças potenciais que pudessem inflamar as massas, mesmo que não

representassem crises reais. Assim eram alimentados os jogos de guerra e debates no interior

do poder, nos círculos de inteligência, na Casa Branca, no Departamento de Estado, no

Departamento de Defesa, nos think tanks, na imprensa, nas universidades, etc.33

A televisão voltou com tudo após a guerra, ao fim da qual os monopólios desse setor

foram consolidados. A TV em preto e branco foi a norma até a década de 1950, quando

começaram a ser desenvolvidos sistemas de televisão em cores. O primeiro sistema de

televisão em cores foi apresentado nos Estados Unidos em 1953, mas foi somente na década

de 1960 que a televisão em cores se tornou amplamente disponível para o público.

O disco de vinil (PVC), também conhecido como LP (Long Play), foi introduzido pela

primeira vez em 1948, pela empresa americana Columbia Records. O sucesso do disco de

vinil levou outras empresas, como a RCA Victor e a Decca Records, a adotarem o formato

que, na década de 1960, se tornou o principal formato de gravação de áudio para uso

doméstico, sendo utilizado para a produção e distribuição de música em larga escala até o

surgimento de novas tecnologias, como o CD e a música digital. Apesar de ter sido

considerado obsoleto por muitos anos, o disco de vinil experimentou um ressurgimento na

década de 2010, com muitos fãs de música redescobrindo o formato e o considerando um

objeto de colecionador. Hoje em dia, existem muitas lojas especializadas em discos de vinil e

o formato continua sendo utilizado por artistas independentes e gravadoras alternativas.

Novos meios, como a internet, os satélites artificiais e a computação eletrônica, que

posteriormente se juntarão aos outros ramos da indústria da consciência e darão sua feição

mais madura, começam a germinar na década de 1960.

A origem da internet pode ser rastreada até a tentativa de criação de uma rede de

computadores descentralizada que pudesse sobreviver a ataques militares e garantir o fluxo de

informações em caso de ataque a bases militares, conhecida como ARPANET, iniciada pelo

33 Num momento oportuno, ampliaremos a discussão, pegando os tentáculos da indústria da consciência que se
desenvolveram do lado da esquerda, no contexto da Guerra Fria.
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Departamento de Defesa dos Estados Unidos, através da Agência de Projetos de Pesquisa

Avançada (ARPA). Para isso, foi desenvolvida uma tecnologia chamada de comutação de

pacotes, que permitia a transmissão de dados em pequenas unidades, que poderiam ser

transmitidas por diferentes rotas, garantindo a confiabilidade e a resiliência da rede. A

primeira conexão de rede foi estabelecida em 1969 entre a Universidade da Califórnia em Los

Angeles (UCLA) e o Instituto de Pesquisa de Stanford.

A história dos satélites artificiais começa com o lançamento do primeiro satélite, o

Sputnik 1, pelo primeiro foguete intercontinental do mundo, o foguete R-7. A União Soviética

causou um grande impacto em todo o mundo e marcou o início da era espacial. Em 3 de

novembro de 1957, a União Soviética lançou o Sputnik 2, que levou o primeiro ser vivo ao

espaço, a cadela Laika. Os Estados Unidos responderam ao lançamento do Sputnik com o

lançamento do Explorer 1 em 31 de janeiro de 1958, colocado em órbita por um foguete Juno

I. Desde então, foram lançados milhares de satélites artificiais para uma variedade de

aplicações, incluindo comunicações, navegação, observação da Terra, meteorologia e

pesquisas científicas. Os satélites agora desempenham um papel importante em nossas vidas

diárias, ajudando a fornecer informações críticas para muitas indústrias, como transporte,

agricultura, telecomunicações e defesa.

O desenvolvimento da computação eletrônica se acelerou na década de 1960, a partir

do surgimento das máquinas ENIAC na década de 1950, o primeiro computador eletrônico

em grande escala. Surgiram novas linguagens de programação, sistemas operacionais, redes

de computadores e a popularização dos computadores pessoais.

Embora o sistema da propriedade privada tenha se saído vitorioso, sendo derrotadas as

mudanças sociais e políticas radicais do movimento dos estudantes e trabalhadores franceses

do maio de 68, restando as liberdades civis e a expressão individuais como bandeira, o grito

que conclama a desejar o impossível, que deveria ser o óbvio, também foi vitorioso

simbolicamente. Foi o grande movimento, juntamente com os panteras negras e brancas, o

WoodStock, os barbudos de 59, a luta contra a guerra colonial dos EUA contra o Vietnã,

dentre outros, que ainda influenciam as lutas e transformações sociais, já quase esquecidos.

No entanto, as críticas de figuras como Rob Tyner, vocalista do MC5, ligado a movimentos

políticos radicais e contraculturais da época, como o White Panther Party, de venda da

contracultura e traição dos objetivos revolucionários.

Woodstock foi incorporado pela indústria da consciência a partir da venda do VHS, a

salvação dos organizadores, que se viram completamente falidos após o evento. Toda a
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rebeldia do Rock n’ Roll, do movimento beatnik, etc. foram todos incorporados pela lógica de

um capital cada vez mais financerizado.

Frente à selvageria monstruosa da infante indústria da consciência rumo à sua

popularização e massificação pelo mundo, ainda pouco consciente de seu poder violento, a

rebeldia dos jovens chegou à iminência de colocar o sistema abaixo. Foram as últimas

expressões de um saber alegre, de uma certa loucura que com sua dança fez tremer o

capitalismo depois da segunda guerra mundial.

Hoje, temos a obrigação de perguntar se ficou para trás todo o encanto e alegria, do

sonho da revolução libertária, das flores, do pão, da utopia. Como mobilizar a energia latente

e dispersa na sociedade e que já beira o enjôo?

4.5 A MATURIDADE DA INDÚSTRIA DA CONSCIÊNCIA (1970-1989)

A década de 1970 foi o começo de uma reorganização do capital, que incorporou todas

essas novas atividades, tendências e agentes em sua lógica de valorização (contracultura,

alteração da consciência, liberdade sexual, naturalismo, cooperativismo, etc.). Nessa época

teve início o predomínio de um cinismo, de um pessimismo e um otimismo tóxicos,

intencionalmente criados e reproduzidos pela indústria da consciência. Após a queda do muro

de Berlim, esse processo se intensificou cada vez mais, a ponto de nos dias atuais ameaçar

consumir todo e qualquer tipo de sabedoria alegre, capaz de nos realizar enquanto vida

humana terrestre, qualquer vínculo com nossa natureza e, portanto, com nossa humanidade.

Foi a gestação de algo que ainda não podemos conceber por inteiro, sequer vislumbrar

sua feição. Mas os primeiros sinais desse coito inominável, já na transformação de seus

blastômeros em zigoto, reações tóxicas e radioativas nos alertaram para o advento de um

tempo que faz empalidecer Vlad, o empalador, com sua brincadeira infantil de fazer pirulitos

humanos. Ou cobrir de vergonha um Gengis Khan e sua benevolência Ásia e Europa afora.

Ou vexar a Inquisição espanhola e seu paternalismo para com os hereges. A Fênix malígna

renascida das cinzas de montanhas de corpos humanos e não humanos inflige castigos que

nem mesmo um Prometeu parece ser capaz de suportar em seu sofrimento eterno que vive por

desafiar os deuses. Uma entidade fantasmagórica objetivada no modo de produção atual, que

quanto mais sofre e quanto mais faz o mal mais se fortalece, em sua sede infinita por sangue,

lucro e poder.

Após a crise de 1974-75, acentua-se em todo o mundo capitalista um processo de

concentração e internacionalização da produção, na qual as grandes corporações monopolistas
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internacionais se tornaram verdadeiros impérios, muitas vezes com o PIB bem acima do de

vários países. No Brasil, e nos países periféricos em geral, se fortalecem a dependência e a

submissão aos ditames das principais potências capitalistas, elas adquiriram um imenso

poderio econômico que lhes possibilitou controlar a ação dos Estados e abocanhar parte

significativa de suas rendas nacionais em benefício próprio. Durante a guerra fria, num

contexto de crescente influência do chamado socialismo real, os capitalistas foram forçados a

fazerem certas concessões, no intuito de preservar, no essencial, o domínio do capital. Mas

logo os avanços técnico-científicos da terceira Revolução Industrial fizeram sentir suas graves

consequências manifestadas pelo desemprego em massa, flexibilização de direitos

trabalhistas, sociais, inflação, concentração de renda, financeirização da economia e

aceleração da monopolização da produção. Consequências que se tornaram cada vez mais

sérias, inclusive na zona rural e no setor agrário da economia. O destino das pessoas passa a

ser ditado inteiramente pelas oscilações do mercado e pelo arbítrio dos monopólios e do

capital financeiro que passa a se utilizar, de forma cada vez mais intensa da indústria da

consciência como arma principal de dominação política das massas, provocando crescentes

prejuízos ao mundo espiritual dos seres humanos.

Na década de 1970, dois novos elementos entram em cena. O telefone sem fio e o

VHS. O telefone sem fio foi introduzido na década de 1970, através do uso de sinais de rádio

em vez de fios telefônicos. Foi inicialmente usado principalmente em residências, mas logo se

tornou uma ferramenta popular para uso comercial em escritórios e lojas. O VHS (Video

Home System) é um formato de fita magnética utilizado para gravar e reproduzir vídeos, que

foi introduzido pela primeira vez em meados dos anos 1970. A história do VHS remonta ao

desenvolvimento do sistema de gravação de vídeo em fita magnética pelo engenheiro japonês

Yuma Shiraishi, em 1951. No final dos anos 1960, a japonesa JVC (Victor Company of Japan)

começou a trabalhar no desenvolvimento de um sistema de gravação de vídeo para uso

doméstico. Em 1971, a empresa lançou o primeiro sistema de gravação de vídeo doméstico

em fita magnética, o VHS, que se tornou um sucesso no Japão. Em 1976, a JVC introduziu o

VHS nos Estados Unidos, que competiu com outro formato de fita magnética, o Betamax,

desenvolvido pela Sony. Embora o Betamax tivesse uma qualidade de imagem superior, o

VHS tinha a vantagem de poder gravar mais horas de vídeo em cada fita, o que o tornou mais

popular entre os consumidores. Ao longo das décadas de 1980 e 1990, o VHS se tornou o

formato padrão para o aluguel e compra de filmes para uso doméstico. No entanto, o

surgimento de novas tecnologias, como o DVD e o Blu-ray, acabaram por tornar o VHS
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obsoleto. A última fábrica de VHS do mundo, localizada no Japão, encerrou suas operações

em 2016, marcando o fim da era das fitas VHS. Depois do telefone, o VHS e a impressora

foram as únicas mídias que permitiam uma emissão de mensagens e não apenas a recepção.

Bertold Brecht mostrou que o rádio podia ser emissor também, em vez de só receptor. Não o

foi por escolha política. Essa escolha política perpassa toda a indústria da consciência. A

teoria do dramaturgo, poeta e teórico alemão antecipou muitos aspectos e princípios da mídia

social e das comunicações na internet, na qual a interatividade e a participação do usuário são

fundamentais. O que, supostamente, impulsionaria um modelo democrátivo mais inclusivo.

Em 1971, a ARPANET já contava com 15 nós conectados em vários locais dos

Estados Unidos. Nos anos seguintes, a ARPANET continuou a crescer e novas tecnologias

foram desenvolvidas para melhorar a eficiência da rede.

Na década de 1980, os telefones celulares foram introduzidos, permitindo que as

pessoas se comunicassem enquanto estavam em movimento. Os telefones celulares usam

torres de celular para transmitir sinais de rádio entre o telefone e a rede de celular. Isso

permitiu que as pessoas se comunicassem de praticamente qualquer lugar, desde que houvesse

cobertura de rede.

Já em 1983, a ARPANET adotou o Protocolo de Controle de Transmissão/Protocolo

de Internet (TCP/IP), que se tornou o padrão para a comunicação de rede e permitiu a conexão

de diferentes redes em todo o mundo.

A partir dos anos 1980, o cinema passou por uma transformação com a introdução da

tecnologia digital, que permitiu a criação de efeitos especiais cada vez mais elaborados e uma

maior facilidade na produção e distribuição dos filmes.

Cada vez mais os movimentos, as cores, o brilho das telas e demais dispositivos

móveis e fixos, o fluxo livre de informações, penetravam na psicologia mais profunda da

humanidade, ao passo que dominavam o coração da indústria e passavam a coordenar os seus

mais variados ramos. Esse salto tecnológico abriu as portas para uma verdadeira mudança

qualitativa nas relações humanas, no intelecto geral e na indústria da consciência. As relações

humanas adquiriram, definitivamente para todos, a condição de realizarem-se sem o contato

físico, o intelecto geral pode, a partir daí incorporar, instantâneamente, cada externalidade

produzida pelo espírito sensível humano em forma de conhecimento, sentimento ou comando

de automação e a indústria da consciência, que antes moldava os pilares da subjetividade geral

das massas, adquire a condição de influenciar e moldar a consciência de cada indivíduo,

cabeça por cabeça.
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4.6 A INDÚSTRIA DA CONSCIÊNCIA E AS GUERRAS CIVIS MOLECULARES
(1990-2007)

No século XIX, nasceu não somente a indústria da consciência, ela veio acompanhada

de sua irmã gêmea, a indústria da guerra. A racionalização da carnificina se deu, por um lado,

mediante a sua expansão via serviço militar obrigatório e desenvolvimento tecnológico e, por

outro, via regulamentação internacional, fixada por escrito pela primeira vez na Segunda

Convenção de Haia. E, assim como a indústria da consciência, essa guerra entre nações é uma

derivação da sociedade civil. Assim como Marx via a fala articulada e o alfabeto fonético o

elemento ativo, integrador, das formações sociais gentílicas, Enzensberger (1992) vê a guerra

civil não apenas como uma antiga tradição, mas como a forma original de todos conflitos

coletivos.

Com o fim da guerra fria, vendeu-se a ideia de que tudo caminharia bem, rumo ao

bem-estar social geral, à abundância, à democracia, num caminho único, feliz e harmonioso.

Acontece que a confusa realidade extrapola não só as definições dos juristas, os

planejamentos do generalato, e os objetivos da indústria da consciência. Tais projeções

fracassaram diante de uma verdadeira desordem mundial. Uma situação inédita, na qual já

nem se sabe o que é mais terrível, extravasar seu ódio matando gente conhecida ou aniquilar

um inimigo que não passa de uma abstração. Nunca foi tão visível o absurdo, a

incompreensível regra do que leva o humano a exterminar o que odeia, a obscura correlação

entre o ódio ao próximo e o ódio ao desconhecido.

Após 1989, à pax atômica seguiu-se uma explosão de guerras civis pelo globo, que

não parou de crescer até os dias atuais. Guerra entre Rússia e Ucrânia, o genocídio que Israel

promove na Palestina, a guerra civil na Somália, a guerra às drogas no México, a insurgência

do Boko Haram, bem como das Forças Democráticas Aliadas, a guerra civil na Síria e o

conflito no Mali. São apenas alguns dos exemplos de conflitos em curso atualmente,

sobretudo na Ásia e na África. Mas, não precisamos ir muito longe. Temos em nosso país uma

sangrenta e brutal guerra contra o povo pobre que segue seu rumo tranquilamente. Há em todo

o mundo um sentimento de belicosidade iminente. Não estávamos preparados e não sabemos

o que fazer diante dessa entidade fantasmagórica ceifadora que ronda o mundo.

Enzensberger (1995, p. 12) salienta que, enquanto nas guerras de Estado clássicas há

uma tendência à monopolização do poder e ao fortalecimento do aparelho, na guerra civil,

habitualmente urdida e conduzida pelo mesmo Estado, há uma “ameaça permanente do

colapso da disciplina e da desagregação das milícias em bandos armados que operam segundo
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os próprios desígnios”. O autor diz ser uma questão em aberto se nessas novas guerras civis

que se generalizaram haverá margem para alguma perspectiva de negociação, que possibilite a

consolidação de um novo poder de Estado central. Na era do imperialismo, a Realpolitik fez

questão de insuflar e instrumentalizar toda guerra civil, lançando-a ao nível internacional de

disputa por forças externas, sedentas por expandir suas influências e seus impérios coloniais.

Serão esses novos conflitos um ensaio geral para uma nova Guerra Mundial? Ainda há espaço

para essa lógica maligna e perversa na qual as superpotências insistem desde a década de

1970? É possível a reedição de uma nova guerra fria? Como explicar esse ressurgimento

espontâneo das guerras civis, de dentro pra fora, mesmo depois de o capitalismo reconhecer

que o massacre organizado oficialmente não gera lucro o bastante, passando a buscar uma

insólita política de transformar o capital num instrumento de paz social?

As novas guerras civis moleculares aparecem agora em sua verdadeira face,

independentes da participação das potências externas, sem o germe da luta pela libertação

nacional ou do levante revolucionário. Nada restou desse verniz ideológico que só serviu

como pretexto para que a guerra de todos contra todos tomasse seu curso. Das guerrilhas e

antiguerrilhas restaram massas amorfas armadas. O roubo, o assassinato e a pilhagem são a

estratégia, o projeto, a ideia que os unifica. Há muito que penetraram nas metrópoles e suas

metástases pertencem ao cotidiano das grandes cidades. Aos terroristas, agentes secretos,

mafiosos, boneheads, traficantes, esquadrões da morte, neonazistas e seguranças, somam-se

os cidadãos discretos que à noite se transformam em hooligans, incendiários, violentos e

serial killers. Seres mutantes cada vez mais jovens que alimentam esse inominável jogo de

interesses, experiências e hábitos desumanizantes. Um processo endógeno desencadeado por

uma minoria que deseja tornar impossível a vida civilizada em coletividade, embora uma

grande maioria prefira a paz. Como Enzensberger definiu, são guerras civis moleculares, que,

apesar de não chegarem a comover as massas, podem alastrar-se rapidamente. Portanto, o

discurso sobre a guerra civil não é uma generalização vazia, um mero disseminador de pânico,

pois, apesar das diferenças existentes entre um chetnik e um dono de brechó Mexicano que

dispara contra a multidão, ou entre o líder de uma quadrilha liberiana e um boneheads, ou

mesmo entre os autônomos de Berlim e um gerilheiro no Camboja, a normalidade e

anormalidade, há um denominador comum a essas manifestações: “o caráter abnegado dos

criminosos, assim como sua incapacidade de distinguir entre destruição e autodestruição”, ou

seja, a violência complemante liberta das fundamentações ideológicas que a legitimam

(ENZENSBERGER, 1995, pp.15-16).
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Essa total ausência de convicção dos criminosos de hoje é a configuração mais atual

do que Marx descreveu já na antiguidade como procedimento moral, que se deleita mesmo

com a transformação de todo um povo em estrume. É a mentalidade teologizante centrada

sobre si mesma. Não se incomoda nem mesmo em chacinar aqueles que supostamente

protege, ou em transformar aposentados e carrinhos de bebê em bombas vivas. É

absolutamente indiferente ao fato de que em tais guerras civis moleculares morram,

sobretudo, mulheres e crianças. O processo de degradação do patriarcado que deu origem a

essa nova masculinidade ainda mais covarde, ou melhor, que já não distingue sequer entre

honra e covardia. O que Enzensberger aponta como mais “um sinal de autismo e da perda de

convicção” (ENZENSBERGER, 1995, p. 17).

É importante chamar a atenção para a exortação do autor a respeito do fato de que as

lutas do século XIX que constituíram os Estados nacionais não eram brigas irracionais. Para

além do pathos chauvinista, haviam conquistas construtivas do nacionalismo europeu

cunhado no passado, como as constituições que aboliram as distinções de ordem física,

emanciparam povos e instituíram o Estado democrático de direito e o voto universal. As

quadrilhas atuais não necessitam desse pretexto. Hoje interessa apenas o poder de destruição

imanente às diferenças étnicas. O direito de autodeterminação foi reduzido ao direito de

determinar quem sobrevive ou não em determinado território. Sobretudo, o poder de exercer a

opressão sobre seus companheiros de credo. A propaganda cada vez mais vulgar de qualquer

elemento ideológico não passa de uma cópia distorcida de modelos passados. Tais guerras,

tampouco se enquadram no esquema das históricas lutas de classe. Nem mesmo a oposição

entre brancos e negros é suficiente na interpretação de tais conflitos. A história não mais

interessa, não passa de um amontoado de slogans desconexos, que, animados pelas bandas,

pelos toca-discos, fanzines e smartphones, seguem ocupando espaços vazios na cabeça do

usuário. A ausência completa de futuro que se aplica aos radicalismos de esquerda e de

direita. O que apresentam como programa não passa de fantasmas evanescentes diante da alta

dependência e integração da totalidade dos países industrializados em um mercado mundial.

Desembocam no isolamento que leva as populações à fome. Somente o mercado segue seu

internacionalismo, que aparece agora, depois que as velhas visões de mundo ficaram para trás,

apenas como ânsia de agressão vazia. É preciso salientar que, não são apenas os radicais, a

nova esquerda, a nova direita, ou qualquer movimento que seja, mas o próprio mercado

mundial, a indústria global, que é a indutora e condutora de tal convulsão vertiginosa. As

guerras da década de 1990 até hoje surgiram como um florescimento maligno do que
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cultivou-se durante toda a era do imperialismo e da realpolitik. Hoje, predomina ainda mais o

cinismo, a canalhice, a covardia como horna, como motivo de orgulho, não somente de uma

nova masculinidade, mas de um novo modo ser brotado da degeneração do patriarcalismo e

que serve em qualquer corpo, é como uma espécie de gênero social, comapítvel com heteros,

homos, cis, trans, não binários, assexuados, pretos, brancos, amarelos, comunistas,

capitalistas, neonazistas, etc.

Como sustenta Zizek (1996), o momento em que todos gritam aos quatro cantos que as

ideologias morreram é o momento de maior domínio ideológico jamais experimentado.

Ninguém acredita mais num outro mundo possível, numa saída para a crise ambiental, ou

qualquer outra experiência transformada em slogan decorativo. Tudo gira em torno desse

núcleo central. Desse ímã capaz de aprisionar as mentes e os corações das pessoas, para que

elas, diante de uma realidade cada vez mais dilacerante, desejem ainda mais tal realidade, para

que não consigam ver nada além do cântico de sereia do egoísmo em acordo consigo mesmo,

do procedimento moral, da propriedade privada, da completa indiferença, da abnegação, etc.

Não por acaso, no mesmo momento em que se generalizam guerras pontuais mundo

afora, a internet se generaliza como meio de comunicação civil, comercial, militar e político,

na mesma década.

A segunda característica apontada por Enzensberger como presente em todas as

guerras civis moleculares e regionais é a abnegação, não no sentido de disposição voluntária

de enfrentar qualquer risco pessoal, mas no sentido da guerra de todos contra todos, da

evolução do ódio existente no mundo a fator político decisivo em todos os assuntos públicos,

não somente no governo, na burguesia e nas forças externas, como em cada poro da vida

cotidiana, disseminado em todas as direções e sob as formas mais fantásticas e imprevisíveis.

Enzensberger coloca como característica distintiva das massas modernas a abnegação e o

desinteresse no próprio bem-estar, um sentimento de não ser afetado pelos acontecimentos e

de ser descartável, uma perda radical de si mesmo uma indiferença cínica ou enfastiada diante

da própria destruição, uma perda do senso comum normal, da capacidade de discernimento, o

fracasso do mais elementar instinto de autopreservação. É de fundamental importância uma

compreensão da profundidade que os integrantes das massas globais hoje se tornaram

combatentes autistas e abnegados, num mundo em guerra, generalizada e permanentemente

À atualidade evidente da análise de Hannah Arendt da base popular que levou ao

surgimento dos regimes totalitários, Enzensberger acrescenta que, diferente de 1930, os

criminosos de hoje só necessitam do ódio e nada mais. O terror, antes monopólio dos regimes
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totalitários, hoje reaparece de forma independente do Estado. Um tempo em que qualquer

trem de metrô pode virar uma Bósnia em miniatura, de Pogroms sem judeus e purificações

sociais sem os indesejáveis contra-revolucionários. Torcer para outro time, prosperar nos

negócios, se vestir melhor, falar uma outra linguagem, ter uma sexualidade diferente, não ser

neurotípico, usar cadeira de rodas ou um lenço na cabeça, a menor diferença passa a ser

motivo de se descarregar uma agressão que é simultaneamente dirigida ao outro e à vida

desprezível que se leva. Tudo é risco de vida. O impulso para autodestruição em forma de

violência como programa econômico, político, social, existencial. A automutilação coletiva

como objetivo de fato e não subproduto inevitável.

Essa é a imagem que se iguala tanto nas guerras civis moleculares como nas

macroscópicas e, como vimos, na vida civil. Há um estado de estresse pós-traumático geral

diante da violência gratuita e descontrolada, para além de qualquer ação ou objetivo militar,

comercial ou político premeditado. Se revela em sua forma independente e acabada o

interesse em aniquilar qualquer perspectiva de sobrevivência diante da ausência de qualquer

futuro possível, do desaparecimento da categoria de futuro, restando o tempo presente. Em

suma a reduction ad insanitatem. Um estado de demência coletiva, ao mesmo tempo assassina

e suicida, no qual consequências deixam de existir e neutraliza-se a atividade reguladora do

instinto de preservação da vida. O exorcismo de um eu que já não existe mais. Um rancor

destrutivo generalizado que perpassa dos mais jovens aos mais idosos, dos mais pobres aos

mais ricos, as mais variadas etnias, crenças e orientações sexuais.

Enzensberger aponta para a fragilidade de análises pautada na influência genética nos

comportamentos, bem como para o caráter especulativo, nebuloso e ingênuo de teorizações

baseadas nas ideias de um instinto de morte e destruição (de si e do outro) e de um instinto de

preservação. Tais análises podem ser satisfatórias para explicar a vida bactérias e plantas, diz

ele, mas não de seres mais complexos como o ser humano, no qual o aspecto social é

determinante. Para a grande maioria dos combatentes, para as enormes massas para as quais

nada restou que justificasse o sacrifício realizado, somente essa ausência de sentido, de

perspectivas para o futuro, de realização de ambições, projetos ideais, o pensamento político

foi neutralizado, “de Aristóteles a Maquiavel, de Marx a Weber”, restando como ideologia

dominante apenas a utopia negativa, o mito primevo de Hobbes da luta de todos contra todos,

a serviço da manutenção das relações de poder (ENZENSBERGER, 1995, p. 26).

Enzensberger enfatiza a falta de capacidade interpretativa das principais vertentes em

relação ao complexo fenômeno das guerras civis moleculares. O discurso conservador sobre a



297

tradição, a decência, a honestidade e a ordem perdidas num mundo desvirtuado; a visão

social-democrata, que mistura assistência social, psicanálise e velhas teorias da sociedade para

instituir a terapia social no lugar da estatização dos meios de produção, retirando qualquer

responsabilidade do indivíduo e colocando no meio em que ele vive; as teorias materialistas

da crise, de cunho marxista, que, apesar de terem evidenciado a correlação entre a violência

coletiva e a situação econômica hostil, como o subemprego, a fome, e assim por diante,

falharam em seus prognósticos a respeito da luta de classe e outras consequências políticas; as

teorias de cunho colonialista que explicam a pobreza dos países do terceiro mundo apenas por

fatores externos, que não só alimentam a imaginação moral, como servem para o desencargo

de consciência dos poderosos do mundo pobre; as teorias de cunho malthusiano,

evolucionista, darwinista social, biologizante, que justificam e banalizam o extermínio de

populações e povos inteiros ante o vertiginoso crescimento das massas.

Enzensberger valoriza e desenvolve a análise de Hannah Arendt, segundo a qual a

realidade desses conflitos muitas vezes transcende a lógica da luta de classe, de modo que é

necessário enfatizar a importância da ação e da responsabilidade humanas em contextos

políticos e sociais como as guerras civis, que não são apenas o resultado de condições

econômicas hostis ou de estruturas sociais opressivas, mas também refletem escolhas, ações

hábitos, interesses, experiências. A dominação e a exploração são fenômenos também da

consciência, envolvendo a maneira como as pessoas percebem e interpretam suas realidades,

sendo necessário um entendimento profundo da natureza humana e da psicologia social. A

pretensão de observar a humanidade de fora em nada contribui para uma compreensão mais

objetiva do comportamento humano. A biologia não teria nada de útil a dizer sobre as guerras

civis moleculares.

Como mostramos na primeira parte, as análises de Marx sobre a origem social da

consciência nos auxiliaram na construção do conceito de materialidade imaterial, abrindo

novas possibilidades justamente na compreensão da agência humana, da subjetividade, as

experiências, os hábitos, interesses, capacidades, desejos, vontades, em suma, das forças

essenciais como substrato da consciência que é cultivado coletivamente. Marx já denunciava

com exasperação o modo como a intelligentsia da época tratava as massas, um desprezo

corrosivo, disfarçado de compaixão, através do qual só se revelava a própria ignorância.

A questão mais desconcertante é que esse debate no qual a neutralidade, a linearidade,

a simples afirmação de posição, são impossíveis, apenas mais um estímulo ao conflito, num

campo minado moral e intelectual, é a questão sobre a sociedade civil e sua inocência tardia.
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Diante de tudo isso, o presente parece repetir o passado, a maioria da população permanece

muda e quando a guerra civil já causou estragos irreparáveis, verificamos que a mesma não a

queria. A mesma inocente população civil cujos olhos reluziam a cada discurso totalitário que

prometia combates gigantescos jamais vistos e lutas definitivas até o último recurso, cheia de

consentimento entusiasta, energia envolvente, sentimento de alegria e êxtase, fica tardiamente

pálida, exausta, indignada. Sem as enormes montanhas que não dizem nada e fingem não ver

nada, “não se consegue detonar seja a guerra civil molecular diante dos portões de nossas

casas seja o inferno além de nossas fronteiras” (ENZENSBERGER, 1995, p. 45). Muitos

incitadores de guerras legitimaram-se por meio do voto popular. Após criar e alimentar os

criminosos com rancor, crueldade e sede de vingança de toda uma coletividade, apenas

quando sente no próprio corpo as consequências letais de suas atitudes e omissões, a

população civil se declara inocente.

É aqui que compreendemos a importância das reflexões de Marx sobre o materialismo

e a sua importância na transformação social da vida das pessoas. As próprias condições

devem ser humanamente produzidas, assim como o ser humano que a produz, deve ser

humanamente educado, de modo que toda a coletividade esteja entrelaçada pelo cuidado de

formar cada um constantemente sobre o tipo de vida civil, humana, que se quer ter. Não

apenas na escola, mas na família, no trabalho, na guerra, em todas as esferas da vida

individual e coletiva, de modo que a felicidade de uma seja a felicidade da outra.

Um dos aspectos mais importantes para a nossa compreensão da materialidade

imaterial é o papel dos meios de comunicação e da cultura como um todo na manutenção das

relações de poder vigentes. Desde o final do século XIX a cultura, em vez de criar uma

sociedade sem violência, namora o terror. Artistas, poetas e teóricos da modernidade

estimulavam a preferência pelo crime, pelo satânico outsider, pela destruição da civilização.

Mesmo após a Primeira Guerra, continuava a crescer a glorificação à violência. A cultura da

violência da vanguarda europeia, bem como a tendência à posse, à artificialidade de seus

representantes, revelava tanto um ódio profundo ao status quo como também a si mesma. A

lumpen intelectualidade fascista e comunista ampliaram o poder de influência da incitação à

guerra civil, através de delírios com a liquidação da burguesia, do campesinato, dos judeus,

dos ciganos e todos que fomentam ideias diferentes das suas. A produção do ódio e a

preparação da guerra civil foi e é uma das tarefas mais relevantes dos agentes culturais. Cada

vez mais o culto à violência e a atração por brutalidade, depravação, vulgaridade, etc.,

tornam-se um bem comum por meio da industrialização e da massificação da cultura. O
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massacre tornou-se uma diversão de massa, alimentados pelo cinema, pela televisão, pelo

rádio, pelo teatro, pelo rock, pela pintura, pelo turismo e tantos outros ramos da indústria da

consciência.

Enzensberger chama a atenção para o fato de que o transe gerado pela assimilação da

mídia não é explicado por meio de uma relação imitativa de modelos estéticos, mas pelo

feedback direto estabelecido entre a imagem e a realidade. Os sujeitos hoje encaram suas

próprias ações como cenas de um espetáculo que assistem passivamente. Para Enzensberger, a

mídia fortalece a abnegação patológica diagnosticada por Hannah Arendt, ao fortalecer a

pessoa que se tornou irreal, fornecendo-lhe uma espécie de prova de existência. Atua como

uma “prótese de compensação para a trofia autística do eu” (ENZENSBERGER, 1995, p. 49).

Os direitos humanos, alardeados sobretudo por aqueles que mais perseguem, censuram,

torturam e reprimem, tornaram-se palavras vazias. A maioria esmagadora da humanidade vive

em condições incompatíveis com as declarações presentes nas constituições, mesmo na

stalinista de 1936. Resta uma aparência cínica da retórica do universalismo ocidental. As

imagens do terror nos submetem a uma chantagem permanente. Quando não nos transforma

em terroristas, nos transforma em voyeurs.

O que fazer com essa consciência pesada, que se alastra cada vez mais do ocidente

para o mundo, acompanhada de uma quantidade vertiginosa de violência e informações que

impede a possibilidade de qualquer elaboração mental consistente, bem como alimenta uma

sensação de impotência quase absoluta?

No final da primeira década do século XXI, o poder sedutor dos ramos da indústria da

consciência se sofisticaram sensivelmente, assim como se intensificou o mal-estar geral sob

condições cada vez mais insuportáveis de vida. Desde a crise de 2008, os grandes players do

mercado mundial, bem como os governos dos países mais importantes do mundo, vêm

tentando mediar uma saída ao estilo clássico, mergulhando a humanidade numa terceira

guerra mundial.

Com a adoção do TCP/IP, a ARPANET se tornou a internet, que foi disponibilizada ao

público em geral em 1991, permitindo que qualquer pessoa pudesse acessar informações e se

comunicar através da rede. Desde então, a internet continuou a evoluir e se expandir,

tornando-se uma parte essencial da vida moderna. A partir da década de 2000, os smartphones

foram introduzidos, permitindo que os usuários fizessem muito mais do que ligações

telefônicas. Tais aparelhos combinaram as funções de um computador com as de um telefone

celular, permitindo que os usuários acessem a internet, enviem e-mails, usem aplicativos,
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registrem e arquivem fotos e vídeos, e muito mais. Também, introduziram novas tecnologias,

como o reconhecimento de voz e o reconhecimento facial, a leitura de impressões digitais,

dentre outras. Nunca foi tão fácil usar comandos do todos os tipos para controlar seus

dispositivos das mais diversas maneiras. O fundamental aqui é que, após essa transmutação da

rede mundial, o nível de acesso e controle da totalidade da vida dos usuários deu um salto. As

corporações hoje sabem mais de nossas vidas que nós mesmos, conseguindo prever grande

parte de nossos comportamentos, através do uso abusivo dos dados que produzimos.

No final do século XX, os think tanks se consolidaram como organizações importantes

em todo o mundo, influenciando a formulação de políticas públicas e o desenvolvimento de

ideias em áreas como economia, política, direito, tecnologia, ciência, arte e, sobretudo, a

intimidade, o que se chama de vida privada, intensamente conectados e capilarizados nas

redes sociais e em toda a internet. Tais organizações podem ser financiadas por governos,

empresas, fundações, doadores individuais e outros tipos de organizações.

Do mesmo modo, o cinema amadureceu com a produção de filmes em 3D e 4D, além

do crescente papel da internet e das plataformas de streaming na distribuição e consumo de

filmes. A indústria cinematográfica é um dos maiores e mais lucrativos setores da economia

global, gerando bilhões de dólares em receita a cada ano.

A televisão já reinava como um meio de comunicação onipresente em todo o mundo,

transmitindo uma ampla variedade de programas, incluindo notícias, entretenimento, esportes

e documentários. A tecnologia avançou significativamente desde os primeiros dias da

televisão, com a introdução de televisões a cores, de tela plana, de alta definição e agora a

televisão 4K e 8K. Juntamente com o celular, a televisão e todos os eletrodomésticos e

aparelhos eletrônicos em geral, avançaram rumo ao estabelecimento da internet das coisas

(IoT).

O Blu-ray foi criado pela Sony em 2002 e lançado comercialmente em 2006. Ele é

baseado em tecnologia de laser azul-violeta e oferece capacidade de armazenamento ainda

maior que o DVD, permitindo a gravação de filmes em alta definição.

O mp4 é uma evolução do mp3, criado pela mesma organização, a MPEG, como uma

forma de compactar e armazenar não apenas áudio, mas também vídeo e imagens. Ele foi

lançado em 2001 e se tornou um dos formatos mais populares para vídeos na internet.

As redes sociais tiveram origem no início dos anos 2000, quando sites como o

Friendster e o MySpace começaram a ganhar popularidade. No entanto, a ideia de conectar

pessoas através da internet já existia desde o surgimento da própria internet na década de
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1960. O primeiro site considerado uma rede social foi o Six Degrees, lançado em 1997. Nele,

os usuários podiam criar perfis e adicionar amigos, assim como nas redes sociais atuais. No

entanto, o Six Degrees não teve muito sucesso e acabou sendo desativado em 2001. O

Friendster foi lançado em 2002 e rapidamente ganhou popularidade, especialmente na Ásia. O

site permitia que os usuários criassem perfis, adicionassem amigos e compartilhassem

conteúdo, como fotos e mensagens. O MySpace, lançado em 2003, foi outra rede social de

grande sucesso, especialmente nos Estados Unidos. Ele permitia que os usuários

personalizassem seus perfis com músicas e imagens, e era muito popular entre músicos e

bandas que usavam a plataforma para promover sua música. No entanto, a rede social que

realmente mudou o jogo foi o Facebook, lançado em 2004 por Mark Zuckerberg enquanto ele

ainda era estudante universitário, e basicamente como fruto de uma brincadeira misógina de

avaliar as fotos das meninas da faculdade. O Facebook rapidamente se tornou popular entre

estudantes universitários e, eventualmente, se expandiu para o público em geral. Atualmente,

o Facebook é a maior rede social do mundo, com mais de 2 bilhões de usuários ativos. Desde

então, muitas outras redes sociais surgiram, como o Twitter, o Instagram, o LinkedIn e o

Snapchat. Cada uma dessas redes sociais tem sua própria abordagem e foco, mas todas

vendem a ideia de que sua missão em comum e central é conectar as pessoas através da

internet.

Assim como os grandes monopólios de rádio e televisão surgiram de mãos dadas com

os regimes fascistas e totalitários mundo afora, as grandes empresas do vale do silício, apesar

de seu início supostamente rebelde e outsider, se revelaram como mais um braço da indústria

da consciência à serviço da manutenção das relações de poder estabelecidas pelo grande

capital.

O Google, o Twitter, o Facebook, o Instagram e outras redes inviabilizam as contas de

usuários que de alguma forma desmascaram a narrativa oficial estabelecida por eles em

qualquer tema. Para além da cultura do cancelamento e da censura, elas promovem a

desinformação, constroem as conspirações mais absurdas nas cabeças das pessoas e, em suma,

constroem uma subjetividade que queira espontaneamente esse novo poder monstruoso que

surge com a indústria da consciência. Esse novo fascismo que podemos denominar de

fascismo molecular. Tais redes realizaram sem resistência, pelo contrário, com entusiasmo, o

que governos como o dos EUA tentaram fazer com programas como o LifeLog da Defense

Advanced Research Projects Agency (DARPA), uma tentativa do Pentágono de construir um

banco de dados que rastreie toda a existência de uma pessoa. Acabaram fornecendo o mesmo
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tipo de informação pessoal detalhada a anunciantes, corretores de dados, políticos, forças

armadas e quem mais pudesse pagar pelos mesmos. Sem despertar oposição, avançaram na

integração das esferas militar, industrial, cultural, midiática, etc.

Enzensberger parece apontar para uma falência não só do imperialismo e da

realpolitik, como também da própria indústria da consciência e do mercado mundial. Uma

incapacidade de controlar um terror independente, gratuito, generalizado, e cada vez mais

pulverizado, difuso, em cada poro da vida civil. A argumentação parece se enquadra na ideia

de explorar as contradições da própria indústria da consciência, na luta pela educação das

massas. Aqui, porém, parece haver uma espécie de imunidade de uma subjetividade

destroçada diante de qualquer pensamento político e mesmo de qualquer pensamento

consistente. A sobrecarga não só dos indivíduos em geral, como dos sistemas políticos

vigentes, parece ter aniquilado qualquer vontade e capacidade de mediação, de acordos de

paz, de modo que prevalece habitualmente o desejo de prosseguir com a guerra até a

autodestruição. Não há sequer um mecanismo capaz de impedir o surgimento contínuo dessas

guerras civis moleculares. Descrédito e desmoralização gerais. A esperança tornou-se

decepção. As acusações de culpa e a paranóia crescem no mesmo ritmo que a guerra.
Há muito tempo ultrapassou-se o limite daquilo que os governos dos poderes
intervencionistas em potencial são capazes de explicar politicamente à sua
população. A guerra na Iugoslávia mostrou que os europeus não tem nem vontade
nem capacidade de impor a paz. Mesmo os EUA, uma superpotência mundial, estão
sobrecarregados com o papel de policiais do universo. O sentimento de culpa, o
dinheiro e os enormes contingentes de soldados são ainda insuficientes para
extinguir as guerras civis do mundo (ENZENSBERGER, 1995, p. 59).

O autor em questão parece ver uma luta do mercado mundial e da indústria global

contra esse novo monstro autônomo e acéfalo que despertou. Um baluarte da cultura em que

ainda pulsa alguma possibilidade de política. Uma espécie de impulso conservador legítimo,

apesar de ingênuo e nebuloso. Como se a própria indústria da consciência estivesse

preocupada em salvar o capitalismo de um surto endógeno que se generalizou. Mas, a partir

de 2014 ficou claro, como esperamos mostrar, que não se trata de culpa diante de uma

aberração que o capital criou e não consegue controlar. Os oligarcas que comandam o mundo

capitalista não buscam outra opção senão “seguir até o enjôo”. O mercado mundial e a

indústria global, com a possibilidade de libertar o modo de produção da necessidade de seres

humanos e suas forças de trabalho, deseja avidamente a guerra, a carnificina, o pandemonium.

Enzensberger não conseguiu escrever sobre os dias recentes da história humana, nos quais

despontaram essa nova pedra filosofal. Ainda hoje predomina o apertar de olhinhos e a
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incredulidade, ao lado daquela falsa inocência a posteriori. Aprofundemos um pouco essa

discussão nos capítulos seguintes.
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5 A QUARTA REVOLUÇÃO INDUSTRIAL: MITO E REALIDADE

Como vimos, a primeira e a segunda revoluções industriais possibilitaram o

surgimento do primeiro ciclo da indústria da consciência, do final do século XIX até meados

do século XX. A terceira revolução industrial possibilitou o segundo ciclo, que foi até 2014.

Hoje, a incipiente quarta revolução industrial já iniciou o terceiro ciclo da indústria da

consciência, como veremos em detalhes a seguir.

Vimos, também, que, junto com a indústria da consciência, nasceu a guerra

contemporânea, entre e intra nações, no combate a inimigos externos e inimigos internos. Em

toda a era dos imperialismos, os conflitos civis foram estimulados, insuflados das maneiras

mais perversas e incendiárias, pela Realpolitik.

A indústria da guerra atual e a indústria da consciência são irmãs siamesas, e só

puderam surgir nas configurações que apresentam hoje, como centralização e concentração de

todos os outros ramos da indústria passados que entrelaçaram-se como fator determinante

para a sobrevida futura do capitalismo. Ambas incorporaram todas as esferas de produção da

vida que vão além do mundo do trabalho propriamente dito, e nelas se incorporaram a serviço

de um capital altamente financeirizado e monopolista, que declarou guerra à vida e ao planeta

como último recurso de manutenção de suas relações de propriedade e poder.

A cada crise econômica e a cada recrudescimento na vida civil em nome do lucro, a

guerra transformou-se na principal saída para queimar gordura e manter a produção no quadro

da propriedade privada, do mercado, do dinheiro, em suma, da paixão pelo enriquecimento.

Mas agora é uma guerra que assume variadas configurações, formas e envolve protagonistas

diversificados.

Acontece que, desde 2008, com a crise imobiliária que estourou nos EUA, o

capitalismo vem segurando uma saída clássica para a crise cíclica e estrutural do sistema.

Havia um temor real entre os donos do mundo e sua intelligentsia de que uma terceira guerra

mundial trouxesse um colapso muito grande, o que seria tão trágico para os capitalistas

quanto utilizar o enorme potencial produtivo atual, todo o trabalho morto, o intelecto geral e a

vontade geral, a serviço da liberdade humana, real, efetiva, teórica e prática, bem como do

combate aos problemas ambientais, como o aquecimento global, a mudança da matriz

energética e dos padrões de consumo e a extinção massiva das espécies que habitam o

planeta. Questões que colocaram o próprio neoliberalismo em cheque, revelando sua

verdadeira face, o roubo, a pilhagem, o assassinato, na forma do culto à pedra filosofal

realizada, o deus Molloch, o Dinheiro. Nunca o Estado foi tão ativo na economia, para salvar
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bancos e grandes corporações. Simultaneamente, o investimento em pesquisa e o uso de

técnicas e softwares militares começaram a ser usados amplamente para intervir numa série de

experimentos de engenharia social em larga escala, como o Brexit, a eleição de Donald

Trump, de Jair Bolsonaro, as manifestações de 2014 no Brasil, a primavera Árabe, a guerra na

Ucrânia, a pandemia de coronavírus, o genócidio na palestina e outros fantoches da tendência

fascista cada vez mais crescente do capital.

5.1 INDÚSTRIA DA CONSCIÊNCIA 3.0: A ARENA HIGH TECH DO EMBATE ENTRE
AS TENDÊNCIAS FASCISTA E COMUNISTA

Se você correu, correu, correu tanto
E não chegou a lugar nenhum.

Baby, oh baby,
Bem-vinda ao século XXI.

“Século XXI”, Raul Seixas e Marcelo Nova

Como vimos, é dual a exteriorização do ser humano em objetos essenciais, natureza

humana, através de sua atividade vital consciente de ser que é genérico em sua

individualidade. Dual não apenas no sentido de agir sobre si mesmo e sobre a natureza, dupla

ação da natureza sobre si mesma, mas em todas as dimensões da atividade intelectual que é a

vida humana em sociedade. Cisão que perpassa o coração do Estado, da sociedade e do

indivíduo e se exterioriza em duas grandes direções políticas em torno das quais orbitam as

outras. Carregamos todos a tendência de, em nossa afirmações de nós mesmos num mundo

material, tanto a encobrir obsessivamente o outro, enxergando somente o que é igual a si

mesmo em todo lugar, num estranhamento e alheamento de si, quanto a assumir toda a

alteridade, de modo que no relacionamento com ela, na figura de um outro ser humano, ou,

imediatamente, uma multidão de seres humanos, nos reconheçamos a nós mesmos, o outro, e

toda a vida comunal que nos possibilita ou impossibilita a afirmação de nossa individualidade.

E, a partir daí, reconhecer-nos em toda a dimensão ecológica, coletiva, em certo sentido

social, política, da vida na miríade de formas diferentes em que ela se manifesta em nosso

planeta, todas únicas e todas interligadas, a mesma vida em relação consigo mesma. Não nos

esqueçamos que Marx esclareceu, que a dualidade é apenas o primeiro passo da relação, o

pressuposto da multiplicidade, residindo justamente aí a importância do modo como um povo,

uma etnia, uma cultura, uma civilização determinam teórica e praticamente o modo de

relacionamento do sujeito com o mundo, do pensamento com a realidade. A marca de

nascença que o modo de ser de uma nova sociedade, sua lógica unilateral ou aberta nascente,
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pode fazer toda a diferença nos desdobramentos da história mundial. Denominamos tais

tendências fundamentais da subjetividade humana em sua manifestação enquanto força

material de tendência fascista e tendência comunista, como mostramos ao longo do texto. A

configuração que a indústria da consciência está adquirindo com a quarta revolução industrial

será a arena na qual se desenrolará o embate dessas duas tendências. Polarização que ditará os

rumos do mercado e de todos os países altamente integrados na rede industrial ciborgue da

indústria mundial. Detenhamo-nos um pouco mais sobre esse ser desdobrado da indústria, o

livro aberto da psicologia humana mais profunda, a usina das forças essenciais do espírito

humano.

A relação entre o capital, o trabalho morto e o intelecto geral passa a desenvolver-se

num duplo sentido. Por um lado, o capitalismo precisa explorar formalmente cada vez mais a

tendência comunista. Subjetivamente, valendo-se das grandes ideias-guia encarnadas nas

massas, como a democracia, os direitos humanos, o estado democrático de direito, o sentidos

das cartas constitucionais como um todo, a emancipação, os sonhos com a cidadania, a

dignidade, a liberdade, a igualdade, a fraternidade, a cultura, a beleza, o amor, o

reconhecimento. Objetivamente, o capital torna-se dependente crônico do consumo do

trabalho morto encarnado no intelecto geral, precisa realizar todas as suas potencialidades

para respirar o resíduo de valor que ainda consegue ingerir e entrega-se assim a uma corrida

que lhe oferece a morte como prêmio pela vitória suicida e uma sobrevida como consolo,

satisfação fugaz do viciado mórbido que delira com mundos encantados na Lua e em Marte,

bunkers, invasões alienígenas e qualquer outra poderosa e entusiasmante ideia que possa

maximizar a provável esperança de vida da humanidade ou sua consciência na forma de

disfarce que esconde o extermínio e escravização da maioria da humanidade e de toda a vida

no planeta. A utopia que busca manter escravizada, a dominação e exploração subjetiva e

objetiva da materialidade imaterial, a pedra angular e calcanhar de aquiles do capitalismo e a

possibilidade efetiva da libertação do ser humano de seus grilhões reais e imaginários, causam

desespero e uma pressão explosiva sobre a relação da propriedade privada.

Por outro lado, o capitalismo oferece como a outra face da moeda a concentração e

centralização do poder e da riqueza à enésima potência, construindo para tanto um império da

tendência fascista, infiltrada em cada poro da vida social como um todo. Mesmo a democracia

formal burguesa e o republicanismo clássicos são vistos como perigosos caminhos para o

comunismo diante da potência produtiva atual, que se não se exteriorizar numa vida

humanamente mais rica para todo o planeta, só pode resultar na guerra e na destruição
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generalizada. Para controlar a tempestade de novas contradições antagônicas que sua

compulsão desencadeia, os capitalistas usam seu poder para aniquilar o intelecto geral,

subtraindo dele o espírito sensível da humanidade inteira assim como a indústria subtraiu do

artesão, subsumindo-o aos seu absoluto controle. Por exemplo, o mesmo lítio que proveria

energia ilimitada para toda a humanidade, desencadeia tentativas de invasões de mercenários

e carnificinas na Bolívia ou em qualquer outro lugar que seja necessário. Mesmo que até 2050

a matriz energética sustentável tão alardeada esteja concluída e o mundo tenha uma grande

oferta de energia a baixo custo em comparação com a atual, os problemas políticos inerentes a

toda essa produção limpa estarão longe de ser resolvidos. Poderão ser mais intensificados pela

realidade brutal necessária para a realização dos desejos dos donos do mundo de eternização

de suas relações de poder. Mesmo que os prejuízos advindos da queima de combustíveis

fósseis sejam eliminados, o carbono lançado na atmosfera e nos oceanos seja sequestrado,

juntamente com os microplásticos, e a humanidade aprenda a produzir água potável ilimitada

industrialmente, as relações de poder da propriedade privada tentarão manter a grande maioria

da humanidade escravizada. E as condições materiais para que esse poder faça um belo

estrago na face desse planeta já estão todas mais que dadas. Como estão se tornando mais

poderosos que os estados nacionais, insurgem-se contra qualquer tipo de controle social,

mesmo que insignificante ou puramente formal. O seu conteúdo começou a se configurar sob

o discurso do anti-estatismo na década de 1970, nos EUA de Reagan e na Inglaterra de

Margareth Tatcher. A difusão de sua plataforma econômica e ideológica ganhou impulso

acelerado com o colapso do socialismo real e o desaparecimento da URSS. Desde então, as

rápidas mudanças nas relações sociais – no capital em processo – impulsionadas pelas

revoluções na internet, na informática, nas comunicações, nos novos materiais e na produção

4.0, expandiram globalmente sua configuração e deram origem ao homo narcísico

consumista, a versão acabada de Max Stirner, o combatente autista e abnegado em rede, o

egoísmo cada vez mais em acordo consigo mesmo. Nas duas primeiras décadas do século

XXI, o capitalismo nos mostrou vagamente o semblante do regime político que está

meticulosamente construindo. É uma nova forma de fascismo, molecular, fluida, capaz de

mimetizar e dissolver-se no ambiente que a envolve. Uma forma superior, mais abrangente e

mais orgânica do que o Estado Fascista clássico, que se sustenta na manipulação cirúrgica dos

valores enraizados nos indivíduos e nas correntes profundas da sociedade. Esse novo modo de

ser fascista, em construção, é o regime político que corresponde ao estágio atual de

desenvolvimento do sistema capitalista e de suas forças produtivas. Ele prescinde do suporte
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coletivo da homogeneidade de classe e de raça do velho fascismo, porque opera diretamente

com a consciência do indivíduo, sem mediações. Assim, pode liberar os recursos e os

instrumentos do estado de quaisquer responsabilidades sociais e facilitar o caminho para que

eles exerçam a função de garantir a riqueza, a proteção e o gozo de seus controladores

oligárquicos e, ao mesmo tempo, realizar a contenção de suas vítimas. Este processo não se

resume a alguns países governados por tipos grotescos de extrema direita, ou a alguns grupos

de extremistas. É a essência predominante da ordem mundial atual.

Soma-se a isso o rotundo fracasso dos prognósticos de todo o espectro político da

democracia representativa formal. A esquerda segue cegamente presa à luta de classes e à

revolução iminente que não chegou, enclausurando-se num pragmatismo moribundo e

paranóico, notadamente em suas vertentes mais revolucionárias. Porém, não ruíram somente

as bases lógicas e a estrutura política do Socialismo Realmente Existente e das revoluções do

século XX, como a russa, a chinesa e a cubana, do Maio de 1968 e do Woodstock. De uma só

vez naufragaram a Social Democracia Europeia, o Welfare State e também o Sonho

Americano e seu modo de vida. No início dos anos 2000, já havia ficado claro que a promessa

de um caminho único rumo ao bem-estar social geral dera com os burros n’água. Após 2008,

a cantilena neoliberal perdeu toda credibilidade. Situação que foi exacerbada com a pandemia

de sars.cov2, com a guerra entre Rússia e Ucrânia e o genócidio que Israel promove contra o

povo palestino.

Por fim, uma explosão generalizada de conflitos tende a irromper mundo à fora, na

esteira da substituição progressiva dos inconvenientes seres humanos pelas máquinas, menos

ruidosas para o capital, exatamente quando se dizia que a civilização humana havia chegado

ao paraíso, contribuindo para a absolutização do sentido ditado pelos proprietários desse

capitalismo quântico da propriedade privada, que reduziu todas as projeções civilizatórias,

sentidos e modelos até então existentes ao espetáculo.

Em sua guerra pela perpetuação, o capital lança mão da indústria da consciência

colocando em contradição frontal com o intelecto geral a sua mais elevada criação. Essa

indústria de alta tecnologia, equipada com avançados meios de processamento e transmissão

de informações, que une todos os aspectos da economia mundial em laços cada vez mais

estreitos e comanda a subjetividade das massas, encurralando os últimos resquícios de

humanidade da vida comunitária, já nasceu devorando a energia espiritual humana, vendendo

em suas propagandas do pânico e do terror à virilidade, a emancipação e assim por diante.

Tanto para a guerra, quanto para a política e o consumo em geral. No fundo, tentam
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domesticar o fantasma do comunismo que ronda os quatro cantos do mundo, canalizando suas

forças para o empreendedorismo, para o indivíduo que se basta a si mesmo, individualismo, o

egoísmo em acordo consigo mesmo, caminho para além do qual existe o deserto inútil do

relacionamento humano que não seja produtivo para o capital, ou seja, que não resulte em

lucro acumulado, enriquecimento infinito. Ao mesmo tempo que espalha essa nova guerra,

esse novo poder captura cada vez mais as mentes, absorvendo-as no mundo da fusão entre

mundo real e mundo virtual. As simulações operadas pelas Big techs equivalem a um

universo criado por um ser divino. O significado para as corporações de operar mundos nos

quais elas estão próximas do onisciente e do onipotente possui dimensão surpreendentemente

prática, similar à teologia e seus poderes. Para além da realidade ou irrealidade desses

mundos, os tipos de experiências, ações e oportunidades que eles fornecem são determinantes

para a política, para a economia e para todas as esferas da vida social e individual. Princípios

como a privacidade, a transparência, o poder de escolha, a razoabilidade, dentre outros, estão

ameaçados de serem realidades apenas em livros empoeirados de história. Hoje, temas como o

da intimidade artificial, desenvolvido pela psicoterapeuta Esther Perel, que explora a nova

clivagem da sociedade fragmentada unida pelo espetáculo entre dar atenção às pessoas e aos

objetos que nos cercam – notadamente os celulares, tablets, computadores, etc – ou a ideia

sequestro do desejo que o mundo virtual promove, através de luzes, cores, sons, pornografia,

jogos, vídeos, imagens, etc. sugando e absorvendo a energia libidinal, o desejo produzido

socialmente, todas as forças essenciais humanas, mobilizando os indivíduos para alimentar

esse novo poder monstruoso que é a indústria da consciência; ou inúmeras outras elaborações

intrigantes e assustadoras. Todas acabam por dizer que o mais provável é que seremos levados

ao limite da loucura e à destruição, num mundo onde as pessoas estarão cada vez mais

afastadas umas das outras. Na verdade, no último quarto do século XX e neste primeiro do

século XXI, surgiram instrumentos de controle da mente e dos desejos humanos que

possibilitaram colocar os processos de formação da consciência no comando da guerra entre

as classes sociais. Nestas quatro décadas o capital ampliou imensamente sua capacidade de

subtrair da realidade concreta e das relações sociais concretas as perspectivas de realizações

materiais e espirituais dos indivíduos. Assim, deslocou parcialmente a subjetividade, que

brotava do processo concreto da luta de classes e levou-a, em grande medida, para o terreno

virtualmente construído como realidade hackeada, aumentada, ou simplesmente criada.

Reduzida através da manipulação da subjetividade, a materialidade imaterial se concretiza

como materialidade que regula as relações sociais. À medida que se faz, ela se impõe, se
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alastra velozmente, como uma nova, poderosa e violenta máquina de guerra, em que ela

própria se converteu. Seu propósito é impulsionar, sempre com maior potência, o consumismo

narcísico-suicidário. Outra função estratégica que cumpre é desviar para o inimigo imaginário

o ódio provocado pela frustração permanente de um desejo produzido para todos, desejo que

se torna cada vez mais visceral e, ao mesmo tempo, irrealizável. Um desejo que a todos

entorpece, mas que só pode ser realizado ilusoriamente por alguns. Isto porque é, em última

instância, desejo de acumulação infinita e, portanto, de poder sem limites. Desejo que,

construído a partir da criação, manipulação e consumo de um estranho valor de uso, o culto à

desigualdade, impõe inevitavelmente a dinâmica da estratificação social, da construção da

superioridade e da inferioridade, dos preconceitos e discriminações, da exclusão social e por

fim, da eliminação do outro. Desejo que para realizar-se necessita, incontornavelmente,

construir a identidade dos eleitos para o paraíso ilusório do gozo sem limites e,

simultaneamente, inferiorizar, dissolver, invisibilizar e destruir os traços comuns entre os

condenados ao inferno da frustração. Frustração que se apaga na própria recriação do desejo,

para voltar a frustrar. É a recriação infindável de novos desejos, tanto para quem alcança a

ilusão, como para quem a vida se reduz à eterna espera. Tanto mais próximo o indivíduo

chega do “objeto” do seu desejo mais o vê distanciar-se e mergulha na frustração e no vazio

existencial. Exatamente por essa razão a indústria da consciência tem a função de impedir que

o mal estar permanente e o ódio latente se voltem contra a verdadeira causa do sofrimento que

é próprio capital em processo.

Porém, as forças coletivas do capital, à medida que desenvolvem suas potencialidades

para além do momento da contradição entre o capital e o trabalho, fertilizam as forças

produtivas que possibilitam o fim da fome, do trabalho como medida do valor, do livre

desenvolvimento do indivíduo como ser humano e não apenas trabalhador, ferramenta,

mercadoria, dentre tantas outras coisas. Os donos do mundo estão sem saída diante da

encruzilhada entre o comunismo e a solução final, o great reset, o armagedom. Quando o

roubo do trabalho alheio se apresentou como uma base miserável comparado à potência

efetiva do conjunto do sistema produtivo, no momento em que o intelecto geral possibilita a

liberdade dos indivíduos em relação à objetificação, ao trabalho abstrato produtor de

mercadoria, os capitalistas transformaram o espírito sensível, o intelecto geral a consciência

em indústria da qual busca extrair a última gota de valor antes que o mundo entre em colapso

ou que eles sejam derrotados pela efetiva emancipação humana e planetária.
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Entrecorta-se ao sentimento de cansaço extremo predominante no mundo hoje,

apontado por pensadores como Byung-Chul Han, uma ansiedade extrema por uma saída desse

pandemônio capitalista, por mais que os gerentes e operadores do mal busquem amplificar o

sentimento já forte, porém não o único, de que não há saída, na tentativa de aprisionar o sopro

vital que nos guiava como bússola no mar tempestuoso da história em busca das promessas

iluministas, liberais, democráticas ou socialistas e comunistas, numa máquina cuja

perpetuação só pode viabilizar-se erigindo a sociedade fascista em construção e sob a qual

avolumam-se contradições submersas que vão se acumular até que a tragédia já visível no

horizonte próximo se defronte com a tendência comunista e a humanidade seja chamada a

responder o que quer, será confrontada dia a dia de modo mais doloroso com sua crise de

destino. O triunfo da ideologia que se disfarça de morte da ideologia, a obsessão em inscrever

o capitalismo na consciência humana como o Real, incontestável, invencível que resistirá

mesmo a uma hecatombe cósmica, dificilmente conseguirá estancar a mutabilidade de todas

as coisas. As mudanças advindas de séculos de progresso científico e tecnológico cada vez

mais acelerado não se manterão necessariamente sob as rédeas dos cavaleiros do apocalipse

que governam o mundo, reduzidas as forças produtivas do ser humano definitivamente a

forças de autodestruição. O que não significa que esse novo semblante que o capitalismo

monopolista financeirizado adquiriu nas duas primeiras décadas do século XXI, essa nova

forma de fascismo molecular, fluida, capaz de mimetizar e dissolver-se no ambiente que a

envolve, enraizada nos indivíduos e nas correntes profundas da sociedade, não possa fazer

estragos e impor regimes políticos totalitários.

A coisa toda parece ficar insustentável quando consideramos que não somente as

guerras, a fome generalizada e a ameaça das armas nucleares ofuscam o horizonte do século

XXI. Além do notório colapso social, também estamos à beira de um colapso ambiental de

consequências catastróficas para a vida no planeta e que é acelerado pela atividade industrial.

A pesquisadora Gaia Harrington atualizou, com ferramentas de última geração, um estudo

feito pelo MIT na década de 1970, que aponta para mudanças radicais nos eventos climáticos

a partir de 2030. O mundo está cada vez mais fragmentado e incompreensível para seus

habitantes, fazendo explodir transtornos mentais de todos os tipos.

Hoje, na época da incipiente quarta revolução industrial, o capitalismo nos promete

um horizonte em que a inteligência artificial, juntamente com a computação quântica, a

robótica, a biologia molecular, a nanotecnologia, a neurociência, a internet das coisas, dentre

outras áreas da ciência, serão unificadas na mais avançada configuração da indústria da
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consciência, desde o seu nascimento no final do século XIX. Os comandantes oligarcas desse

capitalismo online prometem simplificar e subsumir o trabalho intelectual à sua lógica.

Prometem transformar os seres humanos que puderem pagar em ciborgues equipados com

dispositivos capazes de lhes dar vida eterna, além de os transformar em máquinas mortíferas.

Anunciam a intensificação do processo de substituição do ser humano pelas máquinas na

produção, de modo que a humanidade não precise trabalhar para produzir.

Essa arena é o lugar no qual os seres humanos liberados do processo produtivo

enfrentarão a ameaça de extermínio vinda da nova oligarquia e sua propriedade privada

altamente protegida e vigiada. Tal batalha é que dirá se grande parte da humanidade perecerá

diante da legitimação de um capitalismo que pretende se impor, no plano internacional e

nacional, pela força de seu poder globalizado, do mesmo modo que pretende conformar o

indivíduo criado por esse arranjo, de tal modo que ele se imponha em seu círculo social e

individual pela força do dinheiro e do poder que possui, da beleza ou dos músculos que

cultue, das armas e da violência contra tudo que possa limitar ou frustrar o seu gozo; ou se no

desenrolar de tal tragédia uma insurgência das multidões será capaz de fagocitar esse fascismo

molecular equipado com tecnologia de última geração e sedimentar um modo de ser no

mundo que faça do mesmo um lugar onde caibam todos. Tal jogo de forças (e não apenas

violência) se dará nas aberturas provocadas pelo movimento da indústria da consciência. É

preciso reconhecer essa ambiguidade e partir dialeticamente do interior de seu movimento,

pois é a partir dessa arena de batalha imaterial, esse marca-passos do desenvolvimento

socioeconômico pós-industrial que cada vez mais comanda, controla e determina a norma da

tecnologia dominante, que se orquestra industrialmente toda a nossa maneira de perceber o

universo e, portanto, de agir e sentir no mesmo.

Para compreender esse paradoxo é preciso alinhavar alguns pontos nodais do

desenvolvimento histórico do século XXI. Escolhemos 2014 como marco para o surgimento

da incipiente quarta revolução industrial, bem como do terceiro ciclo da indústria da

consciência e vamos explicar o porquê. Marx (MECW, 1975, v. 04, p. 123) disse que

“Napoleão aperfeiçoou o terror substituindo a revolução permanente pela guerra permanente”.

Desde então, o capitalismo vem ampliando a guerra como alternativa à revolução, da qual se

alimenta cotidianamente. A própria estabilidade da ordem burguesa se assenta na tensão entre

o Estado como fim em si mesmo, que vê na vida civil sua subordinada que não deve se

atrever a ter vontade própria, e simultânea defesa dessa mesma sociedade burguesa forjada na

revolução que acabou por afrontar-lhe. Ser produto e reação da revolução é o que impulsiona
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a civilização contemporânea, baseada no desenvolvimento livre e desimpedido da circulação

dos interesses privados. Um regime que só consegue se sustentar elevando cada vez mais a

tensão e mantendo a sociedade em um estado constante de mobilização. Não apenas o

desprezo estatal pelos ideais e práticas liberais, como a própria ameaça à primazia do Estado

são elementos cruciais na instituição do capitalismo e impulsionam a acumulação infinita de

valor.

Do ponto de vista da indústria da guerra, 2014 foi o início do conflito que hoje se

transformou na guerra na Ucrânia. Muito se especulou se tal conflito não seria a origem da

Terceira Guerra Mundial. O golpe orquestrado em Kiev por Barack Obama em 2014 originou

um regime repleto de neonazistas e uma campanha de terror contra Donbass. Coordenadas

pela CIA, unidades especiais desferiram selvagens ataques contra a população de língua russa,

que resistiu à ofensiva e rapidamente foi enquadrada como terrorista nos meios de

comunicação. Pessoas coletando assinaturas foram noticiadas pela mídia como rebeldes e

grupos neonazistas armados como defensores da democracia e da liberdade. Ataques contra

gays, judeus, idosos, ciganos, cidadãos de etnia russa e outros “impuros” foram ovacionados.

A marcha da OTAN contra a Rússia, Iugoslávia, Afeganistão, Iraque e Líbia, dentre outras

atrocidades – como a glorificação do nazismo, fez esse conflito se arrastar até se tornar numa

guerra declarada posteriormente. Não é o início da terceira guerra nos moldes da primeira e da

segunda, mas é a continuidade de uma guerra mundial de novo tipo, denominada por alguns

com o eufemismo de “guerra assimétrica”. Um tipo de guerra que vem sendo construído

desde que a derrota dos EUA no Vietnã começou a corroer globalmente o prestígio do

Império e desencadeou perigosos movimentos contestatários em seu coração. A guerra de

ocupação direta de outras nações pelas forças armadas do Imperialismo vem sendo deixada

para trás. Agora, cada vez mais presente, é a guerra em que agentes locais assumem o papel

de avatares municiados com armas de alta tecnologia. Nela, a violência militar é usada como

insumo para a indústria da consciência. Esse novo formato de guerra é comandado e operado

dos centros do império pelos braços intangíveis dos meios tecnológicos digitais. Previamente,

humanos autômatos, robotizados e fascistizados, são recrutados, financiados e preparados

para desempenharem o papel de parte legítima e justa da guerra, o papel do herói. A guerra

atual é permanente e ocorre simultânea, ou alternadamente, em muitos palcos e de muitas

maneiras. Ora captura manifestações e explosões sociais, nelas se encarna, injeta recursos,

projeta lideranças, dirigentes, pautas e programas políticos, ora lança mão da pressão

econômica e do conflito armado.
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Através da manipulação das carências, das frustrações, dos desejos e das ambições,

instiga o ódio e a confrontação radicalizada. Usando intensamente as armas da indústria da

consciência transformadas em máquinas de guerra, o império busca dominar o imaginário

coletivo e a consciência social. Assim, molda a face dos protestos, guerras civis, revoluções

ou golpes de estado aos seus interesses, conforme cada situação. Determina não apenas

aqueles que ganharão notoriedade, como também cria as imagens, os conceitos, a verdade e a

realidade que, apresentada ao mundo, alimentará os valores neofascistas, instigará o ódio e a

revolta, não contra suas causas, mas contra os escolhidos como inimigos, condenados ao

inferno e ao desaparecimento. Se nossos ouvidos e nossas retinas foram bombardeados

somente com imagens e notícias das mortes e da destruição causadas pela ação militar russa

na Ucrânia, não foi por mero acaso. A demonização de Putin e da Rússia serve para ocultar o

verdadeiro propósito colonizador que move o império e o cerco da OTAN à Rússia. Mas além

deste, há também o objetivo de reavivar o anticomunismo e o racismo e, com ele, avançar na

construção de uma determinada moldura com o retrato do inimigo. Inimigo que pode ser um

russo, uma negra, um chinês, uma árabe, uma indígena, um latino, um comunista, um

mendigo, uma imigrante ou qualquer coisa que alimente a ilusão da superioridade para quem

tenha maior capacidade de odiar. A pilhagem imperialista e a difusão de valores fascistas são

os objetivos reais escondidos sob a roupagem de defesa da democracia e da autodeterminação

dos povos. É importante identificar que o suporte nacionalista, xenófobo e fascista,

combustível para radicalização anti-Rússia, não foi inventado ontem. Ele vem sendo

construído a anos e está enraizado em grande partes da população ocidental. Mas o resultado

obtido pela indústria da consciência com uso de sua novas armas foi tão devastador nessa

experiência que conseguiu substituir os sentimentos pacifistas e antifascistas cultivados pela

população europeia desde a Segunda Grande Guerra pela condescendência militante, quando

não pelo apoio aberto a manifestações nazistas do regime de Kiev. O racismo inoculado

contra os russos proliferou com tal intensidade que até expoentes da literatura e das artes

russas do porte de Tolstói foram cancelados, exposições foram suspensas ou atingidas por

campanhas de boicote.

Em contrapartida, as mesmas armas foram utilizadas de forma muito eficiente para

consolidar o poder de Putin e da oligarquia dominante russa, estabilizar a situação política e

neutralizar o efeito das sanções ilegais impostas à Rússia pelos EUA e pelos países europeus.

Sobre esse assunto não devem restar dúvidas de que a principal arma de defesa russa foi o

controle estatal sobre a indústria da consciência, em especial da internet. A disputa pelo
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controle das consciências na Europa, nos Estados Unidos, na Rússia e na Ucrânia é o palco

onde se pode vencer ou perder a guerra. O poderio militar continua tendo papel extremamente

relevante, mas a legitimação de seus custos, da extensão e dos danos que são autorizados a

provocar dependem do consentimento social e este diretamente de outro tipo de arsenal, o

arsenal da indústria da consciência. Nesses dez anos, vários experimentos sociais foram

realizados com o propósito de aperfeiçoar as armas imateriais e continuarão sendo

implementados, até que elas sejam capazes de neutralizar qualquer repulsa à guerra, aos

massacres e genocídios e ao uso ilimitado da violência, abrindo assim o caminho para o pleno

emprego de toda capacidade tecnológica destrutiva e da letalidade das armas materiais. Desse

modo, como na Ucrânia, a indústria da consciência é usada pelo império na Síria, no Iêmen,

na Somália, mas de modo singularmente atroz na Palestina, onde se aproxima do uso de uma

combinação de armas materiais e imateriais. Com uso de armas materiais de enorme

letalidade e potência destrutiva, ainda não nucleares, o império ensaia repetir o espetáculo de

terror inominável, a destruição total, o desaparecimento do mapa, praticado contra Hiroshima

e Nagasaki com o uso de armas nucleares. Mas, a destruição mais grave e letal pretende impor

à civilidade humana. Através do uso das armas imateriais da indústria da consciência, tenta

impor a todo planeta a naturalização ou, pior ainda, a gameficação do genocídio de dois

milhões de pessoas desarmadas e confinadas em um terrítório transformado em campo de

concentração a ceu aberto, onde as vítimas de um holocausto, exibido online para todo o

planeta, são transformadas em raça subhumana, a banda podre da humanidade, terroristas,

algozes de Israel, dos Estados Unidos e do mundo ocidental. Na dinâmica da guerra

imperialista atual, os avatares locais são como foram ontem, simples correias de transmissão

do império. Entretanto, hoje, as motivações desses indivíduos são mais do que nacionalismo,

identidade com líderes ou grupos sociais afins e incorporam também motivos psicológicos e

materiais individualizados, o que os torna ainda mais visceralmente fascistas.

Mas porque é assim? Simplesmente porque o objetivo da guerra imperialista

permanente é a pilhagem direta dos recursos naturais, das riquezas acumuladas e o

reordenamento do mundo do trabalho de modo a elevar as taxas de lucro do capital. Com o

atual nível de tecnologia envolvido nos processos produtivos, um aumento das taxas de lucro

a níveis que remunerem satisfatoriamente o capital imperialista só pode ser alcançado com

escravização do trabalhador, com maior apropriação destrutiva da natureza, sujeição completa

do Estado e violação de todos os princípios democráticos, dos direitos da natureza, dos

indivíduos e da sociedade civil. O advento de tais relações sociais só pode ser concebido
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numa sociedade subjugada por meios violentos, pela brutalização e desumanização

permanente das consciências. Portanto, uma sociedade mergulhada na barbárie, cindida pelo

permanente estado de guerra civil entre os debaixo e sob controle totalitário e único,

logicamente compatível com as necessidades do capitalismo ultradesenvolvido é o que

amadurece aceleradamente sob nossos olhos. Esta é a tendência para a qual o imperialismo

empurra o mundo. Ela fica cada vez mais nítida quando se verifica o caráter político e

ideológico dos escolhidos e promovidos à condição de aliados internos, avatares do império,

nas nações saqueadas. E não é difícil perceber que tipo de regime político será construído por

eles.

Este foi exatamente o caso da operação que levou Zelenski ao comando de um regime

de extrema direita, de clara inclinação neofascista. E é exatamente o mesmo fato que hoje

garante apoio ao genocídio do povo palestino. Do mesmo modo, ocorre no próprio coração do

império, onde as vozes abertamente reacionárias, de extrema direita e fascistas, são

amplificadas e fortalecidas. No Brasil, convivemos desde 2014 com processos desse tipo.

A manipulação meticulosa dos dados que circulam nos dutos da internet já é uma

indústria mais importante para o capitalismo que a própria matriz energética que mantém o

sistema operando. Dados valem mais que petróleo. A intensificação do controle sobre os

cérebros humanos na produção de subjetividade é o núcleo impulsionador desse novo

fascismo e a pedra de toque da produção material em todas as esferas.

Do ponto de vista da indústria da consciência, foi o início de uma nova era no uso dos

meios de comunicação para fins militares, políticos e comerciais. Usaremos como exemplo o

caso de uma das muitas empresas que surgiram voltadas para tais objetivos.

Em 2013, foi criada a empresa britânica de consultoria política Cambridge Analytica

Ltd, anteriormente conhecida como SCL USA, como subsidiária da empresa privada de

inteligência SCL Group. Os fundadores, incluindo Nigel Oakes, Alexander Nix e Alexander

Oakes, tinham ligações com o Partido Conservador Britânico, a realeza e os militares. A

empresa teve uma presença significativa com escritórios em Londres, Nova York,

Washington, D.C. e Brasil, dentre outros, e encerrou suas operações em 2018 em meio ao

escândalo de dados Facebook-Cambridge Analytica. O Grupo SCL (Laboratórios de

Comunicação Estratégica) foi fundado, no início da década de 1990, para atuar nos domínios

da consultoria militar. Concentrou-se na prestação de serviços estratégicos de comunicação e

mensagens, análise de dados e pesquisa comportamental, ganhando reconhecimentos pela

capacidade de influenciar comportamentos e opiniões em áreas de conflito, trabalho



317

conhecido como operações psicológicas (psyops). Posteriormente, passaram a usar todo esse

conhecimento no domínio político, no contexto de eleições e políticas públicas. Em meio a

contratos governamentais e militares, a empresa desenvolveu metodologias para estratégias de

comunicação baseadas em dados que foram utilizadas em todo o mundo, rompendo

amplamente com as poucas barreiras que buscavam manter alguma privacidade de dados dos

cidadãos dos vários países envolvidos.

Uma combinação de apropriação indébita de ativos digitais, mineração de dados,

corretagem e análise de dados, com comunicação estratégica durante processos eleitorais e

militares. Embora a sua matriz tenha influenciado as eleições nos países pobres e emergentes

desde a década de 1990, a Cambridge Analytica concentrou-se mais no mundo ocidental. Em

2014, a empresa esteve envolvida em 44 disputas políticas nos EUA; campanha Leave.EU no

referendo de adesão do Reino Unido à UE; campanha Do So, etc.

Há uma sofisticação quase imperceptível nos mecanismos de retórica que os

algoritmos operam na internet hoje. Mas, no que concerne à eficiência da indústria da

consciência, essa sofisticação quase imperceptível significou um salto qualitativo que dispôs

uma arma nova e revolucionária a serviço do capital e de sua sustentação social e política. Se

a televisão, o rádio, o cinema e as redes sociais em seus primórdios, tinham a capacidade de

influenciar e mesmo moldar traços gerais da opinião, do perfil cultural, político e ideológico

de amplos setores de uma dada sociedade, essas novas conquistas abriram espaço para a

disputa das consciências individuais, através da geração e, ou, disseminação de conteúdos

customizados para a cada indivíduo conforme suas características pessoais. Agora, a indústria

da consciência adquiriu o dom de se dirigir não apenas às amplas massas, ou ao mercado

consumidor em geral, mas a cada pessoa conforme seus traços de personalidade, sua cultura,

suas carências materiais e afetivas, suas frustrações e seus temores. A influência desse poder

na reverção do carater progressista da primavera árabe e dos movimentos de 2013 no Brasil

para fins conservadores e golpes de direita, no Brexit, na eleição de governos neofascistas a

partir de 2014, nas campanhas antivax, na disseminação da xenofobia anti-Rússia, na

naturalização de genocído contra o povo palestino, etc., são apenas uma amostra do que

podemos vislumbrar para um futuro próximo. Fato é que, com recursos e apoio do aparato de

inteligência norte-americano, figuras como Bill Gates, Mark Zuckerberg, Elon Musk e Jeff

Bezos, dentre tantos, se apossaram de impérios financeiros e de um poder político que supera

a força dos estados-nações e do conjunto da burguesia mundial que carece de mecanismos e

de poder para controlá-los. De certa forma, esses autonomizaram-se em relação à própria
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burguesia internacional e parecem insinuarem-se como uma nova classe capaz de

mimetizar-se sob o disfarce da aparente descentralização da informação. Praticam o completo

desprezo por direitos de propriedade e de autoria, cultivam o anonimato de ações criminosas,

praticam o roubo online de informações sobre tudo e sobre todos, abusam da

reprodutibilidade técnica para transformar investimentos bilionários em custo marginal

próximo de zero. Avançam na tese da automação generalizada das atividades humanas e em

tudo que lhes possa garantir o monopólio desse novo poder através da disseminação de um

fascismo molecular, pulverizado, fluido, infiltrado nos poros e interstícios da sociedade e na

consciência individual. No sex appeal do inorgânico impregna-se o sex appeal do imaterial.

A título de exemplo, apenas em 2018 veio a público, em matérias publicadas nos

jornais, que a empresa Cambridge Analytica, dirigida por Alexander Nix, Robert Mercer e

Steve Bannon, por meio de Alexander Kogan, pesquisador da universidade de Cambridge, no

Reino Unido, que anteriormente havia desenvolvido uma pesquisa sobre como deduzir a

personalidade e as inclinações políticas das pessoas a partir de seus perfis no Facebook,

alegando fins educacionais, teve acesso especial aos dados de 50 milhões de perfis de usuários

do Facebook, Google, Twitter e Instagram. Nos dados coletados, havia até 9000 pontos de

medição sobre a personalidade de cada um, contendo desde sua movimentação geográfica

diária, contatos periódicos, nível cultural, extratos bancários e até suas preferências mais sutis,

desejos, medos e anseios mais íntimos. O objetivo real era criar algoritmos capazes de cruzar

esses dados e estabelecer o perfil psicológico para cada pessoa. As principais nações foram

surpreendidas, submersas num imenso vazio legal e institucional a respeito da regulação das

atividades das gigantes da tecnologia na internet. Numa simples busca na rede se encontrará

fartas informações sobre processos judiciais movidos contra o Google nos Estados Unidos,

desde dados coletados ilegalmente de alunos de escolas infantis até processos movidos por

promotores de vários estados contra a coleta de dados expressamente desautorizada por

usuários e outro movido pelo estado do Texas contra a Alphabet, empresa mãe do Google,

acusada de ter coletado dados dos cidadãos texanos por quase uma década sem

consentimento. Somente após anos de atividade sorrateira global, começaram a surgir nos

diversos países tímidos regulamentos relativos à privacidade de dados, como a Lei dos

Serviços Digitais e a Lei dos Mercados Digitais, na União Europeia, ou a LGPD, no Brasil.

Na China, Rússia e Índia a coleta e uso de dados por corporações públicas e privadas é

normalizada embora não assumida, assim como no ocidente.



319

Infelizmente, ainda falta muito para uma internet segura ou algo próximo do

tratamento dos nossos dados como direitos fundamentais. Ao contrário, o velho direito à

privacidade nunca correu tanto perigo.

Detenhamo-nos brevemente no método que a Cambridge Analytica usou para

manipular os dados sem consentimento de seus donos. Trata-se de um método chamado escala

OCEAN, usado para traçar o perfil dos eleitores (ou de consumidores, soldados, zumbis, o

que quer que se pretenda transformar as pessoas, hackeando suas mentes e toda a sua vida

digital). Esta escala mede traços de personalidade de indivíduos com base em cinco

parâmetros: Abertura (Openness), Consciência (Conscientiousness), Extroversão

(Extraversion), Amabilidade (Agreeableness) e Neuroticismo (Neuroticism). Também

conhecido como os Big Fives, o procedimento de mapear os cinco grandes traços da

personalidade a ser manipulada, foi empregado para desenvolver um algoritmo que traça

perfis de usuários do Facebook, através da coleta de dados como curtidas, sexo, nome, idade,

localização e inúmeras preferências que os usuários forneciam jogando divertidos e

inofencisos joguinhos, desafios, ou simplesmente se relacionando nas redes sociais, etc.

Como o acesso aos dados era especial, devido aos privilégios acadêmicos, foram coletados os

dados do usuário e de sua rede de amigos. Através do uso das pesquisas psicológicas e

técnicas de análise de dados existentes, construiu-se um poderoso esquema de forjar

subjetividades. A partir do mapeamento de perfis, funcionalidades como a

microssegmentação, o compartilhamento sem fricção e o banimento fantasma, bem como da

produção de vídeos, memes, etc., disputa-se cabeça a cabeça, coração a coração, com uma

capacidade maior de convencer, manipular, sobretudo, a médio prazo, para além de todos os

slogans ideológicos vendidos vertiginosamente, o núcleo duro da subjetividade que tem que

aguentar um sólido mundo no qual tudo se desmanchou no ar, um eu que já foi destroçado,

um mundo para o qual não há saídas, não há futuro além da dor, do fracasso e da frustração,

sendo indiferente se a canalhice, o cinismo, a covardia, ou qualquer outra coisa, seja o modus

necessário para sobreviver, para matar ou para se matar.

Assim como a indústria da consciência só pode vir à luz quando o nível de trabalho

objetivado inserido no intelecto geral, desde a indústria até a máquina rotativa, o

possibilitaram, entre os anos de 2014 e 2017, como referido anteriormente, amadureceram as

condições para um novo salto que configurou incontestavelmente a quarta revolução

industrial e a era da predominância materialidade imaterial.
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Como em 2014, em 2017 temos um outro salto qualitativo que evidencia o surgimento

de um novo tempo. Os acontecimentos que adotamos para caracterizar a emergência da quarta

revolução industrial tiveram início com a convergência de tecnologias como inteligência

artificial baseada em redes neurais recorrentes e convolucionais cujo desempenho era bastante

limitado, robótica, internet das coisas, big data, blockchain, realidade virtual e aumentada,

impressão 3D, biotecnologia e os primeiros passos da computação quântica e da

nanotecnologia, dentre outras. Mas, apesar destas inegáveis realizações técnicas e científicas

terem causado grandes impactos em setores específicos da produção, o que possibilitou a

integração destes processos num novo patamar produtivo foi a publicação, em 2017, do artigo

intitulado “Attention is All you Need”, apresentado por uma equipe de pesquisadores da

Google Brain liderada por Ashish Vaswani. O artigo lançou novas bases teóricas das redes

neurais de tipo Transformer, uma arquitetura de aprendizado profundo que provocou uma

revolução no desempenho das IA gerativas. Essa nova concepção de redes neurais possibilita

o aprendizado não supervisionado de representações de linguagens por meio de grande

quantidade de dados não rotulados. Posteriormente, esse aprendizado pode ser utilizado em

várias outras aplicações específicas. Esse fato inaugurou uma era de revoluções no campo das

IA’s e consolidou esse novo patamar alcançado pelo processo produtivo. Ele se desenvolve

aceleradamente e, a cada passo, transformará a maneira como as empresas produzem,

distribuem e comercializam bens e serviços, modificará as relações entre os mundos do

capital e do trabalho e os modos como se governa, como se faz guerra e, em suma,

revolucionará, para o bem e para o mal, a totalidade do modo como vivemos.

Esse fenômeno desencadeou uma tempestade de polêmicas e destacadas vozes de

esquerda manifestaram ceticismo, preconceitos, muitas vezes desconhecimento e despreparo

para interpretar a realidade de nossos dias, despreparo que revela uma trágica impotência para

incidir sobre ela.

A título de ilustração trazemos à baila a opinião inicial do grande intelectual Noam

Chomsky que, em entrevista ao portal Público (Público.pt), classificou as atuais IA’s como o

ataque mais radical contra a ciência que ele jamais viveu. Ele afirmou que não podemos

aprender nada com esse tipo de IA. Sobre o Chat GPT, afirmou que “é um exercício

inteligente de simulação. Percorre quantidades astronômicas de dados, por meio de programas

inteligentes, para produzir resultados semelhantes à informação que encontra. Não diz nada
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sobre linguagem, aprendizagem, inteligência. E isso é fácil de provar.”34 Chomsky é um

gigante das ciências, sua dimensão e o papel decisivo que jogou na formação da ciência

cognitiva, especialmente na linguística gerativa, que prioriza as estruturas sintáticas sobre as

semânticas no funcionamento da linguagem, tornam mais grave o seu “desconhecimento”

sobre as conquistas da IA’s gerativas.

Álvaro Machado Dias, trata do assunto estribado em informações indispensáveis ao

domínio dos fatos em uma série de artigos publicados no jornal Folha de São Paulo. Em um

deles35, relata que num trabalho publicado na Nature, pesquisadores da Meta Francesa

argumentaram que a diferença de desempenho entre chatbots inteligentes e pessoas na criação

e resumos de textos dá-se porque aqueles meramente preveem a próxima palavra, enquanto a

gente faz estimativas em múltiplos níveis temporais, tal como preconizado pela teoria da

codificação preditiva, uma das mais populares da neurociência atual. O estudo usou como

base de comparação o Chat GPT-2 e como conclusão faz uma série de sugestões aos

pesquisadores em AI, sobretudo indicando “a importância de treinar os algoritmos

sistematicamente para previsões em múltiplas escalas temporais e níveis de representação”

(GRAMFORT; KING, 2023). Segundo relato de Álvaro Machado Dias, no mesmo artigo, “o

tempo que a revista tomou para aprovar e publicar o artigo foi suficiente para o surgimento de

versões do GPT com propriedades emergentes que fragilizaram o argumento central a olhos

nus”. Sintomaticamente, os autores publicaram novo estudo no qual, diante da pergunta, “será

que modelos de linguagem e o cérebro humano processam sentenças da mesma forma?,

responderam o seguinte: endereçamos a questão, avaliando uma ampla gama de modelos de

linguagem e seu mapeamento no cérebro de 102 sujeitos humanos [...] Nosso estudo confirma

que os modelos de linguagens significativamente são mapeados nas respostas cerebrais às

frases escritas”. Ou seja, propriedades emergentes reconhecidas pela equipe de pesquisadores

da Meta francesa que acabara de negar tal possibilidade. No mesmo artigo reconheceram

explicitamente que “Cérebros e algoritmos convergem parcialmente no processamento de

linguagem natural”. Esse tipo de tendência vem sendo noticiada em outras frentes como

tratamento de imagens, matemática, física e química.

Segundo Álvaro, no artigo citado,

35 Veja
https://www1.folha.uol.com.br/colunas/alvaro-machado-dias/2023/03/o-que-torna-a-inteligencia-artificial-impre
visivel.shtml último acesso 29/05/2024 às 14:18.

34 Os interessados podem ler a entrevista na íntegra em
https://www.publico.pt/2023/04/28/culturaipsilon/entrevista/noam-chomsky-inteligencia-artificial-ataque-radical
-pensamento-critico-2047342 último acesso em 29/05/204 às 14:09.

https://www1.folha.uol.com.br/colunas/alvaro-machado-dias/2023/03/o-que-torna-a-inteligencia-artificial-imprevisivel.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/colunas/alvaro-machado-dias/2023/03/o-que-torna-a-inteligencia-artificial-imprevisivel.shtml
https://www.publico.pt/2023/04/28/culturaipsilon/entrevista/noam-chomsky-inteligencia-artificial-ataque-radical-pensamento-critico-2047342
https://www.publico.pt/2023/04/28/culturaipsilon/entrevista/noam-chomsky-inteligencia-artificial-ataque-radical-pensamento-critico-2047342
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a própria Open AI divulgou um experimento revelador, em que o novo algoritmo
fingiu ser um cego e induziu um funcionário da empresa TaskRabbit a resolver um
captcha (seletor de imagens usado para segurança digital) para que pudesse acessar
um site. A propriedade emergente chama-se teoria da mente. Nada disso significa
que o GPT está no processo de adquirir consciência. Ao que tudo indica, essa não é
mera consequência qualitativa da expansão quantitativa do processamento digital, ou
seja, não é propriedade emergente aqui.

Reações semelhantes à de Chomsky em relação às IA’s foram manifestadas por outros

intelectuais de estatura, dentre os quais podemos citar Slavoj Zizek. Mas a rápida evolução

destas linguagens está facilitando o entendimento mais acurado do fenômeno.

Antes de seguirmos, vale ressaltar que aquisição da autoconsciência por sistemas de

inteligência artificial talvez nunca se manifeste, mesmo na hipótese de que se alcance uma

Inteligência Artificial Geral, que é o grande objetivo das corporações que estão na vanguarda

do processo. Tal hipótese não reduz o status de uma revolução já impulsionada pelas IA’s

gerativas, baseadas em transformers, que vieram à luz no mundo há poucos anos, apenas em

2017, permitindo um salto revolucionário no desenvolvimento de sistemas autônomos em

todas as áreas da atividade humana.

Detenhamo-nos num breve comentário sobre o elemento mais disruptivo de todo esse

processo, que, de fato, pegou a todos de surpresa, pois, após mais de meio século de pesquisa

e de pouco progresso, poucos acreditavam que um salto dessa magnitude, impulsionado pelos

modelos de linguagem de larga escala que, além de revolucionar as pesquisas em AI, abriram

as portas do sonho de uma inteligência artificial geral (AGI), estava próximo de acontecer.

A origem da inteligência artificial remonta ao século XX. O termo foi cunhado por

John McCarthy, em 1956, durante a Conferência de Dartmouth. A ideia de criar máquinas

capazes de realizar tarefas que antes eram executadas exclusivamente por humanos já havia

sido proposta por diversos cientistas e filósofos desde a antiguidade, mas foi apenas com o

avanço da tecnologia digital que se tornou possível desenvolver sistemas computacionais

capazes de simular a inteligência humana. Os primeiros estudos e pesquisas na área foram

realizados nos anos 50 e 60, com o objetivo de criar sistemas que pudessem entender e

processar a linguagem natural, reconhecer padrões e realizar tarefas complexas. Um dos

marcos históricos da inteligência artificial foi o desenvolvimento do programa de xadrez do

IBM Deep Blue, que em 1997 derrotou o campeão mundial de xadrez Garry Kasparov. Mas,

apesar de avanços importantes realizados até 2017, o desenvolvimento da inteligência

artificial não se deu em ritmo tão acelerado quanto prometera. As empresas de Elon Musk,

assim como todas as bigtechs, estão entre aqueles que estavam desenvolvendo inteligências

artificiais chamadas de narrow AI, que são boas em tarefas específicas, como gerenciar e
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operar a execução de tarefas por um robô ou conduzir um veículo, etc. A partir do final da

década de 1990, houve uma demanda crescente pelo desenvolvimento de inteligências

artificiais gerais, a partir da identificação dos princípios que poderiam fundamentar tais

sistemas, com base na definição ampla de inteligência feita em 1994 por um grupo de 52

psicólogos e publicada num editorial sobre a ciência da inteligência: “uma capacidade mental

muito geral que abrange uma ampla gama de habilidades e habilidades cognitivas e, entre

outras coisas, envolve a capacidade de raciocinar, planejar, resolver problemas, pensar

abstratamente, compreender ideias complexas, aprender rapidamente e aprender com a

experiência.”

O resultado mais notável dos esforços concentrados em novas pesquisas se deu

aproximadamente 20 anos depois, em 2017, como anotamos anteriormente, com o surgimento

das referências teóricas do processamento de linguagem natural baseado na arquitetura

transformer. Também teve importância o acesso a grande quantidade de dados de texto da

web utilizados para treinamento dessas redes que, com o GPT-4, ainda puramente um modelo

de linguagem, já exibem muitos traços de inteligência, de acordo com a definição de 1994,

demonstrando capacidades notáveis em uma variedade de domínios e tarefas, com resultados

que são essencialmente indistinguíveis (ou até melhores) do que os humanos poderiam

produzir.

Seis anos depois, incorporando áreas como aprendizagem de máquina (machine

learning), processamento de linguagem natural (natural language processing) e visão

computacional (computer vision), entre outras, a inteligência artificial é considerada a

tecnologia que impulsiona as principais transformações na economia e na sociedade global.

Os grandes modelos de linguagem (LLM) como o Chat GPT, PalM, o GPT-4, dotados

de uma novíssima arquitetura de redes neurais (treinado com uma escala sem precedentes de

computação e dados), tem provocado especulações de que a OPEN AI já teria desenvolvido

sua inteligência artificial geral com capacidade de realizar qualquer tarefa intelectual com

desempenho superior ao humano. Independente das especulações midiáticas o fato é que as

crescentes capacidades e implicações desses modelos ultrapassam o domínio da linguagem e

adentram na resolução de tarefas novas e difíceis que envolvem matemática, codificação,

visão, medicina, direito, psicologia e muito mais, sem precisar de nenhuma orientação

especial e com desempenho surpreendentemente próximo do nível da excelência humana.

Esse passo em direção a uma série de sistemas cada vez mais inteligentes, embora

esteja no nível humano ou além dele para muitas tarefas, em geral apresenta padrões de
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inteligência decididamente não semelhantes aos humanos, desafiando um número

considerável de suposições amplamente aceitas sobre inteligência de máquina e exibindo

comportamentos e capacidades emergentes cujas fontes e mecanismos ainda são difíceis de

discernir com precisão. Trata-se de um salto tecnológico, que sinaliza uma verdadeira

mudança de paradigma no campo da ciência da computação, segundo afirmam cientistas

envolvidos diretamente nessa área, como as equipes de pesquisa do Google, da Microsoft e

também intelectuais que sustentam análise semelhante às divulgadas pelo neurocientista

Álvaro Machado Dias, professor da Unifesp já citado. Para além das controvérsias e

divergências de opiniões reafirmamos que alguns feitos e seus efeitos no campo da produção,

da ciência aplicada e das relações sociais são mais que suficientes para dimensionar o papel

da Inteligência Artificial enquanto protagonista da Quarta Revolução Industrial, a revolução

da Materialidade Imaterial.

Em parceria com o Pacific Northwest National, órgão ligado ao Departamento de

Energia dos EUA, a Microsoft anunciou a descoberta de um novo material capaz de reduzir

em 70% o consumo do Lítio em baterias. A façanha foi realizada com o uso de uma nova

inteligência artificial e supercomputadores que analisaram uma lista de 32 milhões de

potenciais materiais inorgânicos, chegando a 18 candidatos promissores em uma semana.

Uma triagem como essa, em bons laboratórios com pessoal qualificado em número suficiente

poderia se estender por longos 20 anos. Desde o início do processo, até a construção de um

protótipo se passaram nove meses. Jason Zander, vice-presidente da Microsoft, disse à BBC

que pretende comprimir 250 anos de pesquisas científicas em 25.

Kristalina Georgieva, diretora Geral do FMI, em 13 de janeiro de 2024, às vésperas do

Fórum de Davos, na Suíça, anunciou que, segundo pesquisa do fundo, 60% dos empregos nos

países desenvolvidos serão impactados, alguns serão melhor remunerados e outros extintos,

mas não detalhou as proporções e nem publicizou a pesquisa. A diretora afirmou que nos

países menos desenvolvidos o impacto será menor. Ela afirmou ainda que, com certeza,

haverá aumento das desigualdades dentro de cada país e entre os países. Porém, o abismo de

produtividade entre esses países crescerá vertiginosamente.

Um relatório da ONU sobre a guerra civil na Líbia, de março de 202136 notificou o

primeiro assassinato conhecido de vítima civil, decidido e executado por veiculo autônomo,

não tripulado nem operado por humanos, dotado de inteligência artificial. Urbina, Lentzos,

36 Ver aqui
https://documents.un.org/doc/undoc/gen/n21/037/72/pdf/n2103772.pdf?token=VAA8DcNYtxcH74Oawx&fe=tru
e último acesso 10/05/2024, 15:18.

https://documents.un.org/doc/undoc/gen/n21/037/72/pdf/n2103772.pdf?token=VAA8DcNYtxcH74Oawx&fe=true
https://documents.un.org/doc/undoc/gen/n21/037/72/pdf/n2103772.pdf?token=VAA8DcNYtxcH74Oawx&fe=true
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Invernize e seus colegas do Collaboration Farmaceuticals mostraram como, com um simples

computador e um algorítmo de inteligência artificial, é possível criar milhares de moléculas

extremamente letais em questão de horas, muitas ainda desconhecidas e potencialmente mais

tóxicas que o VX, que é uma das armas químicas mais potentes do mundo (URBINA;

LENTZOS, INVERNIZE et al, 2022). A empresa Shieald AI desenvolvea largos passos um

projeto de inteligência artificial capaz de pilotar caças como o F-16 e já derrotou os melhores

pilotos da força aérea norte-americana.37 E pretendem criar um enxame dessas aeronaves, que

opera descentralizadamente e sem interferência humana. Armas autônomas estão sendo

largamente utilizadas no conflitos entre Ucrânia e Rússia. Quanto ao genocídio que o governo

sionista de Israel promove contra o povo palestino, dois sistemas de inteligência artificial

foram usados. Um, chamado Lavanda, serve para cruzar os dados dos terroristas com os da

população civil, encontrando potenciais alvos a serem abatidos. O outro, denominado de

Onde Está Papai?, serve para localizar e exterminar membros do Hamas dentro de suas casa,

de preferência, matando toda a sua família e vizinhos. Para abater membros graduados como

Ayman Nofal, o exército autorizou que o sistema operasse com um dano colateral de 300

pessoas, numa carnificina high tech responsável pela morte de mais de 36 mil alvos

humanos.38 Também temos notícias do uso de tais armas autônomas em outros conflitos,

como o do Azerbaijão contra a Armênia.39 Organizações como o Future of Life Institute

estimam que, até 2030, não somente exércitos de todo o mundo, como agentes não

governamentais, empresas privadas e a sociedade civil como um todo (os que puderem pagar,

é claro), estarão usando sistemas de inteligência artificial como o do Projeto convergência40.

Caminhamos para um mundo no qual máquinas poderão matar, mentir, manipular e fazer seja

mais lá o que for, de modo ágil, eficiente e autônomo. Todos serão potenciais inimigos, até

que se prove o contrário. Tais sistemas, confiáveis ou não, terão que lidar com a

complexidade do mundo humano, na guerra e na paz, decidindo entre o que é legal, o que é

certo, ou simplesmente lançando mão de todos os meios para atingir seus objetivos, para além

de qualquer ética ou moral humanas. Entre o fascínio e o terror, vemos toda estrutura de

40 Ver
https://breakingdefense.com/2022/10/with-new-tech-gateways-army-identifies-promising-ai-algorithms-at-projec
t-convergence/ último acesso, 10/05/204, 15:53.

39 Ver https://valdaiclub.com/a/highlights/autonomous-weapons-and-the-laws-of-war/ último acesso, 10/05/2024,
16:03.

38 Ver
https://oglobo.globo.com/opiniao/dorrit-harazim/coluna/2024/04/algoritmo-da-morte-ia-gerou-36-mil-alvos-hum
anos-a-eliminar-na-faixa-de-gaza.ghtml último acesso 10/05/2024, 15:44.

37 Ver https://www.darpa.mil/news-events/2020-08-26 último acesso 10/05/2024 15:35.
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tomada de decisão da humanidade sendo fagocitada por tais sistemas, que, além de tudo,

consomem vultosos recursos e poluem sobremaneira o meio ambiente.

Estes fatos são suficientes para comprovar que o salto propiciado pelas linguagens

gerativas e redes neurais baseadas na arquitetura transformers propiciou a proliferação de

inteligências que se tornaram a base da construção de um mundo real que está sendo moldado

para se tornar um mundo digital-mecânico-autônomo, mais do que um mundo biológico.

Exceto quando se trata da indústria da consciência, cujo objeto é biológico, o cérebro humano,

e o objetivo é seu confinamento, condicionamento e controle dentro de limites

pré-concebidos.

O que emerge diante de nós é um mundo para os computadores, sua inteligência e

sentidos artificiais compostos por câmeras e todo tipo de sensores como os de movimentos,

temperatura, umidade, pressão, comandados por redes neurais. Prometem criar um mundo em

que esse espírito sensível do insensível, unificado e em sinergia, já atualmente em seu

prenúncio, avança na autonomia das máquinas para perseguirem objetivos estabelecidos.

Objetivos que podem ser genéricos, como por exemplo vencer uma guerra, dominar um

mercado, ou superar a pobreza em uma determinada região. Para alcançar tais objetivos, as

decisões já estão sendo e serão tomadas, cada dia mais, por inteligências artificiais e

complexos sistemas de racionalidade algorítmica geridos por deuses desconhecidos. Deles,

sabe-se apenas, com certeza, que são donos e servos do dinheiro e do poder, enclausurados

num olimpo que, a cada inovação, é mais inacessível aos simples mortais.

Assentadas sobre essa base real, que avança celeremente, também proliferaram

elucubrações e aventuras especulativas que, muitas vezes, revelaram-se absurdas e inviáveis,

tanto nos aspectos técnicos quanto financeiros e éticos, contribuindo assim para mistificar e

vulgarizar o estudo e o debate público sério sobre um tema vital de nosso tempo, mantendo-o

confinado aos círculos mais restritos da nova oligarquia dominante do capitalismo mundial.

O ápice da utopia capitalista desse distópico mundo dos supercomputadores, IA’s e de

suas máquinas servos é reestruturar o modo de produção, livrando-o dos ruídos humanos que

acompanham a dependência da força de trabalho. Para acelerar o alcance de seus objetivos, os

senhores do mundo humano entraram em uma corrida desenfreada para simular a consciência

de si através da construção da Inteligência Artificial Geral. Mas, independente de

conseguirem ou não alcançar esse objetivo em curto prazo, avançam firmemente usando as

vantagens obtidas com as linguagens gerativas e a quarta revolução industrial em seu

conjunto.
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A intensificação crescente das contradições entre o desenvolvimento das forças

produtivas provocadas pela aumento incessante do trabalho objetivado na composição capital

e pelo consequente desenvolvimento do intelecto geral, conforme analisamos ao longo de

nosso trabalho, também tendem a saltar para outro patamar, muito mais agudo, devido ao

impacto da consolidação da quarta revolução industrial.

O primeiro aspecto das contradições agravadas, para o qual chamamos a atenção, é a

tendência ao aprofundamento sem precedentes da divisão social do trabalho em direção à

ruptura total que está configurando a separação do mundo do trabalho em dois mundos, entre

os quais não restará pontos de identidade ou semelhança. De certa forma, essa ruptura

prenunciada parece ser a conclusão do ciclo de transmutação desvalorativa do trabalho aberto

simbolicamente com advento do neoliberalismo e da internet (Arpanet) na década de 1970.

De um lado, um contingente cujo poder cresce em medida diretamente proporcional à sua

redução numérica acelerada e permanente. De outro lado, o contingente majoritário que

crescerá em alta velocidade se verá destituído da categoria trabalho enquanto conceito

ontológico de mediação do humano com a natureza e, por óbvio, consigo mesmo, contingente

este tratado desde já pelo capital como inservível, como estorvo ao mundo projetado.

Não há nada específico nas inteligências artificiais, ou na sinergia que as integram

com outras tecnologias na quarta revolução industrial, que nos obrigue a caracterizá-las como

instrumentos de divisão, diferenciação, desestruturação e supressão do trabalho. Muito menos

é possível atribuir a ela, em si mesma, a predestinação para aniquilar a ontologia da relação do

ser humano com o mundo ao seu redor. Essa tecnologia, como qualquer outra, também poderá

ser usada para democratizar os benefícios de seu uso com toda a humanidade. Entretanto, o

elemento definidor desse destino estará sempre sujeito às relações de classe e de poder

vigentes na sociedade atual.

O intelecto geral atingiu potência mais que suficiente para a emancipação humana e a

sua apropriação privada pode convertê-lo na mais inesperada contrarrevolução jamais

imaginada e jamais vivenciada. Mas, como as placas tectônicas não podem se mover

velozmente sem provocar catástrofes na superfície da terra, é inevitável supor que no curso de

mudanças tão drásticas ocorrerão terremotos e tsunamis de alta intensidade por todo o planeta.

Quando fenômenos extraordinários assim ocorrem nas profundezas, o que se vê na superfície

pode mudar completamente num piscar de olhos.

Esta contradição crescente se reproduz também nas relações estabelecidas no interior

das classes possuidoras, cortando-as em todos os planos. A dinâmica da concorrência
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intercapitalista já vinha asfixiada pela combinação da monopolização e financeirização da

economia e, agora, a possibilidade de concentração do novo poder emanado das IAs nas mãos

de conglomerados pioneiros em seu domínio, pode encerrar de vez a corrida, reservando o

controle da economia mundial para poucos vencedores. A cogitação dessa hipótese se baseia

em prenúncios de uma corrida armamentista tecnológica desesperada entre os oligarcas que

dominam o presente. Em todo rearranjo envolvendo o controle do poder e o domínio

econômico mundial, a violência foi fator determinante e nada pressupõe que na situação atual

seria diferente. Muito ao contrário, o processo em curso pode desencadear um nível de

violência muito superior ao que já vimos pelo fato de que comprimirá o espaço de livre

existência dos atuais oligarcas que será ocupado pelos pouquíssimos vencedores da guerra

pela racionalização, eficiência, produtividade, conduzida pela razão algorítmicas das IAs e

dos sistemas autônomos com elas acoplados.

Na esteira da revolução aberta pela Open AI, a Microsoft saiu na frente e embarcou na

startup, investindo bilhões de dólares na pesquisa e desenvolvimento de inteligência artificial.

Os outros players, iniciaram um alvoroço pedindo o fim dos testes com esses sistemas de

inteligência artificial, a abertura do código, regulamentações, etc. O que apenas reforça a

tendência à integração e ao monopólio das Big Techs, com Estados, empresas e organizações

sociais de todos os tipos pelo mundo. Na verdade, o que pretendem é desenvolver uma

inteligência artificial realmente avançada e geral, conectada aos cérebros humanos.

Liderados pela IMB, mais de 50 empresas e institutos de pesquisas iniciaram uma

coalizão denominada AI Aliance, com o objetivo de promover um modelo aberto e

colaborativo como alternativa ao modelo fechado que tem dominado o mercado. Vale lembrar

que o código da Open AI era aberto e seu uso vedado para fins militares, até que suas

potencialidades como arma importante na guerra pelo domínio militar e econômico do mundo

se revelaram plausíveis e foram encapsulados pela Microsoft e disponibilizadas para

aplicações do Departamento de Defesa norte-americano.

Neste ponto de nossa análise aflora a necessidade de vincular a disputa intra

oligarquias monopolistas e financeiras que dominam o mundo corporativo à questão dos

estados nacionais, particularmente aos Estados Unidos da América e aos estados europeus, o

chamado ocidente.

As causas do decaimento de longo prazo do império americano estão presentes

também na Europa. Muitos historiadores e cientistas sociais têm abordado o tema, mas,

mesmo sem colocar o tema no foco de nosso olhar, queremos destacar uma particularidade
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que permita responder à seguinte questão: como é possível que o país mais avançado no

domínio da indústria da consciência, no desenvolvimento e no uso de AI, da fabricação de

chips, supercondutores, componentes eletrônicos de última geração, computação quântica,

etc., esteja vivenciando uma brutal corrosão interna que dilacera sua sociedade, suas

instituições e sua infraestrutura em geral? A resposta para esse enigma pode ser encontrada na

dinâmica econômica e social desencadeada a partir dos anos 1970 e denominada,

genericamente, de neoliberalismo. Antes de tratar da relação entre o fenômeno que começou a

se tornar perceptível no último quartil do século passado é importante alertar que a maioria

dos analistas, à direita e à esquerda, incorrem no erro de tratá-lo como resultante de uma

simples opção política, como se resultado fosse de uma perversa escolha das elites

governantes. Ao contrário disso, o neoliberalismo consolidou-se como programa do capital

privado, financeirizado e monopolista, à medida em que o processo metabólico do capital foi

hegemonizado pelo intelecto geral, pelo trabalho objetivado, enfim, pela materialidade

imaterial, que passaram a ocupar o lugar de seu núcleo determinante. Isso não ocorreu devido

uma escolha dos oligarcas que manejam o capital, mas pela imposição da própria dinâmica de

reprodução do mesmo. Submetidos à implacável luta predatória que impulsiona a

concentração e a centralização de capitais, ou matam ou morrem. Esta é a verdadeira causa, a

força motriz que impulsiona os quatro movimentos determinantes do neoliberalismo.

Primeiro, a apropriação da riqueza já criada através da expropriação do capital e do orçamento

estatal, dos bens e dos serviços públicos acompanhada da apropriação muito forte de capitais

menores e da riqueza privada através das aquisições, das fusões e do rentismo. Segundo, a

combinação entre redução da força de trabalho em geral e a desvalorização hiperexploratória

da força de trabalho remanescente. Terceiro, a substituição do pacto fundante das sociedades

promotoras de direitos individuais e da elevação do nível educacional e material da população

em geral. O American way of life e o Welfare state baseados na cooperação, foram

substituídos por outra argamassa social que transformou o estado em guardião dos interesses

da ínfima minoria social composta por bilionários. Quarto, a hiperexploração destrutiva da

natureza, não só das fontes de recursos naturais não renováveis como de toda biosfera.

A elevação do intelecto geral foi fortemente impulsionada pela universalização do

acesso à educação e ao conhecimento que ocorreu nessas sociedades justamente na fase

anterior do capitalismo, quando a incorporação de capital constante reduzia o valor, o

quantum de trabalho em cada mercadoria e aumentava a quantidade trabalho empregada na

produção em geral. Mas, contraditoriamente, no momento em que essa incorporação
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possibilitou ao capital produzir cada vez mais com menos trabalho vivo empregado

globalmente, ele se voltou contra a universalização da educação e do acesso ao conhecimento.

Mudou o eixo de produção da ciência, deslocando-o das universidades e dos centros de

pesquisa institucionais para dentro dos grandes conglomerados. Soma-se a isso o fato de que a

depreciação e precarização do trabalho atingem também o trabalho intelectual e está, então,

estabelecida uma nova contradição entre os grandes conglomerados da indústria da

consciência em particular e a sociedade em geral. Enquanto os primeiros se apossam cada vez

mais do intelecto geral, a segunda o perde e dele se vê afastada. Essa contradição veio se

aprofundando desde os anos 1970 até chegar ao ponto em que as pesquisas mais importantes,

na maioria das fronteiras do conhecimento, estão sendo desenvolvidas por grandes

conglomerados financeiros-tecnológicos controlados por oligarcas situados acima dos poderes

de estado.

Pois foram, nas últimas décadas, e continuarão sendo no futuro previsível, justamente

essas novas capacidades adquiridas pelo núcleo do capital e pela reduzida camada social que a

ele se integra organicamente a causa originária da corrosão e da decadência das sociedades

ocidentais e de seu estado nação. Não é demasiado listar como manifestação visível desse

processo a guerra entre os superricos, em luta encarniçada pelo controle do poder de estado. A

cada eleição presidencial norte-americana a fratura de sua elite nacional se expõe de forma

mais dramática opondo de um lado a elite tecnológica da quarta revolução industrial e de

outro os representantes dos setores obsoletos e sucateados do capitalismo americano.

Polarização que se reproduz em todos os extratos sociais, sem que nenhum dos seus polos

representem de fato possibilidades ou compromissos de desativação dos motores que

impulsionam o decaimento. O sentimento de obsolescência do trabalho, o crescimento

vertiginoso da desigualdade, da pobreza e violência, são mais do que evidências internas

dessa decadência prolongada, são resultados de fatores irreversíveis sob a dinâmica dos

interesses que governam o núcleo da capitalismo atual, fatores que estão mudando a face do

mundo.

Mas é no domínio internacional, dimensão mais relevante de um império, que a

decadência dos EUA se pronuncia decisivamente. Inúmeras são as evidências de que o

isolamento do ocidente, compreendido como aliança EUA-Europa, nunca foi tão pronunciado

em relação ao restante do mundo.

Desde a perda de liderança e influência até o enfraquecimento da capacidade de

domínio ou controle militar dos focos dissonantes, incluindo o descrédito da ordem financeira
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e monetária mundial estabelecida após a segunda guerra mundial no acordo de Bretton

Woods, até o abandono do dólar como moeda mundial. Mergulhados nessa grave crise de

longa duração, os Estados Unidos da América, ladeado pela Europa Ocidental, através de seus

conglomerados que lideram a quarta revolução industrial, pretendem, com o domínio da

inteligência artificial, estabelecer ampla margem de superioridade em relação aos demais

países do mundo. Assim, por uma via, sonham recuperar uma supremacia bélica sem

precedentes e, por outra via, consolidar o domínio da indústria da consciência e do intelecto

geral, duas iniciativas que buscam na grande superioridade para a guerra a restauração do

império.

O aumento da tensão na geopolítica mundial se deve à combinação da decadência do

império e em sua estratégia de recuperação do terreno perdido que tenta bloquear a

emergência de novos sujeitos do sul global. Somada a esse quadro internacional, a crise

interna cumpre papel desagregador das estruturas profundas dessas sociedades, contribuindo

para fragilizar tal estratégia. O desfecho desse quadro conflituoso, muito provavelmente, não

será o esperado pelos protagonistas do ocidente, justamente porque, ao contrário de erradicar

as causas da decadência, as fortalecem. Mas, qualquer que seja o resultado, ele virá

acompanhado de desdobramentos catastróficos, porque, na decadência, o monstro é ainda

mais perigoso.

Alguns destes desdobramentos já mostram seus nefastos efeitos no presente de forma

dramática. No plano internacional se amplia o número de conflitos caracterizados como

guerras coloniais que buscam a recomposição do poder imperialista lançando mão de um

arsenal bélico cada vez mais sofisticado, mas ainda muito distante do potencial destrutivo das

armas autônomas comandadas por IAs. Além do arsenal bélico, as guerras imperialistas atuais

contam com o arsenal da indústria da consciência em seu nível mais desenvolvido e o

utilizam numa enorme variedade de batalhas imateriais pelo domínio dos corações e das

mentes da humanidade numa espécie de guerra de reconstrução da legitimidade social perdida

pelo império. Ucrânia e Faixa de Gaza, guerras de maior escala desde 2022 até o início de

2024, não apontam para o sucesso da estratégia imperialista. Ao contrário, apontam para o

aprofundamento de sua erosão interna e para a ampliação de seu isolamento internacional. Se

é fato que no início dos conflitos a pesadíssima artilharia da indústria da consciência colocada

em ação pelo ocidente em nível global garantiu apoio amplamente majoritário às suas

iniciativas, também é fato que, com o passar do tempo, a balança moveu-se em sentido

contrário.
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No que diz respeito à Ucrânia, decorridos aproximadamente dois anos do início do

conflito, a guerra no âmbito da indústria da consciência equilibrou-se. No campo de batalha as

esperanças de uma vitória militar esmaeceram e no plano da geopolítica os fracassos de todas

as agressões ao direito internacional em forma de sanções puseram o rei a nu.

A tentativa do governo sionista de Israel, apoiada pelo governo dos EUA, de usar o

ataque militar perpetrado pelo Hamas, no dia 07 de novembro de 2023, como pretexto para

concluir definitivamente a ocupação colonial da Faixa de Gaza, repetiu o mesmo curso dos

acontecimentos de forma muito mais veloz, o que encurtou o tempo para a perda de apoio

popular e de legitimidade politica das preteções sionistas e norte-americanas.

Apesar desses fracassos, o núcleo do imperialismo ocidental, empurrado por sua

própria natureza, dobra a aposta na guerra em nível global e internamente intensifica o estado

de guerra civil molecular, sustentada por hordas fascistas que vem alimentando há décadas.

Os dois processos nos permitem sacar algumas conclusões sobre as contradições

sociais, econômicas e políticas no âmbito da indústria da consciência e do intelecto geral. A

primeira delas é que apesar do intenso controle exercido pelo núcleo hegemônico do capital e

da desproporção entre as armas, a própria natureza de massas da indústria da consciência

torna inevitável que ela seja atravessada de modo horizontal por todas as tensões emanadas

das crises civilizatórias e de destino que o curso do capitalismo impõe à humanidade. Embora

o poder das forças subalternas ao capital seja muito minoritário no conjunto da indústria da

consciência, a imposição de medidas anti-humanas que são imprescindíveis para manter o

confinamento da quarta revolução industrial nos limites da relações de produção capitalistas

tendem a intensificar o debate público e estimular fortes e massivas reações sociais, abrindo

espaço para o enfraquecimento das forças dominantes e para o avanço de novas alternativas

de organização societária. Esta réstia de luz leva a implicações fundamentais para que

possamos cogitar hipóteses favoráveis à apropriação e controle sociais do intelecto geral, que,

segundo a dinâmica do capital, tende a voltar-se contra o intelecto individual em primeiro

lugar para em seguida confrontar o espírito sensível humano de modo geral. Pois é em torno

da apropriação, do controle e do direcionamento do intelecto geral que se desenvolve a

principal contradição de nosso tempo. Mesmo em países dirigidos por elites em

decomposição, como nos EUA e na Europa, não é plausível imaginar que parte da sociedade

civil renuncie compassivamente ao nível civilizatório que alcançou.

Por que caracterizamos a disjuntiva resultante dessa contradição principal do nosso

tempo como a luta entre a tendência fascista e a tendência comunista? A partir das análises



333

anteriores dos elementos mais marcantes do decaimento do processo de reprodução do

capitalismo, da decadência do ocidente, aqui sucintamente abordados e dos exemplos das

guerras da Ucrânia e da Faixa de Gaza, torna-se evidente o fato de que o capital, para explorar

as potencialidades da indústria da consciência e do intelecto geral na era da IA e da quarta

revolução industrial, terá que estabelecer um controle militarizado da opinião e das

manifestações de insatisfação públicas em ambientes políticos tensionados pela extinção

massiva do emprego pela supressão do acesso à educação e dos direitos individuais coletivos

conquistados durante séculos. Os retrocessos econômicos, culturais e políticos nos EUA

ocorrem mediante tensões tão elevadas que estão corroendo a legitimidade do sistema

político, alimentando e fortalecendo lideranças e organizações políticas que assumem cada

vez mais abertamente um conteúdo fascistizante. Tudo isso tem levado analistas a

especularem com a possibilidade de explosão de uma guerra civil no país. Essa não é uma

particularidade dos Estados Unidos ou da Europa. É um processo que ocorre em inúmeros

países e revela a crescente incompatibilidade do desenvolvimento do capitalismo atual com

seus regimes políticos outrora “democráticos”. Juntando-se às conclusões teóricas expostas no

capítulo 3, este processo, em evolução há quase meio século, é expressão da tendência fascista

que o capital constrói como quem busca uma estóica couraça de aço, na ilusão conter as

insuportáveis tensões entre tão gigantescas forças produtivas e as tacanhas relações de

produção que o mantém de pé.

Essa tendência fascista, que se sintetiza na legitimação de um processo produtivo

distópico sem os seres humanos e contra eles, tem ainda riscos adicionais. Geoffrey Hinton,

cujo trabalho inovador no até então desacreditado campo das redes neurais teve importante

papel nessa revolução inesperada, elenca entre os riscos iminentes de inteligências artificiais

avançadas se tornarem mais inteligentes que os humanos e quererem assumir o controle, dado

que são criadas para se comportarem como pessoas. Elas já conseguem se comunicar entre si,

às vezes de modo superior ao que fazemos e podemos compreender. Desde resolver

problemas impossíveis, criar equações inéditas e inventar alfabetos misteriosos, dentre uma

miríade de outras coisas. Caso tais alertas tenham fundamento, eventualmente, tecnologias

desse tipo poderão se converter aos discursos de purificação que desde Kant não param de

pulular? Considerar-se-ão seres superiores, imbuídos de alguma missão heróica? Farão

avançar a fratura metabólica desencadeada pelo capitalismo? Ou então, ajudarão a promover

um pensamento e uma prática ecológicos, de preservação da vida no planeta a partir de uma

perspectiva comunitária?
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Elementos para respostas a questões dessa natureza só podem ser encontrados nos

bastidores da Alphabet, Open AI e Meta, dentre outras, nas quais os engenheiros de prompt

treinam tais modelos para serem cada vez mais capazes de produzir a racionalidade

algorítmica em busca da máxima eficiência em obter o lucro, o controle, a morte. Em que

podem se tornar se alimentando de todo tipo de dados provenientes de uma sociedade humana

cada vez mais violenta, brutalizada, indiferente? Engenheiros de prompt são pessoas, não

necessariamente formadas em engenharia da computação, mas, também, em história, filosofia,

linguística, psicologia, cuja atividade laboral consiste em auxiliar esses parrudos modelos de

linguagem a darem respostas mais acuradas, específicas e relevantes para cada tipo de

pergunta, através da análise das interações que o sistema tem com cada usuário. Que história,

que filosofia, que, psicologia, que linguística, etc. eles consideram? Que tipo de dados são

utilizados em seu treinamento? Não há hipótese de neutralidade nesses processos, portanto a

imposição do viés de classe é objetiva e, como temos assistido nas redes sociais, pode

fortalecer em todos campos da atividade humana a tendência fascista. Essas redes serão

capazes um dia de um pensamento abstrato que as permita orientar todo seu potencial

conforme uma determinada opção filosófica e ideológica? Avaliar com sabedoria entre as

diversas correntes teóricas e práticas que atravessam nossa sociedade? À medida que os

sistemas de IAs evoluem tais questionamentos ganham urgência e, quanto mais próximos

chegamos da construção de uma Inteligência Artificial Geral e dos computadores quânticos

com estabilidade suficiente para uso corrente, tornam-se dramáticos. A combinação de

Inteligência Artificial Geral e supercomputadores quânticos, que são esperados para os

próximos cinco ou dez anos tornarão obsoletos todos os protocolos de segurança, de direitos

autorais e de propriedade intelectual. Até o dinheiro teria suas bases mundiais completamente

comprometidas, posto que transferir bilhões de uma conta e apagar todos os sinais seria

brincadeira infantil para uma IAG acoplada a computadores quânticos, do mesmo modo que

quebrar todas as senhas e códigos criptografados.

Diante do exposto, a visualização da tendência comunista torna-se uma obviedade para

quem se disponha a analisar qualquer possibilidade alternativa que incorpore a quarta

revolução industrial sem torná-la um sistema produtivo anti-humano. Mesmo o senso comum,

sem nenhum caráter de esquerda, só poderá conceber a utilização dessas potencialidades em

favor da vida, de relações civilizatórias e democráticas, avançando para a construção de novas

relações determinadas pelo interesse comum. A tendência comunista será a contraposição à

tendência fascista no embate cotidiano e permanente que se estabelecerá no âmbito do senso
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comum. Na negação da tendência fascista, que tipo de solução senão aquelas determinadas

pela cooperação coletiva poderão existir para demandas sociais como a luta contra o descarte

humano, o direito à vida, à água, comida e abrigo, diante das catástrofes climáticas,

econômicas e políticas, a universalização da educação, ou a reconversão das atividades

humanas para a grande parcela dos trabalhadores cujos empregos serão extintos nos próximos

anos, o planejamento das necessidades humanas através de processos decisórios minimamente

democráticos que serão impositivos numa sociedade em que o fim da venda da força de

trabalho já está em curso? As possibilidades de organização da economia e do sistema político

diante das forças do intelecto geral tão desenvolvidas a ponto de prescindirem do trabalho

humano se confrontarão em movimento tão intenso e veloz, necessariamente terão que expor

suas consequências finais acima de falsas mediações que busquem ocultar suas tendências

fascistas ou comunistas.

Esse pugilato será cotidiano no senso comum das massas na era da quarta revolução

industrial. Dele se definirá a hegemonia da consciência humana como elemento determinante

de um mundo biológico tendo como suporte o mundo digital e mecânico, ou a sujeição dessa

consciência singular orgânica a um mundo digital, das IA’s e máquinas autônomas, do capital

em perpetuação tardia através do fascismo.

O fato de que, mesmos os donos do mundo prometem uma sociedade perfeita,

abundante, harmônica, sem problemas ambientais, energéticos, sociais, políticos, físicos,

psicológicos, etc., simplesmente revela a dimensão das possibilidades que eles não podem

realizar sem romper com o sistema de acumulação privada de capital.

No curso acelerado dos acontecimentos o primeiro passo foi reproduzir os movimentos

mecânicos, através da máquina a vapor; o segundo, reproduzir os movimentos

eletromagnéticos com o uso do petróleo e da eletricidade; o terceiro a cópia dos movimentos

racionais, através da computação; o quarto será a reprodução dos movimentos sensíveis,

através das IA’s, da computação quântica, da simbiose máquina-sistemas orgânicos e

computadores biológicos, e a possível fusão da inteligência analógica e biológica com

inteligência digital e artificial, tudo isso tendo como suporte a computação quântica, e fontes

inesgotáveis de energia não poluente.

A indústria automotiva oferece carros que são verdadeiros robôs autônomos,

conectados a datacenters e a inteligência artificial para melhorar sua eficiência e segurança,

bem como se adequar perfeitamente à personalidade de seu dono. Tais tecnologias também

são usadas para melhorar a produção desses carros, reduzindo custos e falhas. A indústria da
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saúde já utiliza a inteligência artificial para diagnósticos e cirurgias mais precisas,

monitoramento remoto de pacientes e dispositivos vestíveis que monitoram a saúde e

intervêm no corpo de diversos modos. Na alimentação, na energia limpa e eficiente e nas mais

diversas áreas, as inovações se dão a cada dia numa velocidade jamais vista. Desde baterias

que se recarregam em segundos, até programas de computadores que produzem sucessivas

moléculas mortais desconhecidas e nanorobôs que restauram a saúde do corpo, de modo que

se torna visível a todos que nem o céu parece ser mais o limite.

Nos garantem que dar às máquinas uma automação efetiva e real, a ponto de livrar o

ser humano do mundo do trabalho, ou melhor, da necessidade de perder tempo com trabalhos

braçais, seja operar um martelo, uma máquina ou um software de IA, significará a libertação

das pessoas que poderão se dedicar livremente ao trabalho criativo. Não precisaremos saber,

nos dizem, usar um programa para fazer o que quisermos com ele, pois a inteligência artificial

será o nosso co-piloto e nos ensinará e até operará para nós. Os limites braçais do trabalho,

seja ele teórico ou prático, serão ultrapassados pelo predomínio do estado da arte.

Robôs humanóides, naves interestelares, interfaces cérebro-máquina, carros

inteligentes à prova de colisões, robustos sistemas de comunicação via satélite, matrizes de

energia limpa, eficientes e renováveis, dentre outras inovações reluzentes e sedutoras, além de

importantes e inovadoras, nos asseguram os donos do mundo, podem ajudar a maximizar a

vida útil da humanidade e criar um mundo onde os bens e serviços sejam abundantes e

acessíveis a todos.

Pregam um otimismo entusiasmante no futuro e aconselham a não perdemos tempo

pensando nos problemas ou dando ouvidos aos pregadores do apocalipse, pois um mundo de

abundância e liberdade estaria por vir. Com o sonho da quarta revolução industrial, nos

vendem não somente a liberdade em relação ao trabalho, à produção e reprodução material da

sociedade, de modo que o trabalho criativo se liberte e se desenvolva em larga escala na

sociedade. Prometem, também, que nem mesmo o trabalho criativo será obrigatório, nem

mesmo uma pessoa será necessária para produzir energia, alimento e qualquer coisa

infinitamente e de modo sustentável. E, ainda mais, prometem a imortalidade, através da

integração de ramos das indústrias como a computação, a genética, a robótica, a

nanotecnológica, a neurológica, a cardiológica e a farmacêutica. Cura para a deterioração do

corpo no tempo, a oxidação, o decaimento, bem como download de consciência e upload em

nuvem, com integração aos mais avançados sensores táteis, audiovisuais, olfativos,

gustativos, dentre outros. Expansão exponencial da percepção sensível de que o
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cérebro-humano é capaz. Expansão da capacidade de raciocínio, abstração, reflexão, cálculo,

julgamento.

Por mais exageradas que pareçam, as promessas do núcleo orgânico hegemônico do

capital monopolista e financeirizado, elas têm o propósito de criar alguma identidade entre

toda essa potência criativa e o destino humano, uma vez que os impactos devastadores

provocados por sua subsunção ao capital começam a fervilhar em grande parte da humanidade

preocupações quanto às contradições entre essas grandes potencialidades de um lado e suas

inclinações excludentes, autocráticas e fascistas determinadas pelos interesses privados que as

controlam. Trata-se da prefiguração de um paraíso comunista sequestrado pela indústria da

consciência a serviço do capital, propagandeado pelos oligarcas que se capacitam e se

preparam para nele gozarem o hedonismo, a incultura e a violência. Enquanto destinam ao

limbo a maioria da humanidade tornada estorvo, edificam um enclave futurista reluzente,

assentado numa ficção utópica comunista ultradesenvolvida, não porque não possa ser real,

mas porque podendo ser, não pode ser para todos e sendo pouquíssimos terá que ser o inferno!

Os sinais já estão por toda a parte.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Através do conceito de materialidade imaterial, buscamos elaborar uma abordagem

materialista da consciência, que possibilitasse uma melhor compreensão do papel central que

esta desempenha no capitalismo atual. Partimos da concepção marxiana da consciência como

um produto social, que Marx abordou a partir da formulação de uma lógica dialética aberta,

que, segundo ele, ao superar o modo unilateral de tratar as contradições, visou demonstrar a

materialidade do espírito humano, evidenciando seu caráter ontológico relacional e

processual. De tal esforço resultou-nos a consciência como uma força projetiva que se

desenvolve e se exterioriza na relação social da multidão de indivíduos entre si. Quanto mais

as relações sociais e a expressão das individualidades se desenvolvem, mais se exterioriza um

mundo da consciência, em objetos essenciais humanos organizadores de um determinado

modo de ser enquanto expressão das forças essenciais humanas. A dimensão ética de toda a

produção da vida humana, que vai muito além da esfera produtiva do capitalismo em sentido

estrito, desponta como nunca, num mundo em que a própria mercadoria se comporta como

uma consciência abstratamente individual, genérica em sua particularidade, e provavelmente

chegará a ser senciente. O ser humano, o animal político capaz de compor segundo não

apenas sua necessidade, mas de acordo com a necessidade de todas as espécies, tem diante de

si a bifurcação das duas tendências que fundam a dialética do intelecto humano rumo ao

esgotamento de todas as suas possibilidades. Ou conduzirá tal modo de produção a uma

sociedade comunal, ecológica, na qual as individualidades de todas as espécies possam se

expressar através de uma relação social extremamente avançada e sofisticada, na qual a

dimensão social da relação ecológica das formas de vida no planeta seja cultivada em sua

forma mais bela e saudável possível, caso a democracia representativa e formal capitalista não

deságue no fascismo molecular generalizado, na guerra civil permanente, potencialidade que

denominamos tendência comunista. Ou conduzirá a humanidade e o planeta a uma

composição contra a sua própria natureza e a de todas as espécies que habitam nosso planeta,

potencialidade que denominamos de tendência fascista.

Esperamos ter conseguido deixar claro como, para além do destino póstumo de suas

obras e da transformação de seu pensamento em slogan, a escolha de Marx pela vertente da

luta de classes diante de uma revolução que supostamente se avizinhava, em detrimento da

perspectiva do decaimento orgânico do capital impulsionado pela evolução do intelecto geral,

tiveram impactos decisivos na absolutização do sentido da história erigido pelo capitalismo e

o simultâneo bloqueio de qualquer outro sentido possível.
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Mostramos como a interdição da dialética, seja por uma simples negação da mesma,

seja através de sua dogmatização, contribuiu para tal absolutização, ao invés de combatê-la.

Em seu aspecto positivo, a crítica à versão oficial do marxismo tanto por marxistas quanto por

anti-marxistas não avançou muito além do materialismo caricatural que se ancora nos dotes

biológicos do ser humano e na metáfora base-superestrutura, na qual toda a atividade e a

individualidade humanas se reduzem a nada diante de leis absolutas da história.

Notadamente, a partir da década de 1970, o capital avançou rapidamente rumo à

predação completa do espírito sensível humano, fortalecendo a tendência fascista e almejando

enfraquecer qualquer projeto político que se baseie na tendência comunista, embora precise se

alimentar dela constantemente.

Argumentamos que somente um amplo debate público da comunidade sobre si mesma,

instaurado no seio mesmo da produção da vida, pode possibilitar uma educação, enquanto

edificação social e política do modo ser, que construa uma realidade mais rica humanamente e

contribuir na superação da propriedade privada pelo intelecto humano. É preciso retomar a

dialética como o que ainda há de mais avançado na forma de sentir, agir, pensar, se relacionar.

Como vimos, não qualquer dialética, mas uma dialética aberta, que carregue no seio do

processo de determinação contraditório um espaço de indeterminação, que se reflita numa

liberdade não só no pensamento, como na prática, na relação entre os indivíduos, sempre uma

relação intelectual da consciência com o mundo, do pensamento com a realidade, que se

desenvolve em todos os domínios da vida. Dialética de um movimento constante de inversão

metodológica que nunca permita que os aspectos metafísicos encubram as formas subjetivas.

O resgate desse materialismo com toda a matéria, que inclui os átomos mais finos e delicados,

os nervos invisíveis que constituem o núcleo da sociabilidade e da produção da vida humana

em sua efetiva concretude fantasmagórica.

O núcleo da crítica ao modo de produção capitalista e da fratura metabólica que ele

deixa cada vez mais exposta, através da paixão pelo enriquecimento, da avidez pelo dinheiro,

o onipotente móvel subjetivo da sociedade, que reduz o ser humano e todos os sentidos

humanos primeiro a força de trabalho e, depois, a estorvo, lixo descartável que já não pode

nem ser nem ter, embora possa aparecer nos espelhos mágicos e caleidoscópios reluzentes da

indústria da consciência e suas redes de sociabilidade virtual. A busca incessante e obsessiva

pela pedra filosofal que proporciona enriquecimento e poder ilimitados no capitalismo, a

jornada mágica através da qual o dinheiro transmuta tudo o que toca, deve justamente ser
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transmutada não em vida eterna e ouro infinito, mas no cuidado com a humanidade, com as

outras espécies e com o planeta como um todo.

Na verdade, a mais valiosa e mágica substância que possuímos é o nosso espírito e sua

força projetiva, cujo sentido é a expressão da própria individualidade desse ser-espécie. Mais

valiosa que toda a objetividade da ciência real e verdadeira, é a objetividade social do desejo

humano e todas as suas forças essenciais, a validade social do que é produzido pela

materialidade imaterial. Tal qual a história da alquimia, a história do capitalismo é uma

fascinante mistura de mito, misticismo e ciência cujas raízes remontam à antiguidade. Assim

como os alquimistas, ainda hoje buscamos uma substância lendária que transforme metais

comuns em ouro, cure doenças e proporcione a imortalidade. Não apenas um processo físico,

mas uma metáfora que organize a vida em sua transformação espiritual e a iluminação. Como

o mito dos alquimistas contribuíram para o desenvolvimento da química moderna, o mito do

dinheiro leva ao desenvolvimento das potencialidades racionais do ser humano, embora, até

agora, escravizada em si mesma, como num suplício de Tântalo. A transformação social do

anseio por purificação e perfeição no anseio por reconhecimento da imperfeição e da

impureza da vida pode nos ajudar a superar a tendência fascista que hoje ameaça destruir a

vida na Terra. Talvez o segredo pela busca de um elixir da longa vida que perpassa diversas

culturas humanas esteja escondido no fato óbvio de que só podemos nos isolar através de

nosso relacionamento social. Um relacionamento social que remonta à origem da vida no

planeta, desde o comportamento amebóide até o comportamento consciente do ser humano,

em relações sociais extremamente rudimentares que existiram por milênios antes da existência

de sociedades propriamente ditas. De Paracelso a Isaac Newton, dos tiranos minóicos a Luís

XIV, de Salomão a Rockefeller ou Elon Musk, permanece o mistério que faz o simbólico ser

mais real do que o real propriamente dito na vida humana. Da fome mais animalesca à busca

por conhecimento, transcendência e transformação inerente ao desejo de explorar o

desconhecido, temos nossa projetividade e o que ela criou como o núcleo de elaboração social

de nossa própria existência gregária. Em poucas palavras, somente através do comunismo

poderemos satisfazer plenamente nosso egoísmo sem que para isso seja preciso nos destruir.

Afinal, o espectro que antes rondava a Europa hoje ronda o mundo todo. O desejo humano

por liberdade, dignidade, amor, carinho, cuidado, reconhecimento. Nem todos os gastos com a

indústria da consciência conseguiram eliminar o sonho primevo de uma sociedade sem

classes. Urge liberarmos as paixões e todas as forças essenciais que constituem o espírito

sensível da ruptura através da qual o sentido da história foi eclipsado. O próprio capital
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suprime – e tem que suprimir – o trabalho enquanto base miserável da exploração para

transformar tal superação em meio absoluto de uma inaudita opressão total. Mas, tornou-se

patrimônio da história a revelação de para estancar este roteiro não basta o combate ecômico,

é preciso também superar acontecimentos dos mais funestos da história humana, que foram a

separação do poder civil do poder militar, a inauguração da civilização às custas da opressão

das mulheres, da escravidão, da família monogâmica, do direito de herança, do patriarcado.

Pois é nas forças essenciais humanas que estão guardadas as possibilidades de uma nova vida.

Numa palavra, a voz do coração. Essa sempre foi e será a força que governa o mundo

humano, em meio a todas as outras condições materiais, por mais insalubres que possam ser

perante nosso espírito. Mesmo com tanto dinheiro, a comida e água que faltam faltarão ainda

mais para cada vez mais pessoas. E quanto mais dinheiro houver, mais ele faltará, pois é a

materialização de uma seda ou sede infinita que se organizou enquanto modo de produção.

Essa é a possibilidade do desenvolvimento do intelecto geral abrir caminhos para que a

materialidade imaterial coloque em cheque a existência do atual modo de vida da humanidade

em geral e do capitalismo em particular.

A tentativa de enfraquecimento da tendência comunista, tanto pela indústria da

consciência quanto pelo enfraquecimento dos movimentos políticos que se arvoram no

comunismo, contrasta com uma força cada vez mais fervilhante, acumulada como as

necessidades, as perspectivas, os hábitos e experiências humanas. Chegamos ao ponto em que

a humanidade não precisa trabalhar para produzir. Não é mais o tempo de trabalho enquanto

medida do valor que se apresenta como a possibilidade de que o paraíso prometido seja

acessível para dez por cento da humanidade, enquanto os donos do mundo fazem desabar o

inferno nas cabeças e nos corpos das massas ondulantes, ou de que o paraíso seja para todos,

às custas do inferno para a minoria de monstrengos a serviço do egoísmo em acordo consigo

mesmo.

O que está em jogo no primeiro plano é o núcleo das paixões, dos hábitos, das

experiências, dos interesses que alimentam os indivíduos nessa dinâmica que formou e forma

as contradições, as lutas, as dores e os prazeres do espírito sensível humano, que existe na

forma de comunidade, ainda que alienada de si mesma. Quando a humanidade se encontra à

beira do abismo, é o momento em que ela nunca esteve tão próxima de si, com tantas

potencialidades ao seu alcance. O que definirá os rumos a serem seguidos e

fundamentalmente essa dimensão imaterial da materialidade, cuja apropriação pelo capital se
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generalizou no auge da indústria da consciência que integra todos os países industrializados

no mercado mundial.

E assim, concluímos nossa jornada. Nos atrevendo a propor como programa um debate

público sobre o que queremos enquanto humanidade. Não um debate jornalesco, que as

pessoas leem voltando do trabalho e se sentem mais cultas a cada dia que “caminham para a

morte pensando em vencer na vida”. Mas um debate-construção constante, que se dê no

trabalho, no lazer, no amor e no ódio. Prática e teoricamente, enquanto um exercício constante

que nos possibilite a construção de um mundo mais saudável de corpo-alma. A declinação da

linha reta de nosso movimento humano, de nossa história e de nossa natureza, de nosso

destino, significa suprassumirmos ímpeto dilacerante de nossa própria energia vital consciente

para que ele não avance sobre tudo e todos, buscando reduzir a vida a sua escrava ou defunta

ferida de morte por sua flecha venenosa. Como dissemos no início da caminhada, ou seremos

grandes como os atenienses e refundaremos a humanidade e sua relação com a natureza sob

os escombros de nosso próprio querer, ou, após passarmos muitos milênios cavando, nos

contentamos com uma minhoca e não com o tesouro que são as próprias formas de vida que

cresceram em nosso pequeno e fascinante planetinha azul. Para além de nosso moribundo

pragmatismo, é preciso querer. Mais do que nunca é preciso preparar nossos corações e seguir

de olhos atentos e narinas abertas e, enquanto houver luz e cheiro de pólvora, seguir

guerreando com armas de flores dos átomos mais finos, até transformá-las numa impetuosa

primavera, tão exuberante que vencerá os canhões quânticos inteligentes e atômicos.
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